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DIPLOMAS 

expedidos pelo Poder 
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eleitos nas eleiç.ões de 15-11-70 

DOM JAIME DE BARROS 
C AMARA 
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son carneiro .................. . 

- Idem; disc. do Sr. Ruy Santos 
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Carneiro ..................... . 

JOSÉ CAV ALCANTI NEVES 

- Homenagem ao Dr. , 
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- De solidariedade às palavras de 
protesto proferidas contra o as
sassinato do Major 
disc. do Sr. Nelson Carneiro 

LíDERES SINDICAIS 
CAMPISTAS 

- Comentando as reivindicações 
de a serem entregues 
ao Ministro Júlio Barata; disc. 
do sr. Vasconcelos Torres .... 

MENSAGEM DO SR. 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

- n.0 1/71 (CN), relativa ao veto 
apôsto ao Projeto de Lei n.0 

88/70 ......................... . 

- n.0 31/71 (CN), encaminhando o 
Projeto de Lei Complementar 
n.0 1/71 (CN) ................ · 
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creto Legislativo n.0 71/70 .... 
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Federal ....................... . 
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de Contas .da União ......... . 
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vação do Senado Federal a in
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ao Govêrno dos Estados Unidos 
da América .................. . 
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meação do Sr. Sérgio Armando 
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Araújo Castro para Embaixa
dor junto aos Estados Unidos 
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cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União .......... . 
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do acórdão proferido pelo STF, 
nos autos da Representação n.0 

824, do Estado do Espírito Santo 

- n.0 l/71- P/MC, encaminhan
do cópia do acórdão proferido 
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Projeto de Lei do Senado n.0 

46/70 ......................... . 

- n.0 776/70, do Sr. Primeiro-se
cretário da Câmara dos Depu
tadqs, restituindo autógrafos do 
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22/70 ......................... . 

- n. 0 01/71, do Sr. Flávio Marcilio, 
indicando os membros da Co
missão Diretora do Grupo Bra
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tar ........................... . 
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Pág. 

258 

132 

169 

169 

169 

170 

170 

170 

170 

207 



X.'\: VIII 

servador junto ao VIII Con
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Complementar n.0 1/71 (CN) . . 299 

- n.0 1/71, da Comissão de Finan
ças, sôbre o ofício n.0 537/70 -
A/70, do Sr. Prefeito Municipal 
de Pôrto Alegre, RS . . . . . . . . . . 141 
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- n.0 3/71, da Comissão Diretora 
sôbre o Requerimento n.O 2/71, 
do Sr. Filinto Müller . . . . . . . . . 170 

PETROBRAs 

- Ressaltando têrmos do Relató
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PARAíBA 
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nistro dos Transportes, no sen
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disc. do Sr. Vasconcelos Torres 

PORTO DE ITAJAí 
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Renda de Maceió, no Estado de 
Alagoas e o Sr. Joaquim Antô-
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PROJETO. DE LEI DA CAMARA 
N.0 175/68 
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---, que dispõe sôbre os 
incentivos fiscais para empre
endimentos de florestamento e 
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sé Sarney . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 

-Idem; disc. do Sr. Nelson Car-
neiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 

- Idem; disc. do Sr. Ruy Santos . 133 

PROJETO DE LEI DA C.A:MARA 
N.0 181/68 

- Encaminhando a votação do 
---, que autoriza o Poder 
Executivo a dar, em comodato, 
à Sociedade Brasileira de Be
las-Artes, imóvel situado na 
Rua do Lavradio n.0 84, no Es
tado da Guanabara; disc. do Sr. 
Sr. Nelson Carneiro . . . . . . . . . . 134 

- Idem; disc. do Sr. Ruy Santos 135 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 207/68 

- Encaminhando a votação do 
---, que dispõe sôbre a con-
denação dos empregadores ao 
pagamento de honorários advo
gatfcios na Justiça do Traba
lho; disc. do Sr. Nelson Car-
neiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 

- Idem; disc. do Sr. Ruy Santos 137 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
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jurídico das emprêsas conces-
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- n.0 62/52, que reajusta as dívi
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dos pelo Banco de Crédito da 
Borracha, e dá outras providên-
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- n.0 140/53, que modifica dispo
sitivos das Leis n.0s 86, de 
8-9-47, e 1.184, de 30-8-50, e dá 
outras providências . . . . . . . . . . . . 235 
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Transamazônica . . . . . . . . . . . . . . 155 

- n.0 2/71, que dispõe sôbre o fun
cionamento dos museus, aos sá
bados, domingos e feriados, e 
dá outras providências . . . . . . . 156 

- n.0 3/71, que estende os incenti-
vos fiscais de que trata o De-

ii 
1 
I 
l 

j 

I 
I 
I 

i 

I 
l 

j 

1 
I 
' I 
·I 

1 
l 

j 

.I 

I 
' 
I 
! 

j 
l 
I 
) 
I 

' 

l 
' ' I 
I 
I 

:1 
i 



creto-Lei n. 0 157/67 à Região 
Norte-fluminense, nos Municí-
pios compreendidO§ por Itape-
runa, Bom Jesus do Itabapoa-
na, Porciúncula, Natividade do 
Carangola, Lages do Muriaé, e 
dá outras providências ...... . 

- n.0 4/71, que autoriza o Poder 
Executivo a determinar o pa
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litar da União ............... . 
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REQUERIMENTO N.O 2!71 

- Encaminhando a votação do 
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nos Anais do Senado, do pro
nunciamento feito pelo Sr. Pre
sidente da República, por oca
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disc. do Sr. Danton Jobim . . . . 194 
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zende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 

- Idem; disc. do Sr. Filinto Mi.i.l-
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1.a Reunião Preparatória da 1.a Sessão Legislativa 
da 7.a Legislatura, em 1.0 de fevereiro de 1971 

PRESID:E:NCIA DO SR . .TOAO CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard - Geraldo Mesquita - Flá
vio Brito - José Lindoso -- Mil
ton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Renato Franco - Clodomir 
Millet -José Sarney - Alexan
dre Costa - Petrônio Portella -
Fausto Castello-Branco - Helví
dio Nunes - Waldemar Alcânta
ra - Wilson Gonçalves -- Virgílio 
Távora- Duarte Filho- Dinar
te Mariz - Jessé Freire - Ruy 
Carneiro - Milton Cabral -
Domício Gondim - João Cleofas 
- Paulo Guerra - Wilson Cam
pos - Teotônio Vilela - Ar
non de Mello - Luiz Cavalcanti 
- Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Augusto Franco -
Antônio Fernandes - RuY Santos 
- Heitor Dias - Carlos Linden
berg - Eurico Rezende - João 
Calmon - Paulo Tôrres - Vas
concelos Torres - Amaral Peixo
to - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro. - Benjamin Farah -
Magalhães Pinto - Gustavo Ca
panema - Ca1-valho Pinto -
Franco Montoro -·Orlando Zan
caner - Emival Caiado - Bene
dito Ferreira - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa - Filinto Müller 
- Saldanha Derzi - Ney Braga
Mattos Leão - Accioly Filho -
Celso Ramos - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas - Guido Mondin 
- Daniel Krieger - Tarso Du
tra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Está aberta a 1.a Reunião Prepara
tória da 1.a Sessão Legislativa Ordi
nária da 7.a Legislatura. 

Convido os Srs. Senadores Guido 
Mondin e Adalberto Sena a fim de 
ocuparem os cargo& de 3.0 e 4.0 -Se
cretários, respectivamente. (Pausa.) 

Estabelece o Regimento Interno do 
Senado, no seu art. 3.o: 

"Art. 3.0 - A 1.a e a 3.a Sessões 
Legislativas ordinárias, de cada 
Legislatura, serão precedidas de 
reuniões preparatórias que obe
decerão às seguintes normas: 
a) iniciar-se-ão às 14 horas e 30 
minutos, com o quorum mínimo 
de onze Senadores, observando
se, nas deliberações, o disposto 
no art. 323; 
b) a direção dos trabalhos caberá 
à Mesa anterior, dela excluídos, 
no início de legislatura, aquêles 
cujo mandato com ela houver 

·terminado, ainda que reeleitos; 
•••••••••••• o •••••• o •• o •••• o ••••• 

d) a primeira reunião preparató-
ria realizar-se-á: . 
- no início de legislatura, no dia 
1.0 de fevereiro; 

o • o •••••••••••• o • o •••••••• o ••••• 

A finalidade da presente Reunião 
está assim definida na lei interna da 
Casa: 

"Art. 1.0 - ••••••••••••••••••••• 

e) no início de legislatura, os Se
nadores eleitos apresentarão os 
diplomas e prestarão o compro
misso regimental na primeira 
reunião preparatória." 

Acham-se sôbre a mesa os diplomas 
dos Senhores Senadores eleitos a 15 
de novembro de 1970 e que serão 
publicados de acôrdo com o disposto 
no art. 4.0 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) 
- Vai-se passar à posse dos recém
eleitos. 

Estabelece o § 3.0 do art. 4.0 do Re
gimento Interno que apenas um dos 
Senhores Senadores pronunciará o 
têrmo de compromisso e os demais, 
um por um, ao serem chamados, di
rão: "Assim o prometo". 



Na Legislatura anterior o Senador 
designado para proceder à leitura do 
compromisso foi do Sul do País. De 
acôrdo com a praxe instituída, caberá 
a um representante do extremo Norte 
do País proceder à leitura do com
promisso constitucional. 

Nestas condições, convido o nobre 
Senador Geraldo Mesquita, do Estado 
do Acre, para vir à Mesa, onde, junto 
t Presidência, prestará o compromis
so regimental. 

Todos os presentes deverão conser
var-se de pé, não só durante a leitura 
do compromisso, como durante a cha
mada que se seguirá. 

o Sr. Senador Geraldo Mesqui
ta encaminha-se à Mesa, pres
tando o seguinte compromisso: 
"Prometo guardar a Constituição 
Federal e as Leis do País, desem
penhar fiel e legalmente o man
dato de Senador que o povo me 
conferiu e sustentar a união, a 
integridade e a independência do 
Brasil." (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- o Sr. 3.0 -Secretário. procederá à 
chamada. 

o Sr. 3.0-Secretário procede à 
chamada, a que respondem, pres
tando o compromisso regimental, 
os ~rs. Senadores: . . 

Acre 
José Guiomard dos Santos. 

Amazonas 
José Bernardino Lindoso. 

Pará 
Edward Cattete Pinheiro - João 

Renato Franco. 
Maranhão 

Alexandre Alves Costa - José Sar
ney. 

Piauí 
Fausto Gayoso Castello-Branco 

Helvídio Nunes de Barros. 
Ceará 

Virgílio de Moraes Fernandes Tá
vora - Wilson Gonçalves. 

Paraíba 
Domicio Gondim Ban,eto - Milton 

Bezerra Cabral. 
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Rio Grande do Norte 
Dinarte de Medeiros Mariz - Jessé 

Pinto Freire. 
Pernambuco 

Paulo Pessoa Guerra - Wilson de 
Queiroz Campos. 

Alago as 
Arnon Affonso de Farias Mello -

Luiz de Souza Cavalcanti. 
Sergipe 

Augusto do Prado Franco - Louri
val Baptista. 

Bahia 
Heitor Dias Pereira - Ruy Santos. 

Espírito Santo 
Eurico Vieira de Rezende - João 

de Medeiros Calmon. 
Rio de Janeiro 

Ernani do Amaral Peixoto - João 
Batista Vasconcelos Torres. 

Guanabara 
Benjamin Farah- Nelson Carnei

ro - Danton Jobim. 
Minas Gerais 

Gustavo Capanema -José de Ma
galhães Pinto. 

São Paulo 
André Franco Montoro - Orlando 

Gabriel Zancaner. 
Goiás 

Benedito Vicente Ferreira- Emival 
Ramos Caiado - Osires Teixeira. 

Mato Grosso 
Filinto Müller - Rachid Saldanha 

Derzi. 
Paraná 

Francisco Accioly Rodrigues da Cos
ta Filho - João de Mattos Leão. 

Santa Cata1ina 
Antônio Carlos Konder Reis- Le

noir Vargas Ferreira. 
Rio Grande do Sul 

Daniel Krieger - Tarso Moraes 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas). 
- Declaro empossados os Srs. Sena
dores que acabam de prestar o com
promisso constitucional. (Palmas.) 

De acôrdo com o Regimento Inter
no, os Srs. Senadores deverão enviar . 
à Mesa a declaração de filiação parti-
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dária, bem como do nome parlamen
tar que desejam adotar. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura das comunicações que já se 
encontram sôbre a mesa. 

São lidas .as seguintes 

COMUNICAÇõES 
Em 1.0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Acre, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e in
tegrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Geraldo Gurgel de Mesquita 

Nome parlamentar: Geraldo Mes
quita. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Acre, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e in
tegrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
José Guiomard dos Santos 

Nome parlamentar: José Guiomard. 

Em 1.o de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Amazonas, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
José Bemardino Lindoso 

Nome parlamentar: José Lindoso. 

Em 1.o de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
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no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Pará, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e in
tegrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Edward Cattete Pinheiro 

Nome parlamentar: Cattete Pi
nheiro. 

Em 1. 0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Execelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Pará, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e in-

. tegrarei a bancada da ARENA. 
Atenciosas saudações. 

João Renato Franco 
Nome parlamentar: Renato Franco 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Maranhão, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Alexandre Alves Costa 

Nome parlamentar: Alexandre 
Costa. 

Em 1. 0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Maranhão, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
José Sarney 

Nome parlamentar: José Samey 



Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado do Piauí, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consigna
do e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Fausto Gayoso dastello-Branco 

Nome parlamentar: Fausto Castello
Branco. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho· a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta ·data a representa
ção do Estado do Piauí, adotarei o no
me parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
IIelvídio Nunes de Barros 

Nome parlamentar: Helvídio Nunes. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar . a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. '7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção .do Estado do Ceará, adotarei o no
me parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Virgílio de Moraes Fernandes Tá-

Nome parlamentar: Virgílio Távora. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado do Ceará, adotarei o no
me parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada da ARENA. 

Wilson Gonçalves 
Nome parlamentar: Wilson Gonçal

ves. 
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Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo. nesta data a representa
ção do Estado do Rio Grande do Nor
te, adotarei o nome parlamentar abai
xo consignado e integrarei a bancada 
da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Dinarte de Medeiros Mariz 

Nome parlamentar: Dinarte Mariz. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado do Rio Grande do Nor
te, adotarei o nome parlamentar abai
xo consignado e integrarei a bancada 
da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Jessé Pinto Freire 

Nome parlamentar: Jessé Freire. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: · 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado da Paraíba, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Domício Gondim Barreto 

Nome parlamentar: Domício Gon
dim. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Exceiêncla; à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado da Paraíba, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Milton Bezerra Cabral 

·Nome parlamentar: Milton Cabral. 
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Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado· de Pernambuco, adota
rei o nome parlamentar abaixo con
signado e integrarei a bancada da 
ARENA. . 

Atenciosas saudações. 
Paulo Pessôa Guerra 

Nome parlamentar: Paulo Guerra. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Execelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado de Pernambuco, adota
rei o nome parlamentar abaixo con
signado e intregarei a bancada da 
ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Wilson Queiroz de Campos 

Nome parlamentar: Wilson Campos. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Execelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado de Alagoas, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Arnon Affonso de Farias Mello 

Nome parlamentar: Arnon de Mello. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado de Alagoas, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Luiz de Souza Cavalcanti 

Nome parlamentar: Luiz Cavalcanti 
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Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
·no art .. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado de Sergipe, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Augusto do Prado Franco 

Nome parlamentar: Augusto Franco 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
T'anho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do dis<posto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado de Sergipe, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Lourival Baptista 

Nome parlamentar: Louriv.al Bap
tista. 

·Em 1. o de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado da Bahia, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Heitor Dias Pereira 

Nome parlamentar: Heitor Dias. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
çã-o do Estado da Bahia, adotaz:ei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Ruy Santos 

Nome parlamentar: Ruy Santos. 



Em 1.0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado do Espírito Santo, ado
tarei o nome parlamentar abaixo con
signado e integrarei a bancada da 
ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Eurico Vieira Rezende 

Nome parlamentar: Eurico Rezende. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado do Espírito Santo, ado
tarei o nome parlamentar abaixo con
signado e integrarei a bancada da 
ARENA. 

Atenciosas saudações. 
João de Medeiros Calmon 

Nome parlamentar: João Calmon. 

Em 1.o de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado do Rio de Janeiro, ado
tarei o nome parlamentar abaixo con
signado e integrarei a bancada do 
MDB. 

Atenciosas saudações. 
Ernani do Amaral Peixoto 

Nome parlamentar: Amaral Peixoto. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representa
ção do Estado do Rio de Janeiro, ado-
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tarei o nome parlamentar abaixo con
signado e integrarei a bancada da 
ARENA. 

Atenciosas saudações. 
João Batista Vasconcelos Torres 

Nome parlamentar: Vasconcelos 
Torres. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, as
sumindo nesta data a representação 
do Estado da Guanabara, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada do MDB. 

Atenciosas saudações. 
Benjamin Miguel Farah 

Nome parlamentar: Benjamin Fa
rah. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado da Guanabara, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada do MDB. 

Atenciosas saudações. 
Nelson de Souza Carneiro 

Nome parlamentar: Nelson Carneiro 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, as
sumindo nest~ data a representação 
do Estado da Guanabara, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada do MDB. 

Atenciosas saudações. 
Danton Jobim 

Nome parlamentar: Danton Jobim. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
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assumindo nesta data a representação 
do Estado de Minas Gerais, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Gustavo Capanema 

Nome parlamentar:Gustavo Capa
nema. 

Em 1. o de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.o do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado de Minas Gerais, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
José de Magalhães Pinto 

Nome parlamentar: Magalhães Pin
to. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado de São Paulo, adotarei o n.o
me parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada do MDB. 

Atenciosas saudações. 
André Franco Mon.toro 

Nome parlamentar: Franco Mon
toro. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à. vista do disposto no 
art. 7.o do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado de São Paulo, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Orlando Gabriel Zancaner 

Nome parlamentar: Orlando Zan
caner. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, as
sumindo nesta data a representação 
do Estado de Goiás, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e in
tegrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Benedito Vicente Ferreira 

Nome parlamentar: Benedito Fer
reira. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.o do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta da ta a representação 
do Estado de Goiás, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e in
tegrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Emival Ramos Caiado 

Nome parlamentar: Emival Caiado. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.o do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado de Goiás, adotarei o nome 
parlamentar ~baixo consignado e in
tegrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Osires Teixeira 

Nome parlamentar: Osires Teixeira 

Em 1.o de fevereiro de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado de Mato Grosso, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Filinto Müller 

Nome parlamentar: Filinto Müller. 



Em 1.0 de fevereiro de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado de Mato Grosso, adotarei o 
nome parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Rachid Saldanha Der2i 

Nome parlamentar: Saldanha Der.zi 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto n.o 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Paraná, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e in
tegrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Francisco 'Accioly Rodrigues da 

Costa Filho. 
Nome parlamentar: Accioly Filho. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado do Paraná, adotarei o no
me parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
João de Mattos Leão 

Nome parlamentar: Matt.os Leão 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação 
do Estado de Santa Catarina, adotarei 
o nome parlamentar abaixo consigna
do e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudàções. 
Antônio Carlos Konder Reis 

Nome parlamentar: Antônio Carlos. 
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Em 1.0 de fevereiro de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a vos

sa Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que as
sumindo nesta data a representação 
do Estado de San ta Catarina, ado tarei 
o nome parlamentar abaixo consigna
do e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Lenoir Vargas Fe1Teil'a 

Nome parlamentar: Lenoir Vargas. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa .Excelência, à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, as
sumindo nesta data a representação 
do Estado do Rio Grande do Sul, ado
tarei o nome parlamentar abaixo con
signado e integrarei a bancada da 
ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Daniel Krieger 

Nome parlamentar: Daniel Krieger. 

Em 1.0 de fevereiro de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência; à vista do disposto no 
art. 7.0 do Regimento Interno, que, as
sumindo nesta data a representação 
do Estado do Rio Grande do Sul, ado
tarei o nome parlamentar abaixo con
signado e integrarei a bancada da 
ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Tarso Moraes Dutra 

Nome parlamentar: Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Terminados os a tos para os· quais 
se realizou esta Reunião, antes de de
clará-la encerrada, convoco os Srs. Se
nadores para uma segunda Reunião 
Pveparatória, amanhã, às -14 horas e 
30 minutos, a fim de se proceder à 
eleição do Presidente do Senado Fe
deral. 

Está encerrada a Reunião. 
(Encerra-se a reunido às 15 horas e 

10 minutos.) 



Segue-se a publicação dos 
diplomas expedidos pelo Poder 

Judiciário aos Srs. Senadores 
eleitos nas eleições de 

15 de novembro de 1970 



PODER JUDICIARIO 

TRffiUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 

DIPLOMA 

O Desembargador José Fernandes de Andrade, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
Estado do Acre e Território de Rondônia, no uso das atribuições de que trata o inciso IV do artigo 17 do Regimento 
Interno, aprovado pela Resolução nQ 1, de 6 de setembro de 1960, confere o ·presente DIPLOMA de Senador Federal 
pelo Estado do Acre ao candidato GERALDO GURGEL DE MESQUITA, eleito por 14.972 (quatorze mil, novecentos e 
setenta e dois) votos, sob a legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), no pleito de 15 de novembro de 1970, 
fazendo-o em cumprimento da decisão desta Côrte de Justiça proferida na sessão do dia 28 (vinte e oito) do mês 
corrente, conforme consta da Ata Geral através da qual foi proclamado representante daquela Unidade da Federação 
no Senado Federal e determinada a respectiva diplomação, nos têrmos do inciso IV do artigo 197 e do parágrafo 19 do 
artigo 202 do Código Eleitoral. 

Êste DIPLOMA é expedido em obediência ao disposto no artigo 215 e parágrafo único da Lei nQ 4. 737, de 
15 de julho de 1965, a fim de que o citado Senador Federal possa gozar de todos os direitos e prerrogativas das Leis 
da República. 

Brasília, DF, em 29 de dezembro de 1970. - Desembargador José Fernandes de Andrade, Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, Estado do Acre e Território de Rondônia. 



PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 

DIPLOMA 

O Desembargador José Fernandes de Andrade, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
Estado do Acre e Território Federal de Rondônia, no uso das atribuições de que trata o inciso IV do artigo 17 do 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução n9 1, de 6 de setembro de 1960, confere o presente DIPLOMA de Senador 
Federal pelo Estado do Acre ao candidato JOSÉ GUIOMARD DOS SANTOS, eleito por 15.011 (quinze. mil e onze) votos, 
sob a legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), no pleito de 15 de novembro de 1970, fazendo-o em cum
primento da decisão desta Côrte de Justiça proferida na sessão do dia 28 (vinte e oito) do mês corrente, conforme 
consta da Ata Geral através da qual foi proclamado repre3entante daquela Unidade da Federação no Senado Federal 
e determinada a respectiva diplomação, nos têrmos do Inciso IV do artigo 197 e do parágrafo 19 do artigo 202 do 
Código Eleitoral. · 

~ste DIPLOMA é expedido em obediência ao disposto no artigo 215 e parágrafo único da Lei n<? 4. 737, de 
15 de julho de 1965, a fim de que o citado Senador Federal possa gozar de todos os direitos e prerrogativas das Leis 
da República. 

Brasllia, DF, em 29 de dezembro de 1970.- Desembargador José Fernandes de Andrade, Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal, Estado do Acre e Território Federal de Rondônia. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, usando das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 30, alínea 7~, da Lei nC? 4.737, de 15 de julho de 1965, expede o DIPLOMA 

de Senador, pelo Estado do Amazonas, ao Sr. JOSÉ BERNARDINO LINDOSO, eleito por esta 

Circunscrição e registrado pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA}, com 59.234 votos nominais 

apurados nas eleições realizadas a 15 de novembro de 1970, conforme consta da Sessão do mesmo 

Tribunal realizada em 29 de janeiro de 1971. 

Manaus, 29 de janeiro de 1971. - Joaquim Paulino Gomes, Presidente. 



PODER JUDJCIARIO FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO PARÁ 

DIPLOMA DE SENADOR FEDERAL 

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pará declara eleito Senador Federal, para o mandato que começará 
em 31 de janeiro do ano de 1971, o cidadão EDWARD CATTETE PINHEIRO, candidato registrado pela Aliança Renova· 
dora Nacional {ARENA), de acõrdo com o constante da ata geral de apuração, cujo extraio vai abaixo transcrito e é 
do teor seguinte: 

"Aos oito (8) dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e setenta e um, nesta cidade de Belém do 
Pará, na sala das sessões do Tribunal Regional Eleitoral, às nove (9) horas, presentes os Senhores Desembargadores 
Eduardo Mendes Patriarcha e Oswaldo Pojucan Tavares, Drs. José A. F. Santiago, Manoel de C. A. Fi:ho, Stéleo 
Bruno dos S. Menezes, Diniz L. Ferreira, Laércio D. Franco, Paulo R. de S. Meira, respectivamente Presidente, Vice
Presidente, Juizes e Procurador Regional, foi aberta a pre;;ente sessão pública . para a apuração final das eleições 
realizadas no dia 15 de novembro de 1970. Depois de examinado o Relatório apresentado pelo Presidente da Comissão 
Apuradora, foram pelo Tribunal apurados 302.765 (trezentos e dois mil, setecentos e sessenta e cinco) votos válidos 
nesta circunscrição eleitoral, sendo proclamado eleito Senador Federal o cidadão EDWARD CATTETE PINHEIRO, que 
obteve 157.457 (cento e cincoenta e sete mil, quatrocentos e cincoenta e sete) votos. E como nada mais houvesse a 
tratar, foi pelo Desembargador-Presidente encerrada a sessão e lavrada a ata, que, lida e achada conforme, vai por 
todos assinada. Eu, José Maria M. David, secretário, a escrevi. (a) Eduardo Mendes Patrlarcha, Oswaldo Pojucan Ta· 
vares, José Anselmo de Figueiredo Santiago, Manoel de. Chrlsto Alves Filho, Stéleo Bruno dos Santos Menezes, Dinlz 
Lopes Ferreira, Laércio Dias Franco. Fui presente. (a) Paulo Rublo de Souza Meira." 

Belém, 15 de janeiro de 1971. - Eduardo Mendes Patriarcha, Presidente. 



PODER JUDICIARIO FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO PARÁ 

DIPLOMA DE SENADOR FEDERAL 

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pará declara eleito Senador Federal, para o mandato que começarâ 
em 31 de janeiro do ano de 1971, o cidadão JOAO RENATO FRANCO, candidato registrado pela Aliança Renovadora 
Nacional (ARENA), de acõrdo com o constante da ata geral da apuração, cujo extrato vai abaixo transcrito e é do teor 
seguinte: 

"Aos oito (8) dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e setenta e um, nesta cidade de Belém do Parâ, 
na sala das sessões do Tribunal Regional Eleitoral, às nove (9) horas, presentes os Senhores Desembargadores Eduardo 
Mendes Patriarcha e Oswaldo Pojucan Tavares, Drs. José A. F. Santiago, Manoel de C. A. Filho, Stéleo Bruno dos S. 
Mendes, Diniz L Ferreira, Laercio D. Franco, Paulo R. de S. Meira, respectivamente Presidente, Vlce-Presldente, Juizes e 
Procurador Regional, foi aberta a presente sessão pública para a apuração final das eleições realizadas no dia 15 de 
novembro de 1970. Depois de examinado o Relatório apresentado pelo Presidente da Comissão Apuradora, foram pelo 
Tribunal apurados 302.765 (trezentos e dois mil, setecentos e sessenta e cinco) votos válidos nesta circunscrição eleitoral, 
sendo proclamado eleito Senador Federal o cidadão JOÃO RENATO FRANCO, que obteve 170.094 (cento e setenta mil 
e noventa e quatro) votos. E como nada mais houvesse a tratar, foi pelo Desembargador-Presidente encerrada a sessão 
e lavrada a ata, que, lida e achada conforme, vai por todos assinada. Eu, José Maria M. David, Secretário, a escrevi. 
(a) Eduardo Mendes Patriarcha, Oswaido Po]ucan Tavares, José Anselmo de Flgueirêdo Santiago, Manoel de Chrlsto 
Alves Filho, Stéleo Bruno dos Santos Menezes, Dlniz Lopes Ferreira, Laercio D. Franco. Fui presente. (a) Paulo Rublo de 
Souza Melra." 

Belém, 15 de janeiro de 1971. - Eduardo Mendes Patriarcha, Presidente. 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

DIPLOMA DE SENADOR 

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em cumprimento do disposto no art. 215 e seu 
parágrafo único da Lei nQ 4. 737, de 15 de julho de 1965, declara eleito Senador para a Legislatura 
de 1971 a 1978 o cidadão Alexandre Alves Costa, registrado sob a legenda Ali~nça Renovadora 
Nacional (ARENA), no pleito de 15 de novembro de 1970, conforme consta da ata geral da sessão 
do mesmo Tribunal realizada a 14 de janeiro de 1971. 

Total de votos apurados para Senador: 703.700 

Votação atribuída a Alexandre Alves Costa: 183. 990 

Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em São Luís, 21 de janeiro de 1971. - Desembar
gador Moacyr Sipaúba da Rocha, Presidente. 



PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

DIPLOMA DE SENADOR 

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em cumprimento do disposto no art. 215 
e seu parágrafo único, da Lei nQ 4. 737, de 15 de julho de 1965, declara eleito Senador para a 
Legislatura de 1971 a 1978 o cidadão JOS~ SARNEV, registrado sob a legenda Aliança Renova
doia Nacional (ARENA), no pleito de 15 de novembro de 1970; conforme consta _da ata geral da 
sessão do mesmo Tribunal realizada a 14 de janeiro de 1971. 

Total de votos apurados para Senador: 703.700 

Votação atribuída a José Sarney: 236. 700 

Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em São Luís, 21 de janeiro de 1971. - Desem
bargador Moacyr Sipaúba da Rocha, Presidente. 



República Federativa do Brasil 

PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUí 

DIPLOMA 

O Desembargador Heli Ferreira Sobral, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí, etc. · 

Faz saber que, da Ata Final da apuração das eleições realizadas no dia 15 de novembro 
de 1970 nesta Circunscrição, consta ter sido proclamado eleito para o cargo de Senador da 
República, pela legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA}, o SR. FAUSTO GAYOSO 
CASTELO-BRANCO, o qual alcançou 199.281 votos, dos 379.127 que foram atribuídos à organização 
partidária, do que lhe é conferido o presente DIPLOMA, nos têrmos do artigo 215, combinado com 
o artigo 30, inciso VIl, do Código Eleitoral, para que possa investir-se no mencionado cargo e 
exercê-lo durante o período de 19 de fevereiro de 1971 a 31 de janeiro de 1979. 

Teresina, 8 de janeiro de 1971. - Heli Ferreira Sobral, Presidente do Tribunal Regio
nal Eleitoral. 



República Federativa do Brasil 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRffiUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUí 

DIPLOMA 

O Desembargador Heli Ferreira Sobral, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí, etc. 

Faz saber que, da Ata Final da apuração das eleições realizadas no dia 15 de novembro 
de 1970 nesta Circunscrição, consta ter sido proclamado eleito para o cargo de Senador da 
República, pela legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), o SR. HELVIDIO NUNES 
DE BARROS, o qual alcançou 179.846 votos, dos 379.127 que foram atribuídos à organização 
partidária, do que lhe é conferido o presente DIPLOMA, nos têrmos do artigo 215, combinado com 
o artigo 30, inciso VIl, do Código Eleitoral, para que possa investir-se no mencionado cargo e 
exercê-lo durante o período de 19 de fevereiro de 1971 a 31 de janeiro de 1979. 

Teresina, 8 de janeiro de 1971. - Heli Ferreira Sobra!, Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral. 
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JUSTIÇA .ELEITORAL 

DIPLOMA 

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará declara eleito SENADOR, com mandato de 8 (oito) 

anos, pela legenda da Agremiação Política Aliança Renovadora Nacional (ARENA), no pleito de 15 

de novembro de 1970, o cidadão VIRGíLIO DE MORAES FERNANDES TÁVORA, de acôrdo com a 

ata anexa. 

Fortaleza, 30 de dezembro de 1970. ~ Abelmar Ribeiro da Cunha, Presidente. 



JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ 

Extraio da Ata Geral 

As 9 horas do dia 30 de dezembro de 1970, na sala de sessões do Tribunal Regional Elei
toral do Ceará, sob a presidência do Senhor Desembargador Abelmar Ribeiro da Cunha, presentes 
os Senhores Juízes Desembargador Aurino Augusto de Araújo Lima e os Doutôres Roberto de Quei
roz, Raimundo Lustosa Cabral, Valter Nogueira e Vasconcelos, Júlio Carlos de Miranda Bezerra e 
Aníbal Menezes Craveiro e o Procurador Regional Dr. Fávila Ribeiro, foi feita a proclamação dos 
candidatos a cargos eletivos, concorrendo o cid~dão VIRGILIO DE MORAES FERNANDES TAVORA, 
nas eleições realizadas no dia 15 de novembro de 1970, como candidato a SENADOR com mandato 
de 8 (oito) anos e obtendo, de 1. 704.102 votos apurados, 578.902 votos. 

Fortaleza, 30 de dezembro de 1970. ___; Abelmar Ribeiro da Cunha, Presidente do Tribunal 
· Regional Eleitoral. 
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JUSTIÇA ELEITORAL 

DIPLOMA 

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará declara eleito SENADOR, com mandato de 8 (oito} 

anos, pela legenda da Agremiação Política Aliança Renovadora Nacional (ARENA), no pleito de 15 

de novembro de 1970, o cidadão WILSON GONÇALVES, de acôrdo com a ata anexa. 

Fortaleza, 30 de dezembro de 1970. - Abelmar Ribeiro da Cunha, Presidente. 



JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ 

Extrctto da Ata Geral 

As 9 horas do dia 30 de dezembro de 1970, na sala de sessões do Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará, sob a presidência do Senhor Desembargador Abelmar Ribeiro da Cunha, pre
sentes os Senhores Juízes Desembargador Aurino Augusto de Araújo Lima e os Doutores Roberto 
de Queiroz, Raimundo Lustosa Cabral, Válter Nogueira e Vasconcelos, Júlio Carlos de Miranda 
Bezerra e Anibal Menezes Craveiro e o Procurador Regional Dr. Fávila Ribeiro, foi feita a proclama
ção dos candidatos a cargos eletivos, concorrendo o cidadão WILSON GONÇALVES nas eleições 
realizadas no dia 15 de novembro de 1970, como candidato a SENADOR com mandato de 8 (oito) 
anos e obtendo, de 1 . 704. 102 votos apurados,. 407.362 votos. 

Fortaleza, 30 de dezembro de 1970. -Abelmar Ribeiro da Cunha, Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral. 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

DIPLOMA 

O Desembargador-Presidente do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 
Grande do Norte, usando das suas atribuições legais: 

Tendo em vista o que consta da Ata Geral de Proclamação das eleições procedidas no 
Estado do Rio Grande do Norte, no dia 15 de novembro de 1970, na for~a do artigo 57 da 
Resolução n9 7. 737, de 18 de junho de 1970, do Colendo Tribunal Superior Eleitoral e artigo 215 
do Código Eleitoral, expede o presente D'iPLOMA de Senador da República ao cidadão DINARTE 
DE MEDEIROS MARIZ, registrado sob a legenda da ARENA, que obteve 185.326 (cento e oitenta e 
cinco mil, trezentos e vinte e seis) sufrágios, a fim de que possa o e!eito exercer com tôda pleni
tude o mandato que lhe foi conferido. 

Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, Natal, 28 de dezembro de 1970. -
Desembargador Wilson Dantas - Presidente. 
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República Federativa do Brasil 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

DIPLOMA 

O Desembargador-Presidente do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 
Grande do Norte, usando das suas atribuições legais: 

Tendo em vista o que consta da Ata Geral de Proclamação das eleições procedidas no 
Estado do Rio Grande do Norte, no dia 15 de novembro de 1970, na forma do artigo 57 da 
Resolução n9 8. 737, de 18 de junho de 1970, do Colendo Tribunal Superior Eleitoral e artigo 
215 do Código Eleitoral, expede o presente DIPLOMA de Senador da República ao cidadão 
JESSE PINTO FREIRE, registrado sob a legenda da ARENA, que obteve 173.331 (cento e setenta 
e três mil trezentos e trinta e um) sufrágios, a fim de que possa o eleito exercer com tôda 
plenitude o mandato que lhe foi conferido. 

Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, Natal, 28 de dezembro de 1970. -
Desembargador· Wilson Dantas, Presidente. 



--------~--'-.. .....;.~_.;._ ___ -----~------·_:_:,_ ________ ..,:~ . ..:...._. ______ _,__~··-;.·. 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DIPLOMA 

O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, confere o Pre

sente diploma de Senador ao cidadão Domício Gondim Barreto, eleito pela Aliança Renovadora 

Nacional (ARENA), nas eleições de 15 de novembro de 1970, de acôrdo com o artigo 215, pará

grafo único, do Código Eleitoral. 

João Pessoa, 22 de dezembro de 1970. - Simeão Fernandes Cardoso Cananéa, Presidente 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DIPLOMA 

O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, no uso qe suas atribuições legais, confere o pre

sente diploma de Senador ao cidadão MILTON BEZERRA CABRAL, eleito pela Aliança Renova

dora Nacional (ARENA), nas eleições de 15 de novembro de 1970, de acôrdo com o artigo 215, pa

rágrafo único, do Código Eleitoral. 

João Pessoa, 22 de dezembro de 1970. - Simeão Fernandes Cardoso Cananéa, Presidente. 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 

DIPLOMA DE SENADOR DA REPúBLICA 

O Desembargador-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco, 
nos têrmos da Legislação Eleitoral vigente e tendo em vista o resultado das eleições realizadas em 
15 de novembro de 1970, concede o presente diploma ao Sr. PAULO PESSOA GUERRA, registra
do pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA), para a representação de Pernambuco no Senado 
Federal, segundo a proclamação feita na sessão de 4 de janeiro de 1971, baseada nos seguintes 
dados oficiais, extraídos da respectiva ata: 

Votação geral apurada ......................................... 1.271.413 

Votação do diplomado . . . . . . . .. . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 488.250 

E para que o eleito possa provar sua qualidade perante quem de direito, mandei fazer o 
presente diploma, que assino com o diplomado. 

Recife, 12 de janeiro de 1971. - João Batista Guerra Barreto, Presidente. 

Paulo Pessoa Guerra, eleito. 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 

DIPLOMA DE SENADOR DA REPúBLICA 

O Desembargador-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco, 
nos têrmos da Legislação Eleitoral vigente e tendo em vista o resultado das eleições realizadas em 
15 de novembro de 1970, concede o presente diploma ao Sr. WILSON DE QUEIROZ CAMPOS, re
gistrado pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA), para a representação de Pernambuco no Se
nado Federal, segundo a proclamação feita na sessão de 4 de janeiro de 1971, baseada nos seguin
tes dados oficiais, extraídos da respectiva ata: 

Votação geral apurada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 271 . 413 

Votação do diplomado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 . 623 

E para que o eleito possa provar sua qualidade perante quem de direito, mandei fazer o 
presente diploma, que assino com o diplomado. 

Recife, 12 de janeiro de 1971. - João Batista Guerra Barreto, Presidente. 

Wilson de Queiroz Campos, eleito. 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE ALAGOAS 

DIPLOMA DE SENADOR FEDERAL 

Extrato da ata geral dos trabalhos sôbre a apuração da eleição para o Senado Federal realizada no 
Estado de Alagoas, em 15 de novembro de 1970, que servirá de DIPLOMA ao cidadão ARNON AFFONSO 
DE FARIAS MELLO, candidato eleito pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 

Total dos votos válidos apurados 

Em tôda a circunscrição do Estado de Alagoas foram apurados 316,223 (trezentos e dezasseis mil, duzentos 
e vinte e três) votos para o Senado Federal, na eleição realizada em 15 de novembro de 1970. 

Votação obtida pelo Diplomado 

Por haver obtido (100.635) cem mil, seiscentos e trinta e cinco votos, foi considerado eleito Senador Federal 
para as legislaturas de 1971 a 1979 o cidadão ARNON AFFONSO DE FARIAS MELLO, cand.idato do Partido Aliança Re
novadora Nacional (ARENA). 

Assim, tendo em vista o disposto no art. 215 da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), e 
para que produza os devidos efeitos legais, é expedido o presente extrato, que servirá de Diploma de Senador Federal 
pelo Estado de Alagoas ao Sr. ARNON AFFONSO DE FARIAS MELLO, eleito pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 

A ata geral, lavrada em 29 de dezembro de 1970, e de cujo original foi extrafdo o presente, foi aprovada e 
devidamente assinada pelos membros dêste Tribunal, em sessão de 7 do mês em curso. 

Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, em Maceió, 8 de janeiro de 1971. - Ernandi Lopes Dorvillé, Desem
bargador-Presidente. 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE ALAGOAS 

DIPLOMA DE SENADOR FEDERAL 

Extrato da ata geral dos trabalhos sôbre a apuração da eleição para o Senado Federal realizada no 
Estado de Alagoas, em 15 de novembro de 1970, que servirá de DIPLOMA ao cidadão -LUIZ DE SOUZA 
CAVALCANTE, candidato eleito pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 

Total de votos válidos apurados 

Em tôda a circunscrição do Estado de Alagoas foram apurados 316.223 (trezentos e dezasseis mil, duzentos 
e vinte e três) votos para o Senado Federal, na eleição realizada em 15 de novembro de 1970. 

Votação obtida pelo Diplomado 

Por haver 7obtido noventa e nove mil, quinhentos e sessenta e seis (99.566) .votos, foi considerado eleito 
Senador Federal para as legislaturas de 1971 a 1979 o cidadão LUIZ DE SOUZA CAVALCANTE,_ candidato do Partido 
Aliança Renovadora Nacional (ARENA) . 

Assim, tendo em vista o disposto no art. 215 da Lei nQ 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), e para 
que produza os devidos efeitos legais, é expedido o presente extrato, que servirá de DIPLOMA de Senador Federal pelo 
Estado de Alagoas ao Sr. LUIZ DE SOUZA CAVALCANTE, eleito pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 

A ata geral, lavrada em 29 de dezembro de 1970, e de cujo original foi extraldo o presente, foi aprovada e 
devidamente assinada pelos membros dêste Tribunal, em sessão de 7 do mês em curso. 

Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, em Maceló, 8 de janeiro de 1971. - Ernandi Lopes Dorvillé, Desembar
gador-Presidente. 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

ESTADO DE SERGIPE 

DIPLOMA 

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Sergipe, na forma da Lei Eleitoral (art. 215 

da Lei n<? 4. 737, de 15 de julho de 1965), declara eleito Senador o cidadão Augusto do Prado Fran

co, que, num total de duzentos e quarenta e seis mil e duzentos (246. 200) votos válidos, na eleição 

realizada em 15 de novembro de 1970, em que compareceram cento e sessenta e sete mil, seis

centos e setenta e sete (167. 677) votantes, obteve a votação nominal de oitenta e três mil, seiscen

tos e noventa e nove (83.699) votos, conforme consta da Ata Geral da Apuração de 15-12-1970, 

realizada neste Tribunal. E, para os devidos fins, é passado o presente_ extrato da ata, que servirá 

de DIPLOMA e vai devidamente assinado. 

Aracaju, 17 de dezembro de 1970. - Pedro Barreto de Andrade, Presidente do Tribunal 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

ESTADO DE SERGIPE 

DIPLOMA 

O Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Sergipe, na forma da Lei Eleitoral (art. 215 

da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965), declara eleito Senador o cidadão Lourival Baptista, que 

num total de duzentos e quarenta ·e seis mil e duzentos (246. 200) votos válidos, na eleição 

realizada em 15 de novembro de 1970, em que compareceram cento e sessenta e sete mil, seis

centos e setenta e sete (167 .677) votantes, obteve a votação nominal de noventa e dois mil e no

venta e quatro (92.094) votos, conforme consta da Ata Geral da Apuração de 15-12-1970, realizada 

neste Tribunal. E, para os devidos fins, é passado o presente extrato da ata, que servirá de DIPLO

MA e vai devidamente assinado. 

Aracaju, 17 de dezembro de 1970. - Pedro Barreto de Andrade, Presidente do Tribunal. 



DIPLOMA DE SENADOR 

PELO ESTADO DA BAIDA 

O Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, pelo seu Presidente, na conformidade do art. 

215 do Código Eleitoral, confere êste diploma de Senador ao Senhor HEITOR DIAS PEREIRA, 

eleito a 15 de novembro último sob a legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), conforme 

consta da ata da sessão dêste Tribunal no dia quatorze do corrente, para que possa exercer, no 

Senado Federal, o mandato que lhe foi outorgado pela vontade de ~eus concidadãos. 

Cidade do Salvador, 21 de janeiro de 1971. - Desembargador Antônio Carlos Souto, 

Presidente. 



DIPLOMA DE SENADOR 

PELO ESTADO DA BAIITA 

O Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, pelo seu Presidente, na conformidade do art. 215 

do Código Eleitoral, confere êste diploma de Senador ao Senhor RUY SANTOS, eleito a 15 de 

novembro último, sob a legenda da Aliança Renodora Nacional (ARENA), conforme consta da 

ata da sessão dêste Tribunal do dia quatorze do corrente, para que possa exercer, no Senado 

Federal, o mandato que lhe foi outorgado pela vontade de seus concidadãos. 

Cidade do Salvador, 21 de janeiro de 1971. - Desembargador Antônio Carlos Souto, 

Presidente. 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPlRITO SANTO 

DIPLOMA 

O Desembargador-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, na confor

midade do que dispõe o artigo 215 do Código Eleitoral - Lei n<? 4. 737, de 15 d~ julho de 1965 -, 

confere ao senhor EURICO VIEIRA DE REZENDE o DIPLOMA de Se11ador pelo partido Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA), tendo em vista o resultado do pleito de 15 de novembro de 1970, 

abaixo transcrito. 

Ata da Sessão do Tribunal de 7 de dezembro de 1970 

Comparecimento: 352.239 eleitores -votos apurados: 582.880 --votação nominal: 165.093. 

Vitória, 1 O de dezembro de 1970. - Carlos Soares Pinto Aboudib, Presidente. 



REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDJCIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO 

DIPLOMA 

O Desembargador-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, na conformi

dade do que dispõe o artigo 215 do Código Eleitoral - Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 -, 

confere ao Senhor JOÃO DE MEDEIROS CALMON o DIPLOMA de Senador pelo partido Aliança Reno

vadora Nacional (ARENA), tendo em vista o resultado do pleito de 15 de novembro de 1970, abaixo 

transcrito. 

Ata da Sessão do Tribunal de 7 de dezembro de· ·t970 

Comparecimento: 352.239 eleitores- votos apurados: 582.880 -· votação nominal: 157.887 

Vitória, 10 de dezembro de 1970. -Carlos Soares Pinto Aboudib, Presidente. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DIPLOMA 

O Desembargador José Pellini, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 

Rio de Janeiro, faz saber, para os efeitos legais, que o Tribunal, em sessão de 9 do corrente, apro

vou as eleições realizadas, neste Estado, a 15 de novembro de 1970, nas quàis foram apurados 

2. 551 . 456 votos, e que tendo o cidadão ERNANI DO AMARAL PEIXOTO, registrado pelo Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB), obtido 467.550 votos, foi proclamado eleito Senador e, assim, em 

conformidade com o artigo 215 da Lei nC? 4. 737, de 15 de julho de 1965. (Código Eleitoral), expede o 

presente extrato da ata da citada sessão, na parte a êle referente, para lhe servir de diploma. 

Niterói, 22 de dezembro de 1970.- José Pellini, Presidente do Tribunal. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DIPLOMA 

O Desembargador José Pellini, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de 

Janeiro, faz saber, para os efeitos legais, que o Tribunal, em sessão de 9 do corrente, aprovou as 

eleições realizadas, neste Estado, a 15 de novembro de 1970, nas quais foram apurados 2.551.456 

votos, e que tendo o cidadão JOÃO BAPTISTA DE VASCONCELLOS TõRRES, registrado pela Alian· 

ça Renovadora Nacional (ARENA), obtido 459.545 votos, foi proclamado eleito Senador e, assim, em 

conformidade com o art. 215, da Lei, n9 4. 737, de 15 de julho de 19.65 (Código Eleitoral}, expede o 

presente extrato da ata da citada sessão, na parte a êle referente, para lhe servir de diploma. 

Niterói, 22 de dezembro de 1970. - José Pellini, Presidente do Tribunal. 



DIPLOMA 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara, usando das atribuições que lhe 

são conferidas pelo art. 215 da Lei n<? 4. 737, de 15 de julho de 1965, expede o presente Diploma 

de Senador ao Sr. BENJAMIN FARAH, registrado pelo partido poHtico Movimento Democrático Bra

sileiro (MDB) e eleito por êste Estado, para mandato de 8 anos, com setecentos e cinqüenta e dois 

mil quatrocentos e trinta votos, apurados nas eleições reali~~das a 15 de novembro de 1970, con

forme consta da Ata da Sessão do mesmo Tribunal realizada em 14 de çJezembro de 1970. 

Cidade do Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1970. - Vicente de Faria Coelho, 

Presidente. 



DIPLOMA 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 215 da Lei nl? 4. 737, de 15 de julho de 1965, expede o presente Diplo

ma de Senador ao Sr. NELSON CARNEIRO, registrado pelo partido polftico M.ovimento Democrá

tico Brasileiro (MDB} e eleito por êste Estado, para mandato de 8 anos, com setecentos e sessenta 

mil e cinqüenta e sete votos, apurados nas eleições realizadas a 15 de novembro de 1970, con

forme consta da Ata da Sessão do mesmo Tribunal realizada em 14 de dezembro de 1970. 

Cidade do Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1970. - Vicente de Faria Coelho, 

Presidente. 



DIPLOlv.IA 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara, usando das atribuições que lhe 

são conferidas pelo art. 215 da Lei nl? 4. 737, de 15 de julho ·de 1965, expede o presente DIPLOMA 

de Senador ao Sr. DANTON JOBIM, registrado pelo partido político Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB} e eleito por êste Estado, para mandato de 4 anos, com setecentos e dezoito mil, 

quinhentos e nove votos, apurados nas eleições realizadas a 15 de .novembro de 1970, conforme 

consta da Ata da Sessão do mesmo Tribunal realizada em 14 de dezembro de 1970. 

Cidade do Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1970. - Vicente de Faria Coelho, 

Presidente. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

DIPLOMA 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais confere ao Sr. GUSTAVO 

CAPANEMA êste DIPLOMA de Senador, considerando que, na eleição de 15 de novembro de 1970, 

o diplomado, na legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), obteve 1.210.142 votos. 

Belo Horizonte, 6 de janeiro de 1971. - Sylvio Cerqueira Pereira, Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral de Minas Gerais. 



~- ~-

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

DIPLOMA 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais confere ao Sr. ·JOSÉ DE 

MAGALHAES PINTO êste DIPLOMA de Senador, considerando que, na eleição de 15 de novembro de 

1970, o diplomado, na legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), obteve 1.680.638 votos. 

Belo Horizonte, 6 de janeiro de 1971. - Sylvio Cerqueira Pereira, Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral de Minas Gerais. 



-·----·--~-~~~-· 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIPLOMA 

O Desembargador Pedro Barbosa Pereira, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 

São Paulo, tendo em vista a proclamação dos eleitos em 15 de novembro de 1970, realizada pelo 

Egrégio Tribunal, em sessão de 10 de dezembro de 1970, manda expedir o presente diploma a 

ANDRÉ FRANCO MONTORO, eleito Senador pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB}, com 

1 . 953. 868 votos nominais. 

Tribunal Regional Eleitoral do Estado de SãoPaulo, em 15 de dezembro de 1970.- Pedro 

Barbosa Pereira, Presidente. 



- -·~-·--·----·---·-- -· _,_. 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIPLOMA 

O Desembargador Pedro Barbosa Pereira, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 

São Paulo, tendo em vista a proclamação dos eleitos em 15 de novembro de 1970, realizada pelo 

Egrégio Tribunal, em sessão de 10 de dezembro de 1970, manda expedir o presente diploma a 

Orlando Gabriel Zancaner, eleito Senador pela Aliança Renovadora Nacional, com 1 . 944.646 

votos nominais. 

Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, em 15 de dezembro de 1970. 

Pedro Barbosa Pereira, Presidente. 



ESTADO DE GOlAS 

JUSTIÇA ELEITORAL 

PODER JUDICIÁRIO 

DIPLOMA DE SENADOR 

--·., - • -i· r~::-G~JMU 

O Desembargador Marcelo Caetano da Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, 
na forma do artigo duzentos e quinze (215) do Código E!eitoral etc. 

FAZ SABER aos que o presente virem que, na conformidade com o disposto no artigo quarenta e um (41) da 
Constituição da República e no artigo duzentos e dois (202), parágrafo primeiro (§ 19), do Código Eleitoral, foi proclamado 
eleito Senador, pela legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), com 282.685 votos, o cidadão BENEDITO VICENTE • 
FERREIRA, nascido em 12-7-32, natural de lpameri - Ç3oiás, filho de Etelvino Cardoso Ferreira e Maria Rosa Neves, por
tador do título eleitoral número 27.882, conforme consta da Ata da Sessão dêste Egrégio Tribunal realizada em vinte 
e um (21) de dezembro do corrente ano, em razão do que lhe é conferido o presente DIPLOMA, a fim de gozar de 
todos os direitos e vantagens inerentes aos resultados do p!eito eleitoral realizado em quinze (15) de novembro do ano 
em curso, pedindo-se a tôdas as autoridades do Pais que o cumpram e façam cumprir, na forma preceituada em lei. 

Goiânia, trinta (30) de dezembro de mil novecentos e setenta (1970). - Marcelo Caetano da Costa, Presidente 
- Benedito Vicente Ferreira, Diplomado. 



-~---·-~-~~--·-~-·---'--·--'-~.-"~ ... ~~-'---:-~--~c:.·.~'-----'"'-'_, __ .;__:__,\~_.;_;----~--~~~ ---. .•. ~k.Oo~ .... _,._~----

ESTADO DE GOIÁS 

JUSTIÇA ELEITORAL 

PODER JUDICIÁRIO 

DIPLOMA DE SENADOR 

O Desembargador Marcelo Caetano da Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, 
na forma do artigo duzentos e quinze (215) do Código Eleitoral etc. 

FAZ SABER aos que o presente virem que, na conformidade com o disposto no artigo quarenta e um (41) da 
Constituição da República e no artigo duzentos e dois (202), parágrafo primeiro (§ 11?), do Código Eleitoral, foi proclamado 
eleito Senador, pela legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), com 278.640 votos, o cidadão EMIVAL RAMOS 
CAIADO, nascido em 4-5-1918, natural de Goiâs - Goiâs, filho de Antônio Ramos Caiado e Maria de Amorim Caiado, 
portador do titulo eleitoral número 14. 261, conforme consta da Ata da Sessão dêste Egrégio Tribunal realizada em 
vinte e um (21) de dezembro do corrente ano, em razão do que o cumpram e façam cumprir, na forma preceituada 
de todos os direitos e vantagens inerentes aos resultados do pleito eleitoral realizado em quinze (15) de novembro do 
ano em curso, pedindo-se a tôdas as autoridades do País que o cumpram e façam cumprir, na forma preceituada 
em lei. 

Goiânia, trinta (30) de dezembro de mil novecentos e setenta (1970). - Marcelo Caetano da Costa, Presidente 
- Emival Ramos Calado, Diplomado. 



ESTADO DE GOlAS 

JUSTIÇA ELEITORAL 

PODER JUDICIÃRIO 

DIPLOMA DE SENADOR 

O Desembargador Marcelo Caetano da Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, 
na forma do artigo duzentos e quinze (215) do Código E:eitoral etc. 

FAZ SABER aos que o presente virem que, na conformidade com o disposto no artigo quarenta e um (41) da 
Constituição da República e no artigo duzentos e dois (202), parágrafo primeiro (§ 19), do Código Eleitoral, foi proclamado 
eleito Senador, pela legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), com 283.296 votos, o cidadão OSIRES TEIXEIRA, 
nascido em 26-1-1931, natural de ltaberai- Goiás, filho de Benedito Teixeira e Alzira de C. Teixeira, portador do titulo 
eleitoral número 1.859, conforme consta da Ata da Sessão dêste Egrégio Tribunal realizado em vinte e um (21) de de
zembro do corrente ano, em razão do que lhe é conferido o presente DIPLOMA, a fim de gozar de todos os direitos e 
vantagens inerentes aos resultados do pleito eleitoral realizado em quinze (15) de novembro do ano em curso, pedin
do-se a tôdas as autoridades do Pais que o cumpram e façam cumprir, na forma preceituada em lei. 

Goiânia, trinta (30) de dezembro de mil novecentos e setenta (1970). - Marcelo Caetano da Costa, Presidente 
- Osires Teixeira, Diplomado. 



ESTADO DO MATO GROSSO 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DIPLOMA 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso, de acôrdo com o 

disposto no art. 215 do Código Eleitoral (Lei n9 4. 737, de 15-7-1965), resolve expedir a favor do 

Exmo. Sr. FILINTO MüLLER, eleito pela legenda da Aliança Renovadora Nacional (ARENA}, na elei

ção realizada neste Estado de Mato Grosso em 15 de novembro de 1970, o presente DIPLOMA de 

Senador. 

Da Ata Geral de Apuração consta o total de 397.073 votos válidos apurados, tendo o 

Exmo. Sr. FILINTO MüLLER obtido 170.365 votos, sendo classificado em primeiro lugar. 

Cuiabá, 18 de dezembro de 1970. - Leão Neto do Carmo, Presidente. 



ESTADO DO MATO GROSSO 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL EL81TORAL 

DIPLOMA 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso, de acôrdo com o 

disposto no art. 215 do Código Eleitoral (Lei n<? 4. 737, de 15-7-1965), resolve expedir a favor do 

Exmo. Sr. RACHID SALDANHA DERZI, eleito pela legenda da Alia~ça Renovadora Nacional 

(ARENA), na eleição realizada neste Estado de Mato Grosso em 15 de novembro de 1970, o pre

sente DIPLOMA de Senador. 

Da Ata Geral de Apuração consta o total de 397.073 votos válidos apurados, tendo o 

Exmo. Sr. RACHID SALDANHA DERZI obtido 146.257 votos, sendo classificado em 29 lugar. 

Cuiabá, 18 de dezembro de 1970. - Leão Neto do Carmo, Presidente. 



... -----~--~----~~.--:...-. 

PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO PARANÁ 

DIPLOlVIA 

Conferido, nós têrinós do Código Eleitoral, ao Sr. FRÀNCISCO ACCIOLY RODRIGUES DA 

COSTA FILHÓ, eleito em-15 de novembro de 1970 Senador da República. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

ESTADO DO PARANÁ 

Extrato da Ata da Sessão Extraordinária 

de PROCLAMAÇAO DOS ELEITOS 

em 15 de novembro de 1970 

Aos trinta dias do mês de dezembro do 'ano de mil novecentos e setenta, na Sala 

das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, às dezasseis horas, sob a presidência . . 

do Excelentissimo Senhor Desembargador Júlio Ribeiro de Campos, sendo secretariado 

pelo Excelentfssimo Senhor Doutor Mãrio Lopes dos Santos, Diretor~Secretãrio, com a 

presença dos Excelentrssimos Senhores Juizes Desembargador Arthur Heraclio , Gomes 

. Filho, Vice~Presidente, Doutores Manoel de Oliveira Franco· Sobrinho, João de Souza 

Ferreira, Jayme Munhoz Gonçalves, Antônio Chalbaud Biscaia e Silvio Romero · Stadler 

. de Souza, estando também presente o Excelentrsslmo Senhor Doutor Aloisio Adjucto da 

Silveira, Procurador Regional . Eleitoral, o Excelentfssimo Senhor Desembargador~ 

Presidente, depois de de.clarar aberta a Sessão, proclamou. eleito Senador o ~enhor 

Francisco Accioly Rodrigues ·da Costa Filho, candidato registrado pela · Aliança 

Renovadora Nacional (ARENA), com 832.819 votos. 

Curltiba, 7 de janeiro de 1971. - Júlio Ribeiro de Campos, Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral. 
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PODER JUDICIÃRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO PARANÁ 

DIPLOMA 

Conferido, nos têrmos do Código Eleitoral, ao Sr. JOÃO DE MATTOS LEAO, eleito em 

15 de novembro de 1970 Senador da ~epública. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

ESTADO DO PARANÁ 

Extrato da Ata da Sessão Extraordinária 

de PROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS 

em 1S de novembro de 1970 

I 

Aos trinta dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta, na Sala 

d~s Sessões do Egrégio Tribunal' Regional Eleitoral, às dezasseis horas~ sob a presidência 

do Excelentrssimo Senhor Desembargador Júlio Ribeiro de Campos, sendo secretariado 

'pelo Excelentfssimo Senho'r Doutor Mário Lopes dos Santos, Diretor-Secretário,. com a 

presença dos Excelentfssimos Senhores Jufzes Desembargador Arthur Heraclio' Gomes 

·.Filho, Vice-Presidente, Doutores :Manoel de Oliveira Franco 'sobrinho, João de Souza 

Ferreira, Jayme Munhoz Gonçalves, Antônio Chalbaud Biscaia e Silvio Romero Stadler 

de Souza, estando também presente o Excelentfssimo Senhor Doutor Aiofsio Adjucto da 

·Silveira, Procurador Regional Eleitoral, o Excelentrssimo Senhor Desembargador

. Presidente, depois de declarar aberta a Sessão, proclamou eleito Senador o Senhor 

João de Mattos Leão, candidato registrado pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA), 

com 852. 703 votos. 

Curltlba, 7 de janeiro de 1971. -Júlio Ribeiro de Campos, Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

DIPLOMA 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA declara eleito Senador da República, para o mandato 

a iniciar-se no dia 31 de janeiro de 1971, o cidadão ANTôNIO CARLOS KONDER REIS, de acõrdo com os resultados 

da eleição realizada em 15 de novembro de 1970, constantes da respectiva ata, cujo extrato abaixo se transcreve: 

• 
"Foram os seguintes os resultados da eleição para o Senado Federal: Aliança Renovadora Nacional 

(ARENA) - ANTôNIO CARLOS KONDER REIS e OTAIR BECKER - 509.127 (quinhentos e nove mil, 

cento e vinte e sete); LENOIR VARGAS FERREIRA e GENÉSIO DE MIRANDA LINS- 469.983 (quatro

centos e sessenta e nove mil, novecentos e oitenta e três); Movimento Democrático Brasileiro (MDB) -

ROMEU SEBASTIÃO NERES e NILO BELLO - 261 . 255 (duzentos e sessenta e um mil, duzentos e 

cinqüenta e cinco votos); votos em branco - 517.196 (quinhentos e dezassete mil, cento e noventa e 

seis); votos anulados - 54.465 (cinqüenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e cinco); Cédulas 

únicas a menos - 14 (quatorze)." 

Florianópolis, 7 de janeiro de 1971.- Norberto de Miranda Ramos - Presidente. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

DIPLOMA 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA declara eleito Senador da República, para o mandato 

a iniciar-se no dia 31 de janeiro de 1971, o cidadão LENOIR VARGAS FERREIRA, de acôrdo com os resultados da elei

ção realizada em 15 de novembro de 1970, constantes da respectiva ata, c~jo extrato abaixo se transcreve: 

"Foram os seguintes os resultados da eleição para o Senado Federal: Aliança Renovadora Nacional 

{ARENA) - ANTôNIO CARLOS KONDER REIS e OTAIR BECKER - 509.127 (quinhentos e nove mil, 

cento e vinte e sete); LENOIR VARGAS FERREIRA e GENÉSIO DE MIRANDA LINS - 469.983 (quatro

centos e sessenta e nove mil, novecentos e oitenta e três); Movimento. Democrático Brasileiro {MDB) -

ROMEU SEBASTIÃO NERES e NILO BELLO - 261.255 {duzentos e sessenta e um mil, duzentos e 

cinqüenta e cinco votos); votos em branco - 517.196 (quinhentos e dezassete mil, cento e noventa e 

seis); votos anulados - 54.465 {cinqüenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e cinco); Cédulas 

únicas a menos - 14 (quatorze)." 

Fiorianópolis, 7 de janeiro de 1971.- Norberto de Miranda Ramos - Presidente. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

RIO GRANDE DO SUL 

ELEIÇõES REALIZADAS EM 15 DE NOVEMBRO DE 1970 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, em sessão realizada em 19-12-1970, 

após conhecer e aprovar o relatório apresentado pela Comissão Apuradora, proclamou Senador o 

cidadão TARSO DE MORAES OUTRA, que, registrado neste Tribunal pela Aliança Renovadora 

Nacional (ARENA), obteve 929.461 votos. 

Extrato da Ata Geral da eleição dos membros do Senado Federal, restrito à parte do candidato 

acima nomeado, o qual servirá de DIPLOMA de Senador, expedido nos têrmos do art. 215, parágrafo 

único, da Lei n<? 4. 737, de 15 de julho de 1965. 

Tribunal Regional Eleitoral, em Pôrto Alegre, 19 de dezembro de 1970.- Desembargador 

Pedro Soares Muiíoz, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

RIO GRANDE DO SUL 

ELEIÇõES REALIZADAS EM 15 DE NOVEMBRO DE 1970 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, em sessão realizada em 19-12-1970, 

após conhecer e aprovar o relatório apresentado pela Comissão Apuradora, proclamou Senador o 
cidadão DANIEL KRIEGER, que, registrado neste Tribunal -pela Aliança Renovadora Nacional 

(ARENA), obteve 864.505 votos. 

Extrato da Ata Geral da eleição dos membros do Senado Federal, restrito à parte do candidato 

acima nomeado, o qual servirá de DIPLOMA de Senador, expedido nos ~êrmos do art. 215, parágrafo 

único, da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965. 

Tribunal Regional Eleitoral, em Pôrto Alegre, 19 de dezembro de 1070. - Desembargador 

Pedro Soares Mufioz, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral. 
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_ 2.a R~união .,~r~p·~~~~ria da ,··l.~ ·Sessão Legislativa. 
da 7 .a L~g~slatura,) em 2 de fevereiro.,. de 1971 

' · .. ' :. '. ·.:· . :. ' 

PRESID:f:NCIA DO SR. JQAÓ CLEOFAS ~ ~-. •' 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard - Geraldo Mesquita - Flá
vio Brito - José Lindoso - Mil
ton Trindade - C a ttete Pinheiro 
- Renato Franco - Clodomir 
Millet- Alexandre Costa- José 
Sarney - Petrônio Portella -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio 
Nunes- Waldemar Alcântara
Virgílio Távora - Wilson Gonçal
ves - Duarte Filho - Dinarte 
Mariz- Jessé Freire- Ruy Car
neiro - Domício Gondim - Mil
ton Cabral - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Teotônio Vilela - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcanti - Lean
dro Maciel - Augusto Franco -
Lourival Baptista - Antônio Fer
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres - Amaral Peixoto - Dan
ton Jobim- Benjamin Farah
Nelson Carneiro - Gustavo Capa
nema - Magalhães Pinto - Car
valho Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancaner Emival 
Caiado - Benedito Ferreira -
Osires Teixeira - Fernando Cor
rêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi- Ney Braga- Accioly Fi
lho - Mattos Leão - Celso Ra
mos - Antônio Carlos - Lenoir 
Vargas Guido Mondin - Daniel 
Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo·fas) 
- Presentes 64 Srs. senadores. Ha
vendo número regimental, declaro 
aberta a 2.a Reunião Ordinária da 7.a 
Legislat~ra, que se destina, nos têr
mos do Regimento Interno, à eleição 
d:o Presidente do Senado Federal, cujo 
mandato será de dois anos. 

Convido, para comporem a Mesa, 
como 3.0 e 4.0 Secretários, respectiva
mente, os Srs. Senadores Domício 
Gondim e Danton Jobim. (Pausa.) 

A eleição far-se-á por escrutínio se
creto e, após a apuraçã-o, se fará a 
proclamação do eleito. 

Suspendo a Reunião por alguns mi
nutos, a fim de que os Srs. Senado
res possam munir-se das cédulas. 
(Pausa.) 

Vai-se proceder à eleição. 

O Sr. 3.0 -Secretário irá proceder à 
chamada do Sul para o Norte. A me
dida em que os Srs. Senadores forem 
sendo chamados, irão depositando 
suas cédulas na urna. 

(Procede-se à chamada para a vo
tação.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Rec·omendo aos Srs. funcionários 
a fineza de conduzirem a urna à Mesa, 
a fim de votarem os seus componen
tes. (Pausa.) 

Está concluída a votação. 

Vai-se proceder à contagem das so
brecartas. (Pausa.) 
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Foram encontradas na urna 62 so
brecartas, número que coincide com o 
de votantes. 

Vai-se passar à apuração. 
(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- É o seguinte o resultado da vota
ção: para Presidente, Senador Petrô
nio Portella, 59 votos. Houve 3 votos 
em branco. · 

Tenho a honra de proclamar Pre
sidente do Senado Federal para as 1.a. 

e 2.a Sessões Legislativas da 7.8 Legis
latura, o nobre Senador Petrônio 
Portella. (Palmas.) 

Antes de encerrar a. Reunião, con
voco os Srs. Senadores para uma 
Reunião extraordinária, às 15 horas e 
30 minutos, a fim de proceder-se à 
eleição dos demais membros da Mesa. 

Está encerrada a Reunião. 

(Encerra-sé a Reunião às 15 horas e 
15 minutos.) 



3.a Reunião Preparatória da l.a Sessão Legislativa 
da 7.a Legislatura, em 2 de fevereiro de 1971 

PRESID:íl:NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA E CARLOS LINDEl\'BERG 

As 15 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard - Geraldo Mesquita - Flá
vio Brito- José Lindoso- Milton 
Trindade - C a ttete Pinheiro -
Renato Franco -· Clodomir Millet 
- Alexandre Costa - José Sar
ney- Petrônio Portella- Fausto 
Castello-Branco - Helvídio Nunes 
- Waldemar Alcântara - Vir
gílio Távora - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz 
- Jessé Freire - Ruy Carneiro -
Domício Gondim- Milton Cabral 
- João Cleofas -· Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Teotônio 
Vilela - · Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcanti -·Leandro Maciel -
Augusto Franco - Lourival Bap
tista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re
zende - João Calmon - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres -
Amaral Peixoto - Danton Jobim 
- Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema 
-. Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Or
lando Zancaner - Emival Caiado 
- Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Filinto ·Müller - Saldanha. Derzi 
- Ney Braga- Accioly Filho
Mattos Leão - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Lenoir Vargas 
- Guido Mondin - Daniel Krie
ger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com
parecimento de 64 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro 
aberta a 3.a Reuriião Preparatória. 

Convido a compor a Mesa, como 3.0 

e 4.0 -Secretários, respectivamente, os 
Srs. Senadores Domício Gondim e 
Danton Jobim. (Pausa.) 

Em reunião anterior foi eleito Pre
sidente do Senado o nobre Senador 
Petrônio Portella. Na presente reunião 
proceder-se-á à eleição dos demais 
membros da Mesa, em quatro escru-

tínios. O primeiro corresponderá à 
eleição do 1.o e 2.0 -Vice-Presidentes. 
Após a apuração dêsse escrutínio, 
realizar-se-á outro destinado à elei
ção do 1.0 e do 2.0-Secretários. Em 3.0 

escrutínio realizar-se-á a eleição do 
3.o e do 4.0-Secretários, e, no último, 
a eleição dos Suplentes de Secretário. 

Vamos passar ao 1.0 escrutínio -
eleição do· 1.0 e 2.0 Vice-Presidentes. 

o Sr. 3.0 -Secretário irá proceder à 
chamada, que começará do Norte pa
ra o Sul. 

(Procede-se à chamada.) 

. O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) 
- Solicito aos Srs. funcionários a fi
neza de conduzirem a uma à Mesa, a 
fim de votarem os seus componen
tes. (Pausa.) 

Está concluída a votação. 
Vai-se proceder à contagem das so

brecartas. (Pausa.) 
Foram encontradas na uma 60 cé

dulas, que coincidem com o número 
de votantes. 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) 
- Está concluída a apuração, que 
acusa o seguinte resultado: 

Para 1.0-Vice-Presidente- Senador 
Carlos Lindenberg, 56 votos. 

Para 2.0 -Vice-Presidente- Senador 
Ruy Carneiro, 56 votos. 

Em branco, 3 votos. Nulo, 1 voto. 
Proclamo eleitos 1.0 e 2.0-Vice-Pre

sidentes os nobres Senadores Carlos 
Lindenberg e Ruy Carneiro. (Pausa.) 

Levanto a Reunião por alguns mi-
nutos antes de se passar à eleição dos 
Srs. 1.0 e 2.0 -Secretários. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Está reaberta a Reunião. Vai-se pro
ceder à eleição dos Srs. 1.0 e 2.o-se
cretários. 

o Sr. 3.0-Secretário vai proceder à 
chamada, que começará do Sul para 
o Norte. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Determino seja conduzida a urna 



-104-

até à Mesa a fim de que os seus mem
bros possam votar. (Pausa.) 

Vai-se proceder à contagem das so
brecartas. (Pausa.) 

Foram encontradas na uma 56 cé
dulas, coincidindo com o número de 
votantes. 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Apurados 56 votos, foram conferi
dos 55 votos ao Sr. Senador Ney Braga 
para Lo-secretário. Para 2.0 -Secretá
rio foram conferidos 55 votos ao Sr. 
Senador Clodomir Millet. Um voto em 
branco para cada um dos cargos. 

Proclamo eleitos 1.0 e 2.0 Secretá
rios, respectivamente, os Srs. Senado
res Ney Braga e Clodomir Millet. 
(Palmas.) 

Vai-se passar à eleição do 3.o e 4.0 

Secretários . 
Suspendo a Reunião por alguns mi

nutos. 
(Suspensa às 16 horas e 10 minutos, 

a Reunião é reaberta 5 minutos de
pois.) 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) 
- Está reaberta a Reunião. 

Vai-se proceder à eleição dos Srs. 
3.0 e 4.0 -Secretários. 

o Sr. 3.0-Secretário fará a chamada 
de Norte para o Sul. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) 
- Solicito aos Srs. funcionários con
duzirem a urna à Mesa, a fim de vo
tarem os seus componentes. (Pausa.) 

Vai-se proceder à contagem. (Pausa.) 
Foram encontradas 59 sobrecartas, 

que coincidem com o número de vo
tantes. 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Foram apurados 57 votos para 3.0 e 

4.0-Secretários, respectivamente, para 
os Srs. Senadores Guido Mondin e 
Duarte Filho, um voto em branco e 
um nulo. 

Proclamo eleitos 3.0 e 4.0 -Secretá
rios os Srs. Senadores Guido Mondin 
e Duarte Filho. (Palmas.) 

Vai-se proceder à eleição dos su
plentes. 

Suspendo a Reunião por alguns mi
nutos, a fim de que os Srs. Senadores 
possam munir-se das respectivas cé
dulas. 

(A Reunião é suspensa às 16 horas 
e 25 minutos e reaberta às 16 horas e 
30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Vai-se proceder à eleição dos Su
plentes da Mesa. 

A chamada será feita do Sul para 
o Norte. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Solicito dos Srs. funcionários con
duzirem a uma à Mesa, a fim de que 
possam votar os seus membros. 
(Pausa.) 

Foram encontradas 55 sobrecartas, 
que coincidem com o número de vo
tantes. 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor

rêa) - Concluída a apuração, pro
clamo eleitos Suplentes de Secretári·os, 
respectivamente, os Srs. Senadores 
Renato Franco, Benjamin Farah, Le
noir Vargas e Teotônio Vilela, com 
54 votos cada um. Houve um voto em 
branco para cada suplência. 

Completada a composição da Mesa 
que dirigirá os trabalhos do Senado 
Federal nas duas próximos Sesssões 
Legislativas, convoco os Srs. Senado
res para uma Sessão Solene a reali
zar-se no dia 30 de março do corrente 
ano, às 15 horas, quando, nos têrmos 
do disposto no art. 457 do Regimento 
Interno, será empossada a Mesa re
cém-eleita. 

Lembro aos Srs. Senadores que, ·de 
acôrdo com o que dispõe o Regimento 
Interno, no dia imediato ao em que 
se completar a eleição da Mesa, reu
nir-se-ão os Líderes dos Partidos pa
ra fixar a participação numérica de 
cada Bancada nas Comissões Perma
nentes. 

Antes de encerrar a presente Reu
nião, lembro aos Srs. Senadores que 
em seguida haverá recepção aos Se
nhores Membros do Congresso Nacio
nal no Salão de Recepções do Senado 
Federal. 

Está encerrada a Reunião. 
(Encerra-se a Reunião às 17 horas.) 



Sessão Espedal Destinada à Solenidade 
de Posse da Mesa do Senado Federal, 

em 30 de março de 1971 

PRESID:íl:NCIA DOS SRS. JOÃO CLEOFAS E PE'fRôNIO PORTELLA 

As 15 horas, acham-se presen
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mes
quita - Flávio Brito- José Lin
dos-o- Cattete Pinheiro- Milton 
Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomir Mil
let - José Sarney - Fausto Cas
tello-Branco - Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio 
Táv·ora - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz - Duarte Filho - Jessé 
Freire - Domício Gondim -Mil
ton Cabral - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Wilson Campos
Arnon de Mello- Luiz Cavalcan
ti - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Leu
rival Baptista - Antônio Fernan
des - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon - Ama
ral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin 
Farah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema
Magalhães Pinto - Milton Cam
pos - Carvalho Pinto -Franco 
Montara - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller-·Saldanha Derzi- Accioly 
Filho- Mattos Leão- Ney Bra
ga- Antônio Carlos- Celso Ra
mos - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está aberta a Sessão. De acôrdo 
com o disposto no art. 457 do Regi
mento Interno do Senado Federal, 
destina-se a presente Sessão à posse 
da Mesa eleita a 2 de fevereiro do 
corrente ano para exercício na legis
latura a iniciar-se. 

Srs. Senadores, para suceder ao 
eminente Senador Gilberto Marinho, 

cujos servicos ao Senado e ao Brasil 
é-me grato; mais uma vez, proclamar 
fui trazido, há um ano, pela vontade 
generosa de Vossas Excelências, a esta 
Presidência. · 

Sem os receios vãos de ocultar cir
cunstâncias de nenhuma singularida
de na prática do regime presidencial, 
assinalo hoje, como o fiz no momento 
mesmo da minha escolha, que meu 
nome mereceu a concordância do 
Chefe da Nação, consagrando, assim, 
sem prejuízo da independência, a in
dispensável harmonia entre os Podêres 
da República. 

Na Presidência desta Casa e do 
Gongresso Nacional, cumpri meus al
tos e graves deveres, fiel a mim mes
mo e aos compromissos explícitos e 
implícitos que assumi, em consciência, 
com o nosso País, o regime democrá
tico, o Poder Legislativo e o partido 
a que pertenço. 

Com isenção e sem receio, defendi 
as prerrogativas do Congresso Nacio
nal, mantendo, por atas e palavras, 
uma postura digna e independente. O 
choque de opiniões - essencial ao 
jôgo democrático - não se fêz em 
escândalo, uma vez que estabelecida, 
desde meu primeiro pronunciamento, 
a necessária distinção entre a oposi
ção ao Govêrno e contestação ao re
gime, êle enriqueceu o trabalho desta 
Casa do Congresso, vivo, rico e au
têntico. 

O fato que ora registro não visa à 
tentativa de subestimar a crise polí
tica dos dias que atravessamos. Ela 
existe. Reflexo da crise mundial, ela 
tem, igualmente, profundas raízes in
ternas que podem e devem ser enfren
tadas. Talvez C·onseqüente de um de
sencanto ou de um retardamento na 
tarefa de .renovação política que re
clama esforço conjunto e lucidez de 
consciência. · 
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A verdade é que a Revolução criou 
grandes administradores, realizou obra 
gigantesca de reconstrução econômica 
e social da mais alta significação, que 
está sendo prosseguida e ampliada 
com serena energia, discreção e auto
ridade, sob o comando do Chefe da 
Nação. Mas só a atividade política 
exercida c·om paciência, austeridade, 
constância, humildade e preocupação 
de eficiência poderá conquistar a 
C•cnfiança da comunidade e merecer 
o respeito da opinião pública, inte
ressando-a nas soluções nacionais. 

~enhuma oportunidade mais ade
quada como esta para implantar-se 
um amplo process·o de convivência 
entre o Executivo e o Legislativo, de 
modo a proporcionar a consolidação 
de um projeto político que traduza os 
altos objetivos da Revolução e possa 
conciliá-los C·Om o· aperfeiçoamento do 
sistema institucional do País. 

Ao Legislativo, que agora inicia no
va etapa de sua atividade e ao qual 
caberá a análise ·e a apreciação de 
proposições fundamentais, que lhe se
rão em breve prazo remetidas pelo 
Executivo - a começar pela reformu
lação dos novos códigos, do Processo 
Penal, do Processo Civil, das novas 
Leis de Contravenções Penais e de 
Processo do Trabalho, da elaboração 
do Plano Nacional de Desenvolvimen
to e do Orçamento Plurianual -
está reservada a alta missão de con
solidar-se como o instrumento mais 
válido para transformar em realidade 
os anseios do povo brasileiro. 

Senhores Senadores, estou conven
cido de que a orientação que, com o 
apoio de V. Ex.as, pude imprimir aos 
trabalhos do Poder Legislativo se 
constituiu num esfôrço positivo para a 
consecução de tais obj etivos. Sem, nem 
de longe, negar, a quem quer que se
ja, o direito de defender soluções sim
plistas para o problema do estabeleci
mento, em nosso País, do regime de
mocrático em sua plenitude, sou dos 
que crêem na procedência de fórmulas 
menos singelas, onde haja lugar para 
um aperfeiçoamento elaborado e 
alheio ao apêlo de uma transforma
ção instantânea e abrupta. 

:t!:ste é bem o caso da controvérsia 
em tôrno do art. 182 da Constituição, 
que prorroga a vigência do Ato Ins
titucional n.0 5. Se o milagre da su
peração da crise institucional brasilei
ra estivesse na sua pura e simples re-

vagação, seríamos um País estranha
mente dotado. Mas não é assim. O 
problema, de fato, não é suprimi-lo é, 
sim, acima de tudo, superá-lo. Para 
tanto, valerão pouco os atos formais 
e valerão muito os eventos politicas e 
sociais que promovam o clima e o am
biente indispensáveis ao estabeleci
mento de regras jurídicas que, trans
posta a fase de transição, guardem 
perfeita consonância com o modêlo 
político-institucional de nossa elei
ção. 

Digo a V. Ex.as e à Nação que êste 
é o caminho certo para os que, sem 
vaidades ou veleidades, amam a liber
dade e a paz verdadeiras, com a gran
deza e confiança de quem volta ao 
plenário enriquecido do patrimônio 
moral, do respeito e do aprêço dos 
mais lídimos representantes da opi
nião pública nacional. 

O trabalho legislativo, propriamen
te dito, desenvolveu-se, nesta Casa e 
no Congresso, durante a Sessão Legis
lativa de 1970, de forma ordenada e 
eficiente. 

Ao Programa de Integração Nacio
nal, ao Programa de Integração SO
cial, ao Programa de Assistência aos 
Servidores Públicos, ao Orçamento
Geral da União se somaram mais 21 
projetas votados pelo Congresso Na
cional. O Senado votou 367 matérias, 
seja como câmara revisora, seja no 
exercício de sua competência priva
tiva. 

Cumpre-me, neste passo, registrar 
a atuação dos eminentes líderes, Fi
linto Müller, Aurélio Vianna, Ray
mundo Padilha e Humberto Lucena, 
cuja experiência, sabedoria e espírito 
de colaboração muito me ampararam 
no desempenho da missão. Consigno, 
igualmente, meus agradecimentos pe
la cooperação que r·ecebi do eminente 
Deputado Geraldo Freire, Presidente 
da Câmara dos Deputados. 

É de justiça acentuar que a perma
nência na liderança do eminente Se
nador Filinto Müller, pela dignidade, 
compostura e autoridade moral com 
que a exerce, se constitui numa segu
rança de elevada condução dos nossos 
trabalhos. 

No estar administrativo, ative-me a 
critérios operacionais e disciplinares 
de caráter geral, inspirados sempre 
em princípios de justiça, austeridade, 



- 107-

eficiência e bom convívio. :a:sses prin
cípios me permitiram ser inflexível na 
obediência àqueles critérios. 

Coube-me, ainda, dar solução defi
nitiva ao problema de residência dos 
Senhores Senadores, construindo 72 
unidades habitacionais no total de 
24.000 m2 a serem ocupados dentro 
de breves dias pelos mesmos, enquan
to exercerem o mandato, enriquecen
do-se, assim, o patrimônio do Senado. 
Está em fase de concorrência a cons
trução, em Convênio com a Caixa Eco
nômica, de dois blocos com 84 unida
des ocupando área de 16. 000 m2 que 
serão destinados aos nossos funcioná
rios, em caráter definitivo. 

Estão sendo inaugurados 21 novos 
Gabinetes, uma Sala para Reunião 
das Comissões Mistas, com área cons
truída de 2 .100 ms em anexo ao Edi
fício principal, construção realizada 
mediante Convênio celebrado em 1968 
com a Novacap e a Câmara dos Depu
tados e que, suspensa naquela data, 
foi iniciada há oito meses. 

Está em andamente acelerado a ' 
construção de um bloco anexo, com 
área total de 30 mil metros quadrados, 
destinado a completar os Gabinetes 
dos Senhores Senadores, as Salas de 
Comissão, além de auditórios, biblio
teca, arquivo, almoxarifado e sub
solo com garagem. 

Uma vez concluídas as obras acima 
enumeradas, o Senado ficará dotado 
de instalações capacitadas à ampla 
eficiência do seu funcionamento. 

No Serviço Gráfico foram construí
dos: a Usina para instalação defini
tiva de dois novos grupos geradores 
adquiridos em gestão anterior e o res
taurante, para uso tanto dos seus ser·· 
vidores, como dos demais servidores 
do Senado de nível mais modesto, ea
tando ·em andamento a construçã.::1 do 
Pavilhão de Administração. A área 
total a ser concluída na Gráfica será 
de 7.000 m2. 

o custo total das obras acima enu
meradas atingirá ao montante de 
Cr$ 50.400. 000,00 para cuja integral 
cobertura está a parcela do saldo não 
aplicada, já devidamente empenhada 
e depositada na Caixa Econômica Fe
deral e no Banco do Brasil. 

Foi possível obtê-los com a utiliza
ção de saldos dos exercício~· anteriores 
e também através da abertura, pelo 

Decreto n.0 67.476, de 3-10-70, de um 
crédito suplementar de Cr$ ......... . 
10.000.000,00 obtido graças à com
pressão de numerosas consignações 
orçamentárias. 

Devo encarecer, aqui, o apoio e a 
compreens•ão que nunca me faltaram, 
no transcorrer da jornada, dos meus 
ilustres companheiros d•e Comissão Di
retora, os nobres Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Lino de Mattos, 
Fernando Corrêa, Paulo Tôrres, Ed
mundo Levi e Manuel Villaça. 

Levo aos servidores desta Casa, do 
Diretor-Geral ao mais humilde dos 
servidores, os meus profundos agra
decimentos pela compreensão e co
operação com que me distinguiram. 

Idêntico agradecimento registro em 
relação à Imprensa do meu País, es
crita, falada e televisionada, que tanto 
me estimulou com as suas críticas 
construtivas e com o acolhimento dos 
meus a tos e propósitos. 

Ao têrmo de tão alto mandato, hon
ra-me sobremodo transmitir as eleva
das funções de Pr•esidente do Senado 
e do Gongresso Nacional ao Senhor 
Senador Petrônio Portella. Expoente 
da nova geração de política, êle é um 
padrão de virtudes morais, cívicas e 
intelectuais. 

Experimentado em outros cargos da 
vida pública, onde demonstrou sua lú
cida inteligência e sua capacidade 
realizadora, traz consigo um espírito 
humanista forjado no estudo e nas 
escolas de maior relêvo da nossa cul
tura jurídica e literária. Prefeito da 
Capital de seu Estado, o Piauí, honrou 
a sua Assembléia Legislativa, d•esta
cando-se como Líder da Oposição e foi, 
pelo seu povo, eleito Governador, 
quando realizou notável obra política 
e administrativa que o credenciou 
como líder incontestável do seu Es
tado. No d•esempenho das tarefas da 
Vice-Liderança da ARENA e das Pre
sidências das Comis.sões de Legislação 
Social e Constituição e Justiça, con
firmou suas inegáveis qualidades de 
homem público. 

Viemos, ambos, embora distanciados 
no tempo, da sofrida gente nordesti
na, trazendo o traço comum da fir
meza na luta, da modéstia na ação e 
da invariável vocação pelo bem pú
blico. 
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Sua fidelidade ao regime democrá
tico há de continuar sem dúvida, exer
citando-se na lealdade aos princípio~: 
que norteiam a R/evolução de 1964. 

Senhores Senadores, agradecendo a 
Deus e com o pensamento voltado 
para a grandeza, o progresso, o bem- · 
estar e a paz da família brasileira, 
pratico o meu último ato como Presi
dente desta Casa, levando a todos e a 
cada uma de Vossas Excelências o tes
temunho sincero do meu reconheci
mento e da minha admiração. (Pal
mas prolongadas.) 

Esta Presidência, dando cumpri
mento ao disposto no artigo 457 do 
nosso Regimento Interno, convida 
S. Ex.a. o eminente Senador Petrônio 
Portella, eleito Presidente a 2 de feve
reiro do corrente ano, bem assim os 
demais membros da Comissão Dire
tora, a empossarem-se nos cargos res
pectivos. (Pausa.) 

(Assume a Presidência o Sr. Petrô
nio Portella, e passam a integrar a 
Mesa Diretora os Srs. Senador Car
los Lindenberg, 19-V ice-Presidente; 
Senador Ruy Carneiro, 2.0 - Vioe-Pre
sidente; Senador Ney Braga, 1°.-Se
cretário; Senador CZodomir Mzllet, 
29-Secretário; Senador Guido Mon
din, 39-Secretário, e Senador Duarte 
Filho, 4.0 -Secretário.) 

(Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Srs. Senadores, meus Senho
res e minhas S•enhoras. 

Esta investidura, por si alta, cresce 
mais ante minha desvalia. Mas a inar
redável vontade de honrá-la há de 
operar o milagre de multiplicar, em 
mim, as fôrças para dela ser digno. 
E circunstância especial faz cl'escer
me a responsabilidade. É que aquêle 
a quem me cabe suceder se chama 
João Cleofas. 

Há um ano, sentava pela primeira 
vez a esta Mesa, como s·eu Presidente, 
o Senador João Cleofas, politico que 
se pode qualificar de padrão, pois nêle 
se reúne os atributos que devem 
marcar quantos se dêem e se •entre
guem à vida pública. 

E, desde então, se não surpreendeu, 
superou, em muito, o que dêle era jus
to esperar-se. Não trabalhou como 

quem, apenas, emprega bem o tempo, 
desdobrou-se, dando-se em entusias
mo, devotamento, direi, em amor, tu
do que possível lhe foi o impossível 
a outros parecia, ao labor de bem ad-
ministrar. · 

E poucos, como eu, podem dar o tes
temunho da luta em que S. Ex.a se al
teou ao respeito ainda maior de seus 
companheiros, afirmando e exaltando 
a Instituição a que jurou servir, com 
coragem, paciência, firmeza e abne
gação. 

Ao deixar o cargo que ora assumo, 
S. Ex.a desce as escadas que o levam 
ao Plenário, mas sagrado está, para 
todo o sempre, pela estima de seus 
companheiros e o respeito da Nação. 

Foi e é um político daqueles que do 
ofício se envaidecem, porque o sabem 
árduo, difícil, incompreendido, não 
raro, menosprezado, mas nobre, alto 
e fecundo. 

Eis, Senhores Senadores, o quadro 
que contemplo ao assumir a Presi
dência do Senado: João Cleofas e seus 
admiráveis companheiros de Mesa Di
retora voltando ao Plenário, felizes pe
la consciência de que a obra realizada 
será, mais que os nossos calorosos 
aplausos, o testemunho do quanto 
souberam cumprir o dever. 

Senhor Senador João Cleofas: 

Apesar de em mim falecerem as vir
tudes que o distinguem e engrande
cem, não me faltarão, todavia, a fôr
ça, a determinação e o espírito públi
co para continuar o trabalho aqui 
desenvolvido neste período que se en
cerra. Entre nós houve s•empre iden
tidade de posição, fraternal convivên
cia que turbadas jamais foram pela 
dissenção, em velar pela Instituição a 
que juramos servir. 

Graças à confiança do nosso Líder 
Filinto Müller, por muitos meses exer
ci a liderança da Maioria e mais cons
tantes se fizeram as nossas relações e 
melhor pude ver sua inexcedível ca
pacidade de administrador e homem 
público. 

E fiel à linha inflexível de fidelida
de ao regime, cujo destino muito de
pende de nosso trabalho, Senhores Se
nadores, é que assumo a Presidência 
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do Senado Federal. Neste recinto au
gusto, guardamos a Federação, para 
que s·e torne, pelas reformas, a ex
pressão de uma realidade fundada na 
Justiça. 

Não lhe queremos desfigurados os 
fundamentos que devem ser fortaleci
dos, não pela identificação com fór
mulas ou modelos transplantados, mas 
pela adequação às características bra
sileiras. Preservemos a linha de des
centralização indispensável a um País 
da nossa dimensão territorial e mar
cado por desigualdades sem conta. 

Restringir a autonomia dos Estados 
seria diminuir-lhes a competência pa
ra gerir a coisa pública ou os meios 
necessários à solução de seus proble
mas específicos; anular a autonomia 
seria negar aos Governos estaduais 
os recursos para promover o desen
volvimento regional, tendo em vista as 
peculiaridades geográficas, histórico
sociais, econômico-financeiras; negar 
a Federação seria desconhecer a com
petência dos Estados-membros de se 
organizarem, através de Lei Funda
mental, para defes•a e atendimento de 
seus interêsses próprios coexistindo 
harmoniosamente com o Poder Fe
deral. 

E constitui nosso dever impedir que 
assim seja, provendo a União dos 
meios de proteger, contra as distor
ções cris•talizadas ao longo do nosso 
proc·esso histórico, a Federação, que 
será forte na medida em que diminuir 
as distâncias econômico-sociais entre 
suas unidades. 

SOmente bem definido nosso siste
tema federativo, no qual se delimite a 
autonomia dos Estados-membros ante 
a presença indiscutível, incontrastável 
e necessária da União, a corrigir de
sequilíbrios setoriais e regionais, é que 
daremos à economia a direção social, 
sem a qual o crescimento s•erá razão 
de luta e não o desejado fator de paz. 

Assim, estaremos a fixar diretrizes, 
longe das crises e dos sobressaltos, 
porque todos integrados no mesmo 
processo doe equilíbrio. :tl:ste, o sistema 
federativo por que lutamos. 

Antes, a Federação, constitucional
mente instituída, perdia-se, insensível, 
na instabilidade de um contexto de
sigual, em que o des•envolvimento al
cançava niveis auspiciosos e crescen-

tes em algumas regiões, e, em outras, 
imperava a estagnação econômica, 
aviltando um quadro social aterrador 
e sub-humano. 

Não s•e cuidava de ver que a indus
trialização de poucos Estados haveria 
de sofrer estrangulamento, pela ca
rência de mercado, confinado aos que 
tinham renda e, por isso, capacidade 
para consumir. Se o sistema ofendia 
a Justiça, obstava o desenvolvimento 
e comprometia a segurança. 

Sob o Govêrno do Presidente Cas
tello Branco e a colaboração efetiva 
de eminentes homens públicos, a par
tir de 1967, a Revolução legou ao País 
uma estrutura jurídica sob novas con
cepções políticas e sinceros e obstina
dos foram os propósitos de consolidá
la. Vicissitudes surgiram; crises fo
ram criadas; mas princípios basilares 
permaneceram intocados, não obstan
te a edição do Ato Institucional n.0 5. 

A nova e oportuna divisão de atri
buições entre os Podêres do Estado 
nasceu da idéia, para alguns pouco 
ortodoxa, de assegurar-se o C·omando 
político-administrativo, notadamente 
nos setores econômico e financeiro, à 
União, através do Executivo. 

Ingressamos na era do planej amen
to que, não estrangulando a liberdade 
àa iniciativa particular, gera deveres 
intransferiveis ao Poder Federal, no 
sentido de que oriente, em Planos e 
Programas, sua política e sôbre ela 
decida. 

Antes, a Federação era nominal, 
formal, mas desfigurada por fatôres 
tão graves quanto contristadores. 

A Constituição de 1967 transformou 
uma realidade que precisava de ser 
corrigida, não pela simples mudança 
de homens, por mais capazes e hon
rados que fôssem, mas por normas 
maiores que minimizaram a influên
cia individual ou regional, de grupos 
ou facções, no processo de crescimen
to nacional. 

Impondo planos plurianuais, em 
consonância com os quais hão de ser 
elaborados orçamentos e os planos re
gionais e municipais, eliminaram-se 
vícios oriundos mais do sistema que 
dos homens, e se concedeu à elabo
ração legislativa um sentido de alcan
ce maior e mais alto, em que o indi-
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vidual porventura não se afirme tan
to, mas o Poder exerça suas funções 
orientado por diretrizes, cuja exe
cução lhe cabe fiscalizar, acompa
nhar, condenar ou defender. 

Extintos estão, sem meios de res
surreição, os orçamentos, que expres- . 
savam uma realidade que desacredi
tou homens e instituições. Pulveriza
vam-se verbas e, sem estudo ou exa
me, mas sob pressões conhecidas, do
tações se destinavam a obras sem al
cance social ou econômico, fora dos 
planos meticulosa e tecnicamente ade
quados à solução de velhos problemas. 

Em plena era do planejamento, per
sistiam, consagradas na Lei Maior, 
práticas que lhe anulavam os benfa
zejos efeitos. No entanto, o individual 
ganhava dimensão, enquanto min
guava o prestígio do Poder. 

Os Partidos, proporcionalmente re
presentados nas Comissões Técnicas, 
não constituíam barreiras aos enten
dimentos individuais que, nelas, se 
processavam, notadamente na Comis
são de Orçamento ou fora dela. Emi
nentes cidadãos ajustavam-se e deci
diam, bem intencionados, sempre, mas 
pres·os a um sistema ·em descompasso 
com a nova realidade do País. 

E aos que se deixam perder pela 
saudade dos tempos idos, vale lem
brar: as verbas rateadas no âmbito 
parlamentar, por fôrça de influências 
individuais, recebiam o golpe de uma 
figura esdrúxula que se criou, acima 
da lei, ou mais precisamente contra 
ela, denominada: Plano de Contenção. 

O Orçamento, votado pelo Congres
so, anulava-se ao impacto de um 
mero decreto executivo, sem a marca 
da inflexibilidade - é verdade - por
que modificável ao sabor das influên
cias, nem sempre inspiradas no inte
rêsse público. 

E o desdobramento fugia ao con
trôle do Poder Legislativo, reduzindo
se tudo ao tráfico das influências: 
políticos ou interessados confluíam, 
ao final, para o centro de decisão em 
busca das célebres "liberações de ver
bas". 

Se forte era a vontade dos Depu
tados ou Senadores, no âmbito parla
mentar, no modificar, em tudo, o Or
çamento, bem outra era a posição do 
postulante humilde e súplice ante a 
onipotência de um Poder Executivo 

flexível ou plástico no liberar as ver
bas, como se dádivas fôssem, a fluí
rem da fonte que, mais que a verba, 
oferecia ao País espetáculo onde al
guns se perderam, caindo, com êles, o 
prestígio de uma classe. 

Outro é o quadro dos nossos dias. A 
Federação ganhou expressão, assu
mindo a União responsabilidades 
maiores, mas ao Estado-membro foi 
dada participação mais expressiva 
nas rendas públicas. 

União, Estados e Municípios, num 
esfôrço integrado de planejamento, 
ordenam os trabalhos e se habilitam 
à execução de um Plano que abranja 
o todo. 

Males que se atribuíam aos políti
cos deitavam raízes nas Instituições 
superadas. E, não obstante, exceções 
havia. Antecipando-se às reformas 
revolucionárias, alguns Governadores 
já lutavam por dar execução a pla
nos, interrompendo constantemente a 
continuidade do seu trabalho, nas 
andanças em busca de financiamen
to, ajuda ou crédito. 

Eram atitudes isoladas, que ilus
travam a mentalidade nova de políti
cos e administradores, que, depois, 
puderam saudar, na reforma do sis
tema tributário, sobretudo na redis
tribuição de rendas, o advento de 
uma política revolucionária fixadora 
de novos rumos. 

Ao Senado da República, símbolo 
da igualdade ·dos Estados-membros, 
cumpre o dever de contribuir para 
preservar essas conquistas e aperfei
çoar o sistema federativo, ajudando a 
controlar, na esfera de sua compe
tência, as expansões dos créditos pú
blicos, estaduais e municipais, e de 
lutar por que o fortalecimento da 
Nação não se traduza apenas no au
mento da renda per capita de alguns 
Estados, mas na ascensão de tôdas as 
Unidades federadas. 

E como ainda pouco é o se dar mais 
aos Estados menores em renda, a Re
volução marchou para um programa 
de integração nacional, que não se 
cinj e, apenas, a ocupar uma região, 
até então abandonada e desconheci
da, ligando-a ao restante do País, 
mas se empenha em abrir perspec
tivas outras a um setor em descom
passo com os demais, notadamente 
no Nordeste e Norte - a agricultura. 
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Ao lado dessas reformas auspicio
sas impõe-se alarguemos os horizontes 
de nossas preocupações. Não quere
mos privilégios, antes os repelimos, 
como ·expressão de um passado em 
que as distorções atingiam, por fôr
ça de inadequações técnicas, políti
cas e institucionais, todos os setores. 

Um modêlo de desenvolvimento glo
bal - legado de um Govêrno aos que 
virão - visa a construir uma socie
dade livre ·e aberta, sob a proteção de 
um Estado forte e sobranceiro aos 
ataques de tôdas as formas de vio
lência, porque juridicamente prepa
rado para enfrentá-las e destrui-las. 

Controlamos a inflação, aceleramos 
o desenvolvimento, preocupados, to
davia, com a distribuição da renda. 
Reformam-se os métodos de educa
ção e o seu próprio conceito, qualifi
cando-se os recursos humanos como 
fatôres de desenvolvimento. O anal
fabetismo é combatido, numa luta de 
Govêrno e povo. A integração se es
tende às regiões estagnadas, classes 
sociais e setores relegados. O parque 
industrial se amplia através do mer
cado interno e as exportações ganham 
expressão maior, não se cinjindo a 
produtos primários, mas também in
dustrializados. 

O Brasil encontra seus caminhos, 
que são os da paz e do aprimora
mento político: "A paz não é a au
sência de conflitos, mas um processo 
criativo e dinâmico da harmonia e 
desenvolvimento". E essa palavra res
soa nos auditórios internacionais, 
afirmando uma presença soberana. 

Ao ensejo da sessão comemorativa 
do XXV aniversário das Nações Uni
das, eis a mensagem do Brasil: "A 
igualdade jurídica dos Estados sobe
ranos ainda parece freqüentemente 
comprometida pela prática de uma 
política de poder, contrária aos pro
pósitos e princípios desta Organiza
ção". 

O Brasil "não abdica do direito de 
opinar e expor seus pontos de vista 
em matérias suscetíveis de afetar, de 
maneira direta e indireta, media ta ou 
imediata, seus direitos e seus interês
ses. Está convencido do seu dever de 
contribuir para harmonizar as dife
renças internacionais e encaminhá
las para soluções pacificas". 

:tl:stes objetivos, que não se confi
nam a um quadriênio, hão de ganhar 

a praça pública, as fábricas, os cam
pos, as universidades, empolgando o 
povo para o trabalho comum. Impõe
se a mobilização geral. E esta há de 
ser a função dos Partidos políticos no 
grande trabalho de intermediação 
entre o povo e o Poder. 

Não basta que o Partido da Maioria 
se empolgue com os projetas que tra
mitam no Congresso. Muito mais é 
preciso fazer, sem os preconceitos 
regionalistas ou· a visão distorcida do 
passado, influindo junto às fontes de 
elaboração dos projetas, dando con
tribuição à análise e ao debate, além 
dos subsídios de vivência dos proble
mas. Assim, no Congresso, os projetas 
serão a resultante de um trabalho co
mum, dos dois Podêres harmônica
mente funcionando, porque identifi
cados com os objetivos políticos do 
Partido. 

Não nos cabe disputar cargos, que
remos trabalho; não aspiramos a po
sições pessoais, mas desejamos que o 
Partido tenha um programa e por êle 
lute, num proselitismo que alcance 
tôdas as classes e as convença da im
prescindibilidade da participação de 
todos. 

Sabemos difícil libertar-nos das pre
venções contra as agremiações parti
dárias. Mas as dificuldades que se 
apresentem como desafios devem ser 
estímulo para a comunicação que tar
da, para o entendimento que esclare
ce e aproxima. 

Os caminhos estão fechados, mas a 
verdade há de ser ouvida. A juventu
de perplexa, mas sensível, muito tem 
a oferecer-nos se convencida de que 
nos empenhamos na realização de 
trabalho que não se nos destina, mas 
contempla o amanhã, que não será 
nosso. 

Senhores Senadores: 

Vivemos, ainda, momento de excep
cionalidade. Não modelamos, na ple
nitude, o nosso sistema político, já 
aperfeiçoado, como vimos - é verda
de - mas, ainda, por tomar a forma. 
definitiva em que a segurança se con
cilie com a liberdade. A Revolução de 
Março buscou, em vão, por duas vê
zes, o leito constitucional, e emergên
cias surgiram, compelindo-a a valer
se de instrumentos de exceção, sem 
abandonar sua vocação democrática. 
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Irrealistico, se não inoportuno, vol
tarmos as atenções, apenas, para o 
estritamente politico. Os fatos sociais 
não se isolam e condições não temos 
de destacar, num contexto subdesen
volvido, fórmulas politicas perfeitas. 
O regime democrático não deve ser 
privilégio de alguns e não vige, de 
forma estável, em país onde a maio
ria da população se encontra em con
dições sub-humanas. 

A liberdade de não morrer de fome, 
que deve ser assegurada a todos os 
brasileiros, é meta que, com obstina
ção, perseguimos, ao lado das outras 
liberdades integrantes do ideal de
mocrático que entusiàsticamente pro
fessamos. 

Não basta um ato de vontade, por 
mais poderosa que seja, capaz de fa
zer todos viverem fruindo os excelen
tes frutos da liberdade. O processo é 
penoso e não pode ser parcial, pôsto 
que de extraordinária importância. 

A Constituição de 1967, se modifi
cada e aperfeiçoada para reger e dis
ciplinar nossa sociedade conturbada 
pela violência do fanatismo politico, 
poderia ser o diploma ideal. 

Muito dependerá de nós êste traba
lho de dar ordenamento jurídico-poli
tico à Nação. 

Vamos cumprir nosso dever, Mino
ria e Maioria, na postura de dignida
de que não pode desertar êste Plená
rio. Discutindo e contrariando, com a 
veemência dos que crêem na prega
ção, a Minoria estará valorizando a 
Instituição, pela crítica ou pela ad
vertência, pelo subsídio ou pela su
gestão, e assim, expressando opiniões 
e conceitos de parcela da opinião pú
blica, marca sua presença e compro
va sua representatividade que cres
cerá na medida em que sintonizar 
com mais extensas camadas do povo. 

A Maioria tem deveres impostergá
veis. Ligada à politica governamental 
pelos vínculos partidários, sua pala
vra e sua ação hão de ser exercidas 
na sustentação de um programa, a 
depender sempre do apoio consciente 
e, por isso mesmo, caloroso. A ação 
parlamentar da Maioria traz a mar
ca do Partido e a êsse cabe fazer 
mais fortes os elos entre os que le
gislam e executam, os que planejam 
e os que decidem. 

Srs. Senadores: 

Creio nas instituições democráticas, 
e por elas optou a Revolução que 
amanhã completa seu sétimo aniver
sário, fiel aos seus sustentáculos - as 
gloriosas Fôrças Armadas ·do Brasil 

E nelas creio, porque minha crença, 
está, também, na ação altiva, honesta 
e respeitável dos ilustres Senadores. A 
incompreensão nos trará desencantos; 
as críticas injustas desvirtuarão o 
sentido dos nossos trabalhos; nossa 
ação pode, não raro, confinar-se a 
êste Recinto, que - tenho certeza -
será sempre austero. Que tudo nos se
já adverso. Mas não nos deteremos. 
Nossa contribuição será dada à causa 
democrática, que de nós, também, de
pende, e isso basta, pois é tudo saber 
cumprir o dever. 

Ao Presidente Emílio Médici, que 
realiza uma obra que supera as previ
sões dos otimistas, e a quem sou grato 
pela confiança sempre demonstrada 
em meu trabalho, a certeza de que o 
Senado cumprirá patrioticamente sua 
missão. E aos Srs. Senadores, que 
nos deram o voto consagrador, a pa
lavra de quem sempre soube honrá
la: tudo de nós daremos, eu e meus 
eminentes companheiros de Mesa Di
retora, para que o mandato que vimos 
de assumir seja de lutas e sacrifícios, 
a serviço da Federação e da Repúbli
ca. (Palmas prolongadas.) 

Empossados os Senhores Secretários 
da Mesa do Senado, eleita para o biê
nio 1971/1972, convido os respectivos 
Suplentes, Senhores Senadores Rena
to Franco, Benjamin Farah, Lenoir 
Vargas e Teotônio Vilela a tomarem 
assento à Mesa. (Pausa.) 

Tomam assento à Mesa os Se
nhores Suplentes. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Acha-se presente na Casa 
o Sr. José Raimundo Esteves, Senador 
eleito pelo Estado do Amazonas. 

Encontra-se, sôbre a mesa, o diplo
ma do Senador eleito, que será pu
blicado no Diário do Congresso Na
cional. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, usando das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 30, alínea 7~ da Lei nl? 4. 737, de 15 de julho de 1965, expede o DIPLOMA 

de Senador, pelo Estado do Amazonas, ao Sr. JOSÉ RAIMUNDO ESTEVES, eleito por esta 

Circunscrição e registrado pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA) com 57.530 votos nominais 

apurados nas eleições realizadas a 15 de novembro de 1970, conforme consta da Sessã.o do mesmo 

Tribunal, realizada em 3 de março de 1971. 

Manaus, 23 de março de 1971. - Joaquim Paulino Gomes, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Designo, para a Comissão 
que deverá introduzir S. Ex.a. no Ple
nário, a fim de prestar o compromis
so regimental, na forma do disposto 
no art. 4.0 , § 2.0 do Regimento Inter
no, os Srs. Senadores Filinto Müller 
e Nelson Carneiro. (Pausa.) 

(Acompanhado d.a Comissão, d.á 
entrada no recito o Sr. José Rai
mundo Esteves.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Irá prestar o compromisso 
regimental o Senador José Esteves. 
Solicito de todos os presentes que se 
mantenham de pé durante êste ato. 
(Pausa.) 

Junto ao Sr. Presidente, S. Ex.a. 
presta o seguinte compromisso 
regimental: 

"Prometo guardar a Constitui
ção Federal e as leis do País, 
desempenhar fiel e lealmente o 
mandato de Senador que o po
vo me conferiu e sustentar a 
união, integridade e a inde
pendência do Brasil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O Sr. 1.0 -Secretário proce-

der~ à leitura de comunicação envia
da a Mesa. 

É lida a seguinte 
COMUNICAÇAO 

Em 30 de março de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho ·a honra "de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, 
que, assumindo nesta data a repre
sentação do Estado do Amazonas, 
adotarei o nome parlamentar abaixo 
consignado e integrarei a bancada da 
A-~ENA. 

Atenciosas saudações. 
.José Raimundo Esteves 

Nome parlamentar: .José Esteves. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por

tella) - Cumprida a finalidade da 
presente Sessão, lembro aos Srs. Se
nadores, antes de encerrá-la, que a 
Sessão Solene de instalação da 1.a 
Sessão Legislativa da 7.a. Legislatura 
realizar-se-á às 15 horas de amanhã, 
dia 31, no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

:Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas.) 



l.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 31 de março de 1971 

PRESIDíl:NCIA DO SR. PE'l'RôNIO PORTELLA 

As 17 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - J·osé Guio
mard - Geraldo Mesquita - Flá
vio Brito - José Lindoso - José 
Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade- Renato Fran
co - Alexandre Costa - Clodo
mir Millet- José Sarney - Faus
to Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Vir
gílio Távora- Waldemar Alcân
tara - Wilson Gonçalves - Di
il.arte Mariz - Duarte Filho -
Jessé Freire - Domício Gondim 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- João Cleofas - Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcanti - Teo
tônio Vilela- Augusto Franco
Leandro Maciel - Lourival Bap
tista- Antônio Fernandes- Hei
tor Dias - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto 
- Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres - Benjamin Farah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - Maga
lhães Pinto - Milton Campos -
Carvalho Pinto - Franco Monta
ra - Orlando Zancaner - Bene
dito Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeira - Fernando Cor
rêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Ney Braga - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger - Guid·o 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Por
tclla) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 65 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. Há expedient(' 
sôbre a mesa que vai ser lido pelo Sr. 
Lo-secretário. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR~ PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituindo autógrafos de projetos de 

lei sancicnados 
- N.0 1171 (n.0 442/70, na origem), 

· de 1.0-12-70, referente ao Pro
jeto de Lei do Senado n.O 45/70 
(DF), que fixa os efetivos da Po
lícia Militar do Distrito Federal, 
e dá outras providências (Lei n.0 

5.622, de 1.0-12-70); 
- N.0 2!71 (n.O 443/70, na origem), 

de 1.0-12-70, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 50/ (DF), 
que reajusta os vencimentos dos 
funcionários dos Serviços Auxi
liares do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, e dá outras pro
vidências (Lei n.0 5.623, de 
1.0 -12-70); 

- N.0 3/71 (n.0 444/70, na origem), 
de 1.0 -12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 46/70, que 
concede aumento de vencimen
tos aos funcionários da Secreta
ria da Câmara dos Deputados, c 
dá outras providências (Lei n.O 
5.624, de 1.0 -12-70); 

- N.0 9!71 (n.O 451/70, na origem), 
de l.0-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 47/70, que 
concede aumento de vencimentos 
aos funcionários das Secretarias 
e Serviços Auxiliares dos órgãos 
do Poder Judiciário da União, e 
dá outra.s providências (Lei n.0 

5. 626, de 1.0 -12-70); 
- N.0 10/71 (n.0 453/70, na origem), 

de 1.0 -12-70, referente ao Projet'J 
de Lei n.0 8/70 (CN), que esti
ma a Receita e fixa a Despesa 
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da União, para o exermcw fi
nanceiro de 1971 (Lei n.O 5.628, 
de 1.0 -12-70); 

- N.0 11171 (n.O 454/70, na origem), 
de 2-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 49/70, que 
prorroga, até 31-12-72, o prazo 
previsto no art. 6.0 da Lei n.0 

4.813, de 25-10-65, alterado pel·o 
Decreto-lei n.O 447, de 3-2-69, e 
dá outras providências (Lei n.0 

5.629, de 2-12-70); 

- N.0 12171 (n.0 455/70, na origem), 
de 2-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 60/70, que 
estabelece normas para a criação 
de órgãos de primeira instância 
na Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências (Lei n.O 
5.630, de 2-12-70); 

- N.0 13171 (n.O 456/70, na origem), 
de 2-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 55/70, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédito suplementar utili
zando como recurso o excesso de 
arrecadação previsto para o cor
rente exercício, e dá outras pro
vidências (Lei n.O 5.631, de 
2-12-70); 

- N.0 14171 (n.0 457/70, na origem), 
de 2-12-70, referente ao Projeto 
de Lei n.0 65/70, que estabelece 
gratificação para os Juízes Fe
derais e Juízes Federais Substi
tutos. (Lei n.0 5.632, de 2-12-70) ; 

- N.o 15171 (n.0 458/70, na origem), 
de 2-12-:70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 66/70, que 
cria na Justiça do Trabalho das 
1.a e 3.a Regiões 19 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências (Lei n.0 5.633, 
de 2-12-70); 

- N.0 16171 (n.O 459/70, na origem), 
de 2-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 67/70, que 
altera os arts. 27 e 35 da Lei n.0 

5.517, de 23-10-68, que dispõe sô
bre o exercício da profissão de 
médico-veterinário e cria os Con
selhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária· (Lei núme
ro 5.634, de 2-12-70); 

- N.o 17171 (n.o 460/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 50/70, que 
dá nova redação ao parágrafo 
único do art. 1.0 do Decreto-lei 

n.0 1.073, de 9-1:.70 (Lei n.O 5.6:,5, 
de 3-12-70) ; 

- N.0 18171 (n.0 461/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 51/70, que 
altera ·disposições do Decreto-lei 
n.o 60, de 21-11-66, que "dispõe 
sôbre a re·organização do Banco 
Nacional de Crédito Cooperati
vo", autoriza a subscrição de 
ações do referido estabelecimen
to, e dá outras pr-ovidências (Lei 
número 5.636, de 3-12-70); 

- N.o 19/71 (n.o 462/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmar~ n.O 52/70, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - Jus
tiça do Trabalho, em favor do 
Tribunal Regional do Trabalho 
e Juntas de Conciliação e Julga
mento da 3.a Região, o crédito 
·especial de Cr$ 64.000,00, para o 
fim que especifica (Lei n.0 5.637, 
de 3-12-70) ; 

- N.0 20171 (n.o 463/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 53/70, que 
dispõe sôbre o processo e julga
mento das ações trabalhistas de 
competência da Justiça Federal, 
e dá outras providências (Lei n.0 

5.638, de 3-12-70) ; 

- N.0 21171 (n.0 464/70, na origem), 
· de 3-12-70, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n.O 58/70, que 
dispõe sôbre a ampliação da car
reira de Procurador da Repúbli
ca do Quadro de Pessoal do Mi
nistério Público Federal, e dá ou
tras providências (Lei n.O 5.639, 
de 3-12-70) ; 

- N.0 22171 (n.0 465/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 59/70, que 
altera a redação do art. 23 e seus 
parágrafos da Lei n.0 4.878, de 
3-12-65, que dispõe sôbre o regi
me jurídico peculiar aos funcio
nários policiais civis da União e 
do Distrito Federal (Lei n.0 5.640, 
de 3-12-70); 

- N.0 23171 (n.O 466/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara (Complemen
tar) n.0 64/70, que institui o Pro
grama de Formação do Patrimô
nio do Servidor Público, e dá ou
tras pr.ovidências (Lei Comple
mentar n.o 8, de 3-12-70); 
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- N.0 24171 (n.0 467/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 33/70 (DF), 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1971 
(Lei n.0 5.641, de 3-12-70); 

- N.0 25171 (n.O 468/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 56/70, que· 
complementa o Decreto-lei n.o 
232, de 28-2-67, que faz doação à 
Academia Brasileira de Letras do 
imóvel situado na Avenida Presi
dente Wilson, n.O 231, no Estado 
da Guanabara (Lei n.0 5.642, de 
3-12-70); 

- N.0 31171 (n.o 475/70, na origem), 
de 3-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 69/70, que 
cria na Justiça do Trabalho das 
2.a e 5.a Regiões, 16 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências (Lei n.0 5.643, 
de 10-12-70); 

- N.0 32/71, (n.0 476/70, na origem), 
de 10-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 71/70, que 
cria na Justiça do Trabalho das 
4.a e 8.a Regiões, 19 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências (Lei n.O 5.644, 
de 10-12-70) ; 

- N.0 33/71 (n.0 477/70, na origem), 
de 10-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 48/70, que 
e~~abetece diretrizes para a clas
slflcaçao de cargos do Servico 
Civil da União e das autarquiás 
federais, e dá outras providên
cias (Lei n.0 5.645, de 10-12-70); 

- N.0 34171 (n.0 478/70, na origem), 
de 10-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 70/70, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - Jus
tiça Militar, em favor da 3.a Au
ditoria de Guerra da 3.a Região 
Militar e Auditoria de Guerra da 
10.a Região Militar o crédito es
pecial de Cr$ 21.180,00, para o 
fim que especifica (Lei n.o 5.646, 
de 10-12-70); 

- N.0 35171 (n.0 482/70, na origem), 
de 11-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara (Complemen
tar) n.O 61/70, que dá nova re
dação ao art. 10 do Ato Comple
mentar n.0 43, de 29-1-69, e dá 

outras providências (Lei Comple
mentar n.0 9, de 11-12-70); 

- N.0 36171 (n.0 483/70, na origem), 
de 11-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 54/70, que 
cria o Instituto Nacional da Pro
priedade Industrial, e dá outras 
providências (Lei n.0 5.648, de 
11-12-70); 

- N.0 37171 (n.0 484/70, na origem), 
de 11-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 55/70, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério das Comuni
cações em favor do Gabinete do 
Ministro o crédito especial de 
Cr$ 150. 000,00 para o fim que 
especifica (Lei n.o 5.646, de 
11-12-70); 

- N.0 38171 (n.0 485/70, na origem), 
de 11-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 62/70, que 
cria na Justiça do Trabalho das 
6.a e 7.a Regiões, 20 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências (Lei n.0 

5.650, de 11-12-70); 

- N.0 39171 (n.0 486/70, na origem), 
de 11-12-70, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 63/70, que 
dispõe sôbre a venda de bens, pe
lo Ministério do Exército, e apli
cação do produto da operação em 
empreendimentos de assistência 
social, e dá outras providências 
(Lei n.0 5.651, de 11 de dezem
bro de 1970). 

De agradecimento de remessa de au
tógrafo de decreto legislativo 

- N.0 4171 (n.0 446/70, na origem), 
de 1.0 -12-70, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 72/70, que aprova 
o texto do Decreto-lei n.0 1.127, 
de 12-10-70; · 

- N.0 5171 (n.o 447/70, na origem), 
de 1.0-12-70, referente ao Decre
to Legislativo n.0 71/70, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.o 
1.126, de 2-10-70; 

- N.0 26171 (n.o 470/70, na origem), 
de 10-12-70, referente ao Decreto 
Legislativo n.O 76/70, que dá no
va redação ao caput do art. 1. o 
do Decreto Legislativo n.0 41/70, 
que fixa os subsídios do Presi
dente e do Vice-Presidente da 
República para o período que vai 
de 15-3-70 a 15-3-74· 

' 
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- N.0 27/71 (n.0 471/70, na origem), 
de 10-12-70, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 75/70, que aprova 
o texto do Decreto-lei n.o 1.130, 
de 19-1-70; 

- N.0 28/71 (n.0 472/70, na origem), 
de 10-12-70, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 74/70, que aprova 
o texto do Decreto-lei n.o 1.129, 
de 13-10-70; 

- N.0 29/71 (n.0 473/70, na origem), 
de 10-12-70, referente ao Decre
to Legislativo n.o 73/70, que apro
va o texto do Decreto-lei n.0 

1.128, de 13-10-7.0. 

De agradecimento de escolha de no
mes para cargos cujo provimento 
depende de prévia aquiescência do 
Senado 

- N.0 6171 (n.0 448/70, na origem), 
de 1.0 -12-70, referente a escolha 
do Senhor Salvador Nogueira Di
niz para exercer a função de 
Conselheiro do Tribunal de Con
tas do Distrito Federal; 

- N.0 7171 (n.o 449/70, na origem), 
de 1.0 -12-70, referente a escolha 
do Senhor Cláudio Garcia de 
Souza, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diploma
ta, para exercer a função, em co
missão, de Embaixador do Brasil 
junto ao Govêrno da República 
da Bolívia; 

- N.0 8/71 (n.0 450/70, na origem), 
de 1.0 -12-70, referente a escolha 
do Embaixador Renato Firmino 
Maia de Mendonça para exercer 
a função de Embaixador do Bra
sil junto ao Govêrno da Repú
blica de Gana. 

De agradecimento de remessa de au
tógrafo de resolução 

- N.0 30/71 (n.o 474/70, na origem), 
de 10-12-70, referente à Resolu
ção n.0 92/70, que estabelece nor
mas para o lançamento de obri
gações, de qualquer natureza, pe
los Estados e Municípios, com
plementando as Resoluções do 
Senado de N.0 s 58/68, de 29-10-68 
e 79!70, de 21-10-70, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a mesa, comunicações 
das Bancadas da ARENA e do MDB 
que serão lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇõES 

Sr. Presidente: 
Em obediência ao disposto no § 1.0 

do art. 64 do Regimento Interno do 
Senado Federal, os Senadores que in
tegram, nesta Casa, a . bancada da 
Aliança Renovadora Nacional têm o 
grato dever de comunicar a Vossa 
Excelência a indicação do nobre Se
nador Filinto Müller para exercer, 
cumulativamente, os encargos das Li
deranças do Partido e da Maioria no 
Senado Federal. 

Aproveitamos a oportunidade para 
apresentar a Vossa· Excelência os 
protestos de nossa estima e mais alta 
consideração . 

Senado Federal, 31 de março de 
1971. -·Daniel Krieger- José Guio
mard- Geraldo Mesquita- Flávio 
Brito- José Lindoso- Milton Trin
dade - José Esteves - Cattete Pi
nheiro- Renato Franco- Clodomir 
Millet - Alexandre. Costa - José 
Sarney - Wilson Campos - Teotônio 
Vilela - Arnon de Mello - Luiz Ca
valcanti - Leandro Maciel - Augus
to Franco - Lourival Baptista - An
tonio F1ernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon -
Antonio Carlos - Lenoir Vargas -
Paulo Tôrres- Vasconcelos Torres
Milton Campos - Gustavo Capanema 
Magalhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Emival Caiado - Benedito Ferreira 
- Osires Teixeira - Fernando Corrêa 
- Saldanha Derzi - Ney Braga -
Accioly Filho - Mattos Leão - Celso 
Ramos - Fausto Castello-Branco -
Helvídio Nunes - Waldemar Alcân
tara - Virgílio Távora - Wilson Gon::. 
çalves - Duarte Filho - Dinarte Ma
riz- Jessé Freire- Domício Gondim 
- Milton Cabral - João Cleofas -
Guido Mondin. 

* * * 
31 de março de 1971. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 
Muito Digno Presidente do Senado 
Federal. 

Os Senadores abaixo assinados, in
tegrantes da bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro, cumprem o 
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grato dever de comunicar a Vossa Ex
celência a escolha do Senador Nelson 
Carneiro para exercer os encargos da 
Liderança. 

Aproveitamos o ensejo para renovar 
a Vossa Excelência os protestos de 
elevada estima e consideração. -
Franco Montoro - Danton Jobim -
Benjamin Farah - Amaral Peixoto 
- Ruy Carneiro - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a mesa, comunicação 
do Líder da ARENA, e da Maioria, Se
nador Filinto MüUer, que será lida 
pelo Sr. L0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Sr. Presidente: 
Na qualidade de Líder da Aliança 

Renovadora Nacional e da Maioria no 
Senado Federal e em obediência ao 
disposto no § 2.0 do art. 64 do Regi
mento Interno, tenho a honra de co
municar a Vossa Excelência a indica
ção dos Senhores Senadores Antônio 
Carlos, Dinarte Mariz, Eurico Rezen
de, José Lindoso, Orlando Zancaner e 
Ruy Santos para exercerem, cumula
tivamente, as Vice-Lideranças do 
Partido e da Maioria nesta Casa. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os pro
testos de minha alta estima e mais 
distinta consideração. 

Senado Federal, 31 de março de 
1971. - Filinto Müller, Líder da 
ARENA e da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a mesa, comunicação 
do Sr. Líder do MDB, Senador Nelson 
Carneiro, que será lida pelo Sr. !.O
Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Sr. Presidente, 
Nos têrmos do § 2.0 , do art. 64 do 

Regimento Interno, tenho a honra de 
comunicar a Vossa Excelência a es
c·olha dos nobres Senadores Danton 
Jobim e Adalberto Sena para o exer
cício das funções de Vice-Líderes do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

Sala das Sessões, 31 de março de 
1971. - Nelson Carneiro, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a mesa, comunicação, 
de autoria do Líder Filinto Müller, a 
ser lida pelo L0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Sr. Presidente: 
No exercício das atribuições que me 

são conferidas pelo art. 65, do Regi
mento Interno do Senado Federal e 
em cumprimento do disposto no art. 
85 do referido Regimento, .tenho a 
honra de encaminhar a Vossa .Exce
lência as indi.cações nominais dos ti
tulares e suplentes que, como repre
sentantes da Aliança Renovadora Na
cional, integrarão as Comissões Per
manentes desta Casa. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os protestos 
de minha alta estima e mais distinta 
consideração . 

Filinto Müller, Líder da Aliança Re
novadora Nacional. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
Titulares 

1 - Paulo Guerra 
2 - Daniel Krieger 
3 - Flávio Brito 
4 - Antônio Fernandes 
5 - Vasconcelos Torres 
6 - Mattos Leão 

Suplentes 
1 - Tarso Dutra 
2 - João Cleofas 
3 - Fernando Corrêa 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
REGIONAIS . 

Titulares 
1 - José Guiomard 
2 - VValdemar Alcântara 
3 - Dinarte Mariz 
4 - VVilson Campos 
5 - José Esteves 
6 - Benedito Ferreira 

Suplentes 
1 - Saldanha Derzi 
2 - Osires Teixeira 
3 - Lourival Baptista 
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COMISSãO DE CONSTITUIÇãO 
· 'E JUSTIÇA 

Titulares 
1 - Daniel Krieger 
2 - Accioly Filho . 
3 - Milton Campos 
4 - Wilson Gonçalves 
5 - Gustavo Capanema . · 
6- José· Lindoso · · 
7 - José Sarney 
8 - Emival Caiado 
9 - Helvídio Nunes 

lO - Antônio Carlos 
11 - Heitor Dias . 
12 - Eurico Rezende 

Suplentes 
1 - Arnon de Mello 
2- Carvalho Pinto 
3 - Orlando. Zancaner 
4 - Vasconcelos ·Torres 
5 - João Calmon 
6- Mattos Leão· 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Titulares ,. 

1 - Eurico Rezende 
2 - Cattete Pinheiro 
3 - Antônio Fernandes 
4 - Benedito Ferreira 
5 - Osires Teixeira 
6 - Fernando Corrêa ·. 
7 - Saldanha Derzi 
8 - Dinarte Mariz 
9 - Heitor Dias 

10 - Emival Caiado 
Suplentes 

1 -·Paulo Tôrres 
2 - Filinto Müller 
3 - Luiz Cavalcanti 
4 - Waldemar Alcântara· 
5- José Lindoso 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

Titulares 
1 - Magalhães Pinto . 
2 - Wilson Gonçalves 
3 - Vasconcelos Torres ·· 
4 - Jessé Freire 
5 -. Augusto Franco 
6 -. Orlando Zancaner 
7 - Paulo Guerra 
8 - Milton Cabral 
9 - Helvídio Nunes 

10 - José · Lindoso 
Suplentes 

1 - Domicio Gondim 
2 - Milton Campos 
3 - Cleraldo Mesquita 
4 - Flávio Brito 
5 - Leandro Maciel 

COMISSãO DE EDUCAÇAO 
E CULTURA 

Titulares 
1 - Gustavo Capanema 
2 - João Calmon 
3- Tarso Dutra 
4 - Geraldo Mesqui.ta 
5 - Milton Trindade 
6 - Cattete Pinheiro 

Suplentes 
1 - .Arnon de Mello 
2 - Helvídio Nunes 
3 - José Sarney 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

1- João Cleofa:s 
2 - Carvalho Pinto 
3 - Virgílio Távora 
4 - Wilson Goncalves 
5 - Mattos ·Leãó 
6 - Dinarte Mariz· 
7 -· Tarso Dutra 
8 - Celso Ramos · 
9 - Lourival Baptista' 

10 - Saldanha Derzi 
11 - Geraldo Mesquita 
12 - Alexandre Costa 
13 - Fausto Castello-Branco 
14 - Ruy Santos ·' · 

Suplentes 
1 - Cattete Pinheiro 
2 - Flávio Brito 
3 - Daniel Krieger · ' 
4 -··Eurico Rezende 
5 - Antônio Carlos 
6 - Milton Trindade 
7 - Jessé Freire 
8 - Emival Caiado· · 
coMissão nE· LEGISLAÇão 

·SOCIAL . 
Titulares 

1 - Heitor Dias 
2 - Domíéio Gondim · 
3 - Paulo Tôrres · 
4 - Benedito Ferreira 
5 - Eurico Rezende 
6 - Orlando Zancaner 

Suplentes· 
1 - José Esteves 
2 - Wilson Campos 
3 - Accioly Filho 

COMISSãO DE MINAS 
.. E ENERGIA . 

1 - Luiz Cavalcanti 
2 - Leandro Maciel 
3 - Milton Trindade 
4 - Domicio Gondim 
5 - Orlando Zancaner 
6 - Arnon de. Mello 

... 



Suplentes 
1 -Paulo Guerra 
2 - Antônio Fernandes 
3 - José Guiomard 

COMISSAO DE REDAÇAO 
Titulares 

1 - Antônio Carlos 
2 - José Lindoso 
3 - Filinto Müller 
4 - Emival Caiado 

Suplentes 
1 - Cattete Pinheiro 
2 -. Wilson Gonçalves 

COMISSAO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES 

Titulares 
1 - Filinto Müller 
2 - Wilson Gonçalves 
3 - Fernando Corrêa 
4- Antônio Carlos 
5 - Arnon de Mello 
6 - Carvalho Pinto 
7 - Magalhães Pinto 
8 - Saldanha Derzi 
9 -. Accioly Filho 

lO - José Sarney 
11 - Lourival Ba;ptista 
12 - João Calmon 

Suplentes 
1 - Milton Cabral 
2 - Fausto Castello-Branco 
3 -Augusto Franco 
4- José Lindoso 
5 - Ruy Santos 
6 - Cattete Pinheiro 
7 - Jessé Freire 

COMcrSSAO DE SAúDE 
Titulares 

1 - Fernando Corrêa 
2 - Fausto Castello-Branco 
3 - Ca ttete Pinheiro 
4 - Lourival Baptista 
5 - Ruy Santos 
6 - Waldenlar Alcântara 

Suplentes 
1 - Saldanha Derzi 
2 - Wilson Can1pos 
3 - Celso Ran1os 

COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Titulares 
1 - Paulo Tôrres 
2 - Luiz Cavalcanti 
3 - Virgilio Távora 
4 - José Guion1ard 
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5 - Flávio Brito 
6 - Vasconcelos Torres 

Suplentes 
1 - Milton Trindade 
2 - Alexandre Costa 
3 - Orlando Zancaner 

COMcrSSAO DE SERVIÇO 
PúBLICO 

Titulares 
1 - Augusto Franco 
2 - Tarso Dutra 
3 - Celso RanlOS 
4 - Osires Teixeira 
5- Heitor Dias 
6 - Jessé Freire 

Suplentes 
1 - Magalhães Pinto 
2 - Gustavo Capanema 
3 - Paulo Guerra 

COWSSAO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇõES E OBRAS 

PúBLICAS 
Titulares 

1- Alexandre Costa 
2 - Leandro Maciel 
3 - Luiz Cavalcanti 
4 - Milton Cabral 
5- Geraldo Mesquita 
6 - José Esteves 

Suplentes 
1 - Dinarte Mariz 
2 -Benedito Ferreira 
3 - Virgílio Tá v ora 

O SR. PRESID·ENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a n1esa comunicação 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, Lí
der do MDB, que será lida pelo Se
nhor 1. 0 -Secretário. 

É lida a seguinte 
COMUNICAÇÃO 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos do art. 85 do Regimen

to Interno, tenho a honra de indicar 
a V. Ex. a. os non1es dos Senadores do 
MDB, para o desempenho das fun
ções de Titulares e de Suplentes nas 
Con1issões Permanentes, desta Casa. 

Sala das Sessões, 31 d·e março de 
1971. - Nelson Carneiro, Lider do 
MDB. 

COMISSAO DE RED:AÇAO 
Titular - Senador Danton Jobim; 
Suplente - Senador Adalberto Se

na·. 

I 
I 
I 
/l 

I 



-123-

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
Titular- Senador Amaral Peixoto; 
Suplente - Senador Adalberto Se-

na. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
REGIONAIS 

·Titular - Senador Adalberto Sena; 
Suplente - Senador Franco Mon

toro. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

Titular - Senador Benjamin Fa
rah; 

Suplente - Senador Adalberto Se
na: 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO 
SOCIAL 

Titular- Senador Franco Montoro; 
Suplente - Senador Danton Jobim. 

COMISSÃO DE :MINAS E ENERGIA 
Titular - Senador Benjamin Fa

rah; 
Suplente - Senador Danton Jobim. 

COMISSÃO DE SAúDE 
Titular- Senador Adalberto Sena; 
Suplente - Senador Benjamin Fa

rah. 
COMISSÃO DE SEGURANÇA 

NACIONAL 
Titular - Senador Benjamin. Fa

rah; 
Suplente - Senador Amaral Pei

xoto. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO 
CIVIL 

Titular- Senador Amaral Peixoto; 
Suplente- Senador Benjamin Fa

rah. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES; 
COMUNICAÇOES E OBRAS 

PúBLICAS 
Titular - Senador Danton Jobim; 
Suplente- Senador Benjamin Fa

rah. 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Titular- Senador Adalberto Sena; 
Suplente - Senador Nelson Car

neiro. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
Titular- Senador Amaral Peixoto; 
Suplente - Senador Franco Mon
. toro. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO . E 
JUSTIÇA 

Titular- Senador Nelson Carneiro; 
Suplente - Senador Franco Mon

toro. 

COMISSÃO DE RELAÇOES 
EXTERIORES 

Titulares - Senador Franco Mon
toro, Senad·or Danton Jobim, Se
nador Nelson .Carneiro; 

Suplente - Senador Amaral Pei
xoto: 

COMISSãO DE FINANÇAS 
Titulares - Senador Danton Jo

bim, Senador Amaral Peixoto, Se
nador Franco Montoro; 

Suplente - Senador Nelson Car
neiro. 

O SR. PRE1SIDENTE (Petrônio Por
tella) - Esta Presidência, nos têrmos 
do disposto no parágrafo único do 
art. 85 do Regimento Interno, designa 
as Comissões Permanentes do Senado 
Federal, de acôrdo com as indicações 
das Lideranças, que acabam de ser 
lidas pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

Lembro aos Srs. Senadores que, 
conforme dispõe o art. 93 da nossa 
Lei Interna, as Comissões deverão 
reunir-se dentro de cinco dias para 
instalar seus trabalhos e eleger o Pre
sidente e o Vice-Presidente. 

Vimos de receber as Mensagens do 
Sr. Presid·ente da República, de n.0 s 
27, 28 e 29, que serão lidas pelo Sr. 
Lo-secretário. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGEM 
N.0 40, de 1971 

(N.0 27/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos do art. 42, item III, e 
§ 3.0 do art. 72, da Constituição, te
nho a honra de submeter à conside
ração do egrégio Senado Federal o 
nome do Doutor Mem de Sá para 
exercer o cargo de Ministro do Tri
bunal de Contas da União, na vaga 
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decorrente da aposentadoria do Mi
nistro Guilherme de Oliveira. 

Os méritos do Senhor Mem de Sá, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada fu'n~ão, 
constam do anexo Curriculum Vitae. 

Brasília, em 31 de março de 1971. 
- Emílio G. Médici. · . 

"CURRICULUM VITAE" 
DO SR. MEM DE SÃ 

Nasceu em 10. de maio de 1905, na 
cidade de Pôrto Alegre, Rio Grande 
do Sul, filho do Maj.or Augusto Sá e 
de D. Amélia de Azambuja Sá. 

Freqüentou o Grupo · Escolar Fer
nando Gomes, de Pôrto Alegre, onde 
fêz os primeiros ·estudos e cursou Hu
manidades nos Ginási-os Anchieta e 
Júlio Castilhos, ambos na mesma ci
dad.e. 
· Bacharelou-se em Ciências Jurídi

cas .e Sociais pela Faculdade de Di
reito de Pôrto Alegre, na turma de 
1928. Dedicou-se ao magistério supe
rior, ao jornalismo, à administra~ão 
pública. e à politica. · ·· · . 

catedrático de Economia Política 
na Faculdade de Direito da Universi
dade de Pôrto Alegre e na Faculdade 
de 'Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. 

' . 
Desempenhou no seu Estado Natal 

os seguintes carg.os: Consultor Jurí
dico do Departamento Autônomo ·de 
Estradas de Rodagem e Diretor-Geral 
do Departamento. Administrativo do 
Serviço·. Público; Diretor do Departa
mento Estadual de Estatística e. Ins
petor Regional do IBGE, no Rio Gran.:. 
de do Sul; Chefe de Gabinete do Se
cretário da Agricultura em 1936; Che
fe de Gabinete do Secretário de Obras 
Públicas em dezembro de 1937 a 1938; 

Eleito Deputado Estadual, fêz parte 
da Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul nas legislaturas de 
1947 a 1951, período em que sempre 
integrou a Comissão de Finan0as e 
de Orçamento .. 

Sob a legenda da Coligação "Frente 
Democrática", formada pelo Partido 
Social Democrático, União Democrá
tica Nacional ·e Partido Libertador, 
c·oncorreu a uma Suplência do Sena
do Federal, na chapa do Senador Ar
mando Câmara. Renunciando o titu
lar da cade·ira, foi convocado para 
ocupar sua vaga em caráter efetivo, 

tendo tomado posse em 28 de junho 
de 1956. Passou então a integrar a 

. Oomissão de Educaçã·o ·e Cultura, co
mo seu Vice-Presidente, as de Serviço 
Público, Relações Exteriores, Finan
ças e Transportes, além das Comissões 
Especiais de Estudo sôbre a Reforma 
das Tarifas Alfandegárias ·e a CO
missão Mista que dispõe sôbre a apo
sentadoria dos servidores civis que 
fabricam munições e explosivos. 

Em missão oficial, visitou os Esta
d·os Unidos em 1944, enviado pelo 
Govêrno do Rio Grande do Sul, a fim 
de estudar o sistema de Administra
ção de Pessoal· em vários Estados da
quele país. 

Em 1957, f.oi designado pelo Senado 
Federal seu representante à 46.8 Oon
ferência Interparlamentar, realizada 
em Londres e, ·em 1961, à Conferên
cia de Bruxelas. 

Em 1962,· foi designado membro da 
c-onferência Interparlamentar reali
zada em Brasília, Distrito Federal. 

Em 1963, chefiou o Grupo Brasileiro 
da União Interparlamentar que visi
tou .o México, Estados Unidos da 1\..mé
rica e Canadá. 

Em 1965, participou da Delegação 
do Brasil à Reunião Extra·ordinária 
da Organização dos Estados Ameri
canos (OEA), realizada no Rio de 
Janeiro. 

Representou o Se·nado Federal na 
10o.a Reunião do Conselho Interpar
lamentar, realizada em Palma de 
Maiores, Espanha, de 27 de março a 
2 de abril de 1967. Representou o 
Brasil na instalação da XXII Ses
são da Assembléia Ge·ral da ONU, em 
Nova Iorque, em 19 de setembro de 
1967. 

Representou o Brasil na Conf·erên
cia Interparlamentar em Haia, em 
23 de setembro de 1970. 

Militou na imprensa do Rio Grande 
d·o Sul, como Redator do Diário de 
Notícias (de 1933-1934) e Redator
Chefe do Estado do Rio Grande (de 
1933 a 1937), tendo igualmente publi
cado uma obra "O C.ooperativismo no 
campo da Ec·onomia", sua tese de 
c·oncurso. 

Ao terminar seu mandato em 31 de 
janeiro de 1963, elegeu-se Senador no 
pleito de 7 de outubro de 1962, sob a 
legenda da coligação "Ação Democrá-
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tica Popular", juntamente com seu 
Suplente Sr. Gay da Fonseca. 

Foi escolhido para Líder do PL e 
Vice-Líder da Minoria bem como para 
as Comissões de Finanças, Educação 
e Cultura, Relações Exteriores, Servi
ço Público, Economia, Projetes do Exe
cutivo, Redação e Distrito Federal. 

Em 1964, participou da Delegaçoo 
Brasileira, em nome do Govêrno, pa
ra resolver o problema do chamado 
contencios·o Franco-Brasileiro, refe
rente à dívida do Brasil para com os 
credores particulares franceses, pela 
construção da Estrada de Ferro São 
Paulo-Rio Grande e Vitória-Minas. 

Em 1964, foi escolhido para Líder 
·da Minoria, Líder do PL e Vice-Lí
der d·o Govêrno do Marechal Castello 
Branco, perante o Senado. 

Em 14 de janeiro de 1966 assumiu o 
cargo de Ministro da Justiça. Em 29 
de junho de 1966 renunciou ao cargo 
de Ministro, reassumindo sua cadeira 
no Senado a 30 de junho de 1966. 

Membro da Delegação à Assembléia 
Consultiva do Conselho da Europa, em 
Strasburgo, França, em 1968. 

Com a extinção das agremiações 
partidárias, filiou-se à Aliança Reno
vadora Nacional. 

Foi Presidente da Comissão de Eco
nomia em 1970. 

É casado com D. Elsa Tschiedel Sá, 
possuindo dêste consórcio três filhos: 

Maria Helena Sá Perez, Graciano e 
Fernando. 

(A Comissão de Finanças.i 

MENSAGEM 
N.0 41, de 1971 

(N.o 28/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42 
(item III) da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a nomeação que 
desejo fazer do Diplomata João Au
gusto de Araújo Castro para· exercer 
a função de Embaixador junto ao 
Govêrno dos Estados Unidos da Amé
rica, nos têrmos dos artigos 22 e 23 da 
Lei n.0 3. 917, de 14 de julho de 1961. 

Os méritos do· Embaixador João 
Augusto de Araújo Castro, que me in
duziram a escolhê-lo para o desempe-

nho dessa elevada função, constam da 
anexa ·informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, DF, em 31 de março de 
1971.- Emílio G. Médici. 

INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS 
RELAÇõES EXTERIORES 

Em 25 de março de 1971. 
G/DP /DAS/C/83/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras
tazu Médici, Presidente da Repú-
blica. · 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de submeter à assi

natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto 'de Mensagem ao Senado Fe
deral, destinada à indicação do Se
nhor João Augusto de Araújo Castro, 
Ministro de Primeira Classe, da Car
reira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores (Parte Permanente), ,para 
o exercício da função de Embaixador 
do Brasil junto ao Govêrno dos Esta
dos Unidos da América, conforme pre
ceituam os artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3. 917, de 14 de julho de 1961. 
2. · Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador João 
Augusto de Araújo Castro, cuja fôlha 
de serviço bem o recomenda para as 
altas funções que o Gov:.êrno de Vossa 
Excelência pretende confiar-lhe. 
3. o Itamara ti elaborou o Curri
culum Vitae do Embaixador João Au
gusto de Araújo Castro, o qual, junta
mente com a Mensagem ora submeti
da à assinatura de Vossa Excelência, 
será apresentado ao Senado Federal 
para exame e decisão de seus ilustres 
Membros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. 

Mário Gibson Barboza 

"CURRICULUM VITAE" 

DO EMBAIXADOR 
JOAO AUGUSTO DE 
ARAúJO CASTRO 
Nascido no Rio de Janeiro, Guana

bara, em 27 de agôsto de 1919. Ca
sado com a Senhora Myriam Saint-
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Brisson de Araújo castro, de nacio
nalidade brasileira. Bacharel em Di
reito, pela Faculdade de Niterói, 1941. 
Diploma de Língua Inglêsa, pela Uni
versidade de Cambridge, 1940. , 

Cônsul de Terceira Classe, por con
curso, 1940. 

A disposição da Comissão Técnica 
Brasileira junto à Missão Técnica 
Americana, 1942. 

Vice-Cônsul em San Juan de Puerto 
Rico, 1943 a 1944. 

Encarregado do Consulado em San 
Juan, 1943 a 1944. 

Vice-Cônsul em Miami, provisoria
mente, 1944. 

Vice-Cônsul em Nova Iorque, 1944 a 
1945. 

Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por antigüidade, 1945. 

Cô'nsul-Adjunto em Nova Iorque, 
1945 a 1948. 

Auxiliar do Chefe do Departamento 
de Administração do Ministério das 
Relações Exteriores, 1948. 

Auxiliar do Secretário-Geral do Mi
nistério das Relações Exteriores, 1949. 

Secretário da Delegação do Brasil 
à IV Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas (ONU), Nova Iorque, 
1949. 

Assessor da Delegação do Brasil às 
V, VI e VII Sessões da Assembléia
Geral da ONU, 1950, 1951 e 1952, res
pectivamente. 

Segundo-Secretário da Delegação 
Permanente junto às Nações Unidas, 
1951 a 1953. 

·Secretário da Delegação do Brasil 
à IV Reunião de Consulta dos Minis
tros de Estado das Relações Exte
riores das Repúblicas Americanas, 
1951. 

Delegado à VII Sessão da Confe
rência da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agri
cultura (FAO), Roma, 1953. 

Promovido a Primeiro-Secretário, 
por merecimento, 1953. 

Primeiro-Secretário da Embaixada 
do Brasil em Roma, 1953 a 1957. 

Assessor da Delegação do Brasil ao 
III, IV e V Congressos da Paz e da 
Civilização Cristã, Florença, 1954, 1955 
e 1956. 

Membro da Comitiva do Ministro 
de Estado em visita ao Peru, 1957. 

Conselheiro, 1957. 
Auxiliar do Secretário-Geral do Mi

nistério das Relações Exteriores, 1957 
a 1958. 

Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1958. 

Chefe do Departamento Politico e 
Cultural do Ministério das Relações 
Exteriores, 1958 a 1959. 

Delegado-Suplente do Brasil à XIII 
Sessão da Assembléia-Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1958. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada 
em Tóquio, 1959 a 1961. 

Delegado do Brasil à XV Sessão das 
Partes Contratantes do Acôrdo-Geral 
sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio, 
Tóquio, 1959. 

Observador do Brasil à Reunião dos 
Países Neutralistas, Cairo, 1961. 

Membro da Comitiva do Vice-Presi
dente da República em Missão Espe
cial ao Oriente, 1961. 

Encarregado de Negócios em Tóquio, 
1960 e 1961. 

Secretário-Geral-Adjunto para Or
ganismos Internacionais do Ministé
rio das Relações Exteriores, 1961 a 
1963. 

Promovido a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, 1962. 

Chefe da Delegação do Brasil à 
Reunião do Comitê do Desarmamento 
da ONU, Genebra, 1962. 

Delegado do Brasil à XVII Sessão 
da Assembléia-Geral da· ONU, Nova 
Iorque, 1962. 

Secretário-Geral da Politica Exte
rior, do Ministério das Relações 
Exteriores, 1963. 

Ministro de Estado das Relações Ex
teriores, interino, 1963. 

Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, 1963. 

Chefe da Delegação do Brasil à 
XVIII Sessão da Assembléia-Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1963. 

Chefe da Missão Especial à posse do 
Presidente da República Argentina, 
1963. 
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Chefe da Delegação do Brasil na 
Conferência da ONU sôbre Comércio 
e Desenvolvimento, Genebra, 1964. 

Embaixador em Atenas, 1964 a 1966. 
Embaixador em Lima, 1967 a 1968. 
Chefe da Delegação do Brasil na 

Conferência ·do Comitê das 18 Nações 
para o Desenvolvimento, Genebra, 
1968. 

Delegado às XXII, XXIV e XXV 
Sessões da Assembléia-Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1968, 1969 e 1970. 

Chefe da Missão junto às Nações 
Unidas, de 1968 a 1971. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 23 de março de 1971. -
Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comisssão de Relações Exte
riores.) 

MENSAGEM 
N.0 42, de. 1971 

(N.0 29/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 
(item III) da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a nomeação que 
desejo fazer do Embaixador· Sérgio 
Armando Frazão para exercer a fun
ção de Chefe da Missão do Brasil jun
to às Nações Unidas, nos têrmos dos 
artigos 22 e 23, da Lei n.0 3.917, de 
14 de julho de 1961. 

Os méritos do Embaixador Sérgio 
Armando Frazão, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa in
formação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 31 de março de 1971. -
Emílio G. Médici. 

INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS 
RELAÇOES EXTERIORES 

Em 25 de março de 1971. 
G/DP/DEOc C/82/92 .1 (42) (04) 
A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emílio Garras
tazu Médici, 
Presidente da República. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de submeter à as

sinatura de Vossa Excelência o anexo 

projeto de Mensagem, destinada à in
dicação do Senhor Sérgio Armando 
Frazão, Ministro de :Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, do Quadro 
de Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores (Parte Permanente), para o 
exercício da função de Chefe da Mis
são do Brasil junto às Nações Unidas, 
conforme preceituam os artigos 22 e 
23 da Lei n.0 3. 917, de 14 de julho de 
1961. 
2. Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador Sér
gio Armando Frazão, cuja fôlha de 
serviço bem o recomenda para as altas 
funções que o Govêrno de Vossa Ex
celência pretende confiar-lhe. 
3. O Itamarati elaborou o Cur
riculum Vitae do Embaixador Sérgio 
Armando Frazão, o qual, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à as
sinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal para 
exame e decisão de seus ilustres Mem
bros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre
sidente,. os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. · 

Mário Gibson Barboza 

"CURRICULUM VITAE" 
DO EMBAIXADOR 
SÉRGIO ARMANDO FRAZÃO 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana-
bara, em 26 de fevereiro de 1917. Ca
sado com a Senhora Licé de Faria 
Frazão, de nacionalidade brasileira. 

Cônsul de Terceira Classe por me-
recimento, 1942. · ' 

Secretário da Comissão de Recepção 
ao Presidente da Bolivia, 1943. 

Auxiliar do Representante do Mi;_ 
nistério das Relações Exteriores junto 
ao Conselho Nacional de Imigração 
e Colonização, 1943. 

Encarregado da Consolidação das 
Instruções de Serviço do Ministério 
das Relações Exteriores, 1944. 

Vice-Cônsul em Paris, 1944 a 1946. 
Terceiro-Secretá.rio\ da Embaixada 

em Paris, 1946. 
Promovido a Segundo-Secretário, 

por antigüidade, 1946. 
Segundo-Secretário da Embaixada 

em Paris, 1946 a 1950. 
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Encarregado de Negócios em Varsó
via, provis-oriamente, 1948. 

Secretário da Delegação do Brasil 
na Segunda Sessão da Comissão Pre.
paratória da C.I.C.E., Genebra. 1947. 

Assessor da Delegação do Brasil · à 
Reunião da Comissão Especial de Es
tudos do Acôrdo Multilateral' sôbre 
Aviação, 1947. 

Encarregado de Negócios em Varsó-
via, 1948. · 

Encarregado de Negócios em . Viena, 
1950. 

Conselheiro Técnico· Governamental 
da Delegação do Brasil à XXXIII 
Conferência . .Internacional do 'I'raba
lho., ·Genebra, 1950. 

Auxiliar do Chefe do Departamento 
Económico e Consultor, 1951. 

· Assistente do Professor de Direito 
Internacional Público do Curso de 
Preparação à Carteira de Diplomata 
(C.P.C.D.), do Instituto Rio-Branco, 
1951. 

Primeiro Examinador da Banca de 
Direito Internacional Público do 
C.P.C.D., 1951. 

Promovido a Primeiro-Secretário, 
por merecimento, 1952. 

Examinador no Curso de Aperfei
çoamento de Diplomatas, do Instituto 
Rio-Branco, 1952. 

Primeiro-Secretário da Missão jun
to às Nações Unidas, 1953. a 1955. 

Assessor da Delegação do Brasil às 
VIII e IX Sessões da Assembléia-Ge
ral das Nações Unidas - Nova Iorque, 
1953 a 1954. 

Representante do Brasil na XV Ses
são do Conselho Económico e Social 
da ONU, 1954. 

Representante do Brasil na Comis
são de Informações sôbre Territórios 
Não-Autónomos, na ONU, 1954. 

Representante-Substituto do. Brasil 
na Comissão do Sudoeste Africano, da 
ONU, 1954 a 1955. 

· Primeiro-Secretário da Embaixada 
em Santiago, 1955 a 1957. 

Representante do Brasil no Comitê 
Plenário e no Comitê de Comércio da 
Comissão Económica das Nações Uni-
das para a América Latina ....... . 
<C.E.P.A.L., Santiago, 1956. 

Encarregado de Negócios em San
tiago, 1956. 

'' 

Chefe-Substituto da Divisão Comer
cial do Ministério das· Relações Exte
riores. 1957. · 

Conselheiro da Delegação à Reu
nião de Ministres de Estado das Par
tes Contratantes do Acôrdo Geral sô
bre Tarifas Aduaneiràs e Comércio 
(G.A.T.T.) Genebra, 1957. 

Examinador 'de Politica Internacio
nal do C.P.C.D., 1957. 

Membro da Delegação do Brasil na 
Negociação do Acôrdo de Comércio 
com a Iugoslávia, 1958. 

Chefe do Serviço Económico da Eu~ 
ropa, do Ministério das Relações Ex-
teriores, 1958 a 1959. · 
'I,' .- ' . , -

Membro da Delegaçao do Brasil na 
Negociação do Ajuste de Comércio 
com o Japão, ·Rio de Janeiro, 1958. 

Conselheiro, 1958. · · 

Membro do Grupo de Trabalho pa
ra Estudos Económicos da Operação 
Pan-Americana, 1958. 

Representante· do Ministério das 
Relações Exteriores junto ao Institu
to Brasil0iro do Café (IBC), 1958. 

Delegado-Suplente do Brasil na 
Junta Diretora do Comércio Interna
cional do Café,· Washington, 1959. 

Promovido· a Ministro de. Segunda 
Classe, por merecimento, 1959. 

Chefe. da Divisão Comercial do Mi
nistério das Relações Exteriores, 1959. 

JY.Linistro-Conselheiro da Embaixada 
em Lisboa, 1959 a 1'960. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada 
em Washington, 1960 a 1961. 

Delegado do Brasil no Primeiro e 
no Quinto Períodos de Sessões da Jun
ta Diretora do Convênio Internacional 
do Café, Washington, 1960. · 

Presidente do Instituto Brasileiro do 
Café, 1961. 

Promovido a Ministro de Primeira 
Classe,. por merecimento, 1961. 

Chefe da Delegação do Brasil à 
Conferência Internacional do Café, 
Nova Iorque, 1962. 

Assessor Especial do Presidente do 
Conselho de Ministros, 1962. 



' ·i 
1: 
!I 
:i 
li 
" ,, 
'I 
i 
,I 

-129-

Representante do Brasil na I Sessão 
do Comitê Preparatório da Conferên
cia das Nações Unidas sôbre Comér
cio e Desenvolvimento (UNCTAD), 
Nova Iorque, 1963. 

Subchefe da Delegação do Brasil 
na Reunião de Nível Ministerial do 
G.A.T.T., Genebra, 1963. 

Chefe da Delegação do Brasil à II 
Sessão do Comitê Preparatório da 
UNCTAD, Genebra, 1963. 

Chefe da Delegação do Brasil à Pri
meira Sessão do Comitê do Conselho 
Internacional do Café Londres, 1963. 

Embaixador no Cairo, 1964 a 1966. 

Embaixador em Montevidéu, 1966 a 
1968. 

Chefe da Delegação Permanente em 
Genebra, 1969 a 1970. 

Chefe da Delegação do Brasil à IX 
Sessão da Junta de Comércio e De
senvolvimento da UNCTAD, Genebra, 
1969. 

Representante do Brasil na IX Ses
são do Conselho do Centro Interna
cional de Aperfeiçoamento Profissio
nal, da Organização Internacional do 
Trabalho, Turin, 1969. 

Delegado do Brasil na XXV Sessão 
da Assembléia-Geral das Nações Uni
das, Nova Iorque, 1970. 

Embaixador em Bonn, de 1970 a 
1971. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 23 de março de 1971. 
- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divi
são do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exte
riores.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - As mensagens que acabam 
de s•er lidas serão publicadas e envia
das às comissões competentes. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
João Cleofas. 

O SR. JO.IiO CLEOFAS- (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, te
nho a honra de comunicar a V. Ex.a. 
e ao Plenário que a Comissão Diretora, 
cujo mandato ontem se extinguiu, en
viou, em tempo oportuno, o Balanço 
contábil e a demonstração de contas 
do exercício de 1970, para a respectiva 
apreciação pelo Tribunal de Contas 
da União, conforme protocolo de en
trada de n.0 9. 984. 

Esta demonstração de contas, da 
qual foi enviada também cópia para a 
Secretaria da Presidência, a fim de 
ser analisada por todos os interessa
dos, discrimina o balanço orçamentá
rio, com quadro-comparativo da des
pesa autorizada com a realizada, o 
balanço financeiro com o demonstra
tivo dos saldos apresentados, a discri
minação .geral da receita e da despe
sa, o balanço patrimonial com o qua
dro demonstrativo das variações pa
trimoniais, o inventário físico dos bens 
incorporados ao patrimônio destaCa
sa, a relação dos documentos de re
ceita e despesa, que se encontram 
na Seção Financeira da Diretoria de 
Contabilidade, à disposição da Calen
da Côrte, o recebimento, à conta de 
dotação orçamentária e dos créditos 
adcionais à despesa. 

Julgo, assim, Sr. Presidente, que a 
Comissão Diretora cumpriu, em tem
po oportuno, o seu dever de prestação 
de contas. 

Agora, quero informar a V. Ex.a., 
também em nome da Comissão Dire
tora cujo mandato se extinguiu, que 
já se acha concluído o balanço rela
tivo às despesas do primeiro trimes
tre do exercício vigente, as quais, por 
um natural escrúpulo de nossa parte, 
deverão ser apreciadas e examinadas 
pela atual Comissão Diretora do Se
nado. 

Era, Sr. Presidente, a informação 
que me cumpria trazer ao conheci
mento de V. Ex.a. e do Senado. (Muito 
bem!) 

(Os documentos a que se refere o 
Sr. senador João Cleojas em seu dis
cursos encontram-se publicados em 
Suplemento ao DCN - Seção II - do 
dia 19 de abril de 1971) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Escusados seriam os esclare
cimentos de V. Ex.a., nobre Senador 
João Cleofas, porque o Senado co
nhece o escrúpulo com que V. Ex.a. 
pautou sua atividade ao longo do pe
ríodo que se encerra. 

Os documentos serão devidamente 
publicados e V. Ex.a. satisfeito por ter 
dado conhecimento, não apenas ao 
Senado, mas ao Pais, da magnífica 
gestão que realizou à frente dos des
tinos desta Casa. 

O Sr. João Cleofas 
gado, Sr. Presidente. 

Muito obri-
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Srs. Senadores, como sabem 
V. Ex.a.s, há matéria da maior urgên-. 
cia a ser votada nesses próximos dois 
dias, razão pela qual esta Presidência, 
atendendo à solicitação da Liderança 
da Mai·oria, pede que V. Ex. as perma
neçam em Brasília, na quinta e sexta
feiras, com o que estaremos liberados 
para a Semana Santa, quando ficará 
o Senado em recesso . 

Quero ainda informar aos Srs. Se
nadores que, às 18 horas, o Sr. Pre
sidente da República, recebe os Srs. 
Congressistas, no Paláci:o do Planalto. 

Não havendo oradores que queiram 
usar da palavra, esta Presidência con
voca · uma Sessã-o para amanhã, dia 
1.0 de abril, às 10 horas, com a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
MATÉRIAS INCLUíDAS EM ORDEM 
DO DIA PARA QUE O PLENÁRIO DE
LffiERE SE DEVEM TER PROSSE
GUIMENTO ( § 1.0 DO ART. 371 DO 

REGIMENTO INTERNO) 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 175, de 1968 

(N.o 695-B/67, na Câmara) 

Dispõe sôbre os incentivos fis
cais para empreendimentos de 
florestamento 1e reflorestamento. 

Andamento: 8-11-68 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Agricultura e de Finanças. 

1) Pareceres das Comissões: - de 
Agricultura, favorável - de· Finan
ças, solicitando parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça; 

2) Ofíci·os n.0 s 110 e 111-CC~, de 6 
de agôsto de 1970, solicitando pro
nunciamento, respectivamente, dos 
Ministros da Fazenda e da Agricul
tura. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 181, de 1968 

(N.o 620-C/67, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
dar, em comodato, à Sociedade 
Brasileira de Belas Artes, imóvel 
situado na Rua do Lavradio 
n.0 84, no Estado da Guanabara. 

Andamento: 28-11-68 - Lido em 
Ple·nário e despachado às Comissões 

de Educação e Cultura e de Fi
nanças. 

Observações: Constam do processo: 

1) Pare.cer da Comissão de Educa
ção e Cultura, favorável ao Plenário 
e solicitando audiência da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

2) Ofício n.0 95-GCJ, de 2-7-70, so
licitando pronunciamento do Ministé
rio da Fazenda; 

3) Aviso GB n.0 342, de 5-8-70, do 
Ministl'o da Faze·nda, manifestando
se c.ontràriamente à aprovação do 
Projeto. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 186, de 1968 

(N,0 1.637-B/68, na Câmara) 

Passa a integrar o Plano Rodo
viário Nacional o traçado da Ro
dovia Estadual, P A-70, do Estado 
do Pará. 

Andamento: 18-11-68 - Lido em 
Plenário e despachado à Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas. 

Observações: Consta do .processo: 

Parecer da Comissão de Transpor
tes, Comunicações e Obras Públicas, 
solicitando audiência da Comissão de 
C-onstituição e Justiça; 

Em 22-7-70 - Na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

4 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 192, de 1968 
(N.o 605-B/67, na Câmara) 

Acrescenta parágrafo ao •art. 8.o 
do Decreto-lei n.0 201, de 27-2-67, 
que dispõe sôbre a responsabili
dade dos Prefeitos e Vereadores, 
e dá outras providências. 

Andamento: 28-11-68 - Lid·o em 
Plenário e despachado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 
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5 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 194, de 1968 
(N.o 3.228-B/65, na Câmara) 

Dispõe sôbre a garantia. recí
proca entre proprietários e arren
datário de seringal, na. Anlàzô
nia, visando à intensificação, em 
grande escala, da. cultura. serin
gueira. 

Andamento: 28 11-68 - Lido em 
Plenátio e despachado às Comissões 
de Agricultura, de Valorização da 
Amazônia e de Finanças. 

Observações: Constam do processo: 
1) Pareceres das Comissões: - de 

Agricultura., favorável; - de Valori
zação da Amazônia., favorável; - de 
Fina.nç.a.s, solicitando parecer da Oe
missão de Oonstituição e Justiça; 

2) Ofício n.0 137-0CJ, de 20-10-70, 
solicitando pronunciamento do Minis
tério do Interior. 

6 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 207, de 19B8 
(N.o 1.075-C/68, na Câmara) 

Dispi}e sôbre a condenação dos 
empregadores ao pagamento de 
honorárics a.dvocatícios, na. Jus
tiça do Trabalho. 

· Andamento: 9-12-68 - Lido em 
Plenário e despachado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Observações: Constam do processo: 
1) Pareceres das Comissões: - de 

Constituição e Justiça, pela constitu
cionalidade e juridicidade solicitan
do o pronunciamento da Comissão de 
Legislação Sncial; - de Legislação 
Social, solicitando o pronunciamento 
do Ministério do Trabalho e Previdên
cia Social; 

2) Ofícios ao Ministério do Traba
lho e Previdência Social n.os CLS/31, 
de 12-5-70, e CLS/80, de 12-6-70 (rei
teração). 

7 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 210, de 1968 

(N.o 3.697-A/66, na Câmara) 

Autoriza o Pode·r Executivo, 
através do Ministério dos Trans
portes, a doar aos municípios, 
onde se localizam, os imóveis per
tencentes à União e que serviram 
a. ramais ferroviários extintos. 

Andamento: 13-12-68 - Lido em 
Plenário .e despachado às Comis
sões de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas e de Finanças. 

Observações: Constam do processo: 
1) Parece·res das Comissões: - de 

Tra.nsp·ortes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável; - de Finanças, 
solicitando audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça; 

2) Ofícios n.0s 82 e 1.05-CCJ/70 -
solicitando o pronunciamento do Mi
nistério dos Transportes; e 

3) Aviso n.0 365/GM, do Ministério 
dos Transportes, contrário ao Proje
to, tendo em vista ·estar a matéria 
regulada no Decreto n.0 62.630, de 
3-4-68. 

8 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 3, de 1965 
(N.o 196-A/64, na Câmara) 

Mantém o ato do Tribunal de 
Contas da União que negou re
gistro ao contrato celebrado, em 
18 de. dezembro de 1951, entre o 
Departamento de Administração 
do Ministério da Agricultura. e a. 
firma "S. Manela & Cia.. Ltda..", 
para 'execução de obras na Escola 
Agrotécnica "Visconde da. Graça.", 
em Pelota.s, Estado do Rio Gran
de do Sul. 

Andamento: 19-3-65 - Lido em 
Plenário e distribuído às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan
ças; 7-4-65 - diligência à Câmara 
dos Deputados solicitada pela Comis
são de Constituiçã,O e Justiça; 7-5-65 
- esclarecimentos solicitados à Câ
mara dos Deputad·os através do 
SP/63; 15-9-66 - reiterado o SP/63; 
22 de agôsto de 1968 - reiterados o 
SP/ 63 (sem resposta até a presente 
data). 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 

50 minutos.) 



2.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 1.0 de abril de 1971 

(Extraordinária) 

PRESIDÊNCIA DO SR. PETRõNIO PORTELLA 

As lO horas, acham-se presen
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Brito - José Lind-oso -
José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney 
- Fausto Castello-Branco - Pe
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara- Wilson Goncalves
Dinarte Mariz- Duarte ·Filho -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Arnon de Mello 
- Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos - Car
los Lindenberg- Eurico Rezende 
- João Calm-on - Amaral Pe·ixo
to - Paulo Tôrres - Vasconce
los Torres -Benjamin Farah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - Maga
lhães Pinto - Milton Campos -
Carvalho Pinto - Franco Mon
toro - Orland·o Zancaner - Be
nedito Ferreira - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Ac
cioly Filho- Mattos Leão- Ney 
Braga - Antônio Car1os -- Cel.s·o 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

A Presidência recebeu, do Prefeito 
de Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul, 
o Ofíci-o n.0 537, de 28 de novembro de 

1970, solicitando autorização do Se
nado para a operação de crédito com 
o exterior, no valor de Cr$ _ ........ . 
18.000.000,00, a ser aplicado no pro
grama de obras relaci·onadas com o 
Plano-Diretor da cidade. 

A matéria será publicada e despa
chada às Comissões de Finanças e de 
Gonstituição e Justiça. 

Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes da pauta 
foram incluídas na Ordem do Dia, 
nos têrmos do § 1.0 do art. 371 do 
Regimento Intern·O, para que o Ple
nário delibere se devem ter prosse
guimento, considerando-se pela rejei
ção a decisão contrária a essa provi
dência. 

Os Srs. Senadores que f.orem favo
ráveis ao prosseguimento dos projetas 
permanecerão sentados, e os que fo
rem contrários deverão levantar-se. 

N·os tênnos do § 2.0 d-o referido arti
g.o se a decisão do Plenário fôr no sen-: 
tido do prosseguimento da tramitação 
dos projetes, êstes deverão voltar· às 
Comissões que, no prazo de 30 dias, 
deverão, em conjunto, apresentar os 
respectivos pareceres. Findo o prazo, 
a matéria será incluída em Ordem 
do Dia, com ou sem os pareceres, se
guindo, daí por diante, a tramitação 
normal das proposições. 
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Item 1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 175, de 1968 

(N,o 695-B/67, na Câmara) 

Dispõe sôbre os incentivos fis
cais para empreendimentos de 
florestamento e reflorestamento. 

Andamento: 8-11-68- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Agricultura e de Finanças. 

Observações: Constam do processo: 
1) Pareceres das Comissões: - de 

Agricultura, favorável; - de Finan
ças, solicitando parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça; 

2) Ofícios n.os 110 e 111-CCJ, de 
6-8-70, solicitando pronunciamento, 
respectivamente, dlos Ministros da 
Fazenda e da Agricultura. 

Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi

dente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por

tella) -Tem a palavra o nobre Líder 
da Maioria, Senador Ruy Santos, para 
encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS - (Como Lí
der. Para encaminhar a votação. Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, a Liderança 
da Maioria recomenda à Bancada a 
rejeição dêste projeto. li:ste projeto, 
oriundo da Câmara dos Deputados, 
em 1962, já está ultrapassado por leis 
outras sôbre incentivoS! fiscais. Por 
outro lado, neste projeto há disposi
tivos de vantagens além das conce
didas, normalmente, aos incentivos 
fiscais, razão por que não pode mere
cer aprovação, nem prosseguimento. 
(Muito bem!) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Líder 
do MDB, o Senador Nelson Carneiro, 
para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, uma Co
missão Técnica desta Casa, a de Agri
cultura, já se manifestou favorável
mente ao projeto. E a Oomissão de 
Finanças nã·o teve oportunidade de 
fazê-lo, porque solicitou o pronuncia-
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mento dos Srs .. Ministros da Fazenda 
e da Agricultura, que ainda não se 
dignaram, pelo que consta da Ordem 
do Dia, a responder ao Senado. 

O nobre Líder da Maioria esclarece 
que êstes dispositivos já estão incluí
dos em lei em vigor, e alguns dêsses 
dispositivos se c.hocam com a oriEm
tação geral. A Minoria fica nesta si
tuação: se há nesta Casa um órgão 
que estudou a matéria e opinou favo
ràvelmente - a Comissão de Agri
cultura - difícil será à Minoria obstar 
o curs·o dêste projeto. De modo que, 
com a devida vênia da Maioria, a 
Minoria vota pelo seguimento dêste 
projeto. (Muito bem!) 

O SR. JOSÉ SARNEY - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Com a palavra o nobre Se
nador José Samey. 

O SR. .JOSÉ SARNEY - (Para en
ca.millhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, na realidade, como teve oportu
nidade de dizer o Líder da Maioria, 
no encaminhamento da v·otação, êste 
projeto se encontra inteiramente su
perado. Acredito mesmo que os pare
ceres da Oomissão de Agricultura, que 
aí se encontram, foram também ul
trapassados pelas leis em vigor. Até o 
Sr. Presidente da República, no dis
curso que proferiu ontem, falou sôbre 
a manutenção da política de incenti
vos fiscais, destinados a ativar deter
minados setores da economia brasi
leira. 

o que há, neste projeto, é uma mu
dança total, no sentido dessa política 
de incentivos. Na realidade, para que 
o setor industrial do Nordeste ou ou
tro qualquer setor sejam passiveis de 
incentivos fiscais, há necessidade da 
aprovação de projetas técnicos, do de
pósito das importâncias deduzidas do 
Impôsto de Renda. Essas importân
cias ficam depositadas nos Bancos, os 
projetas são analisados, são submeti
dos a uma fiscalização posterior, são 
acompanhados na sua implantação, 
de maneira que é uma transferência 
de recursos públicos, para o setor 
privado, no sentido da dinamização 
dêsses recursos. 

Acontece que a sistemática dêste 
projeto iguala o reflorestamento a 
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deduções simples e puras do Impôsto 
de Renda, como são permitidas na lei, 
por exempl~, para se·rviç'os médicos, 
desde que nao cobertos por apólice de 
seguro de vida, etc. 

Assim é que basta ler um simples 
dispositivo dêste projeto para verifi
car que nós provocaremos imediata
mente, uma liquidação total na ho
nestidade da aplicação de recursos de 
incentivos fiscais, abrindo uma larga 
porta na sistemática dêste esquema. 
. Passarei a ler um dispositivo do pro
Jeto, para que se tenha idéia de como 
seria a sistemática adotada para de
duções do impôsto relativo a reflores
tamento: 

(Lê.) 

"Art. 3.0 - ••••••••••••••••••••• 

II - recolher, no Banco do Brasil 
S.A., em conta especial, com guia 
QU recibo mecanizado, visado ou 
fornecido pela repartição do Im
pôsto de Renda a que estejam ju
risdicionadas, o valor correspon
dente ao desconto indicado de 
que trata o item anterior", etc. 

Imediatamente, no § 2.0 , há o se-
guinte: 

"§ 2.0 - O recolhimento de que 
trata o i tem n dês te artigo so
mente será dispensado se o in
teressado apresentar à repartição 
competente do Impôsto de Renda, 
no mesmo prazo, prestação de 
c·ontas das despesas efetuadas 
durante o período, com floresta
mente e reflorestamento, e o va
lor despendido seja igual ou supe
rior ao do re:!·Olhimento devido." 

Vê V. Ex.a, Sr. Presidente, que a 
partir daí, com apr-ovação dêste pro
jeto, nós quebraremos todo o meca
nismo da política de incentivos fiscais, 
colocando o .reflorestamento· numa 
posição que será igualada à simples 
dedução do Impôsto de Renda. 

Por iss·o, parece-me que o Líder da 
Maioria agiu muito bem quando pe
diu a suspensão da tramitação, o que 
permitirá a manutenção da política 
de incentivos fiscais, em benefício de 
determinados setore.s da economia 
brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESID·ENTE (Petrônio Por
tella) - Os Srs. Senadores que são 

favoráve·is à continuação da tramita
ção do projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o prosseguimento da tra
mitação. 

A matéria vai ao Arquivo, devendo 
ser feita comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

Item 2 

PROJET:::> DE LEI D:A CAM~..RA 
N.0 181, de 1968 

(N.0 620-C/67, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
dar, •em comodato·, à Sociedade 
Brasileira de Belas-Artes, imóvel 
situado na Rua do Lavradio n.0 

84, no Estado da Guanabara. 

Andamento: 28-11-68 - Lido 
em Plenári·o e despachado às Co
missões de Educação e Cultura e 
de Finanças. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Para 
encaminhar a vo-tação. Sem revisão· do 
orador.) Sr. Presidente, cumpre-me 
esclarecer de ilúcio que, ao manües
tar, em nome da Minoria, o propósito . 
do seguimento do projeto anterior, 
não lhe examinei o mérito; apenas 
homenageei, nesta Casa, os ilustres 
Membros da Comissão de Agricultura 
que, havendo examinado a proposi
ção, lhe deram parecer favorável, re
servando-se a Minoria para examinar, 
no momento oportuno, o mérito dêsse 
projeto, se acaso viesse a exame do 
Plenário. · · 

Agora, Sr. Presidente, discute-se o 
prosseguimento da apreciação do Pro
jeto de Lei n.0 181, da Câmara dos 
Deputados, relativo à possibiildade de 
autorizar o Poder Executivo a dar, em 
comodato, à Sociedade Brasileira de 
Belas-Artes, imóvel situado no Estado 
da Guanabara. 

Ainda nesta oportunidade, a Mino
ria nã.o examinará o mérito do proje
to, porque esta é uma fase preliminar, 
mas nem p·or isso se exime de escla
recer à Casa que se· trata de uma so
ciedade que vem prestando ao Estado 
da Guanabara QS melhores serviços e 
que tem na sua presidência o eminen
te Marechal Mendes do Morais. 
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E, Sr. Presidente, também desta vez, 
a Minoria, homenageando a Comissão 
de Educação e Cultura desta Casa, que 
se manifestou favorável a·o projeto, 
v·ota p~1o seu pr·osseguimento. Ocorre 
que não bastará à Minoria, jamais, 
para excluir êsse prosseguimento, uma 
simples manifestação contrária do Sr. 
Ministro da Fazenda. Essa manifesta
ção terá que ser examinada pela Co
missão de Finanças, a que também 
está distribuído o pr.ojeto. 

Por êste:S motivos, Sr. Presidente, e 
sem nesta oportunidade descer ao mé
rito dêste e dos outros proj etos cons
tantes da Ordem do Dia, a Minoria, 
prestando sua homenagem aos ilus
tres membros da Comissão de Educa
çã.o e Cultura desta Casa, que cpina
ram favoràvelmente à proposição, 
manifesta-se pelo prosseguimento do 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Ruy Santos, Líder da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, a Lideran
ça da Mai.oria opina pela continuação 
da tramitação do projeto. 

Realmente, há pronunciamento do 
Ministério da Fazenda, vale dizer da 
União, contra a doação, mas nenhu
ma Comissão do Senado ainda se pro
nunci·ou sôbre a doação, mesmo por
que a Cbmissão de Ed.ucação e Cultu
ra, favorável ao projeto, solicitou a 
audiência da Oomissão de Constitui
ção e Justiça, e esta pediu o parecer 
do Ministério da Fazenda, que foi 
contrário. O parecer do Ministério 
da Fazenda, todavia, ainda não foi 
estudado pe1os órgãos técnic·os do Se
nado. 

Assim, Sr. Presidente, nosso pro
nunciamento é no sentido do prosse
guimento da tramitação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os Srs. Senadores que fo
rem favoráveis ao prosseguimento da 
tramitação do projeto queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

o projeto prosseguirá sua trami
tação. 

Item 3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 186, de 1968 

(N.o 1.637-B/68, na Câmara) 

Passa a integrar o Plano Rodo
viário Nacional o traçado da Ro
dovia Estadual, PA-70, do Estado 
do Pará. 

Andamento: 28-11-68 - Lido 
em Plenário e despachado à Co
missão d.e Transportes, Comuni
cações .e Obras Públicas. 

Observações: Consta do proces
so: 

Parecer da Comissão de Trans
portes, Comunicações e Obras Pú
blicas, solicitando audiência da 
Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

Em 22-7-70 - Na Comissão de 

Constituição e Justiça. 

o projeto encontra-se na Comis
são de Constituição e Justiça. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, pess·oalmen
te penso que a inclusão de rodovias 
estaduais no Plano Rodoviário Na
cional deve ser precedida de estudos 
do Ministério dos Transportes, atra
vés do Departamento Nacional d·e 
Estradas de Rodagem. Acontece que 
êste proj etc não tem parecer das Co
missões do Senado Federal, porque a 
Comissão de Transportes pediu ape
nas audiência da Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

Assim, para se ter o pronunciamen
to dos órgãos técnicos da Casa, é 
aconselhável a continuação da tra
mitação da matéria, embora eu acre
dite que êsses pareceres serão con
trários. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os Srs. Senadores favoráveis 
à tramitação do projeto queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o prosseguimento da tra
mitação do projeto. 
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Item 4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 192, de 1968 

(N.o 605-B/67, na Câmara) 

Acrescenta parágrafo ao art. 8.0 

do Decreto-lei n.0 201, de 27-2-67, 
que dispõe sôbre a responsabili
dade dos Prefeitos e Vereadores, 
e dá outras pro·vidências. 

Andamento: 28-11-68 - Lido 
em Plenário e despachado à Co
missão de Constituição e Justiça. 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, não há nenhum parecer das Co
missões Técnicas do Senado Federal 
quanto a êste projeto, embora eu 
tenha certeza de que a matéria cons
tante do mesmo já está integrada na 
legislação em vigor. Mesmo assim, en
tendo de bom alvitre que se tenha 
parecer, nesse sentido, dos órgãos 
técnicos da Casa. 

Desta maneira, pela continuação da 
tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
te!la) - Os .Srs. Senadores favoráveis 
à tramitação do projeto queiram per
manec.er sentados. (Pausa.) 

Aprovado o prosseguimento da tra
mitação do projeto. 

Item 5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 194, de 1968 

(N.o 3.228-B/65, na Câmara) 

Dispõe sôbre a garantia recí
proca entre proprietários e ar
rendatários de seringal, na Ama
zônia, visando à intensificação, 
em grande escala, da cultura se
ringueira. 

Andamento: 28-11-68 - Lido 
em Plenário e despachado às Co
missões de Agricultura, de Valo
rização da Amazônia e de Finan
ças. 

Observações: Constam do pro
cesso: 

1) Pareceres das Comissões: -
de Agricultura, favorável; -de 

Valorização da Amazônia, favo-

rável; - de Finanças, solicitan
do parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça; 

2) Ofício n.0 137-CCJ, de 20 de 
outubro de 1970, solicitando pro
nunciamento do Ministério do 
Interior. 

Em votação. 
O SR. ROY SANTOS- (Para en

caminhar a votação. Não foi revisto 
pelo orador.) Sr. Presidente, há pa
recer favorável de duas Comissões 
Técnicas da Casa, porém, no caso, o 
mais importante, a meu ver, o da Co
missão de Finanças, ainda não existe, 
porque foi pedido o pronunciamento 
do Ministério do Interior. 

Nestes têrmos, opino pela continua
ção da tramitação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os Senhores Senadores que 
são favoráveis ao prosseguimento da 
tramitação do projeto queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

O projeto continuará a tramitar, 
em conseqüência da manifesta.ção do 
Plenário. 

Item 6 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 207, de 1968 

(N.o 1.075-C/68, na Câmara) 

Dispõe sôbre a condenação dos 
empregadores ao pagamento de 
honorários advocatícios na Jus
tiça do Trabalho. 

Andamento: 9-12-68 - Lido em 
Plenário e despachado à Comis
são de Constituição e Justiça. 

Observações: Constam do pro
cesso: 

1) Pareceres das Comissões: de 
Constituição e Justiça, pela cons
titucionalidade e juridicidade e 
solicitando o pronunciamento da 
Comissão de Legislação Social; -
de Legislação Social, solicitando o 
pronunciamento do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

2) Ofícios ao Ministério do Tra
balho e Previdência Social núme
ros CLS/31, de 12-5-70 (CLS/80, de 
12-6-70 (reiteração). 

Em votação. 
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O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação. Não foi revisto 
pelo orador.) Senhor Presidente, êste 
Projeto é de 1968. V. Ex.a deve lem
brar-se, como todo o Senado, de que, 
no ano passado, foi votada Mensagem 
do Poder Executivo sôbre a Justica do 
Trabalhá, com tôda .essa matériá dis
ciplinada. 

Dessa forma, apesar de faltar o 
pronunciamento do Ministério do 
Trabalho, sou pela rejeição do Pro
jeto, uma vez que é matéria ultra
passada. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pa
ra encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, inicial
mente, cumpre à Minoria lamentar 
que o Ministério do Trabalho e Pre
vidência Social não tenha dado, até 
hoje, atendimento às solicitações des
ta Alta Câmara e respondido aos ofí
cios de 12 de maio e 12 de junho de 
1970. Não há de ser, porém, êsse mo
tivo que lev.e a Minoria a acompanhar 
neste passo, como fêz noutras opor
tunidades, o ilustre Líder da Maioria. 

Ocorre, entretanto, que já no fôro 
civil os que triunfam nas. contendas 
judiciais são ressarcidos dos honorá
rios pagos aos seus advogados. Foi 
um projeto de iniciativa do saudoso 
Deputado Meneses Côrtes, e que tive 
a honra de relatar na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados. 

Essa mesma providência é estendi
da ag.ora à Justiça do Trabalho em 
projeto de 1968, que dispõe sôbre a 
condenação dos empregador-es ao pa
gamento de honorários advocatícios. 
li:sse projeto teve parecer favorável 
da Comissão de Constituição e Justi
ça pela constitucionalidade e juri
dicidade, a qual pediu a colaboração 
da Comissão de Legislação Social, 
que ainda não se pronunciou por 
culpa exclusiva do Ministério do Tra
balho e Previdência Social. 

Acredito que V. Ex.a, na Presidên
cia, em face dêsse primeiro episódio, 
tomará as necessárias providências 
para que, de ag.ora por diante, esta 
Casa venha a ser informada, em tem
po, pelos Srs. Ministros, daquelas so
licitações que lhe foram enviadas pe
los órgãos técnicos da Casa. 

Não posso deixar de manifestar
me, em nome da Minoria, a favor do 
prosseguimento dêste proj etc, que se 
entrosa com tôda a legislação exis
tente no fôro civil e que deve esten
der-se, igualmente, à Justiça do Tra
balho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os Srs. Senadores favorá
veis· ao prosseguimento da tramita
ção do projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Negada a tramitação. O projeto 
vai ao Arquivo.· 

Item 7 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 210, de 1968 

(N.o 3.697-A/66, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans
portes, a doar aos Municípios, 
onde se localizam os imóveis per
tencentes à União e que servi
ram a ramais ferroviários extin
tos. 

Andamento 13-12-68 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Transportes, Comunicações e obras 
Públicas e de Finanças. 

Observações: Constam do processo: 
1) Pareceres das Comissões: - de 

Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável; - de Finanças, 
solicitando audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

2) Ofícios n.os 82 e 105-CCJ'/70 -
solicitando o pronunciamento do Mi
nistério dos Transportes; e 

3) Aviso n.o 365/GM, do Ministério 
dos Transportes, contrário ao Proje
to, tendo em vista estar a matéria 
regulada no Decreto n.0 62.630, de 
3 de abril de 1968. 

O SR. RUY SANTOS - (Para. en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, conforme V. Ex.a. acaba de ler, 
esta matéria já está regulada pelo 
Decreto n.0 62.630. De maneira que, 
em vez da continuação, a Liderança 
toma a liberdade de aconselhar à 
Bancada que rejeite o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pa
ra encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, tem 
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esta Liderança se manifestado favo
ràvelmente ao prosseguimento de to
dos os proj etos que tenham parecer 
favorável das Comissões Técnicas 
desta Casa, porque entende que aos 
ilustres Senadores que se desdobra
ram no estudo dêsses proj etos se deve 
dar a devida consideração, e não en
tender que a palavra do Executivo é 
sempre mais sábia que a palavra do 
Legislativo. 

Ocorr.e portanto, nesta hipótese, que 
o projeto visa apenas a autorizar o 
Poder Executivo fazer doação a·os Mu
nicípios onde se localizam os imóveis 
pertencentes à União, e que serviram 
a ramais ferroviários extintos. Essa 
era a autorização que íamos dar ao 
Poder Executivo depois do pronuncia
mento favorável da Comissão de 
Transportes. Sôbre ela o Executivo se 
manifesta dizendo que a matéria já 
está regulada por decreto do Poder 
Executivo. 

Por êste motivo é que acompanho o 
nobre Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por
tella) - Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
continuação da tramitação do projeto 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Negada a tramitação. 
O projeto irá ao Arquivo. 

Item 8 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.o 3, de 1965 

(N.o 196-A/64 na Câmara) 

Mantém o ato do Tribunal de 
Contas da União que negou re
gistro ao contrato celebrado, em 
18 de dezembro de 1951, entre o 
Departamento de Administração 
do Ministério da Agricultura e a 
firma "S. Manela & Cia. Ltda.", 
para execução de obras na Escola 
Agrotécnica ''Visconde da Graça", 
em Pelotas, Estado do Rio Gran
de do Sul. 

Andamento: 19-3-65 - Lido em 
Plenário e distribuído às Comis
sões de Constituição e Justiça e 
de Finanças; 7-4-65 - Diligência 
à Câmara dos Deputados solicita
da pela Comissão de Constituição 
e Justiça; 7-5-65- Esclarecimen-

tos solicitados à Câmara dos 
Deputados através do SP/63; 
15-9-66 - Reiterado o SP/63; 
22-8-68 - Reiterado o SP/63 
(Sem resposta até a presente 
data). 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, esta matéria 
não pode continuar em tramitação. 

Como V. Ex.a acabou de ler, foram 
solicitados esclarecimentos à Câmara 
dos Deputados. Trata-se de projeto 
de 1965, e até hoje não vieram êsses 
esclarecimentos. A continuação da 
tramitação importa em não haver 
uma solução a respeito da matéria. 

Opino, assim, Sr. Presidente, pela 
rejeição do projeto de decreto legis
lativo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Antes de mais nada, devo es
clarecer ao nobre Líder que se trata, 
no momento, da tramitação do pro
jeto. Oportunamente, o seu mérito 
seria examinado pelo Plenário. O que 
é objeto de decisão, no momento, é 
apenas se deve ou não tramitar o pro
jeto. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, longe de mim querer dialogar 
com a Presidência. Velho Parlamentar, 
sei que não é permitido. Queria, não 
obstante, ponderar a V. Ex.a que se 
êsses esclarecimentos não vieram até 
hoje, da Casa de onde acabo de sair, 
e pela qual tenho todo aprêço, não 
acredito que ainda venham e a trami
tação ficará com solução indefinida. 
Daí, o meu voto no sentido da rejei
ção. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Se
nador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, evidente
mente, nobre Líder da Maioria labora, 
data venia, num equivoco. A função 
do Congresso é manter ou rejeitar o 
ato do Tribunal de Contas. Nós não 
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podemos apenas arquivar. Temos que 
prosseguir, para deliberar, com ou sem 
as informações da Câmara dos Depu
tados. De modo que peço a S. Ex.a. me
dite no texto constitucional que dá ao 
Poder Legislativo essa prerrogativa e 
essa responsabilidade. Confio em que 
S. Ex.a., meditando nessas disposições 
constitucionais, modificará o seu pro
nunciamento para que prossiga êste 
projeto, e, no mérito, o Senado deci
dirá como fôr melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Uma vez mais devo esclare
cer que, no momento, trata-se de dar 
ou não tramitação ao Projeto de De
creto Legislativo. 

Os Srs. Senadores favoráveis a que 
o projeto continue em tramitação 
queiram conservar-se sentados. (Pau
sa.) 

Aprovado .. O projeto continuará a 
tramitação. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há orad:Or inscrito. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 168, de 1958 

(N.• 3.694-B, de 1958, na Câmara) 

Prorroga o prazo para abertura 
do crédito especial de ......... . 
Cr$ 1. 000.000,00 de que trata a Lei 
n.o 2.925, de 21 de outubro de 1956, 
para a reconstrução dos edifícios 
em que funcionam as obras edu
cacionais e sociais da Paróquia de 
Irapuã, no Estado de Santa Ca
tarina. 

Andamento: 25-11-58 - Lido nas 
Comissões de Constituição e Justiça e 
de Finanças. 25-6-68 - Reconstituído 
a requerimento do Senador Argemiro 
de Figueiredo. 

Observação: Consta do processo o 
Parecer da Comissão de Finanças, de 
16-7-68, solicitando o Parecer da Co
missão de Constituição e Justiça. 

2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 74, de 1969 
(N.o 325-D/59, na Câmara) 

Dispõe sôbre a correção do valor 
original dos bens do ativo das em
prêsas de energia elétrica, e dá 
outras providências. 

AÍtdamento: 5-10-59- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Economia e de Finanças. 2-2-60 - Li
dos os Pareceres n.os 67 e 68/60, das 
Comissões: 

- de Economia, favorável; de Fi
nanças, pela audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

3 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 48, de 1967 
(N.o 2.920-B/65, na Câmara) 

Modifica o § 2. 0 do art. 7. 0 da 
Lei n.0 3.276, de 5-10-57, que dis
põe sôbre créditos orçamentários 
destinados à defesa contra as sê
ca.s do Nordeste, regula a forma 
de pagamento de prêmios pela 
construção de açudes em coope
ração, e dá outras providências. 

Andamento: 18-4-67 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
do Polígono das Sêcas e· de Finanças; 
19-4-67 - É aprovado o Requerimento 
n.0 274/67, do Senador José Ermírio, 
solicitando·· audiência da Comissão de 
Agricultura. 
· Observações: Consta do processo: 
PARECER da Comissão do Polígono 

das Sêcas, s·olicitando preliminarmen
te audiência da Comissão de consti
tuição e Justiça. 

Em 18-5-67 - na Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

4 

PROJETO DE LEI DA GAMARA 
N.0 92, de 1968 

(N,o 3.644-B/66, na Câmara) 

Doa ao Município de Matelân
clia, Estado do Paraná, área per
tencente à União, integrante do 
Parque Nacional da Foz do Igua
çu. 

Andamento: 28-6-68- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Segurança Nacional e de Finanças. 
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Observações: Constam do processo: 

1) Parecer da Comissão de Seguran
ça Nacional- favorável; 

2) Ofício n.0 86-CF, de. 4-9-68, soli
citando parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça; 

3) Ofício n.O 90-CCJ, de 12-9-68, so
licitando pronunciamento do Minis
tério da Agricultura; 

4) Aviso n.O 34/AP/Br, de 30-6-70, 
do Ministro da Agricultura, encami
nhando parecer contrário ao Projeto. 

Observação: Constam do processo: 

1) Votos: na Comissão de Consti
tuição e Justiça, dos Senadores Euri
co Rezende, pela inconstitucionalidade 
(Relator); Josaphat Marinho, pela 
constitucionalidade, e Jefferson de 
Aguiar; 

2) Ofícios n.os 26 e 27/65, CCJ de 
19-3-65 ao Ministério das Minas e 
Energia e à Divisão de Aguas do De
partamento Nacional da Produção Mi
neral; 

3) Aviso GM/65, de 8-4-65, do Mi
nistro das Minas e Energia, encami
nhando minuta de decreto que regu
lamenta a aplicação dos arts. 57 da 
Lei n.o 3 .470 e 3.0 e 6.o da Lei núme
ro 4.357, para as emprêsas de serviços 
de energia elétrica; 

4) Aviso GM 83/65, de 30-4-65, do 
Ministro das Minas e Energia, enca
minhando os esclarecimentos presta
dos pela Divisão de Aguas, referindo
se aos Decretos n.os 54. 936, 54. 937 e 
54.938, de 4-11-64, que regularam a 
matéria. 

5 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.O 7, de 1968 

(N.o 215-B/65, na Câma.ra) 

Mantém ato denegatório do Tri
bunal de Contas da União de re
gistro de despesa de NCr$ 1. 980,00, 
em favor da Cia. Fabricadora de 
Papel, proveniente de fornecimen
to feito à Casa. da Moeda. 

Andamento: 1-2-68 - Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 

Observação: Consta do processo: 
Ofício n.O 4/68-CCJ, de 8-2-68, .soli

citando ao Tribunal de Contas da 
União a remessa de documentos para 
completar a instrução da matéria. Di
ligência cumprida através do Aviso 
n.0 419, de 30-10-69, do Tribunal de 
Contas da União. 

6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 13, de 1968 

(N.o 307-B/67, na Câmara) 

Aprova o texto do Convênio de 
Intercâmbio Cultural, celebrado 
entre o Govêmo do Brasil e o 
Govêrno da República do Haiti, 
assinado no Rio de Janeiro, aos 5 

. de julho de 1966. 

Andamento: 21-2-68- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Relações Exteriores e de Educação e 
Cultura. 

Observação: Consta do processo o 
parecer da CEC favorável ao projeto, 
não estando anexado o parecer da 
CRE. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 11 horas.) 
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3.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 1.0 de abril de 1971 

PRESIDíl:NCIA DO SR. PETRONIO PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard- Geraldo Mesquita- Flá
vio Brito - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade- Renato Fran
co - Alexandre Costa - Clodo
mir Millet - José Sarney - Pe
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Wilson Gonçalves - Duarte Fi
lho - Ruy Carneiro - João Cleo
fas - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - Luiz Cavalcanti -
Leandro Maciel - Lourival Bap
tista- Heitor Dias- Ruy San
tos - Carlos Lindenberg - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jo
bim - Nelson Carneiro - Gusta
vo Capanema - Orlando Zanca
ner- Benedito Ferreira- Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Filinto Müller- Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Daniel Krieger - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Passa-se à leitura do 
Expediente. 

o Sr. 1.0 -Secretário procede à 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N. 0 1, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício n.0 537170-A, de 1970, do 
Senhor Prefeito Municipal de Pôr
to Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul, solicitando autorização 
para que aquêle Município possa 
realizar operação de crédito com 
o exterior, no valo·r equivalente a 
Cr$ 18. 000. 000,00 (dezoito milhões 
de cruzeiros) . 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
O Senhor Prefeito Municipal de 

Pôrto Alegre, em obediência ao art. 

42, ·VI, da Constituição, solicita auto
rização ao Senado para aquêle Muni
cípio realizar operação de crédito ex-
terno, no valor equivalente a ....... . 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de 
cruzeiros) . 
2. Esclarece o Chefe do Executivo da 
Cidade de Pôrto Alegre que "o pro
duto do empréstimo será aplicado in
tegralmente na realização de despesas 
d'e capital, especialmente no Progra
ma de Obras relacionadas com o Pla
no Diretor da Cidade" e que o Muni
cípio, para a realização de suas des
pesas de capital, "tem-se valido, há 
longos anos, exclusivamente do supe
ravit de seu orçamento corrente. Isto 
é: tem suportado, com recursos pró
prios e ordinários, os encargos com 
obras que tem empreendido". 
3. As obras programadas, cuja exe
cução dependerá dos recursos oriun
dos da operação de crédito, ora soli
citada, são as seguintes: 

"1 - Complexo Túnel e Elevado 
da Conceição - Trecho compre
endido entre as Avs. Farrapos e 
Mauá; 
2 -Remodelação da Av. Júlio de 
Castilhos; 
3 - Execução da 1.a. Perimetral 
- Trecho compreendido entre as 
Ruas Gen. João Manoel e Lima e 
Silva; 
4 - Execução da 2.a. Perimetral 
-Trecho entre as Ruas 24 de ou
tubro e Dona Laura; 
5 - Passagem para pedestres -
Cruzamento da Av. Borges de Me
deiros com a Rua dos Andradas." 

4. A operação obedecerá às seguintes 
condições básicas: 

- Valor: Cr$ 18.000.000,00 (dezoi
to milhões de cruzeiros) equi
valente em moeda estran
geira; 

- Prazo: 5 (cinco) anos, com dois 
anos de carência; 

-Credor: The Berban Corpora
tion - Nova Iorque - EUA; 
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- Comissões e Despesas: os usuais 
no mercado financeiro inter
nacional; 

- Garantia: Aval do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul 
S. A. 

5. A solicitação do Sr. Prefeito da 
Município de Pôrto Alegre está ins
truída com os documentos indispensá
veis para apreciar pedidos desta na
tureza (artigo 406, letras a; b e c do 
Regimento Interno): · 

"a) documentos que o habilitem a 
conhecer perfeitamente a opera
ção, os recursos para satisfazer os 
compromissos e a sua finalidade 
(Ofício n.0 537/70-A, de 26 de no
vembro de 1970); 
b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es
tadual (Leis n. os 3. 361 e 3. 384, de 
16 de dezembro de 1969 e 19 de 
maio de 1970, respectivamente e, 
ainda, conforme estabelece o ar
tigo 27, inciso XI, da Constitui
ção do Estado, parecer conjunto 
das Comissões de Constituição e 
Justiça e Finanças e Orçamento, 
da Assembléia Estadual) ; 
c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo (Ofício do 
Banco Centrai do Brasil - FIRCE 
1-70/14, de 27 de fevereiro de 1970 
- favorável à operação)". 

5. Diante do exposto, atendidas que 
foram as exigências Regimentais (ar
tigo 406, letras a b e c), opinamos pe
la concessão da autorização pleiteada, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 1, de 1971 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de Pôrto Alegre a realizar, com o 
aval do Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., operação de 
crédito externo, equivalente, em 
moeda estrangeira, a ........... . 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões 
de cruzeiros), destinada à reali
zação do Programa de Obras re
lacionadas com o Plano Diretor 
da Cidade. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É a Prefeitura Municipal 

de Pôrto Alegre autorizada a realizar, 
com o aval do Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., operação de cré
dito externo com The Berban Corpo-

ration - Nova Iorque, Estados Uni
dos da América do Norte, destinada a 
financiar o Programa de Obras rela
cionadas com o Plano Diretor da 
Cidade. 

Art. 2.0 - o valor da operação a 
que se refere o art. 1.0 é o equivalente, 
em moeda estrangeira, a .......... . 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de 
cruzeiros), a ser pago no prazo de 5 
(cinc-o) anos, com 2 (dois) de carên
cia, à taxa de juros, despesas e co
missões admitidas pelo Banco Central 
para registro dos financiamentos da 
espécie, obtidos no exterior. 

Art. 3.0 -.Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 1.0 de abril 
de 1971. - João Cleofas) Presidente 
- Saldanha Derzi, Relator - Louri
val Baptista - .Geraldo Mesquita -
Mattos Leão - Virgílio Távora -Ale
xandre Costa - Dinarte Mariz - Wil
son Gonçalves- Franco· Montoro. 

PARECER 
N.0 2, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
.Justiça, sôbre o Projeto de Reso
lução n.0 1 de 1971, que "autoriza 
a Prefeitura Municipal de Pôrto 
Alegre a realizar operação de cré
dito extern!) no valor equivalente, 
e:an moeda estrangeira, a ....... . 
Cr$ 18. 000. OCO,OO (dezoito· milhões 
de cruzeiros), destin:!da à reali
zação do Pro~a de Obras 
constantes do Plano Diretor da 
Cidade". 

Relator: Sr. Antônio Carlos 
Apresentado pela Comissão de Fi

nanças, o presente Projeto de Resolu
ção autoriza a Prefeitura Municipal 
de Pôrto Alegre a realizar, com o aval 
do Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S.A., operação dê crédito externo 
no valor equivalente, em moeda es
trangeira, a Cr$ 18.000.000,00 (dezoi
to milhões de cruzeiros), destinada à 
realização do Programa de Obras re
lacionadas com o Plano Diretor da 
Cidade. 
2. A Comissão de Finanças exami
nou a matéria e pôs em relêvo o fato 
de que o pedido é apoiado em do
cumentação esclarecedora e firme, 
tanto assim que aprovou o pedido e 
apresentou o Projeto de Resoluçao que 
vem à audiência desta Comissão. 
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3. Sob o aspecto constitucional, a 
matéria está conforme o preceito que 
atribui competência privativa ao Se
nado Federal para "autorizar emprés
timos, operações ou acôrdos externos, 
de qualquer natureza, de interêsse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, ouvido o Poder Executivo 
Federal (art. 42, IV)." 
4. Foi atendido, ainda, o disposto no 
Regimento Interno (art. 406, letras a, 
b e c), pois a solicitação da Prefeitura 
Municipal de Pôrto Alegre veio ins
truída com: 

a) documentos · que habilitam o 
Senado Federal a conhecer, 
perfeitamente a "operação, os 
recursos para satisfazer os com
promissos e a sua finalidade 
(Ofício n.0 537/70-A, de 26 de 
novembro de 1970)"; 

b) a publicação oficial com o tex
to da autorização do Legislati
vo Estadual (Leis n.0 s 3. 351 e 
3. 384, de 16 de dezembro de 
1969 e 19 de maio de 1970, res
pectivamente, e, ainda, confor
me estabelece o art. 27, inciso 
XI, da Constituição Estadual, 
com o parecer conjunto das 
Comissões de Constituição e 
Justiça ,e de Finanças e Orça
mento da Assembléia Legisla
tiva; 

c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo (cópia do 
Ofício n.° FIRCE-1/70/14 de 27 
de fevereiro de 1970 - Banco 
Central do Brasil, favorável às 
condições ,e características da 
operação). 

5. O Projeto de Resolução em análi
se está, assim, perfeito, do ponto de 
vista jurídico-constituci,onal, razão 
por que opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em L 0 de abril 
de 1971. - Daniel Krieger.. Presiden
te - Antônio Carlos, Relator - Wil
son Gonçalves - Nelson Carneiro -
Heitor Dias- Helvídio Nunes- José 
Samey - Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - o Sr. L 0 -Secretário vai pro
ceder à leitura de requerimento. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 1, de 1971 

Nos têrmos do art. 186 do Regi
mento Interno, requeiro que o Expe-

diente da Sessão do dia 2 do corrente 
seja destinado a reverenciar a memó
ria de S. Eminência Dom Jaime de 
Barros Câmara, Cardeal Arcebispo do 
Rio de Janeiro, recentemente falecido. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Benjamin Farah - João 
Cleofas - Clodomir Millet - Duarte 
Filho - Ruy Carneiro - Lourival 
Baptista - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - De acôrdo com o art. 280, 
item I, do Regimento Interno, o re
querimento lido será objeto de deli
beração ao fim da Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa, outro requerimento, 
que vai ser lido pelo Sr. L 0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 2, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen
to Inten1o, requeiro transcrição, nos 
Anais do senado, do pronunciamento 
feito pelo Excelentíssimo Senhor Pre
sidente da República, por ocasião da 
passagem do 7.0 aniversário da Re
v,olução de 31 de março de 1964. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Filinto Müller - Eurico Re
zende- José Lindoso- Dinarte Ma
riz -· Ruy Santos - Orlando Zanca
ner- Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) -Na conformidade do art. 234, 
§ 1.0 , do Regimento Interno, o reque
rimento será submetido ao exame da 
Comissão Diretora. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Flávio Brito, primeiro orador inscri
to. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador An

tônio Fernandes. 
O SR; ANTôNIO FERNANDES -

(Lê o seguinte discurso.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, chegou a vez de 
meu Estado contribuir, também, com 
a sua cota de sacrifícios para os pro
blemas angustiantes da sêca. 

Acabo de tomar conhecimento de 
um relatório, feito pelo técnico Lauro 
Mota, da SUDENE, quando afim1a que 
a sêca na Bahia tende a se alastrar 
por todo o Nordeste, ameaçando, não 
somente as plantações já devastadas, 
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mas, também, o abastecimento de 
água para o consumo doméstico. 

Após examinar o problema pessoal
mente, por tôda a região sisaleira, 
do médio São Francisco até Paulo 
Afonso, partindo de Jeremoabo, o 
técnico da SUDENE disse, em seu re
latório, que serão necessários, em ca
ráter de urgência, mais carros-pipas, 
para se juntarem com os já existen
tes do Departamento de Estradas de 
Rodagem da Bahia, a fim de socor
rerem os flagelados da grande área 
assolada. 

Notícia inquietante, quase desespe
radora, de uma região que perdeu suas 
lavouras e continua ameaçada pela 
falta de água ·em decorrência da pro
longada estiagem, mostra-nos a afli
ção por que está passando sua gente. 

Srs. Senadores, acompanhamos de 
perto o grande interêsse e entusias
mo dos produtores rurais na fase de 
preparação do solo e plantio. 

Vimos com alegria como êles aten
deram ao convite do Govêrno para 
que plantassem mais. 

Contudo, ao iniciar o ano de 71, a 
estiagem ameaçava destruir mais de 
50% das lavouras. 

Haveria a possibilidade de salvar 
algo, caso caíssem algumas chuvas 
até meados de janeiro. 

Infelizmente, isto não aconteceu. 
Agora, temos informações de que, 
em várias regiões, as perdas das la
vouras atingem até 100%. 

Sr. Presidente, são urgentes as pro
vidências no sentido de amparar nos
sos agricultores, aflitos por uma si
tuação que independe de sua vontade, 
oferecendo melhores condições, para 
que possam vencer fatôres negativos 
em nossa agricultura, tendo como 
ponto alto as sêcas periódicas. 

O permanente apoio que o Presi
dente Médici tem dado aos flagelados 
pelas sêcas do Nordeste nos anima 
a alertar o Govêrno contra as amea
ças que continuam pesando sôbre a 
vida agrária, e, confiantes na sua ação 
decisiva, sugerir a realização de um 
ambicioso projeto de inigação e colo
nização para aquela área, considera
da, em têrmos de agricultura, como 
das mais promissoras do País. 

O problema de um melhor aprovei
tamento do Vale do São Francisco é 

assunto que vem sendo estudado den
tro do Govêmo, inclusive como meio 
de absorção da mão-de-obra ociosa, 
sem falar em que poderá transfor
mar-se num grande centro de gêne
ros, tanto para o Sul, como para o 
Nordeste e Norte do Brasil. 

As qualidades excepcionais de que 
dispõem para a agricultura as terras 
situadas no Vale do Sã.o Francisco 
reclamam essas providências, para se 
atingir o esperado milagre de trans
f.ormação do grande rio brasileiro. 

Sã.o providências que demonstram, 
inequivocamente, que uma grande 
mudança de orientação, a respeito do 
combate às sêcas, constitui um impe
rativo de nossa época. 

Não há mais lugar para insistir na 
necessidade de medidas paliativas, a 
fim de salvar da fome os flagelados 
dessas catástrofes. 

A nova orientação governamental, 
que tem propósitos construtivos, en
fatiza métodos e progresso econômi
cos no tratamento social do homem 
do campo, contribuindo, assim, para 
a f.ormação de uma nova mentalidade 
agrária, capaz de acompanhar, tam
bém neste setor, o surto de desenvol
vimento do País. 

Assim, espero e confio, Sr. Presi
dente, na inclusão, em curto prazo, 
no Programa de Integração Nacional, 
de arrojado projeto de irrigação e co
lonização do Vale do São Francisco, 
como um dos problemas relevantes do 
terceiro Govêrno da Revolução. (Mui
to Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) -Tem a palavra o nobre Líder 
do MDB, Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Co
mo Líder.) Senhor Presidente, Senho
res Senadores, sejam minhas primei
ras palavras de agradecimento a V. 
Ex.a pela acolhida dispensada, nos 
seus discursos, à representação do 
MDB, e de aprêço a todos os Colegas, 
para que os anos que aqui vamos pas
sar sejam de agradável convivência, 
no in terêsse público . 

(Lê.) 
Na primeira Sessão Preparatória da. 

presente Legislatura, coube-nos, no 
exercício da Liderança com que nos 
distinguiu a unanimidade dos ilustres 
membros da Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro, ler a seguinte 
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declaração, com expresso apoio no 
art. 3.0 , letra g, do Regimento Inter
no da Casa: 

"A Bancada do Movimento Demo
_crático Brasileiro promete man
ter, defender e cumprir a Cons
tituição, observar as leis, promo
ver o bem geral e sustentar a 
união, a integridade e a indepen
dência do Brasil. Porque, pelo 
art. 47, § 1.0 , da Emenda Consti
tucional n.0 1, somente são into
cáveis a República e a Federação. 
O MDB reafirma sua inabalável 
determinação de, por todos os 
meios legais, pugnar pela cessa
ção da vigência do Ato Institu
cional n.0 5 (art. 182), a fim de 
que a Nação se reintegre na ple
nitude do Estado d·e Direito e se 
torne possível a pacificação da 
Família Brasileira.'.? 

O eminente Líder da Maioria pro
testou de pronto contra a aludida in
tervenção, proclamando enfàticamen
te a irreversibilidade do movimento 
revolucionário desencadeado em Mi
nas Gerais pelo nosso ilustre Colega, 
o então Governador Magalhães Pinto. 
E logo anunciou o honrado Senador 
Filinto Müller que analisaria, assim 
se instalassem os trabalhos ordiná
rios, o mérito de nossa afirmação. 

Conhecemos, no decorrer de larga e 
acidentada carreira parlamentar, que 
se coroa com a presença nesta Alta 
Câmara, os talentos dos nobres inte
grantes da Bancada da Aliança Re
novadora Nacional, mas nos temos 
indagado inutilmente, nos dias longos 
do recesso, em que ressalva tão amena 
poderia justificar a insopitável rea
ção. 

Temos dito e redito, êsses anos to
dos, que a Oposição não tem paren
tesco com a mulher de Loth, e do 
passado somente reverencia aquêles 
valôres glorificados ou vítimas de in
justiça, que devem passar à História 
de nossa emancipação política, eco
nômica e social, quando se assenta
rem no tempo as paixões ainda inex
plicàvelmente revoltas e se estende
rem as bênçãos da compreensão e da 
harmonia sôbre todos os brasileiros, 
os punidos e os que puniram. 

A palavra divina de que ao pó, de 
que viemos, algum dia tomaremos, 
sôbre ser constante lição de humil
dade, é consoladora promessa de que, 
libertos da matéria, reencontraremos 

nova vida, mais feliz e justa. Mas 
idéias há que não se pulverizam, an
tes criam consistência maior a cada 
insucesso, e meio não se encontrou 
de dispersá-las em definitivo, nem de 
erradicá-las pela fôrça ou pelo ter
ror. E por elas haverá sempre, ontem 
C·omo hoje, hoje ou amanhã, quem se 

· disponha a lutar e a sofrer. Basta 
observar o panorama do mundo, e 
fàcilmente se relacionarão, agora es
magados por sistemas que se julgam 
permanentes, vários povos que não 
abandonaram, e ainda bem não aban
donam a constante aspiração de li
berdade. 

Nossa declaração de voto é expres
são do propósito, ainda uma vez re
novado, de servir à grandeza -e ao de
senvolvimento do País, sem renunciar 
ao dever de pleitear a pronta e com
pleta observância dos direitos e ga
rantias que integram o patrimônio 
cívico de quantos, homens e mulhe
res, vivem nos Estados que erigem a 
vontade impessoal da lei acima da 
vontade tôda poderosa de dirigentes, 
que muitos crêem predestinados e in
falíveis. 

Comprometêmo-nos a cumprir a 
Constituição e as leis, e o fizemos de
terminados e conscientes. Por isso que 
não esquecemos que, nesses últimos 
sete anos, duas Constituições foram 
rasgadas pelos que solenemente pro
meteram respeitá-las, enfatizamos 
nossa decisão, convencidos de que a 
nós da Minoria, como a Vossas Exce
lências da Maioria, cabe a missão pa
triótica de impedir que medre, daqui 
por diante, a estranha disposição que 
desfigura, impopulariza, nega e mata 
a própria Emenda Constitucional ou
torgada pelos Chefes Militares, e que 
já representa, ela mesma, grave obs
táculo ao exercício regular das ativi
dades democráticas, dentro e fora do 
Congresso. A liberdade, todos o sa
bemos, não se faz de tolerâncias, não 
floresce no comodismo. Nem, por 
igual, se fortalece em tibiezas e re
núncias. Há que lutar, dia a dia, para 
conquistá-la, há que sofrer, dia a dia, 
para conservá-la. É a isso que se dis
põe o Movimento Democrático Brasi
leiro, onde quer que a lei .o permita, 
e nos limites por ela traçados, na cer
teza de contar com a valiosa e indis
pensável indulgência dos ilustrados 
membros do Partido Oficial. 

A Oposição afirmou seu intuito, e 
volta a reafirmá-lo, de pugnar, por 
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todos os meios legais, para alcançar, 
o mais breve possível, a cessação da 
vigência do Ato Institucional n.O 5 
deixada à iniciativa, per' ommia secula; 
dos Presidentes da República, que se 
sucederam. Bem sabe o Movimento 
Democrático Brasileiro que o emi
nente Chefe da Nação anunciou sua 
determinação de, antes de deixar o 
Govêrno, restaurar a normalidade 
democrática. Não há como duvidar de 
compromisso tão clara e livremente 
feito, urbi et orbi. 

Erra, entretanto, quem pensa deva 
a Nação ficar de mãos e braços ata
dos, a espera de que o Palácio do 
Planalto sôbre ela derrame a mer
cê anunciada. É dessa omissão que 
dive~gimos, ·e conosco altas expres
sões políticas da Maioria. Cumpre
nos a todos, e a cada ensejo, somar 
nossos esforços aos do Sr. Presidente 
da República, a fim de que essa au
rora não tarde, e chegue tanto mais 
depressa como uma vitória da irre
sistível vocação democrática de nos
so Povo. Dá o Ato Institucional n.o 5 
ao titular do Executivo, quem quer 
que o seja, podêres de, sozinho, sem 
ouvir a qualquer pessoa ou a qual
quer órgão, alterar, modificar, aditar 
substituir, um a um, todos os dispo..: 
sitivos da Constituição Federal, salvo 
o que proclama o Brasil uma Repú
blica Federativa. Pode, até mesmo 
mudar o nome do Brasil. Mas o AtO 
Institucion~l n.0 5 é tão poderoso que, 
para revoga-lo, a vontade do Presi
dente da República há de ser subme
tida à prévia audiência do Conselho 
de Segurança Nacional. 

Não somos, Senhores Senadores o 
Partido da Revolução. Mas, com nos
sa atitude, tributamos à Revolução 
de 1964 a homenagem de não confun
di-la com os sucessivos atos institu
cionais, inclusive porque não se con
ciliaria o destino de um movimento 
que se proclama irreversível, com a 
sorte de disposições marcadas de ini
ludível transitoriedade. Não somos 
por igual, o Partido da Contra-Revo..: 
lução. Somos, queremos ser, o Partido 
da Constituição. 

Desgraçada seria a nação, Sr. Pre
sidente, em que qualquer de seus con
cidadãos, o mais humilde, pudesse 
merecer censura ao propugnar, "por 
todos os meios legais", a restauração 
da ordem constitucional. E somente 
num pais onde os descontentes se 

acostumaram a montar guarda à por
ta dos quartéis, de algum modo se en
tenderia a surprêsa de uma agremia
ção oposicionista pretender, "por todos 
os meios legais", às claras, tornar vi
gentes textos de uma carta constitu
cional derrogada permanentemente 
pela anomalia de podêres discricioná
rios provisórios, indefinidamente pro
visórios. 

A Oposição não prega a desordem, 
mas a lei. Não apela para os desvios 
da subversão - anseia pelo império do 
direito. Não endossa, todavia, a tese 
fácil e cômoda de que a missão a tão 
poucos confiada não possa ser exer
ctda, com igual prudência e sabedo
ria, por uma assembléia de represen
tantes de todo o Povo Brasd.lek"o. 

A Oposição não invectiva a.o Poder 
Executivo, que deseja forte na me
dida em que o reclamarem o interês
se do Estado e a segurança de t.odos 
e de cada qual :dos cidadãos. Mas 
não se · cansará de demandar, "por 
todos os meios legais", a restauracão 
das pl.1e·rrogativas do P.oder Legisla
tivo, que só os crítico·s apressados ou 
malicioso.s, aqui e em tôda parte, 
confundem com privilégios. Quando 
se esv.ai dos Parlamentos a iniciativa 
de detenninadas propos·içôes, mais se 
lhe aumenta o eLenco dos encargos 
de contrôle e fiscalização, inclusive 
os relaJtivos à politica exterio·r. As
sim deJeria .ser igualmente entre nós, 
mas na.o o e. E a.pe·nas louvo·res me
rece o Presidente João Cleofas, quan
do entendeu primeira, entre tantas 
reformas alvitra.d:as, a das institui
ções politicas. 

A Oposição não crê em govêrno for
te, sem imprensa livre e responsável. 
A censura vem caus.a.nclo à Revolução 
males infinitamente maiocr:es do que 
os recursos sangrentos de que se têm 
valido os que a contestam pela vio
lência e pe1o desespêro. 

A Opo.sição nâio arriará bandeira, 
Senl:w.res Senadores, até que o Poder 
Jud:iciáriot 11etome as g1ar.anti•as1 que 
lhe são tão neoe1ssár·ias qua.n.to o res
pe1to· e a submissão às suas de•cisões. 
Nem .se pode rendei!: o Movimento 
Democrático Brasileiro à infalibili
dade profana, que só a Justiça divina 
outo.rga o l."le·exame e o julgamento d1as 
decisões do arbítrio. 

Ou as palavvas, Sr. Presidente, 
pe,rderam o significa:do, ou quem as-
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sim age não desserv'e à o<rdem dlemo
crática, antes a prestigia; noo· a en
fl1aquece, antes se esfoa.-ça po:r solici
tá-la. 

Somos poucos, os do Movimento De
moerá tico Brasileiro. 

Num outro dia 15 de novembro, vai 
por mais de 80 anos, os republicanos 
eram, também, escassa minoria. Na 
manhã seguinte, não havia anfiteatro 
que os coubesse. Mas po:r que somos 
poucos, muito poucos, nã,o, tea.-emos 
vagares p.ar:a queimar incenso. no al
tar do· Govêrno. Nem esta é l'llO&S·a 
missão. Não romos bastantes para 
decidir. Não represoentamos um têrço 
desta Oasa, para sug.erir emendas 
constitucionais, ou coootituir comis
sões parlamentares de inquérito. Os 
pedidos de informaçõs, agora, são 
perriútidos, em vegra, sõbre projetas 
em curso. Cabe-nos, ,apenas, na vi
gência da Carta Constitucional ou
torgada pela Junta Militar, indagar, 
apenas i:nd:agax. Indagar, por exem
plo, quanto custou M P.aís a aventura 
do Plano· da Saúde. A quem deve ser 
imputada a respo:ooabilidade peLo 
fragoroso de,sastre da Ponte Rio-Ni
terói? Quanto se ganhou, ou quanto 
se pevd:eu, em cifras ·e ·em autocr.idade, 
com a política do café, ago~a uma, 
outra logo mais? Ou por que a Re
forma Agrária, divulgada ao som de 
tantas f,anf•arr:as, ainda noo saiu p:rà
ticamente das páginas dos órgãos 
oficiais, poir mais siglas que se criem 
e outras as substituam? Com tantos 
podêres absolutos, por que se eleva 
em todo o Norrdeste o rol de acusa
ções contr:a os desacertos da SUDE
NE? E que há de v·erdade na grave 
dlenúncia de um destaoado Líder sd
tuacionista, divulgando a existência 
de setores, "alguns ligados ao Gabi
nete do MLn.istro da Fazenda", contra 
a agroindústri:a de P.ernambuco, no 
desdobrar de "uma campanha perti
naz" contra aquêle Estado, "contra o 
Nor:des,te e o Brasil"? Em melo à 
prosperidade trombeteada de noirte a 
sul, pol" que os salá-rios CE~Jda dia il.1e
muneram menos ao trabalho, en
quanto as donas dJe C'as,a l"iem dos da
dos oficiais sôbre o custo de vida? 
Que resta da f.amosa Carta de Brasí
lia, distribuída em papel de ouro e 
exalçald.a, entre brindes e girândo
las, como a lei áurea da ·agr.icultul"a? 
Por que o capital estrangeiro, fecha
do à participação dos nacionais, es-

c·orraça ao brasileiro na indústria e 
no comércio, numa desnEtJCionalização 
que V'ai do berço a.o túmulo, do leite 
que alimenta ao remédio que não 
cura? Po'r que o funcionalismo civil, 
desesperançado de promoções, perde 
a cada ano um mês de aumento, e o 
nivelamento da remuneração rebaixa 

·a tantos, em vez de eleva.r a todos? 
Se verdadeiros os números assoalha
dos pelo noticiário relativo a várias 
centenas de milhões de cruzeiros que 
teriam sido pagas ind:evi.da.m,emte a 
Hospitais :pa:rti·cu1ares, caso seria de 
perguntai" por que somente de um 
ano para cá acordaram os P.scolhidos 
pel!a Revolução para :?!elar pelo bom 
emprêgo das contribuições arranca
das ao suor .dJo tr:abalhador. E inqui
rir-lhes se uma ficalização rigorosa 
e uma aplicação :rp.ais cuidadosa da
queles recursos nao bastariam para 
assegurar a almejada aposentadoria 
da mulher aos vinte e cinco anos de 
trabalho, e para permitir que as fi
lhas e irmãs solteiras do trabalha
dor continuassem a receber, depois 
dos vinte e um anos, as modestíssi
mas pensões da P·revidêncLa Social. 
Como a propaganda oficial explicará 
aos incréus as excelências da práti
ca generalizada de restrições à liber
dade de opinião, minimizando as 
conseqüências inevitáv,eis das múlti
plas versões que a mordaça do silên
cio deixa escapar, tanta vez distor
cendo e deturpando a imag·em real 
do País? A Transamazônica terá sido 
um impacto a mais, ou foi lançada 
depois de longos e cautelosos estudos, 
de modo a responder à ânsia de inte
gração nacional? As súplicas dos que 
percorrem os . cárceres em busca de 
parentes e amigos desaparecidos, a 
proibição do habeas corpus para in
diciados submetidos à indiscutível 
insuspeição dos tribunais militares, 
as prisões s,em têrmo ·e sem manda
do, o desassossêg.o, o mêdo, a angús
tia em tan.to·s la.res e cor:ações são 
outros motivos de p,veocupação para 
o Movimento Democrático Brasileiro, 
a se!'lem diss.ipados pelos que convi
vem com o Poder, a que a Minoria 
nã.o tem acooso . 

Sim, aqui estamos para indagar. E 
para prevenir desacertos antes que 
para criti-cá-1o·s. A Oposição não con
vocará o Sr. Ministro das Re1açõ·es 
Exteriores, para falar sôbre tantos 
equívo·cos passados. Mas, na Comis-
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são própria, tentru-á cliscuti.r os ru
mos a adlotru- •em reuniões futuras, 
que a ·e~pos.i.çã.o· de f,aJtos consuma
dos nã.o, é a twe·fa do' Sen:a&o· Fe
deral, nem ·esta S•e es~ota oom a .apro
vaçã.o de Embaixador,es e o •exame 
posterior de tnatad•O·S e conv•enções. 

Por isso que somente· no.s inspira o 
interês.se nacional, confiamos que 
nos~a palavra será es'cutad1a e .a bus
ca da verdade encontrará •estímulos 
no patriotismo de vo,ssas Excelências, 
Senhores Senadlores, e no reconheci
menrto· da Naçã.o. Mas .ainda que •ex
cessivamente otimi:stas fôooem ac•aso 
essas esperanças, e a Maioria nos 
viesse impor a coiilStância dos reve
ses, a Oposiçã.o, Sr. P:res.idente, con
fia que, insis•tindo, expondo·, debaten
do, transigindo, nã,o. tru-dará o dia em 
que se tomarã.o vitoriosas as causas 
que ·explicam sua participação- na 
politic•a b-rasd.leira. 

Acudimos, assim, ao apêlo do emi
nente Gen·e~al Garrastazu Méd&ci, 
quando, ·em seu discurso •de poss:e, 
disse esperar da Oposiçã.o. que hon
ras·se ao Go.vêrno· C·O·m "o cumpll"imen
to de seu dev·er, apontan&o en'IOs, 
ac·eitando ac·ertos, indican&o cami
nhos, fiscalizando e fazendo· também 
a sua ·escola de democxacia, dignida
de e l"espe·tto mútuo". 

Pretendemos ·examinar, opor'tuna
mente, os l'esultados &o· plefto últimiO,, 
mesmo depois que os números fin·ais 
divulgados pela Justiça Eleito·ral le
varam os mais sensatos a cancelar o 
fo.gue.tório com que outros pensavam 
festejar ap11essadam•ente uma cons,a
gração que nã.o houv·e. Urge. ·en1Jrie
tanto, Sr. Presiden·te, x:etirar da con
tenda a gnave advwtência da avalan
cha de vo.tos nuLo,s e ·em branco, man
chando ,dJe d!escrença •e revolta os es
crutínios nas Capitais e nas grandes 
cid,ades, justamente aquêle eleito,ra
do que acompanha mais de pexto os 
acontecim.entos políticos. Se nos fôs
se dado p11e,s,crutar a a1-na das urnas, 
possív·el s1eria a constatação de que 
êsse pro,tes.to é sobretudo dos jov·ens, 
nã.o só dos que freqüentam cursos 
secundários e universitários, trauma
tizados com a inominável brutalida
de do famige,~ado Decr:eto n.0 477, 
como dos moços que mourejam nas 
fábric.as, nas oficinas, nos diques, nos 
p.a.rto·s, em todos os lo.c.ais de traba
lho. 

Por mais, e~tr:etanto, S.r. Presiden
te, que embuçados estrategistas do 
par:tido único, através de piress.ões, 
sub1egendas, vinculaçôes, vo.tos dis
tritais, seduções 'e ameaças•, pr,eten
dam a noiSSa pres,ença no pleito mu
nicipal do ano vindouro, tão-somen
te para c•o,onestar o ambici<mado· mo
nopólio do Poder, a Oposição, tam
bém, é Brasil, e não faltará com seu 
·apoio a tudo quanto se harmoinJze 
com os interês.s1es da Pátria, que não 
é patrimônio de maiorias ou mino
rias ocasionais, de cJass,es ou de gru
pos, mas ·dJe todos, g,em qualquer ex
ceção·. E nã.o· será de nós que pru-
tirá qualquer atitude ou palavra que 
impeça ou 11etarde .a Nação. de nave
gar, como diria Vieira. "pelo· vasto 
mar dos futuros". Ao Movimento De
mocrá·tico Brasile:iro noo bastarã.o, 
todavia, os índic·es do ptroduto nacio
nal bruto ou os aumentos de nossas 
reserva,s cambiais. Lsso· nã,o é tudo. 
Se o ptrogresso material, êle só, bali
zasse a felicidade dos povos; o apo
geu nazista, fazendo .r:essurgir, dos 
escombros da derJ:Io,ta, a Alemanha 
que ousou d:esanar o mundo, noo ·te
ria con:stituldo, na sofrida história da 
humanidade, uma página de desven
tux:a ·e ·dJe hotrro•r. S'e o pro,gresso ma
terial, êle só, balizasse a felicidade 
dos po.vos, entã.o. nenhum pais dispu
taria a palma à Rússia Soviética, que, 
em pouco mais de meio século, se 
elevou da miséria do czarismo ao es
tágio de decidir, com a poderosa Na
ção norte-americana, os destinos da 
humanidade. A Op,osiçã.o, Sr:s. Sem.a
dol1es. crê na função ·Civilizadora do 
desenvolvimento, no que ê1e carreia 
para o bem-·estaJr, a· segUJrança .e a 
emancipaçã.o dos :!)Ovos. Mas está 
igualmente convendda de que pou
co representará o desenvolvimento 
se, a;o mesmo tempo·, não se cultuar 
a liberdade, noo se g~antirem a cadla 
mdivíduo os direitos indispensáveis à 
pesso'a humana. Que vale o progres
so da Af.rica do Sul, ês,se imens'o na
vio negveiro a.nco~rado ao sul do con
tinente neg:ro, diante do tr.abalho es
cravo da maiocr:ia esmaga,do·r:a de sua 
populaçã.o·? 

Paro. servir ao des,envolvimento e à 
1iberda,de, aqui estamos. 

Para honrã-1os, a um e outra, ro
gamos, no pó.rtico des.ta Legislatura, 
o .respeito da Casa, a compr.e·ensã,o &e 
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todos os homens 'e mulhel"es d:e boa 
vo~nJtade, •e a graça de Deus. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a .palav.ra o· nobre Se
na.d:aa.· Filinto Müller, como Líder da 
Ma.iorta. 

O SR. FILINTO MüLLER - (Como 
Líder da Maioria. Não foi revisto pelo 
orador.) Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, ouvi, com atenção, a explana
ção feita. pelo eminente Líder da Opo
sição, o nobre Senador Nelson Carnei
ro, e creio que, em resposta a ela, bas
ta-me fazer uma d'eclaração, em nome 
da Maioria. S. Ex.a, na bela e vasta 
peça oratória subjetiva- peça literá
ria- que leu perante o Senado, enu
merou vários aspectos, na obra do Go
vêrno, que merecem a condenação do 
seu Partido, mas nada trouxe de con
creto que pudesse ser, desde logo, 
contestado. Não trouxe elementos de 
acusação que nos permitissem uma 
análise serena, firme e imediata em 
resposta às suas afirmações. 

Somente num ponto eu me sinto no 
dever de, desde logo, prestar um es
clarecimento: aquêle referente às res
trições feitas à minha atuação no dia 
em que prestamos compromisso como 
Senadores nesta Casa, quando não po
díamos sequer falar. S. Ex.a, que fôra 
briL'lante Parlamentar pela Guanaba
ra, não era mais Deputado, mas ain
da não era Senador, porque não havia 
prestado compromisso regimental; e 
eu próprio, que há longos anos ocupo 
uma cadeira no Senado, como repre
sentante de Mato Grosso, também não 
havia prestado compromisso. Não tí
nhamos, portanto, condições para usar 
da palavra neste Plenário. S. Ex.a, po
rém, naquela oportunidade, declarou 
que prestaria compromisso com restri: 
ções. E o eminente Senador, que e 
uma das mais altas figuras das nos
sas letras jurídicas, sabe perfeitamen
te que um juramento não é válido 
quando prestado com restrições. 

Era a análise que eu me propunha 
fazer ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite
me um aparte, para ressalvar o aprê
ço a V. Ex.a? 

O SR. FILINTO MüLLER - Um 
instante. Quero terminar meu racio
cínio. 

Era êsse o aspecto que eu desejaria 
anilisar posteriormente: desde o mo
mento em que os nobres Colegas do 
MDB, chamados a prestar compromis
sos, fizeram juramento sem qualquer 
restrição, não me cabia mais voltar 
ao assunto, nem fazer a análise pro
metida naquela declaração, e como 
estávamos no início da Sessão Legis
lativa, eu não poderia imaginar a que 
ponto iríamos com uma negação ou 
contestação .de nossa Carta Constitu
cional. Afirmei, no final da minha de
claração, que a Revolução era irrever
sível. E é, Sr. Presidente, porque cons
titui um instrumento de benefício e 
de salvação do Povo Brasileiro. 

Ouço o aparte do nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Queria res
salvar, nobre Líder da Maioria, que 
apenas me referi, no início do meu 
discurso, aos acontecimentos arrola
dos na primeira Sessão plenária, mas 
não houve nenhuma restrição à ati
tude de V. Ex.a, que acompanho há 
muitos anos. Nesta oportunidade, em 
nome da Minoria, quero renovar o 
alto aprêço em que o temos, pelo ca
valheirismo, pela distinção e pela no
breza com que ·exerce o mandato nes
ta Casa. 

O SR. FILINTO MüLLER - Muito 
obrigado pelo aparte, do nobre Sena
dor Nelson Carneiro, cuja amizade 
muito me honra, amizade de muitos 
anos, cimentada na minha admiração 
pelas virtudes morais e intelectuais 
de S. Ex.a 

Sr. Presidente, voltando à peça li
terária, a cuja leitura acabamos de 
ouvir, quero acentuar que S. Ex.a deu 
largas pinceladas sôbre todos os as
pectos da vida pública brasileira, mas 
não se fixou concretamente .num fato 
que exigisse nossa contestação. 

O fato não me causa nenhuma sur
prêsa, embora essa atitude de res
trições e de críticas hàbilmente con
catenadas tivesse partido de um ho
mem da altitude e da inteligência, da 
cultura e do ·espírito público do Sena
dor Nelson Carneiro. Antes me causa
ria surprêsa, e mais do que surprêsa, 
me causaria espanto, se nós assistís
semos aqui, neste Plenário, no limiar 
dos nossos trabalhos legislativos, ao 
Líder do MDB proclamar lisamente as 
benemerências da Revolução, que evi
tou, em 1964, mergulhasse o Brasil na 
desordem, na anarquia e na confusão. 
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Isso me causaria surprêsa, Sr. Pre
sidente, porque nesses anos decorridos, 
desde março de 1964, estou acostu
mado - permitam-me os meus Cole
gas do MDB que o diga - estou acos
tumado a ver o espetáculo de uma 
Oposição que cada vez mais se afasta 
dos sentimentos do Povo Brasileiro, 
que ignora êsses sentimentos e que, 
por isso mesmo, se minimiza. Não que 
nós queiramos ter, em nosso País, um 
partido único. É que a própria Opo
sição, pela postura que toma, pela ati
tude que assume, pelas palavras que 
pronuncia, afasta-se, cada vez mais, 
dos sentimentos arraigados profunda
mente no coração do Povo Brasileiro. 

Sr. Presidente, nós que proviemos 
de todos os Estados da Federação, que 
tivemos, há bem pouco tempo, contato 
com as populações do interior da nos
sa Pátria, sentimos - eu senti, pelo 
menos, e muitos Colegas afirmaram a 
mesma coisa, em tôda parte, por todos 
os lados - uma confiança cada vez 
maior, uma esperana cada vez maior 
na obra que a Revolução vem empre
endendo. 

Pois bem, Sr. Presidente, é num mo
mento dêsses, quando ouvimos, ontem, 
a palavra do Sr. Presidente da Repú
blica, numa afirmação de otimismo, de 
fé e de sentimento democrático, ·enun
ciar o que o Govêrno vem fazendo pelo 
progresso do Brasil, pelo seu desen
volvimento, pela sua grandeza, é num 
instante dêstes, quando o povo brasi
leiro confia nestas palavras do Chefe 
do Executivo, quando nós, que aqui 
nos encontramos, temos a certeza de 
que o Brasil cresce e toma o lugar que 
lhe compete, no concêrto das Nações 
- quando percebemos que se trabalha 
intensamente para aumentar nosso 
progresso e para distribuir, de melhor 
forma, as riquezas construídas pelo 
labor do homem- é neste momento 
que o eminente Líder do MDB vem 
com uma fala de pessimismo, que não 
corresponde, absolutamente, aos sen
timentos do Povo Brasileiro. 

É por isto, Sr. Presidente, que assis
timos, melancolicamente, ao ·esvazia
mento da Oposição. É porque ela, em 
vez de acompanhar os sentimentos do 
Povo, dêle se afasta, por um senti
mento que não posso compreender, 
porque acabo de ouvir do eminente 
Senador Nelson Carneiro a reafirma
çã.o do sentimento legalista, do desejo 
de defender nossas instituições. Aca-

bo de ouvir a afirmativa de que aqui 
estarão os membros do MDB para de
fender, conosco, os interêsses do País, 
para discutir os projetas enviados a 
esta Casa, trazendo-nos a colaboração 
de sua inteligência, de sua capacidade 
e de seu patriotismo para o aperfei
çoamento dêsses projetas. Neste· mo
mento sentimos que é preciso dar um 
nôvo rume à nossa vida parlamen
tar, à nossa vida democrática. 

Citou o eminente Líder opiniões do 
nobre Senador João Cleofas, que on
tem deixou a Presidência do Senado, 
que tanto soube honrar. Mas o Sena
dor João Cleofas afirmou, no seu dis
curso, referindo-se certamente ao Ato 
Institucional n.0 5, que está fazendo 
parte provisoriamente da Constituição 
da República, que o que se tem por 
objetivo nã.o é eliminar, mas superar, 
superar pelo nosso desenvolvimento, 
superar pela construçã,.o de uma de
mocracia realmente forte, pelo ampa
ro ao homem, superar por tudo que 
vem sendo feito pela Revolução. Essa 
superação redundará na supressão 
dêsse instrumento, que hoje é neces
sário, que hoje é indispensável, do 
qual a Constituição nã.o abrirá mão, 
porque senã.o correremos o risco de 
voltar aos dias angustiosos de 1968. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. FILINTO MtJLLER - Com 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro- Desejaria, 
nobre Senador Filinto Müller, não fi
casse sem um reparo a afirmação que 
V. Ex.a. faz, na sua brilhante oração, 
a respeito do pensamento da opinião 
pública brasileira sôbre a Oposição, e 
do divórcio que estaria havendo entre 
o Movimento Democrático Brasileiro e 
o Povo de nossa Terra. Esta é a inter
pretação que V. Ex.a. e outros dão do 
resultado das eleições. Eu me permito 
lembrar a V. Ex.a., entretanto, que a 
interpretação desta eleição não pode 
ser tão simples. Com argumentos de 
absoluta objetividade se poderia de
monstrar que o resultado dessas elei
cões não se explica pelo entusiasmo 
popular de apoio ao Govêrno. Os votos 
em branco e os votos nulos estão aí, 
a pesar, de forma bastante clara, no 
julgamento dêsse resultado. Mais do 
que isso, a Oposição denunciou, antes 
e depois do pleito, a influência da 
máquina administrativa do Govêrno. 
A eleição antecipada dos Governado-
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res que iriam governar durante qua
tro anos, que percorreram, em todos 
os Estados, tôdas as regiões para fa
zer com que a máquina administrati
va pesasse sôbre o voto. E, como sinal 
que me parece definitivo para a inter
pretação do resultado das urnas é 
preciso lembrar que, em todos os iu
gares onde o eleitorado livre das cida
des, o eleitorado das grandes cidades 
e Capitais se manifestou, o voto não 
foi a favor do Govêrno. O Govêrno 
vnceu nas pesqu~nas cidades, naque
las em que a maquina administrati
va pesou poderosamente. É êste o re
sultado que deve ser apresentado e 
que não pode ser interpretado assim 
de forma tão simples e tão calorosa
mente a favor do Govêrno. Teremos 
certamente, oportunidade de voltar ao 
debate e à interpretação dessas elei
ções, porque também é nosso dever 
procurar sentir o pensament.o real do 
povo que nelas se manifestou. Damos 
ao Govêrno todos os créditos que 
forem necessários para que êle con
tinune a obra de desenvolvimento 
mas fazemos as críticas necessá_: 
rias e que nos vierem das bases. 
E para completar o argumento eu 
queria dizer, nobre Senador FiÍinto 
Müller, que milhões de homens vo
taram na legenda do MDB; que a sua 
Bancada na Câmara dos Deputados 
foi aumentada; ganhamos 23 Depu
tados, além dos que tínhamos, e a 
ARENA perdeu outros tantos. Portan
to, o resultado não tem esta simpli
cidade com que foi apresentado, no 
primeiro momento. Peço desculpas pe
lo alongado aparte, mas queria, des
de já, deixar consignada esta obser
vação, para que não parecesse que es
tamos de acôrdo com a afirmação de 
V. Ex. a, de que está havendo um 
hiato, um divórcio cada vez maior 
entre a opinião pública de nossa ter
ra e o MDB. 

O SR. FU..INTO MüLLER - Agra
deço o aparte com que me honrou o 
nobre Senador Franco Montara, mas 
quero, em primeiro lugar, dizer a S. 
Ex.a que em nenhum momento pensei 
em resultado de eleições, em voto em 
branco ou em voto nulo. :tl:ste é um 
problema que poderemos discutir, co
mo S. Ex.a o afirma, em outra opor
tunidade. 

Quem conhece o interior, quem faz 
política em contato com as regiões 
mais pobres do País, com as menos de
senvolvidas, sabe e sente perfeitamen-

te qual a razão de s·er do voto em 
branco ou do voto nulo, especialmente 
dêste último. Não fiz referência a isto. 
Fiz referência ao que pude sentir no 
contato com as populações do interior 
da minha terra e ao que sentiram 
inúmeros Colegas, com os quais troquei 
idéias, quando voltávamos, quando re
gressávamos do· pleito de 15 de no
vembro. · · 

Posso, também, desde logo, declarar 
qué não hcuve . esta pressão adminis
trativa, a que alude o eminente Se
nador. S·e Governadores comparece
ram a comícios e ao interior do Esta
do, êste fato não constitui, por si só, 
um ato de pressão contra a vontade 
do eleitorado. Nem sequer se tratava 
de Governadores eleitos - eram sim
plesmente indicados. 

. O eleitorado brasileiro, hoje, é su
ficientemente esclarecido e indepen
dente, para não se submeter a pres
sões, partam de onde partirem, e a 
prova disto é a votação que teve o 
eminente Senador Franco Montoro·. 

Sr. Presidente, em outras oportuni
dades nós poderemos debater êste 
problema relativo às eleições. O que 
eu quero acentuar, agora, é êste aspec
to: é que por todo o Brasil se sente 
a satisfação do Povo Brasileiro pela 
obra que vem sendo realizada pela 
Revolução, especialmente na fase 
c<lnstrutiva, digamos assim, do Presi
dente Médici. O grande, inolvidável e 
saudoso Presidente Castello Branco 
abriu as clareiras, para que a Revo
lução pudesse caminhar; o Presiden
te Costa e Silva prosseguiu na sua 
obra e cabe, agora, ao Presidente Mé
dici completar esta tarefa ciclópica 
de assegurar o nosso engrandecimen
to. 

Disse o nobre Senador Nelson Car
neiro, numa das passagens de .seu 
discurso, que não importam os dez 
por cento do produto interno bruto. 
Sim, importam, Sr. Presidente, por
que através do produto interno bruto 
é que pod·emos avaliar o crescimen
to e o desenvolvimento do nosso Pais. 

Por outro lado, respondendo ao emi
nente Senador por São Paulo, eu ci
taria um levantamento feito em seu 
Estado natal e publicado em O Globo 
de ontem: "De modo geral, está mui~ 
to, pouco ou nada satisfeito com o 
Govêrno do Presidente Médici?" 



-152-

Esta pergunta foi formulada pelo 
IBOPE, e, no Grande São Paulo, os 
números respondem e confirmam o 
que vêm declarando naquele setor: 

"Muito satisfeito 
Classe A e B . . . . . . . . . . . . . . 85 
Classe C ............ , . . . . . 76 
Classe D . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 

Nada satisfeito 

Classe A e B . . . . . . . . . . . . . . 1 
Classe C . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Classe D . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3" 

E vemos publicado em O Globo, de 
hoje, o resultado dêsse levantamento 
do IBOPE, feito na Guanabara, Mi
nas Gerais e Rio de Janeiro. Diz O 
Globo: 

"De acôrdo com pesquisa de opi
nião realizada pelo IBOPE, 63 
por cento dos cariocas acham 
que "o Govêrno Federal vem fa
zendo mais do que qualquer ou
tro govêmo, no sentido de encon
trar solução para os problemas 
mais importantes do País". No 
Estado do Rio, a pesquisa buscou 
a opinião dos fluminenses, quan
to à, iniciativa do Presidente Mé
dici, no que se refere à educação, 
apoio à agricultura, transportes, 
plano habitacional e combate à 
inflação. Cinqüenta e três por 
cento disseram ter boa opinião, 
na média total para os cinco 
itens, e 44,2 por cento afirmaram 
ter muito boa opinião, também 
na média total para os cinco 
itens. 
Já os mineiros, num total de 53 
por cento, responderam que o Pre
sidente Médici "está fazendo mais 
do que qualquer outro govêrno". 
A pesquisa na Guanabara foi rea
lizada em outubro de 1970, junto 

. com a de Minas Gerais. A do Es
tado do Rio foi feita em maio de 
1970." 

Aí estão pesquisas realizadas em 
São Paulo, em Minas Gerais, na Gua
nabara e no Estado do Rio de Janei
ro, •e através delas se pode verificar 
que a opinião pública está ao lado do 
Presidente Médici, vale dizer, ao lado 
da Revolução. 

Sr. Presidente, vim à Tribuna so
mente para fazer uma declaração da 
Liderança, somente para acentuar 
qu·e nós responderemos às criticas 

que f<>rem feitas pela Oposição, quan
do concretamente formuladas neste 
plenário. Mas quero deixar bem cla
r·o que continuaremos a defender a 
Revolução pelo que ela vem realizan
do em bem do Brasil, em bem do 
Povo Brasileiro; nós continuaremos a 
defendê-la, convictos de que estamos 
defendendo um patrimônio da Nação. 
um patrimônio do Povo Brasileiro. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, ocupo, pela primeira vez, esta 
alta tribuna do Senado da República, 
cônscio das graves responsabilidades 
que nos pesam sôbre os ombros. 

Politico, por vocação ·e temperamen
to, tendo iniciado a jornada como Re
presentante à Assembléia Legislativa 
de meu Estado - Sergipe - ocupei, 
depois, a Prefeitura Municipal de São 
Cristóvão, e exerci pela vontade do 
nobre povo sergipano, por duas Le
gislaturas, o mandato de Deputado 
Federal. Em 1966, fui eleito às fun
ções de Governador do Estado, pela 
vontade unânime dos Repl"esentantes 
à Assembléia Legislativa. 

No pleito de 15 de novembro de 
1970, logrei merecer a confiança da 
maioria do eleitorado, para exercer o 
mandato de Senador. 

É com humildade que recebi a vi
tória, humildade que, espero em Deus, 
me há de acompanhar em todos os 
passos nesta augusta Casa. 

Inspirado no desejo de servir aquê
le povo generoso, trabalhador e altivo, 
irei abordar, ainda que ràpidamente, 
o problema da estiagem prolongada, 
em vasta área do Estado que tenho 
a honra de representar. 

Vinte e cinco Municípios sergipanos 
·estão sofrendo a calamidade das sê
cas. Graves prejuízos se verificam na 
sua agricultura e pecuária. 

O ilustre Governador de meu Es
tado, Engenheiro Paulo Barreto de 
Menez·es vem, dentro das possibilida
des de Sergipe e com o apoio valioso 
da SUDENE, criando e mantendo 
frentes de trabalho, que já ocupam 
3. 000 flagelados. 
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Nesses últimos dias, contudo, a si
tuação se agravou. Não há, no mo
mento, perspectivas de chuvas, o que 
levou o Governador a dirigir apêlo à 
SUDENE para a adoção de novas me
didas, inclusive a operação de aviões, 
para a realização de experiências de 
nucleação de nuvens que provoquem 
chuvas artificiais. 

O nosso apêlo é no sentido de que 
essas e outras medidas sejam adota
das pela SUDENE, em Sergipe. 

A nossa confiança no Govêrno Fe
deral ainda mais se afirmou, tendo 
em vista o destaque que o Excelentís
simo Senhor Presidente da República, 
General Garrastazu Médici, houve por 
bem dar ao problema do Nordeste, na 
Mensagem que ontem encaminhou ao 
Congresso Nacional. 

Não tenho dúvida d·e que o Govêmo 
Federal, que se tem mostrado tão sen
sível aos problemas do homem do 
campo, determinará as providências 
cabíveis, no sentido de assegurar uma 
assistência objetiva àquelas inúmeras 
vítimas da prolongada estiagem, na
queles Municípios sergipanos. 

Valho-me da oportunidade para 
fazer um registro que sei muito grato 
ao coração dos sergipanos. Refiro-me 
à posse do nôvo Arcebispo Metropoli
tano de Aracaju, Dom Luciano José 
Cabral Duarte, ocorrida na tarde do 
sábado, 13 de Março. 

O !'ecém-empossado Arcebispo de 
Aracaju exerceu, durante alguns anos, 
as funcões de Bispo Auxiliar do sau
doso Arcebispo daquela Capital, Dom 
José Vicente Távora, falecido em Ser
gipe, há cêrca de um ano. 

Rea.lizada com a pompa que a litur
gia recomenda, incluindo Missa solene 
concelebrada, a solenidade da posse 
teve a presidi-la o Ex.m0 Senhor 
Núncio Apostólico no Brasil, Dom 
Humberto Monzoni, e contou com a 
presença de cêrca de 30 Prelados, en
tr·e Arcebispos e Bispos brasileiros, em 
grande maioria procedentes de Dioce
ses do Nordeste, entre os quais Dom 
Avelar Brandão Vilela, Arcebispo de 
Terezina, Presidente do Conselho 
Episcopal Latino-Americano, e Vice
presidente da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil e Dom Fernando 
Gomes dos Santos, atualmente Arce
bispo de Goiânia e •ex-Bispo de Ara
caju. 

Ao fazer esta comunicação ao Se
nado da República, é-me grato lem
brar que o nôvo Arcebispo de Ara
caju, além de possuir o grau universi
tário de Doutor em Filosofia, confe
rido pela mundialmente famosa Uni
v·ersidade de Paris, é um dos mais jo
vens prelados do Brasil, pois conta 
apenas 45 anos de idade. 

Desde há dois anos, Dom Luciano 
José Cabral Duarte vem prestando 
assinalados serviços à causa da edu
cação nacional, pelo consciencioso 
exercício das funções de Conselheiro 
do egrégio Conselho Federal de Edu
cação. 

Agora, com ·a sua elevação ao Sólio 
Arquiepiscopal de Aracaju, Dom Lu
ciano deverá iniciar suas atividades 
pastorais nesta nova e importante 
missão religiosa, que lhe foi confiada 
p·or Sua Santidade, o Papa Paulo VI. 
Ordenado sacerdote em 1948, era, 18 
anos depois, sagrado Bispo. Nesse in
tervalo, fêz o Curso de Filosofia na 
Sorbone; depois, tomou parte no 
Concílio Ecumênico Vaticano II, como 
Observador da Imprensa Brasileira. 
Vinte e três anos depois de ordenado 
na Catedral de Aracaju, recebe o Go
vêmo da Arquidiocese, às portas da 
mesma Igreja Catedral. 

Em diversos setôres de atividade, o 
profícuo trabalho de Dom Luciano 
Duarte s·e fêz notar em Sergipe, espe
cialmente o seu apostolado religioso, 
de tão amplas repercussões em todo 
o Estado. 

Quero, ainda, apontar alguns dos 
mais importantes trabalhos de Dom 
Luciano, nos setôres social e educacio
nal. Em primeiro lugar, a liderança 
das tarefas pl'eparatórias da criação 
e da instalação da Fundação Univer
sidade Federal de Sergipe, que con
gregou as 6 unidades de ensino-supe
rior, então ali existentes, dentre as 
quais se contava a Faculdade Cató
lica de Filosofia de Sergipe, de que 
era êle o Diretor. 

Veio, em seguida, a ocupar o alto 
cargo de Pl'esidente do Conselho Di
retor da referida Fundação. 

Sua Excelência Reverendíssima de
dicou-se, também, à ação social, fa
zendo em nosso Estado uma experiên
cia cristã de reforma agrária. Lançou 
com êxito a "Promoção do Homem do 
Campo de Sergipe" - PRHOCASE -. 
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Essa entidade recebeu de meu G<>vêr
no três fazendas e as está ocupando 
com famílias de agricultores da re
gião açucareira, não possuidores de 
terra. A obra, de sentido eminente
mente cristão, entrosa no particular 
com o programa do Govêrno Federal. 

Uma característica singular e mui
to importante marca êsse trabalho 
pioneiro do nôvo Arcebispo Metropo
litano de Aracaju; o clima de enten
dimento e de paz social. 

É, pois, com júbilo e no cumprimen
to de um grato dever de justiça, que 
saúdo, desta tribuna, o sergipano ilus
tre, que acaba de assumir tão alta po
sição na hierarquia da Igreja do 
Brasil. (Muito bem! Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

Comparecem mais os Senhores 
s,enadores: 

José Lindoso - José Esteves -. 
Fausto Castello-Branco -Virgílio 
Távora- Waldemar Alcântara
Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Milton Cabral 
- Arnon de Mello - Augusto 
Franco - Antônio Fernandes -
Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Magalhães Pin
to - Milton Campos - Franco 
Montoro - Saldanha Derzi -
Mattos Leão - Celso Ramos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está finda a hora do Ex
pediente. (Pausa.) 

O SR. FILINTO MOLLER - Sr. 
Presidente, pedi a palavra para soli
citar a V. Ex.a se digne convocar a 
Casa para uma Sessão Extraordiná
ria, logo após esta, ou ao início da 
noite, porque temos uma Mensagem 
do Presidente da República, já apro
vada, da indicação do nome do emi
nente Senador Mem de Sá, para Mi
nistro do Tribunal de Contas. 

A Mensagem refere-se, sabe todo o 
Senado, a uma das mais altas figuras 
da vida pública brasileira, homem de 
extraordinária dignidade, de grande 
valor moral e que, certamente, irá 
honrar o Tribunal de Contas. 

Além dos pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan
ças, já encaminhados à Mesa, está 
sendo enviado, também, parecer da 
Comissão de Relações Exteriores, refe-

rente à designação de nossos Embai
xadores em Washington e junto à 
ONU. 

Sabe V. Ex.a, Sr. Presidente, que 
são êsses dois postos da mais alta 
importância para o País, e que não 
podem ficar vagos durante longo 
tempo. 

Diligenciamos, graças às providên
cias que V. Ex.a determinou, a orga
nização das Comissões, justamente 
para que pudessem ser examinadas 
essas Mensagens do Govêrno da Re
volução. 

Acrescente-se, ainda, Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, o fato de ser im
possível trabalharmos na situação em 
que nos encontramos, sem gabinetes, 
devido às obras que ora se realizam. 
A Secretaria-Geral da Presidência 
não tem onde realizar as suas obri
gações, bem como os Senadores mem
bros da Mesa e Presidentes das Co
missões. 

Além disso, V. Ex.a, seguramente, 
não convocará o Senado para Sessões 
na Semana Santa. Depreende-se, por
tanto, que examinaríamos a indica
ção dos Embaixadores somente na se
mana posterior à Semana Santa, o 
que seria prejudicial aos interêsses 
brasileiros. 

Ocorre, também, Sr. Presidente, que 
há projeto, para o qual já foi pedida 
a dispensa de interstício, referente a 
empréstimo solicitado pela Prefeitu
ra de Pôrto Alegre, projeto da maior 
importância para a Capital do Rio 
Grande do Sul, o qual só terá vali
dade, só terá efeito prático, se apro
vado até o dia 8 de abril. 

Por essas razões, peço a V. Ex.a se 
digne examinar a possibilidade de 
convocar a Casa para uma Sessão 
•Extraordinária, ainda na tarde de 
hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Senador Filinto MüHer, são 
de tôda procedência as ponderações 
de V. Ex.a, razão pela qual esta Pre
sidência, ao final da Ordem do Dia, 
anunciará uma Sessão Extraordinária 
para a tarde, ou comêço da noite, a 
fim de que todos êsses projetas e pro
posições sejam convenientemente exa
minados, sôbre êles decidindo o Se
nado Federal, liberando-nos, por ,con
seguinte, para a Semana Santa, que 
é a próxima. 



··1 
: .~ ,, 
,·, 
: ~ 

-155-

Sôbre a mesa, indicações das Lide
ranças, que irão ser lidas pelo Sr. Lo
Secretário. 

São lidas as seguintes 

INDICAÇõES 

Em 1.0 de abril de 1971 
Sr. Presidente: 
Na qualidade de Líder da ARENA 

no Senado Federal e, nos têrmos do 
art. 2.0 , § 3.0 , do Regimento Interno 
do Grupo Brasileiro, indico o Sena
dor Waldemar Alcântara para inte
grar a Delegação da 108.a Reunião do 
Conselho Interparlamentar, a reali
zar-se em Caracas, de 12 a 19 do cor
rente mês. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa ExcelêncLa os protes
tos de minha alta estima e mais dis
tinta consideração. - Filinto Müller, 
Líder da ARENA. 

Em 1.0 de abril de 1971 
Sr. Presidente: 
Na impossibilidade de ausentar-me 

de Brasília, no presente momento, in
dico, nos têrmos do art. 21, § 3.0 , do 
Regimento Interno do Grupo Brasi
leiro, o Senador Tarso Dutra para re
presentar-me na 108.a Reunião do 
Conselho Interparlamentar, a reali
zar-se em Caracas, de 12 a 19 do cor
rente mês. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os protestos 
de minha alta estima e distinta .con
sideração - Filinto Müller, Membro 
do Conselho da União Interparlamen
tar. 

Of. n.0 03/71 
Brasília, 30 de março de 1971 

Ex.mo Sr. Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de indicar os nomes 
dos nobres Senadores Benjamin Fa
rah, ·Adalberto Sena e Ruy Carneiro, 
para que Vossa Excelência possa in
dicar o Representante da Bancada do 
Movimento Democrático Brasileiro no 
Senado Federal, na Delegação do 
Grupo Brasileiro à reunião do Con
selho da União Parlamentar, a rea
lizar-se em Caracas, no próximo mês 
de abril. 

Aproveito o ensejo para renovar a 
estima e consideração.- Nelson Car
neiro, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Em consonância com as in
dicações que acabam de ser lidas, de
signo para representar o Senado, na 
Delegação do Grupo Brasileiro à 108.a 
Reunião do Conselho da União Inter
parlamentar, a realizar-se em Cara
cas·, de 12 a 19 do corrente, os Se
nhores Senadores Waldemar Alcânta
ra e Benjamin Farah. 

Em substituição ao Sr. Senador Fi
linto Müller, . membro do COnselho, 
designo, também, o Sr. Senador Tarso 
Dutra. 

Sôbre a mesa, projetas de lei que 
vão ser lidos pelo Sr. L 0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 1, de 1971 

Dá o nome de ''Euclides da 
Cunha" à rodovia Transaniazô
nica. 

Art. 1.0 - Terá o nome de "Estra
da Eudides lfu. Cunha", a rodovia 
Transamazônica, em construção, pre
vista no art. 2.0 do Decreto-lei núme
ro 1.106, de 1970. 

Art. 2.0 - Esta lei •entra em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

Justificação 

Constitui hoje fato .comum, em di
ferentes países no Mundo Ocidental, 
dar nomes de figuras históricas às ro
dovias de maior importância. 

Objetiva-se, atl"la:vés dessa. prática, 
a dois diferentes fins. Em primeiro 
lugar, um nome próprio, melhor do 
que qualquer símbolo, número, ou si
gla, faz com que as populações iden
tifiquem a estrada, seu rumo e o pró
prio quadro geográfico centralizado 
por ela. É sempre menos provável, 
para a memória dos sêres humanos, 
confundir nomes do que números ou 
expressões simbólicas. 

O segundo fim a alcançar, quando 
se batiza uma estrada com o nome de 
tuma figura histórica é fazer com 
que as gerações sucessivas gravem 
êsse nome e procurem inteirar-se do 
que foi sua vida e do que foram suas 
realizações. 
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A história é o homem. Não há um 
só fato histórico em que não apareça, 
como agentes, a figura humana isola
da - o líder - e um grupo de pes
soas, numeroso ou não. E se os ho
mens fazem e em certo sentido são a 
história - concluiremos que não exis
tiriam nacionalidades e pátrias se não 
tivesse havido, em algum tempo, a 
presença e o trabalho de determina
dos homens ou mulheres, formando e 
alimentando o processo das ditas na
cionalidades. 

A contribuição humana na constru
ção das pátrias é bàsicamente de dois 
tipos, projetados no sentido da teoria 
e da ação. 

Uma nação só pode existir e desen
volver-se no limite em que possui a 
sua teoria - onde coexistem os co
nhecimentos objetivos dos fatos geo
gráfi.cos e históricos ligados a seu pro
cesso e a idéia de um determinado 
futuro nacional, inferida da realidade 
mesma dêsses fatos. 

Mas, . a teoria precisa ser completa
da pela ação. Inspirados na teoria da 
nacionalidade, os homens lutam e 
agem, e só através dêsses movimentos 
surgem os fatos que materializam e 
que dão fôrça à idéia da Pátria. 

Euclides da Cunha. constitui exem
plo raro de figura que logrou reunir 
as excepcionais qualidades de teori
zador com a invulgar energia de ho
mem de ação. 

Seu grande livro, Os Sertões - em 
tôrno de simples estudo de um fato 
isolado da História Pátria - represen
ta o maior esfôrço realizado até hoje, 
neste País, para. conhecê-lo e inter
pretá-lo, como um todo. 

Euclides não foi apenas escritor, 
mas, também, homem de ação, serta
nista, demarcador de fronteiras. 

As qualidades de bandeirante e sá
bio - disse o Deputado Alberto Tor
res, referindo-se ao estudioso da 
Guerra. de Canudos, na. Assembléia 
Fluminense - devemos o vaticínio 
otimista, agora. em fase de franca. ma
terialização, a respeito da necessidade 
imperiosa de integração do homem e 
da terra na economia e no progresso 
brasileiros, a ponto de, numa confe
rência, ter esta feliz antevisão do fu
turo: penso que seremos, em breve, 
uma componente nova entre as fôr
ças cansadas da humanidade. Como 
desejou Euclides, a penetração da 

Amazônia. está sendo feita, com a es
trada ora. em início de construção, no 
rumo Oeste, seguida pelos primeiros 
desbravadores ... 

Existe, pois, uma indiscutível liga
ção entre a vida e a obra de Euclides 
da Cunha e o grande projeto da 
Transamazônica, em boa hora, pôsto 
em execução por um Govêrno que de
liberou aceitar com ânimo bandeiran
te o desafio brasileiro. E dêste modo 
julgo estar plenamente justificado o 
presente projeto. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Transportes, Comunica
ções e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 2, de 1971 

Dispõe sôbre o funcionamento 
dos museus, aos sábados, domin
dos e feriados, e dá outras provi
dências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Os museus mantidos, ad

ministrados ou subvencionados pelo 
Govêrno Federal funcionarão obriga
toriamente aos sábados, domingos e 
feriados, das nove às dezoito horas. 

§ 1.0 - É requisito indispensável à 
aprovação do regimento de cada mu
seu constar do mesmo uma referên
cia explícita. ao funcionamento nos 
sábados, domingos e feriados. 

§ 2.0 - Se do regimento em vigor 
de qualquer museu oficial da União 
não constar uma. referência ao que 
está estipulado no caput dêste artigo, 
sua direção deverá, em prazo não aci
ma de sessenta dias, submeter à auto
ridade superior nova redação do do-
cumento. · 

Art. 2.0 - Para os museus mantidos 
e administrados por organismos da 
Administração indireta, Governos Es
taduais, Territoriais, ou suas Agências, 
por entidades de direito privado, ou 
por particulares, será elemento indis
pensável de habilitação ao recebimen
to de subvenção financeira ou ajuda 
técnica, do Govêrno da União, a exis
tência de uma indicação expressa ao 
funcionamento nos sábados, domin
gos e feriados. 

Art. 3.0 -A fim de atender aos pro
blemas de limpeza e conservação das 
instalações, bem como assegurar a to-
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dos os que prestam serviços no esta
belecimento, o descanso semanal a que 
fazem jus, pode a Direção de cada 
Museu da União, ou de outros, reci
piendários de ajuda federal, determi
nar o não-funcionamento dos mesmos 
no período compreendid·o entre a se
gunda e a sexta-feira de cada sema
na, pelo número de horas que fôr ne
cessário para compensar o tempo de 
trabalho representado pela abertura 
aos sábados, domingos e feriados. 

Art. 4.0 - Cabe aos órgãos da Ad
ministração Federal a que estiverem 
subordinados os museus, ou em cujos 
orçamentos figurarem suas subven
ções, fiscalizar a obediência ao que 
determina esta lei. 

§ 1.0 - As sanções aplicáveis pelo 
órgão fiscalizador são, no caso dos 
museus federais, suspensão ou demis
são do Diretor, e tratando-se de mu
seus não subordinados administrati
vamente ao Govêrno da União, mul
tas equivalentes a um, dois ou três sa
lários-mínimos regionais e suspensão 
temporária ou definitiva da assistên
cia financeira ou técnica federal que 
lhe estiver sendo prestada. 

§ 2.0 - A fiscalização prevista nes
te artigo poderá ser realizada, me
diante convênio que os órgãos respon
sáveis da Administração Federal vie
rem a estabelecer, por Agências Go
vernamentais da própria União e dos 
Estados, que se destinem à promoção 
do turismo. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

Justificação 
Se o Brasil estivesse entre os países 

em alto nível de desenvolvimento ad
ministrativo, certamente seria desne
cessário pr.ojeto como êste, por ausên
cia do problema que êle visa a corri
gir. 

Nos país em que a Administração 
Pública tem o sentido da dinamicida
de e da funcionalidade, com a perma
nente adaptação d·os órgãos e estru
turas aos respectivos fins, não ocorre
ria êsse desencontr·o entre museus -
mantidos ou subsidiados pelos cofres 
públicos - e o público que deseja vi
sitá-los. 

Isso não oc·orreria, esclareço, porque 
os dirigentes dêsses estabelecimentos, 

atentos à finalidade dos mesmos, pro
curariam conhecer o afluxo de visi
tantes, nos sete dias da semana -
fato condicionado por diferentes cau
sas, permanentes ou temporárias -
e tratariam (ie escolher um horário de 
funcionamento para os museus por 
êles dirigidos, de modo que suas por
tas não estivessem fechadas nos dias 
e nas horas em que costumasse ser 
maior a probabilidade de visitas. 

No Brasil, não se pensa nisso e os 
museus oficiais administrados como 
se fôssem repartições burocráticas, 
abertas apenas nos dias e nas horas 
em que tôda a população a tiva, in
clusive os escolares, está em pleno 
trabalho, ficam às moscas, como ver-· 
dadeiros elefantes brancos improdu
tivos, deixando de justificar as verbas 
orçamentárias que recebem. 

Lembrarei, na seqüência destas con
siderações, que todos os órgãos e ser
viços mantidos com os dinheiros pú
blicos são instrumentais, meios, téc
nicas, para atingir a determinados 
fins• relacionados com o bem comum. 

Organizações policiais e de bombei
ros, por exemplo, existem para garan
tir a segurança das populações. Não 
seria admissível que distritos policiais 
ou quartéis de bombeiros fechassem 
suas portas às 12 horas de sábado e 
só as reabrissem às 11 horas de se
gunda-feira. Se isso viesse a oc.orrer, 
o fim precípuo dos referidos serviços 
não estaria sendo atingido, pois os 
assassinos e ladrões não seriam inco
modados nos fins-de-semana e os in
cêndios que então ocorressem consti
tuiriam problemas futuros, apenas, 
para as c·ompanhias seguradoras. 

O que se passa com os museus não 
é muito diferente. O que o Estado 
gasta com estabelecimentos dessa or
dem é, tipicamente, investimento fei
to para a educação do povo. A idéia 
do passado e da tradição, fundamen
tal para despertar nos cidadãos o sen
timento e a consciência de Pátria, es
tá presente naquilo que a maioria dos 
museus transmite através da exibição 
de seus acervos. E no caso dos museus 
científicos ou artísticos, há também 
uma fecunda influência que poderá 
ser exercida pelo espetáculo fascinan
te de suas coleções, contribuindo pa
ra situar as pessoas que o contemplam 
no contexto amplo da civilização e da 
cultura. 
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Ora, nada disso ocorrerá se os mu
seus permanecerem fechados, justa
mente nos dias e nas horas em que 
maior número de visitantes pode per
corrê-los. Coincide com o exato in
terêsse do Estado que haja êsse aflu
xo de visitantes e, visto 'o mesmo as
sunto do ponto de vista do público, 
cabe lembrar que nesse público estão 
os contribuintes que custeiam o mu
seu com os impostos que pagam e que 
devem ter, inclusive por êsse fato, o 
pacífico direito de visitá-los nos dias 
de sua maior conveniência. 

O funcionamento dos museus é, em 
qualquer parte, algo bastante relacio
nado com a organização do turismo 
interno, movimento, como se sabe, 
gerador de rendas compensadoras pa
ra as regiões ou cidades que sabem 
"vender" seus atrativos e suas belezas. 

Museu como o das Bandeiras, em 
Goiás Velho, constituem motivações 
magníficas para· alimentar correntes 
turísticas, principalmente, no caso ci
tado, originários de Brasília, onde uma 
parte ponderável da população - a 
das famílias que têm carro - vive a 
procurar programas para os fins-de
semana. 

Mas, seria preciso, ao contrário do 
que acontece, que o imponente Museu 
que tanto nos fala de um passado he
róico, estivesse aberto durante o dia 
inteiro, aos sábados, domingos e feria
dos. Seria até admissível que ficasse 
fechado durante todos os dias úteis
mas, que estivesse aberto nos dias em 
que, invariàvelmente, existe gente do 
lado de fora de seus portões, interes
sada em visitá-lo. 

O que desejo, pois, através dêste 
pr.ojeto, é garantir ao Estado a indis
pensável rentabilidade social dos pre
ciosos recursos que êle despende com 
os museus dependurados no seu or
çamento, bem como assegurar ao es
corraçado contribuinte, a modesta sa
tisfação de poder penetrar nessas ca
sas difíceis, mesmo pagando uma ta
xa, como se usa agora, instaladas e 
sustentadas com os seus impostos, na
queles únicos dias da semana em que 
êle faz - quando faz - o seu peque
no turismo. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura e ele 
Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 3, de 1971 

Estende os incentivos fiscais de 
que trata o Decll."eto-lei n.0 157/67 
à Região Norte-fluminense, nos 
Municípios compreendidos por 
Itaperuna, Bom Jesus do Itaba
poana, Porciúncula, Natividade do 
Cara.ngola, Lages do Muriaé, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam estendidos os in

centivos fiscais de que trata o Decreto
lei n.0 157, de 10-2-67, à região norte
fluminense, nos Municípios compre
endidos por Itaperuna, Bom Jesus do 
Itabapoana, Porciúncula, Natividade 
do Carangola e Lages do Muriaé. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

A região compreendida pelos Muni
cípios de Itaperuna, Bom Jesus do 
Itabapoana, Porciúncula, Natividade 
do Carang·ola e Lages do Muriaé, no 
Estado do Rio de Janeiro, vem en
frentando o grave problema do êxodo 
rural pela falta de estímulos, de in
centivos fiscais à criação de indús
trias. 

Por outro lado, na área limítrofe, 
ou seja, no Sul do Estado do Espírito 
Santo, essa política de incentivos fis
cais já vem sendo observada e não é 
justa essa discriminação. Tal é a fi
nalidade do presente projeto que es
pero ver aprovado. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 4, de 1971 

Autoriza o Poder Executivo a. 
determinar o pagamento de gra
tificação especial ao funcionalis
mo civil e militar da União, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É o Poder Executivo au

torizado a determinar o pagamento, 
ao funcionalismo civil e militar da 
União, de gratificação especial insti
tuída na forma desta Lei. 

Parágrafo único - A gratificação 
especial ref.erida neste art., 13.0 mês, 
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será paga ao funcionário no mês 
de dezembro de cada ano, sob a for
ma de vantagem pecuniária, corres
pondente a um doze avos por mês de 
efetivo exercício no mesmo ano cal
culada sôbre o valor do vencim'ento
base do cargo então ocupado. 

Art. 2.0 -Na hipótese de titular de 
cargo efetivo no exercício de cargo 
em comissão, o cálculo da gratifica
ção especial será feito tomando-se por 
base o vencimento por que tenha op
tado. 

Art. 3.0 -Para os efeitos desta Lei, 
a fração igual ou superior a 15 (quin
ze) dias de efetivo exercício será con
siderada como mês integral. 

Art., 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data ãe sua publicação. 

Ar.t. 5.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Justificação 
O corpo de servidores públicos é 

composto por funcionários subordina
dos ao regime estatutário, e de servi
dores contratados, sujeitos ao regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Ora, de há muito, desde o advento 
da Lei Federal n.0 4.090, de 13-7-62 
vêm os servidores contratados perce~ 
bendo a gratificação instituída por 
essa lei, conhecida como "gratificação 
natalina", ou "13.0-salário". 

Não é justo que os funcionários pú
blicos, bem assim os militares, liga
dos ao Estado pelo regime jurídico 
que define o exercício permanente de 
cargo público, tenham tratamento in
ferior àqueles que são admitidos para 
o exercício temporário de determina
das funções. Note-se, aliás, que o Po
der Público vem procurando estender 
aos servidores contratados diversas 
disposições estatutárias, antes só 
abrangentes aos funcionários. Com 
muito mais razão, pois, se há de ver 
a extensão, aos funcionários, de bene
fício gozado pelos contratados. 

A matéria, aliás, se acha na cogita
ção dos Governos Federal e Estaduais,e 
que, volta e meia, anunciam seu pro
pósito de estender tal tratamento aos 
seus funcionários. 

O projeto ora apresentado repro
duz, adaptando-o ao funcionalismo, 
as disposições da lei federal aplicá
vel aos trabalhadores regidos pela 
CLT. Procura, especialmente, confor-

mar a instituição da gratificação com 
os mecanismos jurídicos e de boa 
administração, que regem a despesa 
pública. 

Sendo a lei autorizativa, não viola 
o projeto a competência exclusiva do 
Presidente da República para a ini
ciativa de leis que 

"crien: c!'lrgos, funções ou empre-
. gos publicas ou aumentem venci
mentos ou a despesa pública" 
(art. 57, II, da Constituicão da 
República Federativa do :Brasil). 

A proposição em causa constitui 
uma das mais. sentidas aspirações dos 
servidores civis e militares. O Con
gresso Nacional, sempre atento aos 
anseios e às necessidades daqueles 
que ajudam o Brasil a conquistar os 
seus objetivos permanentes, por certo 
não há de ficar impermeável a essá 
justa reivindicação. 

Ao encaminhar êste projeto à Mesa 
o funcionalismo do Brasil deposita á. 
sua mais ampla confiança no Con
gresso Nacional, acreditando por igual 
que o honrado Presidente da Repú
blica, que tem envidado os melhores 
esforços no sentido de exercitar a jus
tiça social, acolha a idéia como uma 
colaboração sincera e humana de 
quem deseja servir às instituiçõe~. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril 
de 1971. - Benjamin Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os projetas irão às comissões 
competentes. 

Sôbre a mesa, requerimento firmado 
pelos nobres Senadores Gustavo Ca
panema, Magalhães Pinto e Milton 
Campos, que será lido pelo Sr. 1 o_ 
Secretário. · 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.0 3, de 1971 
Pelo recente falecimento do ilustre 

homem público, José Francisco Bias 
Fortes, requeremos, na forma regi
mental e de acôrdo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em Ata de voto de pro
fundo pesar; 

b) apresentação de condolências à 
família e ao Estado de Minas 
Gerais. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Gustavo Capanema - Ma
galhães Pinto - Milton Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O presente requerimento de
pende, apenas, de votação, em cujo 
encaminhamento poderão falar os Se
nhores Senadores que o desejarem. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Gustavo Capanema. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -
(Para encaminhar a votação.) Sr. Pre
sidente, falec·eu, na madrugada de 
anteontem, no Rio de Janeiro, o gran
de brasileiro José Francisco Bias For
tes. 

Não seria necessário, para justificar 
o voto de pesar requerido, traçar, ain
da que sumàriamente, a dignificante 
vida politica do mineiro notável, que 
estamos pranteando. 

:Êle a começou, como vereador, em 
Barbacena, parece-me que com vinte 
anos de idade. Foi Deputado Estadual 
e Deputado Federal, por legislaturas 
repetidas. Pertenceu, como represen
tante de Minas, às Assembléias Cons
tituintes nacionais de 1934 e de 1946. 
Foi, mais uma vez, Prefeito da sua 
terra natal. Foi Ministro da Justiça 
no Govêrno do Presidente Eurico nu
tra e, afinal, foi Gov·ernador do Es
tado de Minas Gerais. Tudo isto êle 
foi, sem falar na vigorosa militância 
partidária, desde môço, ainda na Re
pública Velha, até à morte. Nesses 
embates partidários, sempre fulgiu o 
seu nome, e é de notar que o seu ide
alismo, o seu ardor, a sua pugnacida
de não o impeliam somente às com
peticões municipais. Ao contrário, êle 
era,· sobretudo, um político de vôos 
estadual e nacional. Nos pleitos mais 
memoráveis de Minas e do País, o seu 
nome já tão conhecido pela irradia
ção do majestoso vulto paterno, esta
va sempre entr·e os que traçavam os 
rumos e incentivavam e conduziam os 
combates. 

:Êle teve, portanto, carreira política 
completa, que se estendeu por mais de 
meio século. A tamanha carreira não 
faltou o essencial dela, que era o es
pírito cheio de coragem na investida 
e de dureza na resistência. Ela foi, 
também, profusa em trabalhos que 
exigiam talento e competência e em 
atos de devotamento e honradez. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
v. Ex.a um aparte? (Assentimento do 

orador.) o requerimento de voto de 
pesar, subscrito por V. Ex.a e pelos Se
nadores Magalhães Pinto e Milton 
Campos, só pelo que essas assinaturas 
significam, vai merecer a unanimida
de do Senado. Não há político, velho 
ou nôv·o, que não conheça, não admire 
e não louve aquela figura marcada 
pelos embates de Barbacena, e que se 
pro}etou além das fronteiras de Mi
nas, C·omo verdadeiro político nacio
nal. :Êle era tipo representativo da 
classe política, tão aviltada, tão mar
ginalizada, tão injustiçada, tão incom
preendida. Acolha V. Ex.a estas mi
nhas palavras, pronunciadas também 
em nome do meu querido Estado do 
Rio, onde êle era muito estimado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Chamo a atenção do ilustre 
Senador Gustavo Capanema, cuja li
beralidade na tribuna é muito conhe
cida, e sem deixar de exaltar a con
tribuicão brilhante do nobre Senador 
Vasconcelos Torres, para o dispositivo 
regimental que veda apartes no en
caminhamento de votação. Pediria aos 
Srs. Senadores não interrompessem a 
brilhante oração do nobre Senador 
por Minas Gerais. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Peço 
perdão a V. Ex.a 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA- Sr. 
Presidente, agradeço a honra do apar
te do nobre Senador Vasconcelos Tor
res e a colaboração que me dá, apon
tando traços admiráveis da vida do 
ilustre morto. 

Um dêsses traços foi a sua peleja 
em Barbacena. São célebr·es em Mi
nas, e em todo o País, as pugnas par
tidárias daquele importante Municí
pio, entre os Andradas e os Bias For
tes, e que se vêm prolongando por 
tantos anos. :t!:les eram, antes, aliados 
e amig·os. Entrelaçavam-s·e não só pe
los ideais, como pelo afeto entre as 
duas famílias. O velho Crispim Ja
ques Bias Fortes, pai do nosso home
nageado de hoje, e o velho Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada, avô e bi
savô dos Andradas que agora lutam 
em Barbacena, eram amigos chega
dos. 

É fascinante, essa pugna local, que 
mostra os excelentes atributos políti
cos e morais dos dois lados comba
tentes. Mas, nesta hora de luto e, por
tanto, de meditação e generosidade, o 
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que deve predominar em nós não é a 
admiração pelos lutadores, mas o de
sejo de que êles encontrem o caminho 
da reconciliação. 

Outro traço que me apraz lembrar 
na alma política de José Francisco 
Bias Fortes, foi a .sua preocupação, 
sem pausa, com uma meta difícil mas 
nob!e e dignificante. Essa meta, que o 
a:eaiXonava, e no rumo da qual êle 
nao conheceu cansaço nem desânimo 
era o Palácio da Liberdade. ~e queria 
ser G<lvernador de Minas. Isso era 
uma necessidade violenta e indecliná
vel da sua. alma política. Ou porque 
o seu pa1 ocupara, gloriosamente 
aquêle cargo, ou porque êle nasceu 
com essa fatalidade, a verdade é que 
Bias Fortes não esquecia o seu obje
tivo, dêle não se desinteressou em mo
mento nenhum, e por êle se bateu, se 
inflamou, se esbraseou, em tôdas as 
oportunidades. 

Várias vêz.es assisti ao seu drama. 
Lembro-me de vê-lo, em 1946, em 
pugna eleitoral renhida contra Mil
ton Campos, candidato da UDN ainda 
fraca, mas apoiada por forte dissen
ção do PSD e por alguns partidos me
nores. Foi derrotado. Vi-o, ·depois, 
quando se aproximava o período do 
Govêrno seguinte, disputar, com a 
mesma chama ant·erior, ante a Co
missão Executiva do PSD, a sua can
didatura à sucessão de Milton Cam
pos. Mas o partido escolheu Juscelino 
Kubitschek. 

Era nova derrota de Bias Fortes, a 
qual, longe de desanimá-lo, mais en
dureceu o seu ânimo combativo. Ao 
fim do mandato de Juscelino Kubits
chek, ei-lo de nôvo na mesma obsti
nada campanha para que o PSD ado
tasse a sua candidatura ao Govêrno 
do Estado. Essa hora foi penosíssima 
para êle. Nem todos os membros da 
direção partidária estavam aquies
centes; Bias Fortes perigava. Foi 
quando o vi com veemência inimagi
nável. No ardor da contenda, a sua 
voz ganhou tom patético, e pôde ver
s·e que seus olhos marejavam. Obteve 
êxito, afinal. Candidato do PSD con
tra Bilac Pinto, forte adversário, pró
cer importante da UDN, teve vitória 
nas urnas. Foi o coroamento de longa 
caminhada, cheia de tropeços, amar
guras e desilusões. 

· Na chefia do Govêrno de Minas, 
Bias Fortes realiz.ou obra numerosa, 
com realizaçõ-es importantes para a 
riqueza e a cultura do Estado. Eu não 
poderia dar, neste curto discurso, 
idéia da magnitude da sua obra, a 
não ser exemplificando. Lembrarei 
uma só das suas conquistas: a funda
ção da USIMINAS, que já nasceu po
derosa e é, hoje, uma das maiores or
ganizações siderúrgicas do nosso País. 

Sr. Pr·esidente, morre um grande po
lítico, um grande governante, um 
grande patriota. Morre, numa pala
vra, um grande homem. Grande na 
vida particular, ·cheia de probidade; 
grande na carreira pública, realizado
ra de obra imperecível, que tanta 
honra faz ao Estado de Minas e ao 
Brasil. (Muito bem!) 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, esta é a primeira vez que eu 
tenho a honra de subir a esta alta 
tribuna. 

Não sabia que se havia de oferecer
me esta condição paradoxal de vir 
aqui, quando deveria proclamar o meu 
entusiasmo, a minha alegria, o orgu
lho mesmo, que sinto na alma e no 
co~ação, com · aquêle apoio do povo 
a1t1yo e valoroso da minha terra, não 
sab1a que em vez de hosanas eu teria 
que tecer considerações de consterna
ção. Teria de falar em homenagem a 
um grande homem que eu conheci na 
Câmara dos Deputados. 

Entretanto, Sr. Presidente, antes de 
exp~essar os meus sentimentos, quero 
di2ler do o.rgulho que sinto de estar 
~esta Casa, ·cLo respeito que nutro por 
este Senado, da confiança que tenho 
em todos, s:em falta,r um só, certo de 
que temos um denomi.n.adotr comum 
que é o Brasil. ' 

Sr. Presidente,. p.oa.- del·egação do 
Líder da Minoria, trag·o .a expre.ssão 
de profundo pesar pelo pa.s.samento 
de . Bias Fo·rtes, que eu conheci na 
Câmara dos Deputados - repito -
com quem convivi e .a quem admirei 
por suas altas virtudes, pela sua dig
n1dad.e, pela ma,neira fácil de se co
mmucar com os companheiros. Não 
vou fazer aqui sua bi·ografla, já há 
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pouco wac;ada, com tam.:to. brilho, pe
lo nobve Senador Gustavo Capanema. 

Resta, Sr. Prestd!ente, a todos nós, 
que crev·erenciemos sua memória, wa
bal.ha.ndo nesta Casa, trabal.ha.Ddo 
neste Cong.resso, trabalhando pelo 
Brasil, seguindo os ·e~emplo.s daquele 
grande brasileiro que acaba d:e d.esa
pare·oer. 

A Bancada do MDB rende suas ho
menagens póstum:a.s a Bias Fortes. 
(Muito bem!) 

O SR. RUY SANTOS - (Como Lí
der da Maioria. Para encaminhar a 
votação.) Sr. Presidente, o emin:en
te SenadoJ." Gustavo Capanema não 
o disse, mas S. Ex.a. falou em nome 
da Bancada d:a Alianc;a Renovadora 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Petrôxüo Por
tella) -Em votação o requerimento. 
Os SenhoJ:es Senadores qu:e o apro,_ 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Escusado seria acresoenta.r ao mui

to que foi dito·, •e de foJ:ma brilhante, 
pelo eminente representante de Mi
nas Gerais, Gustavo C.apanema. Em 
palavras eloqüentes 'e brilhantes, ua.
ÇOU S. Ex.a a trajetória extraordinária 
de homem público que foi Bias For
tes - secundado posteriormente pela 
palavra do eminente Lider do MDB 
- interpretando, nelmente, o pensa
mento da Casa e da Meoo. Diretora. 
dos .!lJOssos trabalhos. Assim, escuso
me de outras considerações para sim
plesmente dizer à Oasa que cumpri
remos as delibel)ações do Plenário. 

Sôbre a mesa, requertmento· que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-S~etário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 4, de 1971 

N"'s têrmos do art. 314 do Regi
mento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia d:istribuição de 
avulsos para o Proj.eto de Resolução 
n.0 1, de 1971, apresentado· pela Co
missão de Finanças como conclusão 
de seu P:a:reoer n.0 1, de 1971, que au
to.riza a Prefeitura Municipal de Pôr
to Alegre a l'ealizar operação de cré-
dito externo no valor de Or$ ....... . 

18.000. 000,00, a fim de que figtwe na 
Ordem do D:La da sessão. seguinte. 

Sala das Sessõ·es, em 1.0 de abril de 
1971. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrôxüo Por
tella) - Em votação o l.'lequerimeillto 
que acaba de .ser lido. 

Os Senhol'le.s Senadol.'es que o apro
vam queiram permaneoer sentados. 
(Pausa.) 

Está .apro.vado. 
O projeto a que se ref·ere o reque

rimento figurará na 011dem do Dia 
da próxima Sessão·. 

Há requerimento dos lideres Ruy 
Santos ·e Nelson Grurneiro:. que v:ai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 5, de 1971 

Nos têrmos regimentais, requere
mos que não· sejam r.ealizadas Ses
sões do Senado nos dias 5, 6, 7, 8 e 
9 de abril (Semana Santa), e que não 
haja •expediente 'em sua Secretaria. 
nos dias 7, 8 ·e 9 do mesmo mês. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Ruy Santos - Nelson Car
neiro. · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os Srs. Senadoil'es que o 
aprovam, queiram conservar-se sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Na conformidade do requerimento 

que acaba de ser VO·tado, o Senado 
não realizará Sessõ-es durante a Se
mana Santa, hav,endo •expedieme na 
Siecretaria apenas m.os dias 5 e 6. 

Comunico ao Plenário que a. Presi
dência, em cumprimento do· disposto 
no art. 370 do Regimento Interno, 
fêz arquivar, ao fim da Legislatura 
passada, os Proj:etos de Lei do Sena
do em primeiro turno ·e os de resolu
çã-o:. cabendio 'a qualquer Senado;r ou 
Comissão, .reque['er o desarquivamen
to das matérias que desejarem até o 
fim da presente Sessão Legislativa, 
quando se c·onsiderará definitivo o 
seu .arquivamento. 

Para orientação dos Senhol'les Se
nadoves esta Presidência f·ará publi
car no D.C.N., ref.erente à prestente 
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Sessão, a l'elação completa d:Os pro
j,etos arquivados com a indicação de 
seus :respectivos .auto·l'es. 

Esclarece, ainda, a Pl'esidência, que 
foram definitivamente arquivadoo, 
nos têrmos do 'ar:t. 2.o d:a Resolução 
n.0 93, de 1970, todros os Proj·etos de 
Resolução que, de alguma maneira, 
visavam alte.ra.r o Regimento Inrterno 
da Casa. 

Será também publicada no D.C.N., 
veferente à presen·te Sessão, a relação 
dêsses proj,etos. 

(As relações a que se refere o Sr. 
Presidente estão publicadas no DCN 
- Seção II - de 2 de abril de 1971.) 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Se
nador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Para 
uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, enviei à 
Mesa requerimento solicitando uma 
Sessão Especial em homenagem ao 
Cardeal-Arcebispo, r-ecentemente de
saparecido, do Rio de Janeiro, Sessão 
que se realizaria no dia 2. Queria sa
ber de V. Ex.a se vai ser votado, ainda 
hoje, o referido requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sê-lo-á após a Ordem do 
Dia. 

Estão presentes na Casa 63 Srs. Se
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
As matérias constantes da pauta, 

foram incluídas na Ordem do Dia nos 
têrmos do § 1.0 do art. 371 do Regi
mento Interno, para que o Plenário 
delibere se dev.em ter prosseguimento, 
considerando-se pela rejeição a deci
são em contrário a essa providência. 

Os Srs. Senadores que foram favo
ráveis ao prosseguimento da tramita
ção dos proj etos permanecerão como 
se acham, os que forem contrári·os de
verão levantar-se. 

Nos têrmos do § 2.o do referido ar
tigo, se a decisão do Plenário fôr no 
sentido do prosseguimento da trami
tação do projeto, êste irá às comissões 

competentes que deverão, no prazo de 
30 dias, em conjunto, apresentar os 
respectivos pareceres, findo o qual se
rá a matéria incluída em Ordem do 
Dia, com ou sem êles, seguindo, daí 
por diante, a tramitação normal das 
proposições. 

Passemos, portanto, ao item 1.0 da 
Ordem do Dia: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 168, de 1958 

(N.o 3.649-B/58, na Câmara) 

Prorroga o prazo para abertura 
do crédito especial de ......... . 
Cr$ 1. 000. 000,00, de que trata a 
Lei n. 0 2. 925, de 21 de outubro de 
1956, para a reconstrução dos edi
fícios em que funcionam as obras 
educacionais e sociais da Paróquia 
de Irapurã, no Estado de Santa 
Catarina. 

Andamento: 25-11-58 - Lido em 
Plenário, 26-11-58 - Despachado às 
Comissões de Constituição e Justiça e 
de Finanças, 25-6-68 - Reconstituído 
a requerimento do Senador Argemiro 
de Figueiredo. 

Observação: Consta do proc.esso o 
Parecer da Comissão de Finanças, de 
16-7-68, solicitando o Parecer da Co
missão de Constituição e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores contrários à tra

mitação do projeto queiram levantar
se. (Pausa.) 

Rejeitada a tramitação. O projeto 
irá ao Arquivo, devendo ser feita co
municação à Câmara dos Deputados. 

Item 2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 74, de 1959 
(N.o 325-D/59, na Câmara) 

Dispõe sôbre a correção do valoi" 
original dos bens do ativo das em
prêsas de energia elétrica, e dá 
outras providências. 

Andamento: 5-10-59- Lido em Ple
nário .e despachado às Comissões de 
Economia e de Finanças. 2-2-60 -
Lidos os Pareceres n.0s 67 e 68/60, das 
Comissões: -de Economia, favorável; 
- de Finanças, pela audiência da Co
missão de Constituição e Justiça. 
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Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - (Para enca

minhar a votação) Sr. Presidente, a 
Liderança da Maioria vota contra o 
prosseguimento da tramitação, porque 
se trata de projeto de 1959, já ultra
passado pela legislação em vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por-:
tella) - Em votação. 

Os Srs. Senadores favoráveis à tra
mitação do projeto queiram permane
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a tramitação, o projeto irá 
ao Arquivo. 

Item 3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 48, de 1967 

(N,o 2.920-B/65, na Câmara) 

Modifica o § 2.0 do art. 7.0 da 
Lei n. 0 3. 276, de 5-10-57, que dis
põe sôbre créditos orçamentários 
destinados à defesa contra as sê
cas do Nordeste, regula a forma 
de pagamento de prêmios pela 
construção de açudes em coopera
ção, e dá outras providências. 

Andamento: 18-4-67 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
do Polígono das Sêcas e de Finanças. 
19-4-67 - É aprovado o Requerimen
to n.0 274/67, do Senador José Ermírio, 
solicitando audiência da Comissão de 
Agricultura. 

Observações: Consta do processo: 
Parecer da Comissão do Polígono 
das Sêcas, solicitando preliminarmen
te audiência da Comissão de Consti
tuição e Justiça. 

Em 18-5-67 - na Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS- (Para enca
minhar a votação.) Sr. Presidente, 
pela rejeição: o projeto está ultrapas
sado pela legislação em vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Por
tella) -Os Srs. Senadores que apro
vam a continuação da tramitação da 
matéria queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Foi rejeitada a tramitação do pro
jeto, que vai ao Arquivo. 

Item 4 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N;0 92, de 1968 
(N.o 3.644-B/66 na Câmara) 

Doa ao Município de Matelân
dia, Estado do Paraná, área per
tencente à União, integrante do 
Parque Nacional da Foz do Iguaçu. 

Andamento: 28-6-68 -Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Segurança Nacional e de Finanças. 

Observações: Constam do processo: 
1) Parecer da Comissão de Seguran

ça Nacional- favorável; 

2) Ofício n.0 86-CF, de 4-9-68, soli
citando parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça; 

3) Ofício n.0 90-CC.T, de 12-9-68, so
licitando pronunciamento do Ministé
rio da Agricultura; 

4) Aviso n.0 34/AP/Br, de 30-6-70, 
do Ministro da Agricultura, encami
nhando parecer contrário ao Projeto. 

Observação: Constam do processo: 

1) Votos: na Comissão de Constitui
ção e Justiça, dos Senadores Eurico 
Rezende: pela inconstitucionalidade 
(Relator); Josaphat Marinho: pela 
constitucionalidade, e Jefferson de 
Aguiar. 

2) Ofícios números 26 e 27/65, CCJ, 
de 19-3-65, ao Ministério das Minas e 
Energia e à Divisão de Aguas do De
partamento Nacional da Produção Mi
neral. 

3) Aviso GM/65, de 8-4-65, do Mi
nistro das Minas e Energia, encami
nhando minuta de decreto que regu
lamenta a aplicação dos arts. 57 da 
Lei n.0 3. 470 e 3.o e 6.o da Lei n.0 4.357, 
para as emprêsas de serviços de ener
gia elétrica. 

4) Aviso GM 83/65, de _30-4-65, do 
Ministro das Minas e Energia, enca
minhando os esclarecimentos presta
dos pela Divisão de Aguas, referindo
se aos Decretos n.0 s 54.936, 54.937 e 
54.938, de 4-11-64, que regularam a 
matéria. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores favoráveis à 
continuação da tramitação da ma
téria queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
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Está aprovada a tramitação. O pro
jeto irá às Comissões competentes. 

Item 5 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.O 7, de 1968 

(N.o 215-B/65, na Câmara) 

Mantém atO denegatório do Tri
bunal de Contas da União, de re
gistro de despesa de NCr$ 1.980,00, 
em favor da Cia. Fabricadora de 
Papel, proveniente de fornecimen
to feito à Casa da Moeda. 

Andamento: 1-2-68- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 

Observação: Consta do processo: 
Ofício n.0 4/68-CCJ, de 8-2-68, soli

citando ao Tribunal de Contas da 
União a remessa de documentos para 
completar a instrução da matéria. Di
ligência cumprida através de Aviso 
n.o 419, de 30-10-69, do Tribunal de 
Contas da União. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que forem favo

ráveis ao prosseguimento da tramita
ção do projeto, queiram permanecer 
como se acham. Os que forem contrá
rios deverã.o levantar-se. (Pausa.) 

o projeto tramitará, na conformi
dade do pronunciamento do Plenário, 
correndo as Comissões Técnicas. 

Item 6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.o 13, de 1968 

(N.o 307-B/67, na Câmara) 

Aprova o texto do Convênio de 
Intercâmbio Cultural, celebrado 
entre o Govêrno do Brasil e o Go
vêmo do Haiti, assinado no Rio de 
Janeiro, aos 5 dias de julho d:e 
1966. 

Andamento: 21-2-68- Lido em Ple
nário e despachado às Comissõe~ de 
Relações Exteriores e de Educaçao e 
Cultura. 

Observação: Consta do processo o 
parecer da C.E.e. favorável ao projeto, 
não estando anexado o parecer da 
C.R.E. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Pela 
ordem.) Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder da Minoria. 

Desejava eu saber, Sr. Presidente, 
se a Comissão de Relações Exteriores 
chegou a manifestar-se sôbre êsse 
projeto. No avulso consta apenas que 
não está anexado parecer, mas, dese
jaria que V. Ex.a. me informasse, se 
possível, se a Comissão de Constitui
ção e Justiça chegou a se pronunciar 
sôbre êsse projeto, porque eu fui seu 
Relator na Comissão de Educação e 
Cultura e sei que êle tramitou aqui há 
muito tempo, há cêrca de dois anos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Devo esclarecer a V. Ex. a 
que, sôbre a matéria, ainda não hou
ve pronunciamento da douta Comissão 
de Relações Exteriores e na hipótese 
de o Plenário aprovar a tramitação 
do projeto, a matéria será levada à 
consideracão de tal Comissão Técnica. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Para 
encaminhar a votacão.) Sr. Presiden
te, o voto da Minoria é pela continui
dade da tramitação do projeto. 

Obrigado a V. Ex. a 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Em votação . 

Os Senhores Senadores que aprovam 
a tramitação do projeto queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria correrá os trâmites legais. 
Esgotada a Ordem do Dia. 
Em votação o Requerimento n.0 .1. 

de 1971 lido anteriormente, de autor1a 
do Sr. Senador Benjamin Farah e ou
tros Srs. Senadores, requerendo que o 
Expediente da Sessão de 2. do corren~e 
seja destinado a reverenciar a memo
ria de Sua Eminência Reverendíssima, 
Dom Jaime de Barros Câmara, Car
deal-Arcebispo do Rio de Janeiro, re
centemente falecido. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Comunico aos Srs. Senadores que 
está presente na Casa S. Ex. a o Sr. 
Gregório Lopez Bravo, Chanceler da 
Espanha. 
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Esta Presidência irá suspender a 
Sessão por alguns instantes, a fim de 
que os Srs. Senadores possam cumpri
mentá-lo. 

Está suspensa a Sessão. 
(Suspensa às 16 horas e 20 minutos, 

a Sessão é reaberta às 16 horas e 50 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está reaberta a Sessão. 

Srs. Senadores, na conformidade do 
anunciado, finda a Ordem do Dia, 
concedo a palavra ao nobre Senador 
Leandro Maciel. · 

O SR. LEANDRO MACIEL- (Lê o 
seguinte discurso;) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não poderiam passar des
percebidos os têrmos do Relatório do 
General Ernesto Geisel, quando da 
reunião para eleição do Conselho Fis
cal da PETROBRAS. 

Valem os preciosos e alvissareiros 
dados como importantes informes sô
bre sua administração, nos diferentes 
setores de atividade da grande Em
prêsa. 

No Relatório, sóbrio, seguro, sem 
descer a minúcias, sente-se, contudo, a 
presença de um Administrador mode
rado, sem os exageros do otimismo le
viano e comprometedor, mas de um 
homem com os pés no chão, traba
lhador, cheio de entusiasmo, confian
te no futuro da Emprêsa, diante dos 
elementos altamente positivos que dão 
moldura ao seu trabalho. 

Tem, agora, a PETROBRAS plane
jamento para tudo: nada se faz na ba
se da improvisação, e o zêlo pelos ne
gócios da Emprêsa são visíveis para 
quantos vivem na sua área de opera
ção, abolindo, de vez, as liberalidades 
excessivas, os gastos supérfluos, o des
perdício, com poupança nos gastos 
vinda dos mais altos escalões. 

Não quero perder-me em detalhes, 
que não me faltam, nesta apreciação 
ligeira que faço. 

Achei melhor exaltar para estimular 
o que está fazendo de bom, de útil, 
com acêrto, c.om patriotismo, sem re
volver o que já passou no descompas
so, talvez, decorrente da inusitada 
sofreguidão, da impaciência, para al
cançar as metas visadas. Hoje há 
acelerado ritmo de trabalho nesta no-

va fase. Engenheiros, funcionários, 
atingidos até na revisão das suas van
tagens, falam com entusiasmo no 
crescimento da Emprêsa, empolgados 
pelo êxito surpreendente e compensa
dor, resultante do empenho de todos. 
Ela, reconheço, cresceu também nou
tras Administrações. O prestígio da 
PETROBRAS é decorrente de um so
matório de quantos passaram pela sua 
direção, mas, nem por isto, se deve si
lenciar, à vista do que merece reparo, 
quando se tem o propósito honesto de 
colaborar. 

Nem de leve quero fazer restrições 
no meu exaltado entusiasmo pela 
PETROBRAS. Quero a Emprêsa, as
sim, crescendo, impulsionada pelos 
aplausos unânimes e pela confiança 
do povo. Ela é um pouco de todos nós, 
no esfôrço desesperado da Nação para 
remover as resistências passivas pos
tas no seu caminho. 

Não existia petróleo, bradavam aqui 
e lá fora, e lá de fora vinham tam
bém bradar aqui dentro, e, o petró
leo jorrou e jorra todos os dias nos 
novos poços que se abrem, no interior 
e no litoral, despertando a atenção 
do mercado internacional do óleo cru 
que já sente, para breve, a perda des
te fabuloso consumidor, cuja deman
da surpreende, ultrapassando tôdas 
as mais otimistas previsões. 

A intocabilidade da PETROBRAS 
não pode, todavia, cegar ninguém e, 
nem à Emprêsa isto é conveniente, 
como querem, suados de desespero, 
suspeitos nacionalistas. 

Não· há brasileiro digno que se não 
ufane dêste País admirável. Todos so
mos nacionalistas, na limitação im
posta pela necessidade do nosso de
senvolvimento. A colaboração ade
quada, vinda de fora, disciplinada, po
liciada na sua capacidade de envol
ver, é indispensável. 

PRODUÇAO 

O Relatório destaca o poço de Caio
ba (Sergipe), cuja capacidade é da 
ordem de 16.000 barris diários. E es
pera a PETROBRAS a abertura de ou
tros poços na estrutura de Caioba pa
ra determinar a extensão da área 
produtora mas, acentua, já há boas 
perspectivas diante das informações 
que estão sendo adquiridas, somadas 
aos conhecimentos atuais. 
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E espera o Presidente que o poço 
de Camarim, ainda em Sergipe, possa 
repetir o sucesso de Caioba. 

Vamos ficar no comedimento do 
Presidente. Não quero trazer para 
aqui notícias sensacionalistas que cor
rem no meu Estado, porque desconhe
ço as suas origens. 

A IMPORTAÇÃO 
A importação por barris, diz o Re

latório, alcançou o preço de Cr$ 13,03 
e está estimado para o segundo se
mestre dêste ano em Cr$ 14,30, devi
do às exigências dos países maiores 
produtores. 

Daí, face ao aumento de preço do 
barril de óleo cru, a necessidade ur
gente de aumentarmos a produção 
nacional. A exploração dos campos do 
interior de Sergipe, (Brejo Grande), 
Alagoasi, (São Miguel) e da Bahia 
(Mivanga), poderão trazer novas con
tribuições para aumentar o volume 
da nossa produção diária. 

A lavra já sobe a 173.883 barris diá
rios, com o aumento verificado de 
6,4% no ano de 1970. A refinação atin
giu a 20.445 .196 metros cúbicos em 
1970, representando uma capacidade 
de 492.935 barris diários. 

No setor do transporte a tonelagem 
da Fronape de 800. 000 toneladas, com 
as encomendas feitas, ultrapassará de 
dois milhões de toneladas. 

Fazendo esta ligeira comunicação à 
Casa, sinto-me confortado, vendo o 
meu pequeno Estado estar entre aquê
les que estão dando o petróleo tão ne
cessário ao nosso desenvolvimento. 

Que algum benefício venha para o 
povo sergipano, o mais empobrecido 
do País, embora pisando o solo mais 
rico do Brasil. 

Na minha homenagem à Adminis
tração da PETROBRAS está a certe
za de que a grande Emprêsa está 
atenta à crise que domina Sergipe. 

E ao Eminente Presidente Médici, 
síntese de todos nós, o apêlo e a con
fiança de um homem que envelhe
ceu na vida pública, s•em perder a es
perança no império da democracia e 
no futuro do País, o apêlo para des
cer suas vistas sôbre Sergipe que mer
gulha num empobrecimento impres
sionante. Tudo se perde, nada ainda 

se criou de nôvo no meu Estado. A 
sêca atingiu até o litoral, dominavas
ta área, povoada por cêrca de 200. 000 
cabeças de gado, sem água, sem pas
tagem, já sem condições de serem re
cuperadas. A produção do açúcar es
tagnou, quando cresce noutros Esta
dos. O algodão quase desapare<:eu. O 
arroz está com uma produção que di
minui todo ano. O côco, sem preço. 
A pe<:uária, com o rebanho reduzido. 
A indústria - velha, porque não há 
nova indústria - fechando as portas. 
o comércio, com os cartórios pejados 
de títulos vencidos. Os Bancos, retraí
dos ou com negócios reduzidos. Não há 
um tom alarmante no meu discurso. 
Há a dureza da verdade que não pode 
e não deve ser escondida do Chefe da 
Nação, desejoso sempre de saber o que 
se passa realménte nos Estados. 

Voltando ao Relatório, alinho mais 
alguns dados. Aqui no Sul, em Cam
pos, Estado do Rio, já há um poço 
pioneiro, assinalado como de potencial 
petrolífero e continua sendo perfura
do. Vão ser reiniciadas as perfura
ções no Médio Amazonas. E, êste ano, 
outras áreas da plataforma continen
tal, Alagoas, Bahia e Espírito Santo, 
são objeto de atividades de pesquisa. 

Em Sergipe está-se fazendo a maior 
concentração de esforços com o 
número de perfurações, dados os 
conhecimentos adquiridos e o êxito 
que se vem conseguindo. No balanço 
que nos oferece o Presidente Geisel 
está a súmula elo que se fêz na sua 
gestão: 

1) Foz do Amazonas e Plataforma 
Sul - Há locações aprovadas, em 
águas profundas, aguardando-se a 
disponibilidade de um navio-sonda, 
em vias de ser contl'la.tado, para en
tão serem iniciadas as perfurações. 

2) Barreirinhas- Está em perfu
ração o poço 1-~S-2 que apresenta 
boas rochas geradoras e arenitos que 
poderão funcionar como bons reser~ 
vatórios. 

3) Sergipe - Já foram perfurados 
11 poços pioneiros, 18 de extensão e 4 
de desenvolvimento. As descobertas 
de Guaricema, Dourados, Caioba e 
Camarim atestam grande potencia
lidade petrolífera nesta bacia. As 
duas primeiras produzem terciário 
em arenitos erráticos e de pequena 
espessura, mas de alta produtividade. 
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4) Foz do Rio Doce - O primeiro 
poço perfurado, o 1-ESS-2, confirmou 
as previsões reLativas à presença de 
sedimentos deltaicos. Cinco novas lo
cações já foram aprovadas, para dar 
seqüência à exploração em caráter 
prioritário. Neste ano, serão perfura
dos mais 16 poços de desenvolvimen
to. 

A PETROBRAS entrou também na 
distribuição, por intermétlio de uma 
subsidiária, que já se colocou em 3.o 
lugar entre os distribuidores. A Em
prêsa "busca obter maiores recursos 
que cubram os elevados custos das 
atividades exploratórias", como bem 
acentuou o Sr. Ernesto Geisel, na Es
cola Superior de Guerra, em recente 
pronunciamento. A competição da 
PETROBRAS não visa ao monopólio 
branco da distribuição, como se arre
ceiam as Emprêsas estrangeiras. o 
que não é justo é que a mais rendosa 
operação do petróleo, a sua comercia
lização, com altos lucros sem nenhum 
risco, fique totalmente em mãos das 
emprêsas estrangeiras. li: um setor 
que deve ser explorado tenazmente 
pela PETROBRAS, tomando a lide
rança que lhe cabe de direito na venda 
dos derivados de petról!eo. 

Encerrando, faço votos sinceros para 
que a PETROBRAS continue oferecen
do dados positivos como os do ano que 
passou, no esfôrço patriótico, no tra
balho dedicado, em busca do petróleo 
que nos dê a auto-suficiência dese
jada. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavm o nobre Se
nador Benjamin Farah. (Pausa.) 
(Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Ar

non de Mello, último orador inscrito. 
Não está presente. 
Não havendo mais oradores inscri

tos e nenhum dos Srs. Senadores de
s,ejando fazer uso da palavra, vou de
clarar encerrada a presente Sessão. 

Antes de fazê-lo, convoco o Senado 
para uma Sessão Extraordinária a rea
lizar-se, hoje, às 18 horas, com a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 1, de 1971, apre
sentado pela Comissão de Finanças, 
como conclusão de seu Parecer n.0 1, 
de 1971, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pôrto Alegre a realizar 
operação de crédito externo no valor 
de Cr$ 18. 000. 000,00, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

2, de 1971, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

2 

Discussão, em turno único, do Pare
cer da Comissão de Finanças, sôbre a 
Mensagem n.0 40, de 1971 (n.0 27/71, 
na Presidência · da República), que 
submete ao Senado Federal a escolha 
do Dr. Mem de Sá, para exercer o car
go de Ministro do Tribunal de Contas 
da União. 

3 
Discussão, em turno único, do Pa

recer da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre a Mensagem n.0 41, de 
1971 (n.0 28/71, na Presidência da Re
pública), qtie submete ao Senado Fe
deral a escolha do Diplomata João 
Augusto de Araújo Castro, para exer
cer a função. de Embaixador junto ao 
Govêmo dos Estados Unidos da Amé
rica .. 

4 
Discussão, em turno único, do Pa

recer da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre a Mensagem n.0 42, de 
1971 (n.o 29/71, na Presidência da Re
pública), que submete ao Senado Fe
deral a escolha do Embaixador Sérgio 
Armando Frazão, para exercer a fun
ção de Chefe da Missão do Brasil 
junto às Nações Unidas. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas.) 
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4.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 1.0 de abril de 1971 

(Extraordinária) 

PRESIDf:NCIA DO SR. PETRôNIO PORTELLA 

As 18 horas, acham-se presen
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard - Geraldo Mesquita - Flá
vio Brito -José Lindoso -José 
Esteves - C a ttete Pinheiro -
Milton Trindade- Renato Fran
co - Alexandre Costa - Clodomir 
Millet - José Sarney - Fausto 
Castello-Branco - Petrônio Por
tella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora- Waldemar Alcântara
Wilson Gonçalves - Dinarte Ma
riz- Duarte Filho - Jessé Frei
re- Domício Gondim- Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - João 
Cleofas -Paulo Guerra -Wilson 
Campos - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcanti - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Bap
tista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos - Car
los Lindenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Amaral Peixo
to - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres - Benjamin Farah -
Danton Jobim- Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - Maga
lhães Pinto - Milton Campos -
Carvalho Pinto - Franco Mon
toro - Orlando Zancaner - Be
nedito Ferreira - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Ac
cioly Filho - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Da
niel Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 63 Srs. Senado
res. Havendo número regimental de
claro aberta a Sessão. Passa-se à lei
tura do Expediente: 

O Sr. 1. 0 -Secretário lê o seguinte 

E)(..PEDIENTE 

OFíCIOS 

DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (RECEBIDOS 
DURANTE O RECESSO) 

- N.0 38/70-P/MC, de 11-12-70, reme
tendo cópias das notas taquigráfi
cas e do acórdão proferido pelo Su
premo Tribunal Federal, nos autos 
do Recurso Extraordinário núme
ro 68.674, do Estado de São Paulo, 
que declarou a inconstitucionali
dade do art. 25, § 2.0 , da Lei núme
ro 2.485, de 16-12-35, com a reda
ção que lhe atribui o art. 130 da 
Lei n.o 4.297, de 16-11-51, do Estado 
de São Paulo; 

- N.0 39170-P/MC, de 11-12-70, reme
tendo cópias das notas taquigráfi
cas e do acórdão proferido pelo Su
premo Tribunal Federal, nos autos 
da Representação n~0 808, do Es
tado do Paraná, que declarou a in
constitucionalidade do § 2.0 do art. 
143, da Constituição daquele Esta
do, nos dois pontos impugnados; as 
Resoluções n.0 s 16 e 42, de 1967, 
do mesmo ano; 

- N.0 40170-P/MC, de 11-12-70, reme
tendo cópias das notas taquigrá
ficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos 
autos da Representação n.O 824, do 
Estado do Espírito Santo, que de-
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clarou a inconstitucionalidade do 
art. 204 da Constituição daquele 
Estado; 

- N.0 1/71-P/MC, de 5-3-71, encami
nhando cópias das notas taquigrá
ficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos 
autos da Representação n.0 752, do 
Estado de Goiás, que .declarou a 
inconstitucionalidade dos arts. 139, 
140 ·e 141 da Constituição daquele 
Estado; 

- N.0 2171-P/MC, de 5-3-71, encami
nhando cópias das notas taquigrá
ficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos 
autos da Representação n.0 756, do 
Estado de Sergipe, que declarou a 
inconstitucionalidade parcial de 
vários dispositivos da Constituição 
daquele Estado . 

DO SR. 1. o-SECRETARIO DA CA
M.I\RA DOS DEPUTADOS (RECEBI
DOS DURANTE O RECESSO) 

- N.0 775, de 16-12-70, restituindo au
tógrafos do Projeto de Lei do Se
nado n.o 46/70 (n.0 2.358/70, na 
Câmara dos Deputados), que con
cede aumento de vencimentos aos 
servidores da Secretaria do Senado 
Federal e dá outras providências, 
sancionado pelo Presidente da Re
pública; 

- N.o 776, de 16-12-70, restituindo au
tógrafos do Projeto de Lei da Câ
mara n.0 40/70 (n.0 2.250/70, na 
Casa de origem), que dispõe sôbre 
capitais mínimos para as Socie
dades Seguradoras, e dá outras 
providências, sancionado pelo Pre
sidente da República; 

- N.o 2, de 7-1-71, restituindo autó
grafos do Projeto de Lei da Câma
ra n.0 22/70 (n.o 2.093/70, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a F'undação 
Universidade Federal de Mato 
Gr·osso, ·e dá outras providências, 
sancionado pelo Presidente da Re
pública. 

PARECERES 

PARECER 
N.0 3, de 1971 

da Comissão Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 2!71, pelo qual 
o Senhor Senador Filinto Müller 
solicita a transcrição, nos Anais 
do Senado, do pronunciamento 
do Exmo. Sr. Presidente da Re
pública_. feito por ocasião da pas
sagem do sétimo aniversário da 
Revolução de 31 de Março de 1964. 

Relator: Sr. Duarte Filho. 

O presente requerimento, apresen
tado pelo ilustre Senador Filinto Mül
ler e outros Senhores Senadores, soli
cita a transcrição, nos Anais do Se
nado Federal, do pronunciamento do 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
feito por ocasião da passagem do sé
timo aniversário da Revolução de 31 
de Março de 1964. 

O requerimento em aprêço, funda
mentado no art. 234 do Regimento In
terno, está plenamente justificado pe
los seus próprios objetivos, visto que 
pretende registrar, nos Anais desta 
casa, discurso de Chefe da Nação, 
abordando aspectos da maior rele
vância para a vida político-adminis
trativa do País. 

Assim, opinamos pela sua aprova
ção. 

Sala da Comissão Diretora, em 1.0 

de abril de 1971. - Petrônio Portella 
-Duarte Filho- Ney Braga- Clo
domir Millet - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrôriio Por
tella) - O Sr. 1.0 -Secretário vai pro
ceder à leitura de requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 6, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen
to Interno, requeiro dispensa de in
terstício e prévia distribuição de avul
sos para o Requerimento n.0 2, de 
1971, de autoria da Liderança da 
ARENA, s·olicitando transcrição, nos 
Anais do Senado, do pronunciamento 
feito pelo Excelentíssimo Senhor Pre
sidente da República, por ocasião da 
passagem do 7.0 aniversário da Revo
lução de 31 de março de 1964. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Filinto Müller, Lider da Maio
ria. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A matéria a que se refere o 
requerimento aprovado figurará na 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 1, de 
1971, ·apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.o 1, de 1971, que 
autoriza a Prefeitura Municipal 
de Pôrto Alegre a realizar opera
ção de crédito externo no valor de 
Cr$ 18. 000.000,00, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

2, de 1971, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

Sôbre a mesa, requerimento, cuja 
leitura será feita pelo Sr. 1.0 -Secretá
rio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 7, de 1971 

Nos têrmos do art. 311, alínea c, do 
Regimento Interno, requeiro adiamen
to da discussão do Projeto de Resolu
ção n.0 1, de 1971, por quinze (15) 
Sessões. 

Sala das Sessões, 1.0 de abril de 1971. 
- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - De acôrdo com a deliberação 
do Senado, a matéria sai da Ordem 
do Dia. 

Passa-se aos itens seguintes da 
pauta: 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Finanças, 
sôbre a Mensagem n.o 40, de 1971, 
(n.0 27/71, na Presidência da Re
pública), que submete, ao Senado 
Federal, a escolha do Doutor Mem 
de Sá para exercer o cargo de Mi
nistro do Tribunal de Contas da 
União. 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores, sôbre a Mensagem 
n.0 41, de 1971 (n.0 28/71, na Pre
sidência da República), que sub
mete, ao Senado Federal, a es-

colha do Diplomata João Augusto 
de Araújo Castro para exercer a 
função de Embaixador junto ao 
Govêrno dos Estados Unidos da 
América. 

Item 4 
Discussão, em turno único, do 

Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores, sôbre a Mensagem 
n.0 42, de 1971 (n.0 29/71, na Pre
sidência da República), que sub
mete, ao Senado Federal, a esco
lha do Embaixador Sérgio Arman
do Frazão para exercer a função 
de Chefe da Missão do Brasil jun
to às Nações Unidas. 

Nos têrmos d<;> Regimento, as ma
térias enunciadas serão apreciadas em 
Sessão Secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários que 
tomem as providências de direito. 

· (A Sessão transforma-se em secreta 
às 18 horas e 15 minutos, e volta a ser 
pública às 18 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A Sessão volta a ser pública. 

Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a Ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

MATÉRIAS INCLUíDAS EM ORDEM 
DO DIA PARA QUE O PLENARIO 

DELIBERE SE DEVEM TER 
PROSSEGUIMENTO 

( § 1.0 do art. 371 do Regimento 
Interno) 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 198, de 1950 

(N.0 1.035-D/48, na Câmara) 

Regula o regime jurídico das 
emprêsas concessionárias de ser
viço público. 

Andamento: 10-5-50- Lido em Ple
nário, tendo recebido 9 emendas, e 
despachado às Comissões de Consti
tuiçã·o e Justiça, Viação e Obras Pú
blicas e de Finanças. 5-6-53 - Lidos 
os Pareceres n.os 464 e 465/53, das Co-
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mlSsoes: - de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade (1.0 pronun
ciamento); - de Transportes, Comu
nicações e Obras Públicas ( 1.0 pro
nunciamento) favorável, nos têrmos 
do Substitutivo do Senador Dario 
Cardoso, 28-10-55 - Lido o Parecer 
n.o 1. 224/55, da Comissão de Consti
tuição e Justiça (2.0 pronunciamen
to, favorável ao Substitutivo .e con
trário às emendas, 26-4-56 - Plená
rio, encaminhado à Comissão de Eco
nomia a requerimento do Senador Fi
linto Müller. 

Obs.: Constam do Processo: 
1) Pareceres das Comissões: - de 

Transportes, Comunicações de Obras 
Públicas (2.0 pronunciamento), con
firma o parecer anterior e remete o 
processo à Comissão de Economia; -
de Economia (1.0 pronunciamento), 
favorável ao Substitutivo com 12 
emendas que apresenta e solicitando 
se ouça a Eletrobrás e o Ministério 
das Minas e Energia. 

2) Ofícios de 14-10-63, da Comissão 
de Economia à Eletrobrás e ao Minis
tério das Minas e Energia. 

3) Parecer da Comissão de Econo
mia, de 21-8-68 (2.0 pronunciamento), 
solicitando audiência da COmissão de 
Constituição e Justiça. 

2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 28, de 1958 
(N.o 238-C/55, na Câmara) 

Define, regula e atualiza a pro
teção ao Direito do Autor. 

Andamento: 11-4-58 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça, de Educa
ção e Cultura e de Financas. 22-8-62 
- Lido o Parecer n.0 462Í62, da Co
missão de Constituição e Justiça, pela 
constituição de uma Comissão Espe
cial. 25-4-63 - Plenário - volta à 
Comissão de Constituição e Justiça a 
requerimento do Senador Milton Cam
pos para preenchimetno de formali
dades regimentais. 31-10-63 - Plená
rio - A Presidência considera preju
dicado o requerimento da Comissão 
de Constituição e Justiça, tendo em 
vista já estar designada uma Comis
são Especial para o estudo da matéria 
desde 20-11-62. 9-4-70 - Plenário -
A Presidência, tendo em vista o dis-

posto nos itens 2 e 3 do artigo 66, do 
antigo Regimento Interno, considera 
extinta a Comissão Especial e devolve 
o Projeto à Comissão de Constituição 
e Justiça, para que se manifeste sô
bre sua oportunidade. 9-4-70 - A CO
missão de Constituição e Justiça. 

3 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 168, de 1959 
(N.o 2. 730-B/57, na Câmara) 

Modifica o artigo 1.0 da. Lei n.0 

2. 839, de 2 de agôsto de 1956. 

Art. 1.o - O artigo 1.0 da Lei n.0 

2. 839, de 2 de agôsto de 1956, pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.o - Os órgãos de pessoal 
dos ministérios e das entidades 
autárquicas e paraestatais cance
larão ex officio as penalidades de 
repreensão e suspensão, esta últi
ma desde que não excedente de 
30 (trinta) dias, aplicadas aos 
seus servidores abonando-lhes 
também as faltas não justifica
das, inclusive licenças não consi
deradas de efetivo exercício limi
tadas ao mesmo número de 30 
(trinta) dias." 

Art. 2.o - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 106, de 1966 

(N.o 314-B/63, na Câmara) 

Dispõe sôbre o consumo do car
vão metalúrgico nacional nas em
prsêas siderúrgicas a coque. 

Andamento: 16-5-66 - Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Economia, de Minas e Energia e de 
Finanças. 26-1-68 - São lidos os Pa
receres n.os 45, 46 e 47, de 1968, das 
COmissões: - de Economia (1.0 pro
nunciamento em 5-4-67), no sentido 
de serem ouvidos: a) o Ministério das 
Minas e Energia; b) a Comissão do 
Plano do Carvão Nacional; c) a Ele
trobrás; d) as siderúrgicas Nacionais 
COSIPA e USIMINAS; e posterior
mente; a) o Govêrno do Estado de 
Santa Catarina; b) o Sindicato Nacio
nal da Indústria do Carvão. 



I 

I 
I 

j 
j 

I 

I 
I 

I 
' I 
' 

-173 

-de Economia (2.0 pronunciamen
to, em 21-7-67, após os par.eceres so
licitados), favorável nos têrmos do 
substitutivo que apresenta; - da Co
missão de Constituição e Justiça (em 
24-1-68), favorável ao substitutivo da 
Comissão de Economia. 17-4-68 - Li
dos os Pareceres n.os 307 e 308, de 
1968, das Comissões: - de Minas e 
Energia, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Economia; e 

- Finanças, favorável ao Substitu
tivo da Comissão de Economia. 
15-5-68 - Plenário - Encerrada a 
discussão com emenda, volta às Co
missões. 

Obs.: Consta do processo: 

PARECER da C. C. Justiça, de 
28-11-68, pela constitucionalidade e 
juridicidade da emenda. 

Em 28-11-68 à Comissão de 
Economia. 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 61, de 1968 

(N.0 3.486-B/66, na Câmara) 

Fixa período para substituição 
dos livros didáticos nas escolas de 
grau médio. 

Andamento: 7-5-68- Lido em Ple
nário e despachado à Comissão de 
Educação e Cultura. 

Obs.: Constam do processo: 

1) Ofícios n.os 26 ·e 27-CEC, de ... 
17-5-68, respectivamente, ao Diretor 
do Ensino Secundário e ao Diretor da 
Comissão do Livro Técnico e do Livro 
Didático (COLTED), do Ministério da 
Educação e Cultura, solicitando pro
nunciamento sôbre a matéria; 

2) Ofício n.0 2. 774, de 28-6-68, do 
Diretor-Executivo da COLTED, fazen
do observações sôbre a matéria; 

3) Pareceres do Ensino Superior e 
Conselho Federal de Educação, con
trários ao projeto. 

6 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 119, de 1968 

(N,o 115-B/67, na Câmara) 

Reconhece a profissão de So·
ciólogo, e dá outras providências. 

Andamento: 12-8-68- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Educação e Cultura, de Serviço Pú
blico 'Civil e de Legislação Social. 

Obs.: Constam do processo: 
1) Pareceres das Comissões: - de 

Educação e Cultura (pr.eliminar), so
licitando parecer dos Ministérios de 
Educação e Cultura e do Planejamen
to e Coordenação Geral, em 22-4-70; 
- de Educação e Cultura (após o pa
recer do Ministério do Planejamento). 
favorável, em 30-9-70; - de Serviço 
Público Civil (preliminar), solicitan
do o parecer do Ministério da Edu
cação e Cultura, por indispensável à 
elucidação da matéria. 

2) Ofícios números 25 e 26-CEC, de 
29-4-70, aos Ministérios da Educação 
e Cultura e do Planejamento e Coor
denação Geral, respectivamente. 

3) Ofício n.o 139-CSPC, de 26-11-70, 
ao Ministério da Educação e Cultura. 

4) Ofício n.o 71-AP/MP, de 26-6-70, 
do Ministério do Planejamento e Co
denacão-Geral ao Presidente da Co
missão de Educação e Cultura, pela 
tramitação, feitas as devidas corre
ções no projeto. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 35, de 1952 

Modifica o art. 3.o da Lei n.o 
842, de 4 de outubro de 1949. 

(Autor: Senador Flávio Guimarães) 
Andamento: 26-8-52 - Lido em 

Plenário e despachado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 19-9-52 - Lido 
Parecer n.o 931, de 1952, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela cons
titucionalidade. 19-8-53 - Lido Pare
cer n.o 834, de 1952, da Comissão de 
Educação e Cultura, favorável com 
a emenda que oferece; o Sr. Senador 
Ferreira de Souza, relator da matéria 
na Comissão de Finanças, emite pa
recer oral, favorável nos têrmos do 
Substitutivo que apresenta. 16-12-53 
-Lidos Pareceres n.os 1.615 e 1.616, 
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de 1953, das Comissões de Constitui
ção e Justiça e Educacão e Cultura 
favoráveis ao Substitutivo da Gomis~ 
são de Finanças. 29-3-54 - Aprovado 
em 1.a discussão o Substitutivo da 
C_omissão de Finanças, ficando preju
dlcada a emenda da COmissão de 
Educação e Cultura. 21-5-54 - É en
cerrada a 2.a discussão, voltando o 
projeto às Comissões de Constituição 
e Justiça, de Educação e Cultura e de 
Finanças, em virtude de haver rece
bido emenda em Plenário. 14-9-59 -
Aprovado o Requerimento n.0 316, de 
1959, no sentido de que o proj.eto te
nha prosseguimento. 18-9-59 - Re
constituído por determinação da Pre
sidência. 

Obs.: Consta do processo: 

PARECER da Comissão de Finan
ças, solicitando audiência da Comis
são de Constituição e Justiça. 

Em 30-5-68 - na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

n 
MATÉRIA EM TRAMITAÇAO 

NORMAL 

8 
Votação, em turno único, do Reque

ment.o n.0 2, de 1971, de autoria 
da L1derança da ARENA solicitando 
transcrição, nos Anais dÓ Senado, do 
P.ronunciamento feito pelo Excelentís
Slmo Se~1_:or Presidente da República, 
por ocas1ao da passagem do 7.o ani
versário da Revolução de 31 de março 
de 1964, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
3/71, da Co1nissão 
- Diretora (incluído em Ordem 

do Dia, em virtude de dispensa 
de interstício, concedida em 
Sessão anterior.) 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 

40 minutos.) 
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5.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
en1 2 de abril de. 1971 

PRESID:E:NCIA DOS SRS. PETRõNIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se
nadores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mes
quita - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney 
- Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes - Waldemar Alcântara
Wilson Gonçalves -Duarte Filho 
- Jessé Freire - Ruy Carneiro 
- João Cleofas - Paulo Guerra 
- Ruy Santos - Carlos Linden-
berg - Amaral Peixoto - Ben
jamin Farah - Nelson Carneiro 
- Carvalho Pinto -Franco Mon
tare - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Osires Tei
xeira - Fernando Gorrêa -
Filinto Müller - Saldanha Derzi 
- Acci·oly Filho - Ma ttos Leão 
- Ney Braga- Celso Ramos-
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
- Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 
. Não há expediente a ser lido. 

O tempo destinado aos oradores da 
hora do Expediente será dedicado a 
reverenciar a memória de Sua Emi
nência. Dom Jaime de Barros Câmara, 
de acôrdo com o Requerimento n.O 1, 
de 1971, do Sr. Senador Benjamin 
Farah e outros Srs. Senadores, apro
vado na Sessão ordinária de ontem. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, realmente, foi 
um dia triste que nos deixou o cora
ção impregnad·o de mágoas, quando 
recebemos a infausta noticia do fale-

cimento do Cardeal Dom Jaime de 
Barros C~ma;;ra. Êsse querido Pastor, 
durante cmquenta anos de sacerdócio 
dos quais vinte e cinco em púrpura: 
cardinalícia, viveu sempre cheio de 
humildade cristã, exercitado na prá
tica da bondade e na catequese, so
bremodo dos pequenos, dos fracos, dos 
que sofrem, dos f~velados, que êle 

· ta;nto _amou, a par, e verdade, das re
allzaçoes de obras sociais notáveis 
como a Fundaçã.o Leão XIII a ASÁ 
(Ação Social Arquidiocesana) ' e tam
bém, aquelas outras obras de 'cunho 
religioso ou cultural, que marcam no 
tempo e. n_o. espaç.ç>, a sua figura de 
extraordmano apostolo, laborioso e 
bom, avultando a grande Catedral do 
Ri·o de Janeiro, em fase adiantada 
de construção e que ficará no cora
ção da Guanabara, como a linda e 
enorme cidade de um povo que nasceu 
sob o signo da cruz, e com Cristo e 
por Cris_to, há de viver pelos tempos 
afora. E1s, em verdade, uma das mais 
luminosas inspirações do saudoso Car
deal. Por isso mesmo, a ela Dom Jai
me se refere com amor e ternura: 

". . . Se fôr possível, prefiro ser 
sepultado na Catedral do Rio de 
Janeiro." 

É um acontecimento marcante êsse, 
em que o esmerado construtor se 
apaixona tanto pela sua obra, à qual 
deu todo o calor de sua alma, e não 
satisfeito ainda, entrega o seu próprio 
corpo, escolhendo aquêle templo, para 
sua eterna morada. 

E humilde e pobre como São Fran-
cisco de Assis: 

"Seja o meu entêrro de ínfima 
classe. Em vez de flôres, dêem-se 
esmolas aos pobres." 
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E à semelhança do autor de "As 
Confissões": 

"A ninguém tenho o que perdoar. 
Mas peço perdão a todos os que 
de mim tenham queixa." . 

Mais adiante, grato e fiel aos ami
gos, principalmente os que de perto 
privaram com êle: 

"De coração agradece a quantos 
me auxiliaram." ~ 

Temos c·omo certo, fazendo justiça, 
se dentre êsses, aqui e agora, lembrar
mos de três dedicados e leais colabo
radores, tantas vêzes citados por Dom 
Jaime de Barros Câmara, com afeição 
paternal e carinho. São êles: Monse
nhor Ivo Caliari, Cônego Avelino Dias 
Coelho e Monsenhor Francisco Bessa, 
vigário da Igreja de São Judas Tadeu. 

Êsses dignos sacerdotes faziam par
te da equipe valorosa do Cardeal, o 
apóstolo principalmente dos favela
dos, das populações modestas e sim
ples, dos pobres. Por tudo isso, a mor
te de Dom Jaime, não só consternou 
aos brasileiros e aos estrangeiros, que 
conosco vivem, mas também a.os cris
tãos de tôda parte, merecendo desta
que excepcional as manifestacões do 
Santo Padre, Paulo VI, express~as nes
tas palavras emocionantes enviadas 
a Dom José de Castro Pinto, Bispo 
Auxiliar do Rio: 

(Interrompendo a leitura.) 
Sr. Presidente, estou falando não 

somente em nome da Minoria, mas 
também em nome da Guanabara, on
de o Cardeal D. Jaime Câmara, du
rante 25 anos, deixou a marca da sua 
inteligência, do seu esfôrço, do seu 
trabalho tenaz e da sua dignidade. 

Não fiz uma apreciação das ativi
dades do Cardeal ao longo dos mais 
diversos pontos dêste País, onde êle 
prestou também relevantes serviços, 
como por exemplo no Pará, em Santa 
Catarina, e em outras oportunidades, 
em congressos no Brasil e no estran
geiro. Apenas estou dando um depoi
mento como representante da Guana
bara que êle tanto amou e onde ficará 
dormindo eternamente o seu sono. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador, 
quero pedir licença a V. Ex.o. para 
dar-lhe um aparte ... 

O SR. BENJAMIN FARAH- Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Católico pra
ticante, acompanhei de perto a atua
ção do saudoso Pastor Dom Jaime 
de Barros Câmara, Cardeal-Arcebispo 
do Rio de Janeiro, cuja memória o 
Senado Federal reverencia, nesta ses
são. 

Embora tenha subscrito o reque
rimento que V. Ex.a encabeçou para 
a realização desta justa homenagem 
fúnebre ao homem santo, que foi D. 
Jaime, desejo neste modesto aparte 
integrar-me à brilhante oração que 
V. Ex.a, como representante da Gua
nabara, presta à memória do Cardeal
Arcebispo do Ri·o de Janeiro, há pou
co desaparecido. 

Sempre fui distinguido pela bon
dade de D. Jaime Câmara, razão por 
que me identifiquei com a sua obra 
apostolar maravilhosa, por V. Ex.a 
ag.ora exposta com tanto brilho à Na
ção, através da tribuna do Senado 
Federal, onde o ilustre colega repre
senta o Estado da Guanabara, que 
tão profundamente sentiu a perda ir
reparável do Grande Chefe do mundo 
católico brasileiro. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado a V. Ex.a, nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

Referi-me à Guanabara, Sr. Presi
dente, e citei os auxiliares imediatos 
daquele Cardeal, precisamente os que 
ajudaram D. Jaime naquela Unidade 
da Federação. Não me referi a outros 
seus auxiliares em outros Estados. 
A:companhei de perto a atuação de 
S. Em.a justamente na Guanabara. 

Há um fato importante, nã·o citado 
aqui, e que quero lembrar. Antiga
mente as favelas do Rio eram regiões 
quase impermeáveis aos estranhos. 
Até a polícia receiava chegar às fa
velas, mas D. Jaime ali compareceu, 
levando a imagem de Cristo, fazendo 
a sua pregação, a sua catequese. Êle 
não só serviu à classe média, à classe 
aristocrática, como foi sobremodo o 
pastor dos favelados, dos pobres, dos 
humildes. Foi o grande pastor cuja 
memória nós, no Rio de Janeiro, re
verenciamos e a quem devemos rele
vantes serviços. 

A atividade de S. Em.o. se estendeu 
a vários setores, e notadamente no 
setor educacional deu o melhor de 
seus esf.orços para a construção da 
Pontifícia Universidade Católica. Criou 
obras sociais notáveis, como a Fun-
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dação Leão XIII e a Ação SOcial Ar:
quidiocesana. 

D. Jaime Câmara caracterizou-se 
principalmente como pregador, como 
catequista. Foi o evangelizador que 
melhor se entrosou com a população 
do Estado da Guanabara e, de certo, 
c·om as populações dos outros Esta
dos. Tive a honra de receber, aqui, o 
brilhante aparte do nobre Senador 
Ruy Carneiro, em seu oportuno de
poimento. 

Sr. Presidente, a morte, o desapare
cimento de D. Jaime Câmara contris
tou os católicos do Brasil, e também 
os católicos do mundo inteiro, mere
cendo destaque excepcional as mani
festações do Santo Padre, Paulo VI, 
nas suas palavras emocionantes: 

(Lê.) 
"Com profunda dor, soubemos da 
notícia da morte do nosso amado 
e venerável irmão Jaime de Bar
ros Câmara. Associamo-nos ao lu., 
to da Igreja do Rio de Janeiro e 
a todo o Brasil, nesta hora, pelo 
desaparecimento terreno do zelo
so e estimado pastor, e presta
mos homenagem à sua memória, 
recordand·o os muitos méritos e a 
dedicação sempre demonstrada no 
desempenho de diversas e dedica
das missões que lhe foram confia
das pela sede apostólica a serviço 
do povo de Deus. Elevamos ao Se
nhor preces fervorosas em sufrá
gio da sua alma. Iluminado pela 
mesma esperança em Cristo, em 
comunhão com a Arquidiocese do 
Rio de Janeiro, a cujo clero e a 
seus fiéis enviamos com afeto 
uma confortadora bênção apostó
lica." 

o pronunciamento do Sumo Pontí
fice é a melhor e a mais alta refe
rência sôbre o grande morto. 

Depois do Papa, Senhor Presidente, 
nada mais devo falar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR V ARGAS - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. O calendário da 
vida social, política e, sobretudo, 
religiosa da Nação tarjou-se de pro
fundo pesar com o passamento, a 18 
de fevereiro, do Cardeal-Arcebispo do 
Rio de Janeiro, D. Jaime de Barros 
Câmara. 

Pela virtude, pela coragem, pelo 
zêlo, pelo civismo, posso dizer, sem 
c·om isso ferir o ecumênico da sua re
ligiosidade, pelo trabalho, sem desfa
lecimento, pela irresistível vocação 
apostolar, D. .Jaime de Barros Câ
mara foi levado, de degrau em degrau, 
a subir cada vez com maior humil
dade a ·sensível e caprichosa escala 
da hierarquia da Igreja do Cristo. É 
que os desígnios de Deus, imprescrutá-. 
veis na divindade, são, por certo, infa
líveis no carismar os que mais valem 
em densidade espirttual, concedendo:., 
lhes a graça de viver a seu serviço. 
Da vida do pároco, do pastor, do mes
tre disciplinado e disciplinador, do 
virtuoso cura d'almas, falaram sobe
jamente os que lhe viveram os passos, 
os que lhe meditaram os primeiros e 
os derradeiros pronunciamentos. 

Pela minha palavra desejou falar a 
liderança da Maioria do Senado Fe
deral, a. fim de que um representante 
da bancada de Santa Catarina, nesta 
Casa, em cujo nome também falo, pu
desse trazer a emoção da Província 
Natal, mesmo com pobreza de expres
sões a esta homenagem póstuma. E 
aqui dizer do respeito,. da admiração, 
e da veneração que tínhamos pelo 
Cardeal, que viveu com a palma da 
Paz e do Consôlo, horas duras da vida 
pública brasileira, sempre a amenizar 
as asperezas e suavizar os aconteci
mentos inusitados e a dar-se e a ex
p·or-se e a sacrificar-se em favor do 
bem comum. 

O Sr. Filinto Müller - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS - Pois 
não. 

O Sr. Filinto Müller - Eminente 
senador, v. Ex.a fala em nome da 
Maioria, e, como acaba de declarar, 
em nome da Liderança. 

O SR. LENOIR VARGAS - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

O Sr. Filinto Müller - Mas, apesar 
dessa ·qualidade, eu queria juntar à. 
manifestação que V. Ex.a. traz ao Se
nado, de pesar pelo falecimento do 
Cardeal D. Jaime de Barros Câmara, 
uma palavra pessoal. Neste momento, 
sou liderado de V. Ex.a e peço vênia 
para declarar que tinha pelo Cardeal 
D. Jaime de Barros Câmara profun
da estima. Conheci-o quando S. Ex.a. 
Reverendíssima foi designado para 
Bispo de Mosso ró. Procurou-me, en-
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tão,: em busca de determinados ele
mentos que lhe seriam necessários, na 
época conturbada que o Brasil atra
vessou àquele tempo. Desde então 
acompanhei e pude admirar s,. atuação 
apostular de D. Jaime Câmara, que 
êle nunca alterou, mantendo-se na 
linha reta.que sempre seguiu. Nos dias 
conturbados que vive a Igreja, neste 
momento, no Brasil.e no mundo, D. 
Jaime · Câmara se manteve fiel aos 
princípios, dentro dos quais se firmou, 
obediente à Sua Santidade o Papa, 
obediente aos princípios fundamen
tais ·da .religião católica, sempre dan
do exempio aos seus subordinados e 
ao povo de Deus que êle pastoreava. 
Num momento de tantas dificuldades, 
conservou-se inabalável, firme na 
fidelidade, sobretudo, à fé católica, à 
fé cristã e à doutrina. Com estas pa
lavras, rendo homenagens ao amigo 
desaparecido. No ano passado, quando 
fui submetido a intervenção cirúrgica, 
tive· ·a grande· honra de receber, no 
hospital em que me encontrava inter
nado, uma visita de Dom Jaime Câ
mara. Estava longe de imaginar que 
tão cedo nós o perderíamos de nosso 
convívio. Rendo-lhe esta homenagem 
com emoção, homenagem de aprêço, 
de admiração, .de profunda estima. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Agra
deço o aparte do meu eminente Líder, 
que, por certo, veio dar elevação maior 
às palavras que o representante de 
Santa Catarina, profundamente emo
cionado, diz, neste momento, quando, 
pela primeira vez, fala, no Senado da 
República, em homenagem ao grande 
catarinense Dom Jaime de Barros 
Câmara. 

(Lendo.) 

Para êle, o belo era o bom, do con
ceito tomista e, assim, do bom que êle 
foi, não conseguiu evitar que afinal se 
desvendasse tõda beleza da vida que 
sem descanso viveu. 

Nascido a 3 de julho de 1894, no 
grande Muni'cípio catarinense de São 
José, à beira-mar, na convivência 
simples dos pescadores, em ambiente 
de assemelhação com belas páginas 
da história sagrada, não resistiu ao 
chamamento de sua predestinação. 
Entregou-se cedo ao serviço de Deus. 

A 1.0 de janeiro de 1920, ordenava
se sacerdote, e o catarinense que sem
pre houve no Cardeal-Arcebispo reali
zou-se quando teve sua primeira de-

sigmição: coadjutor da Paróquia das 
Tijucas, Município de elevada estirpe 
ética, que deu já ao Brasil homens 
da melhor categoria, seja no exercício 
da toga, seja no mundo dos negócios, 
seja na nobre arte da política. 

Já então, se repetia a constante de 
sua vida: a virtude, a humildade e 
o trabalho. 

Designado para Florianópolis, como 
cura da Catedral da Capital do Estado 
"barriga-verde", absorveu-se em obra 
apostolar admirável, depois de ter 
sido Capelão do Hospital Militar, de 
1921 a 1924. Em seguida, é nomeado 
Diretor do Seminário de Azambuja, 
na cidade de Brusque. 

Ali, deixou marcada sua dedicação, 
e reveladas mais algumas das carac
terísticas de sua personalidade: a do 
construtor, do professor enérgico, e 
do organizador. Em 1928, é nomeado 
Cônego e, em 1935, foi agraciado com 
o título de Monsenhor. 

Não concluíra ainda sua missão, 
pelo contrário, apenas começava. 

Estava reservada a D. Jaime de 
Barros Câmara uma longa caminha
da, como se missionário fôsse, e seus 
pass-os devessem ser muitos no serviço 
de Deus, a fim de que, como todos os 
que saem a semear a palavra divina, 
pudesse colhêr farta semeadura ao 
fim de sua jornada. Pois, c-omo pre
gou o Padre Vieira, no dia da conta, 
"ser-lhe-iam contados os passos". E 
D. Jaime de Barros Câmara foi muito 
longe, no Brasil, fazendo sua semen
teira. 

Em 1936, é sagrado bispo de Mosso
ró, no Rio Grande do Norte, para on
de foi nomeado por Pio xr. Cumpriu, 
por inteiro, com o trabalho que a in
vestidura lhe indicava. No barro bran
co das salinas, encontrou o campo 
permanente de seu apostolado. E aí, 
também, o prelado constrói obra de 
benemerência, preocupado que andou, 
a vida tôda, com a colheita de voca
ções para o serviço da Igreja. 

Uma fatalidade no círculo familiar 
auxiliou-o nesta tarefa. É que tendo 
falecido seu irmão Amantino Câma
ra, na época, Diretor-Presidente do 
Loyd Brasileiro, deixou-lhe uma alen
tada herança. :tllstes haveres substan
ciais permitiram a D. Jaime a cons
trução de um abrigo para a velhic·e 
a quem destinou o legado recebido. 
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Foi ainda mais distante servir sua 
Igreja. Foi bispo de Belém do Pará, 
em 1942, onde com o entusiasmo do 
primeiro dia de sacerdócio, cooperou 
sobremodo para o desempenho feliz 
da nova incumbência. · 

Atenção especial dedicou ao Semi
nário, aos círculos operários e escre
veu um volume sôbre História Ecle
siástica. As pastorais, como fizera em 
Mossoró, sairam-lhe da pena robuste
cida pelo ·exemplo e pela sabedoria. 

Em 1943, seria conduzido ao centro 
social e político da Nação, como Ar
cebispo do Rio de Janeiro, para, em 
1944, ser nomeado Cardeal, sob a bên
ção do Papa reinante, o Sábio e Santo 
Pio XII. 

Ao Ministro Luiz Gallotti, que honra 
a toga brasileira no Supremo Tribu
nal Federal, de quem era além de co
estaduano, amigo de longa data, con
tou D. Jaime de suas preocupações 
manifestadas na audiência com Pio 
XII, quando em Roma fôra receber o 
chapéu cardinalício, ante a eventuali
dade de, como Cardeal, ter que modi
ficar seus hábitos tão ligados a obras 
sociais nos morros do Rio de Janeiro, 
onde pessoalmente andava, sempre 
que o serviço da Arquidiocese o per
mitia. Tranqüilizado pelo Papa de 
que tudo poderia continuar como 
d'antes, o nôvo Cardeal voltou feliz à 
missão que até a morte haveria de 
cumprir. 

Devo assinalar, para honra do Es
tado de Santa Catarina, que nunca 
desapareceu no cura, no prelado, no 
Cardeal, ao lado de um acendrado 
amor ao Brasil, uma afeição intensa 
pela Província de seu nascimento. 
. Ainda há pouco, voltara D. Jaime 
à sua terra para celebrar na paróquia 
de São José o júbilo pelos cinqüenta 
anos de sacerdócio. 

E como Santa Catarina e seu povo 
se orgulhavam das virtudes, da sabe
doria, da santidade do filho ilustre! 

Nas ruas, recebeu o Cardeal as ho
menagens da gente tôda de sua terra, 
em uníssono com a palavra do Go
vêrno que lhe tributou as honras da 
recepção, Tantas feições amigas êle 
reviu, tanta recordação feliz o acom
panhou neste roteiro sentimental, 
que o ardoroso coração catarinense 
lhe proporcionou, como a despedir-se 
de quem em breve, no 25.0 aniversá-

rio de vida cardinalícia, haveria de 
nos deixar. 

Fôra a Aparecida do Norte, Pa
droeira do Brasil, desincumbir-se de 
promessa antiga: celebrar os vinte e 
cinco anos de cardinalato, aos pés da 
Virgem de sua devoção. 

Iniciara uma nova declaração de 
última vontade que seria uma reafir
mação de fé. Cada hora mais humil
de, cada hora mais sereno, cada hora 
mais santo. De bens materiais nada 
tinha para deixar,· porque aceitara a 
palavra de Cristo, na sua interpreta
ção mais autêntica e mais divina. 
Tudo dera para segui-lo. E a Provi
dência, como a exemplificar através 
dêle, repetira a parábola dos lirios do 
campo, pois que tudo lhe assegurara, 
para que cumprisse até o último ins
tante a destinação sublime que lhe 
reservara. 

Morreu em santidade, como viveu, 
morreu ao celebrar a alegria de ser
vir seu Deus e sua Igreja, na cidade 
da Padroeira, em paz, em humildade. 
dade. 

A notícia do seu desaparecimento 
abriu um vazio no sentimento doBra
sil, na sua vida religiosa, na sua vida 
social, na sua vida pública. O Presi
dente da R·epública, nos pêsames que 
enviou ao Papa Paulo VI, disse-o: "fi
gura insigne pela atuação. apostolar 
e pela atividade na vida pública bra
sileira". 

Acompanhei-lhe os funerais no Rio 
de Janeiro. A honraria oficial, tinha 
a quebrar-lhe o protocolo, o senti
mento generalizado de emoção ver
dadeira. Era o desaparecimento do 
prelado notável,· da criatura humana 
insurpotável, do pastor diligente, do 
amigo das horas amargas. 

Na sua longa permanência na Ar
quidiocese, entre outras iniciativas, 
promoveu a construção do edifício do 
Seminário São José Arquidioc·esano; 
benzeu a pedra fundamental da Pon
tifícia Universidade Católica; man
dou construir igrejas e escolas pa
roquiais; estimulou a Ação Social Ar
quidiocesana· e a Fundação Leão XIII; 
reformou a música sacra na diocese; 
celebrou o primeiro sínodo arquidio
c·esano, e trabalhou sem cessar junto 
aos jovens, no apostolado e na cate
quese. O "Compêndio da História 
Eclesiástica", o "Compêndio de Teo-
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ria Pastoral", o "Curso de · Catecis
mo", em 6 volumes, vários dramas e 
mais de 30 cartas pastorais, consti
tuíram o acervo de sua obra -escrita. 

O povo carioca, em filas interminá
veis, foi vê-lo pela última vez. Os mor
ros de sua intimidade pastoral trou
xeram a simplicidade do seu adeus, 
com lágrimas agradecidas, no sem
blante humilde dos que foram sem
pre a primeira preocupação do cura 
d'almas, do assistente social, do con
selheiro do bem, do organizador da 
pobreza. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

. O SR. LENOIR V ARGAS - Com 
prazer. · 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permita
me interromper a magnífica oração 
que V. Ex.a aqui nos traz, na home
nagem que traduz a palavra de sau
dade e de justiça de todo o B·rasil, 
para apresentar, em nome da banca
da do Estado do Pará, a manifesta
ção de pesar do povo que representa
mos, pelo desaparecimento do emi
nente Cardeal D. Jaime Câmara.· 

O SR. LENOIR V ARGAS - Agrade
ço o aparte do nobre representante do 
Pará, Senador Cattete Pinheiro, que, 
por certo, vem somar-se aos senti
mentos generalizados do Senado da 
República. 

Desejava também, sr. Presidente, 
Srs. Senadores, consignar nestas pa
lavras, que não sei se são longas, mas 
qu·e me parecem necessárias para o 
repositório da história da nossa Terra 
e da nossa Casa, a introdução do seu 
.testamento, o último, inacabado, que 
vale como um documento digno .de 
meditação. Foi êle interrompido pouco 
antes de sua morte. 

Dizia: 
"Aos 17 dias do mês de feverei
ro doe 1971, cidade de Aparecida, 
onde estou celebrando com Sua 
Eminência D. Carlos Carmello de 
Vasconcelos Mota, o 25.o aniver• 
sário de cardinalato, é daqui que 
envio, à minha família diocesana 
e aos meus parentes, êste meu 
derradeiro testamento que anula 
os precedentes, em vista de se 
modificarem a s circunstâncias 
em que foram escritos os ante
riores. 

Em espírito de gratidão para 
com a Santíssima Trindade, pe
rante o Pai qu-e· me criou e na 
presença do Filho que me remiu e 

·do Espírito Santo que tantas gra
ças derramou sôbre mim, juro que 

. é meu firme propósito, e prometo, 
confiando nos Espíritos Divinos, 
perseverar, até o meu último sus
piJ::o, na fé católica de moeu ba.:. 
tismo. Sempre fiel à Santa Igreja 
de Cristo. Obediência ao Sumo 
Pontífke e aos sacerdotes de Je
·sus Cristo, de que sou participan
te, apesar de indigno pecador ... " 

Aqui o Cardeal D. Jaime de Bar
ros .câmara interrompeu o seu nôvo 
testamento . 

Não se apercebera, por certo, que o 
legado maior, e único, era êle próprio, 
no seu exemplo, no seu viver. 

O homem de Deus foi sempre o mes
mo, embora o longo cardinalato e o 
longo episcopado. 

Dêle disse-o com justeza ·Alceu de 
Amoroso Lima: 

"Foi um pároco de áldeia." 

. Ê à memória dêste catarinoense, dês
te brasileiro ilustre, que a liderança 
da Maioria e a bancada catarinense 
tributam, neste momento, seu respei
to;· e curvam-s~ em l"everência, confi
antes de· cumprir, nesta homenagem, 
o seu dever, porque têm a certeza de 
que a história da vida pública brasi
leira muitas vêzes também irá exaltar 
a figura excepcional de Dom Jaime 
de Barros Câmara, Cardeal Arcebispo 
do Rio de Janeiro. (Muito bem! O 
orador·é cumprimentado.) . 

O SR .. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -· Em nome da Mesa, a Pre
sidência solidariza-se com. o pronun
ciamento dos eminentes S-enadores na 
homenagem que esta .Casa hoje pres
ta ao grande. Pas·tor de almas que foi 
Dom. Jaime· de Barros Câmara .. Dis
correram os eminentes Senadores 
Benjamin Farah e Leonir Vargas so
bre a grande obra daquele Pastor, 
obra que não se cingiu apenas à sua 
missão de chefe do catolicismo bra
sileiro, mas que s·e expandiu em to
dos os setores e por todos os rincões 
dêste País, sendo, assim, considerado 
um dos homens que prestaram servi
ços os mais relevantes à Pátria brasi
leira. 
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A homenagem que esta Casa hoje 
tributa à memória de Dom Jaime de 
Barros Câmara é das mais justas e 
merecidas, e a Mesa· a .ela se associa. 
(Pausa.) 

. Terminada a. homenagem a Dom 
Jaime de Barros Câmara, van.os 
prosseguir dando a palavra, na hora 
do Expediente, ao nobre Senador Be~ 
nedito Ferreira. · 

O SR .. BENEDITO FERREIRA ~ 
(Lê o seguinte dis'curso.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, com muita triste.,. 
za e um tanto desesperançado, li nos 
jornais uma declaraÇão do Monsenhor 
Aristide Pirovano, Superior-Geral. do 
Pontifício Instituto das Missões Es
trangeiras do Vaticano, aonde aquela 
alta autoridade da Igreja, como ino
cente útil, ou màis útil que inocente, 
a·gride violentamente a dignidade do 
povo brasileiro ·e ofende sobremodo a 
verdade, com ataques mais que inju,.. 
riosos à Maçonaria .. 

Diz o Sr. Pirovano, no Estado de 
São Paulo, de 23 de março próximo 
passado: · · - · · 

"O Govêrno . e o ExércitO do Bra
sil reduzem, at:ualmente, .a Igreja 
Católica ao silêncio e continuam 
aplicando torturas a.os presos po
líticos por culpa da Franco-Ma
çonaria - afirmou - ontem, em 
Roma, o Monsenhor Aristide Piro
vano, Superio:J,"-Geral do Pontifí
cio Instituto das Missões Estran
geiras. 
Mons: · Pirovano, que acaba de re
gressar do Brasil, onde visitou ó 
Pe. Giulió Vicini, detido pela po
lícia paulista, depois ·de render 
sua homenagem ao episcopado 
brasileiro, ressaltou que a Igreja 
n:ão poderia · permanecer 'calada 
diante de uma sociedade iníqua 
e de homens privàdos de tudo: : 
Em declaraçõ·es ao semanário 
"L'Avvenire", Monsenhor Pirava
no afirmou: "A miséria e a injus
tiça são tais, que são muitos os 
sacerdotes que se impressionam e 
sofrem. Como superior meu dever 
é prevenir os missionários contra 
a ilusão de conferir à Igreja o 
direito de sublevar as massas e 
fazer revoluções, quando seu de
ver é formar o homem." Mas a 
Igreja - ressaltou - "não deve 
renunciar a. julgar um sistema 

político ou a denunciar a viola
ção dos direitos fundamentais do 
homem." 
"Isso não quer dizer que a Igreja 
deva calar-se - concluiu - "es
pecialmente quando se observa 
no Brasil um. recrudescimento da 
ação da Franco-Maçonaria, não 
apenas entre as autoridades civis, 
como também e talvez mais, no 
Exército, tentando tirar proveito 
dos erros de certos eclesiásticos 
para jogar o· Govêrno contra a 
Igreja e reduzi-la. ao silêncio." 

Sr. Presidente, enfrentando a in
compreensão de uns e a intolerância 
de outros, venho tentando, nos últi
mos anos, fazer ver àqueles que não 
querem enxergar, os quais, quando 
forçados a tanto, adotam a tática do 
avestruz.. · 

Não sei; Sr. Presidente, se por mal 
físico ou por arte diabólica, mas o 
certo é que muitos graduados da Igre
ja Católica vêm cada vez mais abri
gando no seu meio aquêles que adje
tivam a religião como "o ópio mental 
do mundo capitalista", esquecendo 
ê1es, ou de propósito, procurando ig
norar os milhares de mártires do 
cristianismo imolados na construção 
do chamado "paraíso do proletariado". 
Como · sabem·os, . busca o comunismo 
ateu o nivelamento dos desiguais, ex
tirpar Deus do coração dos homens, 
destruir a individualidade para mas
sificar, e, para tanto, vai destruindo 
tudo aquilo que se lhe embarace a 
nefasta caminhada. Sem dúvidas, por 
muitos e muitos anos, foi a Igreja 
Católica uma espécie de fortim inex
pugnável aos objetivos dos comunis
tas, mas como vimos afirmando, la
mentàvelmente lograram a infiltra
ção e agora, explorando-a sob tôdas 
as ·formas, vêm de fazer ressuscitar a 
intolerância e o obscurantismo de al
guns sacerdotes, na vã tentativa de 
destruírem a sublime Ordem Maçô
nica, vez que esta dá-lhes, mais que 
ninguém, combate em tôdas as lati
tudes da terra. 

Sr. Presidente, muito longe iríamos 
se aqui nesta oportunidade tentásse
mos catalogar todos os extraordiná
rios serviços prestados pela Maçona
ria, através dos tempos, à causa da li
berdade do homem. Buscando inces
santemente a libertação integral. físi
ca e moral do indivíduo, a Maçonaria, 
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através dos séculos, só tem admitido 
em seus quadros homens livres e de 
bons costumes para, com êles, em tô
das as épocas, bater e derrotar a ti
rania e a prepotência, venha ela de 
onde vier. No Brasil, e aí está a his
tória pátria quase que totalmente 
escrita pelos feitos maçônicos, seja na 
independência, libertação dos escra
vos, proclamação e implantação da 
República, em todos os momentos que 
se lhe foi exigido, a Maçonaria se fêz 
presente, não medindo esforços na 
consecução dos objetivos nacionais. 
Mais recentemente, quando do movi
mento restaurador da ordem demo
crática de 31 de março de 1964, con
sentâneo que é com os princípios da 
Maçonaria, desta recebeu e continua 
recebendo o total respaldo, esta a ra
zão,· por certo, do propósito contra
revolucionário em promover e restau
rar v·elhas intrigas entre a Igreja e a 
Maçonaria. 

Voltemos a mais que infeliz afir-
mação do Mons. Pirovano: 

"O Govêrno e o Exército impõem 
silêncio à Igreja e continuam tor
turando presos políticos por culpa 
da Franco-Maçonaria.". 

Ora, Sr. Presidente, nem mesmo no 
periodo rev·olucionário, anterior às 
medidas de exceção do Ato Institu
cional n.o 5, quando a }egislação vi
gente permitia certo tipo de impren
sa, e que esta fôsse instrumento da 
contra-revolução, nem mesmo naque
le período de tão grande agitação e 
das "centrais de boatos", circulou no 
Brasil qualquer notícia de coerção aos 
cultos religi.osos, e no entanto o Sr. 
Pirovano, numa infelicidade ímpar, 
faz tal declaração. Quanto às chama
das torturas de presos políticos, aí es
tão os terroristas postos em liberdade 
pelo Govêrno brasileiro, em permuta 
por diplomatas estrangeiros por êles 
seqüestrados, a atestarem, pelas con
dições físicas que apresentam, um 
mais que patente desmentido às tor
turas. Como sabemos, as listas dos 
presos objeto das trocas são forne
cidas pelos seqüestradores, Logo, não 
vejo como sustentar-se tais afirma
ções. Ou teria, por acaso o Govêrno 
brasileiro o dom da clarividência para 
determinar torturas somente àqueles 
que não viessem a figurar nas tais 
listas de trocas? 

Como se vê, Sr. Presidente, através 
dos noticiários internacionais, existe 
de fato um complô bem montado e 
bem lubrificado, em diversos países, 
para desmoralizar a Revolução no ex
terior, já que no plano interno os 
sucessos administrativos, as medidas 
moralizadoras e o soerguimento do 
nível de vida de nossa gente, promo
vido pelos Governos da Revolução, 
vêm fazendo com que esboroem tôdas 
as tentativas de intriga govêrno e 
povo. Em yerdade, temos que admitir, 
agora, como em todos os tempos, tem 
h a vi do aquêles que erram e cometem 
excessos.· Mas há que se indagar: 
quem, de boa.,..fé, inteligentemente, 
pode exigir perfeição dos homens? 
Sabemos do extraordinário exemplo 
dado pelo Divino Mestre, quando do 
arrebanhamento e da escolha dos seus 
companheiros de ministério. Para es
colher doze apóstolos, Jesus Cristo, 
onipotente e onisciente que é, mas 
como que para nos legar mais um 
exemplo edificante, dentre os esco
lhidos arrebanhou Pedro, que o negou 
algumas vêzes, e Judas Iscariotes, que 
o traiu, vil e torpemente. Infelizmen
te, Sr. Presidente, êste não é o enten
dimento do Sr. Pirovano, o qual fêz 
regra geral das exceções, isto é, to
mou algum excesso praticado por um 
agente para generalizar o seu concei
to, que é, em última análise, como 
já afirmamos, uma agressão á ver
dade. Quanto ao Padre Giulio Vicini, 
objeto de uma visita na prisão pelo 
Sr. Pirovano, lamentàvelmente ficou 
provada a sua culpabilidade como um 
ativista da subversão, vez que lhe foi 
concedida ampla defesa e mesmo as
sim foi condenado pela Justiça de São 
Paulo. Afirmou, maldosa e exagera
damente, o Monsenhor Pirovano que 
"a miséria e a injustiça são tais, que 
são muitos os sacerdotes que se im
pressionam e sofrem", e que "a Igreja 
não deve renunciar a julgar um sis
tema político ou a denunciar a vio
lação dos direitos fundamentais do 
homem." 

Parece-me, Sr. Presidente, que o 
ilustre Monsenhor Pirovano vive em 
outro planêta, fora da realidade hu
mana, pois em caso contrário Sua 
Excelência entenderia que, enquanto o 
homem não estiver integralmente 
identificado com Deus, haverá injus
tiça, pobreza e fome na terra. Hou
vesse o propósito de servir à verda
de, o conceito de Sua Excelência se-
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ria bem outro, pois, não há como ne
gar, mesmo porque salta à vista até 
mesmo dos menos esclarecidos, que 
no Brasil muito se tem realizado na 
busca da justiça social, e, para felici
dade nossa, sabemos todos, apesar dos 
ap~tridas, · do terrorismo, enfim da 
açao da turma do "quanto pior me
lhor", marchamos céleres em rumo às 
s-oluções de tudo aquilo que nos infe-
licita. . 

Senhor Presidente, nisto tudo o que 
é de fato estranhável é o Sr. Pirova
n-o, que por certo viaja muito e com 
isso visita todos os países católicos, a 
par das críticas depreciativas que nos 
faz, não dizer da fome, da miséria, 
dos horrores, e da falta de liberdade 
religiosa existente nos países da Cor
tina de Ferro, tão próximos geogràfi
camente do Vaticano. E a nossa es
tranheza deve ser· maior se atentar
mos ao fato de que Sua Excelência 
aconselha à Igreja a não renunciar o 
direito de julgar um sistema político, 
ou a denunciar a violação dos direitos 
fundamentais do homem. A omissão 
deliberada que se verifica por parte 
de certos religiosos, especialmente os 
chamados "liberais", no que diz res
peito aos países comunistas, precisa 
e deve urgentemente ser objeto da 
preocupação dos mais altos dignitá
rios da Igreja, fazendo com que, pelo 
menos, haja eqüidade nas criticas, 
tanto para nós, que respeitamos e aca
tamos a Igreja, · como para aquêles 
que a c-onspurcam e a destroem. Con
tudo, a resposta para êstes problemas 
é uma velha conhecida nossa. Todos 
sabemos que o grande mal, o maior 
inimigo do regime democrático é o 
seu primado, a liberdade de se permi
tir a destruição da própria liberdade. 
Esta, pois, a razão de nos países de
mocráticos não faltar coragem a ho
mens, muitas vêzes com grandes res
ponsabilidades politicas, como é o ca
so do Sr. Pirovano, de se prestarem a 
um triste papel de instrumentos de 
destruição do único regime compatível 
com a dignidade humana. 

Comporta, nesta altura, um período 
de interessante artigo de Plínio Cor
rêa de Oliveira, publicado na Fôlha de 
São Paulo, de 28 de fevereiro de 1971, 
sob o título "DOIS PESOS E DUAS 
MEDIDAS": 

"Vamos aos fatos. Como é notório 
nos jornais, o regime comunista 
chegou, na Polônia, a uma verda-

deira catástrofe. A produção de
cai, a população cresce, os preços 
sobem e os salários continuam 
imóveis. 
Se tal se desse em algum país 11-
v~e, a esquerda católica promove
ria passeatas, instigaria greves e 
sopraria distúrbios. Se o govêrno 
reagisse, não faltaria algum D. 
Helder para responsabilizar o re
gime e as estruturas, em entrevis
tas vedetísticas .. 
Pelo contrário, esmagadas as gre
ves em Gdansk, Lodz etc., o que 
faz o episcopado polonês? Não pe
diu mudança de regime numa re
forma de estrutura. Tentou apla
car os ânimos, tornando fácil a 
manutenção das autoridades co:.. 
munistas. 
Assim, em documento lido em tô
das as igrejas da Polônia, e. assi
nado pelo Cardeal Wyszynski, 
afirma o episcopado: "Queremos 
cooperar com todos os filhos dês
te país, pois chegou o momento 
de repartir o pão da reconcilia
ção. 
Nos países comunistas, quando há 
fome, o problema se resolve com 
o "pão da reconciliação". Nos paí
ses não comunistas, quando há 
fome, o problema se resolve com 
subversão ... 
- Dois pesos e duas medidas, não 
é?" 

Finalmente, Sr. Presidente, quanto 
à Maçonaria brasileira, vítima dileta 
da fúria verbal do Sr. Pirovano, e da 
intolerância de religiosos obscurantis
tas, devo, nesta oportunidade, por de
legação do Grande Oriente do Brasil, 
repelindo as injúrias e calúnias já 
mencionadas, reiterar o apoio maçô
nico ao ideário do Movimento Revo
lucionário de março de 1964, ao mes
mo tempo rogando a atenção de Vos
sas Excelências para a publicação fei
ta pela Gazeta Italfana, de 8 de outu-
bro de 1966, que diz: · 

"A SANTA AUTOCRíTICA 
Publicada na Suíça uma oração 
escrita por João XXIII, na qual a 
Igreja pedia perdão pelas ofen
sas aos judeus e outros. 
Misteriosamente ignorada de tôda 
a imprensa italiana, uma notícia 
foi publicada em 8 de setembro 
passado ( 1966), no JoW'Ilal de Ge-



-184-

neve. A notícia .proveniente da 
Città Dei Vaticano, dizia: 
Os palacianos do Vaticano confir
maram, têrça-feira passada, a 
existência e autenticidade de uma 
oração de autoria de. João XXIII, 
composta uns dias antes de sua 
morte, e na qual o Papa pedia 
perdão a Deus por todos os so
frimentos que a Igreja Católica 
havia infligido aos judeus e ou
tros. Esta oração, segundo o dese
jo do autor, devia ser rezada em 
tôdas as igrejas." 

A segunda parte é dedicada aos ma-
çons. · · 

Do artigo, destaco o original para 
encaminhar à Taquigrafia, pois é um 
documento que se deve manter, con
forme a sua publicação, em italiano, 
nos Anais da Casa, para posterior 
consulta. Lerei a versão, Senhor Pre
sidente, a tradução literal da oração, 
que é a seguinte: 

"SENHOR E GRANDE ARQUI
TETO: 
Nós nos humilhamos a Teus pés e 
invocamos o Teu perdão pela he
resia que, no curso dos séculos, 
nos impediu de reconhecer em 
nossos irmãos maçons os Teus se
guidores prediletos. 
Lutamos sempre contra o livre 
pensamento, porque não havía
mos compreendido que o primeiro 
dever de uma religião, como afir
mou o Concílio, consiste em reco
nhecer 6 direito de não se crer em 
Deus. 
Havíamos perseguido todos aquê
Ies que dentro da própria Igreja 
haviam se distanciado do cami
nho da verdade, inscrevendo-se 
nas· Lojas, desprezando tôdas as 
injunções e ameaças. 
Havíamos impensadamente acre
ditado que um sinal da cruz pu
desse ser superior. a três pontos 
formando uma pirâmide. 
Por tudo isto nos penitenciamos, 
Senhor, e, com o Teu perdão, Te 
rogamos nos faça sentir que um 

. compasso . sôbre um nôvo altar 
pode significar tanto quanto ve
lhos crucifixos. Amém." 

Esta oração, Sr. Presidente, a de
monstração maior da tolerância, da 
clarividência e da espiritualidade de 

João XXIII, lamentàvelmente, por 
certo não foi lida, ou, de propósito foi 
ignorada pelo Sr. Pirovano e, desgra
çadamente, por muitos daqueles que 
não querem, de fato, exercitar aquêle 
cristianismo, o cristianismo rejeitado 
por Mahatma Ghandi, o sábio hindu 
que aceitava o nosso Jesus Cristo, mas 
negava-se peremptoriamente a acei
tar nosso cristianismo. 

E assim, Sr. Presidente, deplorando, 
mais uma vez, que a Igreja da maior 
nação católica do mundo, nação cujo 
Senado interrompe seus trabalhos 
para homenagear a memória de um 
dos seus filhos, o prelado ·extraordi
nário que foi D. Jaime de Barros Câ
mara, nação que chora e reverencia 
êsse filho ilustre, há que lamentar, 
por nosso intermédio, como o fazemos 
nesta oportunidade, que haja aquêles, 
Sr. Presidente, que· nos colocam em 
condições de fazer a V. Ex.a a indaga
ção: Quem está com a razão? o Papa 
João XXIII ou o Bispo? 

Eram estas minhas palavras, Sr. 
Presidente.(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR BENEDITO FER
REIRA, EM SEU DISCURSO. 

Se la Germania avesse vinto la guerra 
Ie preghiere sarebbero diverse 

LA SANTA AUTOCRITICA 

Publicata in "Svizzera", una pre
ghira scrita da Giovanni XXIII con 
la quale Ia Chiese chiederebbe perdono 
per Ie offense recate agli Ebri. 

Misteriosamente ignorata da tutta 
Ia stampa italiana, una notizia e 
apparsa, l'otto settembre scorso, sul 
"Journal de Genêve". La notizia, da
tata "Città dei Vaticano", diceva: 

"Gli ambienti vaticani hanno con
fermato mercoledi scorso l'esistenza e 
l'autenticità di una preghiera, che era 
stata composta da Giovanni XXIII 
soltando qualche giorno prima di mo
rire, e nella quale ii Papa chiedeva 
perdono a Dio per tutte le sofferenze 
che Ia Chiesa cattolica ha fatto sop
portare agli ebrei. L'esistenza di ques
ta preghiera, che secando l'intenzio
ni dell' Autore avrebbe dovuto es
s~re recitata do II Borghese. La pre
ghiera dunque esiste. E lo stesso Cor
tano immagina delle altre preghiere 
che, prevalendo un certo gruppetto di 
"progressisti" interno ai defunto Pon-
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tefice, avreble no potuto 
da Lui scritte. Eccole. 

Quella dedicata ai 
avrebbe dovuto suonare, 
cosi: 

essere state 

musulmani, 
press'a poc·o 

"Signore, per secoli e secoli nol ci 
siamo rifiutati di riconoscere in Mao
metto !'ultimo dei Tuoi Profeti. A 
causa di questra nostra follia, senza 
dublo voluta dal Maligno, torme di 
avventurieri, i quali si apropriarono 
scuza alcun diritto del signo de la 
croce. Signore Ti preghiamo di farei 
avere, insieme al Tuo perdono, 
anche un compasso, che senza dubbio 
sul nuovi altari di compensato sta
rebbe assai meglio dei vecchi crocefis,.. 
si. Amen". 

Ed ecco come immaginiamo la terza 
preghiera, dedicata ai comunisti: 

"Signore, a Te che sei ii Padre degli 
operai, noi ci rivolgiamo per implora
re umilmente perdono. Alcuni nostri 
pastori, ai quali ii Maligno aveva 
ottenebrato le menti, guidarono la 
Tua Chiesa, o Signore, centro il mon
do pacifico e operoso di Stalin: quelo 
Stalin che, chiamandosi Giuseppe 
come san Giuseppe Artigliano, non 
poteva che essere nostro fratello. In
capaci di compreendere il linguaggi.o 
dell'amore, questi nostri indegni pas
tori credettero di dever reagire dinan
zi all'uccisione di religiosi e di fedeli, 
alla distruzione delle chiese, alla per
secuzione dei Tuo gregge. Non com
presero che ii comunismo agiva in Tuo 
nome, per fare pusto alia nueva re
ligione. Perdonaci, o Signore, per a ver 
creduto che anche i ricchi, i borghesi 
e tut.ti quelli che non lavorano con 
ii braceio avessero diritto al Regno 
dei Cieli. Perdonaci per la Spagna, 
per la Lituania, per l'Ungheria, per la 
Polonia, per la Cina, e per i tanti altri 
luoghi dove ci stamo rifiutati di rico
nascere nella barba di Cario Marx 
quella Tua. Perdonaci, e facei avere 
la tessera dei partido. Amen." 

Come dicevamo all'nizio - conclu
de Adolfo Coltano- queste sono pro
habilmente le preghiere che i diretti 
collaboratori di Giovanni XXIII 
avrebbero voluto fossero composte, 
monché recitate in tutte le chiese. 
Per ora, noi le abbiamo soltando 
immaginate, basandoci sui fatti reali 
della cronaca vaticana ed ecclesiasti
ca a tutti ben noti. Non ê da esclude
re, pero, che un giorno non lontano 

anche le breeniêre uggite . della 
le prove della loro fondatezza". 

Anche l'associazione dei · sudelli, 
Witikobund, ha smentito la "Voce", 
che l'accusava d'essere coinvolta negli 
attentati il Alto Adige, ed ha annun
ciato che intende procedere per via 
giudiziaria. . . 

Questo, inconclusione, ê il clamoro
so ·vespaio scatenato dai fazioso "me
moriale" della "Voce". La ptibblica
zione, in tono fortemente affermativo, 
di nomi, particolari, dettagli incon
trollati e incontrollabili, de próveni
enza evidentemente comunista, .racol
ti per individuare ed accusaré i piú o 
meno fantomatiei gruppi di "destra", 
la avuto q'uesto bel risultado: un 'pas
so diplomatico, un coro di smentite e 
rannuncio di almeno due querele. 
Pass·o, smentte e querele che coprono 
in certo modo il rumore dell, atività 
terroristiche in Alto Adige. 

. . . Ma starà imparando la preg
hiera di scuse ai tanto perseguitati 
Ebrel? 

Na preghiera, che era stata compos
ta da Giovanni XXIII soltando qual
che giorno prima di morire, e nella 
quale ii Papa chiedeva perdono a Dio 
per tutte le sofferenze che la Chiesa 
cattolica ha fatto sopportare agli 
ebrei. L'esistenza di questa preghiera 
che, secando la intenzioni dell'autore, 
avrebbe dovuto essere recitata in di 
recente in America da Monsignor John 
S. Quind, che fue uno degli' esperti a 
Concilio. It testo della preghiera di 
Giovanni 'XXIII, che a stato resto 
pubblico, a ii seguente: 

"Signore, noi bggi siamo coscienti 
che nel corso di tanti, .tanti secoli, 
i nostri occhi erano totalmente 
cicchi, da impedirei di vedere la 
belezza del Tuo popolo eletto 
e di riconoscere nei volti i tratti 
dei nostri fratelli privilegiati. Noi 
comprendiamo che H segno di 
Caino sia scritto sulla nostra 
fronte. Nel corso di · secoli, il 
nostro fratello Abele ê rimaste 
prostrato, sanguinante e in lacri
me, per colpa nostra, perché noi 
avevamo dimenticato il Tuo ama
re. Perdonaci per la maledizione 
che abbiamo ingiustamente !e
gata ai nome degli ebrei. Perdo
naci di aver ti crocefisso una 
seconda volta in Tiloro, nella loro 
carne, perché noi non .sapevamo 
quel che facevamo. Amen". 
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La notizia non é stata smentita -
scrive Adolfo Coltano suni avrebbe 
dovuto suonare, press'a poco cosi: 

"Signore, per secoU ·e secoli noi ci 
siasmo rufiutati di riconoscere in 
Maometto !'ultimo del Tuo Profeti. 
A causa di questa nostra follia, 
senza dubbio voluta dal Maligno, 
torne di avventurieri, i quali si 
appropriarono senza alcun diritta 
del segno della Croce, combatte
rono contra i nostri fratelli arabi 
e turchi. Per causa nostra, intere 
città furano distrute, intere na
zioni vennero soggiogate: ad un 
certo punto fumino tanto stolti 
da credere che Tu volessi sul Tuo 
sepolcro una basilica e non ca
pimmo che, invece, ti saresti tro
va to benissimo anche in una 
moschea. Perdonaci, Signore, per 
aver creduto che la Tua religione 
doveses estendere i stoi confini 
nel mondo. P·er espiare, non ab
biamo soltando restituito le ban
diere di Lepanto, ma abbandonato 
le chiese, ceduto il passo aile 
moschee e fatto di tutto per 
aiutare i nostri fratelli in Mao
metto neila loro rivincita centro 
i discendenti bianchi di quegli 
avventuriéri che si dissera cro
ciati mentre erano figli del dia
valo. Amen". 

La seconda preghiera, dedicata ai 
massoni, avrebbe dovuto dire: 

"Signore e Grande Architetto, ci 
umiliamo ai Tuoi piedi ed invo
chiamo il Tuo perdono per l'eresia 
che, nel corso dei secoli, ci ha 
impredito di riconoscere nei nostri 
fratelil massoni i Tuoi seguaci 
predileti. Abbiamo loitato centro 
il libero pensiere, perché non 
avevam capito che il primo deve
re d'una religone, come ha gius
tamente afermato · il Concilio, 
consiste nel riconoscere il diritto 
a non credere in Dio. Abbian per
seguitato tutti col che, nel corpo 
stesso della Chiesa, avevano aper
to la strada alla verità, inscriven
dosi alle Logge con sereno dis
prezzo d'oggi ingiunzione e mi
naccia. Abbiamo staltamente cre
duto che un segno di croce potesse 
essere superiore a tre puntini 
messi a piramide. Di tutto, questa 
ci pentiamo, Signore; Amen." 

Conclude Adolfo Coltano: queste 
sono probabilmente le preghiere che 

i diretti collaboratori di Giovanni 
XXlii avrebbero voluto fossero com
poste, non ché recitate in tutte le 
chiese. Per ora, noi le abbiamo soltan
do immaginate, basandoci sul fatti 
reali della cronaca vaticana ed eccle
siastica a tutti ben noti. Non ê da 
escludere, perõ, che un giorno non 
lontano anche le preghiere uscite 
dalla nostra fantasia diventino realtà. 

Non c'ê, dunque, da mettiere in dub
bio la possibilità che preghiere siffat
te vengano com poste; nella Chiesa 
d'oggi tutto à possibile. n dubbio ri
guarda, casomai, la possibilità che nel 
futuro vi sia ancora qualcuno che co
nosca il significato del verbo "prega
re". 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Guiomard - Flávio Brito 
- J.osé Lindoso - Milton Trin
dade - Rena to Franco - Virgílio 
Távora - Dinarte Mariz - Do
mício Gondim- Milton Cabral
Wilson Campos - Arnon de Mello 
-. Luiz Cavalcanti - Augusto 
Franco -Antônio Fernandes
Eurico Rezende - Paulo Tôrres 
- Vasconcelos Torres - Danton 
Jobim - Gustavo Capanema -
Emival Caiado - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg)- Sôbre a mesa, projeto que 
vai ser lido p•elo Sr. 1.0 -Secretário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 5, de 1971 

Dá nova redação ao art. 11 do 
Decreto-lei n.0 2110, de 25 de fe
vereiro de 1967, e dá outras pro
vidências. 

Art. 1.0 - O art. 1'11 do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 111 - A colaboração de na
tureza eventual à Administração 
Pública Federal, sob a forma de 
prestação de serviços, retribuída 
mediante recibo, não caracteriza 
vínculo empregatício com o Ser
viço Público Civil, nos seis primei
ros meses de serviço e deverá ser 
atendida por dotaçao não classifi
cada na rubrica Pessoal, e nos li
mites •estabelecidos nos respecti
vos programas de trabalho. 
§ 1.0 - Quando o servidor sob 
êsse regime completar seis meses 
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de prestação de serviços, contí
nuos ou não, nessa qualidade será 
automàticamente considerado co
mo pessoal temporário e regido 
pela Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
§ 2;0 - Se no orçamento do ór
gão respectivo a dotação de Pes
soal foi insuficiente para arcar 
.com o ônus decorrente da trans
formação a que se refere o pará
grafo anterior, será providencia
da abertura do crédito suplemen
tar necessário, oferecendo-se para 
compensação a verba com que 
corriam as despesas para paga
mento do salário do beneficiado 
na situação anterior de contra
recibo." 

Art. 2.0 - A presente Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Justificação 

As superiores intenções do legisla
dor ao redigir o art. 111 do De.creto
lei n.0 200, de 25-2-1967, não têm si
do postas em prática, porque êsse dis
positivo em lugar de se aplicar única 
e exclusivamente a pessoal convocado 
para a prestação de serviço eventual 
de rápida duração, passou a ser apli
cado a pessoal que presta serviço em 
caráter contínuo e permanente. 

. Não é justo que o Poder Público se 
aproveite dêsse pessoal por tempo su
perior a seis meses e não lhe confira 
o amparo, que o próprio Govêrno exi
ge seja assegurado aos empregados de 
entidades particulares. 

O proj etc visa a corrigir essa cla
morosa injustiça de .caráter social, 
que outrora a Justiça do Trabalho e 
atualmente a Justiça Federal tem, in
variàvelmente, corrigido, quando al
gum recibado lhe bate às portas. 

O Ministério do Planejamento, em 
fins de 1969, transformou em pessoal 
trabalhista os seus recibados, não 
sendo aconselhável a adoção de solu
ções isoladas, mas de critério equâni
me, que a todos possa ser aplicado. 

O prazo de seis meses é mais do que 
suficiente para caracterizar a nature
za eventual do serviço, bem como pa
ra que se verifique a habilitação do 
recibado. Comprovada a habilitação e 

atingido o período de seis meses de 
prestação de serviço, sem qualquer 
garantia, não pode e nem deve o Es
tado deixar de proporcionar aos que 
satisfizerem a estas duas condições o 
amparo da legislação trabalhista. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 
1971. - Benjamin Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos .Lin
de:ri.berg) - O projeto irá às Comis
sões competentes. 

Finda a hora do Expediente, vai-se 
passar à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece que houve 
êrro gráfico no espelho da Ordem do 
Dia. · 

No item n.0 3 está o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 68, de 1959, que não 
consta da pauta dos trabalhos. 

Se não houver objeção do Plenário, 
esta Presidência irá inverter a Ordem 
do Dia, passando o último item da 
pauta a ser apreciado em primeiro 
lugar. (Pausa.) 

Não havendo manifestação do Ple
nário, vou proceder à inversão. 

O primeiro item da pauta passa a 
ser 

REQUERIMENTO 
N.0 2, de 1971 

Votação, em turno único, . do 
Requerimento n.0 2, de 1971, de 
autoria da Liderança da ARENA 
solicitando transcrição, nos Anais 
do Senado, do pronunciamento 
feito pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, por oca
sião da passagem do 7.0 aniver
sário da Revolução de 31 de mar
ço de 1964, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

3/71 da Comissão 
- Diretora (incluído em Ordem 
do Dia, em virtude de dispensa de 
interstício, concedido em Sessão 
anterior). 

Em votação. 
Tem a palavra o nobre Líder da 

Maioria, Senador Filinto Müller. 
O SR. FILINTO MúLLER - (Como 

Líder. Não foi revisto pelo orador.) 
Sr. Presidente, a Liderança da Maio
ria apresentou requerimento de trans-
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crição, nos Anais, do discurso pronun
ciado pelo eminente Presidente da 
República, na data da passagem ·do 
7.0 aniversário da Revolução. · 

Para falar em nome da Liderança/ 
justificando as razões dêsse requeri
mento, vou pedir a v. Ex.a que pas
se, dentro de alguns ·instantes, a pa
lavra ao eminente Vice-Líder da 
Maioria, Senador Eurico Rezende ... 

Quero, somente, antes de deixares
ta tribuna, dar uma explicação. 

Sempre entendi que documentos de 
valor, documentos de importância, 
documentos que se refiram à vida do 
País, podem e devem ser transcritos 
nos nossos Anais, para servirem, fu
turamente, de informação àqueles 
que, compulsando êsses Anais, quei
ram examinar a História Brasileira, 
ou analisar determinados períodos da 
vida nacional. . . 

O documento cuja transcrição nós, 
da Maioria, pedimos, ~ da mais alta 
importância, de excepcional impor
tância. Nêle o Presidente da Repúbli
ca faz uma apreciação .clara, objetiva, 
precisa, das realizações da Revolu
ção, nos 7 anos decorridos, desde· que 
ela e.clodiu até o dia· 31 de março 
último. 

~sse documento tem caráter excep
cional e, por isso, como Líder da 
Maioria, solicito a sua transcrição. 
~ste caráter excepcional vai ser aqui 
escla.recido, vai ser· aqui examinado, 
pelo eminente Senador EUrico Rezen
de, a quem eu peço a V. Ex.a conceda a 
palavra, como Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
d,enberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Eurico Rezende, que fa
lará pela Lider~nça da ·Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE - (Como 
Líder da Maioria. Não foi revisto pelo 
orador.) Senhor Presidente, na· se
qüência dos documentos públicos dês
te País, sem. dúvida alguma, como 
aliás vem de ser acentuado pelo emi
nente Líder Filinto Müller, situa-se e 
avulta o discurso presidencial come
morativo do 7.0 aniversário do movi
mento cívico-popular-militar de 1964. 

De envolta com êsse excepcional 
pronunciamento e num paralelismo 
complementar e substancioso, tive
mos, também, para o nosso exame, 
para o nosso aplauso e para o reco-

nhecimento da Nação, a mensagem 
inaugural do Ex.mo Sr. Presidente 
Emílio. Médici endereçada, na mesma 
data, ao Congresso Nacional. 

Desde há muito, Sr. Presidente, res
tabeleceu-se, neste País, a seriedade 
dos do.cumentos públicos. Até há al
guns anos, principalmente nos desca
minhos da maldição proscrita, do
cumentos desta natureza serviam pa
ra provocar controvérsia, porque ins
pirados, quase sempre, no jôgo da ma
lícia, ou então, na interpretação dos 
fatos não hàbilmente feita e ofereci
da, mas no truncamento da realidade 
nacional. 

Os dois pronunciamentos do Presi
dente Médici, principalmente aquêle 
cuja transcrição a Liderança governa
mental solicita neste instante, exibem, 
no jôgo da verdade, o retrato fiel dos 
acontecimentos nacionais nestes últi
mos anos e, com ênfase, no decorrer 
de 1970, e também dão uma. noção 
exata da perspectiva do futuro dês
te País que Deus fêz tão grande para 
que os seus filhos não cometessem 
a injustiça de torná-lo pequeno. 

No primeiro aniversário da Revolu
ção, falando em nome do Senado, ti
vemos a oportunidade de fazer uma 
síntese da nossa situação pré-revolu
cionária, e acentuamos, naquele en
sejo: 

(Lê.) 
"Meus Senhores, a memona ain
da verdejante dos fatos .conduz, 
para as celebrações desta data, 
como invocação penosa e necessá
ria, o quadro de desolação e de 
mágoa, que se descortinava pe
rante as frentes do nosso. traba
lho .e diante do estarrecimento e 
da revolta impotente .dos nossos 
espíritos. 
A renúncia sem grandeza de um 
Presidente, que era,· no pessimis
mo que enfermava a Nação, como 
que a derradeira esperança; a 
sabotada e vilipendiada exp•eriên
cia parlamentarista; o retôrno ao 
presidencialismo, empós premedi
tado e corruptivo trabalho de in
toxicação popular; a marcha ·es
tugante para o caos e.conômico
financeiro, oficialmente confes
sada e demonstrada na substitui
ção de seis Ministros da Fazenda 
em apenas um ano; a corrida in-
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flacionária, com tôdas as suas im
plicações subversivas, já atingi
do os últimos paroxismos do pe
rigo e as cercanias do desastre 
final e da letalidade do equilibrio 
soci.al; o impacto do negativismo 
do zero sinistro pràticamente as'
solando o incremento· do Produto 
Bruto Nacional per capita.: o in
gresso do capital estrangeiro de
crescendo de · modo galopante e 
com justificada perspectiva de de
saparecimento total; a queda ver
tiginosa dos índices agropecuá
rios: o declínio acelerado dos pro
dutos de alimentação do País; a 
redução vigorosa da taxa de cres
cimento das matérias-primas des
tinadas à indústria: o decesso na 
pauta das exportações, acusando 
um deficit superior a oitenta 
milhões de dólares; o atrevi
mento e a pertinácia dos licen
ciosos movimentos grevistas de 
caráter político e as paredes de 
solidariedade com a participa
ção até do Banco do Brasil, de 
envolta com o prêmio e o estí
mulo da impunidade reiterada, a 
cuja regra geral não se ofereceu 
sequer uma exceção ou solução de 
.continuidade, a virulência ·das 
campanhas de exasperação ideo
lógica nas comunidades rurais; :o 
desmantelamento das nossas rê
des de transporte de grandes 
massas, notadamente o ferroviá
rio e o maritimo; o locupletamen
to e a profissionalizaÇão do sindi
calismo por minorias aguerridas e 
qualificadamente preparadas na 
propagação dos desígnios de um 
nacionalismo de importação; o 
aliciamento para a luta operária, 
orientada, organizada e dinami,. 
zada por órgãos espúrios; a mo
bilização dos setores culturais e 
estudantis. na preparação e no 
desdobramento da guerra revolu
cionária; os toques permanentes 
no acirr.amento da tensão emocio
nal; o uso constante e a propa
ganda planejada da motivação 
comunista erigida no regime de 
Cuba, sob a capa de defesa dos 
princípios da autodeterminação e 
da não-intervenção, mas na rea
lidade com o objetivo de atrair a 
sua expansão criminosa; a cru
zada da calúnia, da injúria, da 
difamação e do ódio contra a 
grande nação do norte, na agres-

são passional aos arsenais da de
mocracia e da liberdade; o deses
pêro delinqüente do cunhado es-

' tentórico e carbonário, ante a 
barreira constitucional da inele
gibilidade, visando a alcançar o 
pod~r pela queda das instit~ções 
e nele conservar-se, através da 

· alienação, graças ao ·solidarismo e 
ao apoio . do comlinismo ateu e 
materialista; a abdicação, quase 
sempre. consciente, por parte do 
qhefe do Gov:êrno, das prerroga
tivas e dos dev·eres da magistra
tura, preferindo proceder como 
coman~ante e usuário de partido, 
ao reves de exercer a isenta lide
rança institucional do País na 
ob.cessão em favor apenas dos di
videndos políticos e dos investi
mentos eleitorais colhidos. na di-. 
luição da autoridade e à custa da 
baderna d~s ru~ e dos campos; 
o empregmsmo a margem do res-

. peito ao sistema do mérito e da 
seleção, a serviço da clientela par
tidária e .ideológica; o ilícito 
civil e penal afrontando e conta
minando· os órgãos . de adminis
tração direta e .de ação delegada 
do Govêrno Federal; a tentativa 
de desmoralização das Fôrças Ar-

_madas, pelo ultraje à sua coesão 
e pelo dessangramento do seu in
tocável patrimôn~o disciplinar, 
procurando, atraves das pressões 
da tropa alucinada, desviá-las da 
sua vigilante -missão constitucio
nal; - todos êsses fatos e cir

. cunstâncias atestavam de modo . .. .. ' · meqmvoco, que estavamos diante 
de um processo de· decomposição 
nacional, em sua etapa celere
mente conclusiva." 

Daí por que, Sr. ·Presidente; o emi
nente· Chefe· da Nação, no seu pro
nunciamento de 31 de março,· acen-
tua: · · 

"Eram tão profundos os descami
nhos cl.a vontade popular, que a 
Revolução precisou ser desdobra
da, porque se impunha dar ao Go
vêrno, que dela emergiu para ser
vir ao povo, instrumentos e podê
res capazes de· realizar as suas 
modificações de nossas. institui
ções e a decisiva aceleração . do 
nosso progresso." 
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E prossegue, salientando: 
"Pôsto que Castello Branco e Cos
ta e Silva lograram alcançar a 
reorganização de estruturas e pro
cessos que resulta,n:~. no alcance 
dos mais promissores índices de 
crescimento econômico e de esta
bilidade politica e social. A mim 
me toca tudo fazer para acelerar 
o ritmo dêsse crescimento, assim 
como ter coragem e imaginação 
para empreender mudanças es
senciais à plena realização do 
ideal de bem-est?-r do povo, nos 
lugares e nos habites onde até 
hoje ainda não chegou a Revolu
ção." 

S. Ex.a, com essas palavras decisi
vas, assume um outro compromisso 
pacto de honra êsse debruçado sôbre 
um nôvo desdobramento do process-o 
revolucionário, a dizer com isto à Na
ção, em primeiro lugar, que o pro
gresso, o desenvolvimento e a ordem 
pública, a~se~rados e em evolução, se 
devem pnmacialmente ao regime que 
adotamos, e, em segundo lugar, que o 
processo revolucionário não tem a sua 
atenção colocada, não tem condicio
namentos .conectados nem com os re
lógios nem com as folhinhas. Num 
País jovem, de dimensões continen
tais, onde houve uma desafiante 
acumulaç~o. de erros, se chegamos a 
uma mecamca governamental e poli
tica, que está realizando e cumprindo 
as grandes tarefas em favor de nosso 
bem-estar social e em obséquio. da 
Pátria cristã e eterna, esta marcha 
e _êste es~ilo governamental prossegui
rao~ quai~9-ue_r que seja os impactos 
de Impaciencia ou de pessimismo. 

~ste Govêrno, Sr. Presidente, recru
tou para o País tôdas as liberdades 
principalmente a liberdade de não pa~ 
rar o ciclópico processo de desenvolvi
mento nacional. ~ste desenvolvimen
to é reconhecido por todos os homens 
de boa vontade e, mais do que isso 
em três etapas eleitorais obteve, ma~ 
ciça e consagradoramente, o inalie
nável, o impressionante, o indiscutí
vel apoio popular, sob a tutela da 
isenção e da imparcialidade da Justi
ça Eleitoral. 

Quero aqui, através de uma palavra 
de moderação e de insuspeição, colo
car na tela destas apreciações a ex
pressão de uma das figuras marcan
tes da honrada Oposição brasileira. 

Nesta e na outra Casa, ninguém, Sr. 
Presidente, jamais fêz qualquer res
trição à compostura e ao comporta
mento de homem público do eminente 
ex-Senador Argemiro de Figueiredo 
que, apesar de haver deixado a nossa 
intervivência cativante, há em nós, 
pela evocação do seu nome, um estado 
de alma de respeito e de recordação. 

Disse o ilustre líder nordestino: 
(Lê.) 

"A politica de desenvolvimento 
que se está procedendo neste 
País, Sr. Presidente quem poderá 
negar que ela vem se dinamizan
do de modo espetacular, como 
nunca houve em governos ante
riores? Desenvolvimento sob to
d?s os aspectos: de integração fí
sica do País, de integração social 
de expansão da indústria. Nós nãÓ 
P.oderemos ne~a;_r. porque um par
tido de oposiçao bem intencio
na~o. hone~to como é o nosso, ja
mais podera fazer pronunciamen
tos ':~ole~tando a sua própria 
consciencia." 

Acreditamos todos nós sem receio 
de contestação, que S. Ex:a se pronun
ciou, ecumênicamente, representando 
a opinião sensata e eloqüente de tôdas 
as correntes de opinião responsáveis 
dêste País. 

Não é só isso, Sr. Presidente. Há 
menos de um ano, estabeleceu-se te
leguiadamente, por instrução e eilco
menda de centrais subversivas espa
lhadas na América e na Europa o 
boquej~mento_de calúnias, de injú;ias 
e de ~l.lfamaçoes, procurando projetar 
uma Imagem penosa do Brasil no ex
terior. Mas os fatos concretos, a ação 
governamental profícua, a admirável 
vocação democrática do Govêrno Re
volucionário e a interpretação válida 
dos homens de bem, fizeram com que 
aquela delinqüência estampada nas 
colunas da imprensa, nas vozes do rá
dio e nas imagens da televisão do ex
terior desaparecessem como o orvalho 
que a noite tece nos canteiros e que o 
sol da manhã desmancha inapelàvel
mente. E hoje ouvimos e lemos nos 
instrumentos de comunicação dos paí
ses de civilização politica e econômica 
mais adiantados do mundo, não ape
nas que era injusto aquêle conceito, 
mas vão além - como nos Estados 
Unidos, na Inglaterra, na Alemanha 
e na França - a proclamar que o 
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Brasil já está plantando as primeiras 
raízes para ser uma grande potência 
no mundo. 

Verificamos então que, depois de 
atravessarmos o Rubicon de algumas 
áreas do pessimismo nacional- áreas 
minoritárias, umas cobertas de boa-fé, 
mas outras não escondendo os sinis
tros desígnios do comprometimento 
subversivo - desfeitos êsses boatos, 
em cacos, a maldição caluniosa, aca
bamos por conquistar e ver consoli
dado, a nosso favor, não apenas ores
peito estrangeiro, mas também o seu 
aplauso, o seu elogio e a sua confi
ança. 

Sr. Presidente, desejo fazer aqui, 
afastando a palha das palavras para 
agarrar o grão dos fatos, um exame 
- acredito que ligeiro - daquilo que 
o honrado Govêrno Médici realizou em 
1970. 

Na politica econômico-financeira, os 
dados estatísticos comprovam, na 
frieza dos números, uma escalada iné
dita na América Latina, e guardadas 
as proporções, inédita em vários da
queles países que passaram, também, 
pelas vicissitudes e pelos percalços do 
subdesenvolvimento. A taxa de cresci
mento do produto interno bruto atin
giu a 9,05%, a taxa de inflação ficou 
aquém de 20%. Talvez, nesta rubrica, 
esta haja sido a maior e a mais sig
nificativa conquista do Govêrno Revo
lucionário. 

Quando a Revolução de março tor
nou-se vitoriosa, a taxa de inflação 
ascendia a quase 85%. Naquela época, 
no campeonato internacional de in
flação, o Brasil perdia apenas para a 
Indonésia que tinha 100% e era um 
país no caos. 

A receita de exportações de merca
dorias, em 1970, atingia a dois bilhões 
e setecentos milhões de dólares, o 
maior nível alcançado até hoje; re
corde na exportação de produtos ma
nufaturados, obtivemos 450 milhões de 
dólares. Recorde em matéria de reser
vas cambiais, também, em 1970, 1 bi
lhão e 200 milhões de dólares. 

Tivemos o menor índice de deficit 
orçamentário da década: 738 milhões 
de· cruzeiros. Assinale-se, Srs. Senado
res, que êsse deficit foi financiado, in
teiramente, sem se recorrer, sem se 
apelar para as emissões. 

Percentualmente, ocorreu o .mais 
baixo nível de emissões da década, 
23,4%. 

J!:sses resultados, Sr. Presidente, 
auspiciosos, espetaculares, como diria 
o eminente ex-Senador Argemiro de 
Figueiredo, êsses resultados foram al
cançados apesar de ter ocorrido a que
da da produção cafeeira em cêrca de 
trinta por cento e inobstante a tra
gédia, a imensa tragédia da sêca no 
Nordeste, que arrasou com a sua agri
cultura e que. recrutou, no coração e 
da consciência do Presidente Médici, 
o apostolar gesto assistencial da sua 
presença naquela região, numa visita 
histórica. 

. ·No setor de transportes, Sr. Presi
dente, a politica nacional tem sido vi
gorosa e superavitàriamente vitoriosa. 
No setor rodoviário, destaca-se o pros
seguimento do intenso esfôrço desen
volvido pelo DNER na construção e 
pavimentação de um conjunto de ro
dovias básicas, de alto conteúdo prio
ritário para a interligação das diver
sas regiões brasileiras, e destas com os 
países vizinhos, tendo-se, assim, con
seguido entregar à economia nacional 
importantes segmentos rodoviários de 
uma rêde que compreende, hoje, 
23.674 km pavimentados e 29.493 km 
não pavimentados, num total de 
53.167 km. 

Verifica-se, neste passo, que, em 
sete anos, os Governos Revolucioná
rios, em matéria de implantação ro
doviária, realizaram mais do que vá
rios governos, anteriormente. 

Destaque-se que, sob a tutela do 
Programa de Integração Nacional, 
o Govêrno já deflagrou a construção 
das rodovias Transamazônica e Cuia
bá-Santarém. Somente em 1970 -
voltando agora à especificação - fo
ram implantados 1. 672 quilômetros e 
pavimentados 2.330 quilômetros, ten
do sido construídos 6. 069 metros de 
obras de arte especiais. 

Merecem ser destacadas, também, 
as pontes Rio-Niterói e Propriá-Co
légio, no Rio São Francisco, divisa 
Alagoas-Sergipe. 

No âmbito da Marinha Mercante, 
além de sua função disciplinadora e 
financiadora, a SUNAMAN assegurou 
vitoriosa participação da bandeira 
brasileira no comércio exterior. De ja
neiro a setembro de 1970 essa partici-
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pação foi superior à de igual período 
do ano anterior, com o seguinte re
sultado: 

Na exportação 

21,5% no frete total; 
17,1'% na tonelagem transportada. 

No movimento geral 
36,7%. no frete total; 

. 33,7% na tolenagem transportada. 

Estima-se que êsses quantitativos a 
31 de dezembro tenham sido de 580 
milhões de dólares,· correspondentes 
ao transporte de 60 milhões de tone
ladas. 

Ainda no . período: estabeleceu-se, 
objetivamente, um programa de cons
trução e reparos navais da ordem de 
1. 600. 000 toneladas de porte bruto 
(TPB), no valor de 1 bilhão de dó
lares. · 

Observe-se ainda: no ramo da cons
trução naval, as embarcações cons
truídas e já em operação no mar to
talizaram 127.200 TPB, achando-se 
em construção nos estaleiros nacio
nais 546.700 TPB, de navios, além de 
rebocadores, chatas, ferry-boats e lan
chas de passageiros. 

Portos e Vias Navegáveis - Alcan
çaram-se entre outros, os seguintes 
objetivos: a) aumento de produtivi
dade dos· portos· através de estudos 
para a instituição de sociedades de 
economia mista para explorá-los eco
nômicamente; modernização, redu
zindo-se os custos operacionais; im
plantação do trafego recíproco, com a 
integração dos serviços de pôrto, fer
rovia e· marinha mercante; ampliação 
e dragagem de manutenção e apro
fundamento dos portos existentes; 
melhoramento das condições de nave
gabilidade dos cursos de água cons
trução de barragens eclusadas. · 

Saliente-se a implantação de obras 
de suma importância nos portos do 
Rio de Janeiro, Santos, Paranaguá, 
Maceió, Ilhéus, Imbituba, Recife, An
gra dos Reis, Rio Grande, Salvador e 
Itaqui. 

Agricultura - Em 1970, ocorreu au
mento na produção agrícola na ordem 
de 6 a 7% em relação a 1969. 

O soja, com 42%, e o trigo, com 
50,8%, lideraram o aumento. 

A exportação de carnes, em tonela
das, expressou-se com os seguintes 
índices, em toneladas: 

1969 1970 
Congelada . . . . . . . . . 77 . 567 

Industrializada . .. . 15.241 
98.310 

16.552 

92.805 114.862 

Vale dizer: 23,7% de 1969 para 1970 • 
-Vitoriosa, pois, a politica de pre

ços mínimos. 

-Na coordenação do abastecimen
to, a COBAL aumentou em 202% o 
número dos seus estabelecimentos: de 
348, em 1969, para 704, em 1970. 

O INCRA vem participando vigo
rosamente no processo económico, 
merecendo serem citados projetes 
de colonização em Altamira e Itaiu
taba, na Amazônia e suas atividades 
de colo~zação e reforma agrária no 
Maranhao, Mato Grosso, Rio Grande 
do Sul, Rondônia, Pernambuco e Dis
trito Federal. Em 1970, contratou-se 
com o BID um empréstimo que, aliado 
a recursos da União· e dos Estados, 
oferecerá base financeira de 340 mi
lhões de cruzeiros, para o Plano Na
cional de Combate à Febre Aftosa. 

Indústria e Comércio - Os incen
tivos fiscais administrados pelo Con
selho de Desenvolvimento Industrial 
representaram investimento da ordem 
de 6 bilhões de cruzeiros, 50% acima 
dos níveis de 1969. 

A indústria siderúrgica superou os 
obstáculos que perturbavam seu cres
cimento. Está assegurada para a dé
cada uma produção ·de 20 milhões de 
toneladas de aço em lingotes. 

O café ofereceu resultados auspicio
sos em· 1970, com uma exportação de 
17 milhões de sacas, e uma receita 
de 980 milhões de dólares, a mais al
ta desde 1954. 

A política de seguros ofereceu con
seqüências animadoras: o saldo de 
operações, em 1969, de ............. . 
Cr$ 11.611. 511,79, passou para cêrca 
de Cr$ 23.000.000,00, em 1970. 

No setor das Minas e Energia mere
ce enfatizar a politica de avaliação 
de nossos recursos minerais, posta em 
prática em 1970, pela Cia. de Pesqui
sa de Recursos Minerais. 
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Exportação de minérios em 1969: 
22.043.000 toneladas; em 1970: ..... . 
28.255.000 toneladas. 

A PETROBRAS prossegue em sua 
marcha estugante e vitoriosa em to
dos os setores. 

Em têrmos de energia elétrica, as
sinale-se que de 34,3 milhões de me
gawatts-hora em 1969, passamos pa
ra 38,4 milhões em 1970. Operou-se 
um acréscimo de potência instalada 
no país da ordem de 10,2%. 

Na pasta do Interior, através da 
SUDAN e da SUDENE, nas regiões 
menos desenvolvidas, foram instala
dos, na Amazônia, 464 novos empre
endimentos, com a criação de 40 mil 
empregos diretos .. 

No Nordeste - 2 milhões de cruzei
ros por dia em liberações, sendo apro
vados 823 projetas, num total de 600 
mil novos empregos. Trata-se de um 
investimento superior a 5 bilhões de 
cruzeiros. 

A política habitacional . tem servido, 
Sr. Presidente, de exemplo para o 
mundo e, recentemente, gerou até elo
gios na ONU, cujo órgão técnico re
comendou a sua: adoção em outros 
países, mesmo em nações em desen
volvimento industrial. 

SERFHAU, DNOS, SUVALE, DNOCS, 
S U D E C O, SUDESUL e PROJETO 
RONDON são órgãos integrantes do 
Ministério do Interior, que vêm cum
prindo exemplar e honradamente tô~ 
das as suas tarefas, merecendo neste 
círculo apontar para o exame c o re
conhecimento da Nação um empreen
dimento que não tem nenhuma valia 
material mas que é uma universidade 
de moral e de civismo que se instala 
neste País todos os anos: o Projeto 
Rondon. 

No setor da Educação e Cultura, 
em 1970 - e esta é uma expressiva 
vitória - cabe-lhe, pela primelrl1. vez, 
individualmente, a maior parcela no 
Orçamento. 

Foram drenados, naquele exercício, 
para os ensinos médio e primário, cêr
ca de 107 milhões de cruzeiros. 

o MOBRAL, apesar de ainda se en
contrar nos cueiros da infância, com 
menos de um ano de atividade, já 
alfabetizou, neste Pais, cêrca de 500 
mil adultos. 

A Campanha de Alimentação Es
colar sofreu, nos seus índices de su
porte financeiro, um aumento sôbre 
o ano de 1969 de 8,6%. 

A Comissão do Livro Técnico e Di
dático investiu, na aquisição de livros 
para as escolas, 74 milhões de cru
zeiros. 

Ocorreu farta distribuição de re
cursos pelo Fundo Nacional de De
senvolvimento. 

Implantou.:se, e já se consolidou em 
tôdas as nossas escolas, do primário 
ao superior, o ensino da moral e do 
civismo. 
. Aumento considerável na matricula 
em nosso ensino superior. 

.Miriistério da Saúde. 
Inobstai:J.te se tratar de uma Pasta 

que, pela natureza dos seus serviços, 
requer grandes investimentos e, por 
V:ia de conseqüência, nunca pode ope
rar a plena carga, o Ministério da 
Saúde . vem desenvolvendo, também, 
destacada atuação, inobstante, repeti
mos, a modéstia do seu suporte orça
mentário·. 

Assinala-se a campanha de erradi
cação da. malária que, em 1970, atuou 
em 1. 927 municípios; a campanha de 
erradicação da varíola, através da 
qual foram vacinadas 32 milhões de 
pessoas. No Pará e no Maranhão os 
focos transmissores da febre amarela 
foram vigorosamente combatidos. Re
sultado: o índice de infestação baixou 
de 5,6% para 0,2%; em São Luis, de 
4% para 3%; em Ribamar, no Mara
nhão, de 3% para O%. 

A Fundação do Serviço Especial de 
Saúde Pública e o Instituto de Pro
dução. de Medicamentos são órgãos do 
Ministério da Saúde, o primeiro, há 
longos anos digno do respeito, do 
aplauso e do reconhecimento, princi
palmente das populações interioranas. 
E o Instituto de Produção de Medi
camentos que está operando, apesar 
de em pequena escala, tem a seu fa
vor um esquema de captação de . re
cursos no exterior, para resolver um 
dos mais graves problemas, no cam
po da saúde, neste País. que são· os 
preços proibitivas dos nossos medica
mentos. 

Pela primeira vez um Govêrno teve 
a coragem de enfrentar as reslstên-
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cias, o glutonismo e, em alguns casos, 
a delinqüência da nossa indústria far
macêutica. Porque me lembro, Senhor 
Presidente, desde que aqui estou, a 
partir de 1963, sempre ·que havia uma 
proposição policiando a política de 
remuneração dos remédios, os nossos 
corredores viviam cheios de agentes 
daquele poder econômico criando, por 
tôdas as formas de pressão, embara
ços e dificuldades, quando se pro
curava estatizar não totalmente mas, 
pelo menos, estatizar a venda de pro
dutos farmacêuticos para uso das ca
madas menos favorecidas da popula
ção. 

li:sse instituto de produção de me
dicamentos, que será fortalecido den
tro em breve, irá compor, dinamizar 
e tornar completo aquêle Programa 
de Integração Social, em boa hora 
pôsto em prática pelo Govêrno daRe
volução. No campo do . trabalho da 
Previdência Social, o Programa de In
tegração Social foi aprovado coni 
aplausos pela unanimidade dos Srs. 
Congressistas e tem por finalidade 
fortalecer a emprêsa e amparar o em
pregado, o programa especial de bôl
sas de estudo, o início da uniformi
zação do salário-mínimo, há muito 
tempo uma reivindicação dos nossos 
sindicatos, das nossas classes traba
lhadoras. 

Até 1969, para efeito dos índices de 
salário-mínimo, o Brasil estava divi
dido em catorze zonas; hoje, graças à 
gestão governamental de 1970, essas 
zonas foram reduzidas a sete. 

O INPS teve a sua arrecadação au
mentada de 39%, de 1969 para 1970. 
No setor das comunicações, o Brasil 
tem realizado um esfôrço gigantesco. 

Lembro-me de palavras do Minis
tro Delfim Netto: "Fala-se, por exem
plo, no milagre alemão, na fôrça de 
recuperação económica daquele po
vo; atribui-se êsse milagre ao ensino 
industrial médio. Fala-se no milagre 
japonês, porque o Japão saiu daquele 
episódio corriqueiro e tradicional da 
produção de "souvenir" para a poli
tica de transporte das grandes mas
sas, e, depois, do arrendamento da 
sua técnica siderúrgica. 

:tl:ste é o milagre japonês. Mas com 
relação ao Brasil, é milagre mesmo". 

São palavras do Sr. Ministro Delfim 
Netto. 

Neste terreno o Brasil vem mere
cendo não só o apoio financeiro, mas 
também o respeito, o aplauso, o in
centivo de todo o mundo e verifica
mos, no dia-a-dia das nossas esperan
ças, novas conquistas no importante e 
fundamental terreno das telecomu
nicações. 

Podemos acentuar, no Ministério da 
Justiça, responsável pela nossa ordem 
jurídica e pela segurança interna do 
País, a revisão dos projetes de códi
gos, estando programado para 1971 
a ultimação dessa revisão, a elabora
ção de leis complementares, a amplia
ção da Justiça do Trabalho, os estí
mulos ao registro de nascimentos, a 
consolidação da justiça federal de 
primeira instância, o reaparelhamento 
do Departamento de Polícia Federal 
e, finalmente, as nossas Fôrças Ar
madas se reaparelhando - a Mari
nha, o Exército e a Aeronáutica- às 
quais a Revolução devolveu na sua 
plenitude a unidade, a autoridade, a 
isenção, a vigilância patriótica no 
cumprimento da sua grande missão 
constitucional, da qual elas nunca se 
arredaram .e sempre demonstraram, 
nos instantes decisivos da nacionali
dade, a sua desambição. 

Sr. Presidente, devemos dizer que 
nós, da ARENA, nos sentimos orgu
lhosos de apoiar o Govêrno, que real
mente, como salientou o Presidente 
Emílio Garrastazu Médici, ingressou 
na História do Brasil como um Govêr
no que está realizando a grande cru
zada da emancipação econômica dês
te País e que, no dizer de autorizados 
comentaristas internacionais, evolui 
para ser uma grande potência a ser
viço ·do progresso, .na obsessão e na 
pertinácia das grandes tarefas da paz 
e do desenvolvimento. 

Daí porque, Sr. Presidente, a trans
crição, que é uma nova página na 
História dêste País, honra e dignifi
ca o nosso dever, a nossa consciência 
e o próprio Congresso Nacional. (Mui
to bem! Palmas.) 

O SR. DANTON JOBIM - Peco a 
palavra, Sr. Presidente. · 

O SR .. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra V. Ex.a. 
para encaminhar a votação. 

O SR. DANTON JOBIM - (Para en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, a bancada do 
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MDB não pode deixar de apoiar êsse 
requerimento. 

Embora não entrando no mérito do 
documento que passará a figurar em 
nossos Anais, é evidente que ·se trata 
de peça histórica importante como 
disse muito bem o Líder Filinto Mül
ler, e é necessário que tôdas essas pe
ças, mesmo aquelas que não tenham 
sido pronunciadas no recinto do Con
gresso Nacional, figurem nos nossos 
Anais para que, no futuro, possam fa
zer a história dêsse turbulento perío
do da vida nacional. Digo turbulento 
porque, infelizmente, ainda não ces
saram aq_!lelas inq_uietudes, aquelas 
preocupaçoes que vem trabalhando a 
mente dos nossos governantes e dos 
nossos homens públicos, nestes últi
mos sete anos. Infelizmente, Sr. Pre
sidente. 

Acabamos de assistir a uma peça 
brilhante de oratória, aqui pronun
ciada pelo Vice-Líder Eurico Rezende 
e, sem dúvida, nós podemos apreciá~ 
la como um exemplo de ardor na de
fesa de uma causa e de determinados 
princípios, e mesmo na defesa do go
vêrno que S. Ex.a apóia. Devemos, en
tretanto, lamentar que na primeira 
parte de suas considerações sôbre êste 
requerimento- tão lógico, tão curial 
tão óbvio para todos nós - tenha s~ 
referido a certas páginas do passado, 
revolvendo, pois, feridas que já deve
riam estar cicatrizadas. 

Na verdade, no Brasil de hoje o 
espetáculo a que estamos assisti~do 
~-a Oposição. ~ceitando participar do 
JOgo democrat1co, mesmo consideran
do que êste jôgo ainda não está esta
belecido ou restaurado em tôda a sua 
plenitude. Pois bem, nesta hora em 
que a Oposição concorda em partici
par de um pleito eleitoral, aceita as 
condições difíceis da luta que teve 
de enfrentar, sem dúvida, no último 
pleito, neste momento, eu creio que 
devemos pôr o nosso pensamento na 
pacificação dos espíritos, na extinção 
dessa atmosfera de prevenções e de 
ódios, que já está passando a ser ar
tificial. Precisamos virar essa página 
da História Política do Pais e vamos 
fazê-lo, Sr. Presidente, iniciando esta 
Legislatura. 

Isso o que eu poderia dizer nesta 
hora a V. Ex.ns, em nome da Bancada 
do MDB. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a me 
honra com um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Quer-me 
parecer que absolutamente não ado
tei a política de acirramento, ao con
trário, o que fiz no meu discurso, na 
parte vestibular, foi caracterizar a 
política de ódio realizada pelos de
tentores do Poder Executivo na época 
em que procuravam levar o País para 
o caos. Ora, a Revolução se justificou 
pelo que havia no passado. Então, no 
instante em que a gente procura ca
racterizar os benefícios da Revolução, 
tem-se que os colocar em confronto 
.com os malefícios daquilo que quali
fico de "maldição proscrita". Estou 
de pleno acôrdo em que, embora não 
joguemos o livro fora, viremos a pá
gina. Mas isto não vai depender de 
nós, porque eu me comporto às vêzes 
como um barqueiro do Volga: olhando 
para trás, mas remando para a fren
te. Se V. Ex. a se compromete, em 
nome da Oposição, em têrmos de 
desarmamento de espírito, deve-se 
julgar um homem feliz e nós seremos 
felizes, estendendo o nosso braço para 
essa política de congraçamento. É 
justamente o que prega o Presidente 
Médici: a política de união nacional. 
Agora, o que não se pode evitar é o 
surto de pessimismo ou de passiona
lismo de algumas áreas da Oposição. 
Mas, desejo salientar aqui que V. Ex.a, 
pelo seu espírito, pela sua formação 
democrática tão bem estampados nos 
seus artigos diários, é um instrumento 
de excelente intervivência. V. Ex.a 
vai ser um cativante companheiro 
nosso aqui, ... 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado. 

O Sr. Eurico Rezende - ... aju
dando-nos no prosseguimento da 
grandeza e do bem-estar dêste País. 

O SR. DANTON JOBIM - Nobre 
Senador Eurico Rezende, o MDB, co
mo já disse aqui o nosso eminente 
Líder Nelson Carneiro, em memorável 
oração, não é o partido da Revolução. 
O partido da Revolução é o de V. Ex.a 
Entretanto, o MDB considera que a 
Revolução é um fato irreversível, que 
a Revolução é tão irreversível que é 
inútil que a discutamos. Está fora 
hoje, do fôro da discussão. É umá 
realidade. 
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Se nós aceitamos vir para o Parla
mento, numa hora como esta, é que 
nós temos a esperança de que, afinal 
de contas, se crie neste País uma at
mosfera realmente fàvorável à nor
malidade do jôgo democrático, mes
mo sem que se abandonem aquelas 
posições que os nossos dois Partidos 
assumiram, em face da situação na
Cional - posições legítimas ambas. 
·Naturalmente, esta não é hora para 

que eu. prolongue minha presença na 
tribuna. Foi, apenas, a brilhante ora
ção de V. Ex.a que me fêz demorar
me um pouco aqui, falando aos Srs. 
Senadores. Mas, haveremos de voltar 
constantemente a êste tema, havere
mos de analisar êsses documentos que 
V. Ex.a acabou de ler. 

Nossos propósitos são os de estabe
lecer realmente o diálogo, a discussão, 
a controvérsia autêntica. Não deseja
mos absolutamente, nesta Casa, fazer 
as vêzes de uma Oposição. Queremos 
ser de fato a Oposição. Mas quere-. 
mos que se instaure nesta Casa, que 
se preserve, ao menos, uma atmosfera 
de cordialidade que, estou certo, está 
no pensamento. de V. Ex.as 

De maneira que, concordando com 
o requerimento do eminente Líder da 
Maioria, a Bancada do MDB o apoia
rá, dará com muita satisfação o seu 
voto, a sua aprovação. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin.:. 
denberg) - Em votação o requeri
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a trans
crição solicitada. 

PRONUNCIAMENTO FEITO PELO EXCELEN
TTSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA RE
PúBLICA, POR OCASIÃO DA PASSAGEM 
DO 7. 0 ANIVERSÁRIO DA REVOLUÇÃO 
DE 31 DE MARÇO DE 1964, QUE SE PU
BLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO 
N.0 2/71, DE AUTORIA DO SR. FILINTO 
MULLER E OUTROS SRS. SENADORES. 

"Homens e mulheres de meu Pais. 
Ao longo de nossa História, os prin

cípios democráticos sempre correspon
deram aos anseios mais profundos 
da alma brasileira, que, em tôdas as 

Constituições da República, o legisla
dor interpretou no mandamento pri
meiro de que o povo é a fonte legí
tima do poder. 

Cumpre reconhecer, no entanto, que 
a realidade de nossa vivência política 
nunca chegou a corresponder, por in
teiro, a êsse ideal, ocorrendo infideli
dades, desvios e distorções, de que a 
evidência maior foràm os rumos con
trários às aspirações e aos interêsses 
nacionais, marcados de desmandos 
administrativos e demagógicos, que 
levaram o povo e as Fôrças Armadas 
a fazer a Revolução, cujo 7;o aniver
sário· hoje comemoramos. 

Eram tão profundos os descaminhos 
da vontade popular, que a Revolução 
precisou ser desdobrada, porque se 
impunha dar ao Govêrno, que dela 
emergiu para servir ao povo, instru
mentos e podêres capazes de realizar 
as necessárias modificações de nossas 
instituições e a decisiva aceleração 
de nosso progresso. 

Pôsto que Castello Branco e COsta 
e .su~a logr~ram alcançar, a reorga
mzaçao de estruturas e processos, que 
resultam no alcance dos mais pro
missores índices de ·crescimento eco
nômico e de estabilidade política e so
cial, a mim me toca tudo fazer para 
acelerar o ritmo dêsse crescimento, 
assim como ter coragem e imaginação 
para empreender mudanças essenciais 
à plena realização do ideal de bem
estar do povo, nos lugares e nos hábi
tos onde até hoje ainda não chegou 
a Revolução. 

A Nação é testemunha do empenho 
de meu Govêrno, desde o seu primeiro 
dia, em dar prosseguimento a tôdas 
as medidas que visem à progressiva 
estabilização da moeda, à crescente 
expansão do produto nacional e à 
mais justa distribuição da renda, de 
forma a que o Brasil seja, afinal, um 
te~ido homogêneo de homens e ter
ras, e não mais o chão de tôdas as 
desigualdades. 

Muito me alentam os resultados ob
tidos, que se expressam na confiança 
interna e externa, no fortalecimento 
de nossa vida econômica, . e agora 
também na convergência de propósi
tos dos novos governos estaduais e 
dos membros eleitos do Congresso e 
das assembléias legislativas, dispostos 
à conjugação de esforços com o Go-
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vêrno Federal que resulte no alarga
mento e na c-onsolidação da obra 
revoluci-onária. 

No tempo decorrido entre êstes dois 
últimos aniversários da Revolucão o 
tra;balho de nosso povo se fêz sémpre 
fecundo. O levantamento das ativida
des do exercício passado revela um 
c~es.cimento de 9,5% do produto na
Clonai, que se toma ·mais expressivo 
na ~onstataÇão de que a taxa de in
flaçao foi a mais baixa dos últimos 
anos, c·om um deficit orçamentário 
t~ insignificante. que pôde ser finan
Cla~o sem .emissões. E, o que é· ainda 
ll!a1s pr-om1ssor, a receita de. exporta
çoes se . avizinha dos três bilhões de 
dólares, resultando em grande supe
ravit do balanço de pagamentos .e em 
disponibilidade de reservas superiores 
a um bilhão. . 

Outros sinto'mas da· expansão de 
n-ossa ec-onomia sã-o o desenvolvimento 
do mercado. de capitais. O surto da pe
troquímica e as providências tomadas 
pelo meu Govêrno para elevar o par
que siderúrgico nacional a .uma pro
duçã-o de 20 milhões.de toneladas, em 
1980, o que representará um incre
mento de 12% ao ano, dobrando já 
em 1975, a produção das três maiores 
usinas siderúrgicas do País. 

Cumpre destacar também as pers
pectivas da recuperaçã-o do Brasil no 
mar, pois o nôvo Plano de Construção 
Naval, bem provido de recursos e nas 
linhas da venovação seriadas das en
comendas, resultará na absorção da 
capacidade de nossos estaleiros e na 
produção de unidades de grande por
te, de. forma a garantir a participa
ção crescente da bandeira nacional 
na livre competição dos transportes 
marítimos. 

Os interêsses nacionais também fo
ram salvaguardados com a imposição 
de serem feitos no Brasil os seguros 
referentes ao transporte das mercado
rias importadas e com as medidas 
realistas, que começamos a tomar no 
sentido do mais fácil acesso de nossa 
indústria à. tecnologia importada, por 
mei-o de uma nova política de proprie
dade industrial. 

É imenso o esfôrço revolucionário 
quanto à infra-estrutura de energia, 
transporte e .comunicações. Não me 
refiro, apenas; à integração em mar
cha, entre tôdas as regiões e todos os 
brasileiros nas tôrres de microondas 

que se plantam·. e nos caminhos que 
se abrem- em c-ondições as mais ad
versas - para que os homens se fa
lem, s·e encontrem e se entendam. Ve
jo ? . desafio de assegurar a energia 
suf1c1ente para que o Brasil no ritmo 
dessa ~scensão, não tenha' de parar 
am~nha. Por isso a nação admira o 
esfor~o. de seus filhos que, abnegados 
e anommos, constroem usinas •elétri
cas nos rios distantes, sondam o pe...; 
tróleo no fundo da terra e no fundo 
do mar, e atravessam as distâncias na 
descoberta da verdade da geografia de 
no~s~s recursos minerais, sobretudo do 
uramo, que haverá d·e nos assegurar o 
emprêgo do átomo nas tarefas da paz. 
. Nunca em nossa história tanto se 
investiu em Educação e tanto avance 
se fêz, em dignificaçã-o de professôrés 
em construção de escolas, em mudan~ 
ç~ de ciclos e programas e em absor
çao de novas tecnologias educacionais. 
Também muito me alenta a colheita 
no campo da educação de massa, em 
que o MOBRAL conseguiu alfabetizar 
560 mil brasileiros de 14 a 35 anos 
inicialmente nas áreas urbanas e ape~ 
nas em 6 meses de trabalho, que, em 
outras fases, se estenderá às áreas ru
rais e a outras faixas etárias. 

Se não me canso de dizer o meu 
propósito de tudo fazer no sentido da 
melhor distribuição da renda nacio
nal, porque uma parcela significativa 
da população não dispõe de recursos 
para o co~sumo e a poupança, advir
to que nao devemos pretender am
plia:.;, prematuramente, a distribuição, 
sacnflcando o crescimento. É que o 
consumo "per capita" não cresceria 
bastante e, além disso, isso resultaria 
na d.iminuição ~a poupança, que pro
porclOna os me1os efetivos de incre
mentar o produto. 

Muito menos devemos pensar em 
transferir essa concentração de re
cursos, dos particulares para o Es
tado, pois as atividades públicas e 
privadas têm finalidades convergen
tes e harmoniosas na formação da 
renda nacional e a validade e a opor
tuni~ade de cada setor só podem ser 
med1das em padrões de eficiência e 
produtividade. 

A fim de elevar o nível de investi
mentos em áreas que atualmente não 
ofereçam atrativos naturais, o Govêr
no vem procurando aperfeiçoar a mo
bilização de recursos internos, deter-
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minado a manter os incentivos fiscais 
e a fortalecer o mercado de títulos 
mobiliários, que, democratizando o 
capital, contribui para a prosperida
de da ·emprêsa e da própria Nação. A 
êsse propósito, quero ressaltar que a 
crescente valorização das ações das 
emprêsas estatais testemunham a 
imensa confiança popular nas ativida
des económicas de natureza governa
mental. 

Conv·encidos de que somente o au
mento da produtividade poderá ele
var o padrão de vida dos trabalhado
res, não voltaremos à política ilusória 
dos aumentos salariais inflacionários. 
Preferimos complementá-los com ins
trumento, a um só tempo de sentido 
humano e econômico - como o Pro
grama da Integração Social e o Pro
grama de Formação do Património do 
Servidor Público. 

Ao tempo em que se desenvolvem -e 
se integram os núcleos de produção 
do País, preocupa-se o Govêrno em 
qualificar e absorver o grande contin
gente de mão-de-obra disponível, es
pecialmente no Nordeste. 

Em junho do ano passado visitei o 
povo nordestino, cujas condições de 
sobrevivência a sêca evidenciou se
rem quase trágicas. Afirmei que o Go
vêrno Federal, muito mais preocupa
do com o nordestino do que com o 
Nordeste, além da ajuda de emergên
cia, haveria de se ·empenhar na trans
formação das estruturas sócio-econó
micas. Por outro lado, constatei que, 
embora o Nordeste apresente áreas de 
·exploração agrícola e mineralógica, 
em expansão paral·ela ao surto de in
dustrialização, é preciso proporcionar 
aos homens das terras mais difíceis o 
acesso a áreas vazias do território na
cional de enorme potencial de coloni
zação. 

Assim, ao lado do Plano de Emer
gência da Sêca, que assegurou traba
lho e assistência a mais de 500 mil 
pessoas com a aplicação de 400 mi
lhões de cruzeiros - equivalentes à 
metade do deficit orçamentário - o 
Govêrno criou o Programa de Inte
gração Nacional, dotado de recursos 
da ordem de 2 bilhões de cruzeiros, 
entre 1971 e 1974, com a finalidade de 
realizar grandes obras de infra-estru
tura nas áreas de atuação da SUDENE 
e da SUDAM e promover sua mais rá
pida integração à economia do Pais. 

Em outubro, testemunhei, no marco 
de Altamira, o início dos trabalhos da 
Transamazônica e assinalei que a 
construção da estrada deverá comple
mentar-se com as atividades de refor
ma agrária e colonização, com a as
sistência e proteção à vida do homem, 
e também com o l-evantamento e a 
utilização das riquezas minerais, ve
getais e energéticas dêsse imenso 
mundo em descoberta, fronteira nova 
de nossa soberania. 

Embora o Govêrno tenha estabele
cido uma faixa inalienável de 10 qui
lómetros de cada lado da rodovia, 
destinada ao programa de coloniza
ção, verifica-se uma corrida às terras 
devolutas, o que impôs a decretação 
de novas medidas que assegurem a 
posse da terra para os projetas go
vernamentais que já estão absorven
do os primeiros colonos vindos do 
Nordeste. 

Dado que a metade da população 
brasileira vive no campo, compreen
demos que os propósitos de integra
ção nacional não haverão de prospe
rar s·em o desenvolvimento acelerado 
da agricultura e da pecuária. Daí 
porque decidimos ampliar e melhorar 
a assistência técnica e creditícia, ga
rantir os preços mínimos, a armaze
nagem e o transporte, bem como im
pulsionar vigorosamente, uma políti
ca de aumento da produtividade. E 
também julgamos indispensáveis vol
tar nossa· atenção para o trabalhador 
rural, dando-lhe condições de sindi
calização semelhante às do trabalha
dor urbano. 

Todos os avanços que, ao longo dês
tes anos, Povo e Govêrno, estamos rea
lizando, estão a demonstrar que são 
duas as condições a satisfazer para o 
advento do regime de vida que o nos
so povo merece: segurança nacional 
capaz de sustentar um rápido desen
volvimento económico e social, e con
tinuada vivência política, que associe 
Estado e vontade popular. 

Acreditamos ·estar o Govêrno asse
gurando a paz para o trabalho. Cum
pre-nos a todos, e especialmente à 
classe política, ter a consciência de 
que vivemos em um país que não po
deria continuar copiando as expe
riências políticas alheias, pôsto que 
tem seus próprios problemas e imper
feições, e que êstes problemas devem 
ser resolvidos e sanadas estas imper-
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feições, muito mais segundo as suas 
atuais e específicas realidades, do que. 
no cotejo com outros modelos sociais. 

No plano internacional observa
mos, nos últimos anos, a tendência 
de redução do valor da ajuda externa 
realizada pelas nações desenvolvidas. 
Preocupam-se •em aplicar o seu po
tencia.! econômico e científico no sen
tido de atender aos seus problemas 
específicos, desatentas ao irrealismo 
de concepção estratégica formulada 
em têrmos nacionais, neste nosso uni
verso já quase sem fronteiras. 

Por outro . lado, nos países socialis
tas por culpa da rigidez - incom
patível com a dinâmica do mundo de 
hoje - de seus dogmas e doutrinas, 
desdobra-se a cris·e ideológica, ao 
tempo em que se difunde uma guerra 
revolucionária, que busca implantar, 
pela violência, concepções que não 
mais se podem impor pela qualidade 
de sua substância. 

Nenhuma nação, por mais forte que 
seja, conseguirá o domínio do mundo, 
nem tampouco, nêle se isolar. Cremos 
ser inútil qualquer arremêdo impe
rialista, como todo isolacionismo ja
cobinista. Assim, não vemos outra for
ma de emergir das .dificuldades que, 
não sõ.mente nos inquietam, mas que 
d·esafiam os países ricos, senão a de 
promover o desenvolvimento em di
mensões mundiais. 

Só compreendemos o desenvolvi
mento em benefício do homem e al
cançado pelos caminhos que o respei
tem, que o exaltem e que o dignifi
quem. É nossa profunda convicção 
que não se devem poupar os princí
pios éticos como se poupam os re
curs·os materiais, sob a justificativa de 
incrementá-los. Não existe economia 
no plano moral. 

E, interpretando como sendo êste, 
também, um dos :fundamentos de 
grandeza da civilização brasileira, não 
podemos ficar neutros na luta ·entre 
as democracias e os regimes de vio
lência contra o homem, assim como 
asseguramos nossa decidida participa
cão no esfôrço de eliminar as deci
gualdades entre as nações. 

Meu govêrno, buscando sempre a 
harmonia com os Podêres Legislativo 
e Judiciário, de acôrdo com os man
damentos constitucionais, identificado 
com a v·ontade dos homens e mulhe
res de tôdas as idades, e com a abne-

gacão das Fôrças Armadas integradas 
ao· povo a que servem, confia em que 
a Revolução de março de 64 haverá de 
ficar na História como o tempo em 
que se construiu a grandeza dêste 
País". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Votado o n.0 8 da pauta, 
em face da inversão autorizada pelo 
Plenário, vamos passar aos demais 
itens da Ordem do Dia. Trata-se de 
matérias que deverão ser apreciadas 
pelo Plenário, nos têrmos do § 1.0 do 
art. 371 do Regimento Interno, no 
sentido de que tenham ou não pros
seguimento sua tramita~ão, conside
rando-se pela rejeição a decisão con
trária a essa providência. 

Item 1 

. PROJETO DE LEI DA CAMARA 
· N.o 198, de 1950 

(N.o 1.035-D/48, na Câmara) 

Regula o regime jurídico das 
em.prêsas concessionárias de ser
viço público. 

Andamento: 10-5-50 - Lido em 
Plenário, tendo recebido 9 emen
das e despachados às Comissões 
de Constituição e Justiça, Viação 
e Obras Públicas e de Finanças. 
5-6-53 - Lidos os Pareceres n.os 
464 ·e 465/53, das Comissões: -
de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade (1.0 pronun
ciamento); -De Transportes, Co
municações e Obras Públicas (1.0 

pronunciamento), favorável, nos 
têrmos do Substitutivo do Senador 
Dario Cardoso. 28-10-55 - Lido o 
Parecer n.0 1. 224/55, da Comissão 
de Constituição e Justiça (2.0 pro
nunciamento), favorável ao Subs
titutivo e contrário às emendas. 
26-4-56 - Plenário, encaminhado 
à Comissão de Economia a reque
rimento do Senador Filinto Mül
ler. 

Observações: Constam do pro
cesso: 1) Pareceres das Comissões: 
- de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas (2.o pronuncia
mento), confirma o parecer ante
rior e remete o processo à Comis
são de Economia; - de Economia 
(l.o pronunciamento), favorável 
ao substitutivo com 12 emendas 
que apresenta e solicitando se ou
ça a ELETROBRAS e o Mil1istério 
das Minas e Energia. 
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2) Ofícios de 14-10-63, da Comis
são de Economia à ELETROBRAS 
e ao Ministério das· Minas e Ener
gia. 
3) Parecer da Comissão de F.cono
mia, de 21-8-68 (2.0 pronuncia..:. 
mente), solicitando audiência da 
Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - Peço a pa

lavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin.:. 

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Líder da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS - (Como Líder 
da Maioria. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, como V. Ex.a anun
ciou, trata-se de um projeto de 1948. 
Tive oportunidade de ler o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça 
ante a solicitação da Comissão de 
Economia, em 1968. E, nesse. parecer 
do Senador José Leite, que não foi vo
tado aliás, na Comissão de Constitui
ção e Justiça, diz S. Ex.a, nosso emi
nente ex-colega, que esta matéria já 
está ultrapassada pela legislação em 
vigor. 

Nestas condições, o voto da Maioria 
é para que não tenha andamento o 
projeto e que morra a sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação .. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
prosseguimento da matéria, permane
çam sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
A matéria vai para o Arquivo, de

vendo ser feita comunicação à Câ
mara dos Deputados. 

Item 2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 28, de 1958 

(N.o 238-C/55, na Câmara) 

Define, regula e atualiza a pro
teção ao Direito do Autor. 

Andamento: 11-4-58- Lido em 
Plenário e despachado às Comis
sões de Constituição e Justiça, de 
Educação e Cultura e de Finanças. 
22-8-62 - Lido o Parecer núme
ro 462/62, da Comissão de Consti
tuição e Justiça, pela consti-

tuição de uma Comissão Es
pecial. 25-4-63 - Plenário - Vol
ta à Comissão de Constituição e 
Justiça a requerimento do Sena
dor Milton Campos para preen
chimento de formalidades regi
mentais. 31-10-63 - Plenário -
A Presidência considera prejudi
cado o requerimento da Comissão 
de Constituição e Justiça, tendo 
em vista já . estar designada uma 
Comissão Especial para o estudo 
da matéria desde 20-11-62. 9-4-70 
- · Plenário ·- A Presidência, 
tendo em vista o disposto nos 
itens 2 e 3 do artigo 66, do antigo 
Regimento Interno, considera ex
tinta a Comissão Especial e de
volve o Projeto à Comissão de 
Constituição e Justiça, para que 
se manifeste sôbre sua oportuni
dade. 9-4-70 - A Comissão de 

·Constituição e Justiça. 
O SR. RUY SANTOS - (Para en

caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, trata-se de 
projeto de lei da Câmara, de 1955. 
A matéria, realmente, não tem ne
nhum parecer ainda do Congresso, 
mas a Liderança está informada de 
que um grupo de trabalho, constituído 
no Poder Executivo, ultimou já o seu 
estudo, e vai ser enviado um projeto 
ao Congresso quanto à questão de di
reitos autorais. Desta forma, o voto 
da Liderança é para que não tenha 
continuação ou tramitação, êste pro
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os Srs. Senadores que 
aprovam o prosseguimento da maté
ria, permaneçam sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. A matéria será ar
quivada. 

Item 4 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o• 106, de 1966 
N.o 314-B/63, na Câmara) 

Dispõe sôbre o consumo do car
vão metalúrgico nacional nas em
prêsas siderúrgicas a coque. 

Andamento: 16-5-66- Lido em 
Plenário· e despachacto às Comis
sões de Economia, de Minas e 
Energia e de Finanças. 26-1-68 
- São lidos os Pareceres n.os 45, 
46 e 47, de 1968, das Comissões: 
- de Economia (l.O pronuncia
mento, em 5-4-67), no sentido de 
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serem ouvidos: a) o Ministério 
das Minas e Energia; b) a Co
missão do Plano do Carvão Na
cional; c) a ELETROBRAS; d) as 
siderúrgicas nacionais COSIP A e 

, USIMINAS; e, posteriomente: a) 
o Govêrno do Estado de Santa 
Catarina; b) o Sindicato Nacional 
da Indústria do Carvão. - de 
Economia (2.o pronunciamento, 
em 21-7-67, após os pareceres so
licitados), favorável, nos têrm,?s 
do substitutivo que apresenta; 
- da Comissão de Constituicão e 
Justiça (em 24-1-68), favórável 
ao substitutivo da Comissão de 
Economia. 17-4-68 - Lidos os Pa
receres n.os 307 e 308, de 1968, das 
Comissões: - de Minas e Energia, 
favorável ao substitutivo da Co
missão de Economia; e - de Fi
nanças, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Economia. 15-5-68 
- Plenário - Encerrada a dis
cussão com emenda, volta às Co
missões. 

Observações: Consta do pro
cesso: 
PARECER da Comissão de Cons
tituição e Justiça, de 28-11-68, 
pela constitucionalidade e juridi
cidade da emenda. 

Em 28-11-68 - A Comissão de 
Economia. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
prosseguimento da matéria, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto continuará a tramitar em 

conseqüência da manifestação do Ple
nário, sendo enviado às Comissões 
competentes. 

Item 5 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 61, de 1968 
(N.o 3.486-B/66, na Câmara) 

Fixa período para substituição 
dos livros didáticos nas esco!as de 
grau médio. 

Andamento: 7-5-68 - Lido em 
Plenário e despachado à Comissão 
de Educação e Cultura. 

Observações: Constam do pro
cesso: 
1) Ofícios n.os 26 e 27-CEC, de 

17-5-68, respectivamente ao 

Diretor do Ensino Secundário 
e ao Diretor da Comissão 
do Livro Técnico e Didático 
(COLTED), do Ministério da 
Educação e Cultura, solicitan
do pronunciamento sôbre a 
matéria; 

2) Ofício n.0 2. 774, de 28-6-68, do 
Diretor Executivo da COLTED, 
fazendo observações sôbre a 
matéria; 

3) Pareceres do Ensino Superior 
e Conselho Federal de Educa
ção - contrários ao Projeto. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Preside'nte, como V. Ex. a 
anunciou, os pareceres do Ensino Su
perior e Conselho Federal de Educa
ção são contrários. Tenho em mãos o 
Parecer do Conselho Federal de Edu
cação.· 

Nestes têrmos, o pensamento da 
:rv):aioria é para que se arquive esta 
proposição. 

Assim, o voto lhe é contrário. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Pa
ra encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, além 
das razões agora aduzidas pelo emi
nente Líder da Maioria, a Minoria 
manifesta-se, também, contra a tra
mitação dêste projeto, porque, até no 
mérito, o seu pronunciamento lhe é 
contrário. 

Além de outros defeitos, a Minoria 
poderia apontar o seguinte: o proje
to desconhece o fato de que o livro 
didático, quem o recomenda é o pro
fessor e não o colégio e, no entanto, 
manda aplicar punição ao colégio, 
conforme dispositivo do art. 1.0 Am
plia mesmo atribuições do Conselho 
Estadual de Educação, conferindo-lhe 
até podêres para exercer punições sô
bre colégios, quando sabemos que 
essas punições podem depender de 
parecer do Conselho, mas são da al
çada do Poder Executivo. 

Por estas razões, concordamos com 
a pronunciamento da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Passemos à votação. 

Os Srs. Senadores que rejeitam o 
prosseguimento da matéria, permane
çam sentados. (Pausa.) 
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A decisão do Plenário é contrária 
ao prosseguimento da matéria. 

O projeto vai ao Arquivo, feita a 
devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

Item 6 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 119, de 1968 

(N,o 115-B/67, na Câmara) 

Reconhece a profissão de Soció
logo, e dá outras providências. 

Andamento: 12-8-68- Lido em 
Plenário e despachado às Comis
sões: de Educação e Cultura, de 
Serviço Público e de Legislação 
Social. 

Observações: Constam do Pro
cesso: 

1) Pareceres das Comissões: -
de Educação e Cultura (prelimi
nar), solicitando parecer dos Mi
nistérios da Educação e Cultura e 
do Planej amento e Coordenação 
Geral, em 22 de abril de 1970; -
de Educação e Cultura (após o 
Parecer do Ministério do Planej a
menta), favorável em 30-9-70; 
- de Serviço Público Civil (pre
liminar), solicitando o parecer do 
Ministério da Educação e Cultu
ra, por indispensável à elucidação 
da matéria. 

2) Ofícios n.0 s 25 e 26-CEC, de 
29-4-70 - aos Ministérios da 
Educação e Cultura e do Planeja
mento e Coordenação Geral, res
pectivamente; 

3) Ofício número 139-CSPC, de 
26-11-70 - ao Ministério da Edu
cação e Cultura; 

4) Ofício número 71-AP/MP, de 
26-6-70, do Ministério do Planeja
mento e Coordenacão Geral ao 
Presidente da Comissão de Educa
ção e Cultura, pela tramitação, 
feitas as devidas correções no 
projeto. 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, êste projeto é rigorosamente 
idêntico a um outro votado no Con
gresso Nacional, há dois anos, vetado 

pelo Sr. Presidente da República e 
aceito pelo Congresso. 

Nestes têrmos, o voto da Maioria é 
para que não se dê tramitação à ma
téria, sendo despachada ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação. 

Os Srs. Senadores contrários à tra
mitação da matéria queiram perma
necer sentados. (Pausa.) 

A decisão do Plenário é contrária 
ao prosseguimento da tramitação da 
matéria. 

o projeto irá ao Arquivo. 
Será feita a devida comunicação à 

Câmara dos Deputados. 

Item 7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 35, de 1952 

Modifica o art. 3.0 da Lei n.o 
842, de 4 de outubro de 1949. 

Autor: Sen. Flávio Guimarães 

Andamento: 26-8-52 - Lido em 
Plenário e despachado à Comissão 
de Constituição e Justiça. 19-9-52 
- Lido Parecer n.0 931, da Comis
são de Constituição e Justiça, pe
la constitucionalidade. 19-8-53 -
Lido Parecer n.0 834, de 1953, da 
Comissão de Educação e Cultura, 
favorável com a emenda que ofe
rece, o Sr. Senador Ferreira de 
Souza, Relator da matéria naCo
missão de Finanças, emite pare
cer oral, favorável nos têrmos 
do substitutivo que apresenta. 
16-12-53 - Lidos Pareceres n.0 s 
1.615 e 1.616, de 1953, das Comis
sões de Constituição e Justiça e 
de Educação e Cultura, favoráveis 
ao substitutivo da Comissão de 
Finanças. 29-3-54 - Aprovado 
em 1.a discussão o substitutivo da 
Comissão de Finanças, ficando 
prejudicada a emenda da Comis
são de Educação e Cultura. 
21-5-54 - É encerrada a 2.a. dis
cussão, voltando o Projeto às Co
missões de Constituição e Justi
ça, de Educação e Cultura e de 
Finanças, em virtude de haver 
recebido emenda em Plenário. 
14-9-59 - Aprovado o Requeri
mento n.0 316, de 1959, no sentido 
de que o pr.ojeto tenha prossegui-
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mento. 18-9-59 - Reconstituído 
por determinação da Presidência. 

Observações: Consta do pro
cesso: PARECER da Comissão de 
Finanças solicitando · audiência 
da Comissão de Constituição e 
Justiça. Em 30-5-68, na Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, êste projeto, 
de 1952, exclui do regime de importa
ção as obras traduzidas por escritores 
portuguêses em Portugal. A matéria 
está ultrapassada, não só pela Lei 
n.0 2.145, de 1953, como pela de n.0 

3.244, de 1957, que deu nova redação. 
Nestes têrmos, o voto da Maioria é 

para que não continue a tramitação 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os Srs. Senadores que 
forem contrários ao prosseguimento 
da matéria queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

A decisão do Plenário foi contrária 
ao prosseguimento da tramitação da 
matéria. Será a matéria arquivada. 

Está finda a matéria da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Benjamin Farah. (Pausa.) 

O SR. JOS!'!: SARNEY - (Pela or
dem. Não foi revisto pelo orador.) Se
nhor Presidente, antes que V. Ex.a dê 
a palavra ao Sr. Senador Benjamin 
Farah, queria fazer um apêlo a Vossa 
Excelência e à Mesa, no sentido de 
fazer acompanhar, com certa antece
dência, a Ordem do Dia distribuída 
aos Srs. Senadores, dos avulsos rela
tivos à matéria em discussão. 

Compreendo perfeitamente que, 
nestes primeiros dias de instalação 
dos nossos trabalhos, haja dificulda
des para que se possa assim fazer, 
mas apelo a V. Ex.a no sentido de que, 
logo que nossos trabalhos sejam nor
malizados, se recebam com uma an
tecedência de, pelo menos, 24 ou 48 
horas os avulsos que acompanham a 
Ordem do Dia. Muito obrigado a Vos
sa Excelência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A Mesa atenderá o apêlo 
de V. Ex.a 

Não estando presente o Sr. Senador 
Benjamin Farah, conc•edo a palavra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 
(Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Amaral Peixoto. (Pausa.) 
Não está presente. 
Tem.a palavra o nobre Senador Ruy 

Carneiro. 
O SR. RUY CARNEIRO - Sr. Pre

sidente, desisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Tem· a palavra o nobre 
Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, representante de 
Pernambuco nesta Casa, desejo, em 
rápidas palavras, fixar a homenagem 
prestada, ontem, à cultura jurídica 
de meu Estado, com a eleição do ad
vogado e jurista Dr. .José Cavalcânti 
Neves para a Presidência da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Advogado primoroso e jurista no 
meu Estado, tendo exercido a Secre
taria de Interior e Justiça de Per
nambuco, a Procuradoria Regional da 
Fazenda também no meu Estado, Pro
curador-Geral da Fazenda durante a 
gestã·o do Ministro Octávio Gouveia 
de Bulhões, é o Dr. José Cavalcânti. 
Neves uma das melhores figuras da 
cultura de Pernambuco e do Nordeste. 

O Sr. Filinto Müller - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Interrompo V. Ex.a, nobre 
Senador Paulo Guerra, para felicitar 
Pernambuco e o Brasil pela eleição de 
José Cavalcânti Neves para a Presi
dência do Conselho da Ordem dos Ad
vogados. Conheço - V. Ex.a o sabe 
bem- o advogado brilhante José Ca
valcânti Neves desde estudante de Di
reito, quando vinha ao Rio de .Janeiro 
tomar parte nas eleições que então 
realizava a União Nacional dos Estu
dantes. Com êle me relacionei, ape
sar da distância da idade que existe 
entre nós, e pude, desde entü.o, apre
ciar as suas qualidades peregrino.s 
não somente de inteligência, mas da 
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cultura que adquiriu, do alto espírito 
público, do caráter adamantino. v. 
Ex.a sabe, porque o conhece bem: é 
chefe de família exemplar, filho co
mo poucos o são, filho do Desembar
gador Neves, que exerceu o Govêrno 
de Pernambuco logo após o golpe de 
45, que conduziu à constitucionaliza
ção do País. José Cavalcânti Neves,· 
que acompanho desde a meninice é 
realmente uma figura que honra não 
só Pernambuco, mas todo o Brasil 
pelas suas altas qualidades de juris~ 
ta, de homem de bem, de honiém 
exemplar. de homem de caráter. Con
gratulo-me com V. Ex. a por essa ·ma
nifestação, congratulo-me com seu 
Estado e com a Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

·O SR. PAULO GUERRA - Incor
poro, com muita alegria, as palavras 
do eminente Líder do meu partido 
trazendo o seu testemunho da capa~ 
cidad•e e cultura do homenageado 
atual Presidente da Ordem dos Advo~ 
gados do Brasil, que S. Ex.a conheceu 
quando acadêmico, presidindo o Di
retório Acadêmico da tradicional Fa
culdade de Direito de Recife. 

O Sr. José Sarney- Permite V. Ex. a 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
- Quero congratular-me com a ma
nifestação de V. Ex.a sôbre a eleição 
d·o Sr. José Cavalcanti Neves para a 
Presidência da Ordem dos Advogados 
do Brasil. O depoimento que acaba
mos de ouvir, do eminente Líder da 
Maioria desta Casa, dêste eminente 
homem público que é o Sr. Senador 
r:'ilinto Müller, bem reflete a persona
lidade do Sr. José Cavalcânti Neves. 
Mesmo assim, quero trazer meu de
poimento pessoal sôbre a inteligência 
sôbre a conduta, o caráter e o quanto 
êste País deve ao Sr. José Cavalcânti 
Neves. Recentemente tivemos oportu
nidade de testemunhar, como Repre
sentante do Ministério da Fazenda no 
Conselho Deliberativo da SUDAM a 
s~a presença m~rcante na implanta
çao daquele órgao de desenvolvimen
to da Amazônia e sua estrutura legal. 

Também deixo aqui consignadas 
minha admiração e as minhas ·con
gratulações à Ordem .dos Advogados 
do Brasil, por ter à sua frente tão 
brilhante e expressiva figura da vida 
nacional. 

O SR. PAULO GUERRA- Agradeço 
o aparte do eminente Senador do Es-

tado do Maranhão, que é da mesma 
geração do atual Presidente da Or
dem dos Advogados do Brasil. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

· O SR.· PAULO GUERRA - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Nós, parai
banas, vizinhos do Estado de V, Ex.a, 
fica.mos orgulhosos pela eleição do Dr. 
Jose Cavalcânti Neves para a Presf
dência. da Ordem dos Advogados do 
Brasil. Como já disseram os nobres 
e eminentes aparteantes Senador Fi
linto Müller, Líder da Maioria, e Se
nador José Sarney, é o nôvo Presi..: 
dente uma das grandes figuras da 
nova geração brasileira, no mundo 
das letras jurídicas. Nós, da Paraíba, 
e, acredito, de todo o Nordeste, nos 
sentimos felizes· com esta homenagem 
aos homens de inteligência e cultura 
do Estado de Pernambuco, que V. Ex.a 
representa nesta Casa, com a eleição 
do Dr. José Cavalcânti Neves para à 
Presidência da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

O SR. PAULO GUERRA - Agra
deço também o aparte do nobre Se
na?·or Ru~ Carneiro, que é um aparte 
ate suspeito, porque Pernambuco e 
Paraíba se entrelaÇam, tanto que não 
existem fronteiras de cultura, mas 
apenas fronteiras territoriais. Sua in
ter:renção no meu discurso, exaltando 
a f1gura do atual Presidente da Or
dem dos Advogados do Brasil, José 
Cavalcânti Neves, muito me honra e 
sensibiliza. 

O Sr. RU:y Carneiro - Obdgado a 
V. Ex.a · 

. O SR. PAULO GUERRA - Sr. Pre
Sidente, entendo que não poderia pro
feri! ne.m mais uma palavra de exal
taça.o a eSC·Olha daquele eminente 
pernambucano, porque os apartes com 
que me honraram já disseram e fa
laram mais alto que minhas palavras 
nesta hora. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denbcrg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a do próximo dia 12, visto 
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que o Senado não se reunirá na Se
mana Santa, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
MATÉRIAS INCLUíDAS EM ORDEM 

DO DIA PARA QUE O PLENARIO 
DELIBERE. SE DEVEM TER 

PROSSEGUIMENTO 

(§ 1.0 do art. 371 do Regimento 
Interno) 

1 
PROJETO DE LEI DA C.AMARA 

N.o 6, de 1965 
(N.o 256/62, na. Câmara) 

Dispõe sôbre multas aos infra
tores da legislação de proteção ao 
trabalho. 

Andamento: 9-3-65 - Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Legislação Social e de Finanças. 

2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 70, de 1968 
(N.o 576/67, na. Câmara.) 

AJtera a redacão do arl 17 do 
Decreto n.0 2.68Í, de 7-12-1912, 
que regula a responsabilidade ci
vil das estradas de ferro. 

Andamento: 20-5-68 Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Trans
portes. 

3 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 131, de 1968 

LEI COMPLEMENTAR 
Regula o disposto nos arts:. 16, 

§ 1.0 e 176 da Constituição do 
Brasil. 

Andamento: 6-9-68 - Lido em Ple
nário e despachado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 178, de 1968 

Acrescenta parágrafo único ao 
art. 248, do Decreto n,o 4.857, de 
9-11-39, que dispõe sôbre a exe
cução dos serviços concernentes 
aos registros públicos estabeleci
dos pelo Código Civil. 

Andamento: 28-11-68 - ·Lido em 
Plenário e despachado à Comissão de 
Constituição ·e Justiça. 

5 

PROJETÓ DE LEI DA CAMARA 
N.0 191, de 1968 

(N.0 249-A/67, na Câmara.) 

Cria· cargos no Quadro do Pes
soal da Justiça do Trabalho da 2.a. 
Região, e dá outras providências. 

Andamento: 28-11-68 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Serviço Público e de Finanças. 

6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 5, de 1967 

(N.0 287-A/66, na. Câmara.) 

Mantém ato do Tribunal de 
Contas denegatório de registro do 
contrato de locação celebrado en
tre a Delegacia Regional do Im
pôsto de Renda de Maceió, no 
Estado de Alagoas, e o Sr. Joa
quim Antônio de Castro. 

Andamento: 21-1-67 - Lido ·em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan
ças. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sess·ão às 17 horas e 

10 minutos.) 



6.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em .12 de abril de 1971 

PRESID:dl:NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, RUY CARNEIRO 
E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Rena to Franco -
Petrônio Portella Helvídio 
Nunes- Virgílio Távora- Duar
te Filho - Ruy Carneiro - João 
Cleofas- Paulo Guerra- Wilson 
Campos - Luiz Cavalcanti -
Ruy Santos - Danton Jobim -
Osires Teixeira - Fernando Cor
rêa - Antônio Carlos - Guida 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. Passa-se à lei
tura do Expediente. 

O Sr. L 0 -Secretário proc·ede à 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Submetendo à consideração do Senado 

Federal a indicação de nome para 
cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência 

MENSAGEM. 
N.0 46, de 1971 

(N.o 49, de 1971, na. origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos dos artigos 42, item III, 
e 128 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à consideração do egré
gio Senado Federal o nome do Ge
neral-de-Exército Syseno Sarmento 
para exercer o cargo de Ministro do 

Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Mi
nistro General-de-Exército .Octacílio 
Terra Ururahy. 

Os méritos do General-de-Exército 
Syseno Sarmento, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dês
se elevado cargo, se evidenciam pela 
leitura do anexo "Curriculum Vitae". 

Brasília, 12 de abril de 1971. -
Emílio Garastazu Médici. 

"CURRICULUM VITAE" DO GENE
RAL-DE-EXÉRCITO SYSENO SAR
MENTO 
Nascimento: Manaus, Estado do 

Amazonas, em 3 de julho de 1907. 
Filiação: Otávi·O Sarmento e Car

mem Ramos Sarmento. 

Carreira: 

- Praça: 27-8-1923 
- Aspirante-a-Oficial: 20-1-1928 
- 2.0 -Tenente: 9-8-1928 
- L 0 -Tenente: 14-8-1930 
- Capitão: 10-2-1933 
- Major: 9-10-1942 
- Tenente-Coronel: 25-6-1946 
- Coronel: 25-1-1952 
- General-de-Brigada: 25-11-1960 
- General-de-Divisão: 25-7-1964 
- General-de-Exército: 25-3-1967 

Cursos: 

- Escola Militar do Realengo 
- Escola de Aperfeiçoamento de 

Oficiais 
- Escola de Comando e Estado

Maior do Exército 
- Escola Superior d·e Guerra 
- Curso de Infantaria do Exército 

dos Estados Unidos da América 
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Operações de Guerra 

- Comandante do 2.0 Batalhão do 
Regimento Sampaio, integrando 
a Fôrça Expedicionária Brasilei
ra, na Campanha da Itália, du
rante a 2.a Guerra Mundial. 

Comandos, Chefias e Comissões: 

- Intervent<lr Federal no Estado do 
Amaz.o'nas 

- Chefe de Seção do I Exército 
- Adjunto do Gabinete na Comis-

são Militar Mista Brasil-Estados 
Unidos 

-. Comandante do 31.0 Batalhão de 
Caçadores 

- Chefe do Estado-Maior da Divi
são Blindada 

- Secretário de Segurança do Es
tado da Guanabara, em 1961 

- Comandante da 2.a Brigada Mis
ta 

- Chefe de Gabinete do Ministro 
do Exército na Administração 
General Costa e Silva 

- Comandante das Fôrças de 
Emergência das Nações Unidas 
no Oriente Médio 

- Diretor-Geral de Material Bélico 
- Comandante do II Exército 
- Comandante do I Exército, atual-

mente 

Condecorações: 

- Cruz de Combate de 2.a Classe 
- Medalha de Campanha 
- Ordem do Mérito Militar 
- Ordem do Mérito Naval 
- Ordem do Mérito Aeronáutico 
- Medalha Militar, Passador e Pla-

tina 
- Medalha de Guerra 
-. Medalha do Pacificador 
- Medalha do Mérito Santos Du-

mont 
- Medalha do Mérito Tamandaré 
- Estrêla de Bronze dos Estados 

Unidos 
- Cruz ao Valor Militar- Itália 
- Ordem Nacional do Mérito do 

Paraguai. 

(A Comissão de Constituição e Jus
tiça.) 

De agradecimento de comunicação re
ferente à escolha de nome para car
go cujo provimento depende de 
prévia aquiescência do Senado Fe
deral 
- N.o 43171 (n.o 46/71, na origem>, 

de 6 de abril de 1971, referente à 
escolha do Diplomata João Au
gusto de Araújo Castro para 
exercer a funcão de Embaixador 
junto ao Govêrno dos Estados 
Unidos da América: 

- N~o 44171 (n.o 47/71, na origem), 
de 6 de abril de 1971, ref·erente à 
escolha do Embaixador Sérgio 
Armando Frazão para exercer a 

· funcão de Chefe da Missão do 
Brasil junto .às Nações Unidas: 

- N.o 48171 (n.0 48/71, na origem), 
de 6 de abril de 1971, referente à 
escolha do Doutor Mem de Sá 
para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União. 

AVISOS 
DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

- N.o 102/GM, de 17 de março de 
1971, comunicando o lançamento 
do navio graneleiro "Doceangra", 
em Angra dos Reis, no dia 13 de 
março de 1971. 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

Recebido durante o recesso parlamen
tar 
- N.o 738, de 15 àe dezembro de 

1970, sôbre as contas do Sr. Jayme 
Magrassi de Sá, Presidente do 
Banco Nacional do Desenvolvi
mento Econômico, durante o 
eX!ercício de 1969. 

(A Comissão de Finanças.) 

O SR. PR.ESIDENTE (Petrônio· Por
tella) - o expediente lido· vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa, ofício que será lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

OFíCIO 
Of. n.0 01/71 

Brasília, 5 de fevereiro d·e 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência que na reunião da Co-
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missão Executiva, realizada no dia 4 
do corrente, foi eleita a seguinte 
Comissão Diretora do Grupo Brasileiro 
da União Interparlamentar: 

Presidente- Deputado Flávio Mar
cílio; Vice-Presidente -Senador Tar
so Dutra; Vice-Presidente - Depu
tado Petrônio Figueiredo; Tesoureiro 
-Senador Cattete Pinheiro: 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência meus pro
testos de estima e consideração. 

Deputado Flávio Marcílio - Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O Sr. 1.0 -Secretário proce
derá à leitura de comunicação enviada 
à Mesa. · 

É lida a seguinte 

COMUNICA:ÇÃ:O 

Brasília, 9 de abril de 1971. 

Excelentíssimo Senhor 

Senador Petrônio Portella 

DD. Pr·esidente do Senador Federal 

Sr. Presidente: 
Comunico que vou ausenta-r-me do 

País no dia 12 próximo para cumprir 
a missão determinada por Vossa Ex
celência, isto é, integrar a delegação 
brasileira à 108.a Reunião do Conse
lho Interparlamentar, a realizar-se 
em Caracas no corr·ente mês. 

Atenciosamente.- Benjamin Fara.h. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Poir
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
do Senador Cattete Pinheiro, que se
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secr·etário. 

É lido o seguinte: 

REQUERil't'IENTO 
N.o 8, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Resolu
ção n.0 19/68, que institui o prêmio 
"Isaac Brown" ao funcionário público 
federal, feita a reconstituição do pro
C·esso, se necessária. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1971. - Cattcte Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O requerimento será publi
cado e incluído na Ordem do Dia, nos 
têrmos do art. 280, n.0 II, inciso c, do 
Regimento Interno da Casa. (Pausa.) 

Tem a palavra o Senador Guido 
Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, chega-me a notícia de que 
a Itália prestará uma delicada home
nagem ao Brasil, talvez mais parti
cularmente ao Rio Grande do Sul. 

Constará o tributo da publicação de 
uma obra em dois volumes, contendo 
tôda a história da imigração italiana 
no Estado sulino. 

A iniciativa é do Centro de Pesqui
sas para a América Latina, uma sec
ção do Conselho Nacional de Pesqui
sas da República peninsular, e o tra
balho estará a cargo do Professor 
Mário Sabbatini, Diretor da Divisão 
de História do mesmo Centro, com a 
colaboração aqui de um apaixonado 
estudioso da imigração, o jornalista 
Mário Gardelin, e da Universidade de 
Caxias do Sul. 

Pois quero, Senhor Presidente, elo
giar a idéia do Centro de Pesquisas 
presidido pelo Professor Giovanni 
Meo Zilio, vale dizer do Govêrno Ita
liano, precisamente quando por ou
tros e por instigação de conhecidas 
fontes e inconfessáveis razões, é a 
nossa terra agredida lá fora. 

A obra que anuncio vem a propó
sito do próximo transcurso do cente
nário da colonização italiana no Rio 
Grande do Sul. Sua elaboração, é 
óbvio, demandará tempo, mormente 
pelo que implicará em pesquisa, de
poimentos e coleta de documentação, 
eis que seu plano antecipa o nível 
científico em que estará vazada. 

Par·ece-me interessante, ademais, 
que essa obra de transcendente im
portância, embasada, antes de mais 
nada, num impulso de intensa senti
mentalidade latina, tenha comêço em 
1971, porque o início da colonização 
italiana no Rio Grande do Sul, a ri
gor, não ocorreu em 1875, mas em 
1871, como informam abundantes do
cumentos oficiais da época. :t!:sses do
cumentos, e com êles a Fala de Pre
sidentes da Província, referem-se ao 
progresso que já se verificava nas co
lônias de Conde d'Eu e da Princesa 
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Dona Isabel, para onde se dirigiram 
realmente - esparsos embora - os 
que primeiro chegaram. 

Lembro, por exemplo, a Fala apre
sentada à ASsembléia Legislativa da 
Província em 1871 pelo Presidente 
Pinto Lima, onde há uma referência 
expressa àqueles núcleos, ocupados 
então por cêrca de quatro dezenas de 
colonos peninsulares. 

O Rio Grande, entretanto, apega-se 
ao ano de 1875, porque, em fevereiro 
dêsse ano é que, organizada e es
pontânea, embarcava para o nosso 
Império alentada leva de milaneses, 
lombardos, tiroleses, bergamascos, 
cremoneses e vênetos - ah, quantos! 
- que vinham de Belluno, Treviso, 
Pádova, Mântova, da Venezia Triden
tina, para, aqui, em terra guasca, es
crever uma epopéia feita de serena 
grandeza humana, a que não faltavam 
angústia e sangue, sacrifícios e nos
talgia. 

Curiosa é a observação. Com D. Pe
dro I, chegam .os alemães ao Rio 
Grande. Leopoldina era a Imperatriz 
e ela vinha da Austria, de raça ger
mânica. Com D. Pedro II, chegam os 
italianos. Teresa Cristina era a Im
peratriz e ela era filha do rei das 
Duas Sicílias. 

Hoje, tôda a região de colonização 
italiana projetou-se no Brasil, na 
América, no Mundo. Sua fama escor
reu como o liquido espumante dos seus 
vinhos. Mas, quanta história precede 
o deslumbramento que aquela rica e 
ridente região montanhesa causa ao 
visitante! Disse um poeta que das 
chaminés das suas indústrias evo
lam velhos suspiros e, no fruto es
tuante de suas videiras, ainda palpi
tam inquietações antigas. 

Se uma epopéia é um poema de 
ações heróicas, então os imigrantes a 
escreveram. Escreveram-na na soli
dão sufocante dos montes, na hora si
lenciosa e esmagadora dos crepús
culos, no vácuo terrível das distâncias 
imprecisas, mas, acima de tudo, nos 
impulsos da consciência voltada para 
o porvir. Havia uma Pátria nova en
tranhando-se em sua alma. A terra 
que transformaram num vergel reco~ 
lhia lágrimas e suor em cada fruto, 
cada seara, sazonando-os de esperan
ça e fé, numa construção de triunfos. 

Há na região um monumento que a 
Nação Brasileira levantou ao Imigran
te.O artista que o concebeu e es
culpiu produziu uma síntese. Nêle, 
um homem, mão em pala e enxada ao 
ombro, indaga do futuro ao horizon
te longevo. Ao seu lado, a companhei
ra humilde e uma criança ao colo se
guem-lhe os passos, na simbiose en
ternecedora da gênese. . 

Muitos, como eu, não saberiam fa
lar sôbre a transmigração sem emo
ções, porque nas referências eclodem 
ancestralidades e os sentimentos se 
dilaceram nos reclamos atávicos. 

Não os vi, mas sei como vieram. Sei 
da longa e 'penosa viagem, desde o 
derradeiro instante, do último olhar 
de despedida à terra que ficava, en
vôlta em milênios de carinho. 

Depois, aqui, sob a ardência do sol, 
na incógnita do nôvo encontro. Há 
um ·pequenino vapor bipartindo a 
esteira do rio tranqüilo que busca a 
falda dos montes. Lá adiante, a mar
cha. Marcha a pé. Nas poucas mon
tarias, velhos e crianças. Crianças sa
colejando nos cêstos, rumo aos lotes 
coloniais. Partiram do norte da terra 
antiga. Chegavam ao sul de um mun
do nôvo. 

Faz · cem anos. Por entre ecos do 
primeiro e tímido bimbalhar de sinos, 
como um vagido do nascente amor que 
ficou entre as escarpas e panoramas 
azuis, outras vozes se ouviram. Tinir 
de ferros do arado desvendando a ter
ra e o cântico das bigornas anuncian
do esforços vindouros. Os pinheiros 
entregando-se à volúpia das máqui
nas, máquinas produzindo máquinas, 
as planíceis dourando-se de trigo e os 
parreirais espreguiçando-se no ante
gôzo das vindimas fartas. 

O braço que lavrara e acionara tur
binas agora construía escolas. O tra
balho e a cultura tinham de penetrar 
o sangue das gerações no processo da 
integração, como um salmo de reco
nhecimento à terra acolhedora. 

Um bardo, protótipo da hereditarie
dade, Mansueto Bernard!, vagando um 
dia P·Or entre as tumbas dos pionei
ros, lembrou-os: 

"Todos ·estão sepultas nesta gleba, 
onde cada vergel, cada vinhedo, 
cada seara é um campo de batalha 
e cada fruto um pingo de suor. 
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Todos êles aqui dormem em paz, 
sob estas cruzes que são testemu

[nhas 
de sua união perpétua com a 

[terra." 
Pois é bem isto que será contado ·na 

iniciativa louvável do Conselho· de 
Pesquisas da Itália. A obra, em home
nagem ao centenário da colonização 
italiana no Rio Grande do Sul agora 
digo, será, acima de tudo, o Io'livor de 
uma Nação a outra, a esta outra que, 
de formação lusitana e ardência tro
pical, soube .estender os braços ·gene
rosos a outras raças criadoras, no con
cêr~ fecundo da sua predestinação. 
(Mwto bem! Muito bem.) . 

. O. SR. PRESIDENTE· (Guido Mon
din) - Tem a palavra o nobre se-· 
nadar Ruy Carneiro. · · 

O SR. RUY CARNEIRO - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Paraíba está neste mo
mento de luto, sobretudo no que· diz 
respeito às suas Letras.· ·.. · 

. Acaba. de falecer, em João Pes.soa, o 
Dr. Antonio Botto de Menezes, consi
derado uma das suas maiores ·figu
ras, de .grande inteligência, cultura e, 
sobretudo, um notável democrata. Dr: 
Antôni9 Botto de Menezes, foi vítima 
de molestia que o atingiu há tempos e 
agora voltou a atacá-lo com virulên
cia, de modo que êle não resistiu· ao 
sofrimento e veio falecer na sua re
sidência à Rua Monsenhor Walfredo. 
416, naquela Capital. ·· · ' 

Iniciou a sua vida como jornalistá, 
re:p~rter e redator de "A União", órgão 
of1c1al do Estado que, na época, co.,. 
mandava a mocidade intelectual pa
raibana, liderado pelo espírito notável 
do jornalista e escritor Carlos Dias 
Fernandes, de saudosa nieniória. 

Botto de Menezes ingressou na po
lítica depois de formar-se. em Direito 
na velha Faculdade do Recife; fundou 
o .jo_rnal "0 Combate", vespertino de 
fe1çao popular, reunindo jovens da 
mesma escola do Cóndutor que foi 
Carlos Dias Fernandes. • . 
,,l[ormado em Direito, abriu sua ban

ca de advocacia, passando, então, a 
atuar na Paraíba, como advogado e 
como jornalista, na direção de "0 
Combate", seu valente vespertino. 

Foi Deputado Estadual. 
Depois da Revolução de 1930, êle 

fundou o Partido Libertador . certa
mente .inspirado na falange' gaúcha 
dirigida pelo eminente Raul Pila. . 

Fomos. adversários, muito tempo, e 
luta~os em. ~9:mpos opostos, porque, 
na epoca, d1r1g1a eu o velho diário o 
Con·eio da Manhã, dos .jornalistas 
de sauc;l.osa memória. Rafael Corrêa e 
João da Mata: Tivemos orientação po
lí~i.ca difer.ente. Tudo, por~m, coi::lse.: 
quencia do ardor da nossa mocidade. 

Botto· de Menezes, corajoso, batania
dor, irriquíeto, inteligente, e com boa 
cultura,. fundou o Partido Libertador 
comó disse no inicio· dêste registro ~ 
foi eleito Deputado Federal. ' · . . 

Como -Deputado Federal veio resi
dir no. Rio de Janeiro e,.ao'terminar o 
mandato,. voltou a João Pessoa, onde 
exer.ceu o .. alto .cargo de. membro do 
Conselho , Administrativo do . Estado. 
:J?ost~.riormente, foi. nomeado Procura
dor do Instituto dos Bancários, cargo 
que . exerceu por muito tempo onde 
estava aposentado pelo INPS. ' · · 

Descende!).te: de importante família 
de S~rgipe, pois o seu genitor, o sau
doso .. Desembargador Gonçalo de 
Agula:r Botto de ·Meriezes .. veio jovem 
do seu Estado para a Paraíba; homem 
de valqr, ingressou·. na nossa magis:
tratura, contraiu núpcias no· muni..: 
cípio paraibano de Cajázeiras corn D: 
Maria. Marques, constituiu família e 
se ·consagrou à nossa terra durante 
tôda ·a sua eXistência assim como o 
fêz o seu. ilustre filho' que, neste mo
mento, . pranteamos seu .desapareci-
mento. · · · 
· · Botto de Menezes, que era membro 
da Academia Paraibana de Letras 
~ei:~mu vários livros, . ~ntre os quais 

Minha Terra",· "Memorias e Confis
sões",. "Meti. Pai" e "O canto do Cis
ne", êste de poesias. Tinha alma de 
combatente e também era. um homem 
c~eio d~- bondade e ternura; porque 
nao fara poesia quem não possuir do-
çura no coração. · 

.Era, homem muito estimado em nos
sa terra e o seu passamento causou 
profund;:t consternação .. em tôdas. as 
camadas, da C~pital paraibana. 

Ocupou posição. de destaque na di
reção do Partido Social Democrático, 
onde atuou como· excelente e leal cor
religionário, tendo, porém, se afastado 
das atividades nas fileiras do MDB 
por julgar que a nova agremiação de~ 
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veria ter postos de comando direto. de 
parlamentares da Assembléia, Câma
ra dos Deputados e do Senado Federal. 
Posição que tivemos de acatar. 

Acompanhou, no entanto, a nossa 
vida partidária como companheiro 
leal e correto. 

Casado, em segundas núpcias, com 
D. Helena Botto de Menezes, deixa o 
saudoso extinto filhos e netos. 

Fazendo êste registro, cheio de pe
sar, lamento profundamente que Botto 
de Menezes não continuasse a viver 
e a prestar grandes e valiosos serviços 
à Paraíba e, por conseguinte, ao Bra
sil. l!:le foi Deputado Federal atuante, 
salvo engano, comandado na época 
pela liderança do grande João. N~v~s 
da Fontoura, orientador da Opos1çao 
naquela Casa do Congresso, em 1935 .. 

Peço à Mesa que dirija à família do 
ilustre desaparecido as homenagens 
de pesar. do. Senado, tendo .em vista 
tratar-se de ex-Deputado, membro, 
assim, do Parlamento Brasileiro, gran
de polítiCo, escritor, ·p<>eta, advogado e 
jornalista, digno, portanto, das home
nagens de saudade que lhe estamos 
prestando desta tribuna. 

O Sr. .João Cleofas - Permite 
V. Ex.a um .aparte? · 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra
zer, Senador João Cleofas. 

O Sr. João Cleofas - Desejo que 
V. Ex.a associe a esta homenagem da 
Bancada da Paraíba tàmbém a da 
Bancada de Pernambuco, onde Botto 
de Menezes permaneceu longo tempo 
e onde todos nós, pernambucanos, se
não mesmo todos os brasileiros, . co
nhecemos diretamente o seu alto es
píritO, o seu patriotismo e ·dedicação 
às causas do Brasil. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente Senador por 
Pernambuco, João Cleofas, que, até 
há pouc·os dias, com mp.ito brilho, cli
rigiu os destinos desta Casa. S. Ex.a 
conheceu bem Botto Menezes, pois fo
ram Deputados juntos na Câmara Fe
deral, n·o Rio de Janeiro. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. exter
na, neste momento, o pensamento de 

todo o Senado.· Conheci o ex-Depu
tado Botto de Menezes e sua atuação, 
e não somente como nordestino, mas 
como brasileiro, acho que V. Ex.a faz 
muito bem em ressaltar-lhe a memó
ria, no que encarna o pensamento do 
Senado. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade
co o aparte do eminente representan
te da Bahia, Vice-Líder da Maioria 
nesta Casa. S. Ex.a teve ensejo de 
testemunhar a. brilhante atuação de 
Botto de Menezes como Deputado na 
Câmara Federal·e o seu depoimento, 
estou certo, comoverá a Paraíba, como 
ocorre comigo neste instante. · 

O Sr; Milton .Cabral-.· Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra
zer,. Senador. 

- -
O Sr. Milton Cabral - V. Ex.a, que 

é uma das maiores expressões da po
lítica paraibana, ressalta outra gran
de figura dessa política -. o ex-Depu
tado Botto de Menezes. V. Ex.a fala 
e·m ·nome dos p·olític:Os paraibanos e 
de todos os que militam na vida par
tidária, pois, certamente, o ex-Depu
tado se destacou na Paraíba e tam
bém no Gongresso Nacional. Todos 
lamentamos profundamente 'O seu de
saparecün'e:nto. V. Ex.a está sendo, 
nesta tarde, o porta-voz dos pa.rai
banos. 

.. O SR. RUY CARNEIRO -. Agradeço 
comovido o aparte dO. nobre Colega de 
representação ·'da·· Paraíba, . Senador 
Milton Cabral. · · 

s:' Ex~a conheceu; . como ·eu, a atua:
çã,o de Botto de Me-nezes na imprensa, 
no Forum, como brilhante advogado, 
e na Tribuna; podemos, assim, exaltar 
no seu aparte as · qualidades admirá
veis que órnamentaram a pers.onali
dade daquele cujo elogio fúnebre fa
zemos nesta tarde. 
. Sinto-me confortado ao merecer o 
apoi·o da Bancada da· ARENA, do meu 
Estado, na intervenção que acaba de 
fazer o Senador Milton Cabral, tra
zendo também palavras de saudade ao 
eminente paraibano desapare·cid·o em 
João Pessoa. 

O Sr. Nelson Carneiro - Pennite
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Ouvirei a 
palavra do meu ilustre Líder, Senador 
Nelson Carneiro. 
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O Sr. Nelson Carneiro - É com 
imenso pesar que recolho a notícia do 
falecimento do nos.so saudoso compa
nheiro da Câmara dos Deputados, que 
tive a honra de conhecer na Paraíba, 
nos dias distantes de 1930 e .1931, 
cuja vida ac·ompanhei e que V. Ex.a 
muito bem retrata. Foi êle Uni homem 
de primeira qualidade, não só pela 
bravura cívica de todos os seus pro
nunciamentos, como também pela pro
bidade e dedicação que emprestou a 
tudo quanto praticou na vida. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
com emoção ·o apoio que os eminentes 
Senadores acabam de dar à exaltação 
que agora faço da memória de Botto 
de Menezes e recolho com real enter
necimento os conceitos contidos no 
aparte do Líder do meu Partido, Sena
dor Nelson Carneiro, que passarão a 
integrar minhas palavras de saudade 
à memória de um eminente paraibano 
que acaba de desaparecer em João 
Pessoa, o Dr. Antônio Botto de Mene..: 
zes. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon
din) - A .Mesa, acolhendo a solici
tação do nobre Senador Ruy Carneiro, 
fará a devida comunicação à família 
Botto de Menezes. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Pre
sidente, peço a V. Ex.a. que dê a pala
vra ao ·nobre Líder de nossa Bancada, 
que irá tratar do mesmo assunto de 
que me ocuparia. 

O . SR. PRESIDENTE (Guido Mon
din) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Sem 
revisão do orador.) Sr Presidente 
te, há datas na imprensa brasileira 
que merecem, realmente, registro nos 
Anais desta Casa, tanto os jornais se 
incorporaram à própria vida politica 
do País. Quero referir-me, Sr. Presi
dente, à passagem, no último dia 9, do 
80.0 aniversário do Jornal do BrasiL 

Desnecessário será fazer, aqui, elo
gio a êsse grande matutino, ou falar 
sôbre a sua projeção em todos os se
tores da vida nacional. Cumpre-me, 
apenas, em nome da Bancada do 
MDB, significar o aprêço de quantos 
acompanharam, neste País, na luta 
pela liberdade de Imprensa e pela res-

tauração das liberdades democráticas, 
o papel que,: entre todos os tropeços 
criados pelos acontecimentos, vem de
sempenhando o grande jornal que, há 
oitenta anos, Rodolfo Dantas criou, 
no Rio de Janeiro e onde, depois, pon
tificaram Ruy Barbosa, Joaquim Na
buco e, posteriormente, nos últimos 
trinta e cinco anos, Aníbal Freire, 
Barbosa Lima Sobrinho e, atualmen
te, Manoel Nascimento Brito, José Set
te Câmara e Alberto Dines. 

:tl:ste jornal que, durante muitos 
anos, teve a. presença bondosa e al
truística do Conde Pereira Carneiro é, 
hoje, dirigido por sua viúva, Dona Ma
rina Dunshes de Abranches e recorda, 
quantos conhecem os acontecimentos 
políticos dêste País, a figura do· seu 
ilustre pai e também Deputado pelo 
Maranhão. 

Estas as palavras, Sr. Presidente, de 
homenagem muito justa a êste grande 
jornal, pela .missão que êle desempe
nha na vida politica do País; 
· O Sr. Pauio Guerra - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer. 

o Sr. Paulo Guerra - Associo-me, 
em nome da Bancada de Pernambuco, 
à oportuna homenagem que V. Ex.a 
presta, nesta hora, ao Jornal do Bra
sil, espelho da inteligência e da cul
tura brasileiras. Podemos mesmo di
zer que o Jornal do Brasil· é um jor
nal do Brasil. 

O SR. NELSON OARNEIRO - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Sr. ·Presidente, com estas palavras a 
Bancada do Movimento Democrático 
Brasileiro deixa registrada, nos Aliais 
desta Casa, a passagem do 80.0 ani
versário de fundação do Jon1al do 
Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ('Ruy Carnei
ro) -Tem a palavra o Senador Ruy 
Santos, como ~íder da Maioria. · 

·O SR. RUY SANTOS- (Sem revi
são do orador. Como· Líder da Maio
ria.) Sr. Presidente, a vida de um jor
riál, principalmente a vida de um 
grande jornal, merece o respeito de 
todos nós. 

O Jornal do Brasil, o grande matu
tino da Guanabara, completa 80 anos. 
Oitenta anos de uma grande vida, 
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principalmente de uma vida de equi
líbrio e de verdadeira formação da 
opinião pública do ·Brasil. 

Assim sendo, Sr. Presidente, é com 
imensa satisfação que, em nome da 
Bancada da Aliança Renovadora Na
cional, faç·o questão de deixar inscri
tas, nos Anais, as nossas congratula
ções por mais êste . aniversário : que 
passou, no dia 9, o Jornal do Brasil. 

O Senador Nelson Carneiro fêz re
ferências às grandes figuras que pas
saram pelo brilhante matutino ca
rioca.· Realmente, na imprensa brasi
leira, de há muito, o Jornal do Brasil, 
exerce papel dos mais destacados. 

Estas, as palav;ras que queria deixar 
nos Anais, à passagem do aniversário 
do Jornal do Brasil. (Muito bem!) 

O SR .. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Antônio. Carlos. 

O SR. ANTôNIO .CARLOS - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no. dia 15 de fevereiro 
dêste ano, o Ex.m0 Sr. Presidente da 
República visitou, oficialmente, o Es
tado de Santa Catarina e, naquela 
oportunidade, houve por bem receber, 
em audiência, as Bancadas que repre
sentam o meu Estado nesta Casa e na 
Câmara dos Deputados. 

Na audiência concedida aos três Se
nadores catarinenses foi apresentado 
ao Chefe da Nação o velho problema 
da dragagem d·o Pôrto. de Itaj ai, maior 
.escoadouro da riqueza produzida em 
terras de Santa Catarina. Tive, en
tão, oportunidade de, em e;Kposição 
ao Ex.mo Sr. Presidente da Repúbli
ca, levar-lhe memorial do Prefeito da 
minha terra, D. Júlio César, reinvin
dicando dragagem do canal de acesso· 
e da bacia de evolução do pôrto de 
Itajaí. Está assim redigido: (Lê:) 

"Senhor Presidente: 
Ao ensejo da visita de Vossa Ex
celência ao Estado de Santa Ca
tarina, apresento respeitosa e 
prazerosamente, na qualidade . de 
Chefe do Poder Executivo do Mu
nicípio de Itaj aí,. em meu nome 
próprio e de meus munícipes, os 
votos de boas-vindas,' cônscio de 
que, do contato com a terra bar
riga-verde, se inferirá, inevità
velmente, que também o Estado 
de Santa Catarina está integrado 

no processo de desenvolvimento 
que agita e anima tôda a Nação 
Brasileira, sob a liderança indis
cutível e inequívoca de Vossa Ex-

. celência, que zela em vigília per
manente e ininterrupta pela paz 
e tranqüilidade da Família bra
sileira. 
De outra parte, a consciência des
ta integração planejada, propicia
nos a oportunidade e o propósito 
de, em nome do Município de Ita
jaí, formular sem retórica, sem 
subterfúgios, mas igualmente des
tituída de falsos pruridos patrió
ticos, uma única reinvindicação, 
ainda assim porque despida de 
interêsse regionalista, pois a êste 
se sobrepõe o do Brasil. 
Assim, nossa reinv'indicação con
·substancia-se, pura e simplesmen
te, na execução da dragagem do 
canal de acesso e da bacia de 
evolução do pôrto de Itajaí, si
tuado na embocadura do rio Ita
jaí-Açu, escoadouro natural do 
extenso e opulento Vale do Itajaí. 
Mas, o pôrto de Itajaí não é tão
somente o escoadouro da produ
ção catarinense doQ Vale do Itaj aí, 
e sua importância deve ser apre
ciada globalmente nos seus múl
tiplos aspectos, tendo por escopo 
fundamental a dinamização do 
processo de desenvolvimento da 
economia catarinense. 
Ganha destaque nacional. consi
derando-se a circunstância de ser 
o único pôrto importador de deri
vados de petróleo destinados à re
distribuição e consumo no Estado 
.de Santa Catarina. 
Aliás, situa-se igualmente o pôrto 

·de Itajaí como importador de ou
tros produt.os, tais como: trigo, 
máquinas e equipamentos para a 
indústria, e, consoante dados es
tatísticos fornecidos pela Junta 
Administrativa do Pôrto de Ita
j aí, as importações no ano de 1970 
atingiram o montante de 391.192 
toneladas, no apreciável valor de 
Cr$ 131.202.093,08. 
Entretanto, não se limitam suas 
atividades apenasmente como 
pôrto importador. Situado em área 
piscpsa, é também considerado 
como o maior pôrto pesqueiro do 
Estado de Santa Catarina, tanto 
assim que estão registradas apro-
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ximadamente 250 (duzentas e cin
qüenta) embarcações. pesqueiras 
em operação, possuindo ainda 8 
(oito) estaleiros de construção na
val, implantados para suprir a 
demanda de embarcações pesquei
ras, tendo os referidos estaleiros 
construído, no ano ·de 1970, 12 
(doze) embarcações com 600 (seis
centas) tonelad'às de registro. 
Por isso mesmo, acentua o. ilustre 
Professor Alcides Abreu, n'a aná
lise que fêz do pan'oráma da . eco
nomia catarinense, com · muita 

. propriedade que: ."a sociedade 
catarinense vive hoje momentos 
de definição e despertamento". 
Outrossim, releva notar· que Ita
j aí é um dos centros dinâmicos da 
economia catarinense, e consci
ente de que exportar é muito 
mais que uma· solução, :reclama a 
melhoria de seu. pôrto, como. de
nominádor comum dos interêsses 
coletivos ... 
Como pôrto exportador, desen
volve meta prioritária do Govêr
no Federal, e se · situa· entre os 
cinco (5) primeiros portos brasi
leiros de maior crescimento dos 
últimos anos, promovendo. a· ex
portação de pinho; fécula, fumo, 
celulose,. pasta de madeira; .tapio
ca, óleo de sassafraz, congelados 
de peixe e camarão, tabaco tipo 
Virgínia· e os felpudos da indús
tria blumenauense (Artex) .. que 
conquistaram o mercado norte
americano. 
A pujança do Pôrto de. Itajaí se 
atesta eloqüentemente através dos 
dados estatísticos fornecidos pela 
Junta Administrativa do Pôrto de 
Itajaí, que coinprovani as expor
tações do ano de 1970 em 161.780 
toneladas no valor de ..... : .... 
Cr$ 109.130.419,04. · 
Em conseqüência, a receita do 
Pôrto de Itaj aí se expressa nos 
seguintes elementos: . . 

1) Renda bruta das 
taxas portuárias .. 547.273,29 

2) Fundo d~ depre-
ciação ...•........ , 25.495,29 

3) Fundo Portuário 
Nacional .......... 391.803,64 

4) Fundo de Melhora-
mente do Pôrto ... 261.201,81 

Apesar de tudo, há que se ponde
rar por último ·que o Pôrto de· Ita
jaí tem seu limite operacional fi
xado em 1. 500.000 t. anuais, ten
do, justamente por falta de draga
ge:m do canal de acesso e da bacia 
de evolução, operado através da 
importação e exportação, um têr
ço (1/3) da sua capacidade, ou 
mais precisamente: 552.972 tone
ladas no ano de 1970. 
Senh'or Presidente: 
Sabemos que o Govêrno de Vossa 

· Excelência, atento à realidade do 
comércio internacional, criou um 
quadro de incentivos que colàca o 
Brasil, neste particular, ao nível 
das nações de méntalidade co
mercial mais desenvolvidas do 
mundo. 

· Há de . por certo, Vossa Excelên
cia, prosseguir nesta obrâ de re
novação e modernização que mu
dará a face de nosso País. . 
Por isso, dentro dêsse ideáno, sen
timo-nos encorajados. e estiinula
dos ·a ·prom()ver o presente apêlo. 
(a) .Júlio Cesar, Prefeito Mm:iici
p·al ·de Itajaí." 

... Apresentado o relatório ao Excelen
tíssimo Senhor Presidente da Repú
blica, Sua Excelência, horas depois, 
dirigiu-se aos três Senadores por San
ta. Catarina, Srs .. Celso Ramos, Lenoir 
Vargas e· o orador que ocupa a tribu
na, e pediu ainda uma nota escrita 
para que o assunto fôsse imediata
mente providenciado junto ao Minis
tério dos Transpo~tes. 

Ocorreu a audiência no dia 15 · de 
fevereiro e· já no mês de março eram 
iniciadas as obras de dragagem do 
canal 'de acesso e da bacia de evolu
ção do Pôrto de Itajaí. A draga· de .al
to-mar "Rio de Janeiro", da Compa
nhia Brasileira de Dragagem, está 
realizando êsses importantes se:r;viços. 
Ela tem as seguintes características: 
comprimento, 75 metros, e calado, 4 
metros· quando carregada, capacidade 
nos tanques, 800 metros cúbicos. Está 
funcionando 24 horas por · dia, · com 
lançamento do material dragado duas 
milhas fora do alinhamento do farol 
de Cabeçudas; O volume estimado do 
serviço é de 400 metros cúbicos. 

Recebi imediatamente, Sr. Presi
dente, um telegrama do Prefeito de 
Itajai e, há poucos dias, datado de 30 
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de mar~;o, ofício com ·os elementos 
técnicos que acabo de utilizar· para o 
desenvolvix:nento dêste meudiscurso. 

O an<l de 1971 foi cansiderado, pelo 
Ministério . dos Transportes,. o . Ano 
Portuário Nacional. E. acreditO que 
maior testemunho da significação do 
Ano Portuário Nacional o Govêrno 
não poderia dar do· que êste, de" ini
ciar os trabalhos de dragagem· (Canal 
de Acesso e Bahia de· Evolução) ·do 
maior pôrto de Santa Catarina e úm 
dos cinco ·maiOres portos do Brasil. 

É com júbilo, ·sr. Presidente, que 
faço êsse registro para transmitir ao 
eminente Ch.efe da· Nação os meus 
agradecimentos, os da minha terra 
natal, Itajaí, e os de Santa Ca,tari!la. 
(Muito bem!) · 

· Coml?arecem· mais os Sen:J;lóres 
Senadores: · · · 
· Flávi~ Brito -Jose Esteves -
Milton Trindade -. · Alexandre 
Costa - Fausto Castello-Branco 
- Waldemar Alcântara·-'· Wiison 
Gonçalves - Jessé Freire -· Mil-

, · ton Cabral - Arnon :de Mello -· 
Augusto -Franco - Leandro Maciel 
- Lourival Baptista- Heitor Dias 
-. .Carlos Lindenberg -.. Eurico 
Rezende - Paulo Tôries - Vas
concelos Torres-· Nelson Ca.rnei..; 
ro - Carvalho Pinto -· Orlá..ndo 
Zancaner -· Eniival Caiado - Fi

.linto Müller- Saldanha;Derzi-
Ney Braga- Celso Ramos- Le-

. noir· Vargas - Daniel :S:rieger. · 
O SR. PRESIDENTE . (Ruy Carnei..: 

ro) - Sôbre a mesa, ofício que yai 
ser lido pelo Sr. '1.0 -'Secretário. · 
' . . . . .. 

É lido o seguinte 

... :OFíCIO 

VIII . CONGRESSO NACIONAL DE· 
BANCOS- B_R~S~IA- DF , . . 

Brasília, em 1~ de março de ·1971. 

sr. Presidente: 
A realização do VIII congresso Na

cional· de Bancos, no período ·de 12 a 
17 de abril próximo, nesta Capital, 
proporcionará ao si!)tema . bancário 
nacional excelente oportunidade. para 
que seus dirigentes apreciem· e deba
tam, livremente; assuntos de .interêsse 
geral, visando ao aprimoramento de 
meios e métodos operacionais, em 
busca de · melhor e mais produtiva 

forma de. contribuição do setor ban
cário em prol do desenvolvimento na-
cional. · 

Vimos àgora à 'presença de V. Ex.a. 
para .solicitar interceda junto à co.,. 
missão de :&.,inanças do Senado . para 
a. designação de. observador no· con
clave; cuja presença virá de milito 
beneficiar o resultado de nossos tra
balhos. 

Aproveitamos a oportunidade pàra 
reiterar a. V. ~x.a. a . segurança de 
nossa estima e alta consideração. -
Carlos SantQS Júnior, Presidente da 
Comissão Organizadora. 
, O.SR. PRESIDENTE (Ru:y Carneiro) 
- Atendendo· o ofício que acaba de 
ser lido, a Presidência designa o. Sr. 
Senador Virgílio Távora obseriador 
do .Senado ·.ao VIII Congresso Na~ 
ciortal de Bancos, a realizar-se nesta 
Capital, de hoje até 17 do corrente. 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0.-Secretário. · 

São lidos os seguintes: 

~EQUERIME:rrro 
N.0 9, de 1971 

Nos têrmos do dispo~to no art. 370 
do ·Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 17/70, que estabelece jor
nada. de . trabalho de motorist.a pro: 
fissi()nal, a serviço dos transportes co
letivos de passageiros, e. dá outras 
providências, feita a reconstituição. do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 
1971. - Adalberto Sena. 

. ·.REQuERIMENTO 
N.0 10, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de-· 
sarquiv.amento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 14/70, que· proíbe a refe
rência à filiação ilegítima nos regis
tras civis das pessoas naturais, feita 
a reconstituição do processo, se ne-
cessária. · 

Sala das· Sessões, em 12 de abril de 
1971. - Adalberto Sena. 

REQUERIMENTO 
N.0 11, de 1971 

Nos têrmos do disposto no artigo 370 
do Regimento Interno, requeiro o de-' 
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sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 113/68, que dispõe sôbre 
financiamento para aquisição de imó
vel residencial através do Banco Na
cional da Habitação, Caixa Econômica 
Federal e Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado, e dá outras pro
vidências, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. · 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 
1971. - Adalberto Sena. 

REQUERIMENTO 
N.0 12, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei· do 
Senado n.0 4, de 1970, que estabelece 
liinite máximo para a cobrança dos 
direitos autorais e os conexos, relati
vos a obras lítero-musicais diyulgadas 
pelas permissionárias ou concessioná..: 
rias dos serviços de radiodifusão e ra'
diotelevisão legalmente instaladas no 
País, e dá outras providências, feita a 
reconstituição do processo, se neces-
sária. · 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 
1971. - Adalberto Sena. 

REQUERIMENTO 
N.o 13, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o· de
sarquivamento do Projeto ·de Lei do 
Senado n.0 29, de 1970, que estabelece. 
normas para o pagar.nento.da pensão 
prevista na Lei n.0 4.656, de 2-6-65; 
aos beneficiários . dos empregados de 
sociedades de economia mista, demiti
dos em conseqüência dos Atos Insti
tucionais editados a partir de 9 de 
abril de 1964, e dá . outras providên
cias, feita a reconstituição, se neces
sária. 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 
1971. - Adalberto Sena. 

REQUERIMENTO 
N.0 14, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 300, de 1966, que facilita 
aos Agrônomos e Veterinários, que se 
estabelecerem em zona rural, assis
tência econômica, por meio de em
préstimos preferenciais a longo prazo 

e feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 
1971. - Flávio Brito. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Catneiro) 
- Os· requerimentos lidos serão pu
blicados e oportunamente incluídos 
na Ordem· do Dia, nos têrmos do dis
posto no art. 280, inciso 2.0, C, do Re
gimento Interno. 

Sôbre a.mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 15, de 1971 

Nos têrmos do art. 186 do Regimen
to Interno, requeremos que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente 
de Sessão de amanhã, 13 de abril, seja 
dedicado à comemoração do 83.0 ani
versário da Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI). 

S.ala das Sessões, em 12 de abril de 
1971. - Nelson Carneiro - Ruy San
tos - Heitor Dias - Danton Jobim 
.-. Adalberto Sena - Guido Mondin. 

O SR .. PRESIDENTE (Roy Carnei
ro) '-- De acôrdo. com o art. 280, in
ciso 1.0 , do Regimento Interno, êste 
requerimento será objeto de delibe
ração ao fim da Ordem do Dia. 

o Senhor Ministro do Interior, ten
do em vista o estabelecido no Aviso 
Ministerial n.O 107, de 15-10.:.70, e· que 
se refere aos Planos de Desenvol
vimento financiados pelo Serviço Fe~ 
deral de Habitação e Urbanismo -
SERFHAU -, encaminhou ao Senado 
os Relatórios Preliminares de Desen
volvimento Integrado de Pindamo
nhangaba, Estado de São Paulo; de 
Ponta Porá, Bela Vista, .Aquidauana, 
Pô:rto Murtinho, Rio Verde de Mato 
Grosso e Cáceres, do Estado de Mato 
Grosso; de Tefé e Benjamin Cons
tant, do Estado do Amazonas, e de 
Conceição do Araguaia, do Estado do 
Pará e o Plano de Desenvolvimento 
Local Integrado de Araçatuba, São 
Paulo. 
·o expediente vai à Comissão de As

suntos Regionais. 
Comunico ao Plenário que o Presi

dente da República enviou, ao Con
gresso, a Mensagem n.0 31, de 1971 
(CN) - n.o 40/71, na origem), enca-
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minhando o Projeto de Lei Comple
mentar n.0 1, de 1971 CCN), que ins
titui o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural, e dá outras provi
dências e que deverá ser apreciado nos 
têrmos e prazo previstos no art. 51, 
§ 1.o, da Constituição. 

Para leitura do Projeto e demais 
providências iniciais da tramitação da 
matéria convoco Sessão Conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se às 
10 horas do dia 13 do corrente, no 
Plenário da Câmara dos Deputados. 

O Senhor Presidente da República 
encaminhou ao Senado a Mensagem 
n.0 1, de 1971 (CN) - (n.0 487/70, na 
origem), relativa ao veto apôs to ao 
Projeto de Lei n.0 88/70, no Senado e 
2. 226-B/70, na Câmara, que dá nova 
redação aos arts. 817 e 830 do Código 
Civil. 

Para leitura da Mensagem e demais 
formalidades previstas no art. 104 do 
Regimento Comum, convoco Sessão 
Conjunta do Congresso Nacional, a 
realizar-se às 21 horas do dia 13 de 
abril corrente, no Plenário da Câmara 
dos Deputados. 

Está finda a hora do Expediente. 
Estão presentes na Casa 48. Srs. Se

nadores, número suficiente para as 
deliberações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
As matérias constantes da pauta 

foram incluídas na Ordem do Dia de 
acôrdo com o § 1.0 do art. 371 do Re
gimento Interno, a fim de que o Ple
nário delibere se devem ter prosse
guimento. 

Item 1 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 6, de 1965 
(N.o 4.256-C/62, na Cãmara) 

Dispõe sôbre multas aos infra
tores da legislação de proteção ao 
trabalho. 

Andamento: 9-3-65 - Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Legislação Social e de Finanças. 

Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - Peço a pala

vra, Sr. Presidente, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Ruy 
Santos, Líder da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, como V. Ex.a. 
anunciou, trata-se de um projeto da 
Câmara, de 1962, que busca atualizar 
as multas aos infratores da legisla
ção de proteção ao trabalho. 

A 28 de fevereiro de 1967, porém, foi 
baixado o Decreto-lei n.0 229, q'ue 
atualiza essas multas. Assim, a ma
téria está ultrapassada. 

Nestas condições, a Liderança da 
ARENA não pbde votar a favor da 
continuação da tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- O Plenário ouviu o pronunciamen
to· do Líder da Maioria. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acôrdo com o prosseguimento da tra
mitação queiram conservar-se senta
dos. (Pausa.) 

Rejeitado o prosseguimento da tra
mitação do projeto. 

O projeto será arquivado, sendo fei
ta comunicação à Câmara dos Depu
tados. 

Item 2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 70, de 1968 

(N.o 576/67, na. Cãmara) 

Altera a redação do art. 17 do 
Decreto n.0 2.681, de 7 de dezem
bro de 1912, que regula a respon
sabilidade civil das estradas de 
ferro. 

Andamento: 20-5-68 - Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Transpor
tes. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
prosseguimento da matéria queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o prosseguimento da 
matéria. O projeto seguirá às Comis
sões competentes, nos têrmos do § 2.o 
do art. 371 do Regimento Interno. 
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Item 3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 131, de 1968 

(N.o 47-A/68, na. Câmara.) 

·(LEI CO:MPLEMENTAR) 
Regula o disposto· nos arts. 16; 

§ 1.0 , · e 176' da Constituição do 
Brasil. 

Andamento: 6-9-68 - Lido em Ple
nário· e despachado à Comissão de 
~onsti.tuição e Justiça. 

Em votação.· 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente·, o art. 176 da 
Constituição, que se bus.ca regular, diz 
o seguinte: . · · 

"É respeitado o mandato em curso 
d-os Prei'eitos cuja investidura dei

. xará de'ser eletiva por fôrça desta 
· Constituição e, nas mesmas con
. dições, o dos eleitos a 15 de no-
vembro de 1966." · 

l!lsse dispositivo não mais existe na 
redação da Constituição, nos têrmos 
da Emenda Constitucional n.0 1. 

Por outro lado, o ·que se busca é a 
coincidência geral das eleições muni
cipais em 1972, mas essa coincidência 
já ·está feita,. tanto que os Prefeitos 
e Vereadores eleitos no ano passado, 
a 15 de novembro, têm mandato até 
1973, para fazer a coincidência das 
eleições municipais gerais e a não 
coincidência ·com as eleições gerais de 
Governadores. 

Nestes têrmos, a Liderança da 
ARENA vota pela não-continuação da 
tramitação da matéria. (Muito. bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
continuação da tramitação da maté
ria queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

A matéria será arquivada, sendo 
feita, igualmente, comunicação à Câ
mara dos Deputados. 

Item 4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 178, de 1968 

(N.o 47-B/67 . na. Câmara.) 

Acrescenta parágrafo únicó ao 
art. 248 do Decreto n. 0 4 . 85.7, de 

· 9-11.;39, que dispõe Sôbre a exe
cução· dos serviços concernentes 
aos re~ros públicos estabeleci
dos pelo Código C~yil. 

Andamento: 28-11-68 - Lido ·em 
Plenário e despachado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 
E~ votação. 

. O SR. R.UY SANTOS - (Para enca
minhar a votação.) · Sr. Presidente, 
êste Projeto de Lei da Câmara; busca 
dar nova redação ao parágrafo único 
do art. 248 do Decreto n.0 4. 857, de 9 
de novembro de 1939, mas êsse ·decre
to está revogado pelo Decreto-lei n.0 

1. ooo, de· 21 de outubro de 1969, que 
vai entrar em vigor no dia 31 de ·ju-
nho de 1971. · 

Nestes têrmos, Sr. Presidente, a Li
derança da ARENA vota para. que não 
tenha tramitação a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores que são a favor 
do prosseguimento da matéria quei
ram permanecer s~ntados. (Pausa.) 

A matéria irá ao arquivo, devendo 
ser feita comunicação à· Câmara dos 
Deputados. 

Item 5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 191, de 1968 

(N.o 249-A/67, na. Câmara) 

Cria cargos no Quadro do Pes
soal da Justiça do Trabalho da 
2.a. Região, e dá outras providên-
cias. · 

Andamento: 28-11-68 - Lido em 
Plenário e d·espachado às Comissões 
de Serviço Público Civil e de Finanças. 

Em votação. 

O SR.. RUY SANTOS - (Para enea
minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, êe'!:e projeto 
deu entrada na Câmara em 1967, por 
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iniciativa do Presidente do Tribunal 
de Trabalho de São Paulo, e visava: 

' ' 

I .:.._ à criação dos cargos indis-
pensáveis · à instalação da Junta 
de Conciliação · e Julgamento de 
Santo. André,. cuja . composição 
obedec.e ·exata e fielmente àquela 
existente nos demais órgãos si
milares que integram a Justiça do 
Trabalho da. 2.a Região; 

II - à <:riação de cargo de Juiz
Presidente da Junta de Concilia
ção e Julgamento de Limeira, no 
Estado de .São·Paulo; · 
DI - .à criação de· ciua5 funções 
de Vogal, sendo uma de represen
tação dos .empregados e outra dos 
elll.pregadores; para cada. Vogal 
haverá um Suplente; 
IV - à criação - na Justiça do 
Trabalhei da 2.a RegÍão - do car
go de' Juiz do Trabalho Substituto 
(um); 

· V - à abertura pelo EXJecutivo ao 
Judiciário - Justiça do Trabalho 
da 2.a Região - do crédito espe-
cial na importânCia de .. ; ...... . 
Cr$ 3. 000. 000,00 (três milhões de 
cruzeiros), a. fim de que a Junta 
de Conciliação .e Julgamento de 
Limeira venha a ser instalada. .· . . 

Mas v. Ex.a deve estar lembrado, 
como os · Srs. Senadores; de que no 
ano passado foi votada uma Mensa
gem dando nova organização à'Jus
tiça do Trabalho de São Paulo, crian
do Juntas e também os respectivos 
cargos para essas Juntas. 

Nestes têrmos, está a matéria ultra
passada . .Assim sendo, a Liderança da 
ARENA vota pelo seu não-prossegui
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -Em votação a matéria. 

Os Srs. Senadores que são contrá
rios ao prosseguimento · queiram se 
levantar. (Pausa.) 

o projeto não terá ·prosseguimento, 
indico ao Arquivo, devendo ser feita 
comunicação à Câmara dos Depu~ 

tados. 

Item 6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO . 

· N.0 5, de 1967' 

(N.o 287-A/66, na Câmara) 

Mantém ato do Tribunal de 
Contas denegatório de registro de 
contrato de locação celebrado en
tre a Delegacia Regional do Im
pôsto de Renda de Maceió, no Es
tado de AiagOa.s,. e o Sr. Joaquim 
Antônio de Castro. 

Andamento: 21-1-67- Lido· em Ple
nário e despachado às ·Comissões de 
Constituição e Justiça e de. Finanças. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
prosseguimento da tramitação da ma
térià. queiram permanecer sentados, 
(Pal:tsa.) 

Aprovado. A matéria terá prosse
guimento, indo . às Comissões compe
tentes. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Em votação o requerimento ·do Sr: 
Senador Nelson Carneiro e outros, lido 
durante o Expediente, em que soli
citam seja o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da Sessão de 
amanhã, · 13 de abril, dedicado à co
memoração do 83.o aniversário da As
sociação Brasileira . de Imprensa. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram . permanecer .sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Não há oradores. inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, de-
clal'O encerrada a Sessã·o, designando 
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para a Ordinária de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

MATÉRIAS INCLUíDAS NA ORDEM 
DO DIA, PARA QUE O PLENARIO 
DELIBERE SE DEVEM TER PROS
SEGUIMENTO C§ 1.0 DO ART. 371 
DO REGIMENTO INTERNO) 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 62, de 1952 

(N.o 113-B/48, na Câmara) 

Reajusta as dívidas dos serin
galistas financiados pelo Banco 
de Crédito da Borracha, e dá ou
tras providências. 

Andamento: 18-3-52 - Lido em Ple
nário. - 25-3-52 - Despachado às 
Comissões de Constituição e Justiça 
e de Finanças. - 27-9-52 -Lidos os 
Pareceres n.0 s 967 e 968/52, das Oe
missões - de Constituição e Justiça, 
pela constituci-onalidade, e - de Fi
nanças, favorável. 10-10-52 - Plená-· 
rio - Encerrada a discussão com 3 
emendas, volta às Comissões·. 26-7-54 
- Plenário - Lido o Parecer núme
ro 573/54, da Comissão de Constitui
çã-o e Justiça, favorável à Emenda 
n.0 1, e contrário às de n.0 s 2 e 3 .. PA
RECER ORAL DA COMISSÃO DE FI
NANÇAS, favorável, com Subemenda 
à Emenda n.0 1, e contrári·o às de n.os 
2 e 3. - Vai à Comissão de Economia, 
a requerimento do Senador Othon 
Mader. 20-7-50- Plenário- Aprova-
25-3-63 - Vai à Comissão de Finan
ças. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 140, de 19'53 

(N.o 1.376-C/51, na Câmara) 

Modifica dispositivos das Leis 
n.0 s 86, de 8-9-47, e 1.184, de 
30-8-50, e dá outras providências. 

Andamento: 18-6-53 -Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Economia e de Finanças. 27-7-59 -
~ aprovado o prosseguimento da tra
mitação do Projeto. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 161, de 1961 

(N.o 2.560/60, na Câmara) 

Exclui do art. 4.0 a alínea x da 
Lei n.0 3.782; de 22-7-60, que cria 
os Ministérios da Indústria e do 
Comércio e das Minas e Energia 
(Comissão Executiva da Defesa da 
Borracha). 

Andamento: 22-11-61 - Lido· em 
Plenário e despachado às · Comissões 
de Economia e de Serviço Público Ci
vil. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 67, de 1962 

(N.0 55/59, na Câmara) 

Estabelece a data a partir da 
qual deverá ser contado o prazo 
de vinte anos a . que se refere o 
art. 199 da Constituição, para exe-

. cução do Plano de Val()rização 
Econômica da. Amazônia, e dá ou
tras providências. 

Andamento: 15-6-62- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 
29-11-62 - Plenário - Lido o Aviso 
n.0 GB-27, de 19-11-62, do Sr. Minis
tro da Fazenda, manifestand-o-se con
tràriamente à matéria. 

5 . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 2, de 1965 

(N.o 1.484-B/63 na Câmara) 

Dispõe sôbre o sistema. de mé
rito no Serviço Civil ,da União. 

Andamento: 10-2-65 - Lido em Ple
nário e despachado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 28-9-65 - Li
do o Parecer n.0 1.271/67, da Comis
sã.o de Constituição e Justiça, deixa 
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de opinar, tend:o em vista que o Pro
jeto já foi examinado por uma Co
missã-o Mista, devendo, entretanto, ter 
tramitação conjunta com o Projeto 
de Le·i da Câmara n.0 4/65, que trata 
do mesmo assunto. 3-8-66 - Plená
rio - Aprovada. a tramitação em 
conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara. n.0 4/65. 3-4-70 - Plenário · 
- A Presidência encaminha a maté
ria à C.omissão de Constituição e Jus
tiça, a fim de que esta sugira a ori
entação que deve ser seguida e·m sua 
tramitação. 8-9-70 - Lido o Parecer 
n.0 618/70, da Comissão de Constitui
ção e Justiça (após audiência do 
DASP, que esclarece estar a matéria 
superada, uma vez que seus objetivos 
já foram atendidos pelos Decretos
leis n.0s 200/67, 900 e 901, de 1969, e 
que se referem à Ref·orma Adminis
trativa) -Pela rejeição. 

6 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 4, de 1965 

(N.o 1.483-B/63, na Câmara) 

Reorganiza o sistema de mate
rial do Serviço· Público Federal, e 
dá. outras providências. 

Andamento: 19-2-65 - Lido no Ex
pediente e despachado às Comissões 
de Constituiçã-o e Justiça e de Finan
ças. 3-8-66 - Aprovada a tramitação 
em c·onjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 2, de 1965. - 8-9-70 -
Lido o Parecer n.0 610/70, da Comissão 
de c-onstituição e Justiça (após au
diência do DASP). 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 

. 50 minutos.) 



7.a Sessão da 1.a Sess.ão Legislativa da 7.a Legislatura, 
· .em 13 de abril de 1971 

· PRESID:E:NCIA DOS SRS. PETRõNIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se· presentes os Srs. Sena-
dores:. · 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lin;.. 
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -

,. Renato. Franco - Alexandre COs
ta - Clodomir Millet - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Wil
son Gonçalves - Dinarte Mariz 
- Duarte Filho - Milton Cabral 
- João Cleofas - Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcanti - Au
gusto Franco - Leandro Maciel 
- Ruy Santos - Carlos Linden
berg - Amaral P·eixoto - Paulo 
Tôrres - Danton Jobim - Nel
son Carneiro - Franco Montoro 
- Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Mattos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos - Daniel Krieger 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
compar.ecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 6, de 1971 
Regula a anulação de casamen

to por êrro essencial quanto às 
qualidades do outro cônjuge, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 -É também anulável o 

casamento civil, além dos casos re
gulados em lei, quando ocorrer êrro 
essencial quanto às qualidades do ou
tro cônjuge, como a prática do ho-

mossexualismo, alcoolismo invetera
do, sadismo, perversão ou demência 
sexual, ciúme mórbido e demais de.: 
feitos psíquicos e morais tão graves 
que seu conhecimento ulterior torne 
insuportável a vida .em. comum ao en-
ganado. · 

Art. 2.0 - Somente certidão expe
dida pelo Juízo C·ompetente, e subscri
ta por seu respectivo titular, demons
trando que os litigantes se acham le
galmente separados no mínimo há 
cinco anos contínuos, ou de fato há 
pelo menos dez anos consecutivos, sem 
restabelecimento da sociedade conju
gal, servirá como prova de que o co
nhecimento ulterior do êrro essencial 
tornou insuportável a vida em comum 
ao cônjuge enganado. 

Art. 3.0 - A anulação do casamen
to civil, regulada nesta lei, processar
se-á em ação ordinária, na qual será 
nomeado curador que o defenda, e 
deverá ser proposta dentro de dois 
anos, a contar da data em que se tor
nar possível seu ajuizamento. 

Parágrafo único - Será conta do da 
vigência da presente Lei o prazo de 
dois anos para o ajuizamento da ação 
ordinária, se àquela data o cônjuge 
enganado puder invocar em seu be
nefício o disposto nos artigos ante
riores. 

Art. 4.0 - Somente o cônjuge en
ganad·o poderá demandar a anulação 
do casamento, com apoio nesta Lei. 

§ 1.0 - Quando as circunstân
cias da causa o convencerem de que 
os litigantes se serviram do processo 
para realizar ato simulado ou conse
guir fim proibido em lei, o juiz pro
ferirá decisão que obste a êsse obje
tivo. 

§ 2.0 - Se julgar procedente a 
ação, o juiz, mediante simples decla
ração na sentença, recorrerá ex offi-
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cio e com efeito suspensivo para o 
Tribunal de Justiça .. 

Art. 5.0 - Quando o casamento 
anulado houver sido contraído de 
boa-fé, produzirá, em relação aos côn
juges, todos os efeitos civis até o dia 
da sentença anulatória. Se um dos 
cônjuges o houver c-ontraído de boa
fé, os efeitos civis do casamento só 
a êsse aproveitarão. 

Art. -6.0 - Os filhos comuns serão 
sempre legítimos, mesmo que havidos 
antes do casamento e ainda que êste 
não tenha sido contraíd-o de boa-fé 
por um ou por ambos os cônjuges. 

Art. 7.o -. Aos direitos e obrigaçõ-es 
dos pais entre si e a respeito dos fi
lhos, no caso de ·anulação de casa
mento regulado nesta Lei, serão apli
cáveis as disposições análogas em 
matéria de desquite e de alimentos: 

Art. 8.0 - A presente Lei entrará 
e.m . vigor trinta dias após a sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

1. Passaram, favor. de Deus, . os tem
pos agitados em que não se distinguia 
entre divórcio .e anulação de casa
mento. E, preocupados em combater 
ao primeiro, altas e nobres vozes se 
altearám. para impugnar qualquer 
projeto relativo à segunda. É que, em 
seu :Subsconsciente, era a conseqüên
cia, ou seja, a possibilidade de um se
gundo casamento, e .não as ·causas an
teriores ao contrato e capazes de in
validá-lo, que os.levava à confusão, 
que tantos males tem causado. à fa
mília brasileira. Mesmo . nos raros, 
raríssimos países indiSsolubistas q~e 
ainda; existem no mundo, e que nao 
ultrapassam os dedos de uma só mão, 
concordam legisladores, doutrina e 
jurisprudência em enumerar os casos 
de anulação de casamento, com maior 
ou menor amplitude. ~ a existência 
do divórcio, nos cinco· continentes, 
não impediu que os diversos códigos 
regulassem as nulidades, absolutas ou 
relativas, do contrato civil de casa-
mento. ·· 

2. Não é a primeira vez que me cabe 
formular proposições semelhantes. 
Antes, entretanto, de redigir <?_ pre
sente projeto, tive a inspiraçao de 
procurar Sua Excelência, o Cardeal 

D. Agnelo Rossi, então Presidente da 
Conferência Nacional dos Bispos Bra
sileiros, ·"certo de que da soma de nos
sos esforços se lograria algum resul
tado" (Diário do Congresso Nacional, 
de 29-4-70, Seção I, pág. 856), a fim 
de que o debate não terminasse afi
nal, no futuro, "em uma luta envol
vendo a autoridade dà Igreja, como 
na Itália, e dividindo a opinião públi
ção papal em tais· ·assuntos".. Ao 
tenipo, estava na Câmara dos Depu
tados, aguardando parecer da Comis
são de Constituição e Justiça, meu 
Projeto de n.0 4.217, de 1962. Em con
seqüência daquela gestão, chegaram 
às lideranças da Câmara dos· Depu
tados as "Anotações",· feitas pela 
douta Comissão desigilada peló emi
nente. Cardeal-Arcebispo de Brasília, 
D. Avelar Brandão, atual· Arcebispo 
Primaz da Bahia, D. Lucas Moreira 
Neves e Monsenhor José Tapajós. 

3. São dêsse importante documento, 
cuja íntegra se oferece ao exame des
ta Alta Câmara, os tópicos seguintes: 

"5. Passando agora ao exame 
propriamente juridico da ques-

. tã·o, parece evidente que o proje-:
to não pode ser contestado pelo 
simples fato de admitir a anula
ção (declaração de nulidade) do 
contrato civil por mais um título 
determinado, ou seja, o êrro es
sencial." 
6 .. Admitindo que o Estado legis
le em matéria matrimonial, in
clusive para determinar a indis
solubilidade civil do contrato ci
vil, não se pode negar o direito 
de determinar a condição em que 
o . êrro de um ou de ambos os 
cônjuges torne o contrato nulo ou 
anulado. 
7. . Como não se ignora, a ·pró
pr~a legislação canônica admite o 
êrro como invalidante do consen
timento matrimonial sacramental 
em três casos: 
1.0 - quando houver êrro de pes
soa; 
2.0 - quando o êrro de qualidade 
redundar em êrro de pessoa; e 
3.0 - quando houver êrro sôbre a 
·condição "livre" de pessoa que se
ja real e propriamente "escrava" 
(C. 1083). 
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O Código Civil Brasileiro, por seu 
lado, também admite a anulação do 
contrato civil de casamento, por êrro 
essencial: 

"Art. 219 - Considera-se êrro es
sencial sôbre a pessoa do outro 
cônjuge: · 
I - o que diz respeito à identi
dade do outro cônjuge, sua hon
ra e boa fama, sendo êss.e êrro 
tal, que o seu conhecimento ulte
rior torne insuportável a vida em 
com um ao cônjuge enganado; 
II - a ignorância de crime ina
fiançável, anterior ao casamento 
e definitivamente julgado por 
sentença condenatória; 
III- a ignorância, anterior ao 
casamento, de defeito físico irre
mediável ou de moléstia grave e 
transmissív.el, pol'f contágio ou 
herança, capaz de pôr em risco a 
saúde do outro cônjuge ou de sua 
descendência; 
IV - o defloramento da mulher, 
ignorado pelo marido." 

Razão, pois, assistiu à Hierarquia, 
para aduzir no documento já refe
rido: 

"9. Em tese, portanto, nada im
pediria que, além dos erros de 
qualidade morais já relacionados 
nos itens b, c, e e, se acrescentasse 
mais um item como motivo de 
anulação. Nisto não há nenhuma 
inconstitucionalidade, nem ne
nhuma violação de princípios ju
rídicos. Se não é inconstitucional 
que o contrato civil seja cancelá
vel por cinco motivos, também 
não é inconstitucional que o seja 
por seis motivos. 
Também não é antijurídico, antes 
é perfeitamente jurídico, que er
ros essenciais não prevaleçam 
com a estabilidade dos contratos, 
o que pr.ejudicaria os contratantes 
honestos e simples e favorecia 
aos desonestos e dolosos." 

4. As aludidas "Anotações", entre
tanto, divergiam do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 4.217, de 1962, pela "ge
nerosidade, ampliação e flutuosida
de", do art. 1.0 , tornando-o assim 
anticonstitucional e inadmissível, o 
que vale dizer que, afastados aquêles 
inconvenientes, nada obstaria, no en-

tender do Episcopado, o curso e a 
aprovação da proposta legislativa en
tão em estudos. 

Impõe-se, destarte, um exame da
quele projeto, especialmente de seu 
art. 1.0 , para ver até que ponto os 
ilustres redatores das "Anotações" ti
nham razão .em sua crítica. 

o art. 1.0 estava assim concebido: 
"É também anulável o casamento, 
além dos casos regulados em lei, 
quando contraído sob o império 
de êrro sôbre as qualidades mo
rais tão essencilalmente ligadas· à 
vida familiar e à vida em socie
dade, que seu conhecimento ulte
rior torne insurportável ao cônju
ge inocente a convivência com o 
culpado." 

Baseara-me, entretanto, para redi
gir aquêle dispositivo, no lúcido pare
cer( em anexo) do sempre lembrado 
Ministro San Thiago Dantas, ao rela
tar, na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos. Deputados meu 
Projeto de n.O 1. 810/60. E tive o cuida
do de vazar >a; nova redação em têrmos 
ainda mais rigorosos do que os tex
tos vigentes na Alemanha (§ 1.333 do 
B.C.B) e na Suíça Cart. 124 do . Có
digo Civil), relativos sà qualidades 
pessoais, que Enecerus, Kip e Wolf 
discriminam como sendo: 

"1. 0 - todas las caracteristicas 
corporales, por ejemplo, lá virgin
dad, la facundidad, la salud, la 
razon e la edad; 
2.0 - todas las cualidades mora
les, como bondad, la horonabi
lidade, la flexibilidade, el dominio 
de si mismo; 
3.0 - todas las cualidades espiri
tuales, como la inteligência e la 
aptitude artística." (Tratado de 
Derecho Civil, tomo IV, pág, 146, 
trad. Bosch, Barcelona, 1941.) 

5. Sustentavam as "Anotações" como 
primeiro defeito do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 4.217, de 1962, o f,a,to de 
não prever "uma determinada ausên
cia de determinada qualidade moral, 
por exemplo: o homossexualismo, ou o 
alcolismo incurável, ou o sadismo fí
sico e mórbido, ou a "dementia se
xuais etc. Ao acentuar que nenhuma 
enumeração seria completa, citei 
ainda, naquele ensejo, o ciúme mór
bido, o preconceito racial e a perver
ção sexual. 
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Em entrevista à imprensa paulista, 
o Professor Miguel Rea•le, coordenador 
e presidente da Comissão. governa
mental, encarregado de elaborar o 
anteproj eto do nôvo Código Civil, 
adiantou que "os problemas psíqui
cos" figurariam· entre as causas de 
invalidade do casamento civil (0 Es
tado de São Paulo, de 15-7-70). 

Reconhecendo, pois, êsses elemen
tos, e buscando pôr fim a um dissí
dio doutrinário que se vai prolongan
do desnecessária e prejudicialmente, 
dentro e fora do Parlamento, sugiro, 
no .atual projeto, que se dê ao ques
tionado art. 1.0 a seguinte redação: 

"É também anulável o casamento, 
além das hipóteses regulares em 
lei, quando ocorrer êrro essencial 
quanto às qualidades do outro 
cônjuge, como a prática de ho
mossexualismo, alcoolismo incurá
vel, sadismo, perversão ou demên.:. 
cia sexual, ciúme mórbido e de
mais defeitos psíquicos e morais 
tão graves que seu conhecimento 
ulterior torne insuperável a vida 
em comum ao enganado." 

6. As "Anotações" criticavam ainda 
o projeto anterior por não reproduzir 
disposição constante das anteriores 
proposições, que declaravam ser a cer
tidão da separação legal e ininterrup
ta por 5 (cinco) anos a única prova 
de que o conhecimento ulterior do 
êrro tornara a convivência impossí
vel. No já citado discurso que repro
duzo ao fim da presente justificação, 
declarei a êsse respeito textualmente: 

"A primeira crític3.1 é que a atual 
proposta "retirou a cláusula cons
tante do projeto anterior e que 
exigia, como prova necessária de 
falta da qualidade moral tornava 
a convivência impossível, a certi
dão de separação legal e ininter
rupta por 5 (cinco) anos, no mí
nimo". Ninguém imagina o pesar 
com que o fiz, somente igual ao 
júbilo com que solicito, desta tri
buna, que a restaure, em seu subs
tutivo, o ilustre Relator da Co
missão de Constituição e Justiça. 
A Nação, que não deseja um di
vórcio fácil, dêsses de que as es
trêlas decadentes do cinema se 
v·alem para voltar aos galarins da 
popularidade, com maior razão 
não poderia aplaudir que se fa
cilitasse a decretação de uma in-

validade, que deve assentar em 
bases firmes e rigorosas. Mas os 
Alllais estão cheios de críticos aos 
meus . pro~ etos anteriores, tôdas 
vislumbrando nesse prazo a sim
ples transformação do desquite 
em anulação de casamento, como, 
em alg-Uns países, se converte em 
divórcio, após certo período,·. a se
paração legal. Perseverei, durante 
dois décênios, em tentar .esclare
cer que a ·circunstância de esta
rem separados os cônjuges . por 
cinco anos ininterruptas não erà 

· a causa da anulação, não era o 
êrro essencial, mas a · única prO'.:. 
va, a única de que o conhecimen
to ulterior do êrro tomaria insu
portável a vida em comum, fôra 
tão grave que levara à separação, 
e esta perdura durante um lustro, 
sem que se reconciliassem os de
savindos; 
Ainda bem, Deus louvado, que 
a Comissão Episcopal entendeu o 
meu objetivo. Lembro-me de .que, 
por várias vêzes, expliquei que a 
constatação do êrro, por si só, não 
deveria . justificar ~a; anulação. E 
recordei que o próprio Código Ci
vil, mesmo reconhecendo que o 
contrato .civil foi celebrado por 
quem não tinha a idade. míni
ma legal, não ·admite sua invali
dade, se da união existe prole. 
Nada convenceu meus aguerri
dos· contendores. Hoje, vejo que 
minhas palavras não caíram ·em 
terreno sáfaro. Custaram de fru
tificar, mas. não se perderam." 

Em conseqüência, como o art. 2.0 do 
presente Projeto, voltaria a figurar a 
reclamada disposição, com a inclusão 
dos separados de fato há mais de dez 
anos ininterruptas: 

"Somente certidão expedida pelo 
Juízo competente, e subscrita por 
seu despectivo titular, demons
trando que os litigiantes se. acham 
legalmente separados no mínimo 
há cinco anos contínuos; óu de 
fato há pelo menos dez anos con
secutivos, sem restabelecimento 

· da sosiedade conjugal, servirá 
como prova de que o conhecimen, 
to ulterior do êrro essencial' tor
nou insuportável a vida em co
mum ao cônjuge enganado." 

7. Finalmente, a última objeção do 
documento episcopal residia no fato 
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de não incluir o projeto qualquer pra
zo para a propositura da ação anula
tória. Seria, no dizer da Hierarquia, 
"a instabilidade permanente do con
trato cuja estabilidade a Constituição 
garante". Examinando essa crítica, 
afirmei que a fixação de um prazo de 
decadência "seria contr:a, o casamento, 
e não a seu favor", embora admitindo 
expressamente a hipótese de que as
sim não entendesse a Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados. 

Salvo nos regimes de fôrça, em que 
a vontade de um é a vontade de todos, 
e por isso mesmo as leis duram o tem
po que sobrevivem as ditaduras, ne
nhum legislador, por mais culto, tem 
a insensatez de se acreditar o dono 
da verdade, de modo a julgar sua ini
ciativa perfeita e inatacável. Nas de
mocracias, a lei é a soma, o encontro, 
a convergência das opiniões mais dís
pares, das tendências mais diversas. 

Não me cumpre acirrar divergên
cias doutrinárias, num instante em 
que a Conferência Nacional dos Bis
pos Brasileiros traz sua valiosa cola
boração à possibilidade de acudir a 
tantos brasileiros que, ao contrair ca
samento, incidiram em grave êrro es
sencial sôbre a pessoa do outro côn
ge. Ainda, uma vez transijo, e o faço 
na esperança de remover o último 
ponto de divergência, que separava 
meu anterior projeto do alto pronun
ciamento da Hierarquia. Eis · porque 
incluo, na atual proposta, o art. 3.0 , 

esclarecido pela disposição transitória 
de seu parágrafo único. O prazo de 
dois ·anos é o vigente para o ajuiza
mento da ação de anulação de casa
mento, nos demais casos regulados 
pelo Código Civil. 
8. Tenho para mim que assim se 
terá encontrado aquêle denominador 
comum, sem passionalismo, nem in
transigência, recl1aa:nado pela Hierar
quia em suas "Anotações". 

"15. Juridicamente, portanto, pa
rece que só é possível um denomi
nador comum, se o ilustre Depu
tado concordar em que os "casos 
de anulação" devam ser "casos 
concretos e determinados" e não 
"fórmulas genéricas". For:a. daí 
caímos na inconstitucionalidade e 
no "divórcio disfarçado ou indi~ 
reto". O Divórcio, com efeito, não 
é, apenas, a consagração teórica 

da lei da dissolubilidade do vín
culo. É, também, a consagração 
1egal de, na prática, todo vínculo 
ser dissolúvel." 

9. Como em 1953 e 1960, cumpre-me 
encerrar esta explicação com as mes
mas palavras com que terminei as 
justificações dos Proj etos de Lei da 
Câmara, de n. 0s 3 . 099 e 1. 810: "Nin
guém se iluda. Ou os antidivorcistas 
aproveitarão a atual iniciativa; para 
declarar insubsistentes ·tantos laços 
atados erradamente, ou por si mesmos 
desatados, ou estarão, cada dia mais, 
rasgando, com sua intransigência, os 
caminhos do divórcio, no Brasil. Hoje 
ainda é possível a elaboração de um~ 
lei estudada e cautelosa, seja de anu
lação de casamento, como a que ora 
se submete à apreciação do Congresso 
Nacional, seja uma outra, e que acaso 
vise, vencido o obstáculo constitucio
nal, à dissolução do vínculo conjugal, 
possibilitando a seus grilhetes, liber
tos do pesadêlo de um mau casamen
to, uma segunda união legal. Ama
nhã, talvez seja tarde demais. Como 
diria Jemolo, nã~ se compreendem 
determinadas defesas a todo custo, 
quando a experiência demonstra que 
cqrtas intransigências do legislador 
"não conduzem, em realidade, à resig
nação dos condenados à vida em co
mum e à recomposição de famílias 
sãs". A Nação, mais do que nunca, 
tem os olhos voltados para seus ilus
tres Representantes nesta Casa ·do 
Congresso. E não será temeriõ.ade 
afirmar-se que, em quase todos os la
res, há uma prece pela vitória da rei
vindicação de que nos fizemos ainda 
agora simples intermediários. E Deus 
há de permitir que o Parlamento Bra
sileiro não falte à tão emocionante 
expectativa. 

Sala das Sessões, ·em 13 de abril de 
1971. - Nelson Carneiro. 

(A Comissão àe Constituição e 
Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -S·ecretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 16, de 1971 

Requeremos, na forma do artigo 186 
do Regimento Interno e de acôrdo 
com as tradições da Casa, seja desig-
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nada· a primeira parte da Sessão do 
próximo dia 15 para reverenciar a 
memória do Senador Dylton Costa, 
cujo falecimento ocorreu no dia 28 
de fever-eiro do ano em curso, dando
se ciência desta deliberação à família 
enlutada e aos Estados de Sergipe e 
da Bahia. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1971. - Augusto Franco - Magalhães 
Pinto - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Benedito Ferreira - Faus
to Castello-Branco - Fernando Cor
rêa - Wilson Gonçalves - Waldemar 
Alcântara - Daniel Krieger - Virgí
lio Távora- Dinarte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O requerimento lido, nos têr
mos do art. 280, inciso I, do Regimen
to Interno, será apreciado ao final da 
Ordem do Dia. 

O Expediente da presente Sessão se 
destina a homenagear a Associação 
Brasileira de Imprensa, nos têrmos da 
deliberação de ontem, desta Casa. 

O primeiro orador inscrito é o ilus
tre Senador Danton Jobim, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. DANTON JOBIM - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, ARENA e MDB asso
ciaram-se na homenagem que ora se 
presta à Associação Brasileira de Im
prensa, pela passagem do seu 63.0 ani
versário . 

Justíssimo, parece-nos, o tributo que 
o Senado está tributando à tradicio
nal entidade nacional dos jornalistas, 
fundada em 1908 pelo repórter Gusta
vo de Lacerda, consolidada pelo gran
de jornalista que foi Dunshee de 
Abranches e engrandecida por Her
bert Moses. 

Homenag·eando, nesta hora, tôda a 
classe jornalística, uma classe nem 
sempre compreendida e, freqüente
mente, injustiçada, embora desempe~ 
nhe, como s·empre o fêz, um papel de 
essencial importância no seio da co
munidade brasileira, o Senado está, 
na realidade, dando mais uma de
monstração da importância decisiva 
que confere ao papel daqueles que s·e 
entregam ao difícil e penoso oficio 
a que me dediquei, desde a minha 
juventude. 

Esta a razão por que peço a indul
gência dos meus pares para que, numa 

das primeiras vêzes em. que ocupo a 
tribuna desta Casa, faça algumas 
considerações a respeito da situação 
do jornalismo brasileiro. 

No exercício da Presidência da ABI, 
há cinco anos seguidos, vénho sendo 
testemunha de abusos que freqüente
men te a tingem jornais e jornalistas, 
por parte daqueles agentes do· Poder 
público que desejariam livrar-se da 
incômoda vigilância da Imprensa. São 
agentes do Poder que gostariam de 
ter a Imprensa invariàvelmente a seu 
serviço ou, quando menos, silenciosa 
ante seus excessos e erros. 

Entr-etanto, nas nações democráti~ 
c as, a Imprensa não pode . ser uma 
arma a serviço do Poder, antes, deve 
ser uma peça, um contrapêso no equi
'líbrio dos podêres. Onde quer que não 
haja liberdade jornalística, aí. se vive 
às vésperas da ditadura, se é que esta 
já não se instalou por detrás do fron
tispício democrático. 

Esquece-se, muitas vêzes, que os 
chamados pdvilégios da Imprens~ 
c'onstituem, na realidade, um fator de 
s·egurança. A Imprensa .será, por vê
zes, causa de inquietações, sem som
bra de dúvida, mas não poderá ser 
escravizada sem que se gere uma at
mosfera tensa, terrivelmente poluída 
com a acumulação inevitável de gases 
perigosos. 
· Uma imprensa submissa, confor

mista ou silenciosa, oferece . um qua
dro falso .da sociedade .e priva os go
vêrnos do conhecimento exato da rea
lidade que os rodeia, tornando-os pri
sioneiros dos seus próprios serviços de 
informações. 

Ninguém melhor que Bernard Voy~ 
enne caracterizou os males da desin
formação decorrente da ausência de 
uma circulação das notícias liberta do 
contrôle oficial: "Se as notícias·- diz 
êle - forem falseadas ou incompletas; 
serão gravemente afetadas as estru
turas em que nos inserimos. As assi
milações, comparações ou oposições 
que se fizerem a partir de· dados ine
xatos se acharão seriamente pertur
badas. Contrario sensu, uma opulenta 
corrente de fatos que informem as 
pessoas ·e os· grupos, permitirá a ex
pansão de uma sociedade comunitária 
à escala do plariêta." 

Govêrno, Sr. Presidente, que blo
queie o acesso do jornalista às fontes 
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da informação, que controle o fluxo 
das notícias orientando-as, acaba 
privando-se do único instrumento vá
lido de aferição da eficiência de seus 
serviços reservados e secretos, com 
grave dano para os legítimos interês
ses da segurança nacional. 

Atemorizar o jornalista, prenden
do-o e submetendo-o a processo no 
fôro militar, pela Lei de Segurança 
Nacional, quando o seu suposto delito 
está previsto na Lei de Imprensa: 
instituir a censura prévia, em lei, 
como rotina, e não apenas nos mo
mentos excepcionais da vida do País; 
impedir que o jornalista ofereça ao 
tribunal, se acusado de caluniar cer
tas autoridades, a prova da verdade, 
tudo isso será obstar a que o jorna
lista desempenhe o seu papel na di
nâmica democrática. 

Srs. Senadores, o exercício autên
tico de jornalismo só pode ocorrer no 
contexto das instituiçõ-es democráti
cas em regular funcionamento. 

Por isso, tôda a Imprensa engala
nou-se quando o General Emílio Gar
rastazu Médici, Presidente da Repúbli
ca, nos acenou com "a plenitude de
mocrática", quando menos para o fim 
do seu govêrno. 

Hav·eria uma preparação para isso, 
é claro! . 

Vale lembrar que Sua Excelência 
estêve no Congresso e dirigiu a um 
dos nossos mais ilustres e combativos 
correligionários, o então Senador Jo
saphat Marinho, esta frase chistosa, 
mas extremamente significativa numa 
hora ·em que as Câmaras emergiam, 
traumatizadas, da humilhação do re
cesso punitivo: "Senador, mande 
brasa." 

Faz cêrca de ano e meio que isso 
aconteceu, que êsse conselho foi dado 
ao Movimento Democrático Brasileiro 
na pessoa do Senador Josaphat Ma
rinho. . . E que vimos? Em que esta
mos? 

Convocou-se uma eleição, cumpriu
se honestamente o calendário eleito
ral. E isso deve ser creditado ao Pre
sid·ente Médici. Nesse pleito, entre
tanto, a Oposição passou, como di
ziam os antigos, entre Scila e Ca
ribde, a duras penas, estalando o ca
vername e recebendo sérias avarias 
nas obras mortas. Conseguimos, afi
nal, ancorar o navio num pôrto, pôr-

to inseguro, é verdade, sob a mira da 
artilharia do Govêrno, que mantém a 
Oposição de sentinela à vista, sem o 
amparo das imunidades parlamenta
res, que se eclipsaram, e tendo a Opo
sição sempre diante dos olhos as 
ameaças do AI-5. 

Aqui estamos, porém, já sem mui
tas esperanças de que o Govêrno, ao 
menos, se disponha a empreender a 
modesta reforma, ou retificação da 
legislação politica, reforma que repu
tamos imprescindível para que não se 
converta numa farsa o pleito munici
pal que se aproxima. 

Nas falas do Govêrno - como re
gistra o implacável cronista dêstes 
tempos, na Coluna do Castelo - já 
se desconversa quanto aos temas po
líticos. A tônica vai para o desenvol
vimento •económico, ou melhor, só se 
fala dêle, de planos ciclópicos e pro
jetas-impacto, como se se tratasse de 
um alibi para desviar as atenções do 
fato gravíssimo que é conservar-se 
até hoje o País politicamente incons
tituído. 

Ainda ont·em, Sr. Presidente, líamos 
em O Globo um daqueles bem !anca
dos artigos, em que o meu velho ád
vers·ário Eugênio Gudin, um dos gran
des defensores da Revolução de 1964, 
lamentava que nada tivess·e feito o 
Govêrno de efetivo, no sentido de 
apressar-se a reorganização politica 
do País. 

Creio, Srs. Senadores, nos excelen
tes propósitos do S.enhor Presidente 
da República quanto à restauração da 
normalidade política, que no Brasil é 
sinônimo de plenitude democrática, 
que foi a sua expressão. 

Como acreditar, porém, que esteja
mos realment·e preparando a plenitu
de democrática enquanto não virmos 
restabelecida, sem burla e sem sofis
mas, a liberdade essencial a essa 
transformação, ao debate que deve 
preceder essa transformação que é 
aquela que assegura a livre circulação 
das idéias e da informação? Não é êste 
o pressuposto de qualquer sistema de
mocrático s·egundo os grandes mode
los do Ocidente, que são aquêles que 
queremos seguir? Sabemos que a mar
cha para a normalização política é pe
nosa, encontra a cada passo obstá
culos visíveis e invisíveis de que só 
têm conhecimento o Presidente da 
República e sua equipe mais intima. 
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De qualquer modo, essa marcha só 
poderá começar pelo reconhecimento 
de que à Imprensa Brasileira deve
rão ser ·dadas amplas garantias, para 
que exerça o ·seu papel com eficácia, 
dignidade, independência e senso de 
responsabilidade. Se pedem aos j or
nalistas que êles sejam responsáveis, 
antes de tudo devem conceder-lhes 
que sejam livres. Enquanto isso não 
se fizer, estaremos na estaca zero. Pois 
não acreditamos em qualquer pro
gresso no rumo do estado democráti
co e de direito, enquanto o govêrno 
estabelecido no País não se julgue 
suficient·emente forte para respirar, 
sem abalos, o oxigênio da liberdade 
de informação e de opinião. 

Infelizmente, Sr. Presidente, a Re
volução tem sido madrasta para com 
a Imprensa, que notoriamente cola
borou de maneira incisiva e decisiva, 
para a vitória do movimento de 64. 
Foi o próprio Marechal Castello Bran
co quem afirmou que, sem a mobili
zação jornalística, essa vitória seria 
impossível. 

Em 1966 já começavam os rumôres 
de que se ia modificar a Lei de Im
prensa, então vigente, para torná-la 
mais severa e para que abrangesse o 
Rádio e a TV. Levado o projeto go
vernamental· ao Congresso, reuni-me 
ao nosso colega .Toão Calmon e a re
presentantes de diversas entidades 
jornalísticas para, juntos, empreen
dermos uma campanha de esclareci
mento junto aos Congressistas, visan
do a minorar as repercussões da lei 
que se propunha sôbre o exercício do 
jornalismo na Imprensa escrita, fala
da e televisionada. 

Mostrou-se o Congresso sensível aos 
nossos esclarecimentos e aos nossos 
apelos. Daqui saiu, Srs. Senadores, um 
texto de lei atualizado, que represen
tava a média do que pedia o Govêrno 
e do que pleiteàvamos nós. A 9 .de fe
vereir·o de 1967 - vejam bem as da
tas - oQ Presidente Castello Branco 
sancionava o nôvo diploma. Entretan
to, 45 dias depois, mês e meio depois, 
surpreendendo a jornalistas e Con
gressistas, baixava a nova Lei de Se
guranca - hoje já derrogada - na 
qual, pràticamente, se anulavam tô
das as conquistas que fizéramos, pois 
se ensejava a aplicação da lei nova, e 
mais drástica, a vários delitos já defi
nidos na Lei de Imprensa. 

Ainda há pouco, Sr. Presidente, foi 
parar no Supremo Tribunal Federal, e 
suscitou debates, um conflito de ju
risdição que provocou do eminente 
Ministro Aliomar Baleeiro esta excla
mação: "Será possível que a seguran
ça nacional esteja comprometida, por
que o semanário A Voz dos Abrolhos 
diz que um secreta recebeu dinheiro 
do jôgo do bicho?" 

Por incrível que pareça, é tão dura, 
tão difícil a situação da Imprensa no 
Brasil de hoje, quando chamada aos 
Tribunais, que um simples fiscal de 
feira - é o caso do processo a que 
aludimos - vendo-se denunciado por 
corrupção ou criticado na Imprensa, 
pode invocar; dada a sua condição de 
agente do poder público, a proteção 
da Lei de Segurança Nacional. 

Sr. Presidente, na hora em que se 
-quer prestar um tributo aos jornalis
tas nesta Casa, meu pensamento se 
volta não apenas para a Associação 
Brasileira de Imprensa, a veterana 
entidade dos homens · de jornal do 
.Brasil, incansável no combate pela 
livre comunicação, mas ainda para a 
SIP - Associação Interamericana de 
Imprensa - que já estêve sob a di
reção de eminentes patríciús nossos, 
como Paulo Bitencourt e .Túlio de 
Mesquita Filho, sendo hoje presidida 
por Nascimento Brito, associação que 
reúne jornais das três Américas e 
cuja missão é velar pela liberdade de 
imprensa do Continente. 

Por último, Senhores Senadores, de
sejo homenagear, no dia de hoje, o 
repórter, alma do jornal contemporâ
neo, que personifico e saúdo em cada 
um dos brilhantes colegas da Banca
da da Imprensa nesta Casa. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O . SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o segundo 
orador inscrito, o nobre Senador Ruy 
Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Sem revi
são do orador.) Sr .. Presidente; Srs. 

. Senadores, acabamos de ouvir, com o 
devido respeito e com a maior aten
ção, o eminente Senador Danton .To
bim, da Guanabara, que, às funções 
de Representante dêsse Estado, junta 
uma outra, de Presidente da Asso
ciação Brasileira de Imprensa, que 
está completando, hoje, 63 anos de 
vida. 
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Conheç-o Danton Jobim, Sr. Presi
dente, pràticamente do início da mi
nha carreira política, no Palácio Ti
radentes, há 25 anos atrás, quando 
êle integrava aquela grande trinchei
ra · do jornalismo brasileiro que era 
o Diário Carioca, fundado e espiritual
mente dirigido pelo ex-Senador José 
Eduardo de Macedo Soares que, mes
mo tendo deixado o Senado, continua
va sendo tratado como Senador. Di
rigia .o Diário Carioca Horácio Car
valho; nêle colaborava, com uma se
ção. diária, êsse admirável homem de 
letras que é Prudente de Morais Neto, 
o: Pedro Dantas. 'E iniciava, àquela 
'época, o seu vôo para se tornar possi
velmente um dos melhores, se não o 
melhor comentarista político de hoje, 
Carlos Castelo Branco. 

É com prazer, Sr. Presidente, que 
desejo associar-me, em nome da mi:
nha Bancada, às homenagens pres
tadas à ABI, no dia de hoje. 

Antes de vil'! para cá, remexi os 
meus velh·os papéis e recolhi, em meio 
dêles, a minha carteira de jornalista 
profissional de 1932, como redator do 
Estado da ·Bahia, de que me licenciei 
quando passei a exercer o mandato de 
Representante do Povo da minha Ter
ra e onde tive como Diretores Aliomar 
·Baleeiro, hoje honrando, pela sua 
cultura e pela sua dignidade, a Presi
dência do Supremo Tribunal Federal, 
e · também aquêle a quem considero 
o meu mestre de jornalismo, que é 
Vítor do Espírito Santo. 

Revendo, Sr. Presidente, a minha 
fotografia de tanto tempo atrás nes
ta carteira, eu olho a corrida do tem
po e, graças a Deus, não me enver
gonho nem do que fiz nem do que fui. 
É que . tenho .procurado . na vida ser 
coerente e tenho procurado na me
mória guardar os acontecimentos po
líticos· da minha Terra, os quais, por 
vêzes, vivi intensamente. 

A pr-opósito de liberdade de impren
sa, lembro-me de que trabalhei no 
Estado da Bahia com censor na reda
ção, e em certa ocasião, após terem 
·sido rasgados 4 ou 5 sueltos, como se 
chamavam àquela época, escritos por 
·mim e por Sodré Viana - que, pelo 
menos, o Senador Nelson Carneiro 
deve ter conhecido - e com a obri
·gação de repor um lugar, Sodré Viana 
·saiu com uma das suas, em que era 
fértil a sua inteligência maravilhosa, 

e escreveu um tópico sôbre as virtu
des da infusã-o de malva para os ma
les da garganta. E o censor deixou 
que o suelto fôsse publicado e o jor
nal, assim, pôde sair sem a parte em 
branc·o. 

Vivi, Sr. Presidente, êsse tempo todo 
das lutas, não só da Imprensa., mas 
das lutas dos políticos e dos verdadei
ros democratas, em favor da passa
gem de um Brasil maior e melhor aos 
nossos filhos e netos. 

Tenho na minha existência os ve
xames da vida de jornal. Tive um 
jornal lacrado. Tive as minhas pri
sõezinhas, de que ninguém deve estar 
a se orgulhar, mas que refiro apenas 
para deixar o fato anotado. 

Mas a verdade é que, se a caminha
da foi longa, se a vida tem sido difí
cil, se nós podemos antever dificul
dades ainda pela frente, eu sou dos 
que acreditam - e penso que, no in
timo, o Senador Danton Jobim tam
bém creia- em melhores dias e num 
definitivo restabelecimento da demo
cracia no Brasil. 

'Disse o eminente Senador pela Gua
nabara que a Imprensa não pode ser 
arma do Poder. Não pode, nem deve. 
Mas a Imprensa tem que ser, em ver
dade, ao lado do Legislativo, tem que 
ser, na expressão do Ruy eterno, o 
pulmão da Nação. E um dos males -
perdoe-me o eminente Presidente da 
ABI que lhe diga isso - um dos males 
dos dias que estamos vivendo é que 
êstes dois pulmões nem sempre fun
cionaram lado a lado, a serviço do 
futur·o da Nação. 

Somos nós, os jornalistas, Senador 
Danton Jobim, grandemente respon
sáveis pelo retrato que há, na opinião 
pública, do chamado poder civil. E 
somos responsáveis, porque nós não 
meditamos bem nesse papel de pul
mão lado a lado de outro pulmão, 
para servir aos anseios da comunida
de. Sei que muitos dentre nós são 
culpados de muita coisa que existe no 
Brasil, mas o pecado nosso, de jorna
listas, eminente Senador Danton Jo
bim, está em que, por vêzes, o mal 
todo é generalizado sôbre a classe e 
até o mal, vamos admitir para dis
cutir, o mal da maioria é jogado sô
bre tôda a classe. Se meditarmos e 
fizermos, de peito aberto, a autocríti
ca do que temos sido, havemos de re
conhecer que a Imprensa contribui 
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para isso. Certa feita, numa roda de 
j-ornalistas, um .eminente companhei
ro falava da necessidade do resta
belecimento do poder civil e eu lhe 
perguntei: - que poder civil? :Glsse, 
que a imprensa por vêzes condenou 
e por vêzes, injustamente, denegriu?! 

Reconheço, eminente Senador Dan
ton Jobim, que há necessidade do 
exercício pleno do poder de informa
ção. Sem o poder de informação não 
se conforma ou não se forma, na opi
nião pública, o verdadeiro quadro. da 
realidade nacional, mas é preciso -
e V. Ex.a o disse - que ao lado da 
liberdade de imprensa haja responsa
bilidade. 

Sr. Presidente, começou o eminente 
representante da Guanabara . o seu 
discurs·o referindo-se ao que tem sido 
- êle não usou esta palavra - mas 
a·o que tem sido o seu sofrimento nes
tes cinco anos, como Presidente· da 
ABI, quanto a processos contra jor
nalistas e jornais. 

O Sr. Danton Jobim. - E violência 
sem processo, ·por intimidação. 

O SR. RUY · SANTOS - Admito, 
para discutir, mas o que não posso 
admitir, meu eminente colega, é que 
uma classe, mesmo a da responsabili
dade dos jornalistas brasileiros - e 
V. Ex.a disse que o jornalismo não 
queria privilégio - tenha o privilégio 
de, numa hora de transição como 
esta, ficar imune. 

Se Oficiais das Fôrças Armadas são 
igualmente pres·os e punidos, se mé
dicos também o são, se professôres e 
estudantes o são também, por que 
jornalistas que acaso tenham come
tido crime - e V. Ex.a tem que con
cordar que alguns cometeram, e até 
alguns foram banidos do País e lá no 
México ou na Argélia mantiveram o 
ponto de vista de sua atuação aqui -
podem ficar a salvo na hora presen
te? Desejo frisar que não sou muito 
afeito à expressão "hora presente" 
pelo lugar-c·omum que ela representa. 

O Sr. Danton Jobhn - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 
O Sr. Danton Jobim - Evidente

mente, teremos de separar delitos e 
infrações legais que tenham sido re
almente cometidos contra o sistema 
de segurança do País, daquelas infra
ções que são tipicamente da Lei de 

Imprensa. Entretanto, o que mostrei 
no meu discurso é que, hoje, todo e 
qualquer delito passível de ser impu
tado a um jornalista, na realidade se 
converte em delito, em crime contra 
a segurança nacional, e o jornalista 
passa .a ser considerado subversivo. 
Essa é a realidade da hora presente, 
contra a qual me insurjo. Por outro 
lado, eu não disse, em meu discurso, 
que a Imprensa não comete injusti
ças. Há jornalistas que as cometem 
até todos os dias. Mas, pelo fato de 
existirem dois ou três jornalistas que 
assim agem na imprensa de cidades 
como o Rio de Janeiro, São Paulo, ou 
Salvador, Capital da Bahia, nem por 
isso deveremos agrilhoar a Imprensa 
inteira, submetendo-a a um sistema 
de censura e, áo mesmo tempo, inti
midando os que exercem o ofício de 
jornalista. Se isto fizermos, evidente
mente - e esta é a minha tese, estou 
apenas esclarecendo e não fazendo 
nôvo discurso - estaremos impedindo 
que se crie aquela atmosfera de am
pla circulação de idéias, mesmo erra
das, e de informações, mesmo falsas, 
pois estas se corrigem com a informa
ção certa no dia seguinte, do contrá
rio, estaremos impedindo que se apres
se a marcha para a normalidade de
mocrática. Foi o que eu disse, meu 
caro Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS- V. Ex.a, ao 
dizer que o fato falso noticiado hoje 
pode ser corrigido, ou retificado, ama
nhã ... 

O Sr. Danton Jobim.- Ou no mes
mo dia. 

O SR. RUY SANTOS - ... sim, no 
mesmo dia, me faz lembrar a respos
ta de um velho jornalista que 'existiu 
na minha provincia. Quando lhe dis
seram, um dia, que era falso o fato 
argüido contra certa pessoa, e que 
- V. Ex. a vai me perdoar a expressão, 
para ficarmos dentro da. história de 
fato - aquêle rabo pôsto em fulano 
era falso, êle respondeu: "Quando êle 
notar e tirar, já muita gente viu." 
Quer dizer: a. primeira noticia fica e, 
por vêzes, no apressado julgamento 
da hora presente - V. Ex.a o sabe 
muito bem, homem de jornal que é
a contestação representa, muitas vê
zes, no julgamento do leitor, como que 
uma confirmação da noticia. 

Não defendo, absolutamente, a pu
nição ou a pressão sôbre jornalistas. 
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Quero; apenas,· divergir· de V. Ex. a, 
quando diz que existe uma Lei de Im
prensa que · se pode, rigorosamente, 
catalogar dentro da Lei de Seguran~ 
ça Nacional. Então, se eu cometo um 
crime contra a segurança nacional 
atràvés· de um jornal, devo ficar ape
nas sujeito à punição da Lei de Im
prensa?. V. Ex.a, como velho jorna
lista, sabe das estatísticas publicadas; 
quando eu ainda estava. no Palácio 
Tiradentes, sôbre o número de proces
sos em curso contra João Duarte e 
Carlos Lacerda, processos por crimes 
de imprensa, e não me lembro de um 
que tenha chegado ao fim. 

Por que? E aí vem o julgamento 
popular também. 

V. Ex.a. há de permitir que, nesta 
conversa franca, de velhos jornalis
tas, eu lhe diga:. Porque, na opinião 
pública, se diz também que nós, jor
nalistas, estivemos sempre a salvo de 
tudo, até para a injúria e até para a 
calúnia. 

Eu não quero isso, e isto é justa
mente o que a lei procura. evitar. 

Sei.que o papel de v. Ex.a. à frente 
da ABI tem sido no sentido de melho
rar êsse retrato da Imprensa, um pou
co no sentido - perdoe-me dizer-lhe 
- de separar o joio do trigo. COnhe
ço a ação de V. Ex. a e sei da sua for
macão. V. Ex.a. tem demonstrado, nos 
pronunciamentos que já fêz nesta 
Casa, os primórdios da sua formação 
democrática e da sua disposição cí
vica. 

V. E'.J:.a. falou ainda, no seu discurso, 
que está sem esperança para o pleito 
de 74 .· Sem esperança por que? 

O Sr. Danton Jobim -. Não para 
o pleito; estou sem esperança de que 
se façam, na legislação politica, aque
las mudanças aludidas pelo :MDB, 
porque elas virão fatalmente influir, 
de maneira desastrada,· na veracida
de do veredito eleitoral. 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.a. po
de não ter esperança no pleito mu
nicipal, porque na Guanabara não há 
município. (Risos.) Mas o seu Partido 
é majoritário ali e V. Ex.a. não teria 
problema! 

Mas V. Ex.a. esteja certo de que o 
pleito, daqui a dois anos, se fará com 
a lisura possível, isto é, possível den-

tro da realidade das eleições. Não a 
realidade do. poder dos governos, mas 
a realidade de educação, a realidade 
de subdesenvolvimento, a realidade 
de uma série de dificuldades sem 
conta. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a. 
permite um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nessas 
realidades V. Ex.a. inclui a presença 
ostensiva de governadores em exercí
cio percorrendo municípios, pedindo 
votos para os candidatos do seu par
tido? 

O SR. RUY SANTOS - Não sei se 
o Governador Chagas Freitas percor
reu municípios, porque não há muni
cípios na Guanabara ... 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a. 
diz que não há municípios na Guana
bara, logo, ali não há êsse perigo ... 

O SR. RUY SANTOS - Se o Sr. 
Chagas Freitas fêz essa pregação em 
favor dos seus candidatos, estêve 
certo. 

O Sr. Nelson Carneiro - ll:le não 
era o governador; e o Sr. Governa
dor de então, Negrão de Lima, não 
participou do movimento. 

O SR. RUY SANTOS - Tivesse êle 
participado, e teria cumprido com um 
dever partidário. Digo isso corajosa
mente, porque crime seria êsses go
vernadores terem usado as burras do 
poder, ou a Policia, que é o poder que 
pesa nos pleitos municipais, a serviço 
dos seus candidatos. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a. 
está confundindo alhos com bugalhos. 
O Governador eleito que participar da 
campanha eleitoral não pode merecer 
censuras. O que se quer num regime 
que veio para aperfeiçoar a prática 
existente no País é que o Governador 
em exercício não interfira no pleito, 
não interfira, inclusive, com sua pre
sença. Imagine V. Ex.a. em nossa ter
ra, quando chega o Governador do 
Estado, acompanhado do Secretário 
de Segurança e do Secretário da Fa
zenda, para visitar modesto municí
pio do interior; não precisa gritar, 
nem afirmar que quem não votar com 
o Governador não terá seu amparo 
nem simpatia. Só a sua presença com 
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o corpo administrativo a seu lado re
presenta pressão. Verifique V. Ex.a., 
isto é pressão municipal, sôbre muni
cípio do interior, o que seria diferen
te no pleito de 15 de novembro, quan
do havia um panorama nacional e o 
Presidente da República nêle tinha 
responsabilidade direta. 

O SR. RUY SANTOS - Nobre Se
nador Nelson Carneiro, eu e o Sena
dor Heitor Dias fomos derrotados em 
mais de 25 municípios, municípios vi
sitados pelo Governador em exercício 
e pelo Governador eleito. No entanto, 
f.omos derrotados ali. Referiu-se o 
nobre Senador Danton Jobim à reco
mendação do eminente Presidente 
Médici para que o eminente ex-Sena
dor Josaphat Marinho "mandasse 
brasa". Realmente, êle mandou, tan
to na televisão, como nos comícios, e 
nós não a mandamos, porque não tí
nhamos brasa para jogar fora. E com 
tôda a brasa o eminente Senador .ro
saphat Marinho perdeu, lamentàvel
mente,. temos que o reconhecer. 
Quando digo lamentàvelmente, não 
quero dizer que eu e o Senador Heitor 
Dias não gostaríamos de estar aqui. 
Mas o que se dá e é preciso que se 
proclame - e V. Ex.a.s não gostam 
que se diga isto - é que há um retra
to da Revolução e do Presidente Mé
dici no meio do povo brasileiro, um 
bom retrato, um grande retrato. Esta 
a verdade porque, Senador Nelson 
Carneiro, em municípios distantes da 
nossa Bahia, onde o ràdiozinho tran
sistor consegue funcionar e os progra
mas políticos são acompanhados com 
-cuidado, observei, quando se falava 
no Presidente Médici, muitos aplau
sos e, por vêzes em mais de um mu
nicípio, mais aplausos do que quando 
se falava no Governador em exercício 
ou no Governador eleito. 

Esta, a grande verdade. E o que 
tem o Presidente Médici para dar a 
ésse pobre tabaréu da minha Casa 
Nova, por exemplo? Nada, a não ser 
realização de serviços, a não ser o 
bem-estar. 

Assim, meu eminente Senador Dan
ton .Tobim, meu querido Presidente
permita que o trate desta maneira-, 
aqui estou como velho jornalista para 
bater palmas à nossa ABI. Realmen
te, a Associação BrasUeira de Im
prensa, desde o tempo do admirável 
Herbert Moses, de fato, tem prestado 
admiráveis serviços ao Pais. 

Como jornalista e como Parlamen
tar, eu trago à nossa ABI as nossas 
felicitações. 

Quero, pois, dizer a V. Ex.a. que li
berdade há. V. Ex.a., ainda há pouco, 
se referiu ao artigo de ontem de Eugê
nio Gudin. C'arlos Castello Branco, 
diàriamente, externa o seu pensamen
to e V. Ex.a. também a êle se referiu. 
Tristão de Athayde fala constante
mente. V. Ex.a. não sei se continua com 
sua coluna, mas V. Ex.a. sempre disse, 
estou certo, o que quis dizer. V. Ex.a 
só teve a censura da sua consciência, 
da sua formação democrática, e do seu 
espírito público. 

Ao Govêrno não interessa urna Im
prensa arrolhada. O Govêrno quer 
uma Imprensa livre, mas quer tam
bém Imprensa responsável. (Muito 
bem! Palmas.) 

Ó SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esta Pr·esidência, em no
me da Mesa Diretora, se associa às 
homenagens à Associação Brasileira 
de Imprensa pelo seu 63.0 aniversá
rio, reconhecendo os inestimáveis ser
viços prestados pela Imprensa brasi-
leira a·o povo e ao País. · 

Portanto, esta homenagem se es
tende à boa Imprensa e aos bons jor
nalistas que vêm informando ao povo 
e aos homens que gov·ernam o País e 
que constituem auxiliares de primeira 
ordem. Daí por que o nosso reconhe
cimento a essa terceira fôrça que é a 
Imprensa que, l.'epito, tão inestimáveis 
serviços tem prestado à nossa gente. 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Sarney- Fausto Castello
Branco- Virgílio Távora- Wal
demar Alcântara - Jessé Freire 
- Domício Gondim - Ruy Car
neiro - Lourival Baptista - Hei
tor Dias - Eurico Rezende -
Vasconcelos Torres - Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto -
Milton Campos - Carvalho Pinto 
- Orlando Zancaner - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Celso Ramos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -- Sôbre a mesa, comunica
ção que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretá
rio. 
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É lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Brasília, em 13 de abril de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência que esta Liderança deli
berou propor a substituição do nobre 
Sr. Senador Antônio Carlos, pelo no
bre Sr. Senador Carvalho Pinto na 
Comissão Mista do Congresso Nácio
nal, que dará parecer sôbre o Projeto 
de Lei Complementar n.0 1, de 1971 
(CN). 

Aproveito a oportunidade para re
novar os protestos da mais alta esti
ma e distinta consideração. - Antô
nio Carlos, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denber) - S•erá feita a substituição 
solicitada. 

Sôbre a mesa, requerimento que se
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 17, de 1971 

Nos têrmos do art. 186 do Regimen
to Interno, requeremos que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente 
da Sessão de amanhã, 14 de abril 
seja dedicado a reverenciar a memó~ 
ria de Suas Excelências os Senhores 
ex-Deputados Nestor Duarte, Clemen
tina Fraga, Jaão Mendes, João Batis
ta Alves Macedo e do Professor Anísio 
Spínola Teixeira, ilustres baianos fale
cidos durant·e o recesso parlamentar. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1971. - Nelson Carneiro ·- Heitor 
Dias - Paulo Guerra - Franco Mon
toro - Ruy Carneiro - Adalberto Se
. na - Amaral Peixoto - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acôrdo com o art. 280 
inciso I, do Regimento Interno, êst~ 
requerimento será objeto de delibe
ração no fim da Ordem do Dia. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. 0 18, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen
to Interno, requeiro transcrição, nos 
Anais do S:·enado, do discurso pronun
ciado pelo Sr. Cel. João Walter de 

Andrade, por ocasião de sua posse no 
Govêrno do Estado do Amazonas, 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1971. - Flávio Britto. 

O SR. PRESIDENTE (C.arlos Lin
denberg) - De acôrdo com o art. 234, 
§ 1.0 , do Regimento Interno, o reque
rimento será submetido ao exame da 
Comissão Diretora. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, comunicação que será 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte . 

COMUNICA:Ç.AO 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1971 
Sr. Presidente: 
A Câmara de Comércio Internacio

nal irá realizar, a partir de 17 de abril, 
em Viena, na Austria, seu XXIII 
Congresso. 

A esta reunião deverão comparecer 
cêrca de dois mil delegados, represen
tando a elite do empl'esariado mun
dial de 70 países, além de categoriza
dos representantes de órgãos gover
namentais e intergovernamentais, a 
começar pela ONU, junto à qual a CCI 
mantém o status de órgãos consultivo 
de categoria A. 

O tema principal do Congresso será 
"Tecnologia e Sociedade - Um Desa
fio à Emprêsa Privada", além de vá
rios outros concernentes à liberaliza

. ção do comércio mundial, conforme 
programa detalhado, que envio em 
anexo, para conhecimento de Vossa 
Excelência. 

A presença da delegação brasileira 
assume excepcional importância, uma 
vez que o nosso País é candidato a 
realizar, na cidade do Rio de Janeiro, 
o próximo Congresso, em maio de 
1973 . 

Será escusado alongar-me aqui sô
bre as vantagens da vinda ao nosso 
País dos componentes da elite empre
sarial mundial, para verificar de per
to as reais condiçõ-es de estabilidade 
política, paz social e progresso eco
nómico, que os Governos da Revolu
ção trouxeram para o Brasil. 

Ao ensejo desta comunicação, venho 
solicitar a Vossa Excelência a desig
nação de um representante da Câma
ra Alta para que, a exemplo de inú
meros outros países, assista, na quali
dade de Observador, o Congresso de 
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Viena, que, pelos motivos acima ex
postos, assume tanta significação para 
o nosso Pais. 

Peç-o vênia, ainda, para informar a 
Vossa Excelência que o Poder Exe
cutivo, atendendo às razões acima ex
postas, já designou um representante, 
indicado pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Fazenda, Professor An
tônio Delfim Netto. 

No aguardo de um pronunciamento 
de Vossa Excelência, e colocando-me 
à sua disposição para quaisquer ou
tros esclarecimentos que deseje, subs
crevo-me com a mais alta estima e 
consideração. 

Marechal Antônio Guedes Muniz, 
Vi c e-Pl'esiden te. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com referência ao expe
diente que acaba de ser lido, esta Pre
sidência, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo item 18 do 
art. 52 do R·egimento Interno, designa 
o Senador Jessé Freire para, sem ônus 
para o Senado, participar, como Ob
servador parlamentar, do 23.o Con
gresso da Câmara de Comércio Inter
nacional, a realizar-se em Viena, Aus
tria, observado o disposto no pará
grafo único do art. 42 do referido Re
gimento. (Pausa.) 

Esgotada a hora do Expediente. Pas
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
As matérias constantes da pauta 

foram incluídas na Ordem do Dia, nos 
têrmos do § 1.0 do art. 371, do Regi
mento Interno, para que o Plenário 
delibere se devem ter prosseguimento, 
consid·erando-se pela rejeição a deci
são em contrário a essas providências. 

Item 1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 62, de 1952 

(N.o 113-B/48, na Câmara) 

Reajusta as dívidas dos serin
galistas financiados pelo Banco 
de Crédito da BoiTacha, e dá ou
tras providências. 

Andamento: 18-3-52 - Lido em 
Plenário. 25-3-62 - Despachado 
às Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças. 27-9-52 -
Lidos os Pareceres n.0 s 967 e 
968/52, das Comissões - de Cons
tituição e Justiça, pela constitu-

cionalidade; e - de Finanças, fa
vorável. 10-10-52 - Ple11ário -
Encerrada a discussão com 3 
emendas, volta às Comissões. 
26-7-54 - Plenário - Lido o Pa
recer n.o 573/54, da Comissão de 
Constituição e Justiça, favorável 
à Emenda n.o 1 e contrário às de 
n.0 s 2 e 3. - PARECER ORAL DA 
COMISSAO DE FINANÇAS, favo
rável, com Subemenda à Emenda 
n.0 1, e c·ontrário às de n.oa 2 e 3. 
- Vai à Comissão de Ec-onomia, 
a: requerimento do Senador Othon 
Mãder. 20-7-59 - Plenário -
Aprovado o prosseguimento do 
projeto. 25-3-63 - Vai à Comissão 
de Finanças. 

O SR. RUY SANTOS - Peço a pa
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Senador 
Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação.) Sr. Presidente, 
como V. Ex.a anunciou, trata-se de 
Projeto de Lei da Câmara, de 1952. 
Visa a assegurar a·os seringalistas fi
nanciados pelo Banco de Crédito da 
Amaznôia, 50% de seus débitos, 
por empréstimos existentes em .... 
31-3-49, quer dizer, há 22 anos atrás. 

Eu não acredito que êsses homens 
ainda devam: ou êles já pagaram, ou 
a dívida entrou em lucros e perdas. 

Assim, Sr. Presidente, o voto da Li
derança da ARENA é para que não 
tenha prosseguimento a tramitação 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os Srs. Senadores que 
aprovam o prosseguimento da ma
téria queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto vai ao Arquivo, devendo 

ser feita a devida comunicação à Câ
mara dos Deputados. 

Item 2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 140, de 1953 
(N.o 1.376-C/51, na Câmara) 

Modifica dispositivos das Leis 
n.0 s 86, de 8-9-47, e 1.184, de 
30-8-50, e dá outras providências. 

Andamento: 18-6-53 - Lido em 
Plenário e despachado às Comis-
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sões de Economia e de Finanças. 
27-7-59 - É aprovado o prosse
guimento da tramitação do pro
jeto. 

Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi

dente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS- (Para en
caminhar a votação.) Sr. Presidente, 
o projeto é de 1953 e cogita do es
tudo do mercado da borracha. 

A questão do mercado da borracha 
está, hoje, regulada por uma legisla
ção que data de 4 anos. De maneira 
que não há mais sentido na tramita
cão da matéria. o voto da bancada 
é pelo não prosseguimento da tra
mitação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -· Os Srs .. Senadores que 
aprovam o prosseguimento do pro
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto vai· ao Arquivo, f,eita a 

devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

Item 3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 161, de 1961 · 

(N.o 2.560/60, na Câmara) 

Exclui do art. 4.0 a alínea X da 
Lei número 3. 782, de 22-7-60, que 
cria os Ministérios da Indústria 
e do Comércio e das Minas e 
Energia (Comissão Executiva da 
Defesa da Borracha). 

Andamento: 22-11-61-Lido em 
Plenário e despachado às Comis
sões de Economia e ·. de Serviço 
Público Civil. 

Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - Peço a pa

lavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação.) Sr. Presidente, 
como o proj,eto anterior, trata-se de 
lei de 1961, sôbre problemas de bor-

racha. A questão da borracha está, 
hoje, dentro de nova organização, in
cluindo SUDAM, Banco da Amazônia 
etc. Assim, não se justifica a trami
tação dêsse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin• 
denberg) - Os Srs. Senadores · que 
aprovam a tramitação do projeto, 
queiram permanecer sentados. (Pau
sa.) 

Rejeitado. 

O projeto vai ao Arquivo. Será feita 
a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

Item 4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 67, de 1962 

(N.0 55/59, na Câmara) 

Estabelece . a data a partir da 
qual deverá ser contado o prazo 
de vinte anos, a que se refere o 
artigo 199 da Constituição, para 
execução do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, e dá ou
tras providências. 

Andamento: 15-6-62 - Lido em 
Plenário e despachado às Comis
sões de Constituição e Justiça e 
de Finanças. 29-11-62 - Plenário 
- Lido o Aviso n.o GB1227, de 
19-11-62, do Sr. Ministro da Fa
zenda, manifestando-se contrà
riamente à matéria. 

Em votação. 

,Tem a palavra o nobre Senador 
Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Para· en
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o art. 199, a 
que se refere o projeto, é da Consti
tuição de 1946. Na Constituição de 
1946, V. Ex.a se "lembra, foi Consti
tuinte, havia aquela reserva, aquela 
vinculação de receita para sêcas, para 
o São Francisco, para a Amazônia. 
Porém; com a. Reforma Tributária, 
essa vinculação desapareceu; não 
.existe mais Fundo da Amazônia, nem 
para a Valorização do São Francisco, 
nem para as sêcas. Assim, não há 
sentido mais no projeto .. O voto da 
bancada é pelo não prosseguimento 
da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os Srs. Senadores que 
aprovam o prosseguimento da trami-
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tação da matéria, permaneçam sen
tados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto vai ao Arquivo, feita a 

devida comunicacão à Câmara dos 
Deputados. -

Item 5 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 2, de 1965 
(N.0 1.484-B/63; na Câmara) 

Dispõe sôbre o sistema de mé
rito no Servico Civil da União. - . 

Andamento: 10-2-65- Lido em 
Plenário e despachado à Comissão 
de Constituição e Justiça. 28-9-65 
-Lido o Parecer n.o 1.217/65, da 
Comissão de Constituicão e Jus
tiça - Deixa de opinai, tendo em 
vista que o Projeto já foi exami
nado por uma Comissão Mista, de
vendo, entr·etanto, ter tramitação 
conjunta com o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 4/65, que trata do 
mesmo assunto. 3-8-66 - Plená
rio - Aprovada a tramitação em 
conjunt-o com o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 4/65. 3-4-70 - Ple
nário - A Presidência encaminha 
a matéria à Comissão de Consti
tuição e JustiÇa, a fim de que esta 
sugira a orientação que deve ser 
seguida em sua tramitação. 8-9-70 
- Lido o Parecer n.o 610/70, da 
Comissão de Constituição e Justi
ça (após audiência do DASP, que 
esclarece estar a matéria supera
da, uma vez que seus objetivos já 
foram atendidos pelos Decretos
leis números '200/67, 900 e 901, de 
1969, e que se referem à Reforma 
Administrativa) - Pela rejeição. 

Em votação. 
O SR. AMARAL PEIXOTO -Se

nhor Presidente,· peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg.) - Tem a palavra o Sr. Se
nador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, êsses. pro
j etos foram decorrentes de mensagens 
enviadas ao Congresso pelo Govêrno e 
baseadas em exposição de motivos 
que eu, como Ministro Extraordinário 
pal1Ell a Reforma Administrativa, apre
sentei em 1963. Realmente, o Decreto
lei n.0 200/67 atendeu, em parte, aos 
objetivos dos dois projetas. Mas não 
totalmente. de modo que nos reserva-

mos o direito. de oportunamente vol
tar ao assunto, apresentando substi
tutivo àqueles projetos e a tudo aqui
lo que não foi resolvido de acôrdo 
com os projetas primitivos por nós 
apresentados. (Muito bem!) 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nador Ruy Santos. 

o· SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, como V. Ex.a anunciou, em 3 
de abril de 1970, o Presidente enca
minhou a matéria à Comissão de 
Constituição e Justiça, a fim ele que 
ela sugerisse à orientação que deve
ria ser seguida na tramitação. 

Na Comissão de Constituicão e .Jus
tiça, êste projeto foi distribuído ao 
eminente Senador Bezerra Neto, do 
MDB, e S. Ex.a concluiu, pela leitura 
dos projetos, que êles adotam precei
tos, ora absorvidos, ora superados pe
las noYas leis e reorganização. 

Neste. têrmos, e acatando o pare
cer do eminente Senador Bezerra Ne
to, o yoto da ARENA é para que não 
tenha tramitação êsse projeto, bem 
como o seguinte sôbre a matéria. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - (Pela 
ordem.) Sr. Presidente, desejava 
acrescentar às palavras do ilustre Se
nador Ruy Santos uma e:l>."Plicação: os 
projetas não foram totalmente resol
vidos. Inclusive havia a criação de 
um Conselho de Mérito - para esti
mular a formação intelectual e pro
fissional do funcionalismo - que não 
existe atualmente. 

Concordamos em que os projetas se
jam arquivados agora, mas ressalvan
do a nós da Oposição, a mim, sobretu
do, como autor do projeto, que modi
ficava êsses dois que tiveram seu an
damento interrompido, a prerrogativa 
de voltar ao assunto, para procurar 
restabelecer, na sua plenitude, os pro
j etos rejeitados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
continuação da tramitação queiram 
permanece11 sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a tramitação do projeto, 
que vai ao Arquivo, devendo ser feita 
a comunic,a.ção à Câmara dos Depu
tados. 
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Em conseqüência, está, também, re
Jeitada aA tramitação do Projeto de 
Lei da Camara n.0 4, de 1965, cons
tante do item 6 da Ordem do Dia, que 
tramita em conjunto com esta ma·
téria. 

Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia, vai-se passar à maté
ria lida na hora do Expediente, que 
deverá ser apreciada nesta oportuni
dade, de acôrdo com o que dispõe o 
Regimento. 

Em votação o Requerimento n.o 16, 
lido na hora do Expediente. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência do requerimento 

ora aprovado, o Expediente da Sessão 
do dia 15 do corrente será dedicado a 
reverenciar .a; memória do ex-Sena
dor Dilton Costa, recentemente fale
cido. 

Em votação o Requerimento de n.o 
17, que também foi lido na hora do 
Expediente. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Em conseqüência, o Expediente da 

Sessão do dia 14 do corrente será de
dicado a homenagem às memórias de 
NestoJ:" Duarte, Clementina Fr.a.ga, 
Anísio Teixeira, João Mendes e Alves 
Macêdo, ilustres baianos recentemen
te falecidos. 

Não há mais matéria a ser apre
ciada. 

Vou conceder a palavra aos orado
res inscritos. 

Tem ~ palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. (Pausa.) 

s. Ex. a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Ama

ral Peixoto. 
O SR. AMARAL PEIXOTO - (Sem 

revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quando terminávamos os 
trabalhos do Senado, no dia que an
tecedeu o recesso da Semana Santa, 
fomos dolorosamente surpreendidos 
com a notícia do falecimento de Ana 
AméUa Queiroz Carneiro de Mendon
ça, cujos versos deliciaram os moços 

da minha geração, já lá vão muitos 
anos. Fui, numa ocasião, ainda muito 
jovem, procurá-la, para que colabo
rasse conosco numa revista que man
tínhamos na Escola Naval e ela pron
tamente atendeu. 

Mulher de grande sensibilidade, ela 
compreendeu, antes de muita gente 
neste País, o drama da mocidade e 
resolveu dedic,ar a sua inteligência, a 
sua vida, à criação daquilo que foi, 
talvez, o mais belo poema da sua exis
tência, a Casa do Estudante do Brasil. 
Convocou amigos, chamou os paren
tes, chamou-me quase como cobran
do .a antiga participação na revista 
que dirigi na Escola Naval e exigiu 
de cada um de nós que tratalhásse
mos a seu lado para a concretização 
de tão grande obr:a,. 

O Presidente Getúlio Vargas cedeu
lhe o terreno, bem no centro da cida
de, na praça que hoje ostenta o seu 
nome. Ela fêz o milagre - a cons
trução, em prazo relativamente curto, 
daquela grande obra que é 13; Casa do 
Estudante do Brasil. 

Recordando essa extraordinária fi
gura de mulher, presto homenagem à 
sua inteligência, à sua vida literária. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
grande honra. 

O Sr. Ruy Santos - Permita-se re
gistrar nossa solidariedade à invoca
ção que V. Ex.a faz a figura de Ana 
Amélia Carneiro de Mendonça, que 
realmente foi uin grande líder, com 
poder criador admirável e que muita 
falta fará ao País. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
agradeço ao aparte de V. Ex.a 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? (Assenti
mento do orador.) Encheu-me de 
sincero pesar o doloroso acontecimen
to que agora V. Ex.a registra no ple
nário do Senado Federal, o passa
menta da brilhante poetisa brasileira, 
Ana Amélia Carneiro de Mendonça. 

Associando a Paraíba a essa home
nagem fúnebre que o eminente Se
nador fluminense presta à notável li
der Ana Amélia, quero, através desta 
minha modesta intervenção, irmanar 
13; mocidade paraibana à desolação 
que domina os jovens de todo o Bra-
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sil, na hora em que perdem o seu 
anjo tutelar. 

No Rio, desde 1930, ligado à ilustre 
Família Carneiro de Mendonça, acom
panhei de p.erto a !~ta penosa e co
rajosa da Ana Amelia, para nuclear 
e amparar moços brasileiros, tanto 
assim que conseguiu realizar o seu 
grande sonho - a Casa do Estudante. 

Os estudantes do Brasil perderam, 
assim, a sua admirável líder. 

O Sr. Vasconcelos Torres.- V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. Al'ilARAL P:::!:IXOTO - Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Creio 
que · talvez seja eu o único Senador 
que tenha freqüentado, como estu
dante, a benemérita instituição cria
da por Ana Amélia, ·que era a nossa 
amiga e nossa conselheira. A casa do 
Estudante. do Brasil, no Largo da Ca
rioca não era apenas um ce1'1tro em 
que s'e debatiam idéias: ali funcionou, 
estou certo, o primeiro centro de as
sistência social ao universitário bra
sileiro - er.a. o refeitório. Por preço 
módico o estudante, principalmente 
aquêle 'que t~abalhava, fazi~ s~as. r~
feicões ali, nao visando a mstltUlçao 
ne:lihum lucro sequer. Mas se V. Ex.a 
exalta a poetisa, eu quero comungar 
com ,as suas palavras, e indisfarçà
velmente contenho a minha emoção 
neste instante, desejando também 
acrescentar outro aspecto: a nossa 
amiga, tendo ingr~ssado, sem objetivo 
de lucro ainda. ma1s uma vez,. no mer
cado editaria~ brasileiro, fêz com que 
livros não só de professôres, mas, tam
bém, 'de estudantes, fôssem impressos 
pela "C.E.E."- Casa do Estudante do 
Brasil. Por isso. a lacuna é, reahnen
te impreenchível e V. Ex.a presta 
uma homenagem de saudade, que é 
sua. mas que tenho a impressão é de 
todo estudante brasileiro, daquele que, 
neste instante, eu já num tempo lon
go posso ser um eco nessas palavras 
de' saudade e de tristeza por êsse in
fausto acontecimento. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pois 
não, Senador. 

O Sr. José Lindoso - Eu desejaria, 
também, em nome do Amazonas, me 

associar a essa homenagem em me
mória' de Ana Amélia. Ana Amélia 
estêve no Amazonas e ficou embeve
cida com a sua portentosa natureza: 
escreveu poesias inspiradas nas suas 
florestas e nas suas águas. Mas, a 
recordação maior que tenho de Ana 
Amélia é de quando, ainda estudan
te, lá no meu longínquo Amazonas 
ecoava a sua ação generosa de as&s
tência e de promoção ao estudante 
brasileiro. Por isso, essa homenagem 
transcende, neste instante, ao âmbito 
do próprio Senado, para ganhar real
mente a expressão de uma homena
gem nacional: todos aquêles que co.;, 
nheceram seu trabalho, que admira
ram sua obra de poetisa e que senti
ram a grandeza de seus sentimentos 
e do seu idealismo, reverenciam sua 
memória, não apenas na tristeza pelo 
seu passamento, mas no reconheci
mento perene de um trabalho que 
enobrece realmente a mulher brasi-' 
leira. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. 
Presidente, agradeço os apartes dos 
ilustres Senadores. Como vê V. Ex.a, 
em todo o Senado, de diferentes pon
tos do Brasil· as vozes se elevam, re
cordando a grande figura de Ana 
Amélia Carneiro de Mendonça. 

Estou certo de que os milhares e 
milhares de moços que resolveram 
seus problemas de abrigo e. de .al}
mentação durante o curso umverslta
rio, graças à ação dessa extraordiná
ria mulher aqui estariam conosco re
verenciando sua memória. Ela fundou 
uma família admirável. Seu compa
nheiro de tôdas as horas, Marcos Car
neiro de Mendonça, muito a ajudou. 
Suas filhas formaram ao seu lado e, 
hoje, Bárbara Heliodora, continua sua 
colaboração ao jornal da Escola Na
val e a Fundação da Casa do Estu
dante do Brami. Em meu nome e no 
do MDB presto uma homenagem sin
cera de saudade e de gratidão a uma 
grande brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esta Presidência, em no
me da Mesa, se associa às homena
gens e às palavras aqui ditas em me
mória de Ana Amélia Carneiro de 
Mendonça, que bem conheci e que, 
realmente, prestou à classe estudan
til do Brasil os mais relevantes servi
cos. Justas, portanto, estas homena
gens, que serão comunicadas à sua 
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excelentíssima família, através de seu 
companheiro de tôda a vida, Marcos 
Carneiro de Mendonça. 

Tem a palavra o Sr. Senador Virgí
lio Távora. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas

concelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, desejo formular um apêlo ao 
Ministro dos Transportes, em nome 
do Município da Paraíba do Sul. O 
Prefeito Nelson Aguiar dirigiu-se a 
mim, abordando assunto que conheço 
diretamente e que demanda provi
dência do Titular dos Transportes: é 
o reparo na tradicional ponte sôbre o 
Rio Paraíba, naquele Município. 

Não é, Sr. Presidente, uma dessas 
pontes que se tornam objeto de re
clamação regional; ela tem caracte
rística histórica e é justamente a sua 
preservação que me traz à tribuna. 
Essa ponte tem mais de 160 anos, da
ta do Império, sendo a mais antiga 
do Estado do Rio. 

Sua importância, como meio de es
coamento, é evidente. Liga o centro 
da cidade aos 2.0 , 3.0 e 4.0 distritos, 
que são produtores hortigrangeiros, 
fora um parque de cerâmica, uma 
bacia leiteira e outras indústrias. É 
caminho também para Avelar, Pati 
do Alferes, Miguel Pereira e parte de 
Vassouras. 

O que o Prefeito pleiteia, já que a 
ponte dificilmente poderá ser altera
da por sua situação de antigilidade, 
são os reparos urgentes, para que ela 
possa funcionar e atender à passa
gem de veículos que, obrigatoriamen
te, por ali transitam. Faço êste pedido 
na .expectativa de que o Sr. Ministro 
dos Transportes o atenda e, assim, 
Paraíba do Sul, que tem nessa ponte 
não um motivo de atração turística, 
mas um próprio patrimônio histórico, 
seja atendida na sua justa reivindi
cação. 

Outro pedido, agora, ao Sr. Minis
tro das Comunicações: instalação de 
telefones públicos em Vieira Côrtes, 
1.0 distrito e que tem um campo de 
pouso, Cruz das Almas, Jatobá, Ine
ma, Jatai, Sandoal, Rio Manso, En
genheiro Carvalhais e Santa Mafalda. 
o Prefeito Nelson Espindola de Aguiar 
explicou que, há quatro anos, não se 

instala um telefone. público no Muni
cípio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos, nem pedido de palavra. 

Nada mais havendo que tratar, de
signo para a Sessão ordinária de ama
nhã a seguinte 

ORDRi\1 DO DIA 
MATÉRIAS INCLUíDAS EM ORDEM 

DO DIA PARA QUE O PLENARIO 
DELIBERE SE DEVEM TER PROS
SEGUIMENTO ( § 1.0 DO ART. 371 
DO REGIMENTO INTERNO) 

1 

PROJETO DE LEI DA GAMARA 
N.o 168, de 1959 

(N.o 2.730-B/57, na Câmara) 

Modifica o art. 1. 0 da Lei núme
ro 2.839, de 2-8-56 (cancelamen
to de penalidades do pessoal dos 
ministérios, entidades autárqui
cas e paraestatais). 

Andamento: 24-11-59 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça, de serviço 
Público Civil e de Finanças. 

2 
PROJETO DE LEI DA C:AMARA 

N.o 192, de 1966 
(N.o 3. 746-A/66, na Câmara) 

Dispõe sôbre a remessa de do
cumentos gráficos e audio-visuais 
à Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro e à Biblioteca da Câmara 
dos Deputados, em Brasília, e dá 
outras providências. 

Andamento: 10-8-66 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça, Diretora, de 
Educação e Cultura e de Finanças. 

3 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 300, de 1966 
(N.o 3.395-B/53, na Câmara) 

Facilita aos Agrônomos e Ve
terinários, que se estabeleceram 
em zona rural, assistência eco
nômica, por meio de empréstimos 
a longo prazo. 

Andamento: 20-12-66 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Agricultura e de Finanças. 

~ 
~ 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
i 
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4 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N.0 40, de 1964 

(N.o 4.334-A/54 na Câmara) 

Mantém a decisão do Tribunal 
de Contas, denegatória ao regis
tro do têrmo de contrato de com
pra e v~da celebrado entre o 
Serviço do Patrimônio da ·União 
e V erônica Carlini e outros, para 
efetivaçã.o da desapropriação de 
áreas com benfeitorias, situadas 
na cidade de Rio Negro, Estado 
do Paraná. 

Andamento: 30-7-54 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan-

tuído; 27-4-62 - Plenário - Aprova
do o Requerimento n.O 161/62, soli
citando inclusão em Ordem do Dia. 

5 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N.o 60, de 1965 

(N.o 178-B/65, na Câmara) 

Cria a Biblioteca do Congresso 
Nacional, e dá outras providên
cias. 

Andamento: 10-12-65 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
Diretora e de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas.) 



s.a Sessão da l.a S~são Legislativa da 7.a Legislatu1·a, 
em 14 de abril de 1971 

PRESIDi!:NCIA DOS SRS. PETRõNIO PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 
E RUY CARNEIRO . . . . 

As 14 horas e. 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita- Flávio Brito -· José Lin
dos·o- Renato Franco- Alexan
dre Costa - Clodomir Millet -
José Sarney - Fausto Castello
Branco - Petrônio Partella -
Helvídio Nunes - Dinarte Mariz 
- Duarte Filho - Domício Gon
dim - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz 
Cavalca.nti - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fer
nandes - Heitor Dias - Amaral 
Peixoto - Paulo Tôrres - Vas
C·oncelos Torres - Danton Jobim 
- Nelson Carneiro - Benedito 
Ferreira - Fernando Corrêa -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Daniel Krieger - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do expediente. 

É lid·o o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLI

CA, NOS SEGUINTES TÉRMOS: 
MENSAGEM 

N.o 47, de 1971 
(N.o 50/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o disposto no 
art. 42 (item III), da Constituição, te
nho a honra de submeter à aprovação 

de Vossas Excelências a nomeação, 
que desej·o fazer, do Diplomata Paulo 
Leão de Moura, para exercer a função 
de. Embaixador junto ao 'Govêrno do 
Japã·o, nos têrmos dos ar.ts. 22 e 23 da 
Lei n.O 3.917, de 14 de julho de 1981. 

Os méritos do Embaixador Paulo 
Leão de Moura, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa 
inf.or-ma.ção do Ministério das Rela
ções Exteriores. 

Brasília, 13 de abril de 1971. -
Emílio G. Médici. 

Em 7 de abril de 1971. 
G/DP /DAO/C/113/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército 
Emílio Garrastazu Médici, 
Presidente da República. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de submeter à assi

natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem, destinada à in
dicação do Senhor Paulo Leão de 
Moura, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, do Q;uadr·:J 
de Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores (Parte Permanente), para 
o exercício da função de Embaixador 
junto ao Govêrno do Japão, conforme 
preceituam os arts. 22 ·e 23 da Lei n.0 

3.917, de 14 de julho de 1961. 
2. Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador Paulo 
Lcã.o de Moura, cuja fôlha de serviço 
bem o recomenda para as altas fun
ções que o Govêrno de Vossa Excelên
cia pretende confiar-lhe. 
3. O Itamarati elaborou o Currl
culum Vitae do Embaixador Paulo 
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Leão de Moura, o qual, juntamente 
com a Mensagem ora , submetida à 
assinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal, para 
exame e decisão de seus ilustres Mem
bros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente; .os protestos .do meu mais 
profundo respeito. - Mário . Gibson 
Barboza. · 

"CURRiCULUM VITAE" DO EMBAI
XADOR PAULO LEÃO DE MOURA 

' . ' 
- Nascido no Rio de Janeiro, Gua

nabara, em 2 de outubro' de 1909. 
Casado com a Senhora Henriette 
Bruyn Leão de Moura, de nacio
nalidade brasileira. Doutor em 
Medicina, pela Universidade do 
Brasil, 1932. Professor de Civil~
zação Brasileira, na ·"Boston Um
versity". 

- Cônsul de Terceira Classe, por 
concurso, 1939. 

- Oficial do Registro da Ordem do 
Cruzeiro do Sul, 1940. 

- Vice-Cônsul em Funchal, 1941 a 
1945; ' 

- Encarregado do Consulado em 
Funchal,· 1941 a 1944. · 

- Promovido a Cônsul de Segunda 
. Classe, po·r antigüidade, 1945. 

- Cônsul em Funchal, . 1945 a 1948. 
-· Cônsul .em Boston, 1949 a 1955. 
-· Promovido a Cônsul de :Piimeira 

Classe, por antigüidade, 1953. 
- Secretário-Executivo da Comis.

são Consultiva de· Acôrdos Co
merciais, 1956.' 

- Conselheiro, 1956. 
- Chefe, Substituto, da Divisão C?-

mercial" do Departamento Econo
mico e Consular, 1956 a 1957. 

- Assistente do Secretariado da 
Reunião dos Países Participantes 
do Sistema Brasileiro de Paga
mentos. Multilaterais, Rio de Ja
neiro, 1956. 

- Assessor da Delegação do Brasil 
à XXIII Sessão do Conselho EciJ
nômico e Social das Nações Uni
das .<ECOSOCl, Nova Iorque, 
1957. 

- Substituto do Chefe da Divisão 
Econômica, 1957. 

- Conselheiro · da Delegação do 
Brasil à XII Sessão da Assem
bléia-Geral das Nações Unidas, 

- Chefe da· Divisão Econômica, 
1958. 

- Membro da Comissão· Nacional 
da Organizacão das Nações Uni
das para Alimentação e Agricul
tura (FAO), 1958. 

- Delegado do Brásil à XXVI Ses
são do ECOSOC, Genebra, 1958. 

- ·chefe da· Divisão de Organismos 
Econômicos Internacionais e As
suntos Específicos, 1958 a 1960. 

- Chefe da Divisão Econômica, 
1958 a 1960 .. 

· - Membro da Delegação do Brasil à. 
XII Reunião do Congressc In
teramericano· de Municípios, Rio 
~e Janeiro, 1958. · 

- Delegado do Brasil à II Reunião 
do Grupo de Trabalho de Bancos 
Centrais, Rio de Janeiro, 1958. 

- Chefe da Delegação negociadora 
de nôvo ajuste de Comércio e Pa
gamentos Brasi! e Japão,. 1969. 

·- Membro do Conselho Deliberativo 
do Conselho Nacional de Pesqui
sas,· 1959 a 1962. 

- Promovido a Ministro de Segun
. ·da Classe, por merecimento~ 1960 . 

- Chefe da Delegação do Brasil à 
II Reunião da·Conferência Inter
governamental para o Estabele

. .. cimento de uma Zona de Livre 
· Comércio na América Latina, 

· Montevidéu,. 1960. 

-·Membro da ·comissão Executiva 
· Brasileira de Intercâmbio com a 
União. Soviética, 1960 a 1962. 

- Membro da Delegação à II 
Assembléia de Governadores do 
Banco Interamericano de Desen
volvimento,· Rio de Janeiro, 1961. 

- Chefe da Delegação Comercial à 
Uniã'o Soviética, 1961. 

- Secretário-Geral-Aqjunto p a r a 
Assuntos da '"Europa Oriental c 
i.sia, 1961 a 1962. 

- Membro do Grupo de Trabalho 
para execução da Reforma do 
Ministério das Relações Exterio
res, 1961. 

- Chefe da Seção de Segurança 
Nacional, 1962. 
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- Membro do Grupo de Trabalho 
para Estudo das Relações entre 
Economias Planejadas Capitali
zadas de Sistema Misto, 1962. 

- Embaixador em Camberra, 1962 a 
1966. 

- Embaixador, em Missão Especial, 
à Posse do Presidente da Coráia, 
1963. 

-Embaixador em Wellington, 
cumulativamente, 1964 a 1966. 

- Secretário-Geral-Adjunto p a r a 
Organismos Internacionais, inte
rino, 1966. 

- Secretário-Geral-Adjunto par a 
Assuntos Econômicos, 1966 a 1967. 

- Chefe da Delegação do Brasil nas 
Negociações do Acôrdo de Co
mércio Brasil-Portugal, 1966. 

- Representante do Itamarati no 
Conselho Deliberativo da Supe
rintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE), 1966 a 
1967. 

- Promovido a Ministro de Primei
ra Classe, por merecimento, 1966. 

- Subchefe da Delegação à V Reu
nião Anual Ordinária do Conse
lho Interamericano Econômico e 
Social (CIES), Vifia dei Mar, 
1967. 

- Membro da Delegação às Nego
ciações da lista III ("Brasil") do 
Acôrdo-Geral s ô b r e Tarifas, 
Genebra, 1967. 

- Chefe da Delegação às Negocia
ções de Recomposição da Lista 
III ("Brasil") do GATT, 1968. 

- O Embaixador Paulo Leão de 
Moura, nesta data, encontra-se 
no exercício de sua função de 
Embaixador em Argel. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em de de 1971. 
- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Di
visão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exte
riores.) 

MENSAGEM 
N.0 48, die 1971 

(N.o 51/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o disposto no 
art. 42 (item III) da Constituição, 
tenho a honra de submeter à apro-

vação de Vossas Excelências a nomea
ção que desejo fazer do Diplomata 
João Baptista Pinheiro, para exercer 
a função de Embaixador junto ao Go
vêrno da República Federal da Ale-

. manha, nos têrmos dos arts. 22 e 23 
da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
1961. 

Os méritos do Embaixador João 
Baptista Pinheiro, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa in
formação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 13 de abril de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

Em 7 de abril de 1971. 

G /DP /DEOc/14/312. 4 
A Sua Excelência o Senhor Gene

ral-de-Exército Emílio Garrasta
zu Médici. 

Presidente da República. 
Sr. Presidente. 
Tenho a honra de submeter à as

sinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem, destinada à 
indicação do Senhor João Baptista 
Pinheiro, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, do Quadro 
de Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores (Parte Permanente), para 
o exercício da função de Embaixador 
junto ao Govêrno da República Fe
deral da Alemanha, conforme precei
tuam os arts. 22 e 23 da Lei n.0 3.917, 
de 14 de julho de 1961. 
2. Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador João 
Baptista Pinheiro, cuja fôlha de ser
viço bem o recomenda para as altas 
funções que o Govêrno de Vossa Ex
celência pretende confiar-lhe. 
3. O Itamarati elaborou o Curri
culum Vitae ·do Embaixador João 
Baptista Pinheiro, o qual, juntamen
te com a Mensagem ora submetida à 
assinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal, para 
exame e decisão de seus ilustres Mem
bros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Sr. Pre
sidente, os protestos do meu mais pro
fundo respeito. - Mário Gibson Bar
boza. 
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"CURRICULUM VITAE" DO EMBAI
XADOR JOAO BAPTISTA PINHEI
RO 
- Nascido em Guaçuí, Espírito 

Santo, em 26 de outubro de 1914. 
Casado .com a Senhora Céu Fei
jó Pinheiro, de nacionalidade 
brasileira. Bacharel em Ciências 
Jurídicas pela Faculdade doe Di
reito da Universidade de. Niterói. 
"Master in Arts", pelo Colégio de 
Ciências e Letras da Universida
de da Califórnia, 1948. 

- Cônsul de Terceira Classe, por 
concurso, 1940. 

- Auxiliar da Secretaria-Geral da 
III Reunião de Consulta dos Mi
nistros das Relações Exteriores 
das Repúblicas Americanas, 1942. 

- Terceiro Secretário da Embaixa
da em Buenos Aires, provisoria
mente, 1944 a 1945. 

- Vice-Cônsul em São Francisco, 
1945 a 1946. 

- Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por merecimento, 1945. 

- Cônsul-Adjunto em São Francis
co, 1946 a 1949. 

- Encarregado do Consulado-Geral 
em São Francisco, 1947 a 1949. 

- Secretário da Delegação do Bra
sil à XXXI Conferência Interna
cional do Trabalho, São Francis
co, 1949. 

- Segundo Secretário da Embaixa
da em Washington, 1949 a 1951. 

- Representante do Brasil no Co
mitê de Revisão da Escala de 
Contribuição da Organização das 
Nações Unidas para a Alimenta
ç~o e Agricultura (FAO), 1950. 

-Membro Eleito do Comitê de 
Contrôle Financeiro da FAO, 
1950. 

- Assessor da Delegação do Brasil 
à Sessão Extraordinária do Con
selho Interamericano Econômico 
e Social (CIES), 1950. 

- Assessor da Delegação do Brasil 
na Conferência Especial da FAO, 
Washington, 1950. 

- Assessor da Delegação do Brasil 
à Sessão Ordinária do Conselho 
da FAO, 1951. 

- Professor do Instituto Rio Bran
co no Curso de Extensão de Con-

ceitas Básicos de Economia Po
litica e Renda Nacional (1952) e 
de Economia Politica e Politica 
Econômica do Curso de Prepara
ção à Carreira de Diplomata, 
1952 e 1953, respectivamente .. 

- Assessor da Delegação do Brasil 
à Reunião do Comitê Plenário 
da Comissão Econômica para a 
América Latina (CEP AL), San
tiago, 1952. 

- Assessor Técnico da Comissão de 
Exportação de Materais Estra
tégicos, 1952. 

- Membro da Comissão de Coorde
nação dos Preparativos da Con
ferência da CEP AL, 1953. 

- Secretário da Comissão Consul
tiva de Acordos Comerciais no 
Ajuste Administrativo de Comér
cio Brasil-Japão, 1953. 

- Assessor da Delegação do Brasil 
no V Período de Sessões da 
CEP AL, 1953. 

- Delegado do Brasil à XVII Sessão 
do Conselho da FAO, Roma, 1953. 

- Promovido a Cônsul de Primeira 
Classe, por merecimento, 1953. 

..- Delegado do Brasil à VII Sessão 
da Conferência da FAO, 1953. 

- Membro da Comissão Mista Bra
sil-Finlândia, 1954. 

- Assessor Suplente da Delegação 
do Brasil à Reunião dos Chefes 
de Missão em P'aíses Membros da 
Organização dos Estados Ameri
canos (OEA), 1954. 

- Membro da Delegação Negocia
dora da Renovação dos Acôrdos 
de Intercâmbio Comercial entre 
Brasil e Portugal, Espanha e 
Tcheco-Eslováquia, 1954. 

- Chefe da Delegação Negociadora 
do Nôvo Acôrdo Comercial e de 
Pagamento com a Grécia, Ate
nas, 1954. 

- Auxiliar do Secretário-G e r a 1, 
1954 a 1955. 

- Secretário da Fazenda do Go
vêrno do Espírito Santo, 1955. 

- Delegado do Brasil à Conferên
cia Econômica da OEA, 1957. 

- Promovido a Ministro de Segun
da Classe, por merecimento, 1958. 
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- Delegado do Brasil no "Comitê 
dos Vinte e Um", do Conselho da 
OEA, 1959 a 1960. 

- Chefe da Delegação do Brasil à 
Reunião Especial para a Rees
truturacão do Conselho Inte·r
ar.acricáno Econômico e Social 
(CIES). 

- Chefe da Delegação do Brasil ao 
IX Período de Sessões e . à III 
Reunião do Comitê de Comércio 
da CEPAL, Santiago, 1961. 

- Conselheiro da· D e I e g a ç ã o do 
Brasil às Primeiras Reuniões 
Anuais do CIES, México, 1962. 

- Delegado do Brasil à XVIII Ses
são da Assembléia-Geral das Na
ções Unidas, Nova Iorque, 19ô3 . 

- Ministro-Conselheiro da Embai-
xada 'êm Tóquio, 1964. 

- Encarregado de Negócios em Tó
quio, 1964. 

- Chefe da Delegação Permanente 
do Brasil junto à Associação La
tino-Americana de Livre Comér
cio (ALALC), 1964 a 1~69. 

- Chefe da Delegação de Negocia
cães com Acionistas das "Usinas 
Siderúrgicas de Minas Gerais, 
usiminas S/ A", 1964. 

- Membro da Delegação do Brasil 
à· Conferência dos Chanceleres 
das Partes Contratantes do Tra
tado de Montevidéu; 1965. 

- Chefe da Delegação do Brasil à 
V Conferência da ALALC, 1965. 

- Chefe da Delegação dp Brasil_ao 
V e ao VI Períodos de Sessoes 
das Partes Contratantes do Tra
tado de Montevidéu, 1965 e 1966, 
respectivamente. 

- Representante do Brasil à Reu
nião da CEP AL sôbre Integração 
Econômica na América Latina, 
Santiago, 1965. 

- Subchefe da Delegação do Brasil 
às IV Reuniões Anuais Ordiná
rias do CIES, 1966. 

- Promovido a Ministro de Primei
ra Classe, por merecimento, 1956. 

- Membro da Delegação do ·Brasil 
à Reunião do Conselho de Mi
nistros da ALALC, Montevidéu, 
1966. 

- Chefe da Delegação do Brasil à 
VII Sessão do Comitê de Comér
cio e Desenvolvimento, Montevi
déu, 1967. 

- Delegado do Brasil à Reunião 
Extra·ordinária do CIES, Buenos 
Aires, 1967. 

- Delegado do Brasil à II Reunião 
da Consulta dos Ministros das 
Relações Exteriores, da OEA, 
Punta del Este, 1967. 

- Chefe da Delegação do Brasil ao 
IV Período de Sessões Extraordi
nárias da Conferência das Partes 
Contrato.ntes do Tratado de 
Montevidéu, 1967. 

- Chefé da Delegação do Brasil ao 
VII Período de Sessões Ordiná
rias da Conferência das Partes 
Contratantes do Tratado de 
Montevidéu, 1967. · 

- Presidente da Comissão Perma
nente de -AssuntOs Administrati
vos e Financeiros da Delegação 

. · Permanente junto à ALALC, 1968. 
- Membro da Delegação do Brasil 

à X."'aii Sessão da Assembléia-
Geral das Nações Unidas, 1968. 

- Embaixador no . México, ··1969 a 
1971. 

- Presidente do Grupo de Trabalho 
Interministerial para Preparação 
da Posição do Brasil na Comissão 
Especial de Coordenação Latino
Americana (CECLA), CIES e En
tendimentos Bilaterais com os 
Estados Unidos da América, 1969. 

- Membro d'a Delegação do Brasil 
à VI Reunião em Nível Técnico 
ela CECLA, Viiia dei Mar, 1969. 

- Delegado do Brasil à VI Reunião 
Anual Ordinária do CIES, 1969. 

- Subchefe da Missão Especial 
para incremento do Intercâmbio 
entre Brasil e México, 1969. 

- ·Membro da Delegação do Brasil 
nas solenidades !fe posse do Pre
sidente do México, 1970. 

- O Embaixador .João Baptista Pi
. nheiro ·encontra-se, nesta data, 

. no exercício de sua função de 
Embaixador no México. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores. 

Em . . . de . . . . . . . . . . . . de 1971. -
Ayrton Gil Dicguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comisssão de Relações Exte
rio7'es.) 
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~NSAGEM 
N.o 49, de 1971 

(N.o 52/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado ·Federal: . · 

:Ele conformidade com o disposto no 
art. 42 · (item III) da Constituição, te
nho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a nomeação, 
que desejo fazer, do· Diplomata Ge
raldo de Carvalho Silos; para .. exercer 
a função de-Embaixador junto ao Go
vêrno dos Estados Unidos Mexicanos, 
nos têrm.os dos arts. 22 e 23 .da Lei 
n.O a·. 917, de 14 de julho:(je 1961. 

Os méritos do Embaixador Geraldo 
de Carvalho Silos, que me induziram. 
a esc-::llhê-lo para o desempenho des
sa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Rela
ções Exteriores. 

Brasília, em 13 de abril de. 1971. -
Emílio G. Médici. · 

Em 7 de abril de 1971. 
G/DP/DAC/112/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor General-
de-Exército "Emílio Garrà.sta~u Médici 

Presidente ãa República 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de submeter à assi

natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem, destinada·à in
dicação do Senhor -Geraldo de Car
valho Silos, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, do 
Quadro de Pessoal do Ministério das 
Relações Exteriores (Parte . Perma
nente). para o exercício da função de 
Embaixador Junto ao Govêrno dos 
Estados Unidos Mexicanos, conforme 
preceituam. os arts .. 22 e .23 da Lei 
n.0 3. 917, de 14 de julho de 1961. 
2 Parece"-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador Ge
raldo de Carvalho Silos, cuja fôlha 
de serviço bem o recoJ.P,enda para as 
altas funções que o Govêrno de Vossa 
Excelência pretende confiar-lhe. 
3. O Itamar ati elaborou o · Curri
clum Vitae do Embaixador Geraldo 
de Carvalho Silos, o qual juntamen
te com a Mensagem ora submetida à 
assinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal, para 
exame . e decisão de seus ilustres 
Membros. 

Aproveito a oportunidade. para. re
novar a Vossa Excelência, Senhõr Pre
sidente, os protestos do meu· mais 
profundo respel.to. ·-. a) Mário Gibson 
Barboza. · 

"CURRICULUM VITAE" DO. EM
BAIXADOR GERALDO DE CARVA-
LHO SILOS . 
·- Nascido em Casa Branca, São 

Paulo, 4 de fevereiro de 1919. 
- Cônsul de Terceira Classe, por 

concurso, 1945. 
- Assessor da Delegação do Brasil 

à Conferência da .. Paz, Paris, 1946. 
- Auxiliar de Gabinete de Ministro 

de Estado, 1~46 a 1947. 
- Terceiro-Secretário da Embaixa

da em Paris, .'1947 a 1949. 
-· Observador do Brasil. na Reunião 

do Instituto Internacional do 
Frio, Paris, 1947. 

-· Secretário da Delegação do Brasil 
à III Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, Paris, ·1948. 

- Vice-Cônsul em Genebra, 1949. 
-· Assessor da Delegação do :Brasil à 

VII Conferência ·Internacional 
de Estatísticas do Trabalho, 1949. 

- secretário da Delegação do Brasil 
· à Conferência Diplomática da 
Cru'z Vermelha· Internacional, 
Genebra, 1949. 

·- Vice-Gônsul. em Roma, 1949 a 
. 1951. 

- Assessor da Delegação do Brasil 
. à XI. e XXX Sessõesdo Conselho 
· Econômico e· SoCial das Nações 

Unidas (ECOSOC), Genebra, 1950 
e 1960, respectivamente. 

- Encarregado do Consulado em 
Roma, 1951. 

-. Se~retário da .. Delegação do Brasil 
à Conferência Mundial de Migra
ção, Nápoles e Bruxelas, 1951. 

- Terceiro-Secretário da Embaixa
da em Roma, provisôriamente, 
1951. . 

- Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por a'l'ltigüidade, 1952. 

- Cônsul-Adjunto em Roma, 1951 a 
1952. 

- Segundo-Secretário da Embaixa
. da em Roma, 1952 a 1954. 
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- Asssessor da Delegação do Brasil 
à IV Sessão do Comitê Intergo
vernamental Provisório para o 
Movimento Migratório da Euro
pa, Genebra, 1952. 

- Assessor da Delegação do Brasil à 
VIII, IX, XI, XIIT, XIV e à XV 
Sessões da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1953, · 
1954, 1956, 1958, 1959 e 1960, res
pectivamente. 

- Assessor do Membro brasileiro 
nas VI, VIII e IX Sessões da Co
missão de Direito Internacional 
das Nações Unidas, Genebra, 
1954. 

- Chefe do Serviço de Informações 
do Ministério das Relações Exte
riores, 1954 a 1955. 

- Membro da Seção de Segurança 
Nacional do Ministério das Rela
ções Exteriores, 1955. 

- Promovido a Primeiro-Secretário, 
por merecimento, 1955. 

- Primeiro-Secretário da Embaixa
da em Londres, 1956 a 1957. 

- Primeiro-Secretário da Delegação 
do Brasil em Genebra, 1957 a 
1958. 

- Conselheiro da Delegação do 
Brasil à Conferência das Nações 
Unidas sôbre Direito Internacio
nal do Mar, 1958. 

- Primeiro-Secretário da Missão 
junto às Nações Unidas provisõ
riamente, 1958 a 1959. 

- Primeiro-Secretário da Missão 
junto às Nações Unidas, 1959 a 
1961. 

- Encarregado da Missão junto às 
Nações Unidas, 1960, 1961, 1962, 
1965, 1966, 1967 e 1968. 

-Promovido a Ministro de Segun
da Classe, por merecimento, 1961. 

- Ministro Conselheiro da Missão 
junto às Nações Unidas, 1961 a 
1966. 

- Delegado do Brasil à XXXII e a 
XXXIV Sessões da ECOSOC, 1961 
e 1962, respectivamente. 

- Delegado Suplente do Brasil às 
XVI, XVIII, XX, XXI e XXII 
Sessões da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1961, 
1963, 1964, 1965, 1966 e 1967, res
pectivamente. 

- Chefe da Delegação do Brasil à 
Reunião dos Subcomitês das Na
ções Unidas sôbre o Espaço Cós
mico, Genebra, 1962. 

- Representante-S u b s ti tu to do 
Brasil no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, Nova Iorque, 
1963. 

- Chefe da Delegação do Brasil à 
IV Sessão do Comitê das Nações 
Unidas sôbre o Uso Pacífico do 
Espaço Cósmico, Nova Iorque, 
1963. 

- Chefe da Delegação do Brasil à 
Reunião do Subcomitê Jurídico 
das Nações Unidas sôbre o Es
paço Cósmico, Genebra, 1964. 

- Representante do Brasil à Reu
nião do Subcomitê Geral do Co
mitê das Nações Unidas sôbre o 
Espaço Cósmico, Nova Iorque, 
1965. 

- Delegado Substituto do Brasil 
na Conferência das Nações Uni
das sôbre o Desarmamento, Ge
nebra, 1966. 

- Ministro-Conselheiro da Delega
ção do Brasil em Genebra, 1966 
a 1967. 

- Promovido a Ministro de Pri
meira Classe, por merecimento, 
1966. 

- Subchefe da Delegação do Bra
sil ao IV Período de Sessões da 
Comissão Preparatória para Des
nuclearização da América Lati
na, México, 1967. 

- Delegado do Brasil à V Sessão 
Especial da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1967. 

- Delegado do Brasil à XXII Ses
são da Assembléia-Geral das Na
ções Unidas, Nova Iorque, 1967. 

- Representante Permanente Ad-
junto do Brasil junto às Nações 
Unidas, 1967 a 1969 . · 

- Embaixador em Tóquio, 1969 a 
1971. 

- o Embaixador Geraldo de Car
valho Silos, nesta data, •encon
tra-se no exercício de sua função 
de Embaixador em Tóquio. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em de 
de 1971. - Ayrton Gil Dieguez, Chefe 
da Divisão do Pessoal. 
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MENSAGEM 
N.0 50, de 1971 

(N.o 53/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federa.!: 

Nos têrmos do art. 42, item In, e 
parágrafo único do art. 118 da Cons
tituição, tenho a honra de submeter 
à consideração do Egrégio Senado 
Federal o nome do Dr. Antônio Neder, 
para exerc~r o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Mi
nistro Adaucto Lúcio Cardoso. 

Os méritos do Sr. Antônio Neder, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, 
constam do anexo curriculum vitre. 

Brasília, em 13 de abril de 1970. -
Emílio G. Médici. · 
"CURRICULUM VITAE" DO MINIS

TRO ANTôNIO NEDER 
- o Ministro Antônio Neder nasceu 

a 22 de junho de 1911, no Muni
cípio de Além Paraíba, na Vila 
Dr. Adolfo, que hoje c-ompõe ·O 
Município de Pirapetinga, Minas 
Gerais. 

- Fêz o curso primário nessa vila 
e o secundário no Ginásio Leo
poldinense, da cidade mineira de 
Leopoldina. 

- Seu curso superior, êle o fêz na 
Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil, atual
mente denominada Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, pe
rante cuja Congregação colou 
grau a 3 de dezembro de 1937. 

- Diplomado bacharel em Direito, 
foi nomeado Promotor de Jus
tiça da Comarca de Teresópolis, 
cargo êsse que exerceu por dois 
anos e dêle se afastando para 
ocupar o de Pretor do Têrmo de 
Sumidouro e, depois, o de Man
garatiba, todos no Estado do Rio 
de Janeiro. 

- Judiciava nesse último cargo, 
quando se inscreveu em concur
so público de títulos e provas 
para ingressar na magistratura 
vitalícia do referido Estado. 

- Obtida a aprovaçã.o nesse con
curso, foi nomeado Juiz de Direi
to· da Comarca do Carmo, de 1.a 
entrância, exercendo êsse cargo 
de 1946 a 1949, donde se trans
feriu, promovido por antigüida-

de para a Comarca de Nova Fri
burgo, de 2.a entrância, nela per
manecendo de 1950 a 1956, até 
qÚe teve acesso, por merecimen
to, à 3.a Vara Criminal da Co
marca de Campos, de 3.a en
trância, da qual se transferiu, a 
pedido, para a Comarca de Pe
trópolis, de igual categoria, onde 
judiciou como único Juiz de Di
reito de tôda a sua jurisdição 
(Cível e Criminal), depois como 
Juiz de Direito da 1.a Vara (Cí
vel), e, finalmente, como Juiz de 
Direito da 3.a Vara (Criminal), 
todos da Magistratura flumi
nense. 

- Professor titular da cadeira de 
Direito Civil . e professor substi
tuto da cadeira de Direito Cons
titucional da Faculdade de Di
reito da Universidade Católica 
de Petrópolis, lecionou ambas as 
disciplinas durante oito anos 
consecutivos, até que se licen
ciou, para exercer o cargo de De
sembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Ja
neiro. 

- Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Ja
neiro, compôs a sua 1.a Câmara 
Cível. 

- Integrou a representação brasi
leira junto ao . Congresso Inter
nacional de Juristas, realizado, 
sob os auspícios da Comissão 
Internacional de Juristas, na ci
dade de Petrópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, no Hotel Qui
tandinha. 

- Em setembro de 1964, no Govêr
no Castello Branco, veio a ser 
convidado para .t:ompor o Tribu
nal Federal de Recursos, toman
do posse nessa Côrte de Justiça 
a 27 de outubro do referido ano. 

- No Tribunal Federal de Recur
sos, integrando a 1.a Turma, foi 
eleito para o Conselho da Justi
ca Federal e para Corregedor da 
Justiça Feder~! de 1.a Instância 
(1967 a 1969). 

- Em junho de 1969 foi eleito, no 
Tribunal Federal de Recursos, 
para o Tribunal Superior Eleito
ral, onde se encontra presente
mente. 
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-· Por fim, em ·1970, .foi ,eleito sócio 
da Sociedade Brasileira de Di
reito Internacion~l. 

- Seus trabalhos jurídicos acham
se publicados em diversas revis- · 
tas especializadas, notad~mente 
na Revista do ·Tribunal Federal 
de Recursos (Brasília) e na Re
vista Forense (Rio de Janeiro). 

- Conta, em abril de 1971, trinta e 
três anos de serviços à Justiça 
e de estudo constante do Direito. 

- Condecorações: Mérito Judiciá
. rio; Mérito Jurídico Militar; Mé

rito Naval; Mérito Aeronáutico; 
Medalha Tamandaré;. Medalha 
da Inconfidência; Medalha Koe
ller; Medalha Castrioto. 

Resumo: 1. Promotor. de Justiça cta 
Comarca de Teresópolis; 2i. Pretor dos 
Têrmos de Sumidouro e Mailgaratiba; 
3. Juiz de Direito da Coma,rca do 
Carmo; 4. Juiz de Direito da Comar
ca de Nova Friburgo; 5. Juiz de Di
reito da 3.a Vara (Criminal) da Co
marca de Campos; 6. Juiz de Direito 
(único) da Comarca de Petrópolis; 7. 
Juiz de Direito da P Vara (Cível) da 
Comarca de Petrópolis; 8. Juiz de Di
reito da 3.a Vara (Criminal) da Co
~arca de Petrópolis; 9 .. Professor ti
tular da cadeira de · Direito · Civil e 
Professor substituto da cadeira de Di
reito Constitucional da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica de 
Petrópolis; 10. Desembargador do Tri
bunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro (l.a Comarca Cível); 11. Mi
nistro do Tribunal Federal de Recur
sos c1.a Turma);· 12. Membro do Con
selho da Justiça Federal; 13. Corre
gedor da Justiça Federal de 1.a Ins
tância; 14. Ministro do. Tribunal Su
perior Eleitoral; .15. Integrante da re
presentação brasileira no Congresso 
Internacional de Justiça; 16. Sócio 
da Sociedade Brasileira de Direito In
ternacional. 

(A Comissão de Constituição e Jus
tiça.) 

. OFlCIOS 
DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 
- N.o 4171-P/MC, de 31 de março 

do corrente ano, ·remetendo, ao 
Senado, cópias das notas taqui
gráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordi-

nano n.o 68 ;425, do Estado de 
Minas Gerais, que declarou a in
constitucionalidade do art. 3.0 da 
Lei n.o· 1. 520, de 28-8-68, do .Mu
nicípio de· Belo Horizonte; 

-·N.0 5171-P/MC, de 31 de março 
do corrente ano, remetendo, ao 
Senado, cópias· das notas taqui:.. 
gráficas c do· acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, 
:t:J.OS autos da Representação n.O 
796, do Estado de São .Paulo, que 
declarou a inconstitucionalidade 
do art. 17; X, da Constituição da
quele Estado. 

O· SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -·o .expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser lida pelo Sr. Lo-secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNiqAÇAO 

Brasília, 1-$ de abril de 1971. 

Ex.mo Sr. Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 
Sr. Presidente: 
Nos têrmos do Regimento do Comitê 

de Imprensa do Senado Federal, te
nho a honra de comunicar a V. Ex.a 
que, em eleições realizadas no dia 13 
de abril próximo passado, os jornalis
tas. credenciados nesta Casa ·do Con
gresso Nacional elegeram a nova di
reteria para o Comitê, no biênio 1971/ 
1073, assim constituída: 

Presidente: Flávio de Almeida Salles 
Júnior; · 

Vice-Presidente: Evandro Fonseca 
Paranaguá; 

Secretário: Manoel Pompeu Filho; 

Suplente: Luiz ·Adolfo Correia Pi
nheiro. 

Sem mais, no· momento, subscreve
mo-nos, atenciosamente. - Flávio de 
Almeida Salles Júriior, Presidente d·o 
Comitê de Imprensa do Senado Fe
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sôbre a mesa, · comuni
cação que será lida pelo Sr. 1.0 -Se
cretário. 
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É lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Brasília, 13 de abril de 1971. 

S:::. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos
sa Excelência que me ausentarei do 
Pais, a partir de 16 de abril até 24 de 
maio do corrente ano, a fim de, no 
desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, nesta data, par
ticipar em Viena do 23.° Congresso da 
Câmara de Comércio Internacional. 

Atenciosas saudações.- Jessé Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Sr. 1.0 -Secretário pro
cederá à leitura . de requerimento 
enviado à mesa pelo nobre Senador 
Adalberto Sena. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 19, de 1971 

Nos· têrmos do art. 281 do Regimen
to Interno, requeiro a retirada do Re
querimento n.o 11/71, de minha au
toria. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1971. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
clenberg) - O requerimento lido não 
depende de deliberação do Plenário, 
mas de despacho· da Presidência, que 
o defere. · 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 20, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Resolu
ção 11.0 91, de 1970, que suspende a 
execução do art. 21 da Lei n.0 1. 530, 
de 26 de novembro de 1967, do Estado 
da Guanabara, declarado Inconstitu
cional por decisão definitiva do STF, 
em 4-6-70, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 14 dé abril de 
1971. - Wilson Gonçalves. 

REQUERIMENTO 
N.o 21, de 1971 

Sr. Presici'imte: 
O Senador, al;>aixo . assinado, nos 

têrmos do Regiment;:> Interno., requer 
o desarquivamento do 'Projeto de Lei 
n.0 59, de 1968, de autoria do ex,;se
nador Pereira Diniz. 

Em 14 de abril de 1971. - Accioly 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Caries Lin
denberg). - :G:stes requerimentos se
rão publicados e incluídos na Ordem 
do Dia. nos têrmos do art. 280, item 
II, letra c, do Regimento Interno. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

·É lido o seguinte: 

. REQUERIMENTO 
N.0 22, de '1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regi
mento Intern.o1 requeiro transcrição, 
nos Anais desta Casa, da "Mensagem 
Pascoal" proferida pelo Papa Paulo 
VI. 

Sala das Sessões, em de abril 
de 1971. - Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acôrdo com o art. 234, 
§ 1.0

, do Regimento Interno, o reque
rimento será submetido a exame da 
Comissão Diretora. 

Na Sessão de 12 do corrente, foi lido 
o Requerimento n.0 14, de 1971, de au
toria d·o Senador Flávio Brito, solici
tando o desarquivamento do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 300, de 1966, 
que facilita aos agrônomos e veteri
nários, que se estabelecerem em zona 
rural, assistência econômica, por meio 
de empréstimos preferenciais· a longo 
prazo . 

. o referido projeto, .entretanto, não 
foi arquivado e consta da pauta da 
Ordem do Dia de ~hoje, para que o 
.Plenário decida se deve ter pr.ossegui
.mento a sua tramitação. 

Sendo assim, o Requerimento fica 
prejudicado e será encaminhado ao 
Arquivo. (Pausa.) 

O Expediente da Sessão, nos têrmos 
do Requerimento n.0 17/71, de auto
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro e 
outros Srs. Senadores, aprovado na 
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Sessão de ontem, será destinado a re
verenciar a memória de ilustres baia
nos falecidos durante o recesso par
lamentar. 

O primeiro orador inscrito é o Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que tem a 
palavra. · 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores .Senadores, venho espar
gir, Sr. Presidente, em nome da ban
cada do Movimento Democrático Bra
sileiro, as flôres da saudade sôbre o 
túmulo de ilustres homens públicos 
que a Bahia, mãe generosa de tantos 
talentos, ofereceu ao serviço do Bra
sil. Durante o longo recesso parla
mentar, êles dêste mundo se foram, e 
é dever, dos que ainda ficamos, relem
brar-lhes os nomes e as obras. 

Nestor Duarte estêve, até há poucos 
anos, na Câmara dos Deputados, e sua 
presença continua viva em muitos que 
ora me ouvem.. A agilidade do pensa
mento, a claridade da inteligência, .os 
arquivos da cultura, corriam parelhas 
com a mordacidade das intervenções, 
a malícia dos apartes, o bom humor 
de tôda a vida. Aristóteles acentua...-a 
que apenas o homem possui o uso da 
palavra. Tenho, entretanto, para mim, 
que a muitos, como aos animais, o 
Senhor só concedeu a voz. Nestor 
Duarte nunca foi voz, foi sempre pa~ 
lavra. E a palavra, nêle, jamais ser
viu para esconder o pensamento. Foi 
livre como desejava, sem excessos de 
polidez, nem brutalidades de indelica
deza. 

Conhecemo-nos muito moços, na 
Bahia. A família do Desembargador 
Duarte Guimarães, um juiz sêco e re
to, residia na antiga Rua do Hospício. 
Professôra de seus filhos mais moços, 
minha tia morava ali pertinho, na do 
Sodré. Mas foi em 1931, na campa
nha autonomista, que nos encontra
mos, êle um pouco mais velho de 
que eu. 

Dificilmente, Sr. Presidente, se reu
nirão, sob a mesma bandeira, tantos 
valôres. Não falarei dos líderes, que 
êsses haviam construído, no passado, 
o rP.nome que desfrutavam: J.J'. Sea
bra, Simões Filho, Moniz Sodré, os 
dois Mangabeiras, Pedro Lago e Mi
guel Calmon. Arrolarei apenas os que, 
a bem dizer, iniciavam a áspera jor
nada, de que a morte retirou tão cedo 

a alguns, como a Wenceslau Galo, Au
gusto Públio e Gilberto Valente, e a 
Bahia não permitiu, ciosa, que outros 
a abandonassem, como os Jaimes, o 
Junqueira Alves e o Baleeiro. Aloysio 
de Carvalho Filho, que ainda na ._le
gislatura passada honrou esta Casa 
com as fulgurações de seu espírito pri
vilegiado, era dos nossos, dos mais 
bravos e eloqüentes. Na primeira li'" 
nha, naqueles dias também amarissi
::nos, estava Luiz Viana Filho. E Nes
tor, mestre do direito, mestre da vida, 
coração aberto aos anseios da juven
tude, tão jovem quanto seus discípu
los. Josaphat Marinho, que tanto -exal
çou o mandato senatorial, disse -· · êle 
que a nós chegara pela mão do com
panheiro agora desaparecido - que: 

"Nestor Duarte era um feixe de 
valôres inestimáveis. Arredio da 
publicidade, nem todos lhe conhe.:. 
ciam as virtudes peregrinais de 
caráter, de bondade e de inteli
gência. 
Os que se aproximaram dêle, po
rém, seus discípulos, seus compa
nheiros de trabalho, seus correli
gionários, seus amigos, sentiram o 
fulgor de seu talento, a energia 
de sua capacidade e a influência 
do seu vigoroso procedimento éti
co. No homem, a correção e a ge
nerosidade fundiam-se admiràvel
mente para o julgamento sóbrio e 
compreensivo. 
Era rigor·oso ·sem falsa moralida
de, tolerante ·sem abdicação das 
normas da convivência decente. 
Tratava os humildes com respei
to, os poderos·os com recato. A um 
tempo composto e expansivo, des
pertava simpatia pelos gestos lar
gos e pela palavra rápida e fir
me." 

E Wilson Lins, o cronista da Bahia, 
assim o perfilou: 

"Radicalmente expressivo e co'
municante, Deus, ao- criar Nestor, 
fê-lo sedento de expressão e co
municação, daí por que êle se con
verteu num inquieto inventor de 
itinerári·os. Professor por nature
za, fêz da cátedra um instrumen
to de libertação do espírito, pro
curando transmitir, além de ensi
namentos, amor à liberdade, res
peito à vida e orgulho pela con
dição humana." 
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. Já que recordo, Srs. Senadores, a 
Ação Autonomista, justo será lembrar 
que ·ali começaram sua caminhada 
Antônio Balbino, João Borges, Peça
nha Martins, Lomanto Júnior, Jorge 
Calmon, Josaphat Azevedo, entre tan
tos. Não havia idade, nem sacrifício. 
que evitasse, por exemplo, a colabo
ração do }ovem Edgard Pereira, em 
Saúde, ou do venerando Henrique Al
ves,· de Itabuna. Aquêle indomável 
Coronel Santinho, do Riacho da Guia, 
padecia as mesmas aflições de Rafael 
Jambeil'o, em Castro . Alves, ou de 
Lehur Brito, em Jequié. As mesmas 
dos Wanderleys· Pinho, de Santo Ama
ro, ou do Dr. Dantas Bião, .de Alagoi
nhas, ou de Silvino Kruschewsky, de 
Ilhéus, ou dêsse bravo Régis Pacheco, 
de Vitória da Conquista, que acaba de 
encerrar, espontâneamente, sua car
reira parlamentar. E outros, e mui
tos outr-os, que são, como Joel Presídio 
e Álvaro Martins Catarino, a própria 
história da resistência baiana na dé-
cada de trinta. · 

F·oi a Ação Autonomista que possi
bilitou a Nestor Duarte integrar a 
Constituinte Baiana de 1935, retor
nando, assim, à carreira parlamentar, 
interrompida pela revolução de outu
bro. Durante os larg·os anos do· Estado 
NôV·O, não desert.ou um instante o ser
viço da ·ordem cónstitucional. · E ei-lo 
na Constituinte de 1946, esbanjando 
inteligência e cultura, mais em apar
tes cortantes do que em meditados 
discursos; 1llle era sobretudo espontâ
neo, puro, sincero, o ·mesmo espada
chim· da palavra, que manejava com 
sabeloria e graça. Ali encontrou ou
tros baianos, de sua linhagem inte
lectual:' Hermes Lima, Aliomar Ba
leeiro, Vieira de Melo, Clemente Ma
riani. 

A luta pelo divórcio ·contava em 
Nestor Duarte um nobre, um lúcido, 
um intrépid·o advogado. Retiro, ao 
acaso, um instante dos debates par
lamentares, quando, na outra Casa, 
Monsenhor Arruda Câmara afirmava 
que "a mentalidade da Constituinte 
de 91 era a do Estado liberal". Nestor 
interrompia-o: "V. Ex.11 está defen
dendo o estado ultramontano. V. Ex.a 
não advoga uma rev.olução, mas uma 
reversão e uma reação". E o orador 
inclemente: "li: um aparte que morre 
à míngua de argumento". O apartean
te retruca, no mesmo tom: "Retrato 
fiel da mentalidade de V. Ex.n. Eis 
que surge Adroaldo Mesquita da Cos-

ta: "V. Ex.11 se esquece de que o apos
tolado positivista foi, por assim dizer, 
campeã·o contra o divórcio em 1891 no 
Brasil." Nestor tem a resposta opor
tuna: "Isso apenas significa que o 
problema é exclusivamente religioso 
e não deveria servir de razão para 
elaborarmos uma Constituição politi
ca." Arruda Câmara é pronto no re
vide: "V. Ex.11 comete grande injusti
ça, porque ao positivismo se deve 
grande parte da propaganda e da ins
tituição da República." Quase o reve
jo, a Nestor Duarte, num gesto mui
to seu, ao abandonar o microfone do 
recinto, dando' por encerrado o de
bate: "As Constituições dos povos li
vres não são católicas nem positivis
tas." E estava c·erto. 
· Tinha o ilustre baiano seus hábitos 

e suas excentricidades. · 
A Emenda parlamentarista, única 

S·olução politica · para uma hora de 
extrema c·onvulsão politica, que pare
cia só encontrar remédio na guerra 
civil, foi redigida em seu apartamen
to, na 105, porque Nestor, indicado 
pelo. mestre Raul Pila, declarava a 
impossibilidade de, homem civilizado, 
sair de casa antes do meio-dia! 

Isso, todavia, não o impedira de, 
titular da Agricultura no Govêrno 
Otávio Mangabeira, se devotar, dia e 
noite, à tarefa que lhe cumpria de
sempenhar, inclusive para responder 
à surprêsa dos que o viram escolhido 
para aquela Secretaria. 

Não havia em Nestor Duarte mui
tas razões para ser um homem ale
gre. 1llle era alegre, creio, porque era 
livre. P·orque sempre foi livre, até o 
instante derradeiro. Injustiças bate
ram-lhe constantemente à porta. Mô
ça, morreu-lhe a espôsa, e êle criou 
os filhos. Martirizou-o a doença de 
um, mas foi com entusiasmo que viu 
o jovem descendente superar a en
fermidade. O outro era sua continua
ção na política, a mesma centelha, a 
mesma comunicabilidade, a mesma 
vocação. Um ato discricionário. riscou
o da vida públiéa. Nestor Duarte 
não transigiu, não desesperou. E as
sim se foi dêste mundo, em meio à 
dedicação da filha, ao carinho da fa
mília, à fidelidade dos amigos, ao 
aprêço dos colegas, à devoção dos 
clientes de seu intermitente escritório 
de advocacia, à veneração da Bahia 
de tôdas as idades, êle que nunca dei
xou envelhecer o espirita, que foi con-
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temp.orâneo ·de tôdas as gerações que 
se sucederam no seu tempo. 

Clementina· Fraga era, sob vários 
aspectos, o oposto de Nestor Duar,te. 
Ligava-os, porém, a terra baiana, on,... 
de ambos haviam conquistado cá:tedra 
muito cedo, um .em Medicina,. outro 
em Direito. Mas, Clementina logo 
transferiu-se para o Rio de Janeiro, 
onde, depois, ocuparia a cadeira de 
Clínica Médica, que obtivera em no
tável concurso, onze anos antes, na 
velha academia do Terreiro de Je
sus. "Não entrei nesta Casa - afir
mou .então - pelo beiral do telhado, 
nem varei num salto a janela entre
aberta: arribado a pôrto conhecido, 
aqui me sinto bem." 

A idade pro:v·ecta fala o milagre· dos 
carinhos familiares; dos cuidados dos 
filhos, médicos ilustres. "Não temendo 
a morte, desejava como Capistrano de 
Abreu, morrer sem escândalo, - de
põe Ivan Lins -· e assim foi, porque, 
pouco a pouco, foi definhando e só 
veio w falecer quase imperceptivel
mente, recatada e suavemente, ape
nas p'ela dificuldade de continuar a 
·viver, diante do depauperamento em 
que dia ·a· dia foi caindo o seu ·rijo 
organismo de mais de noventa anos". 

Minha admiração por C~enientino 
Fraga. tinha raízes no passado, na 
diuturna exaltação . de meu pai ao 
c·olega do curso de Humanidades, no 
Carneiro Ribeiro. E ·comovia-me sua 
recomendação· a pàrentes e amigos 
que o procuravam, para que não fal
tassem com o voto, que, prêso ao lei
to, não mais poderia dar. · 

Não é, todavia, Sr. Presidente, a gra
tidão que nie dita as tôsrias palavras 
C·Om que O reViVO, mas a homenagem 
que todos devemos a êsse homem mo
desto, nascido pobte num lar de agri
cultores pobres, e que construiu com 
seriedade, trabalho, estudo e desvêlo, 
uma dinastia. de saber e· de correção. 

Diretor do Departamento de Saúde 
Pública, na presidência Washington 
Luiz, coube-lhe enfrentar e extinguir 
o surto de febre amarela que irrom
pera no Rio de Janeiro. Barbosa. Lima 
Sobrinho retrata-o naqueles dias. de 
angústia, em que sua atuação somen
te encontrava símile, como recorda 
Octacílio Lopes, na jornada anterior
mente sofrida, por Oswaldo Cruz: 

"O dever sobrepujava nêle o fun
. do de desdém, que parecia ressai-

tar de uma convicção íntima na 
inanidade de tôdas as coisas. E 
ao contrário do que se poderia es
perar de sua índole de contem
plativo, foi um excelente homem 
de ação, favorecido por uma sere
nidade, que nenhuma circunstân.:.. 
cia poderia impedir ou alterar; 
Não se deixou assustar pelo que 
há de dramático em tôdas as epi
demias. Não se irritou com as crí
ticas injustas, nem com as cam
panhas tendenciosas ou interes
seiras. E seguro de si pela sereni:
dade ·que· nunca o desamparava, 
fugiu, até mesmo, ao noticiário 
que procurara criar imagens ·fal
sas, fabricando uma realidade de 
encomenda. Porque sabia que só 

· os fatos têm importância. Que êles 
desafiam' tôdas as versões .. Que 
persistem através de uma publi
cidade que os falseia ou os igno-
ra:" · ·. · 

Lembra Lourival Ribeiro que, inda
gad-o certa vez se não lhe fazia mal 
aos nervos a campanha contra a ad
ministração sanitária, Clementina 
Fraga respondeu: "Acredito que deve 
fazer, mas sinceramente ainda não 
senti os .efeitos. A febre amarela não 
deu tempo." 

Exerceu o mandatO parlamentar 
numa época em que as bancadas 
eram, no dizer de Nilo Peçanha, como 
os ramalhetes com que os alunos cos
tumam, ao fim de cada ano, presen
tear às professôras -.algumas rosas, 
o resto manjericão. Clementina· não 
deve ter guardado muitas ilusões do 
c-ongresso, a julgar pelo depoimento 
inserto na oração de abertura do I 
Congresso Brasileiro de Higiene: 

"Na Câmara Federal, quando 
deputado, pensei que era· médico 
e arrisquei palavras em abono dos 
atuais serviços sanitários da Re
pública. Convenho, agora, na im
prudência de, sendo profissional e 
ex-funcionário da Saúde Pública, 
em assuntos da higiene querer 
opinar." 

A Academia B~rasileira de Letras 
abriu-lhe as portas, há trinta e dois 
anos, para suceder a Afonso Celso, 
Não escreveu romances, nem poemas, 
para conquistar a ambicionada !áurea. 

"Vossos discursos fogem dos mol
des profissionais, e adornam o 
assunto cientifico com lavores li-
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terários - diria Cláudio de Souza~ 
ém nome da ilustre Casa. Trans
luzem nêles essas galas ainda nos 
mais sáfaros assuntos da realida
de biológica ou patológica. Essà 
trágica realidade, a de nossa vida, 

· parece-se com a do rio, que n·as
ce dos montes, chorando, para 
morrer no oceano, gemendo. 

. Corre, porém, entre as margens 
onde há matas, vergéis, jardins, 
cujas. plantas sôbre êle se debru
çam, e em suas á~uas· dei~am cair 
·flôres e frutos. Sao as flores e os 
frutos da fantasia as . que nela 
bóiam ou 'naufragam. O médico .é 
o escafandrista dessas águas, nas 
horas de naufrágio. Quando êle 
traz na alma como trazeis o ma
nancial da poesia, leva ao doente 
bálsamo para a alma e remédio 
para o corpo, as flôres . daquela 
ternura e o lenitivo daquela con

: solação. O médico artista cura o 
corpo . e .. a alma." 

Clementina Fraga pertenceu a uma 
Bahia que se vai distanciando nos 
anos e continua viva no respeito e no 
reconhecimento de sua gente. A Bahia 
dos Teodoros· Sampaio, dos Aristides 
Novis, dos Prados Valadares, dos Leôn~ 
cios Pinto, dos Filintos Bastos, . dos 
Pirâjás .da Silva, dos Gonçalos Mo;niz, 
dos Edliardos Espínola, dos Pintos de 
Carvalho, de tantos outros. Foi de to
dos o que, parece, viveu ms.is. E .. o que 
por. isso mesmo, . por mais tempo re
tornou, em permanente, à terra natal. 

. Tece o destino os caminhos da vida 
e as encruzilhadas da morte .. Anísio 
Espínola Teixeira sempre afastara a 
sedução e os encantos da imortali
dade. Mas, desaparecido Clementina, 
era preciso convencer ao grande mes
trE\, carpindo na modést~a e no silên
.cio o pecado de se ant~c1par, no tem
po, às reformas educacionais, qu_e te'
rão de converter a escola de hoJe no 
melhor e no mais hábil instrumento 
da grandeza de amanhã. Essa cora
gem de não ter mêdo das idéias novas, 
de olhar sem prevenções para o mu!?-
do todo, o que amamos e o que nao 
queremos, mas que existe; essa çora
gem de perscrutar o futuro nos rotei
ros do presente, sim, essa coragem era 
a mácula de Anísio~ Subiram a serra 
petropolitana seus amigos mais che
gados, para demovê-lo. :tl:le _resistiu 
quanto pôde. A escolha, depoe Josué 

Montelo, Ja estava feita. A· eleição 
apenas a ratifica.I:ia. Seria aquela, 
provàvelmente, a primeira vez, nos 
últimos anos, que sua obra recolheria 
a consagração me·recida. Paulo Càr
neiro encontrou-o na véspera da par
tida, mais jovem que nunca. E · Odilo 
Costa Filho dêle ouviu que, naquele 
peregrinar de porta em porta, prova
va afinal o leite. da· bondade humana . 
. Quando entrei, ainda de calças 

curtas,· no ·Colégio Antônio· Vieira, a 
pleitear escassas menções honrosas 
em uma ou outra disciplina, bem pou
cas aliás, o grande orgulho dos jesuí
tas era o mocinho de · Caetité, que, 
parece, conquistara tôdas as medalhas 
de ouro do curso. Todos lhe sabiam· o 
nome, de tão repetido como exemplo 
aos. que,· no educandário do Portão da 
Piedade, mais se interesáavam pelas 
absolvições do bondoso Padre Camilo 
Torrend ou pelo café servindo lauta
mente após a ·missa dos· doniingós. 
Anísio não era apenas um pequeno 
sábio, era igualmente um modêlo de 
fé. Muitos o criam um nôvo sacerdote, 
e ·os mais· ousados já o poderiam ver, 
velhinho,· os cabelos brancos caindo 
sôbre os óculos de grau forte, diante 
do altar de Maria, a fita de congrega
do em tômo do pescoço. Um dia, po
rém, libertou-se· do passado,, dos dog
mas, dos . ritos, da liturgia; de tudo 
quanto lhe haviam ensinado, para ser 
um ·homem inteiramente livre,. de 
pensamento .e convicções livres. . · 

Os que escrevem o dia de hoje, de
bruçados sôbre o de ontem, não com
preenderão jamais a Anísio Teixeira, 
que tratava o presente em têrmos de 
futuro. Sua filosofia· educacional vi
sava, como êle disse,· "aos indivíduos 
todos da sociedade e não apenas cer
ta categoria ou determinada classe 
dêles. A educação deve . preliminar
mente pensar na generalidade dos in
divíduos. Deve prepará-los, portanto, 
para que se descubram e se revelem 
no relacionamento de que participam. 
O .que se denomina elite deve ser o 
fruto de uma preparação geral e a 
mais completa possível". Foi essa pre
paração que êle viu nos Estados Uni
dos, onde estão as fontes doutrinárias 
de seu pensamento educacional, so
bretudo em Dewey e Kilpatrick. Sem 
essa preparação, a elite tende ·a con
siderar-se como se ela, e só ela, fôsse 
representativa, ou· representasse a na
ção. 
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Por isso mesmo, Anísio foi, entre 
nós, o educador do povo. Na base da 
sua concepção educacional, está um 
sistema efetivo e eficiente de escolas 
primárias que, continuando na escola 
média, organizada em tô'rrio de um 
currículo verdadeiramente brasileiro, 
fizesse da língua nacional, da civiliza
ção nacional e da ciência seus verda
deiros instrumentos. A Universidade 
completaria essa formação. 

Num país em que a educação é um 
bem de poucos, a tendência da elite é 
considerar-se como sendo, e só ela, 
representativa da nação. Mas o preço 
que paga essa elite, baseada no privi
légio da educação, é de não ver que a 
verdadeira grandeza de um país re
pousa na ilustração do povo. Eis por
que Anísio s·ofreu tantas discrimina
ções ideológicas ''e sua marginalização 
da vida pública· - bem o destacou 
Afrânio Coutinho - resultou de um 
colossal equívoco, de uma etiquêta 
errada e injusta". · 

l!:le era um filósofo da educação e, 
ao mesmo tempo, um executivo da 
educação. Sabia pensar e fazer. Sua 
administração à frente do ensino na 
Prefeitura do antigo Distrito Federal, 
na Secretaria de Educação da Bahia, 
na direção da CAPES, órgão destinado 
a aperfeiçoar o nível universitário pe
la distribuição de bôlsas, ou no Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
marca e caracteriza fases criadoras e 
organizadoras da educação. 

A criação dos Centros Educacionais, 
de que é pioneira a Escola-Parque 
Carneiro Ribeiro, no Pau Miúdo, no 
bairro da Liberdade, em Salvador, 
basta para testemunhar a visão dêsse 
eminente educador. Sua obra, que 
culminou com a criação das Univer
sidades do Distrito Federal e de Bra
sília, representa um passo decisivo no 
progresso da educação em nosso País. 

"A obra de Anísio Teixeira - es
creveu Austregésilo de Ataíde -, obra 
de místico e de profeta, viverá na 
solidez de seus alicerces. ll: um pen
samento nítido e luminoso, cujo traço 
maior é a da generosidade, tão ligada 
à atitude dos homens verdadeiramen
te livres." 

O serviço da Academia Brasileira 
de Letras, que jamais ambicionara, 
acabou por traçar-lhe as linhas fa
tais de seu encontro com a morte. 
E aquêle homem livre, de horizontes 

sem fim, findou enclausurado no si
lêncio e na escuridão. Estranhos e 
surpreendentes desígnios, a que não 
fogem ainda os espíritos superiores! 
Naquele instante derradeiro, quem 
sabe se êle teria reencontrado ao seu 
Deus da juventude, aquêle mesmo 
Deus que Demóstenes Madureira de 
Pinho viu além do ateísmo de Anísio, 
e que sempre lhe parecera apenas 
"uma libertação das fórmulas exte
riores e visíveis da fé". Sim, ali de
veria estar a claridade divina,· a es
pancar as trevas do funéreo socavão, 
exato no instante em que se apagava 
uma vida luminosa de saber, de pro
bidade intelectual, de amor à juven
tude, de bravura cívica, de devoção 
ao Brasil. A vida de um mestre de 
mestres, de uni devassador de rumos, 
de um plasmador de grandezas, de 
um criador de futuros. (Apagam-se 
as luzes.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está suspensa a Sessão, 
por falta de energia elétrica no ple-
nário. · 

(A Sessão é suspensa por 30 mi
nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está reaberta a Sessão. 

Devo esclarecer aos Srs. Senadores 
que a falta de energia elétrica foi de
corrência de defeito no fornecimento 
geral, coincidindo com o desligamento 
do gerador da Casa, em virtude das 
obras que estão sendo realizadas pre
sentemente no Senado. (Pausa.) 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra, pela or
dem, o nobre Senador Vasconcelos 
Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Pela ordem. Não foi revisto peJo ora
dor.) Sr. Presidente, entendo lícito 
a qualquer Senador indagar sôbre as
suntos relativos à vida do Senado. 

V. Ex.a quase acaba de responder 
a minha questão de ordem, mas, per
missa venia do honrado Presidente, 
eu inquiriria a respeito da aparelha
gem - e sei ultramoderna - de que 
esta Casa dispõe. 
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O black-out é contingência na vida 
do brasileiro: ocorre na Guanabara, 
e em Pernambuco. Quando da visita 
da Rainha Elizabeth, a energia pifou 
e justamente à luz de vela é que as 
cerimôni::ts em sua homenagem se 
realizaram. 

Como já estou vivendo aqui, no Se
nado, há oito anos, perguntaria a 
V. Ex.a, Sr. Presidente, se essa apa
relhagem não funciona automàtica
mente, aparelhagem que sei custou 
muito caro. Possuindo uma espécie 
de agulha· magnética, quando o cir
cuito geral entra em colapso, funcio
na automàticamente o gerador do 
Senado, fornecendo luz principalmen
te ao plenário. Sabe V. Ex.a, emi
nente Presidente, que, dada a rele
vância das matérias de que tratamos, 
a falta de energia às vêzes pode cau
sar prejuízo ao bom andamento de 
nossos trabalhos. 

Tenho a impressão de que V. Ex.a 
não poderá responder agora. No en
ta..'lto, gostaria de ser informado se 
essa aparelhagem está devidamente 
montada, se tem garantia de funcio
namento, se está conectada com as 
obras ora em realização, se daqui para 
a frente não seria possível evitar o 
interregno no funcionamento de ener
gia elétrica, como êste que durou cêr
ca de quarenta minutos. 

Peço desculpas a v. Ex.a, Sr. Pre
sidente. Sei que é assunto adminis
trativo, porém parece-me lícito inda
gar a respeito, para que, efetivamente, 
haja o bom andamento dos nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Devo esclarecer a V. Ex.a 
conforme fiz há pouco, que houve 
um colapso no fornecimento da 
energia elétrica à Casa. O nosso ge
rador não entrou em funcionamento 
porque ·está desligado, em face das 
obras que estã·o sendo feitas no Se
nado. 

Entretanto, a Primeira-Secretaria 
já está tomando tôdas as providên
cias, a fim de que o gerador automá
tico seja imediatamente religado, pa
ra que não aconteça mais o que aca
ba de ocorrer. (Pausa.) 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas 
a maldita não se contentaria com tão 

farta e qualificada provisão. E levou 
consigo a João Mendes da Costa Fi
lho. "Era antes de tudo um obstina
do", assim o definiu o Ministro Fi
gueiredo Costa. Assim foi, desde que 
nos encontramos na campanha auto
nomista, em que João Mendes se re
v·elou dos mais decididos e intrépidos 
combatentes. Sua ação estendia-se de 
cachoeira a São Félix, a Feira de 
Santana. E não havia risco que não 
se dispusesse a assumir, obstáculo que 
o fizesse retroceder. 

A vida pública parec·e uma imensa 
torrente, que se alimentasse, a prin
cípio, na convergência de afluentes 
vindos de pontos mais diversos, e mais 
adiante inventasse novos rios, riachos, 
regatos, ribeiros, ribeirões e surpreen
dentemente caminhasse criando lei
tos e nascentes para segredar às mar
gens curiosas as estórias que apren
deram nos dias da unidade. Aquêle 
grupo se dispersou, mas não se esque
ceu. Por isso mesmo, a amizade que 
nos uniu ficou acima das divergências 
políticas que, mais tarde, nos separa
ram. Constituinte estadual de 1935, 
Joã·o Mendes, r·etornou à atividade 
parlamentar no cenário maior do Pa
lácio Tiradentes, dez anos depois. 

Sua atuação política, na Câmara, 
foi marcada pela posição polêmica 
que adotou, ao assumir a presidência 
da Ação Democrática Parlamentar, 
que fundara, para se opor à Frente 
Nacionalista. 

Lutou contra o fim inevitável, o 
mais que pôde, com a obstinação 
costumeira. Somente o terceiro enfar
te venceu sua brava resistência, e o 
encontrou Vice-Presidente do Supe
rior Tribru1al Militar, cercado do 
aprêço dos colegas e da admiração de 
quantos, advogados, partes, funcioná
rios, que com êle conviveram ou tra
taram. 

O mundo moderno, Sr. Presidente, 
criou um nôvo demônio, o demônio da 
velocidade. Poucos são os que lhe re
sistem às seduções. A vida, para os 
iniciados no correr, no corr·er sempre 
mais, não se contam por meses, ou 
por anos. Nem por dias, ou horas. 
Mas por minutos, segundos, frações 
de segundo. Uma nova medida de 
tempo enche de números as estatísti
cas da morte. Quem antes viajara, 
muito f·eliz, entre Rio de Janeiro e 
Bahia em trinta e seis horas, no "Ne-
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túnia" ou no "Oceânia", hoje se irrita 
quando o jato trimotor atrasa de dez 
minutos a viagem estimada em no
venta, em cem. Foi a velocidade que 
levou a dois outros, justo aquêles que 
ainda ontem estavam conosco, nas 
bancadas do Congresso Nacional. Se 
uni sucumbiu à velocidade alheia, o 
outro - cuja memória recordaremos 
na Sessão de amanhã - foi alcançado 
por sua própria voragem dos quilô
metros. Eram ambos da Bahia, ainda 
que a velha província houvesse cedi
do a seu jardim a mocidade cativante 
de Dilton Costa, para que, nesta Ca
sa fôsse suplente dêsse admirável Jú
liÓ Leite e, depois, de nosso ilustre 
col·ega Augusto Franco. 

Alves de Macedo, o Macedinho da 
zona cacaueira, era a expansão em 
corpo e alma. Chegou à Câmara dos 
Deputados em 1963 e se dedicou ao 
estudo dos problemas sociais, politi;.. 
cos e econômicos de sua região e do 
Estado. Ocupou a vice-Iiderança de 
seu partido e não consentiu jamais 
que o ímpeto de algumas de suas in
tervenções deixassem feridas na sensi
bilidade dos colegas. Era extrovertido 
e jovial. A morte poupou-o uma vez, 
em circunstâncias semelhantes. Mas 
lhe armou, entre Santos e São Paulo, 
a emboscada fatal. A mocidade exu
berante de Alves Macedo anunciava 
·um largo caminho de triunfos a pal
milhar. A ampulheta do viver tinha, 
porém, quantidade mesquinha, que 
não lhe permitiria conhecer as horas 
remançosas da velhice. A velocidade 
matou-o, a velocidade que não foi, ao 
menos naquela vez, de Alves de Ma
cedo. Guarda-o, hoje, a terra baiana, 
sob o azul muito azul de seus céus, e 
não tão longe do mar que êle não 
possa ouvir as ondas que gritam nas 
praias o protesto da vida contra as 
vio.lências da morte. 

Usina infatigável de valôres, a 
Bahia, Sr. Presidente, chora, com a 
Nação, o desaparecimento de filhos 
tão ilustres e capazes. Mas não falta
rá, com a nova geração, à tarefa qua
dricentenária de espalhar muitos ou
tros, dentro e fora de seus limites, pa
ra o serviço da grandeza ·e do futuro 
do Brasil. Esta convicção é o lenço 
que lhe apaga as lágrimas, as flôres 
que espalha sôbre tantos túmulos ain
da mal fechados. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, Srs; 
Senadores, nas batalhas da vida, 
principalmente contra o tempo, os 
companheiros vão sucumbindo -
quando essas batalhas já são feridas 
na ladeira abaixo para a planície do 
fim, temos de ir plantando, aqui e 
ali, cruzes da nossa saudade. 

Não me foi possível, Sr. Presidente, 
fazer, como o eminente Senador Nel
son Carneiro, um estudo de cada uma 
das personalidades a que acaba de se 
referir, admiráveis conterrâneos nos
sos, que sucumbiram num reduzido 
espaço de tempo. 

Acredito, porém, que, para o meu 
temperamento, é melhor fazer com 
que a memória desça e o coração su
ba até à garganta para a evocação 
das cinco vidas que hoje lembramos. 

Quando eu cheguei à Faculdade de 
Medicina da Bahia- e quão distante 
isto está-, em 1:23, Clementina Fra
ga já não era prof·essor ali. Quando 
Clementina Fraga fêz concurso para 
a Faculdade, naquela época os con
cursos eram para os departamentos 
existentes nos cursos. E Clementina 
Fraga fêz o concurso para professor 
substituto ao lado de Prado Valada
res e Vivaldo Lima - Vivaldo Lima 
que foi Deputado, pai do ex-Senador 
Vivaldo Lima Filho. Os concursos 
eram para substitutos e, à proporção 
que se davam vagas nas cátedras, os 
substitutos a elas ascendiam. 

Pouco tempo depois. do concurso 
abriu-se uma vaga de clínica médica 
e Clementina Fraga foi nomeado para 
ela. Logo em seguida abria-se uma 
outra, e a ela ascenderia Prado Va
ladares, admirável mestre que conheci 
e que foi meu professor de Propedêu
tica Médica. Aberta a terceira vaga, 
Vivaldo Limo. já se encontrava no 
Amazonas e, convocado para vir assu
mir a cátedra, dela abriu mão, por
que já havia iniciado a sua vida em 
outra província. 

Vim a. privar com Clementina Fra
ga quando o admirável mestre che
gou à Câmara, pela última vez, como 
suplente da bancada da então UDN. 
E privamos intimamente. Eu gostava 
de ouvir o mestre, que não havia sido 
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meu mestre de cátedra, mas a quem 
me habituara a ouvir nos seus livros 
e nos seus admiráveis trabalhos. 

Clementina era, também, homem de 
letras. Escrevia muito bem. Foi, as
sim, para a Academia Brasileira de 
Letras. Isto me faz lembrar, quando 
de minhas tentativas para chegar a 
uma cátedra na minha gloriosa Fa
culdade. Havia ali um professor que 
não ·era, possivelmente, simpatizante 
das boas letras, e· que comentou ser 
difícil eu chegar àté lá, porque mé
dico, como engenheiro, não podia ser 
dado à leitura e às letras. :me acredi
tava que a umas e outras eu não ·era 
dado. Mas essas letras, no campo mé
dico, deram ao Brasil admiráveis fi
guras. Para não citar somente C.le
mentino, lembro os dois Castro, Aloy
sio e Francisco de castro, aquêle es
plêndido Afrânio Peixoto, Fernando 
Magalhães e, na minha Bahia, Ar
mando Tavares, Estácio de Lima, Ma
galhães Neto. 

Assim, Sr. Presidente, não há con
tradição nem pode haver incompati
bilidade entre a medicina ou a enge
nharia e as boas letras. Para a me
dicina é preciso sensibilidade, essa 
sensibilidade que as letras nos asse
guram. 

Prive-i com Clementina Fraga, no 
fim de sua vida, e depois que nos se
paramos, já aqui em Brasília, em mais 
de uma oportunidade recebi cartas 
suas. 

Clementina Fraga era admirável fi
gura da velha Província baiana. 
Nascido nas margens do Paraguassu, 
de uma família que poderia at_é ter 
entrado para a história literária do 
País, se Castro Alves, namorado que 
foi de uma tia sua, acabasse com ela 
se casando. Mas Clementina era, 
além do grande mestre, um homem 
bom. Era de um espírito público, de 
uma dedicação à causa pública admi
ráveis. 

Como o Senador Nels-on Carneiro 
já relembrou, foi Diretor de Saúde 
Pública numa das grandes epidemias 
de febre amarela que assolaram o Rio 
de Janeiro, epidemia a que está liga
da, por um episódio grotesco, até cer
to ponto, outra grande figura baiana: 
Afrânio Peixoto. 

Oswaldo Cruz, na grande epidemia 
anterior, foi convocado para dirigir o 
combate ao surto de febre amarela, 

indicado que fôra por um elemento 
do Instituto Pasteur, de Paris. Tendo 
o Govêrno Brasileiro pedido a Paris 
sugestões e até, se possível, a vinda 
para cá de um técnico, de lá infor
maram que não era preciso, porque, 
aqui, existia um - o Dr. Oswaldo 
Gonçalves da Cn1z, com consultório 
nos ·subúrbios do Rio de Janeiro. Os
waldo Cruz foi, assim, nomeado. Exi
giu carta-branca para a sua ação, 
convocando, para ser o seu secretário 
particular, o seu assistente, Afrânio 
Peixoto, que havia chegado recente
mente ao Rio de Janeiro. 

O Ministro da Justiça naquela épo
ca - vejam V. Ex. as o que é a po
lítica -, o eminente baiano J. J. Sea
bra, vetou a escolha, por questões 
possivelmente ligadas à política baia
na. V.etado o nome de Afrânio Peixo
to para Chefe de Gabinete de Oswal
d·o Cruz, êste, imediatamente, pôs à 
disposição do Govêrno o seu cargo. A 
sua reação foi de tal maneira violen
ta, que J. J. Seabra caiu em si e 
voltou atrás. Afrânio Peixoto foi, en
tão, o grande colaborador de Oswaldo 
Cruz. 

Mas Clementina Fraga realizou, ver
dade que um pouco distante do tempo, 
já com outras possibilidades, o sanea
mento do Rio de Janeiro, obra inegà
velmente quas·e igual à do admirável 
Oswaldo Cruz. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY SANTOS -Pois não. 
O Sr. Clodomir Millet - Sr. Senador 

Ruy Santos, nesta oportunidade em 
que V. Ex.a presta, como acaba de fa
zer o nobre Líder do MDB, em nome 
desta Casa, em nome do nosw parti
do e em nome do Senado da Repú
blica, homenagem a êsses vultos emi
nentes da cultura baiana, da política 
nacional, desapª'recidos nos últimos 
meses, permita V. Ex.a que eu traga 
também a minha homenagem, a so
mar-s·e a esta que V. Ex.a está pres
tando, em seu nome e em nome do 
nosso partido, a êsses grandes vul
tos da vida pública baiana. Fui C·O
lega, na Câmara dos Deputados, do 
Deputado Nestor Duarte, do Deputado 
João Mendes, do Deputado Alves Ma
cedo e, na sua rápida passagem, como 
suplente, também do Professor Cle
mentina Fraga. Posso dar testemu
nho da operosidade, do trabalho que 
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todos êles desenvolveram naquela 
Casa, honrando as tradições da boa 
terra baiana. Mas quero, neste mo
mento, deter-me um pouco sôbre a 
figura do Professor Clementino Fra
ga. Quando me formei pela nossa 
velha e gloriosa Faculdade da Bahia, 
em 1936, era interno da primeira ca
deira de Clínica Médica, regida pelo 
Professor Armando Sampaio Tavares, 
que substituíra, ali, o Professor Cle
mentina Fraga. Trouxe de Armando 
Sampaio Tavares uma recomendação 
para Clementina Fraga que, nesse 
tempo, já era professor da segunda 
cadeira de Clínica Médica da Facul
dade de Medicina do Rio de Janeiro, 
da Universidade do Brasil. Nessa oca
sião, tive oportunidade de conhecer o 
Professor Clementina Fraga. Abriu-me 
êle as portas da enfermaria da Santa 
Casa, para que eu fizesse um curso de 
extensão. Durante cinco meses, de 
janeiro a maio de 1937, freqüentei a 
sua clínica. Deu-me depois um ates
tado de Assistente-Honorário da sua 
cadeira e ali aprendi muita coisa. Du
rante êsse tempo, acompanhei o Pro
fessor Clementina Fraga nas suas vi
sitas diárias à enfermaria. Pela lei
tura de seus livros, pelo conhecimento 
mais apurado dos seus trabalhos -
e V. Ex.a sabe como êle gostava de se 
dedicar particularmente ao que dis
sesse respeito à Patologia Hepática -
tomei como orientador da minha vida 
profissional essa figura eminente da 
Medicina baiana e da Medicina brasi
leira. Quero deixar, neste aparte, tôda 
a minha homenagem à memória do 
eminente Professor Clementina Fraga, 
indiscutivelmente um dos maiores va
lôres da boa terra baiana, da cultura 
médica e da cultura nacional. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço o 
aparte de V. Ex.a, que me faz lem
brar que não foi só êsse grande valor 
da cultura baiana que o Rio de Ja
neiro nos roubou. Antes de Clemen
tina Fraga já tinham vindo Juliano 
Moreira, Afrânio Peixoto e, posterior
mente, Martagão Gesteira, o grande 
pediatra, um dos melhores mestres 
com que contei e meu admirável 
amigo. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado
res, ao divagar nesta homenagem, a 
que entrego o coração, tracei um ro
teiro das idades dos homenageados e, 
após Clementina Fraga, o grande 
morto que reverenciamos hoje é Aní
sio Teixeira. 

Quando deixamos o Ginásio Ipiran
ga, em Salvador, dirigido por Isaías 
Alves, eu fui para o Golégio dos Je
suítas, onde via aquêle tipinho miúdo. 
apressado, que, como estudante de Di
reito, continuava a freqüentar o Co
légio Antônio Vieira como um dos 
membros da Gongregação Mariana 
Acadêmica. 

Nelson Carneiro fêz referência às 
ligações de Anisio Teixeira com ·O 
grande mestre, o grande botânico que 
era o Padre Camilo Torran, que foi 
meu professor de História Natural no 
Golégi·o Antônio Vieira. Mas a ligação 
maior de Anísio Teixeira - e a minha 
memória parece que está melhor do 
que a do meu ilustre amigo e Líder do 
MDB - era com o grande educador 
jesuíta que tivemos na Bahia, o Padre 
Luiz Gonzaga Cabral, a quem Anisio 
Teixeira era muito chegado, como 
também a êle me tornei ligado. 

O Padre Cabral tinha a preocupaçã·::J 
de pr-ocurar descobrir nos alunos do 
colégio aquêles que, a seu modo de 
ver, possuíam algumas qualidades 
para as letras e acreditava, na ilusão 
do homem bom, que eu ·estava nesse 
meio. Então, eu me aproximei do Pa
dre Cabral. Freqüentei muitas vêzes 
o seu quarto, onde outros alunos iam 
também e onde, obrigatoriamente, 
todo fim de tarde, comparecia Anísio 
Teixeira. 

Um dia, apontando para Anísio Tei
xeira, que se retirava, êle me disse: 
"Tome como exemplo êsse rapaz; êle 
vai longe. Tem talento, tem vontade 
de estudar; gosta de trabalhar e tem 
qualidades admiráveis." 

Anísio formar-se-ia em Direito e eu 
já acadêmico de Medicina, e ·eleito 
Governador da Bahia o Dr. Francisco 
Marques de Góes Calmon que esco
lhera Anísio Teixeira para seu Dire
tor de Instrução - como se dizia 
àquela época, e não Diretor de Educa
ção -, Góes Calmon mandou que Aní
sio fôsse aos Estados Unidos para fazer 
um curso ou umas observações sôbre 
·O processo educacional americano. E 
o grande desapontamento do Padre 
Cabral foi que aquêle congregado ma
riano, aquêle seu grande amigo, aquê
le rapaz que êle tinha como um dos 
seus, com quem esperava ainda contar 
um dia na Companhia de Jesus, Aní
sio Teixeira voltou dos Estados Unidos 
pràticamente ateu. Passou a fugir um 
pouco dos contatos com o Padre Ca-
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bral, êste a procurá-lo e êle a fugir, 
já dominado pelo ateísmo em que é 
provável tenha morrido, embora eu 
seja dos que acreditam que, no mo
mento final, todos nós nos deixamos 
tocar, mesmo os ateus, pela preo
cupação da eternidade e pela reapro
ximação de Deus. 

Mas Anísio Teixeira continuaria a 
se dedicar aos problemas educacio
nais. Depois da Revolução de 1930, já 
no Rio de ·Janeiro, 'no Govêrno de 
Pedro Ernesto, Anísio Teixeira, Secre
tário da Educação, fêz uma grande 
reforma no ensino e desde aí, como 
pesou sôbre Pedro Ernesto, pesou sô
bre Anísio Teixeira a suspeita de 
acumpliciamento com o movimento 
comunista que, pouco depois, eclodi
ria na Aliança Libertadora Nacional. 
E desde êsse tempo, tenho para mim, 
Anísio ficou marcado com a suspeita. 
Eu privei com êle - já pouco valerá 
o depoimento -, mas nunca encon
trei em Anísio qualquer sinal de que 
fôsse um homem de tendência comu
nista. Era, sim, ateu. 

Anísio Teixeira, porém, que realizou 
essa grande obra no antigo Distrito 
Federal, que implantou as bases de 
uma modificação geral dos serviços 
educacionais da Guanabara e atraiu 
para com êle trabalhar os melhores 
vultos da educação brasileira, deixou 
marcada uma passagem de que difi
cilmente a História se esquecerá. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite
me V. Ex.a. um aparte? (Assentimento 
do orador.) V. Ex.a. acabou de refe
rir-se às restrições ideológicas que se 
faziam em tôrno de Anísio Teixeira, 
e o Senador Nelson Carneiro já se 
havia referido ao fato, lembrando uma 
passagem, creio de Afrânio Coutinho, 
que diz que isso não era senão colos
sal equívoco. Eu também, que tive 
convivência no Ministério da Educa
ção, como V. Ex.a. sabe, e lá o conhe
ci, posso dar testemunho a respeito 
dessas restrições e até dos sofrimen
tos - acredito - de Anísio Teixeira, 
quando da posse de um outro baiano, 
o ilustre Ministro Clemente Mariani 
na Pasta da Educação, após a vitória 
do Movimento de 1945. Sei que o Mi
nistro Clemente Mariani lembrou-se 
de três nomes para ocupar o cargo de 
Diretor do Departamento Nacional de 
Educação naquela época. Tinha a 
preocupação de colocar ali um dos ho
mens que estavam na liderança do 

movimento educacional brasileiro co
mo Fernando Azevedo, Anísio Teixei
ra e Lourenço Filho. Pois bem, êle 
não tinha preferência por nenhum e 
aceitaria qualquer um dêles, pois eram 
grandes líderes nacionais. Mas essas 
restrições ideológicas que pairavam 
em tôrno de Anísio Teixeira fizeram 
com que alguém advertisse inclusive 
ao próprio Ministro de que seria me
lhor para êle a escolha de Lourenço 
Filho. Era o único sôbre quem não 
pesavam aquela.s suspeitas, que já vi
nham de muito l·onge. Foi nomeado 
Lourenço Filho, cuja convivência r 
cooperação foram muito úteis para 
mim. Mas o que quero ressaltar aqui é 
a injustiça de tudo isto, porque não 
se 'poderia acoimar de comunista um 
democrata dos mais legítimos, dos 
mais dedicados, que foi Anísio Teixei
ra, e nós sabemos disso pela sua for
mação, tôda feita de acôrdo com o ti
po de vida dos norte-americanos, por
que êle lá estudou. Não creio que ti
vesse voltado ateu dos Estados Unidos, 
como V. Ex.a. disse, mas provàvelmen
te voltou pragmatista, por causa das 
lições que recebeu de John Dewey. 
Mas daí por diante V. Ex.a. há deve
rificar em Anísio Teixeira esta tóni
ca imutável que êle sempre manteve. 

Foi sempre um fervoroso admirador 
e propagandista dos ideais democrá
ticos, consubstanciados naquele movi
mento da educação norte-americana. 
Isto é bastante para que a suspeita 
de esquerdista seja afastada da sua 
memória neste momento. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço 
o depoimento perfeito de V. Ex.a. Mas 
dessa pecha nenhum de nós está livre. 
Se V. Ex.a. fôr à Secretaria de Segu
rança da Bahia e buscar lá os fichá
rios, V. Ex.a. encontrará lá Ruy Santos, 
fichado por ter praticado crime de 
comunismo nesta Capital. Isto ·em 
1937, por ocasião do golpe havido. De
pois foi cancela-da a anotação, mas 
acontece uma coisa interessante: na 
ficha fica a nota, embora o cancela
mento se faça. 

De maneira que quem encontra a 
ficha, encontra aquela pecha que não 
me atinge. Devemos na vida andar 
olhando para a frente, tranqüilos com 
a própria consciência. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O ma
cartismo caboclo não conseguiu in
compatibilizar o Professor Anisio Tei
xeira com as grandes tarefas que êle 
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desempenhou em prol do desenvolvi
mento educacional brasileiro. Tive 
oportunidade de conviver, embora rà .. 
pidamente, com o grande mestre -
perdoe V. Ex.a que o diga -, não 
baiano, nem brasileiro, nem latino
americano, mas um mestre do mund·o, 
tal a universalidade da sua cultura, 
tal a energia do seu talento. Nest:t 
parte - se o eminente Senador me 
permitir - gostaria de dizer que êssf: 
assunto já passou em julgado; porque 
permaneceu êle como membro d.J 
Conselho Federal de Educação, no Go
vêrno revolucionário e sabe V. Ex.:~ 
que as medidas adotadas permitiriam 
o afastamento sumário de um cidadã·· 
que estivesse comprometido com a 
subversão ou com o comunismo. l!:le 
não era daquele tipo que se chama de 
leninista-marxista, e quero dizer, ain
da, a V. Ex.a, num preito de saudade 
ao homem cujo físico não dizia da 
grandeza do seu brilhantismo, que se 
êle tivesse sido comunista teria sido o 
primeiro a proclamar, porque dentre: 
as qualidades que pude admirar em 
Anísio Teixeira estava a sua comuni
cabilidade para com os problemas 
educacionais numa hora em que, co
mo sabe V. Ex.a, era difícil tratar de 
problemas educacionais sem ser con
fundido com esquerdista. Quero fazer 
justica à memória do mestre, neste 
instante, porque tenho a impressão 
de que, se êle fôra comunista, teria 
sido o primeiro a confessar. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado a 
V. Ex.a Quando Anísio chegou à Gua
nabara e passou a colaborar no setor 
educacional, um dos seus primeiros 
trabalhos publicados foi a tradução 
de um dos livros de John Dewey, 
grande educador americano desapa
recido, cujo título, se não me falha a 
memória, é "Democracia com Liberda
de", ou "Liberdade para a Democra
cia", livro que eu li e que guardo na 
minha estante. 

Daí para cá, Anísio Teixeira come
çou a produzir, a escrever, a parti
cipar de todos os movimentos educa
cionais brasileiros. Realmente, como 
disse o Senador Adalberto Sena, êle 
não foi o preferido por Clemente Ma
riani para o Departamento Educacio
nal, mas êle foi um dos assessôres 
mais diretos de Clemente Mariani, na 
sua obra educacional. E o projeto de 
Diretrizes e Bases da Educação, que 
no Govêrno do grande Presidente Eu
rico Dutra foi enviado ao Congresso, 

é, em grande parte, obra de Anísio 
Teixeira. 

O Sr. Adalberto Sena - Como, 
aliás, o Ministro. Clemente Mariani 
confessou, numa homenagem que 
prestou a êle. 

O SR. RUY SANTOS - E quando, 
na Câmara dos Deputados, aprovamos 
o projeto, depois de 6 ou 7 anos, Aní
sio Teixeira foi um dos convidados a 
dar um depoimento sôbre o mesmo. 
l!:sse depoimento, o Serviço de Publi
cidade da Câmara reuniu, com outros, 
em um livro. Juntamente ao de Aní
sio ali estão os depoimentos de Lou
renço Filho, de Fernando de Maga
lhães, de Almeida Júnior e de vários 
educadores nacionais. 

Mas Anísio continuaria a sua luta 
em favor da educação nacional. Po
rém, a UNESCO o convida para Di
reter-Executivo e Anísio Teixeira vai 
para Paris. Tempos depois, porém, é 
eleito Governador da Bahia o emi
nente brasileiro que foi Otávio Man
gabeira. Otávio Mangabeira levou em 
dúvida se lhe era justo retirar Anísio 
daquela posição na UNESCO para vir 
ser Secretário da Educação na Bahia, 
mas manifestou a Anísio o desejo 
de tê-lo como Secretário, deixando-o 
à vontade para aquiescer ou não. 
E Anísio, imediatamente, num gesto 
admirável de "baianidade", expressão 
a que é muito afeito Gilberto Freire, 
Anísio Teixeira, num gesto de "baia
nidade", pôs imediatamente de lado a 
UNESCO para vir ser Secretário de 
Educação. 

Estou a me lembrar, agora, de que 
um dia, visitando-o no seu gabinete, 
êle parou o que fazia para me mos
trar o plano educacional que estava 
já pondo em execução para a Bahia; 
lembro-me, e o Senador Heitor Dias 
sabe disso, era aquêle serviço no bair
ro proletário em que havia um núcleo 
central. Era o seu propósito, certo 
aliás, da educação integral, não só 
instrução, escola-parque em que ha
via um núcleo central em que, pela 
manhã e à tarde, poderiam ter quatro 
mil crianças, educação, educação mo
ral, educação física e educação reli
giosa. Durante metade do dia - dois 
mil pela manhã, dois mil à tard•e -, 
em quatro satélites dêsse núcleo, mi
nistrar-se-ia, então, a educação inte
lectual ou o ensino propriamente 
dito. 
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Desta forma, os meninos que pela 
manhã estivessem nos núcleos perifé
ricos nessa formação, à tarde iriam 
fazer outro tipo de educação, para in
tegração completa no núcleo central. 
E assim também se procedia com os 
outros, fazendo revezamento. 

Quando Anísio Teixeira nos mos
trou o plano e verificamos o início das 
obras, eu lhe perguntei: e dinheiro 
para isso? Dinheiro para pôr o plano 
em funcionamento, porquanto essas 
quatro mil crianças chegariam à es
cola às 8 horas e voltariam para casa 
às 17 horas. Deveriam ter merenda e 
almôço na escola. Conhecia - e co
nheço - as dificuldades financeiras 
de meu Estado e sabia que êle não te
ria condições para pôr aquilo em fun
cionamento. Disse-me Anísio Teixeira: 
"Quero deixar o exemplo. Outros que 
arranjem o diHheiro." 

Levou avante, e está funcionando. 
O Sr. Heitor Dias - Ao lado dêsse 

empreendimento notável, há de es
tar lembrado V. Ex.a, nobre Senador 
Ruy Santos, da grande reforma que 
Anísio Teixeira introduziu na Secre
taria de Educação, de que passou a ser 
titular. Desejando, sobretudo, tirar o 
professorado da influência politica e. 
dar à educação o sentido exato que 
devia ter, êle criou o conceito de edu
cação que se transformou em disposi
tivo constitucional - e bem me lem
bro, como V. Ex.a - foi relator o 
ilustre e pranteado Deputado José 
Bonifácio Marinho. 

O SR. RUY SANTOS - Eu agrade
ço, · e vou usar uma expressão meio 
pernóstica - essa achega de V. Ex.a 
ao depoimento que estou dando sôbre 
Anísio Teixeira . 

Anísio Teixeira, depois disso, foi Di-. 
reter do Instituto Nacional de Estu-· 
dos Pedagógicos do Ministério da Edu
cação; foi Diretor da CAPES - Comis
são de Aperfeiçoamento do Pessoal do 
Ensino Superior -, onde realizou uma 
obra em favor do melhoramento do 
pessoal de nível superior. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Falando sôbre o Instituto 
de Estudos Pedagógicos, não posso, 
como Governador do Estado do Rio 
nessa época, deixar de testemunhar a 
grande cooperação que Anísio Teixei
ra deu a todos os Governadores esta-

duais na questão de prédios escolares. 
Com a sua ajuda, não só na parte fi
nanceira, mas também na parte de 
orientação técnica, o Estado do Rio 
pôde construir excelentes grupos es-" 
colares. Mais tarde, convidei-o, como 
Ministro para os Assuntos Extraordi
nários da R>eforma Administrativa, 
para ser o meu consultor sôbre o Pla
no de Educacão, a êle e a· Lourenço 
Filho. ~le náo pôde aceitar, porque 
estava entregue a um grande traba
lho em Brasília, e teve a lealdade de 
me dizer que era um homem milito 
marcado politicamente. A situação 
politica era de desconfiança, e êle 
achava que a sua presença ao meu 
lado prejudicaria o meu . trabalho. 
Apoiou a escolha que fiz de Lourenço 
Filho, que foi realmente quem comigo 
cooperou para a apresentação do tra
balho. Quero testemunhar, portanto, 
a V. Ex.a a justiça do que está di
zendo, em relação a êsse grande edu
caqor, um dos maiores educadores do 
Brasil. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço a 
V. Ex.a êsse depoimento perfeito, que 
poderia ser dado por Representantes 
de outros Estados, porque, realmente 
Anísio Teixeira procurou realizar uma 
grande obra no Brasil, não só nessa 
parte material de educação, mas tam
bém na parte do aperfeiçoamento do 
pessoal. :t!:le facilitava a criação de 
núcleos de estudos de aperfeiçoamen
to de professôres primários e mandava 
do Ri·o de Janeiro técnicos para mi
nistrar conhecimentos nos Estados. 

Êste homem admirável, Sr. Presi
dente, é que desaparece, e desaparece 
estupidamente, de uma maneira bem 
distante daquilo que êle foi - um ho
mem sempre voltado para o alto, bus
cando sempre o alto, querendo sem
pre o mais acima - êle morre mise
ràvelmente, num dos golpes 'traiçoei
ros do destino, num poço de elevador. 

Nestor Duarte já é mais da minha 
geração do que Anísio, embora um 
pouco mais velho do que eu, e todos 
o conhecemos. 

Disse, durante o colapso de energia, 
o Senador Paulo Guerra ao Senador 
Nelson Carneiro· que o seu perfil 
do Nestor estava perfeito. Realmente, 
estava perfeito. E o Nestor, que era 
palavra por excelência; devia sofrer 
muito por não ter voz. Nestor, as vê
zes, queria falar e não conseguia por 
que ia enrouquecendo, sem conseguir, 
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afinal, dizer quase o que prete11dia. 
Surgiu-lhe também, depois, um pro
cesso de enfisema pulmonar que o le
vava a crises constantes de dispnéia e 
aquela figura admirável, aquela viva
cidade e aquela graça, Nestor, com um 
pulmão quase sempre obstruído, pas
sou a sofrer muito. 

Eu o conheci, Sr. Presidente, quan
do cheguei nos meus dez anos para o 
internato em Salvador, no' Ginásio 
Ipiranga, dirigido por Isaías Alves. 
E nos álbuns de família - nos tradi
cionais álbuns que todos nós temos -
lá eu possuo a fotografia: Nestor, o 
seu irmão João Duarte, eu, Eduardo 
4lmeida, médico, hoje em Campi11as, 
Alvaro Ernesto -, 11ós cinco, não vou 
dizer engraçadinhos - nós cinco, me
ninos, metidos nas fardas de escotei
ros. 

Data daí meu trato e .convivência 
com Nestor Duarte. Participamos de
pois daquelas coisas de estudante -
perdoe-me a Casa estar-me deixando 
possuir pela saudade e evolução do 
passado; é destino dos velhos evocar 
o passado - e na Bahia nós tínha
mos um hábito: quando chegava uma 
companhia de teatro, saíamos do Ter
reiro, um atrás do outro, em fila in
diana, chegávamos à porta do teatro 
e pedíamos ao Secretário para entrar. 
l!:le deixava, mas nós entrávamos e 
ficá-yamos no jardim, olhando para os 
poleiros. Nonnalmente, no jardim fi
cavam os que, no intervalo, deseja
vam passar para uma cadeira vazia. 
Um dia, estou com Nestor Duarte no 
jardim; êle notou uma cadeira vazia, 
e disse-me: "Vou ocupar aquela". E, 
realmente, foi e entrou. 

Mas, para seu azar, um guarda, que 
estava próximo, notou sua intenção, 
ou talvez até o tenha ouvido. E quan
do ia começar o segundo ato, o guar
da chegou e pediu o canhoto a Nestor. 
l!:le disse: "Já rasguei", naquele vo
zeirão muito seu. Disse-lhe o guarda: 
"O senhor não rasgou; faça o obsé
quio de sair." Discutiram. "Rasguei", 
"não rasgou", "sai", "não saio" che
gou outro guarda e o Nestor foi ar
rancado do teatro; êle, de importante 
família baiana, filho de um Desem
bargador, arrancado do teatro por ci
ma das cadeiras, levado pelos dois 
guardas para fora. 

No camarim oficial, esl;ava o Chefe 
de Policia, Madureira de Pinho, gran
de amigo de Nestor, que ao vê-lo sair 

assim, indagou do seu Ajudante-de
Ordens o que era aquilo. Informado, 
mandou soltar o Nestor, que resolveu 
não assistir ao segundo ato da peça. 

Nestor Duarte, aquêle homem vivo, 
admirável, parecendo até, em certos 
momentos grosseiro ou impetuoso de
mais, era um homem bom, carinhoso. 
As vêzes, mal lhe saíram palavras ex
plosivas, já estava êle rindo e dizen
do: "Estou brincando com você." 

li:sse homem faria concurso para a 
Escola de Direito. O meu setor era a 
Medicina, e nossos rumos de vida to
maram destinos diferentes. :mie fêz o 
concurso juntamente com o grande 
Orlando Gomes, autor do a.tual Código 
Civil que estêve em estudo no Con
gresso Nacional. Um dia, disseram ao 
Nestor: "As provas do Orlando foram 
melhores que as suas." "Isto não quer 
dizer nada," respondeu Nestor. "Eu te
nho obrigação de sair de casa às 8 ho
ras da manhã para ganhar a vida e 
Orlando, que é filho de pais ricos, só 
sai depois do almõço." E, realmente, 
Orlando só saia depois do' almõço, 
porque não precisava iniciar o dia às 
8 horas da manhã. 

O primeiro romance que escreveu 
foi "Galo Humano". Fêz incursões nos 
ensaios e deixou um bom ensaio so
ciológico sõbre o Nordeste Brasileiro e, 
principalmente, sôbre o Nordeste baia
no, livro editado numa das coleções da 
Civilização Brasileira. Nestor foi mem
bro da Academia de Letras da Bahia 
e tenho a honra de, com meu voto, 
haver contribuído para que êle ali 
chegasse. Foi Deputado e Vice-Líder 
no Govêrno Jânio Quadros e os que 
com êle participaram sabem da sua 
graça ao apartear. 

Lembro-me de que um dia estava 
um orador - perdoe-me o eminente 
Senador Amaral Peixoto -, um depu
tado do PSD na Tribuna, e que achou 
de citar uma frase em inglês. O Nes
tor que estava de pé, junto ao micro
fone de bancada, pensando de nin
guém ser ouvido, disse: "Que inglês 
miserável!" O orador ouviu, e em pou
co tempo deixava a Tribuna. o relato 
do episódio não diminuiu o orador, e a 
frase eu não posso falar, que o meu 
inglês é pior do que o comentado. 
(Apagam-se as h~zes.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A Sessão está suspensa. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Está reaberta a Sessão. 

Continua com a palavra o Senador 
Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, os motores da Casa conspiram 
contra a homenagem que ora pres
tamos a<Js grandes · mortos da Bahia. 
Vou assim, Sr. Presidente, abreviar a 
evocaçãoc-que vinha fazendo. 

Falava eu de Nestor Duarte. Quan
d·o Octávio Mangabeira o convidou 
para a Secretaria de Agricultura, 
muita gente pensou que Octávio Man
gabeira não .estava raciocinando bem. 
E aquela história que se dizia de mé
dico, se dizia também de bacharel; 
que bacharel não pode entender ou 
tratar de pecuária e lavoura. Mas 
Nestor, como Secretário da Agricul
tura, foi um grande Secretário, e pres
tou, realmente, admiráveis serviços. 
Na Câmara, deixou u.m grande traba
lho sôbre reforma agrária, que ainda 
serve de subsídio para todos que a 
pretendem estudar. 

Mas João Mendes, êste mais môço 
que Nestor e um pouquinho mais ve
lho do que eu, era intrépido, bravo e 
corajoso. Recentemente formado, foi 
nomeado Delegado de Carreira no in
terior da Bahia e um dia deu ordem 
para que fôsse prêso um indivíduo 
contra quem havia ordem de prisão, 
um dêsses marginais - expressão que 
não se usava ainda na época - e os 
policiais voltaram dizendo que o ho
mem nã·o se entregava. João Mendes 
foi pessoalmente prendê-lo e saiu ba
leado, quase morreu. Era um homem 
corajoso, um homem bravo, deu pro
vas disso inclusive na sua vida parla
mentar, nos debates a que se subme
teu. 

Quando êle teve a primeira crise de 
enfarte, e, com os meus restos de me
dicina, ponderei-lhe que a doença, 
para homens do seu temperamento, 
era fatal. ~le se irritava com facili
dade e um homem que estava com as 
coronárias lesadas só podia ser pre
judicado com aquêle temperamento. 
Quando do penúltimo enfarte, que êle 
teve na Bahia, quase morre. Eu man
dei fazer-lhe uma visita daqui, mas 
um amig.o visitou-o e êle estava rebe
lado contra a tenda de oxigênio em 
que vivia confinado, queria sair e que
ria agir. Estávamos em fase sucessó-

ria e êle queria participar dos debates 
e das soluções. 

Nomeado pelo Presidente Costa e 
Silva para o Superior Tribunal Mili
tar, deixou ali traços da sua cultura 
jurídica -sempre foi dado, aliás, ao 
estudo do Direito Penal - e da sua 
dedicação ao trabalho. Morreu como 
Vice-Presidente daquela Casa da Jus-
tiça brasileira. · 

Por último, Sr. Presidente, Alves de 
Macedo. Parece-me ainda estar a vê
lo. Môço, vibrante, vendendo saúde. 

Na vida há homens marcados pelo 
destino. Anos antes, indo de automó
vel, daqui para o Rio de Janeiro, so
fre um desastre e perde a primeira 
espôsa, saindo ferido. Pois bem. Anos 
depois, indo da cidade de São Paulo 
para uma cidade do interior, no ABC 
paulista, na pista da mão, um ônibus 
salta o canteiro que separa as duas 
pistas e vai pegar seu carro do outro 
lado, para matá-lo. 

O Sr. Heitor Dias - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Nobre Senador Ruy Santos, 
estou sendo convocado para estar 
presente a uma das Comissões da Ca
sa, mas não quero - e nem de'llo -
ausentar-me dêste Plenário sem ex
pressar, de viva voz, minha solidarie
dade às homenagens que, com tanta 
justiça, se prestam à memória dêsses 
grandes vultos da vida brasileira ain
da que, geogràficamente ligadas 
mais diretamente, à Bahià. V. Ex.a; 
como o nobre Senador Nelson Carnei
ro, não estã.o fazendo necrológio e 
sim, .exaltando vidas que tanto se~vi
ram à nossa Terra, à nossa Pátria, 
pelo exemplo, pelas lições que minis
traram. Tive o prazer e a honra de 
conviver com a maioria dêsses ho
mens que hoje aqui se homenageiam. 
Nestor Duarte - foi êle sempre o ad
vogado arguto e sério, o político in
trépido e atualizado e também o pro
fessor competente e cordial. J!:le sa
bia conquistar a admj.ração e a esti
ma de todos os seus alunos porque 
fazia do diálogo uma verdadeira pon
te para o vaivém das idéias das 
quais êle não fazia monopólio.' Dis
cutia com os seus alunos com aquela 
jovialidade que todos nós lhe admi
rávamos e conhecíamos. O Anísio 
Teixeira era, como se sabe o filósofo 
da educação. A sua inquietude era a 



-266-

do homem de talento, de um homem 
que estava sempre a pensar na solu
ção dos problemas educacionais, e 
nesse seu pensamento, havia tantas 
vêzes, a centelha da genialidade. To
dos aqui se referiram à marca que o 
acompanhou pelo resto da vida, mas 
eu diria, meu caro Senador, que só o 
fato de Anísio Teixeira ter sido um 
auxiliar direto de Otávià Mangabei
ra, bastaria para que todos reconhe
cessem que Anísio Teixeira era, ape
nas, um democrata, e nunca um co
munista, porque Octávio Mangabeira 
não iria recrutar, jamais, para au
xiliar seu um comunista, sobretu
do para um setor qual seja o da edu
cação que, todos sabemos, o comunis
ta utiliza como veículo para a pre
gação de sua ideologia incompatível 
com a formação cristã de noss·o povo. 

Êle deixou, ressalte-se - um mar
co na vida educacional do Brasil, .e 
bastaria a criação da Universidade da 
Guanabara para que todos nós com
preendêssemos que êle fazia da edu
cação o instrumento exato da cultura. 

Não poderíamos, nesta homenagem 
esquecer a figura de João Mendes que 
era um homem coerente e bravo. Nos 
momentos de luta, êle estava sempre 
na primeira linha, pregando com con
vicção e pelejando com ardor. 

Eu diria, numa expressão, que João 
Mendes era um corajoso, já que nesta 
palavra há o étimo de coração, por
que em verdade João Mendes, naquela 
sua impetuosidade, naquele ardor de 
luta, era um emotivo, um sentimental 
que jamais personalizou a luta. Via o 
combate como um meio de atingir a 
um nobre objetivo. E V. Ex.a se re
corda de seu gesto cavalheiresco de 
1937, quando adversário do então 
grande Interventor Juracy Magalhães, 
êle passara aquêle telegrama que se 
incorporou à Crônica Política do Esta
do felicitando-o pela atitude que to
mara deixando o Govêrno, naquela 
época, para não se submeter à nova 
ordem que então se implantava, rece
bendo, em resposta aquelas palavras 
que me ficaram na memória: "Fomos 
ambos apenas dignos da Bahia". Cle
mentina Fraga apenas conheci atra
vés do que escreveu, através do que 
produziu. Foi pela cultura que amea
lhou, um sábio, e pela sua bondade, 
um apóstolo. Nós poderíamos dizer 
que êle foi um nôvo Albert Schweitzer, 

apenas tomando itinerário diveroo. 
Enquanto um deixava a grande Gapi
tal para seguir para o coração de um 
continente desconhecido, Clementina 
Fraga deixava o sossêgo das ruas de 
uma província para lançar-se na tre
pidação de uma grande metrópole. 
Mas as lições que ministrou e os exem
plos que deixou o consagram como um 
dos grandes vultos de nossa Pátria, 
merecedor, portanto, de nosso aprêço, 
da nossa estima e do respeito com qu.e 
ora traduzimos nesta homenagem. 
João Alves de Macêdo foi um nosso 
companheiro que o · destino tragou 
numa emboscada traiçoeira. Era êsse 
tipo que V. Ex.a tão bem retratou. 
Irrequieto, andejo, mas um homem 
simples, alegre, a traduzir, na sua jo
vialidade, sobretudo, confiança no fu
turo. Era politico por vocação, e por 
formação um grande companheir·o. 
Eu quero, portanto, meu caro amigo e 
eminente .Senador Ruy Santos, asso
ciar-me a essa homenagem que o Se
nado presta a êsses grandes vultos da 
nossa Pátria - não digo apenas de 
nossa Bahia - porque homens dessa 
latitude moral e intelectual não ser
vem apenas à terra em que nasce
ram, mas servem também e, sobretu
do, à grande Pátria que nos é comum. 

O SR. RUY SANTOS - Muito grato 
ao aparte de V. Ex.a, que traz pala
vras de brilho ao descolorido do meu 
discurso. 

Mas Alves de Macedo, dos cinco, foi 
o que morr.eu mais môço. Acho que 
não tinha nem 40 anos. Vivia ven
dendo saúde, alegre e feliz. Êle era 
dêsses indivíduos que acham pouco 
sorrir e andam sempre a gargalhar. 
Alves de Macedo vivia sempre a ex
plodir em gargalhadas, a propósito de 
tôdas as coisas do cotidiano. 

Estas, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, as figuras que a Bahia e o Brasil 
perdem. Perde a velha província cin
co grandes nomes. A nossa esperança 
- e mais que esperança, a nossa cer
teza - é de que outras gerações, ou
tras figuras lhes estão tomando o lu
gar, para que a Bahia não perca nun
ca a posição destacada que sempre 
teve na cultura e na inteligência bra
sileiras. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Na homenagem que o Senado aca
ba de prestar aos ilustres brasileiros 
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nascidos na gloriosa Bahia - Anísio 
Teixeira, Clementina Fraga, Nestor 
Duarte, João Mendes .e Alves Macedo 
- o Plenário ouviu os brilhantes ora
dores, o Líder da Oposição, Senador 
Nelson Carneiro e o Líder do Govêr
no, Senador Ruy Santos, que disser
taram sôbre as figuras homenageadas, 
com o brilho das suas inteligências 
ajudados pela grande cultura qu~ 
ambos possuem. 

A Mesa se solidariza com essa ho
menagem e às justas exaltações às 
memórias daqueles egrégios brasilei
ros, nascidos no glorioso Estado da 
Bahia. 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

José Guiomard - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Jessé Freire -· Mil
ton Cabral- Ruy Carneiro - Ar
non de Mello -Augusto Franco 
- Ruy Santos - Carlos Linden
berg - Eurico Rezende - João 
Calmon - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto -Milton Cam
pos - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro- Orlando Zancaner
Emival Caiado - Osíres Teixeira 
- Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy 'carneiro) 
- Sôbre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sz:. 1.0-Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 7, de 1971 

Dispõe sôbre locações de imó
veis ocupados por Escolas, Hospi
tais e Hotéis, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - Nas locações de prédios 
não residenciais destinados a Escolas, 
Hospitais e Hotéis, o despejo somen
te será concedido: 

I - se o locatário não pagar o 
aluguel e demais encargos no 
praz·o convencionado; 

II- se o locatário infringir obri
gação legal ou cometer infração 
grave de obrigação contratual; 
III - se o proprietário, o promi
tente c·omprador ou o promitente 
concessionário, em caráter irrevo
gável e imitido na posse, com tí
tulo registrad·o e quitação do pre
ço da · promessa, pedir o prédio 
para demolição e edificação licen
ciada, ou ref:orma, que dêem ao 
prédio maior capacidade de uti
lização, c·onsiderando-se como tal 
a de que resulte aumento de cin
qüenta por cento na área cons
truída; 

IV - se o pr-oprietário, o promi
tente comprador ou o promitente 
concessionário, nas condições do 
item III, pedir o prédio para re
parações urgentes determinadas 
pela autoridade pública que não 
possam ser normalmente executa
das com a permanência do loca
tário no imóvel, ou, podendo ser, 
o l·ocatário recuse consenti-las. 

Parágrafo único - Decretado o des
pejo, o Juiz fixará prazo razoável, de 
três até seis meses, para a desocupa
ção, atendidas as circunstâncias de 
cada caso e ficando o locatário obri
gado, normalmente, a cumprir as 
obrigações contratuais durante o pe
ríodo, salvo se a locação houver sido 
rescindida com fundamento no item 
I, caso em que o prazo será de trinta 
dias. 

Art. 2.0 - o aluguel das locações a 
que se refere o art. 1.0 não poderá 
ser aumentado, nas renovatórias e 
revisórias, em valor que ultrapasse 
quantia c·orrespondente à aplicação 
sôbre o último aluguel do índice de 
C·orreção monetária fixado para as 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. 

Art. 3.0 -Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. ~ 

Justificação 

O presente Projeto visa a proteger 
estabelecimentos de grande interêsse 
social: as escolas, responsáveis pela 
educação da mocidade, os hospitais, 
incumbidos da prevenção e recupera
ção da saúde dos cidadãos e os ho-
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téis, alicerce indispensável ao turis
mo, fonte de recursos para o País. 

Quando a ação de despejo tem por 
objetivo rescindir uma locação resi
dencial, o Juiz fixa o prazo para a 
desocupação do imóvel até 30 dias, 
desd~· que a hipótese esteja dentro do 
regime da Lei n.0 4.494, de 1964. Se 
o caso é de aplicação do Decreto-lei 
n.0 4, de 1966, o prazo é de 10 dias, 
podendo o despejado ser uma escola, 
um hospital ou um hotel, que esteja 
no mesmo local há muitos anos, com 
atividade constante. Poucas são as 
exceções à regra geral. 

A legislação vigente, sem dúvida, 
protege os locadores, que podem, fà
cilmente, mediante notificação de 3 
meses aos inquilinos, retomar os imó
veis, não obstante, às vêzes, a soma 
de sacrifícios por que passaram os lo
catários em questão para cumprirem 
suas altas finalidades sociais. 

Acresce notar que o § 5.0 do art. 11 
da Lei n.O 4.494, de 1964, já dispu
nha: 

"§ 5.0 - O Juiz, ao decretar odes
pejo, fixará prazo, até trinta dias, 
para a desocupação. Se o locatá
rio fôr repartição pública, esta
belecimento de ensino, hospital, 
autarquia ou entidade paraesta
tal, sindicad·o de classe, associa
ção cultural, beneficente, religio
sa, desportiva, recreativa ou titu
lar de fundo de comércio, estabe
lecido no prédio há mais de três 
anos, o Juiz fixará o prazo razoá
vel de até seis meses, para a deso
cupação, atendidas as circunstân
cias de cada caso, salvo se a lo
cação houver sido rescindida com 
fundamento no inciso I." 

Os estabelecimentos menci-onados, 
assim, já possuíam alguma proteção 
legal. 

Ocorre, entretanto, que o Decreto
lei n.0 890, de 1969, deu nova redação 
ao dispositivo em tela, melhorando-o 
em certo aspecto (prazo) e restrin
gindo-o em outros. 

A nova redação é a seguinte: 
"§ 5.0 - Contestada n ação, o 
Juiz, se a julgar procedente, assi
nará ao réu o prazo de cento e 
vinte (120) dias para a desocupa
ção do prédio, salvo se, entre a 
data da citação e a da sentença 

de primeira instância, houver de
corrido mais de 6 (seis) meses, 
ou, ainda, se a locação houver si
do rescindida com fundamento 
nos itens I, II, VI e IX, casos em 
que .o praz.o para a desocupação 
não excederá de trinta (30) dias." 

Ora, nada mais justo que se dê 
maior ampar~ aos estabelecimentos 
em questão, tão merecedores · disso, 
pela sua elevada função social. 

Ademais, o projeto, ao cercar de 
mai·ores cautelas o despejo de escolas, 
hospitais e hotéis, não prejudicará aos 
locadores, vez que resg.uarda o seu di
reito a.o recebimento dos aluguéis e 
dispõe sôbre o seu reajustamento em 
bases sólidas e corretas, tal como pre
vê o art. 2.0 

. Assim, repita-se, aceita a tese de 
restrição dos casos de despejo à dila
tação do praz·o de desocupação, o lo
cador não terá qualquer prejuízo, 
P·Ois poderá corrigir o valor da loca
çã-o à luz da correçã.o monetária. 

Trata-se, como se vê, de medida de 
alto alcance social, pois visa, em úl
tima análise, não sõmente a proteger 
os referidos estabelecimentos em si, 
mas, também, aos que estudam, aos 
carentes de saúde e aos turistas em 
geral. 

Apresentamos o pr:ojeto, convém 
frisar, sem qualquer pretensão de 
imutabilidade. 

Lançamos uma idéia que, sem dúvi
da, merecedora de aprovação pelo seu 
teor social, será melhorada e amplia
da,. após acurado estudo, pelas luzes 
e conhecimentos dos ilustres Membros 
do Gongresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 14 de abril de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

(A Comissão de Constituição e Jus
tiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Lo-secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 23, de 1971 

Requeiro que, ouvido o Plenário, 
seja feita a inserção na Ata dos nos
sos trabalhos de um voto de profun
do pesar pelo falecimento do Major 
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José Júlio Martinez Filho, ocorrido no 
dia 2 do mês em curso, na Guana
bar.a, em condições trágicas, quando, 
a serviço das instituições pátrias, foi 
friamente trucidado por um agente 
da subversão. 

Requeiro, ainda, que desta delibe
ração sejam cientificados o Exmo. Sr. 
Ministro do Exército, o Exmo. Sr. Co
mandante' dos Paraquedistas e, bem 
assim, a família enlutada. 

Justificação 

Chegado, ontem, a Brasília, tentei 
obter a manifestação de pesar ora 
pretendida. O nôvo Regimento Inter
no reduziu em cem por cento o Ex
pediente. No decurso da Ordem do Dia 
já não mais poderia ser recebido pela 
Mesa. A .grave oc·orrência verificou-se 
no recesso do Congresso Nacional, por 
ocasião da ·Semana Santa. Agora eu 
o apresento, certo de que o Senado 
pranteará a figura de um bravo mi
litar tombado em serviço da Pátria. 
Se morreu pelas instituições, o Se
nado, integrante destas, não pode 
alhear-se ao luto da família e do 
Exército. Estamos no mesmo barco e 
creio que na hora da dor, a nossa so
lidariedade há de se expressar de ma
neira insofismàvelmente categórica, 
porque a série de atentados terroris
tas visa, principalmente, a retardar 
a marcha do processo democrático e 
a impedir o inequívoco desenvolvi
mento da Pátria. 

Sala das Sessões, em 14 de abril de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Serão feitos os expedientes solici
tados. 

Finda a hora d·o Expediente. 
Com a presença de 59 Srs. Senado

res, vamos passar à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 168, de 1959 

Modifica o art. 1.0 da Lei n.0 

2.839, de 2-8-56 (cancelamento de 
penalidades do pessoal dos minis
térios, entidades autárquicas e 
paraestatais), 

Andamento: 24-11-59 - Lido 
em Plenário e despachado às Co-

missões de Constituição e J·ustiça, 
de Serviço Público Civil e de Fi
nanças. 

O Plenário irá decidir se o projeto 
deve continuar em sua tramitação. 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação.) Sr. Presidente, 
êste Projeto de Lei da Câmara n.0 

168, que altera o art. 1.0 da Lei núme
ro 2.839, de 2 de agôsto de 1956, já 
está atendido nos arts. 2.o, 3.o e 4.o 
do Decreto n.0 40~000. Além disso, o 
art. 257 da Gonstituicão torna a ma
téria sôbre functonaÍismo da exclu
siva c·ompetência do Sr. Presidente da 
República. 

Nestes têrmos, o voto da ARENA é 
pela não tramitação do projeto. 

O SR. DANTON JOBIM - (Para 
encaminhar a votação.) Sr. Presiden
te, quero apenas manifestar a nossa 
concordância com a opinião aqui emi
tida pelo Sr. Senador Ruy Santos.· 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
continuação da tramitação queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) · 

Rejeitada a tramitação do projeto, 
êle vai ao Arquivo, devendo ser feita 
a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

Item 2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 192, de 1966 

(N.0 3. 746-A/66, na Câmara) 

Dispõe sôbre a remessa de do
cumentos gráficos e audiovisuais 
à Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro e à Biblioteca da Câma
ra dos Deputados, em Brasília, e 
dá outras providências. 

Andamento: 10-8-66 - Lido em 
Plenário e despãchado às Comis
sões de C-onstituição e Justiça, 

Diretora, de Educação e .Cultura 
e de Finanças . 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
continuação da tramitação queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
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A decisão do Plenário foi favorável 
ao prosseguimento da tramitação da 
matéria. 

O projeto irá às Comissões compe
tentes, que deverão emitir os parece
res no prazo de trinta dias, nos têr
mos do § 2.0 do art. 371 do Regimento 
Interno. 

Item 3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 300, de 1966 

(N,o 3.395-B/5~, na Câmara) 

Facilita aos Agrônomos e Vete
rinários, que se estabelecerem em 
zona rural, assistência econômica, 
por meio de empréstimos a longo 
prazo. 

Andamento: 20-12-66 - Lido 
em Plenário e despachado às Co
missões de Agricultura e de Fi
nanças. 

Os Srs. Senadores favoráveis à con
tinuação da tramitação da matéria 
permaneçam sentados. (Pausa.) 

Foi aprovada a continuação da tra
mitação da matéria. · 

O projeto irá às Comissões compe
tentes que deverão emitir parecer 
dentro de trinta dias. 

Item 4 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 40, de 1954 
(N,o 4.334-A/54, na Câmara) 

Mantém a decisão do Tribunal 
de Contas denegatória ao registro 
do têrmo de contrato de compra 
e venda celebrado entre o Serviço 
do Patrimônio da União e Verô
nica Carlini e outros, para efeti
vação da desapropriação de áreas 
com benfeitorias, situadas na ci
dade de Rio Negro, Estado do Pa
raná. 

Andamento: 30-4-54 Lido 
em Plenário e despachado às Co
missões de Constituição e Justiça 
e de Finanças, 23-9-59 - o Ple
nário decide que deve ter prosse
guimento a tramitação da maté
ria. 13-4-62 - Reconstituído. . . 
27-4-62 - Plenário - Aprovado o 
Requerimento n.0 161/62, solici
tando inclusão em Ordem do Dia. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação. Sem revisão do 
oradcr.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, o presente Projeto de Decreto Le
gislativo, de 1954, não tem mais ra
zã·o de ser. 

Quando o Tribunal negou o registro 
d·o contrato, foi assinada nova escri
tura e devidamente registrada. 

A decisão do Tribunal mantendo ·O 
nôvo contrato teve andamento no 
Congresso Nacional e já é o Decreto 
Legislativo n.0 2, de 1967. 

Assim sendo, Sr. Presidente, o voto 
da Liderança da ARENA é pela não 
tramitação da matéria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
c·ontinuação da tramitação da maté
ria queiram ficar sentados. (Pausa.) 

Foi rejeitada. 
o projeto irá ao Arquivo. 

Item 5 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N.o 60, de 1965 

(N,o 178-B/65, na Câmara) 

Cria a Biblioteca do Congresso 
Nacional, e dá outras providên
cias. 

Andamento: 10-12-65 - Lido 
em Plenário e despachado às Co
missões Diretora e de Finanças. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

prosseguimento da tramitação da 
matéria queiram conservar-se senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá às 
Comissões competentes, que sôbre êle· 
deverão emitir parecer no prazo de 
30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 
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Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
venho hoje a esta tribuna para abor
dar um tema que interessa de perto 
ao Nordeste, e ao Estado de Sergipe, 
muito em particular, embora a sua im
portância· transponha as fronteiras 
Estaduais, e mesmo Regionais, e ve
nha situar-se no contexto das grandes 
metas, e dos grandes feitos do Ter
ceiro Govêrno da Revolução. 

As persp·ectivas que se abrirão para 
o Nordeste e para o Brasil, com o 
início da exploração dos recursos mi
nerais do subsolo sergipano podem ser 
equiparadas àquelas criadas pelo fun
ci·cnamento do nosso Sistema de Te
lecomunicações, pelo iní~io da im
plantação da Rodovia Transamazôni
ca e também pelas descobertas de pe
tróleo na plataforma submarina em 
Sergipe. 

Grande é, portanto, a minha satis
fação. Minha alegria decorre não 
apenas do fato de vislumbrar coroa
dos de êxitos os meus modestos esfor
ç·os e de quantos tenham, de uma for
ma ou de outra, trabalhado e lutado 
para assistir a essa feliz oportunida
de. Eu não tenho dúvidas de que den
tro de algum tempo estaremos parti
cipando das gestões, para implantar 
o projeto industrial nordestino, de 
maior significação econômica. 

Para contentamento de quantos têm 
trabalhado pelo soerguimento do Nor
deste, o ilustre Ministro das Minas e 
Energia, Antônio Dias Leite, em re
cente pr.onunciamento, declarou ao 
País a sábia decisão do Govêrno Fe
deral de abrir, no País e no exterior, 
concorrência para exploração das va
liosas jazidas de sais de potássio exis
tentes no subsolo sergipano. 

Na semana passada, o ilustre Presi
dente da PETROBRAS, General Er
nesto Geisel, estêve em Sergipe, em 
viagem de inspeção à Região de Pro
dução, tendo visitado o digno Gover
nador Paulo Barreto de Menezes, 
quando, na oportunidade, afirmou que 
o expediente para abertura de con
corrência internacional para· explo
ração de potássio em Sergipe já havia 
sicio enviado ao Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República pelo 
Ministro das Minas e Energia e qu8 

a PETROBRAS 1r1a ter participação 
na Emprêsa encarregada de fazer a 
exploração. 

O Govêrno do Presidente Garrasta
zu Médici já deu suficientes exemplos 
de que não teme obstáculos. No mes
mo passo, a Revolução vitoriosa de 
Março de 1964 mantém-se com obs
tinação no princípio de que aquilo que 
se tiver de fazer, pelo engrandeci
mento da Pátria, se fará. 

Daí a segurança e a certeza de que 
decorre, por conseguinte, o meu entu
siasmo e a minha satisfação. 

Senhor Preside):lte, Senhores Sena
dores, as informações sôbre os recur
sos minerais de Sergipe ainda não são 
completas. E, até pouco tempo, dispu
nha-se apenas de ligeiras informa
ções sôbre ocorrências de sal-gema, 
potássio, calcário, mármore e águas 
minerais; todavia, sem qualquer dado 
técnico, estudo ou avaliação que indi
casse a viabilidade de seu aproveita
mento para fins industriais. 

As primeiras indicações da presen
ça de depósitos de sal-gema na bacia 
sedimentar sergipana datam do ano 
de 1941, quando a ITATIG, que ini
ciava pesquisas de óleo nas vizinhan
ças de Aracaju, constatou no Municí
pio de Nossa Senhora do SOcorro a 
existência de jazidas salíferas. Já na
quela oportunidade e pela primeira 
vez riquezas minerais de Sergipe fo
ram objeto de estudo e comentário, 
tendo a ITATIG providenciado a fun
dação de uma emprêsa sob a denomi
nação de IBASA, com o objetivo de 
explorar sal-gema no Estado, cujo 

projeto, por questões técnicas, mos
trou-se inviável posteriormente. 

A partir do início do último decênio, 
entretanto, as·pesquisas realizadas pe
la PETROBRAS no subsolo sergipan·o 
foram intensificadas, atingindo várias 
áreas da bacia sedimentar do Estado. 
E, em 15 de agôsto de 1963, finalmen
te, a PETROBRAS via cobrir-se de 
êxito seu tenaz e eficiente trabalho 
com a descoberta, no Município ser
gipano de Carmópolis, de petróleo co
mercial pela primeira vez encontrado 
fora do Recôncavo Baiano. 

O evento, que tomou espaço em tô
da a Imprensa nacional, e mesmo in
ternacional, encheu de júbilo e espe
rança os brasileiros, e de um modo 
especial o povo sergipano. 
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Mas a PETROBRAS, no labor de 
suas pesquisas, não havia descoberto 
apenas petróleo no subsolo de Ser
gipe. Na esteira de suas conquistas, 
estavam assinaladas, com destaque, 
diversas ocorrências minerais de .alta 
significação económica, volumosas e 
constantes em quase tôda. a área pes
quisada. Anunciava-se a existência de 
espêssas camadas de sais solúveis, 
numa área de 2 . 000 km2 em subsu
perfície, notadamente nos Municípios 
de Carmópolis, Siriri e Santa Rosa de 
Lima. 

O conhecimento ainda precário 
dêsses recursos minerais, foram obje
t::> de debate na SUDENE, e levaram 
a Sergipe, por 3 anos, diversos grupos 
económicos, nacionais e mesmo inter
nacionais, e motivou a celebração de 
um convênio, entre a SUDENE e o 
Fundo Especial das Nações Unidas, 
para estudo do sal-gema em Sergipe 
e Alagoas. 

Em agôsto de 1967, quando da ins
talação do Govêrno Federal na cidade 
do Recife, tive oportunidade de entre
gar, pessoalmente, ao saudoso Presi
dente Costa e Silva, um memorial, 
no qual solicitava de Sua Excelência, 
uma definição para o caso do potássio 
sergipano, pôsto que, decorridos qua
tro anos da descoberta das ocorrên
cias, nada ou quase nada se tinha fei
to objetivando a implementação dos 
estudos. Naquela oportunidade, apoia
do nas sugestões dos órgãos compe
tentes, o eminente Presidente Costa c: 
Silva tomou a histórica deliberação de 
constituir reserva nacional de sal-ge .. 
ma e potássio, uma área de 425km2 no 
Estado de Sergipe, pelo Decreto n.0 

61.157, de 16 de agôsto de 1967. E, no 
mesmo Decreto, atribuiu ao Ministé
rio das Minas e Energia, por inter
médio do Departamento Nacional da 
Produção Mineral, a realização com 
exclusividade das pesquisas para de
terminação do verdadeiro valor das 
ocorrências, fixando o prazo de dois 
anos para conclusão dos trabalhos. 

Posteriormente, o Ministro das Mi
nas e Energia, José Costa Cavalcanti, 
através da Portaria de 7 de maio de 
1968, delegou competência ao Diretor
Geral do Departamento Nacional da 
Produção Mineral, para realização das 
pesquisas, organização e instalação do 
projeto potássio, com o fim previsto 
no Decreto Presidencial. 

No dia 23 de julho de 1969, por oca
sião da centésima-nona reunião ordi
nária do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, realizada na Cidade' do Re
cife, tive o ensejo de comunicar ao 
Senhor Superintendente e aos ilustres 
e dignos membros do Conselho resul
tados concretos e altamente alvissa
reiros dos trabalhos realizados pela 
equipe do projeto potássio, encami
nhando, a seguir, à Presidência da 
Mesa testemunhos de sais de potássio 
e outros minerais. 

Devo acrescentar que êsses teste
munhos também foram entregues pes
soalmente por mim ao Ministro das 
Minas e Energia, Professor Antônio 
Dias Leite, no dia 5 de agôsto de 1969. 

E os entreguei, igualmente, ao sau
doso Presidente Costa e Silva, no dia 
6 de agôsto do mesmo ano, no Palácio 
do Planalto, quando fomos recebidos 
em audiência especial, para tratar do 
assunto relativo à exploração do po
tássio em Sergipe, o que foi noticiado 
pelos jornais, inclusive pela revista 
Visão, na página 64 do seu número 5, 
volume 35, de 29 de agôsto de 1969. 

Até o presente, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, são conhecidos, 
além da Halita cujas reservas ascen
dem a 525 milhões de tonelaads e é 
encontrada, pràticamente, em tôda 
bacia sedimentar, a Carnalita, ainda 
não aproveitada industrialmente, es
timada, na área delimitada, em 6.000 
milhões de toneladas; Tequidrita, mi
neral raro, só encontrado, em certo 
vulto, no Congo Francês, estimada em 
4. 000 milhões de toneladas, conside
rada a maior jazida do mundo; a Sil
vinita, de grande valor para a produ
çã.o de fertilizantes potássicos, cuja 
reserva é estimada em 450 milhões e, 
finalmente, 10 milhões. de toneladas 
de Br.omo na taquidrita. 

Como vêem Vossas Excelências, nos 
últimos três anos, passos significativos 
foram dados, visando à definição de 
uma política adequada para o apro
veitamento dêsses recursos minerais. 

O que significa para a economia 
nacional, a exploração e industriali
zação dêsses minérios? Que repercus
são terá na renda do Nordeste e do 
Estad·o de Sergipe o aproveitamento 
integral dessas matérias-primas? São 
perguntas cujas respostas ainda não 
podem ser dadas com segurança. 
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Os dados técnicos disponíveis, no 
momento, as confirmações que estão 
sendo obtidas nos estudos em anda
mento, são, tecnicamente, favoráveis 
à implantação de um grande projeto 
industrial. 

O Governador João de Andrade 
Garcez, q'ue me sucedeu na Chefia do 
Executivo Sergipano, assinou, dias an
tes de deixar o Govêrno, contrato com 
escritório especializado, para realiza
ção de estudo de viabilidade econô
mica de projeto de industrialização 
do potássio existente em Sergipe. Não 
tenho dúvida de que o atual Governa
dor Paulo Barreto de Menezes, com os 
propósitos que o animam e com o ele
vado espírito público de que é dotado, 
incentivará providências e medidas 
concretas, visando ao bom êxito do 
empreendimento. 

O Sr. Heitor Dias- V. Ex.a me per
mite um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Heitar Dias - Quero congra
tular-me com V. Ex.a pelos informes 
que traz à Casa, sôbre a riqueza do 
subsolo sergipano, que não interessa, 
apenas, ao Estado de Sergipe, mas à 
própria economia nacional. Quero, 
ainda, louvar V. Ex.a pelo interêsse 
com que aborda o assunto, demons
~rando, assim, seu aprêço, sua estima 
aquele grande povo, a quem a gente 
baiana também está ligada e a quem 
tanto deve na construção do progres
so comum dos dois Estados. 

O SR. LOU.RIV AL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a, ilustre Senador 
Heitor Dias, o aparte. E acrescento: 
tenho a certeza de que o potássio e 
outros minérios serão explorados, 
dentro de breve tempo, trazendo ri
quezas não só para o nosso Estado, 
como para o Nordeste e para o Brasil. 
(R~tc-mando a leitura.) 

Tudo leva. a crer, por conseguinte, 
na grande possibilidade da implanta
ção de um complexo mineral, químico, 
em Sergipe, para servir ao nosso Es
tado e, principalmente, ao desenvol
vimento da economia brasileira. 

As importações naci·onais de ferti
lizantes potássicos evoluíram de .... 
168.132 toneladas em 1963, para 
313. "1'35 toneladas em 1968, com um 
dispêndio de divisas da ordem de 11 

milhões de dólares. ~sses quantitati
vos, na verdade, não são muito sig
nificativos e dificilmente justifica
riam, por si só, a implantação de uma 
unidade produtora, cujos investimen
tos iniciais, isto é, da fase de minera
ção, situam-se na casa de 500 milhões 
de cruzeiros, podendo elevar-se êsses 
dispêndios até 2 bilhões e 500 milhões 
de cruzeiros para a industrialização. 

Hã, entretanto, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, vários outros fa
tôres que estão sendo considerados, e 
fundamentam a ênfase que estou 
dando à exploração e industrializa
ção dos minérios sergipanos. Passo a 
enumerar aqui os fatôres que justi
ficam a presente tese: 

a) o consumo nacional de fertili
zantes potássicos duplicou nos 
últimos cinco anos, e a taxa de 
crescimento da demanda tende a 
acelerar-se; 

b) na região Centro-Sul do País, 
o consumo de fertilizantes já 
alcança de 45 a 50 quilos por 
hectare, enquanto que a média 
nacional atinge apenas a 8 qui
los por hectare; 

c) o consumo de nutrientes em 
quilograma por hectare cultiva
do, é de 37,2, na Europa Oci
dental, 23,3 na área Socialista, 
46, nos Estados Unidos, 18,8, no 
Japão, e 71,4, na Austrália. En
quanto isso, o da Ãfrica é de 
2,3, no Oriente Médio é de 2,0, 
e na América Latina, 5,7. Isto 
vem demonstrar as possibili
dades do mercado latino-ame
ricano em futuro próximo; 

d) o consumo mundial de fertili
zantes evoluiu de 7. 500. 000 to
neladas, em 1945, para 53.500.000 
toneladas, em 1970, aumentan
do mais de 7 vêzes em 25 anos; 

~ 

e) o incremento da população, de 
par com o processo de desen
volvimento, há de exigir, ano 
após ano, maior oferta de ali
mentos agrícolas, o que impli
cará na maior demanda de fer
tilizantes e corretivos; 

f) a gama de produtos derivados 
do potássio é pràticamente 
inumerável; 
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g) a mineração dos sais de potás
sio, pelo fato de estar associa
do ao cloreto de sódio, importa 
em que êste virá a ter custo de 
mineração perto de zero. 

Aí ficam alinhadas razões que mi
litam em favor da industrialização do 
potássio. 

Tenho, por certo, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, por essas con
siderações, ligeiramente apresentadas, 
que, se os problemas de ordem téc
nica não forem insuperáveis, já está 
plenamente justificado o empenho do 
Govên1o Federal, no sentido de dar 
aproveitamento, tão imediato quanto 
possível, aos recursos minerais do sub
solo sergipano. Essa louvável deter
minação insere-se, adequadamente, no 
esfôrç.o empreendido, n.o sentido de 
reduzir a inflação brasileira a um ní
vel compatível com o desenvolvimento 
e, ao mesmo temp-o, melhorar os níveis 
de vida da população. 

Pesquisas realizadas revelam que 
cêrca de 30% da população brasileira 
ainda vivem em regime subalimentar. 
Para . corrigir essa situaçã·o, além das 
mudanças dos hábitos de consumo, 
tão propaladas, há necessidade de 
produzir maiores quantidades de ali
mentos. E isto só será possível pela 
adoção de uma tecnologia mais avan
çada, e pelo uso mais intensivo dos 
corretivos e fertilizantes. 

. A nossa produtividade agrícola é 
baixa, e êsse fato decorre, também, de 
que o uso de fertilizantes no Brasil 
está muito aquém dos padrões que 
ensejam a colheita de maior volume 
por unidade cultivada. 

A industrialização dos sais de po
tássio sergipanos, por tudo isso, pelo 
fato de possibilitar o seu uso maior 
rendimento do setor agrícola, pela 
certeza de economizar divisas, e di
versificar nossa pauta de exportação 
deve merecer de todos e desta Casa, o 
tratamento prioritário, que vem ob
tendo do Chefe do Poder Executivo. 

Por outro lado, o aproveitamento 
das jazidas sergipanas, com vistas ao 
potássio, possibilitará, ainda, a re
cuperação do magnésio metálico e al
guns derivados, através de processo 
eletrolítico, e o cloro, de produção pa
ralela, poderá vir a ser utilizado em 
esquemas de indústria petroquímica 
do Nordeste, cuja prioridade já está 

definida. Se confirmada a existência 
de gás natural em volume que con
venha aos esquemas econômicos, 
crescem as perspectivas de implanta
ção de um complexo industrial quimi
co em Sergipe. E quanto ao sal-gema, 
pelo fato de o seu custo de mineracão 
descer a perto de zero, pode justificar 
a implantação de um projeto indus
trial, para produção de álcalis. 

Dos 30% de brasileiros subalimenta
dos, calculo que mais da metade são 
nordestinos, que vivem e trabalham 
na própria região, onde é grande a 
escassez de emprêg·o, sofrendo, ainda, 
as agruras impostas pelas oscilações 
climáticas, que lhes reduz a produti
vidade, e os impede de se realizarem 
como pessoa humana. É, pois, ali que 
cabe o maior esfôrço do Gcvêrno, mas 
um esfôrço produtivo, planejado e 
conseqüente, que potencialize e crie 
condições, para que o desenvolvimen
to tenha auto-expansão. Merecem, 
pois, por todos os aspectos, apoio total 
as providências articuladas pelo Go
vêrno do eminente Presidente Garras
tazu Médici, para levar a efeito em
preendimento de tamanha magnitude 
e capacidade germinativa. 

Pelo que tenho observado, o desen
volvimento nordestino, que encontra 
na SUDENE seu principal escopo, vem 
perdendo dinamismo. A industrializa
ção regional, pelo processo de substi
tuição de importações do Centro-Sul, 
não parece ter largas perspectivas. 
Entendo ser ne·cessário produzir bens 
para faixas próprias de consumo, e 
que, além do mercado nacional, vise 
também ao exterior. 

Deve-se dar prioridade à implanta
ção de projeto cuja garantia não de
penda da isenção fiscal. A industria
lização dos recursos minerais sergipa
nos, estou convencido, tem caracterís
ticas que pedem suprir essas deficiên
cias do processo de industrialização 
regional. 

É indispensável ele·var a produtivi
dade na agricultura nordestina, por
quanto tem papel fundamental na di.:.. 
nâmica do desenvolvimento, e isto de
pende também de oferta, a baixo 
custo, e sem oscilações de preços, dos 
insumos básicos para o setor, onde os 
fertilizantes e corretivos são carentes 
e insubstituíveis. 
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Está, portanto, aí, não apenas uma 
linha de ação para a SUDENE na 
formulação dos seus programa~ de 
trabalho; mais que isto, uma grande 
oportunidade parà investimento dos 
seus vultDsos recursos próprios e dos 
oriundos· do 34/18. 

O estudD dos minerais sergipanos 
já tem meio caminho andado. Cabé 
concentrar esforços e recursos no sen
tido de serem conhecidos todos os seus 
usos, todos os produtos .que dêles po
dem derivar, e estudar quais os proje
tas que oferecem maior viabilidade 
econõmica, promovendo a sua im
plantação dentro de um programa de 
grande alcance. 

Cumpre, e já, passarmos da fase de 
simples planos, decorrentes dos su
cessos da prospecção, para a fase de 
realizações concretas, dentro do real 
conhecimento das riquezas nordesti
nas e de suas imensas possibilidades 
para o progres·so do Brasil. (l'duito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Di
narte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas

concelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, dois assuntos relativos ao INPS 
me trazem à tribuna. Um dêles diz 
respeito à situação dos médicos que, 
tendo direito ao salário-produtividade, 
estão com o pagamento em atraso há 
cêrca de quatro meses e resolveram 
encaminhar um memorial diretamen
te ao Presidente da República. 

Estou aqui para apoiar essa reivin
dicação, justamente no momento em 
que o INPS se vê a braços com uma 
crise, no meu modo de entender gra
ve, com os hospitais 'e as casas de 
saúde. 

Se a instituição não prestigia os 
seus auxiliares, creio que o que está 
acontecendo irá se aprofundar, com 
riscos bem ponderáveis para a assis
tência que o INPS vem prestando aos 
seus associados. 

O memorial ao Presidente Médici 
refere-se ao atraso de cêrca de qua
tro meses do pagamento do salário-

produtividade a que têm direito êsses 
médicos, os quais aproveitam a opor
tunidade para reivindicar melhoria 
dos vencimentos, que atualm,ente 
orçam na casa de Cr$ 750,00. 

O salário-produtividade foi a forma 
encontrada pela direção do Instituto 
para. melhorar os vencimentos dos 
médicos que não acreditam mais nas 
boas intenções, pois não estão rece
bendo em dia aquilo que lhes é de
vido. 

Alegam que, 'no momento em que 
se abre luta contra os hospitais e casas 
de saúde, que sugam os cofres do 
INPS, estão em verdadeiro estado de 
mendicância, pleiteando justamente 
aquilo que lhes é devido. 

No ano passado não receberam os 
novos salários, além de não ganharem 
o período de férias. Desestimulados 
pelos órgãos dos Estados, que não se 
interessam pelo problema da organi
zação do Instituto, que não atende
ram ao apêlo dos médicos, êstes re
solveram dirigir ao Presidente da 
República o memorial. 

Sr. Presidente, faço côro com esta 
reivindicação, que considero justa, 
atendendo assim a um apêlo dos mé
dicos do INPS, lotados não apenas no 
Estado do Rio, como também na Gua
nabara. 

Outro assunto, relativamente ao 
INPS, diz respeito à Capital do meu 
Estado, onde o Instituto mantém um 
edifício que abriga cêrca de 336 fa
mílias que estão passando por todo 
tipo de privações, desde a constante 
falta d'água à sujeira total no edifí
cio, com ameaça de epidemias de tifo 
e hepatite. t!:sse problema já foi ven
tilado pela Assembléia Legislativa do 
meu Estado e pela Câmara Municipal 
de Niterói. 

O Presidente do 'Instituto dos Ban
cários, Sr. Sílvio Lessa, afirmou achar 
estranho que o INPS recolha dos mo
radores cêrca de 25 cruzeiros men
sais a título de condomínio e entre
gue o serviço de conservação a uma 
firma particular. 

Outro fato estranho, segundo o 
Sr. Sílvio Lessa, é que o INPS até hoje 
não cuidou de formar um condomí
nio entre os próprios moradores, como 
seria justo e legal. 
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Segundo o Presidente do Instituto 
dos Bancários, dos 33e apartamentos, 
a autarquia só possui 5, estando os 
restantes vendido&. 

Denunciou que a firma encarregada 
de 21elar pelo edifício tem, por obri
gação contratual, de manter 24 ele
mentos para conservação, mas só ut~
liza 10, embora receba do INPS pelo 
total previsto no contrato. 

. i:rud.o isto, Sr. Presidente, vai ser 
levado ao conhecimento do Ministro 
do Trabalho, o honrado .Professor 
Júlio Barata, mas eu me antecipo ao 
ofício que será feito, já denunciando 
da Tribuna aquilo que está afligindo 
os ass•ociados do INPS no meu Estado. 

Então, Sr. Presidente, peço provi
dências a respeito e; daqui da Tribu
na, hipoteco a minha solidariedade, 
tanto aos médicos como ao Sindicato 
dos Bancários do meu Estado, para 
essas justas reivindicações que estão 
formulando, primeiro ao Sr. Presiden
te da República oe, segundo, ao Sr. Mi
nistro do Trabalho. · . . 

A propósito dêsses dois assuntos, 
transcrevo notícias veiculadas pela 
Imprensa, nestes têrmos: 

"MÉDICOS . DO . INPS DENUN~ 
CIAM ATRASO NOS VENCIMEN
TOS E VÃO PEDIR AUMENTO A 
MÉDICI 
Médicos do INPS vão preparar um 
memorial a ser encaminhado ao 
Presidente da República, denun
ciando o atraso de três meses no 
pagamento do salário-produtivi
dade a que têm direito, além de 
reivindicar uma melhoria nos 
vencimentos, atualmente de ..... 
Cr$ 750,00. 
O s·alário-produtividade foi uma 
fórmula encontrada pela díreção 
do Instituto. para melhorar os 
rendimentos dos médicos, que não 
acreditam nas boas intenções, 
"pois de nada adianta a medida 
se não pagam em dia". 

·Argumento 

Alegam os médicos que "no mo
mento em que se abre uma luta 
contra os hospitais e casas de saú
de que sugam os cofres do INPS, 
vivemos a mendigar o que é de 
dir·eito". No ano passado, expli-

cam, só receberam nove salários, 
além de não ganharem o período 
de férias, 

Desestimulados, porque os órgãos 
de classe não se interessaram pelo 
problema e a direção. do Institu
to não atendeu aos apelos, osmé
dicos vão ·recorrer ao Presidente 
Médici, só não o tendo feito ain-:
. da, por temerem represália da 
direção do INPs~ Agora resolve
ram agir." 

"SINDICATO LEVA AO 
MINISTRO SITUAÇÃO 
DO "SÃO SEBASTIÃO" 

O Presidente do Sindicato dos 
Bancários de Niterói, Sr. Silvio 
Lessa, enviará memorial ao Mi
nistro do Trabalho denunciando o 
abandono a que o ·Instituto Na
cional de Previdência Social re
legou o Edifício São Sebastião, 
dos Bancários, "onde 336 famílias 
passam por todo tipo de .privações 
que vão desde a constante falta 
d·e água à sujeira total. no prédio, 
com ameaça de epidemia de tifo 
e hepatite". 

O problema será ventilado na Câ
mara Municipal de Niterói, atra
vés do vereador emedebista Direi
lo Rocha que oficiará ao superin
tendente regional do INPS e às 
autoridades de saúde pública pe
dindo providências. Entende o ve
reador "que já está caracterizado 
o estado de calamidade pública 
no. prédio, sem que qualquer pro
vidência tenha sido tomada". 

Estranho 
O Sr. Sílvio Lessa afirinou achar 
estranho qúe o INPS recolha cêr
ca de Cr$ 25 mil mensais, a título 
de condomínio dos moradores, e 
entregue o serviço de conservação 
a uma firma particular. 

- Outro fato estranhável, reve
lou, é que o INPS não tenha até 
hoje cuidado de formar um con
domínio •entre os próprios mora
dores, como seria justo e legal. 
Ainda mais, asseverou que dos 
336 apartamentos a autarquia só 
possui cinco, estando os restan
tes vendidos. 
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Denunciou que a firma encarre
gada de zelar pelo Edifício tem, 
por obrigação contratual, dé man
ter 24 elementos· na conservação, 
mas só utiliza dez, emborà receba 
do INPS pelo total previsto no 
contrato. 
-Tudo isto, disse o Presidente 

do Sindicato dos Bancários, será 
levado ao conhecimento do Mi
nistro Júlio Brata, de q u em 
aguardamos sérias providências. 
A renovação do contrato do INPS 
com a firma conservadora tam
bém foi considerada ilegal pelo 
Sr. Sílvio Lessa. 
- Ano passado a Superintendên
cia da autarquia prometeu à di
reção do Sindicato que não reno
varia o contrato, mas não cumpriu 
a palavra e firmou nôvo compro
misso por mais um ano." 

É só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a Sessão, anunciando, antes, para a 
Sessão Ordinária de amanhã, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

I 

MATÉRIAS INCLUíDAS EM ORDEM 
DO DIA PARA QUE O PLENARIO 

DELIBERE SE DEVEM TER 
PROSSEGUIMENTO 

(§ 1.0 do art. 371 do Regimento 
Interno) 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. o 44, de 1962 

Isenta das prescrições da Lei 
n.o 4.090, de 13-7-62, as institui
ções de caráter beneficente, cul
tural e assistencial. 

(Autor: Padre Calazans) 

Andamento• 19-9-62 - Lido em 
Plenário ·e despachado às Comissões 
de Gonstituição e Justiça e de Legis
lação Social. Lidos os P a r e c e r e s 

n.os 33 e 34/63, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, favorável; . -
de Legislação Social, pela rejeição. 
29-3-63 - Plenário - Aprovado em 
1.0 turno; com Emenda Substitutiva. 
Volta às Comissões. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N.0 13, de 1967 

Altera o § 1.0 do art. 11 da Lei 
n.0 4.494, 'de 25-11-64, e acres:.: 
centa-lhe nôvo parágrafo (Lei 
do Inquilinato). 

(Autor: Vasconcelos Torres) 

Andamento: 19-4-67 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Gonstituição •e Justiça e de Legis
lação Social; 1-9-67 - Plenário - Li
dos Pareceres favoráveis das Comis
sões, sob números 562 e 563, de 1967; 
10-10-67 - Plenário- Aprovado em 
1.0 turno; 9-11-67 - Plenário -
Aprovado em 2.o turno; 9-11-67 - A 
Comissão de Redação. 

II 

MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO 
NORMAL 

3 

Vo.tação, em turno umco, do Re
quenmento n.O 8, d·e 1971, de autoria 
do Sr. Senador Cattete Pinheiro, so
licitando desarquivamento do Projeto 
de Resolução n.O 19/68, que "institui 
o prêmio "Isaac Brown" ao funcioná
rio público federal". 

4 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 9, de 1971, de autoria 
do Sr. S·enador Adalberto Sena, soli
citando desarquivamento do Projeto 
da Lei do Senado n.o 17/69, que "es
tabelece jornada de trabalho de mo
torista profissional, a serviço dos 
transp.ortes coletivos de passageiros e 
dá outras providências". 

5 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 10, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Adalberto Sena, solici
tando desarquivamento do Projeto de 
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Lei do Senado n.0 14/70, que "proíbe 
a referência à filiação ilegítima nos 
registres civis das pessoas naturais". 

6 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 12, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Adalberto Sena, solici
tando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 4, de 1&70, que 
"estabelece limite máximo para a co
brança dos direitos autorais e os cone
xos, relativos a obras litero-musicais 
divulgadas pelas permissionárias ou 
concessionárias dos serviços de radio
difusão e radiotelevisão legalmente 
instaladas no País, e dá outras provi
dências". 

7 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 13, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Adalberto Sena, solici
tando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 29, de 1970, que 
"estabelece normas para o pagamen
to de pensão prevista na Lei n.0 4.656, 
de 2-6-65, aos beneficiários dos em
pregados de sociedades de economia 
mista, demitidos em cons·eqüência dos 
Atos Institucionais editados a partir 
de 9 de abril de 1964, e dá outras pro
vidências". 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas 

e 50 minutos.) 
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9.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7 .a Legislatura, 
em 15 de abril de 1971 

PRESID:il:NCIA DOS SJR.S. PETRôNIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

Às· 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se
nadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lin
doso -José Esteves - Cattete Pi
nheiro - Alexandre Costa - Clo
domir Millet - Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Dinarte Ma
riz - Duarte Filho - Ruy Car
neiro- Paulo· Guerra- Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Leu
rival Baptista- Antônio Fernan
des- Heitor Dias- Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres -
Danton Jobim- Nelson Carneiro 
- Magalhães Pinto - Milton 
Campos - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Fernando 
Corrê a - Saldanha Derzi- Accio
ly Filho - Mattos Leão - Ney 
Braga- Antônio Carlos- Celso 
Ramos - Daniel Krieger- Guida 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de p11esença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, ofício que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

OFíCIO 
Brasília, 14 de abril de 1971. 

GP-0/180/71 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de c·omunicar a Vos

sa Excelência que o Senhor Deputado 
Dayl de Almeida solicitou a esta Pre
sidência nos têrmos do Regimento 
Comum, a realização de uma Sessão 
Solene do Congresso Nacional, no pró
ximo dia 22 do corrente, para come-

moração do "Dia da Comunidade Lu
so-Brasileira". 
· Esclareço que esta Presidência está 

de pleno acôrdo com o requerido. 
Caso Vossa Excelência esteja confor
me com a realização da referida 'Ses
são, indico desde logo para usar da 
palavra, representando a Câmara dos 
Deputados, o ilustre autor do reque
rimento, o Senhor Deputado Dayl de 
Almeida. 

Aproveito a oportunidade para apre. 
sentar a Vossa Excelência os protes
tos da minha alta estima e conside
ração. - Pereira LoJ?es, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Com referência ao ofício que 
acaba de ser lido, esta Presidência lhe 
dá sua aquiescência, convocando, 
desde já, Sessão Solene do Congresso 
Nacional, a realizar-se às 11 horas do 
dia 22 do corrente, destinada à co
memoração do "Dia da Comunidade 
Luso-Brasileira", designando . orador 
pelo Senado, na solenidade, o Sr. Se
nador Nelson Carneiro. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pela úrdem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por;. 
tella) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Vasconcelos Torres, pela ordem. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Pela ordem. Não foi revisto pelo ora
d()r.) Sr. Presidénte, V. Ex.a acaba 
de concordar com o requerimento da 
Sessã.o Extraordinária para comemo
ração do "Dia da Comunidade Luso
Brasileira". Estou com a palavra, pela 
ordem, para anunciar, dentro dos têr
mos regimentais, o· envio à Mesa de 
um requerimento no sentido de que o 
Senado se faça representar, median
te Comissão externa, quand\l da tras
ladação dos restos mortais da Prin
cesa Isabel e do Cond·e D'Eu para a 
cidade de Petrópolis, no meu Estado, 
nos dias doze e treze de maio. 
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Acho desnecessário encarecer a re
levância da proposição que V. Ex.a. irá 
receber e anunciar, face à circunstân
cia de que o Ex.mo Sr. Presidente da 
República já decretou honras de Che
fe de Estado para essas duas perso
nalidad·es, tão ligadas à vida brasi
leira, cujas biografias me dispenso, 
neste instante, de analisar, dada a al
titude em que êsses vultos se colocam 
na projeção histórica da nossa Pátria. 

Nos estritos têrmos do nôvo Regi
mento Interno - se não me engano, 
é o art. 71 - eu pediria que V. Ex.a. 
recebesse a comunicação que fiz ques
tão de anunciar do Plenário, para 
que o Presidente também se pr·evale
ca de um dispositivo regimental -
úm dos parágrafos do art. 71, quer-~e 
parecer - que declara: quando nao 
há tempo para votar, um Líder ou o 
próprio Presidente def·ere, de plano, a 
proposição, se realmente se trata '!e 
manifestação que envolve um senti
mento cívico, histórico, como o que 
ora anuncio. 

Vou encaminhar à Mesa o requ·eri
mento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A Presidência tomará na 
devida consideração o pedido do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, tendo em 
vista a importância do fato já enfati
zada por S. Ex.a 

Esclareço, de logo, que a designa
ção será feita tempestivamente, para 
que o Senado preste as homenagens 
devidas a vultos históricos de indis
cutível relêvo para o Brasil. 

O requerimento não chegou à Mesa. 
Entretanto, há ainda bastante tem
po. Asseguro a V. Ex.a. que o Senado 
não ficará omisso no tocante ao as
sunto. 

o tempo destinado aos oradores do 
Expediente, nos têrmos do Requeri
mento n.o 16/71, de autoria do Sr. Se
nador Augusto Franco, e de numero
sos outros Srs. Senadores, aprovado 
na Sessão de 13 do corrente, será de
dicado a reverenciar a memória do 
Sr. Senador Dylton Costa. 

Acha-se inscrito o Sr. Senador Au
gusto Franco, a quem concedo a pa
lavra. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - <Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por certo, quando de-

liberamos postular uma das cadeiras 
desta Câmara Alta e após merecer os 
sufrágios do povo do nosso Estado, 
que motiv·ou a nossa investidura nes
ta Excelsa Casa, era nosso desejo, no 
primeiro pronunciamento, fazer um 
exame inicial das ne.cessidades e pro
Nemas do Estado de Sergipe. Seria 
uma oração em que teríamos oportu
nidade de desdobrar a cada um dos 
vários temas que a realidade subj a
cente do nosso Estado impõe ao seu 
representante, como porta-voz de 
múltiplos interêsses. Problemas da 
agropecuária, do petróleo, do potássio, 
dos sais minerais, do sofrimento do 
pov.o, enfim, do conglomerado com
plexo ressaltante aos nossos olhos. 

Todavia, Sr. Presidente, quis o des
tino, com os seus caprichos, que a nos
sa primeira fala, nesta casa, fôsse pa
ra fazer o necrológio do meu since
ro ·e leal companheiro de lutas poli
ticas, já conhecido de todos nós pela 
sua tenacidade e que deixara aqui, no 
Senado da República, o marco da sua 
capacidade laborativa e amor à cou
sa pública. 

Refiro-me ao falecimento do Sena
dor Dylton Augusto Rodrigues da 
Costa que, no pleito de 15 de novem
bro transato, concorrera a disputar as 
preferências do nosso Estado, na qua
lidade de suplente do modesto orador 
que vos fala. 

Jovem, nos seus quarenta e três 
anos, passando neste cenáculo legis
lativo em substituicão ao S·enador Jú
lio Leite, de quem "era suplente eleito 
em 1962 pelo povo sergipano, teve 
oportunidade de demonstrar a von
tade de ac·ertar, de dar ao nosso País 
uma contribuição efetiva. Formado 
em Engenharia Civil, não quis ser um 
simples diplomado; pois tinha eleva• 
ção de espírito e ·de propósito, razão 
pela qual fêz o curso de especializa
ção em concreto armado, do Prof. 
Maurício Aguiar •e de Luminotécnica 
da Philips do Brasil. 

Os cabedais de que era possuidor 
motivaram nesta Casa a sua partici
pação ativa. como integrante das Co
missões Permanentes de Agricultura, 
Minas e Energia, Legislação Social e 
Redação. 

Sua passagem p·or esta Casa pode 
s·er fielmente retratada pelas constan
tes intervenções que constam de nos
sos Anais. A variedade dos assuntos 
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que parecem indicar um amplo inte
rêsse pel·os pr.oblemas nacionais não 
são mais do que fruto de sua própria 
formação. Entre os temas abordados 
pelo Senador Dylton Costa constam os 
da agroindústria açucareira, o da 
Previdência Social, as relações com 
Portugal e os temas do desenvolvi
mento econômico, para citar apenas 
os mais importantes. 

Alguns de seus trabalhos, Senhor 
Presidente, honram as tradições da 
Representação Federal Sergipana. 

Eleito sob a coligação PR-PSD, nos 
idos de 1962, com a extinção dos par
tidos passou a integrar as hostes da 
Aliança Renovadora Nacional, logo 
que esta foi fundada. 

Faleceu o Senador Dylton Costa, 
tendo ao seu lado a sua digna espôsa 
D. Myrtes Kruschevsky Rodrigues da 
Costa, quando, deixando §lergipe, s~a 
terra espiritual e de adoçao, onde fo
ra, como o fazia amiudad.amez;te, em 
busca de constante aprox1maçao com 
os homens e problemas da terra que 
lhe confiara uma delegação. Ia jus
tamente para a terra que fôra seu 
bêrço, a Bahia, a fim de mais fàcil
mente se deslocar para os c•entros de 
deliberação dos destinos do País e dar 
a sua valiosa contribuição de jovem e 
culto, sempre acreditando nos desti
nos do Brasil e da orientação que a 
coisa pública é dada pela filosofia po
lítica da Revolução de 1964. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.a já teve oportunidade 
de dizer que Dylton Costa era baiano, 
casado em importante família baiana, 
família Kruschevsky, a que também 
e&tou ligado por velhos laços de e~
tima. Dylton Costa desapareceu est~
pidamente, num desastre de autOIJ?-0-
vel, deixando na Bahia e em Sergrpe 
traços fortes da sua personalidade. 
Quero aproveitar esta oportunidade 
para me solidarizar, em nome da 
Bahia, com o elogio q:!le V. Ex. a faz 
de meu ilustre conterraneo e que, co
mo disse V. Ex. a adotou pelo coração 
o seu grande e maravilhoso Estado de 
Sergipe. 

O SR. AUGUSTO FRANCO- Agra
deço o aparte do nobre Senador Ruy 
Santos. 

Dylton Costa, baiano de nascimen
to, como dito em meu discurso e no 

aparte de V. Ex.a, foi um bom repre
sentante do Estado de Sergipe quando 
assumiu o cargo de Senador nesta 
Casa. 

Resta-nos, agora, cultuando a sua 
memória, extrair de sua atuação e do 
seu pensar, da sua atividade e quali
dades, somatórios elementos para que 
jamais deixe de estar presente em tô
das as nossas deliberações. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A Mesa associa-se às ho
menagens e reverências prestadas à 
memória do Senador Dylton Costa, 
roubado tão jovem a esta vida, e do 
qual o País esperava, ainda, os me
lhores serviços. O preito de nossa sau
dade e nessas homenagens. (Pausa.) 

Tem a palavra o Sr. Senador Catte
te Pinheiro, nos têrmos do art. 186, 
letra d, do Regimento Interno. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, integrar os serviços 
de saúde, estimulando programas es
pecíficos e implantando o Sistema 
Nacional de Assistência Médica, em 
vários Estados, é tarefa que o Govêr
no se propõe realizar êste ano. A no
tícia está contida na Mensagem que 
o Presidente Garrastazu Médici en
viou ao Congresso Nacional, por oca
sião do início da presente Sessão Le
gislativa. E, entre as Metas e Bases 
anunciadas pelo Govêrno, para 1971, 
destacam-se, ainda, o prosseguimento 
e a intensificação dos programas de 
abastecimento de água nas comuni
dades - situadas em áreas não de
senvolvidas e onde existirem doencas 
de transmissão hidrica -, bem coíno 
a execução de programa sanitário es
pecial, destinado a proteger a implan
tação de núcleos populacionais ao lon
go das Rodovias Transamazônica e 
Cuiabá-Santarém, o que ficará a .cargo 
de órgãos do Min1stério da Saúde, em 
contribuição ao Plano de Integração 
Naclonal do Govêrno. 

Evidentemente, a disposição gover
namental pertinente à solução de 
grandes e graves problemas sanitários 
terá grande repercussão no desenvol
vimento econômico e traz alento aos 
que preconizam a definição de uma 
política nacional de saúde, sob a co
ordenação e o contrôle da respectiva 
Pasta. Aliás, é bom salientar que se 
deve modificar a situação de inferia-
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ridade em que se encontra, no Orga
mento da União, o Ministério da Saú
de, onde técnicos de renome interna
cional, com relevantes servigos pres
tados ao Brasil e à Organização Mun
dial de Saúde, se vêem desestimula
dos, por falta de recursos essenciais. 

A disposição do Poder Executivo de 
proteger os núcleos populacionais, que 
surgem ao longo das rodovias cons
tantes do Plano de Integração Nacio
nal, demonstra o interêsse com que o 
Govêrno Federal procura encarar a 
questão da Amazônia, cujas endemias 
precisam mesmo ser enfrentadas. 
Nesse sentido, a região já é trabalha
da, há decênios, pelo Serviço Especial 
de Saúde Pública, hoje Fundação Ser
viço Especial de Saúde Pública. 

Na referida Mensagem, o Presiden
te Médici assegura que a obra de· en
grandecimento nacional constitui ta
refa comum, que reclama a conjuga
ção dos esforços de todos os brasilei
ros, especialmente daqueles que pos
suem responsabilidade política. É jus
tamente como político - sensível, 
portanto, à referência do Chefe do 
Govêrno - que me considero obriga
do a revelar que, durante as viagens 
empreendidas no ano passado, pelo 
interior do Pará, observei que a falta 
de verbas leva alguns órgãos de saú
de, mantidos pelo Govêrno, a reduzir 
suas atividades. Nesse rol, lamentà
velmente, está a Companhia de Erra
dicação da Malária- conseqüente de 
compromisso internacional há muitos 
anos assumido pelo Brasil e cuja exe
cução se caracteriza por alternativas 
chocantes. 

Verifiquei, também, que a população 
interiorana do meu Estado, por exem
plo - que durante décadas recebe a 
assistência continuada e eficiente da 
Fundação Serviço Especial de Saúde 
Pública -, sofre as restrições impos
tas pela redugão, em número e ritmo 
de produtividade, do atendimento 
dessa instituição. Ora, os jornais no
ticiam cogitar-se de edificar novas 
unidades hospitalares ao longo da 
Transamazônica, no Pará. Será, não 
há dúvida, providência da mais alta 
significação, onde as circunstâncias o 
exigirem. Mas, por outro lado, é pre
ciso considerar entidades já existen
tes, dando-lhes condições de funcio
namento regular, normalmente dis
pondo dos recursos de que precisam. 

O Sr. Jasé Esteves - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
grande prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Esteves- Senador Catte
te Pinheiro, quero congratular-me 
com V. Ex. a pelo oportuno pronuncia
mento que está fazendo e que traduz, 
na realidade, a verdadeira situação da 
saúde pública no interior de seu Es
tado, que é também a do meu, o Ama
zonas. Realmente, a Fundação Servi
ço Especial de Saúde Pública (FSESP) 
vem prestando à nossa região inesti
máveis serviços .. No entanto, por fal
ta de recursos, por falta de verbas, te
mos assistido inclusive ao fechamento 
de postos médicos. de unidades sani
tárias. Portanto, nobre Senador Catte
te Pinheiro, quero manifestar minha 
satisfação pelo oportuno pronuncia
mento de V. Ex.a 

O SR. CATTETE PIN:UEIRO -
Agradeço a colaboração preciosa que 
V. Ex.a, ilustre Senador José Esteves, 
traz a meu pronunciamento. 

(Retomando a leitura.) 

Para mim, que conheço a vida do 
interior, maior benefício adviria àque
la região e ao País, se a Fundação 
SESP, por exemplo, dispusesse de 
meios que lhe permitissem a expan
são. Pois essa entidade, com verbas 
reduzidas, realiza tão grande tarefa, 
que o próprio Presidente Médici infor
ma, na Mensag>em ao Congresso: 

"A Fundação Serviço Especial de 
Saúde Pública (FSESP) atuou in
tensamente em 1970. No campo 
epidemiológico instalou 1. 881 pos
tos d'e notificaçãp, sendo 1.690 no 
interior, e· colaborou na Campa
nha de Erradicacão da Febre 
Amarela, no Pará é no Maranhão. 
Pela Assistência Médico-Sanitá
ria Rural prestou serviç·os a cêrca 
de 7. soo. 000 habitantes, em 12 
Estados, por meio de 151 unidades 
sanitárias e setores externos de 
22 outras, mistas. Atendeu em re
gime de ambulatório, dando prio
ridade às gestantes e às crianças 
até 4 anos, a 1.260.815 consultas 
médicas e 386.488 de enfermagem. 
No contrôle de doenças transmis
síveis imunizou 682.210 pessoas e 
fêz 197.053 visitas domiciliares. 
No setor hospitalar (22 unidades 
mistas para internamento de ca-
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sos de clínica médica, cirurgia, 
pediatria e obstetrícia) com 610 
leitos, houve . 221. 567 leitos-dia e 
150.560 pacientes-dia. Altas em 
nú~ero de 28.014, o que corres
ponde a uma taxa de ocupação 
de 67,9% e à média de permanên
cia de 5,3 dias. 
No que diz respeito aos sistemas 
de abastecimento de água con
cluiu 80 obras, tem 116 em anda
mento e 27 projetas elaborados e 
12 em elaboração." 

E salienta, ainda, no capitulo "Saú
de", o texto presidencial: 
"Em relação ao planejamento ela
borado para desenvolvimento em 
1971, dentro dos Programas de 
Metas e Bases do Govêrno, podem 
ser destacados: 
•••• o •• o ...... o •• o ••••••• o •••••••• 

b) integração dos serviços públi
cos e de saúde, com a nova es
truturação dada às Delegacias Fe
derais de Saúde e à criação de 
unidades locais de saúde; estimu
lo ao Seguro-Saúde e implantação 
de um Sistema Nacional de Assis
tência Médica em unidade da Fe
deração; 

h) execução de programa sanitá
rio especial destinado a proteger 
a implantação de núcleos popula
donais ao longo das rodovias 
Transamazônica e Cuiabá-San
tarém, denominado "Operação Os
valdo Cruz", que ficará a cargo de 
vários órgãos do Ministério da 
Saúde, em contribuição ao Plano 
de Integração Nacional do Go
vêrno." 

Considero da maior importância a 
definição, na Mensagem, das preo
cupações do Executivo Federal com a 
integração dos serviços públicos e de 
saúde. E por entender integração co
mo fortalecimento, sempre, do órgão 
local já existente em cada comuni
dade, é que venho lembrar, no concer
nente à Amazônia e outras áreas-pro
blemas do Pais, os decênios de traba
lho, os benefícios e a experiência da 
Fundação SESP, tão expressivamente 
demonstrados, mais uma vez, nos re
sultados de 1970. 

No caso da Transamazônica e da 
Cuiabá-Santarém, para o povoamen
to objetivado da região, não poderá 

deixar de constituir preocupação fun
damental o fator saúde. Sejam quais 
forem as atividades médico-sanitárias 
a desenvolver na área- consideradas 
as zoonoses que oc·orrem na selva, 
muitas delas já estudadas e classifi
cadas pelo Instituto Evandro Chagas, 
destacado centro de pesquisa manti
do, em Belém, pela Fundação SESP 
- importa, essencialmente, o aprovei
tamento dos recursos que aquela or
ganização oferece, pelos serviços em 
condições de rápido desenvolvimento, 
das unidades médico-sanitárias que 
mantém nas cidades de Marabá, Al
tamira, Santarém e Monte-Alegre. A 
prestaçã·o dos serviços de saúde em 
caráter permanente, portanto, deverá 
procurar como sup·orte e base as uni
dades da Fundação SESP, assim co
mo no caso de Altamira, o Hospital 
Comunitário, construido e mantido 
pela Prelazia do Xingu, as quais dis
põem, inclusive, de 130 leitos para a 
necessária assistência médico-sanitá
ria à população local e aos trabalha
dores e famílias empenhados na cons
trução das rodovias do P. I. N. 

Revelando os recursos disponíveis 
para a finalidade assistencial em 
análise, desejo mostrar a urgente ne
cessidade da exata avaliação dos 
mesmos, a fim de que mais ràpida
mente se possam tomar os caminhos 
apontados pela sábia politica do Go
vêrno Emílio Médici, de integração 
d·os serviços públicos e de saúde. Para 
concretizá-la, basta p r o m o v e r a 
soma dos recursos do Ministério da 
Saúde e do Ministério do Trabalho, 
em convênios assinados entre a Fun
dação Serviço Especial de Saúde Pú
blica, o Instituto Nacional de Previ
dência Social e o Fundo de Assistên
cia ao Trabalhador Rural, para dar 
condições a um plano realista de as
sistência médico-sanitária. 

Isso permitirá~a açã·o imediata, com 
po;ssibilidade, ainda, de ser levada, 
progressivamente, assistência ao inte
rior dos Municípios, acrescendo, aos 
recursos apontad·os, aquêles das Pre
feituras, no percentual fixado pela 
Constituição. 

Estará, então, o Ministério da Saú
de desempenhando o "papel de extra
ordinário relêvo" que lhe está reser
vado "nesta hora de conquista e po
voamento nas terras altas da Amazô
nia", dando "aos participantes da 
epopéia da construção e colonização 
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da Transamazônica, todo um sistema 
de proteção da vida humana", de ne
cessidade apontada pelo Presidente 
Emílio Médici, ao levar à Amazônia, 
em sua visita de outubro de 1970, "a 
c·onfiança do Govêrno e a confiança 
do povo, em I.J.Ue a Transamazônica 
possa ser, afinal, o caminho para o 
encontro de sua verdadeira vocação 
econômica e para fazer-se mais pró
xima e mais aberta ao trabalho dos 
brasileir·os de tôdas as partes". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, há precisamente um ano ocupei 
esta tribuna para dirigir apêlo ao 
Sr. Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Álcool no sentido de assegurar ao 
Nordeste o direito de manter os limi
tes que lhe foram destinados nos têr
mos da Lei n.0 4.870, de 1.0 de dezem
bro de 1965, reguladora da produção 
nacional de açúcar. Como alguns Es
tados da Região não haviam atingido 
as cotas fixadas para 1970 pelo IAA, 
defendia eu que tais sobras, em vez 
de redistribuídas a Estados do Centro
Sul já contemplados com maiores co
tas -· que era o que então se plei
teava- fôssem alocadas aos Estados 
nordestinos em condições de produ
zir mais, de modo a que se mantives
se a mesma proporcionalidade de pro
ducão estabelecida para o Centro
Sul e o Nordeste, ou seja, 64,24% ·e 
35,76%, respectivamente. 

Os argumentos que, em nome de 
Alagoas, aqui então expendi sensibi
lizaram os dirigentes da política na
cional do açúcar, e Alagoas pôde êste 
ano superar a sua cota, em vez de, 
vítima de um limite de produção mui
to reduzido, fixado em conf.ormidade 
com a lei injusta, ser forçada a pa
ralizar suas usinas, como ocorreu em 
abril do ano passado, quando ainda 
havia nos campos, por moer, duzen
tas mil toneladas de cana-de-açúcar, 
com o que teríamos produzido mais 
trezentas mil sa.cas de açúcar. 

AGRADECIMENTO 
Neste ensejo, Senhores Senadores, 

cumpre-me exprimir, em nome de 
Ala.goas e do Nordeste de que meu 

Estado é parte, o nosso agradecimen
to ao Presidente do Instituto do Açú
car e Álcool, General Alvaro Tavares 
do Carmo, que, num trabalho silencio
so e eficiente, com honestidade sem li
nütes, corrigiu, através de uma série 
de resoluções, e sem protesto de nin
guém, mercê da sua autoridade moral, 
tôdas . as deformações de origem do 
Plano de Safra de 1970/71 lesivas 
aos interêsses da Região. Contra tais 
def.ormacões clamei eu desta tribuna 
e, ao fazê-lo, exprimi a nossa confian
ca no eminente Presidente do IAA, de 
quem poucos dias após recebi carta 
bem comprovadora do acêrto da sua 
convocação para dirigir setor de tão 
grande importância da economia na
cional. 

Se àquele tempo, pelo conhecimen
to que eu tinha dos méritos do ilus
tre General Tavares do Carmo, mani
f•estei-lhe a confiança dos alagoanos, 
hoje é com entusiasmo cívico e por 
dever de consciência que lhe reafirmo 
o nosso aprêço, ao lado do nosso re
conhecimento de alagoanos e brasi
leiros. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a per
mit~ um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - P.ois 
não, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a po
deria acrescentar a confiança de to
dos os produtores de açúcar do Nor
deste. 

TERRíVEL INJUSTIÇA 
O SR. ARNON DE MELLO - Muito 

obrigado a V. Ex.a 
(Retomando a leitu~a) 
Fomos, os alagoanos, em 1970, víti

mas realmente, de terrível injustiça 
- qual a de têrmos de deixar nos 
campos, sem moer, 200.000 toneladas 
de cana, com o que se eliminaram in
substituíveis oportunidades de traba
lho numa região de· desemprêgo e 
sub•emprêgo, e se impediu a produção 
de riqueza numa área tão despójada 
de tudo. Continuaria êste ano dita ini
qüidade - praticada sem mesmo a 
justificativa do argumento de defesa. 
do mercado contra a superprodução. 
p.orquo a produção autorizada .pelo 
IAA para aquêle ano não havia sido 
alcancada - continuaria êste ano di
ta iniqüidade, se não fôsse o Presiden
te do !AA, homem honrado e sério, 
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que contou sempre, aliás, para sua 
ação esclarecida, lastreada pelo pa
triotismo e espírito de justiça, com o 
apoio dos dignos membros do C-onse
lho Monetário Nacional. Verificando 
que · não se confirmavam dados em 
que se baseou o Plano de Safra, o Pre
sidente Tavares do Carmo, consciente 
de sua grave responsabilidade, não he
sitou em tomar as decisões indicadas 
pela realidade. Alagoas tinha, ·então, 
um limite oficial de 7.679.718 sacos, 
mas poderia produzir êste ano, não 
fôsse a sêca, até 12 milhões. 

A VERDADE 

Estávamos com a verdade, e por 
nós falaram os númer·os. O limite ofi
cial de produção para .o Norte-Nordes
te é de 35.264.033 de sacos, assim dis
tribuídos: 
Pernambuco ( 42 usinas) . . 18.022.916 
Alagoas (27 usinas) . . . . . . 7. 679.718 
Demais Estados (30 usinas) 8.561.499 

35.264.033 

No entanto, a produção da Região 
Norte-Sul, na safra de 1970/71, que 
já está quase no fim, deve atingir êste 
total: 
Pernambuco ........... . 
Alag.oas ................ . 
Outros Estados ........ . 

16.000.000 
9.800.000 
3.000.000 

28.800.000 

Alagoas produziu, assim, mais de 
2. 000.000 de sacos além do limite fi
xado de acôrdo com a Lei n.0 4. 870. 
Em ano de sêca como foi o passado, 
a quantas frentes de trabalho corres
pondeu êsse aumento de produçã-o? 
Ressalte-se que a calamidade atingiu 
o sertão e também a zona da mata, 
mas durante todo o ano ai encontra
ram trabalho os sertanejos, tanto C·O
mo os trabalhadores da Região. 

MUITO OBRIGADO 
É sempre sobremaneira agradável 

podermos dizer muito obrigado, e ain
da mais agradável quando dizemos 
muito obrigado em nome de uma co
letividade: dos trabalhadores alag.oa
nos que tiveram oportunidade de tra
balho em época de longa estiagem, e 
dos industriais alagoanos, que tive
ram ensejo de conduzir seus negócios 
em plena sêca dentro de um clima de 
normalidade. Muito obrigado ao Pre
sidente Tavares do Carmo. 

Vencida a crise imolícita que se 
continha no Plano de· Safra de 70/71, 
agora podemos, os nordestinos, pen
sar em perspectivas. 

PROJETO DO GOV:tlRNO 
Felizmente, Senhores Senadores, 

chegamos a 1971, ano fixado pelo art. 
70 da Lei n.0 4.870, para a revisão dos 
limites de produção do açúcar. E já 
ontem, em cumprimento dêsse dispo
sitivo, o Senhor Presidente da Repú
blica encaminhou Mensagem ao Con
gresso Nacional. 

Congratulo-me calarosamente com 
o Govêrno Revolucionário pelas medi
d~s que nos propõe. Ninguém mais do 
que eu com elas se rejubila, a tanto 
consagram proposições de Alag.oas que· 
por várias vêzes defendi desta tribu
na, defendendo interêsses nordestinos 
e nacionais. As cotas de produção não 
serão mais estaduais e sim regionais, 
não se reconhecendo a um Estado di
reito de pleitear o saldo da cota nã·o 
realizada de Estado integrante de con
tingente regional diverso, tal qual 
pleiteamos há um ano passado. Bem 
justifica a medida, em sua Exposição 
de Motivos, o Sr. Ministro da Indús
tria e do Comércio, economista que 
não se distancia do sentido humano e 
político das soluções, e cuja juventu
de amadureceu na aguda percepção 
dos problemas coletivos. 

APARTES 
O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 

V. Ex.a um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Pois 

não, nobre Senador Vasconcelos Tor
res. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quando 
no ano. passado V. Ex." abordou o 
problema da agroindústria do açúcar, 
com o brilhantismo que lhe é peculiar, 
tive oportunidade de interromper o 
seu discurso, como agora peço per
missão para novamente fazê-lo. Acho 
que a política açucareira nacional 
ainda precisa ser devidamente esque
matizada. O contingentamento da 
produção tem atendido aos interêsses 
dêste ou daquele Estado, mas tam
bém tem prejudicado, muito, êste ou 
aquêle Estado. Quando V. Ex.a fa
lava, havia uma situação, bem me re
cordo, anômala. Alagoas tinha condi· 
ções de produzir muito mais do que 
a cota pré-estabelecida, e muita ca
na iria ficar sem o devido aprovei-
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tamento. Foi o que levou V. Ex.a à 
tribuna, se eu não estou equivocado, 
não é isto mesmo? 

O SR. ARNON DE MELLO - É ver
dade. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
apelou ao Presidente do Instituto do 
Açúcar e do A.J.cool e, neste passo, 
faço questão de exaltar a sua Admi
nistração. Vou até citar um fato. 
Quando S. Ex.a foi convidado, não 
quis receber o encargo, alegando que, 
sendo militar, nunca tinha lidado 
c-om os problemas econômicos do açú
car e do álcool anídrido, e o Presiden
te da República contra-argumentou 
que também não queria ser Presiden
te da República e o era. Tudo isto 
representa um trabalho de estudos, de 
equipe, em que aquêle que dirige fica 
com o assessoramento devido e, des
de que tenha bom-senso, que é o tra
ço principal da administração, pode 
realizar boa política. Nobre Senador, 
não me quero alongar no aparte, 
principalmente agora que o Regimen
to é drástico, pois determina que o 
Senador não pode apartear por mais 
de dois minutos. Não acredito, aliás, 
que isto tenha êxito. Quem fêz o Re
gimento o fêz aleatoriamente; não co
nhece a realidade política do Parla
mento. Mas vou procurar cumpri-l-o, 
pois o tenho estudado, na medida de 
minhas possibilidades. Continuando, 
quero dizer que tudo isto representa 
arma de dois gumes, talvez para Ala
goas também. Para o meu Estado re
presenta e vai representar. Uma pro
dução de 11 milhões de sacas dificil
mente poderá ser atingida, pelos fa
tôres climáticos e, também, pelo de
sin terêsse da indústria açucareira. 
Não sei se V. Ex.a tem conhecimento 
de que um saco de farinha de man
dioca tem preço mais elevado do que 
um saco de açúcar; um saco de fei
jão é mais caro, um saco de arroz é 
mais caro. V. Ex.a, estudioso que 
é, sabe que a produção do açúcar é 
cíclica: durante seis meses se mói, 
durante seis meses se planta. Com a 
sinceridade que me cara.cteriza, direi 
que vou votar o projeto, como inte
grante da ARENA, de acôrdo com o 
Govêrno, que deve ter razões mais for
tes para remetê-lo à apreciação do 
Senado, mas tenho a impressão de 
que, no meu Estado, o sacrifício será 
grande, e haverá, na Região Sul, um 
grande beneficiário: o Estado de São 
Paulo -porque possui capacidade de 

infraestrutura industrial só seme
lhante à dos grandes países produ
tores de açúcar, como Java, Cuba etc. 
Os outros ainda estão numa fase de 
modernização do seu equipamento. 
Não quero ser cassandra, mas diria 
mesmo que o Estado de V. Ex.a ve
nha a enfrentar, talvez, difícil situa
ção quando as centrais pernambuca
nas, com maior capacidade de esma
gamento, absorverem êsse deficit de 
produção. É apenas um alerta, no ins
tante em que V. Ex.a focaliza êste 
assunto, com a proficiência que lhe 
é peculiar, com o cuidado, sempre 
presente no exame que faz. V. Ex.a, 
permita-me que eu diga, é um estu
dioso, incansável; não faz um dis
curso que não esteja baseado em le
vantamentos, em dados, e se preocupa 
em trazer ao Senado a sua contribui
ção vaUosa. Entretanto, gostaria de, 
justamente, dar êste alerta, para que, 
amanhã, sua exaltação não se ve
nha a transformar numa lamenta
ção. Entendo - e aqui apelo ao Gene
ral Tavares do Carmo e o jovem e 
talentoso Ministro Pratini de Moraes 
-que a problemáticaaçucareira deve 
se·r devidamente estudada, porque, no 
meu modo de ver, até agora não o foi 
e não o será desta vez. 

RIO DE JANEIRO 
O SR. ARNON DE MELLO - Muito 

obrigado, Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, por sua intervenção. 

Tenho tido a fortuna de, sempre 
que V. Ex.a me honra com apartes, 
logo verificar, pelo desdobramento do 
meu discurso, que estamos de acôrdo. 

Desejo apenas lembrar a V. Ex.a, 
que o seu Estado, o Estado do Rio de 
Janeiro, em conformidade com a fa
migerada Lei n.0 4.870 -que sacrifi
cou Alagoas - tem um limite de pro
dução de 9. 536 .198 sacos, que ainda 
não foi atingid-o. O limite de produção 
de Alago as, de 7. 679. 618 sacos, foi, 
êste ano, ultrapassado em 2.200.000 
sacos. Então, o Estado do Rio de Ja
neiro foi mais beneficiado do que o 
Estado de Alagoas, cujo crescimento a 
mesma lei impedia. 

O Sr. Vasconcelos Torres - É um 
problema de São Pedro, como V. Ex.n 
sabe: é um problema de água. 

O SR. ARNON DE MELLO - Tam· 
bém sofremos êste ano, e duramente, 
muito mais que o Estado do Rio os 
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efeitos da sêca, que para nós foi, em 
certas áreas, catastrofica, e, no en
tanto, superamos.em 2.200.000 sacas 
o nosso limite de produção. 

PERNAMBUCO 
O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a per

mite um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Pois 

não, Sr. Senador. 
O Sr. Paulo Guerra - Quero dizer 

a V. Ex.a que o nobre Senador Vas
concelos Torres laborou em um equí
voco: a presença de V. Ex. a na tri
buna, hoje, demonstra que Alagoas 
será o Estado mais beneficiado da 
Região Nordestina com a orientação 
adotada ontem pelo Govêrno Federal, 
através da reformulação das cotas, 
que se transformarão em regionais. 
Alagoas vem crescendo e tem sido 
privilegiada pela assistência do Ins
tituto do Acúcar e do .Ãlcool. Além 
disso,. deve-se levar em consideração 
que suas terras, mais apropriadas, são 
pràticamente virgens, em comparação 
com as de Pernambuco, onde os ca
naviais são cultivados há 400 anos. 
Estou . muito temeroso da finalidade 
das conclusões benéficas para meu 
Estado, das boas intenções da Men
sagem enviada a esta casa pelo Go
vêrno da República, no sentido da 
reformulação do contingenciamento 
regional. 

O SR. ARNON DE MELLO - Eu 
pediria a V. Ex.a que ouvisse até o 
fim o meu discurso, e concluirá que 
não procedem as suas dúvidas. O Go
vêrno Revolucionário, ao decidir re
formular a política açucareira no 
Brasil, teve em vista, sobretudo, a 
produtividade. Não quero antecipar o 
que direi mais adiante. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Então 
não estou equivocado, estou certo. 

PALAVRAS DO MINISTRO 
O SR. ARNON DE MELLO - Leio, 

Sr. Presidente, palavras do Ministro da 
Indústria e do Comércio, na sua Expo
sição de Motivos, que acompanha o 
Projeto e da qual ontem à noite to
mamos conhecimento no Congresso 
Nacional sôbre o problema dos limites 
de produção estaduais e regionais: 

"A sistemática prevista na legis
lação em vigor estabelece limites 
estaduais rígidos, resultando na 

impossibilidade de serem atribuí
das cotas superi-ores a outros Es
tados, cuja disponibilidade de 
matéria-prima permite maior pro
dução, a níveis compatíveis de efi
ciência. É indispensável a manu
tenção do limite global da pro

. dução, porém, o seu contingencia-
mento, que objetiva o equilíbrio 
do mercado, tendo em vista a de
manda interna, as possibilidades 
de exportação, e manutenção de 
estoques r-eguladores, não deve 
constituir óbice ao aproveitamen
to racional das potencialidades de 
produção." 

Nos limites de produção estabeleci
dos de acôrdo com a Lei n.0 4.870, o 
Amazonas, por exemplo, aparece com 
100 mil sacos, e o Pará com 54. 526 sa
cos, e até agora nenhuma usina se 
implantou naquela região. Pelo pro
jeto, o Govêrno vai fazer uma revisão 
das cotas, para alocá-las a quem 
possa produzir, seja no Norte, Nor
deste e no Centro-Sul mas dentro da 
proporcionalidade já fixada para as 
duas regiões: 35,76% e 64,24% respec
tivamente. 

OUTRAS CORREÇõES 
Corrige também o projeto governa

mental a. Lei n.O 4.870, na regidez do 
seu artig·o 70, que estabeleceu limites 
de produção para cinco anos, como se 
fôsse possível fazer previsões com tal 
antecedência, num pais em processo 
de desenvolvimento. Veja-se, por 
exemplo, o caso da Bahia - terra do 
meu nobre Líder Ruy Santos - que, 
em 1959/60, produziu 1. 223.014 sacos 
de açúcar e em 1968/69 não chegou a 
produzir 500. 000, senão 489.870, e em 
1969/70, 607.805 sacos. O projeto dá 
ainda ao Ministro da· Indústria e do 
Comércio o poder de aumentar, tendo 
em vista as necessidades do consumo 
interno e de exportação, o limite ofi
cial de produção do País, - que agora 
é fixado em cem milhões de sacos. 
O projeto elimina sobretudo o que eu 
chamaria de bloqueio do desenvolvi
mento da agricultura canavieira 
quando estabelece as revisões das co
tas por triênio. A êsse respeito, escla
rece o Ministro Pratini de Moraes: 

"Verifica-se, atualmente, que usi
nas situadas em várias Unidades 
da Federação ficam impedidas de 
moer canas disponíveis, enquanto 
outras localizadas em áreas dife~ 
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rentes mantêm suas produções em 
volumes inferiores à suas respec
tivas cotas oficiais, originando 
distorções que devem ser corrigi
das." 

NADA MAIS JUSTO 
Nada mais justo, Senhor Presidente. 

Não é possível manter estruturas cris
talizadas quando se quer estimular a 
produtividade. Há cotas concedidas e 
não realizadas até há quinze anos, ou 
realizadas em têrmos antieconômicos, 
enquanto usinas, que dispõem de ex
celentes condições de pr·odutividade, 
deixam canas nos campos por falta 
de cotas. O projeto torna o sistema 
mais flexível, objetivando o incentivo 
e o fortalecimento através da justa 
alocação das cotas, da modernização 
da agricultura e de indústria açuca
reira. 

Injusto será que sobrevivam reser
vas de direitos impeditivas da produ
tividade, quando se trata de desen
volvimento e se impõe a abertura de 
novas perspectivas para acelerar a 
transformação econômica. 

PRAZO DO PLANO DE SAFRA 
O projeto estende, também para 31 

de maio, o prazo de aprovação do 
Plano de Safra, que antes era a 30 
de abril; excelente êste prazo para o 
Centro-Sul, cuja moagem começa em 
junho, mas não para o Nordeste, que 
a inicia em setembro. Além de permi
tir melhor previsão da safra nordes
tina, a pr.ovidência elimina a dificul
dade de com cinco meses de antece
dência sustentar preços em época in
flacionária. 

Aliás, o ideal para o Nordeste seria 
que se estabelecessem os preços às 
vésperas do início da moagem para 
reduzir o período de tempo entre a fi
xação dêles e a fabricação do açúcar. 
Se cada ano a data fôsse estendendo
se de um mês, digamos até set•embro, 
quando se inicia a moagem no Nor
deste, teríamos, em cinco anos, regu
larizada a situação. 

DEBATE 
O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 

Ex.a um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Com 

prazer. 
O Sr. Paulo Guerra - Como Sena

dor da ARENA, irei aprovar aqui a 

propos1çao do Govêrno, embora não 
com êsse mesmo sentimento de eufo
ria e de esperança de V. Ex.a Só en
tenderia certa a orientação, se o Go
vêrno fizesse uma reformulação geral 
na política açucareira do País, em vez 
de enviar uma Mensagem tão-sõmen
te c·om sentido de reformulação de co
tas, tirando-as do setor estadual para 
o setor regional, beneficiando, por
tanto, aquêles Estados que estão mais 
privilegiados no momento, sem estu
dar o processo histórico, como é o caso 
de Pernambuco, que vem sofrendo· por 
questões sócio-econômicas que preci
sam ser resolvidas para que o povo 
possa participar dêsse desenvolvimen
to a que V. Ex.a se referiu, neste ins
tante. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
desejo antecipar as minhas conclu
sões, mas assinalo que o limite de 
produção de Pernambuco, estabeleci
do de acôrdo com a lei de 1965, é de 
18 milhões de sacos. Pernambuco pro
duziu em 1968/6912.693.518 sacos; em 
1969/70, 15.957. 553, e êste ano cêrca de 
16. 000. 000. Ainda não alcançou o li
mite fixado pelo Instituto, nos têrmos 
da Lei n.0 4.870. 

O Sr. Paulo Guerra - Pelos motivos 
que expus a V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Aí é que entra o teorismo do 
contingen tamento ... 

O SR. ARNON DE 1\IELLO - Vou 
discutir êste assunto mais adiante, e 
gostaria de ouvir V. Ex.a no momento 
em que se referisse ao contingencia
mento. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Falei 
contigentamento e está rigorosamente 
certo. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per
feito, está certo, agradeço a lição de 
V. Ex.a, que adota um ne·ologismo, 
ainda ausente dos dicionários. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Contin
gentamento. É linguagem burocrática 
usada no Instituto do Açúcar e do 
Alcool. Faço questão de dizer que a 
palavra é rigorosamente certa. Quan
do o eminente Senador Paulo Guerra 
aparteou V. Ex.a - e tenho a impres
são de que no final vamos estar de 
acôrdo - V. Ex.a pediu para S. Ex.n 
esperar. Agora aparteio o meu Colega 
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e amigo, - e não me canso de pro
clamar a admiração que lhe tenho, -
e V. Ex.a diz também que eu espere. 
Mas, se eu pudesse avançar, com a 
permissão de V. Ex.'\ diria que o Ins
tituto do Açúcar e do Álcool tem ca
racterísticas de um superministério. 
Não é um ministério, mas age como 
se o fôsse. É subordinado ao Titular 
da Indústria e do Comércio, mas tem 
tal autonomia que, mediante o seu 
órgão deliberativo, que é a Comissão 
Executiva, faz o Plano de Safra, ela
borado por economistas que me
recem sempre todo nosso respeito, 
com base em índices pluviométricos, 
implementações industriais etc. Gos
taria de adiantar que - e nesse de
bate V. Ex.a é campeoníssimo, estou 
falando para elogiar, -levantei uma 
tese de que o Instituto do Açúcar e 
do Álcool fôsse transformado em Ban
co do Açúcar, porque talvez assim não 
houvesse essa injustiça regional. Sabe 
V. Ex.a que existe uma queixa no Sul 
- não quer dizer que a endosse -
que é a seguinte: o custo de produção 
no Nordeste é muito caro, e o Sul tem 
que pagar taxas para atender às di
ferenças de custo do Nordeste. O as
sunto poderia ser resolvido mediante 
um banco regulador. Eu lancei esta 
idéia. O Estado do Rio, particularmen
te o Município de Campos, atravessou 
crises terríveis, porque os produtores 
de São Paulo vendiam açúcar dentro 
de Campos por preço abaixo da ta
bela. Veja V. Ex.a. como isso é exdrú
xulo, anômalo, inconseqüente, e não 
há razão para que o serviço que re
gula a politica açúcareira ainda não 
tenha um levantamento completo, e 
não tenha chegado a uma conclusão 
para que não se v-erifique o desajusta
mento que, neste momento, está tra
zendo V. Ex.a. à tribuna. Hoje, Sergipe 
é a capital do petróleo; o Estado do 
Rio tem implantação industrial muito 
boa; São Paulo é um país dentro de 
outro país. Se se pudesse dar ao Nor
deste uma compensação, mas sem sa
crifícios para as outras indústrias 
congêneres do Sul, haveria uma si
tuação de equilíbrio com uma política 
açucareira realista, executada através 
de um banco. que seria o Banco Na
cional do Açúcar. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a v. Ex.o. pelo seu aparte, que 
incorporo com alegria ao meu dis
curso. 

Só BENEFíCIOS 

Srs. Senadores, vemos que o pro
jeto integra medidas que só be
nefícios trarão à agroindústria açu
careira, extraordinária fonte de mão
de-obra para o nosso País, onde falta 
empregos, e também boa fonte de di
visas, pois o açúcar já alcança hoje 
o quarto lugar na. nossa pauta de ex
portação, se excluirm·os dela o café 
como hors concours. No projeto se 
conciliaram os interêsses da Nação .e 
os interêsses dos produtores, os pon
tos de · vista dos técnicos e as suges
tões de homens públicos ungidos do 
mandato popular, numa honesta co
laboração do Poder Legislativo, com o 
Executivo em favor do bem comum. 
Oportuno, nesta hora, é fixar tal as
pecto, prestigioso para a vida política 
brasileira, pois, tratando-se de assun
to que envolve tão grandes interêsses 
para a Nação e as classes econômicas, 
só do interêsse público se cuidou. Os 
argumentos e as teses que defende
mos, os números e dados que apresen
tamos, os fatos que indicamos nunca 
se distanciaram da verdade, antes 
sempre se basearam nela, e jamais se 
atritaram, mas, ao contrário, visaram 
especialmente ao bem-estar coletivo. 
Na prática de atos para os quais aco
lha, pleiteie ou conte com a colabo
ração parlamentar, o Govêrno presti
gia, por certo, o Parlamento, como 
prestigia o regime democrático, e 
prestigia sobretudo a si próprio, no 
seu empenho de manter-s.e integrado 
na comunidade, de onde emana, afi
nal, a fonte do Poder Público. Estimo 
relembrar a resposta do Presidente 
Abrahão Lincoln a um amigo que o 
aconselhara, durante a guerra civil 
americana, a não receber tanta gente·, 
quando tôdas as suas energias se con
sumiam na defesa da integridade na
cional e da ordem. "Empenho-me em 
receber quantos me procurem - disse 
Lincoln - porque, ao ouvi-los, como 
que tomo banhos de opinião pública." 

Somos, os Parlamentares, opinião 
pública, da qual recebemos OR sufrá
gios que nos elevaram até aqui. E, 
fiéis aos princípios que motivaram a 
Revolução de 1964, quando o Brasil 
fêz a opção do seu destino, timbramos 
em dar ao Govêrno a colaboração re
querida pelos supremos interêsses na
cionais. 
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NORDESTE 
Sr. Presidente, o projetC? OI}te~ el!

caminhado à nossa aprec1açao d1spoe 
sôbre a produção açúcareira, que re
gula mas todos sabemos que o Govêr
no éstuda no momento a reformula-' 
ção da politica dêsse import.ante se
tor da economia nacional, de modo a 
que êle que envolve tão profunda
mente ágricultura e indústria ao mes
mo tempo da região mais rica e da 
região mais pobre do Brasil, possa 
absorver os benefícios dos novos tem
pos e se integre num programa. ~e 
desenvolvimento, do qual a produtlvl
dade seja o objetivo fundamental. 

EM NOME DE ALAGOAS 
Representante de Alagoas, que tan

to me honro de haver governado há 
vinte anos, estou, hoje, aqui, falando de 
nôvo em nome da minha terra, mas 
acredito que falo também em nome 
dos demais Estados do Nordeste, pro
dutores de açúcar, e do própric;> povo 
nordestino, ao defender determmadas 
posicões relacionadas com o problema, 
as quais especialmente se inserem no 
contexto da unidade e da segurança 
nacional, vale dizer, exprimem os su
premos interêsses do Pais. 

DEPOIMENTO 
O Sr. Amaral Peixoto - Permite 

V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO -. Pois 
não, nobre Senador Amaral Pe1xot~. 

O Sr. Amaral Peixoto - Quando, ha 
vinte anos, por fôrça dos car~os que 
exercia fui obrigado a cogltar do 
problenÍa do açúcar, Pernambuco era 
o maior produtor. Seguia-se o meu 
Esta:do e o terceiro era o de V. Ex.a. 
São Paulo ocupava um _!Il09-esto qu~
to lugar. Hoje, a situaçao e ~ segul_n
te: São Paulo tem a produçao ma1<?r 
do que os nossos três Estados relll?l
dos. Meu receio é o de que essa !:lls
tância aumente ainda mais com es.!!e 
projeto. São Paulo, com mais cap17c1-
dade não só agrícola como industnal, 
e, sobretudo, com capacidade fin~n
ceira muito maior devido à sua rede 
bancária, poderá desenvolver ~nor
memente o seu centro de produçao de 
açúcar em detrimento dos nossos Es
tados. 'Além do mais, São Paulo ,tem 
o mercado na porta. Quando o açucar 
de Pernambuco e do Estado do Rio 
eram vendidos em São Paulo acres
cidos do frete ferroviário caríssimo e 

do frete marítimo, êste Estado ven
dia, junto às suas usinas, tôda a sua 
produção. Não encaro .com êsse oti
mismo o projeto. Acho que realmente 
o Govêrno precisa reformular a poli
tica de economia dirigida feita no 
Brasil. Isto é inegável. A indústria 
açucareira estava, quando foi criado 
o IAA, financeiramente comprometi
da. Os usineiros não tinham crédito; 
não pagavam aos seus fornecedores; 
não pagavam nem aos seus emprega
dos. Não temos elementos, apenas 
lendo a Exposição de ·Motivos e os ar
tigos que vão modificar dispositivos 
de leis anteriores, para tirar uma con
clusão definitiva. Desejava· olhar o 
assunto com a confiança com que 
V. Ex.a o faz, mas, como Representan
te do Estado do Rio, confesso a minha 
desconfiança, o meu receio de que 
Pernambuco, São Paulo e até mesmo 
Alagoas não venham a ser prejudi
cados no futuro. 

O SR. ARNON DE MELLO - Re
cebo, nobre Senador Amaral Peixoto, 
com muito aprêço, o aparte de V. Ex.a., 
que conheço há muitos anos e por 
quem tenho particular admiração e 
estima. Conto que, até o fim do me~ 
discurso, V. Ex.a. modificará o seu 
juízo sôbre o Projeto .. 

O Govêrno não tem interêsse de con
centrar a produção açucareira em São 
Paulo. Ao contrário, todos nós estamos 
convencidos de que, hoje, uma preo
cupação prioritária do Govêrno_ é o 
desenvolvimento do Nordeste. Nao se 
compreenderia, então, nos encami
nhasse êle um projeto para fortalecer 
o fabuloso Estado que, embora produza 
tanto açúcar, como V. Ex.a. bem acen
tuou, tem a agi'oindústria ca~avieira 
representada na sua econom1a com 
apenas cêrca de dois por cento, en
quanto no meu Estado ela representa 
sessenta por cento. 

COTAS REGIONAIS 
O Sr. Vasconcelos Torres - Per

mite o nobre orador um aparte? (As
sentimento do orador.) V. Ex.a. é o 
culpado de ser brilhante ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Gene
rosidade de V. Ex.a. 

O Sr. Vasconcelos Torres - ... e de 
tratar com seriedade um dos proble
mas econômicos mais graves do Pais. 
Mas se se vai estabelecer um critério 
regional de produção, eu dou de ba
rato ... 
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O SR. ARNON DE MELLO- l!:le já 
existe, nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres- ... Mas 
agora vai s·er regulado por lei. Existe 
atualmente por um critério da Comis
são Executiva do Instituto do Açúcar 
e do Alcool. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per,. 
doe-me V. Ex.8 , existe o critério regio
nal, ou seja, o Centro-Sul não poderá, 
de acôrdo com a Lei n.0 4.870, produ
zir mais de 64,24% da produção açuca
reira nacional.· 

o Sr. Vasconcelos Torres - É isso 
justam·ente que quero dizer, a cota não 
atingida, até então, era redistribuída 
no próprio Estado .. Agora, pela lei, 
segundo depreendo, será redistribuída 
por uma área regional. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nada 
mais justo. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Eu dou 
de barato que o Nordeste venha a ser 
bem contemplado, mas acontece que, 
na área chamada Centro-Sul, o que o 
Senador Amaral Peixoto acaba de di
zer e eu já havia dito antes, há uma 
expectativa crucial, porque a capaci
dade industrial do glorioso Estado de 
São Paulo é imensa, e existe um de;ses
tímulo muito grande para o canav1eiro 
fluminense, para o canavieiro de Mi
nas Gerais. Para São Paulo, não. Há 
rêde bancária a financiar tudo, há 
rêde de transportes para colocar o 
açúcar paulista. Peço perdão a V. Ex.a 
l!:ste debate não pode ser feito numa 
hora· do Expediente, mas, procurando 
me interessar por êsse assunto de 
açúcar, eu queria reportar-me ao fato 
de que houve um Presidente retirado 
do Sul do Brasil, o saudoso Dr. Leo
nardo Truda nomeado pelo Presiden
te Getúlio vàrgas, que, por não en~en
der de açúcar, realizou a politica 
açucareira mais perfeita de que se 
tem notícia no Brasil. E agora V. Ex.a. 
há de permitir .que eu manifeste a 
minha confiança no General Tavares 
do Carmo, que, lealmep.te, ao assumir 
o cargo, disse que nao entendia de 
aÇúcar e hoje já é um "expert" na 
matérià. Acho que êsse assunto deve
ria ser longamente debatido, mas con
fesso a V. Ex.a. que cumprirei a deter
minação do meu Partido; o assunto 
demanda um exame muito maior do 
que o projeto pretende atender. A 
politica açucareira do Brasil ainda 

está para ser definida, no meu modo 
de entender. 

ESPETACULO DEMOCRATICO 
O SR. ARNON DE MELLO - Esta

mos vivendo realmente, meu prezado 
amigo, Senador Vasconcelos Torres, 
um espetáculo democrático neste Pl~
nário, porque vejo V. Ex.a., um dos li
deres da ARENA, debatendo o assunto 
nos mesmos têrmos em que o debate o 
eminente Líder do MDB, Senador 
Aniaral Peixoto. 

O· Sr. Vasconcelos Torres - Somos 
Representantes do Estado do Rio. V. 
Ex.a. defende Alagoas; nós defende
mos o Estado do Rio ... 

PROBLEMAS CRUCIAIS 
O SR. ARNON DE MELLO - Per

feito. 
Senhor Presidente, 
Devo de antemão acentuar que so

mos os nordestinos, os brasileiros 
mais sofridos pelas necessidades, os 
nossos problemas econômicos e sociais 
matrizados num atraso inconcebível e 
eternizados no clamor da fome, da mi
séria, das doenças e do analfabetismo. 
Mas orgulha-nos, de outro lado, re
cordar que, no testemunho da Histó
ria ninguém nos superou nos servi
ços prestados à Pátria desde os pri
mórdios da descoberta, ao defender
mos do invasor europeu o nosso terri
tório e ao implantarmos, com a cana
de-açúcar, os alicerces econômicos da 
Nação nascente. Destaque-se que em 
1534 já se erguia em Olinda, Pernam
buco, o. primeiro engenho de açúcar, 
por iniciativa de Jerônimo de Albu
querque, que para aqui viera com o 
cunhado, o grande Duarte Coelho, a 
quem se deve a presença, no Nordeste, 
da cana-de-açúcar ·e do negro, que a 
trabalhou, estruturando-se, assim, o 
nosso desenvolvimento. E em 1550, 
nada menos de cinco engenhos já 
haviam sido instalados em Pernam
buco, o de Olinda, Igaraçu, Beberibe, 
casa Forte e Várzea. 

Herdeiros de tal passado e caldeados 
nas dôres dos problemas angustiantes 
de ontem e de hoje, não podemos, nes
ta hora em que o Brasil se transfor
ma para cumprir sua missão de Pais 
do futuro que afinal se aproxima, dei
xar de reivindicar uma participação 
efetiva nessa luta pelo desenvolvimen
to global. Se fomos a vanguarda da 
nossa construção econômica, honra-
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nos sobremaneira estar agora entre os 
pioneiros da mudança do Brasil. 

MUDANÇA E PROGRESSO 
Senhor Presidente, falar em mudan.., 

ça é falar em progresso, do qual evi
dent·emente depende a solução dos 
problemas coletivos. Falar em pro
gresso é dizer competição, combate in
flexível ao atraso, sobretudo quando 
se trata de paises como o nosso, que 
precisa queimar etapas para reduzir o 
gap que nos s·epara das grandes .Na
ções. E, dentro do nosso País, assina
le-se o Nordeste, com seus trinta mi
lhões de habitantes e renda per capita 
tão reduzida, cujas tensões sociais im
põem atenção ·especial de todos nós, 
brasileiros. 

A SUDENE deu-nos esperanças que 
outras providências do Govêrno Revo
lucionário, como o Programa de Inte
gração Nacional e o Programa de As
sistência ao Trabalhador Rural, nutr.i.
ram e multiplicaram. Mas se as no
vas indústrias, surgidas, mercê dos in
centivos fiscais, especialmente na Ba
hia e Pernambuco, elevaram o nível 
de desenvolvimento do Nordeste, não 
lhe asseguraram os empregos de que 
êle necessita, em número de 100. 000 
por ano, pois a SUDENE, em dez anos 
de atividade, criou apenas 70.000. 

OPORTUNIDADE DE TRABALHO 
É ainda na agroindústria do açúcar 

que os nordestinos encontram mais 
oportunidades de trabalho. Se no Ma
ranhão, Ceará, Rio Grande do Norte e 
Bahia, a produção não atende ao 
abastecimento interno, na Paraíba 
suas usinas satisfazem o consumo lo
cal; e em Sergipe oito usinas abaste
c·em o Estado e lhe permitem exportar 
açúcar. Diga-se que Sergipe em 1939 
tinha 89 usinas e hoje, por imperativo 
da produtividade, tem apenas oito, en
tre elas duas - as de São José do Pi
nheiro e Central Riaclluelo - com 
480.000 sacos, e duas outras com 30.000 
cada, numa produção global d·e cêrca 
de 900.000 sacos, e um limite oficial de 
3. 897. 742. A Ballia, com uma cota 
de 2.469.492, produziu êste ano cêrca de 
700.000 sacos, mas, em 1959/60, chegou 
a produzir 1. 223.014, em 1968/69 redu
ziu sua produção a 489.870 sacos e, em 
1969/70, a elevou a 607.805 sacos. 

PERNAMBUCO E ALAGOAS 
Mas Pernambuco e Alagoas têm au

mentado a sua produção, permane-

cendo como os maiores produtores de 
açúcar do Nordeste, e o segundo e ter
ceiro do Brasil, respectivamente, antes 
colocado apenas o Estado de S. Paulo. 
Com 53 usinas em 1959/60, hoje re
duzidas a 42, também por influência 
da produtividade, Pernambuco produ
ziu naquele ano 12.959.015 sacos, e 
agora deve atingir os 16. 000. 000, Ala
goas mantém, há muitos anos, o mes
mo número de usinas, 27, e produziu, 
em 1959/60, 4. 063.487 sacos e, em 
1970/71, 9. 800. 000. 

PaTa sua produção de açúcar, ·o Nor
deste utiliza 505.000 hectares, dos 
quais se tiram· cêrca de 17 milhões de 
toneladas de cana, e emprega direta
mente 450.000 pessoas que, somadas a 
seus dependentes, se elevam a mais 
de 2.000.000. Em Alagoas, é em média 
de 45.000 o número de pesosas que 
trabalham diretamente na agricultu
ra da cana, e mais 15. 0.00 nos trans
p-ortes e nas usinas, num total de 
60.000, que, com os seus dependentes, 
se elevam a 300.000. 

AÇúCAR É, SOBRETUDO, 
CANA-DE-AÇúCAR 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi
te V. Ex,a? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
nã·o. 

O Sr. Vasconcelos Tones- Não sei 
se na estatística que V. Ex.a tem em 
mã.os é levado em conta o custo de 
produção. Mas está aí o Senador 
Paulo Guerra para esclarecer. 

O SR. ARNON DE MELLO - Escla
recerei a V. Ex.a, mais adiante. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quanto 
a Pernambuco, estou vendo que usi
nas estã:o sendo fechadas. Ag-ora mes
mo uma usina foi fechada e entregue 
aos trabalhadores em sistema coope
rativo. Pa:rece-me que não houve gas
tos supérfluos. 

O SR. ARNON DE MELLO - V. Ex.a 
sabe por quê? Porque açúcar não é 
usina; açúcar é, sobertudo, cana. E 
se não se tem cana, não se pode fa
bricá-lo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Esta 
lição eu acato. Mas devolvo a V. 
Ex.a, dizendo que essa atividade se 
chama agroindustria do açúcar, por
que durante seis meses se planta cana 
para durante seis meses a cana ser 
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J:I!Oid~ nas usinas. O custo da produ
çao e um fator que, na consideração 
estatística que V. Ex.a está levantan
do, data venia, me paTe·ce que não es.,. 
tá sendo devidamente ponderada. o 
custo da produção é muito alto. 

O SR. ARNON DE MELLO - La
mento que V. Ex.a não aguarde o tér
mino do meu discurso, porque no de
correr dêle estão esclarecidas as dú
vidas que V. Ex.a expõe, honrando
me com os seus apartes. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Não sou 
aqui o Mágico de Oz, e não posso ad
vinhar o fim do discurso de V. Ex.a 
Mas se V. Ex.a chegrur, pela negativa, 
à afirmativa das minhas conclusões, 
peço perdão por interrompê-lo. Não 
:é minha a técnica. hitchkoqueana. 
Dá o suspense, aparentemente contra, 
e vai concluir a favor das teses dos 
Senadores Paulo Guerra, do Senador 
Amaral Peixoto e do modesto Senador 
que o aparteia. Aliás, isto é peculiar 
ao brilho e talento de V. Ex.a. Sei que 
V. Ex.a está fazendo uma análise ge
ral, e agora compreendo que V. Ex.a 
irá chegar às minhas conclusões, e, 
por isso, me perdoe tê-lo interrompi
do. Acho, porém, que V. Ex.a deveria 
ficar satisfeito com os nossos apar
tes. 

O SR. ARNON DE MELLO - Estou, 
pois não. Estou sobremodo honrado 
com os apartes com que me distin
guem V. Ex.as 

O Sr. Vasconcelos Torres -· O que 
de pior pode haver no Senado é o 
monólogo, e V. Ex.a está prendendo 
a atenção de todos. Veja que, re
presentando a zona do NO'rdeste, foi 
seguidamente aparteado pelos Repre
sentantes da z·ona Sul. O que quero é 
o aprimoramento do projeto, e lhe 
peço desculpas pelas minhas suces
sivas intervenções. 

LINHA DURA 
O SR. ARNON DE MELLO -V. Ex.a 

sabe, Senador Vasconcelos Torres, que 
não é de hoje a minha admiração e 
a minha amizade por V. Ex.a É com 
muita satisfação que recebo os seus 
apartes. Mas sucede que não dispo
mos de muito tempo para os nossos 
discursos, e desej aJria concluir êste 
antes do término da hora do Expe
diente. Vejo, a contragosto, êste limi
te do nosso Regimento Interno para 
com o orador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Essa 
"linha-dura" é que não compreendo, 
no Senado: extinguir-se 100% da hora 
do Expediente. 

O SR. ARNON DE MELLO - Con
tinuando, Sr. Presidente, representa, 
como já disse, a agroindústria açuca
reira 60% da economia alagoana, e 
cêrca de 40% da de Pernambuco, on
de dá trabalho aproximadamente a 
150.000 pess<las. Em São Paul-o,. com 
um limite de produção de 41.969.821 
sacos, a agroindústria açucareira par
ticipa, como sabemos, com cêrca de 
2% da sua poderosa economia. 

· INSTITUTO DO AÇúCAR 
Fundando, em 1.0 de dezembro de 

1931, a "Comissão de Defesa da Pro
duçãio de Açúcar", que em 4 de agôsto 
de 1932 se transf·ormou no atual Ins
tituto do Açúcar e do Alcool, o G<lvêr.:. 
no defrontou em 1945 o desejo de São 
Paulo de produzir açúcar, Atendido, 
São Paulo montou grandes usinas com 
apedeiçoado ·equipamento e, em suas 
terras roxas, implantou com tecnolo
gia moderna a agricultura da cana, 
que substituiu os cafeeiros seculares 
vencidos pelo tempo e pela crise da 
superpxodução. 

Com usinas tradicionais e avelhan
tados métodos agrícolas, o Nordeste 
não poc:Ie acompanhar os paulistas 
em têrmos de produtividade, os custos 
de sua produção sempre mais altos 
que os do Centro-Sul. Tal realidade 
levou o IAA, em 1963, a fixar nos Pla
nos de Safra preços mais elevados 
para o açúcar do Nordeste em relação 
ao açúcar produzido no Centro-Sul, o 
qual, por outr-o lado, só poderia ser 
vendido nos limites da região. Passou, 
assim, o saco de açúcar cristal stan
dard, c<Jm 60 quilos, a ser vendido no 
Nordeste a Cr$ 35,77 e no Centro-Sul 
a Cr$30,05. 

ASITUAÇAO DE HOJE 
É esta, Senhores Senadores, a si

tuação de hoje .• Evidentemente, foi 
necessário ajudar o Nordeste a re
equipar suas usinas tradicionais, que 
nã·o podiam competir com as usinas 
modernas de São Paulo. Mas, feliz
mente, já agora os industriais de açú
car do Nordeste produzem em têrmos 
competitivos com os do Centro-Sul. 

O Sr. Ruy Santos,- Permite V. Ex.a 
um aparte? 
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O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre líder Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Declarou 
V. Ex.a, há pouco, que a indústria 
açucareira é, principalmente, cana e 
lavoura. Espero que V. Ex.a, no seu 
brilhante discurso, nos informe da 
produtividade e teor de sacarose da 
cana de São Paulo, do Estado do Rio, 
da Bahia, de Alagoas e de Pernam
buco. 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. Mais adiante, V. Ex.a terá todos 
êsses elementos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Aviso ao nobre orador 
que a hora do Expediente está esgo
tada. No entanto, faço uma prorroga
ção até às 16 horas e 10 minutos, a 
fim de que V. Ex.a conclua o seu dis
curso. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, falei menos, com muita 
honra para mim; que meus ilustres 
aparteantes. Agradeço a gentileza de 
V. Ex.a, conced.endo-me uma pror
rogação de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Pediria aos Srs. Senado
res que limitassem os apartes, para 
que o nobre orador termine o seu dis
curso. 

SUBSíDIOS SOMENTE AO 
AGRICULTOR 

O SR. ARNON DE MELLO - O cha
mado subsídio ao acúcar nordestino 
que é a diferença pã.ra mais entre o 
seu preço no Norte-Nordeste e o preço 
no Centro-Sul - como já vimos 
Cr$ 35,77 por saco no primeiro e .... 
Cr$ 30,05 por saco no segundo - não 
beneficia ·os industriais alagoanos, 
mas unicamente os nossos agriculto
res, visto como, se melhoramos o pa
drão tecnológico das nossas usinas, 
que produzem econômicamente, em 
têrmos competitivos com as de São 
Paul·o, não moden1izamos ainda a 
nossa agricultura, como no Centro
Sul. 

Pelos quadros estatísticos, que aqui 
junto, vê-se que, enquanto, em ..... 
1967/68, o subsídio para o açúcar de
mer::vra nordestino, destinado ao mer
cado externo, era de Cr$ 3,29 por sa
co, em 1970/71 f·oi de Cr$ 7,43, isto 
porque o Govêrno de São Paulo isen
tou o ICM sôbre cana empregada na 

produção dêsse tipo de açúcar, o que 
não pôde ser feito no Nordeste. Tal 
medida baixou o preço real do açúcar 
paulista e criou situação desinteres
sante para a produção nordestina. 

Há a ressaltar também que parte 
dos subsídios concedidos à agricultura 
da cana se destina aos cofres· públicos, 
a título de impostos. Na última safra, 
de 1970/71, dos subsídios do açúcar 
cristal, na importância de Cr$ 5, 72 
por saco, Cr$.1,33 destinaram-se à re
ceita tributária dos Estados produt<l
res e Cr$ 4,39 ao sistema produtor. 
Dos subsídios . do demerara, no total 
de Cr$ 7,43, Cr$ 3,49 foram para im
postos. E é interessante fixar como se 
faz a distribuição dos subsídios entre 
os setores agrícola, industrial e públi
c·o, na base do rendimento industrial. 

CANA-DE-AÇúCAR 

Para a ·produção de açúcar cristal, 
o Nordeste consome 666,7 kg. de cana 
por saco, e o Centro-Sul, 638,3 kg·. Pa
ra a produção de açúcar demerara, o 
consumo do Nordeste por saco é de 
616,7 kg. de cana, e o do Centro-Sul, 
de 59o;okg. 

Vê-se que o Nordeste consome mais 
cana por saco de açúcar que o Centro
Sul. A cana do Nordeste. é menos rica 
de sacavose do que a do Centro-Sul, 
embora ambas sejam ·mestiças. Para 
oferecer maior resistência às longas 
estiag·ens e aos tratos agrícolas mais 
pobres, plantam-se na Região Nordes
tina variedades de cana mais robus.
tas, menos nobres. Dir-se-ia que a ca
na produzida no Nordeste requer mais 
limão e menos laranja-lima. 

Por isso mesmo, enquanto no Cen
tro-Sul uma tonelada de cana produz 
em média 94 quil:os, no 'Nordeste pro
duz 90 quilos, e custa mais caro. Mas 
isso não quer dizer que a produtivida
de industrial do Centro-Sul seja mais 
alta que a do Nordeste, cujas usinas, 
produzindo, em condições adversas, 90 
kg. por tonelada média de cana, na 
realidade apresentam maior produti
vidade que as do Centro-Sul, com 94 
kg., porque a matéria-prima de São 
Paulo é melhor que a nossa. 

Resumindo, do subsídio total con
cedido ao açúcar cristal em 1970/71, 
na importância de Cr$ 5,72, o setor 
agrícola teve Cr$ 4,12,2; o se to r públi
co, Cr$ 1,33,0 e o industrial, Cr$0,22,8. 
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E subsídio por saco de açúcar de
merara, na importância de Cr$ 7,43, 
o setor públic·o teve Cr$ 3,49,0, O· agrí,
cola, Cr$ Cr$ 3,85,0 e o industrial, 0,09.0. 
INDUSTRIAL NORDESTINO :MENOS 

SUBSIDIADO 
Na realidade, não existiria nem êste 

ínfimo subsídio para o setor indus
trial, se em vez de computar um saco 
de açucar, unidade de produto final, 
fôsse computada a tone·lada de cana, 
unidade de matéria-prima processada. 
Em tais têrmos, a indústria de açúcar 
do Nordeste trabalha a preços mais 
baixos que a do Centro-Sul. "Adotan
do esta referência, calculando as re
ceitas industriais por tonelada de ca
na moída, ·e dela deduZ'i.ndo os preços 
de tonelada de cana - como diz emi
nente economista - obteremos sub
sídios não concedidos· ao setor indus
trial do Nordeste, mas sim ao setor 
industrial do Centro-Sul, já que va
lôres negativos implicam em que os 
preços da industrialização de '~;!ma ~
nelada de cana do Nordeste sao maiS 
baixos do que os respectivos preços 
concedidos às· usinas do Centro-Sul." 

Assim, quanto ao açúcar cristal, na 
safra de 1970/71, o industrial nordes
tino ficou, em relação aos preços do 
Centro-Sul, com menos Cr$ 0,28,5 p·or 
tonelada de cana moída, e, no setor 
do demerara, com menos Cr$ 0,46,1. 

REFORMULAÇAO 
Senhor Presidente, sabemos - e o 

projeto ontem submetido à nossa con
sideraçã·o bem o comprova - que o 
Poder Executivo cuida agora de re
f·ormular a política nacional do açú:
car visando fundamentalmente a 
pr·o'dutividade. E o Nordeste, que é al
vo no momento do empenho do Go
vêrno Revolucionário para promover
lhe o desenvolvimento, há de defen
der posições em apoio de tal.orienta
ção, que coincide com a sua JUsta as
piração de bem-estar. Considerando a 
essencialidade da tecnologia moder
na como bãsica para o aumento da 
produção canavieira em têrmos eco
nômicos cogita o Govêrno de tomar 
várias ~edidas com êsse objetivo, en
tre as quais suprimir o subsídio, que 
vem como prêmio à improdutividade 
e rotina, inimigas do progresso. 

Em sã consciência não é possível 
defender a t:ternizaÇão do subsídio, 
que impede a circulação do açúcar do 

Centro-Sul no Nordeste, e impõe ao 
nosso povo comprar o açúcar que fa
bricamos mais caro do que o produ
zido em São Paulo. Não é possível que 
as boas frutas nordestinas sejam 
mandadas para o Centro-Sul, crista
lizadas ou transformadas em doces 
aqui, porque aqui o preço do açúcar 
é mais barato que lá, e daqui sigam 
de torna-viagem para serem lá con
sumidas. 

SUPRESSAO PAULATINA 
Mas, se concordamos com a supres

são do subsídio para eliminar tais dis
torções e absurdos, defendemos, por 
outro lado, que seja feita lentamente, 
numa de uma só vez, o que desorga
nizaria a nossa economia. O Nordeste 
acaba, ademais, de atravessar um ano 
de sêca, que chegou às raias da cala
midade, assolando não apenas o ser
tão, porque alcançou a própria zona 
da mata. 

Certo, somos os Nordestinos lutado
res habituados a enfrentar dificulda
des de tôda ordem, e não seria exa
tamente agora que iríamos esqui
var-nos ao desafio do desenvolvimento 
tecnológico, econômico e social, a que 
nos convoca o Govêrno Revolucioná
rio. Confiamos, no entanto, em que 
ao Govêrno não escaparão aquelas 
circunstâncias no decidir assunto de 
tamanha significação. Esperamos, as
sim, que a supres..o:;ão do subsídio se 
faça em praoo razoável, sem maiores 
abalos para o Nordeste, consideradas 
- além da longa estiagem que acaba 
de sofrer e que comprometeu a pró
pria produção da P'róxima safra -
as difíceis condições da nossa região. 

GRANDES E PEQUENAS 
PROPRIEDADS 

Dos 505.000 hectares utilizados no 
Nordeste pela agricultura da cana, 
menos de 50% são cultivados pelas 
usinas, cuja pr-odutividade média é 
um pouc.O mais alta que a dos forne
cedores. Em São Paulo, as usinas têm 
em média 60% ~de canas próprias. No 
Nordeste, há usinas que produzem até 
90% das suas canas e outras nem 
10%. Em Pernambuco, a Usina Ca
tende, PO'r exemplo, produz mais de 
40% das suas canas, ou sejam 250.000 
toneladas, num total de cêrca de .... 
600.000 toneladas, enquanto a Central 
Olh·o Dágua, no mesmo Estado de Per
nambuco, produz 20% das canas que 
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mói, e a Santa Tereza e a Petribu 
ainda menos. Em Alagoas, a Usina 
Leão produz mais de 60% e a Usina 
Capricho tem apenas 10% de cana 
própria, ou seja, 30.000 toneladas, 
num total de 300.000. Pràticamente, 
há usinas que nã;o têm cana própria, 
operam sem subsídios, vivem exclusi
vamente da receita industrial e pro
duzem em têrmos competitivos com 
Sã-o Paulo ou ainda em melhores con
dições de custo. A usina, aliás, em cer
tas áreas, não se intere·ssa em produ
zir cana, prefere comprá-la a pe
quenos e médios agricultores. Se a 
produzem, especialmente em áreas 
não mecanizáveis, é mais para se ga
rantirem do abastecimento de matéria
prima. Existem áreas mecanizáveis, 
que, observando tecnica mais mo
dema, atraem o industrial do açúcar 
com maiores recursos para utilizar 
tecnologia moderna e produzir mais. 
Em tais casos, o pequeno agricultor 
não pode competir, a menos que se
jam organizadas emprêsas de serviços 
que se encarreguem do trabalho, o 
que seria um nôvo setor de atividade 
a ser desenvolvido. Mas, de outro lado, 
nas áreas não adaptáveis à mecani
zação, os resultados agrícolas depen
dem muito da intensidade da super
visão, e nelas a pequena e média pro
priedades têm demons•trado ser mais 
econômicamente hábeis que a grande 
propriedade. 

o Govêmo Revolucionário estuda 
promover a fusão das usinas defici
tárias para reduzir os custos indus
triais e melhorar-lhes a produtivida
de. A medida é evidentemente acer
tada, mas, como vimos, não resolve o 
problema dos subsídios, que benefi
ciam somente o agricultor e o poder 
público. 

PRAZO MAIOR PARA PEQUENOS 
FORNECEDORES 

Não há, evidentemente, interêsse do 
Govêrno em facilitar a concentração 
de capital, sobretudo no Nordeste, 
área explosiva de fome, e na agri
cultura da cana, extensiva por exce
lência. E para evitar dlta concentra
ção, conveniente seria que, na elimi
nação dos subsídios, que esperamos 
seja paulatina ·e a longo prazo, razoá
vel se de.sse aos pequenos produtores 
de cana prazo maior que aos grandes. 

No Nordeste, cêrca de 1 têrço da 
cana total, representando talvez 90% 

dos agricultores, é produzido por for
necedores de menos de 5 mil tonela
das, e os restantes dois têrços, por 
fornecedores com produção · acima 
dêste nível e pelas próprias usinas. 
Se reduzirmos mais ràpidamente o 
subsídio aos dois têrços, e, mais len
tamente, o subsídio ao têrço restan
te, constituído de pequenos e médios 
agricultores, manteremos o custo to
tal do subsídio anual. Tendo como 
base, para a extinção dos subsídios, 
o prazo de sete anos,. podemos obter 
o mesmo custo anual, reduzindo para 
seis anos o prazo. concedido aos gran
des agricultores . e elevando para nove 
anos o prazo concedido aos pequenos 
agricultores. Isto feito, criar-se-ia a 
propensão à divisão da terra nas áreas 
não mecanizáveis e, em conseqüência, 
uma alta propensão à diversificação 
da agricultura. E ademais, se, por 
motivos futuros, se viesse· a manter 
uma agricultura subsidiada nessas 
áreas, o subsídio, dada a distribuição 
da renda então obtida, teria ao menos 
a virtude de criar e sustentar uma 
classe média rural, que por seu lado 
seria mercado de consumo de indús
trias locais e geradora de profissional~ 
de nível médio e superior para a cons
trução do nôvo Brasil de amanhã. 

SERGIPE 
O Sr. Augusto Franco - Permite V. 

Ex.a um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Pois 

não. 
O Sr. Augusto Franco - A nós de 

Sergipe, Estado produtor e exportador 
de açucar ao Estado de Pernam
buco, ao Estado da Bahia, a Campos, 
ao Estado do Rio, produtores tradicio
nais de açúcar no Brasil, parece que o 
projeto de lei precisa. ser melhorado, 
retocando-se alguns pontos referentes 
a determinadas regiões tradicionais. 
Ao contrário, São Paulo e Alagoas, que 
vêm, por motivos vários, aumentando 
grandemente ·a produção de açucar, 
certamente, em futuro próximo, absor
verão as cotas regionais, ficando, defi
nitivamente, apegados aos limites, em 
detrimento dos Estados em luta para 
melhorar sua produção. Muito grato 
a V. Ex.a 

O SR. ARNON DE MELLO- Muito 
grato, nobre Senador Augusto Franco. 
A respeito do aparte, com que me dis, 
tingue V. Ex.a, estimaria assinalar que 
o Estado de V. Ex.a tem, segundo me 
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informa o Instituto do Açúcar limite 
de produção de 3. 897.742 sacos ainda 
não atingido. Mesmo que o limite fôs
se de 2.334.000, ainda assim não ha
via sido realizado. Sergipe, portanto 
não pode s~r prejudicado pelo projetá 
que o Governo ontem enviou à nossa 
consideração. 

O Sr. Augusto Franco - Jamais 
Sergipe alcançou, mas espera alcan
çar - como Pernambuco e Campos 
esperam alcançar - esses limites não 
tão rápido como São Paulo e Alagoas 
evidentemente. ' 

V ARZEAS E TABULEIROS 
O SR. ARNON DE MELLO - Houve 

um fato nôvo na agroindústria açu
careira, ou melhor, na lavoura cana
vieira alagoana. Descobrimos que nos 
tabuleiros a cana se adapta melhor do 
que nas várzeas e nas encostas, e es
tamos levando os nossos canaviais 
para essas terras planas. Agora mes
mo tivemos uma experiência fabulosa 
em Alagoas: a cana plantada nos 
tabuleiros resiste melhor à sêca que 
a cana plantada nas várzeas e nas 
encostas, e, mesmo com a longa estia
gem, produziu, por tonelada, mais 
cinco quilos de açúcar que a das vár
zeas e encostas. 

O Sr. Augusto Franco - Perfeita
mente. Isto em . Alagoas, mas São 
Paulo continua produzindo cada vez 
mais, e não tem tabuleiros. 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas, 
eminente Senador Augusto Franco, a 
divisão regional da produção está fei
ta. Dentro da política do Govêrno, o 
Nordeste não será prejudicado nos 
seus limites de produção nem nas 
suas c o tas. Continuaremos com 
35,76% e o Centro-Sul com 64,24% da 
produção açucareira do Brasil. Não 
será êste o problema, nobre Senador. 

Ouço, com muita satisfação, o emi
nente Senador Leandro Maciel, ex
Presidente do Instituto do Açúcar e 
do Alcool, a quem muito deve o meu 
Estado. 

O Sr. Leandro Maciel - Desculpe 
V. Ex.a a interrupção que vou fazer 
ao seu oportuno e brilhante discurso. 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muita honra para mim, nobre Sena
dor. 

O Sr. Leandro Maciel- Ao referir
se ao meu Estado, o Estado de Sergipe, 

V. Ex.a declarou que a sua cota, 
de 2.334.000 sacos ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Ainda 
não havia sido atingida. 

O Sr. Leandro Maciel - . . . ainda 
não foi atingida. Parece ao Senado 
que o Estado não terá capacidade pa
ra atingir tal cota oficial. Lembro a 
V. Ex.a que o seu Estado, Alagoas, em 
1962 produzia 4 milhões de sacos de 
açúcar e atualmente está produzindo 
10 milhões. Como é possível Alagoas 
chegar a esta produção, e o meu Es
tado, seu vizinho, não ter também 
capacidade de aumentar a sua pro
dução? 

O Sr. Ru:y Santos - São as mesmas 
terras. 

O Sr. Leandro Maciel - Seguindo o 
exemplo de Alagoas, estamos traba
lhando para aumentar a nossa pro
dução. V. Ex.a, que conhece o proble
ma do açúcar, está sentindo a reação 
do meu Estado. Sergipe, que já produz 
cêrca de 1 milhão de sacos, bem po
derá amanhã atingir os 2.234 sacos. 

O SR. ARNON DE MELLO - Digo 
mais a V. Ex.a, meu querido amigo, 
nobre Senador Leandro Maciel: Ser
gipe tem melhores condições que Per
nambuco para desenvolver sua agri
cultura canavieira, porque possui mais 
tabuleiros. 

Hoje está comprovado que as vár
zeas e as encostas não são as terras 
mais adequadas à cana-de-açúcar. 
Evidentemente, é preciso que nossas 
usinas - e me refiro também às usi
nas alagoanas instaladas na várzeas -
é preciso que elas saiam dali, que se 
transfiram para os tabuleiros. 

PROTEÇAO DA NATUREZA 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
V. Ex.a um ligeiro aparte? (Assenti
mento do orador) No final do discurso 
de V. Ex.a, nobre Senador Arnon de 
M,ello, quase que chegamos a uma 
unidade de pontos de vista. Apenas 
discordo de v-. Ex.a num ponto: o 
progresso da agroindústria do açúcar 
de Alagoas não dependeu unicamente 
dos tabuleiros. 

O SR. ARNON DE MELLO - única 
e exclusivamente, nobre Senador Pau
lo Guerra. E poderia prová-lo com 
números e documentos. De um hecta
re de terra nas várzeas tiram-se de 
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40 a 50 toneladas de cana. Nos ta
buleiros, tiram-se 100 toneladas. É só 
isto. 

O Sr. Paulo Guerra - Não aceito a 
alegação de V. Ex.a, . . . · 

O SR. ARNON DE MELLO - É a 
nossa experiência. 

O Sr. Paulo Guerra - .. ~ pois, as
sim, êste debate iria ter outras impli
cações de sentido sociológico e his.;. 
tórico. Pernambuco teve que enfren
tar problemas que Alagoas não en
frentou. E não é oportuno discuti-los 
nesta hora. 

O SR. ARNON DE MELLO - No 
Norte de Pernambuco, onde há tabu
leiros, e onde está implantada a exce
lente Usina São José, há dinamismo 
e modernização na produção agrícola 
e industrial. 

O Sr. Paulo Guerra - Essa usina 
São José, por coincidência, é quase no 
meu Município. Sei quanto tempo ela 
se arrastou produzindo pouco. Depois 
que o Senhor José Ermírio de Morais, 
com o seu potencial financeiro, se j.o
gou naquela área, é que ela prosperou, 
e, assim, talv-ez tenha sido êste um dos 
motivos da prosperidade e do progres
so rápido da produção açucareira do 
seu Estado, meu nobre Senador. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per
dôe-me V. Ex.a, mas não se trata só 
de dinheiro. Quanto a Alagoas, apoi·o 
maior que Pernambuco só recebemos 
da Natureza, que nos concedeu cêrca 
de 200.000 hectares de tabuleiros. 
Quanto à l]sina São José; o que sei é 
que o ex-Senador José Ermírio de 
Morais promoveu ali a racionalização 
da agricultura e utilizou os tabulei
ros. Está aí o plano que apresentou ao 
GERAN ... 

O Sr. Paulo Guerra - Ésse plano 
·está aprovado, mas não foi executado 
ainda, meu nobre Senador. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
defendo o GER.AN, mas lembro a 
V. Ex.a que a Usina São José tem con
dições para produzir muito ·bem, eco
nômicamente, sobretudo porque dis
pões de tabuleiros. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
rlenberg) - Lembro ao nobre orador 
que o seu tempo está esgotado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Re
queiro, Sr. Presidente, que me consi
dere inscrito para concluir meu dis
curso depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg- Perfeitamente. V. Ex. a será 
atendido, ficando inscrito para após 
a Ordem do Dia. 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Guiomard - Milton Trin
dade - Renato Franco - José 
Sarney - Fausto Castello-Branco 
-Virgílio Távora- Wilson Gon
çalves - Jessé Freire - Domício 
Gondim- Milton Cabral- João 
Cleofas - Wilson Campos - Ar
non de Mello - Luiz Cavalcanti 
- Carvalho Pinto - Amaral Pei
xoto - Gustavo Capanema -
Franco Montoro - Emival Caia
do - Osires Teixeira - ·Filinto 
Müller - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg - Sôbre a mesa há requeri
mento, que será lido pelo Sr. 1.0 -Se
cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 24, de 1971 

Sr. Presidente: 
Na conformidade do que dispõem os 

arts. 68 e 76, § 1.0 , do nôvo Regimento 
Interno, requeiro que o Senado Fe
deral se faça representar por uma 
comissão de três Membros nas ceri
mônias cívicas da transladacão dos 
restos mortais da Princesa Isabel e do 
Conde D'Eu para Petrópolis, no Esta
do do Rio de Janeiro, nos próximos 
dias 12 e 13 de maio . 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg - De acôrdo com o art. 280, 
do Regimento Interno, êsse expedien
te será objeto de deliberação ao fim 
da Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, comunicação que se
rá lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇ.li.O 
Ex.mc Sr. Presidente do Senado Fe

deral: 
Os Senadores signatários, nos têr

mos regimentais, vêm comunicar a 
Vossa Excelência que, na qualidade 
de Membros da respectiva Comissãc
Organizadora, comparecerão ao IV 
Congresso Nacional do Café, a reali-
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zar-se em Vitória, Estado do Espírito 
Santo, no período de 21 a 24 do mês 
em curso. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 
1971. - 'Eurico Rezende - João Cal
mon - Carlos Lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A Mesa fica ciente. 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 25, de 1971 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal: 

Requeiro a Vossa Excelência, com 
apoio no Regimento Interno desta 
Casa, a designação de Comissão para, 
sem ônus, representar o Senado Fe
deral na Exposição Agropecuária que 
se realizará em Barretes, no período 
compreendido entre 3 e 10 de maio 
vindouro. 

Brasília, ·em 15 de abril de 1971. -
Paulo Guerra, Presidente da Comis
são de Agricultura. 

REQUERIMENTO 
N.0 26, de 1971 · 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal: 

Requeiro a Vossa Excelência, com 
apoio no Regimento Interno desta 
Casa, a designação de Comissão para, 
sem ônus, representar o Senado Fe
deral na Exposição Agropecuária que 
se ·realizará em Uberaba, no período 
compreendido entre 3 e 10 de maio 
vindouro. 

Brasília, em 15 de abril. de 1971. -
Paulo Guerra, Presidente da Comis
são de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acôrdo com o art. 280, 
letra b, do Regimento Interno, os re
querimentos lidos serão votados ao 
final da Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa, expediente que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 
Ofício CN- n.0 1/71 

Brasilia, 14 de abril de 1971 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, indico a Vos

sa Excelência o Deputado Walter Sil-

va para integrar a Comissão Mista in
cumbida do estudo ·e parecer sôbre o 
Projeto de Lei Complementar n.0 1, 
de 1971 (CN), que "Institui o Progra
ma de Assistência ao Trabalhador 
Rural, e dá outras providências", em 
substituição ao Deputado Laerte Vi
eira. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a 
Vossa .Excelência protestos do maior 
aprêço e consideração. - Pedroso 
Horta, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Será feita· a substituição 
solicitada. · 

' . 
Estâ finda a hora do Expediente. 

Vai-se passar à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 44 de 1962 

Isenta das prescrições da Lei 
n.0 4.090, de 13-7-62, as institui
ções de caráter beneficente, cul
tural e assistencial. 

(Autor: Padre. Calazans) 
Andamento: 19-9-62- Lido em 

Plenário e despachado às Comis
sões de Constituição e Justiça e de 
Legislação Social. -. Lidos os Pa
receres n.0 s 33 e 34/63, das Comis
sões: -de Constituição e Justiça, 
favorável: -de Legislação Social, 
pela rejeição. 29-3-63 - Plenário 
-· Aprovado em 1.0 turno, com 
·emenda substitutiva. Volta à~ 
Comissões. 

Em votação. 

O SR. RUY SANTOS -. Peço a pa
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos, Líder da Maio
ria. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação.) Sr. Presidente, 
êste projeto, como V. Ex.a. anunciou, 
é de 1962 e ao que êle visa já está 
atendido na l!egislação. Por isto, o voto 
da Liderança da ARENA é contra a 
tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
dcnberg) - Em votação. Os Srs. Se-
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nadares que aprovam o prossegui
mento da tramitação da matéria quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. A votação do Plenário foi 
contrária ao prosseguimento da tra
mitação da matéria. O projeto vai ao 
Arquivo. 

. Item 2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 13, de 1967 

Altera o § 1. 0 do Art. 11 da Lei 
n.0 4.494, de 25-11-64, e acrescen
ta nôvo parágrafo (Lei do inqui
nato). 

(Autor: Vasconcelos Torres) 
Andamento: 19-4-67 - Lido em 

Plenário e despachado às Comis
sões de Constituição e .rustiça e 
de Legislação Social. l.D-9-67 -
Plenário - Lidos pareceres favo
ráveis das Comissões, sob n.os 562 
·e 563, de 1967. 10-10-67 - Plená
rio - Aprovado em 1.o turno. 
9-11-67 - Plenário - Aprovado 
em 2.0 turno 9-11-67 - A Comis
são de Redação. 

Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi

dente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos, Líder da Maio
ria. 

O SR. RUY SANTOS - (Para enca
minhar a votação.) Sr. Presidente, 
êste proj.e~. como o anterior, já está 
com a sua finalidade atingida. Assim 
sendo, o voto da Liderença da ARENA 
é pela não continuação da tramita
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os Srs. Senadores que 
aprovam o prosseguimento da trami
tação da matéria queiram permane
cer sentados. (Pausa.) 

A decisão do Plenário foi contrária 
ao pross·eguimento da tramitação da 
matéria. 

O projeto vai ao arquivo. 
Item 3 

REQUERIMENTO 
N.0 8, de 1971 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 8, de 1971, de 

autoria do Sr. Senador Cattete 
Pinheiro, solicitando desarquiva
mento do Projeto de Resolução 
n.0 19/68, que "institui o Prêmio 
"Isaac Brown" ao funcionário. pú
blico federal. 

Em votação . 
Os Srs. S·enadores que aprovam o 

requerimento que i r a m permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Foi aprovado. 
Será desarquivado o projeto. 

Item 4 

REQUERIMENTO 
N.0 9, de 1971 

Votação, em turno único do Re
querimento n.0 9, de 1971' de au-

. toria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, solicitando desarquivamen
to do Projeto de Lei do Senado 
n.0 17/69, que "estabelece jornada 
de trabalho de motorista profis
sional, a serviço dos transportes 
coletivos de passageiros e dá ou-
tras providências". ' 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o re

querimento queiram permanecer sen
tados (Pausa.) 

Aprovado. 

Item 5 

REQUERIMENTO 
N.0 10, de 1971 

Votação, em turno único do Re
querimento n.0 10, de 1971' de au
toria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, solicitando ·desarquivamen
to do Projeto de Lei do Senado 
n.0 14/70, que "proibe a referen
cia à filiação ilegítima nos regis
tras civis das pessoas naturais". 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O pro}eto será desarquivado. 

Item 6 

REQUERIMENTO 
N.0 12, de 1971. 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 12, de 1971, de au-
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toria do Sr. Senador Adalberto 
Sena. solicitando o desarquiva
mento do Projeto de Lei do Sena
do n.0 4, de 1970, que "estabelece 
limite máximo para a cobrança 
dos direitos autorais e os conexos, 
relativos a obras lítero-musicais 
divulgadas pelas permissionárias 
ou concessionárias dos serviços de 
radiodifusão e radiotelevisão le
galmente instaladas no País e dá 
outras providências". 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será desarquivado o projeto. 

Item 7 

REQUERIMENTO 
N.0 13, de 1971 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 13, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, solicitando o desarquiva
mento do Projeto de Lei do Sena
do n.0 29, de 1970, que "estabelece 
normas para o pagamento de 
pensão prevista na Lei n.o 4.656, 
de 2-6-65, aos beneficiários dos 
empregados de sociedades de eco
nomia mista, demitidos em conse
qüência dos Ates Institucionais 
editados a partir de 9 de abril de 
1964, e dá outras providências". 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o requerimento queiram perma
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O proj•eto será desarquivado. 
Esgotada a matéria da Ordem do 

Dia, deveremos apreciar os requeri
mentos lidos na hora do Expediente, 

Em votação o Requerimento n.0 

24/71 de autoria do Senador Vascon
celos Torres. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento núme

ro 25/71, de autoria do Senador Paulo 
Guerra. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Em voltação o Requerimento núme

ro 26/71, de autoria do Senador Paulo 
Guerra. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Continua com a palavra 
o nobre Senador Arnon de Mello, para 
concluir o discurso iniciado na hora 
do Expediente. 

O ·sR. ARNON D·E MELLO - Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pela opor
tunidade que me dá de continuar na 
tribuna, ond·e me encontro dominado 
pelo sentimento de missã.o, pelo espí
rito público e pelo patriotismo. 

Como ia dizendo, Senhores Senado
res, quando findou a hora do Expe
diente e me afastei da tribuna, a di
visão das propriedades na zona c•ana
vi-eira, além de fomentar pequenos 
negócios, estimularia a democratiza
ção da atual agricultura latifundiária, 
em subsídios àquêles industriais de 
açucar que possuem cana própria, 
mais pa;ra garantir o abastecimento 
de matéria-prima do que como ativi
dade lucrativa, tratariam de vender 
pequenas glebas aos pequenos e mé
dios agricultores subsidi·ados, que se 
to·rnariam seus fornecedores. Mas, ês
tes fomecedo•res não poderiam au
mentar a produtividade sem que as 
grandes emprêsas os ajudassem a 
aperfeiçoar suas lavouras. E as usi
nas, perdendo o poder de auto-abas
tecer-se e ameaçadas de falta de ma
téria-prima, naturalmente tenderiam 
a fornecer-lhes o apoio de que irão 
necessitar. Oriar-se-iam, assim, uni
dades produtoras·de cana de cinco mil 
ou menos toneladas, com melhor pro
dutividade do que hoje em dia. As 
relações entre indústria e agricultu
ra se tornariam mais democráticas, 
na base do parcelamento das grandes 
propried·ades e do aperfeiçoamento 
tecnológico. 

Se, no entanto, não tivessem ajuda, 
os pequenos e médios agriculto·res, 
imposibilitados de produzirem cana 
mais econômicamente, optariam por 
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outras culturas, diversificando, assim, 
a produção do Estado. 
~sses instrumentos de pressão ace

lerariam a t11ansformação, que, do 
contrário, se faria extremamente 
lenta. 

AJUDA AO PEQUENO AGRICULTOR 
No caso de um pequeno' agricultor 

não poder sustentar seu nível de pro
dução ao preço se-m subsídio, certa
mente se fará sentir pressão eficaz 
no sentido do aperfeiçoamento tecno
lógico nas unidades industriais. As 
que forem bem sucedid·as poderão 
obter uma receita marginal prove
niente da mais alta produtividade in
dustrial que lhes permita pagar a 
sua cana a um preço superior ao pre
ço oficial previsto. 

Aperfeiçoando-se tecnologicamente, 
para produzir, em vez de 90 quilos, 
100 quilos de açúcar por tonelada de 
cana, uma usina de 400 mil tonela
das fará 68.000 sacos a mais, os quais, 
a Cr$ 25,00, por exemplo, lhe darão 
uma receita adicional de Cr$ ...... . 
1.700.000,00. Pagando a usina mais 
dois cruzeirDs pela tonelada de cana, 
despenderá ·Cr$ 800.000,00 e ainda fi
cará com Cr$ 900.000,00, que cobrirão 
perfeitamente o aumento de despesas 
d'ec·orrentes da maLar pr.odutividad'e, 
isto é, da permanente renovação dos 
equipamentos para que se mantenha 
na frente da tecnologia, com técnicos 
e pessoal de boa qualidade. Aí está 
uma saída para a pior eventualidade. 
Assim, somente perecerão aquelas 
unidades industriais de baixa produ
tividade, localizadas em á•reas inade
quadas à produção de cana. 

REFORMA AGRARIA 
Promove-se, nestas condições, · sem 

maiores dificuldades, o desapareci
mento do latifúndio e da monocultu
ra, com o parcelamento das grandes 
propriedades e a diversificação da 
produção pela liqüidação da agricul
tura. da cana nas áreas inadequadas, 
que o interêsse da produtividade re
nega, para concentrar o cultivo em 
áreas mecanizáveis e acessíveis à tec
nologia moderna. 

Garantir-se-ia, assim, apreciável 
contribuição à reforma agrária, tão 
necessária e sempre tão adiada, e, en
fim, à transformação social, que na
turalmente só se faria ante pressões 

que tais. As encostas pesadas e vár
zeas úmidas, pouco competitivas, se 
empregadas na lavoura canavieira, 
dela seriam afastadas para destinar
se a outras agriculturas e à agricultu
ra de subsistência, o que só se torna
rá possível se o agricultor não fôr o 
dono da usina. Dar-se-ia um basta na 
exploração antiec·onômi:ca das terras 
numa região em que o homem convi
ve com a morte mais do que com a 
vida, no enfrentar os problemas cru
ciais da fome, da miséria e das doen
ças. 

MAO-DE-OBRA E CAPITAL 
Corrigir-se-ia, ademais, a distorção 

implantada no Nordeste com o entu
siasmo industrializante pouco gerador 
de empregos, sem a indispensável con
trapartida da reestruturação agrária, 
fonte de ocupação para fertilidade da 
mão-de-obra nordestina, tanto mais 
quanto na região é o equilíbrio entre 
mão-de-obra e capital que se impõe, 
e nunca a preponderância dêste. O 
imperativo será, na verdade, promover 
o progresso econômico com vista ao 
bem-estar do homem, assegurando-lhe 
nível de vida compatível com a digni
dad·e humana. 

Os produtores de açucar teriam, 
conseqüêntemente, dentro de um· am
biente de paz social inacessível às agi
tações, garantia de sobrevivência, des
de que não elevassem imoderadamen
te a taxa de investimentos, para a ca
da ano crescer mais, sem cuidar das 
condiçõoes de economicidade e de mer
cado. 

Não se diga que o prazo maio·r que 
sé daria ao peqweno agricultor, no em
penho de propicia·r o p:rurcelamento da 
propriedade e a diversificação da pro
dução, permitiria que as grandes pro
priedades viessem a ser subdivididas 
entre parentes dos proprietários de 
hoje. Não importa que o fôssem, pois 
parente não está impedido de adqt:l
rir propriedade de parente. O que nao 
se deveria permitir. era que acionistas 
ou filhos ou dependentes de acionis
tas as adquirissem, já que seus inte
rêsses de industriais amorteceriam 
qualquer propensão à diversificação 
da produção agrícola. 

:MEDIDAS COMPLEMENTARES 
Evidentemente, outras medidas 

complementares se fariam nec•essárias 
p~ra o pleno êxito de tal programa. 
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Dentro da nova política de apolo 
aos pequenos e médios produtores, que 
se implantaria, cumpriria, por exem
plo, evitar a elevação do pl'eço das 
máquinas agrícolas, a fim de que êles 
pudessem· absorver a tecnologia mo
derna. 

Indispensável seria também que fôs
s-em os limites de produção do Norte
Nordeste e do Centro-Sul, guardando 
a autorização anual de produção a 
proporcionalidade, conforme êsses li
mites. 

Antes de findo o prazo do subsídio, 
seria preciso ter concluído o Terminal 
Açucareiro de Alagoas, obra tão im
portante e necessária à nossa com
petição no mercado mundial quanto à 
própria redução de custos que se po.s
s•a fazer na produção. Pronta dita 
obra, o açucar nordestino, pôsto navio, 
ficará positivamente mais barato que 
o do Centro-Sul. E dentro desta pers
pectiva se afirma como justa nossa 
reivindicacão no sentido de que tôda 
a exportaÇão de açúcar seja priorità
riamente nordestina, dela participan
do o Centro-Sul em têrmos estrita
mente de complementação. 

NENHUM RISCO DE 
SUPERPRODUÇÃO 

Os subsídios só seriam evidente
ment•e concedidos no limite do volume 
da produção da safra 1970/71. Se na 
próxima safra houvesse aumento de 
produção, êste não seria subsidiado, 
vale dizer que a produtividade ~eria 
de aumentar para substituí-lo. Mas os 
excedentes de cana, eventualmente 
ocorrentes, contariam com a garantia 
de moagem, o que seria grande esti
mulo ao desenvolvimento da fração 
da lavoura em têrmos competitivos. 

E não haveria perigo de superpro
dução, pois a redução paulatina do 
subsídio, que tenderia a emigrar 
iria fixar-se em terras adequadas. O 
ICM não não seria pago sôbre a fra
ção do aumento da lavoura, tal como 
ocorre em São Paulo, mas o Estado 
teria outras compensações. 

Se ass-im se proc•edesse, êste açúcar 
de produção marginal, repita-se, 
custaria menos, pôsto navio, do que 
o açúcar de São Paulo. E seria justo 
que o Govêrno o adquirisse com prio
ridade. 

FATOS NÃO CONFIRMAM 

A SUDENE em seu "documento bá
sico sôbre a agroindústria açucareira 
do Nordeste", de 196'5, atribui o nos
so atraso em relação do Centro-Sul 
à "gradativa incapacidade do Nordes
te de competir nos mercados sulino 
e internacional em virtude de custos 
de produção e transporte comparati
vamente mais altos." 

Mas já hoj•e os fatos invalidam tais 
afirmações. As nossas usinas não re
cebem subsídios, a nossa produtivida
de industrial é a mesma do Centro
Sul. Quanto à agricultura, sua pro
dutividade depende dos tratos. Te
mos terras no Nordeste acessíveis à 
mecanização e à moderna tecnologia 
que nos asseguram produzir em têr
mos competitivos 'no mercado inLer
no. Quanto à exportação, temos con
dições de competir com São Paulo. 
Preço competitivo não significa iden
tidade. Já vimos- que o nosso açúcar 
posto no navio será d•e custo mais 
reduzido. Sai êle da usina com o mes
mo preço, mas chega ao navio mais 
barato. As nossas usinas ficam até a 
20 quilômetros do Pôrto de Maceió e 
a mais longe, a Taquara, a cento e 
quarenta e dois, com uma média de 
70 quilômetros, enquanto as de São 
Paulo, como as de Jaú e Ribeirão 
P'rêto, ficam na faixa de 400 a 600 
quilômetros, numa média de mais de 
300 quilômetros do Pôrto de Santos. 
Além disso, além de Alagoas e Per
nambuco estarem menos distantes da 
Europa e dos Estados Unidos, mais 
perto,· portanto, do consumidor es
trangeiro que Rio e São Paulo, há a 
circunstância de que, instaladas as 
usinas paulistas em zona de produção 
nobre, têm elas concorrentes produ
tores para o transporte, que lhes custa 
por isso bem mais caro. 

Ademais, no Pôrto pobre de Maceiõ, 
como no Pôrto de Recife, pode-se per· 
feitamente construir um terminal 
açucareiro como está sendo feito, o 
qual reduz em cêrca de três- cruzeiros 
o custo do saco, enquanto ninguém 
vai admitir que se construa no gran
d•e Pôrto de Santos um terminal açu
careiro. 

DESENVOLVIMENTO 

Temos, pois, argumentos de sobra 
para afirmar que poderemos prescin-
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clir dos subsídios, que tiveram sua uti
lidade quando carecíamos reequipar 
nossas usinas - e são ainda necessá
rios - até que se possa modernizar a 
agricultura, justando-a à nova tecno
logia agrária. A expansão demográfica 
e o agravamento dos problemas sociais 
impõem o desenvolvimento que, desa
tendido nas suas afirmações e exi
gências, explodirão as estruturas ana
crónicas, rebelados contra o sapato 
chinês em que se queira manter o 
País. 

Como não seria possível parar o de
senvolvimento atual, pressionado pela 
injustiça social, é ilusório querer man
ter o anacrónico, como se estivesse 
ainda vigorante o velho sistema feu
dal. E se continuassem os subsídios, 
em têrmos de permanência, as víti
mas não seriam as populações obriga
das a adquirir· açúcar por preços mais 
altos, os trabalhadores com salários 
ínfimos, mas a própria economia da 
região, os próprios produtores, que, 
desestimulados pela ajuda oficial te
riam de recorrer aos elementos propor
cionados pelos novos tempos, indife
rentes ao jôgo da concorrência, surdos 
ao desafio dos produtores sulistas que 
se enfraqueceriam cada vez mais nas 
erosões dos baixos salários e da agri
cultura extensiva, desvitalizadores do 
homem e propulsoras da improdutivi
dade. É o próprio GERAN (Grupo de 
Racionalização da Agroindústria Açú
careira), criado pelo Decreto número 
50. 033-A, de 8 de agôsto de 1966, que diz 
em documento de 1966: "O salário-mí
nimo em si mesmo não onera o custo 
da produção. A baixa produtividade da 
mão-de-obra é que eleva os custos mé
dios. Por isso, a solução do problema 
não está na redução do salário-mini
mo, mas na elevação do rendimento 
físico do trabalhador e talvez na re
dução dos custos da produção." 

A supressão do subsídio, desde que 
feita a longo prazo, é um estímulo à 
sobrevivência do sistema produtor do 
Nordeste, com a modernização das es
truturas obsoletas, arcaicas e esclero
sadas. Lembre-se que Sergipe fechou 
81 das suas 89 usinas, a a Bahia, 13 
das 20 que possuía, tódas, natural
muente, sem economicidade. 

AREAS NAO ECONóMICAS 
Pernambuco e Alagoas já cuidam de 

afastar-se de áreas não económicas 
para outras de maior produtividade. 

E já consideram a expansão em têr
mos de lucro, tanto como ganham a 
consciência da mudança. 

Pena é que o GERAN, ao fazer suas 
análises de projetes, considere o sub
sídio como um elemento definitivo, 
quando êle não é uma realidade, mas 
impósto por lei que impede a venda 
de açúcar do Centro-Sul no Norte
Nordeste. Em decorrência disso, há 
uma distorção do mercado interno, 
tanto que Fortaleza, no Ceará, pode
ria adquirir açúcar de São Paulo mais 
barato do que o fabricado no Rio 
Grande do Norte, por e:x:emplo. 

Também nos seus projetas integra
dos, o GERAN exige que as usinas em 
Alagoas sejam a imagem fiel e se
melhante do sistema paulista, com 
mais capital do que o possível e o ra
zoável, provocando a oferta de em
prêgo por unidade de capital abaixo 
do justo. 

TRANSAMAZONICA 

Senhor Presidente, quando o Govêr
no Revolucionário, aprovando o Pro
grama de Integração Nacional, anun
ciou a construção da Transamazônica, 
apressei-me em discordar de compa
nheiros que a combatiam, porque a 
considero grande propulsora do Nor
deste e, particularmente, do seu setor 
agrícola. Promovendo a ampliação dos 
limites económicos do Nordeste e ab
sorvendo parte dos seus excedentes 
de mão-de-obra, a Transamazônica 
ajudará a equilibrar a oferta e procura 
no mercado de trabalho primário do 
Nordeste. É êste um dos fatôres bá
sicos dos baixos salários na agricul
tura da cana que, não obstante, atrai 
os próprios sertanejos que deixam ao 
desamparo os seus minifúndos, para 
ali trabalhar até mais de seis meses 
por ano e, não raro, a qualquer preço. 
A zona canavieira ainda é considera
da a melhor, pelas maiores oportuni
dades de trabalho que oferece numa 
área de desemprêgo. Eis porque há ali 
superoferta de mão-de-obra, que é o 
maior entrave à melhoria da produ
tividade do trabalho. Cada vez que se 
torna melhor a região canavieira, 
maior é a oferta de mão-de-obra, tal 
como nas favelas: cada vez que se 
torna mais fácil construir barracos, 
mais barracos surgirão. Não é o caso 
de monocultura, mas de monocrédito. 
Nenhuma cultura é mais apoiada e 
~inanciada que a cana, sejam ou não 
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competitivos os seus preços. Se, en
tretanto, houver apoio oficial às ou
tras agriculturas - como o eminente 
Chefe da Nação anunciou em come
ços dêste mês, e de acôrdo com o 
Programa de Assistência Rural que o 
Congresso Nacional examina no mo
mento - o trabalhador se libertará 
na cana para dedicar-se a outras cul
turas. Ninguém está definitivamente 
ligado a esta ou àquela cultura, pois 
o que se procura é a melhor rentabi
lidade. O crédito orientado para a 
produção rural diversificada criará 
naturalmente condições para elevar o 
nível do trabalhador, o que é indis
pensável e urgente. 

QUESTÃO GRAVE 
Será solucionada, assim, uma das 

mais grave questões do Nordeste: a 
da miséria, - fruto da falta de pro
dutividade - a qual se mantém, ap·e
sar do subsídio à agricultura da cana. 

É o próprio Coronel Ivan Ruy An
drade de Oliveira, Secretário do 
GERAN, que o disse ainda em fins de 
1969: "A massa de trabalhadores ru
rais empregada na agroindústria ca
navieira apresentava e, infelizmente, 
ainda apresenta fortes contingen
tes de subemprêgo, subalimentação, 
analfabetismo, precários níveis de 
saúde e condições de miséria incom
patíveis com a dignidade humana 
(Brasil Açucareiro n.0 3/6 dez. 1969). 

A transformação, Senhor Presiden
te, se impõe no interêsse geral. Se os 
produtores carecem aumentar sua 
produtividade para assegurar rendi
mento económico às suas atividades e 
investimentos, o trabalhador não po
de continuar vivendo sob o pêso das 
maiores necessidades, nem pode o 
nordestino pagar, por decisão oficial; 
mais caro que no Sul um alimento 
que êle próprio produz. Não é justo, 
positivamente, que o povo pague eter
namente mais dinheiro pelo nosso 
açúcar do que pelo do Centro-Sul. 

É preciso evitar que o apoio oficial 
se constitua num freio e não num es
tímulo à ·evolução. É preciso combater 
a estagnação, retirando qualquer 
apoio do poder público à mentalidade 
retrógrada e rotineira. 

É preciso impedir que a elevação 
dos custos gerada pela exploração 
agrária antieconômica seja coberta 
pela redução dos salários, e não pela 
absorção da moderna tecnologia. 

É preciso incentivar a capacidade 
gerencial, o espírito empresarial pro
gressista. 

É preciso dar o ritmo dos novos 
tempos e o sentido de modernização 
ao trabalho nos campos. 
DISCUTIR CUSTOS E NAO PREÇOS 

se·nhor Presidente, Senhores Sena
dores, sejamos francos e nítidos: o 
fundamental é discutir custos e não 
preços, ou reduzir custos para não 
eleva1· preços, mas baixá-los, a êstes, 
se possível. 

Temos condições para recusar a 
permanência do "assistencialismo im
produtivo". E, além disso, temos ne
cessidade absoluta de racionalizar a 
agricultura da cana para não apenas 
competirmos com o Centro-Sul, mas 
podermos melhor concorrer no mer
cado internacional. 

TABULEIROS 
A decisão dos produtores alagoanos 

de utilizar os tabuleiros e chãs até 
então cpnsiderados estéreis, para o 
plantio da cana, trouxe resultados 
realmente extraordinários para o ba
rateamento da exploração agrícola. 
Vale repetir as vantagens daí decor
rentes, além das que permitem a me
canização das lavouras. Quimicamen
te pobres, tais terras apresentam ex
celentes condições físicas, que redu
zem excepcionalmente o preço do 
transporte, pois o caminhão vai até o 
local em que a cana é cortada e daí 
levada à usina, em. vez de ser condu
zida em animais até à estrada, onde 
é baldeada para o .caminhão, como se 
verifica nas encostas e nas várzeas. 
Enquanto nos vales úmidos a cana 
exige cinco a sete "limpas" anuais, 
pois com as chuvas o mato cresce rà
pidamente, no tabuleiro requer ape
nas duas "limpas", e assim mesmo em 
volta das touceiras adubadas. Se nas 
encostas e várzeas a cana cresce dei
tada ou envergada, no tabuleiro ela 
se desenvolve retilínea, o que facili
ta sobremaneira o corte, operação en
carecedora dos custos, e o carrega
mento mecânico . 

Ainda ag.ora, na sêca, verificamos 
em Alagoas que a cana de tabuleiro 
resiste mais à ·estiagem que a da vár
zea. Ali ela se manteve mais sadia 
que a plantada nas terras férteis. E 
ainda: não obstante igualmente ex
posta à estiagem, deu mais de 5 qui
los de açúcar por tonelada que as das 
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várzeas e das encostas. Normalmente, 
tiram-se no tabuleiro, após mecani
zação pesada, de 90 a 100 toneladas 
de cana por hectare, ep.quanto so
mente 40 a 50 toneladas nas várzeas 
e ladeiras. Respondo, aqui, a indaga
ção do nobre Líder Ruy Santos. 

OI'-I""DE SE PLANTA CANA-DE
AÇúCAR 

Alagoas possui realmente grandes 
áreas de tabuleiro para as quais está 
transferindo os seus canaviais, mas 
Sergipe, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte e Paraíba também dispõem de 
terras planas que já vêm utilizando e 
podem utilizar. 

São Paulo não planta cana em 
qualquer parte. Seus primeiros enge
nhos foram instalados em São Vicen
te, onde hoje nada mais existe. Plan
ta-se a cana onde .fôr mais econômi
co. Assim está fazendo Alagoas, as
sim farão os nordestinos, com o que, 
reduzindo-se os custos, pode ser dis
pensado o subsídio que se compreen
de, seja em época de crise, seja como 
apoio a um período de transição, mas 
nunca para ·eternizar-se. 

E, assim, teremos não apenas a re
dução dos custos da cana e, conse
qüentemente, do açúcar, mas também 
a diversificação da produção, desti
nando-se as várzeas e encostas às la
vouras de subsistência e à pecuária. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Lembro a;os Srs. Senado
res que, após a pres·ente S'essão, ha
verá uma Sessão ExtraO'rdiná·ria, a 
fim de serem apreciadas Mensagens 
Presidenciais relativas à nomeação 
de Ministros para o Supremo Tribu
nal Federal e para o Superior Tribu
nal Militar. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senado·r Di
nllirte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Vasconcelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

(Lê o seguinte discurso.) Sr. Presiden
te, líderes sindicais campistas reuni
dos, recentemente, debateram o texto 
das reivindicações a serem entregues 
ao Ministro Jiíl.io Barata, do Traba
lho, quando da visita de S. Ex.n ao 
Norte Fluminense, em companhia do 

Presidente do INPS. Tais reivindica
ções abrangeram vários aspectos, 
principalmente os situados na faixa do 
atendimento médico-hospitalar aos 
previdenciários. 

Entre as propostas aventadas, des
tacaram-se as que foram reunidas 
nesse documento, previamente elabo
rado pelas comissões designadas para 
tal fim, foram incluídas a instala
cão de uma comunidade médica re
gional, d·o INPS, com sede em Cam
pos, e a criação do seguro-desemprê
g.o para os trabalhadores rurais. 

Foram, também, sugeridas a prescri
ção de três anos, de multa, correção 
monetá·ria e juros sôbre as contribui
ções devidas à Pre·vidência Social; 
criação da Previdência Social Rural na 
área canavieira; revogação da Porta
ria que determinou o recolhimento de 
contribuição para o INPS, referente a 
vaLor arbitrado ou fixo sôbre ocupação 
gratuUa de casas das usinas de açú
car por alguns de seus empregados; 
integração dos rurais no plano geral 
da Previdência Social; elevação do li
mite de idade, de 14 para 18 anos, do 
benefício concedido aos filhos dos 
trabalhadores, referente ao salário
família; inclusão das domésticas na 
categoria de trabalhadores autôno
mos; revisão para atualização das 
pensões já deferidas pelo INPS e c·es
são de ambulatório da Rêde Ferroviá
ria Federal à Delegacia do Sindicato 
dos Ferroviários, em Campos. 

Sr. Presidente, estou de pleno acôr
do com essas reivindicações. Eu as 
veiculo desta tribuna, esperando que 
o Sr. Ministro do Trabalho, ao recebê
las, possa ordenar o seu ·atendimen
to, de vez que elas se consubstanciam, 
por inteiro, dentro do espírit<J que es
tá norteando a Presidência da Repú
blica, no que tange à expressão do 
serviço assistencial social ao traba
lhador. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - (Sem re
v'isã.o do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, considero uma das missões 
mais dificeis e dolorosas, para os Par
lamentares, qual seja comparecer à 
tribuna para registrar o desapareci
mento de figuras amigas e destaca
das dos noss·os Estados. É o caso da 
minha presença hoje, neste Plenário, 
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para prantear o passamento de um 
dos meus melhores amigos, ·ontem fa
lecido, às 16 horas, na Capital parai
bana, o Sr. Severino de Albuquerque 
Lucena. 

ll:sse honrado homem público de 
minha Terra, um modêlo de bondade, 
honradez, lealdade e dignidade, no 
curso de sua existência dignificou a 
sua Terra, a sua família e as posições 
exercidas; daí o conceito em que era 
tido em todo o nosso Estado onde 
nasceu e morreu. 

Muito jovem, Severino Lucena 
serviu no Gabinete do ex-Governador 
Solon de Lucena c·omo assessor de seu 
ilustre Pai. Excepcionalmente bom, 
a sua proclamada prestimosidade 
grangeou naquele pôsto grandes sim
patias de pobres e ricos. Todos os que 
batiam às portas do Govêrno daquela 
época na Paraíba, encontravam sem
pre o acolhime·nto comovedor de Se
verino Luc·ena. 

Começ·ou as suas atividades como 
telegrafista em .Toã,o Pessoa e chegou, 
digna e corretamente, ao pôsto de Di
reter Regi-onal daquele setor das co
municações federais, na Paraíba. 

Descendente de uma das famílias 
mais importantes do Nordeste, tradi
cionalmente políticas, êle não fugiu a 
êsse atavismo, sendo viceralmente 
dedicado às entidades partidárias que 
na vida honrou com a sua filiação. 

Um dos fundadores do ex-Partido 
Social Democrático, cuja Presidência 
do Diretório Regional da Paraíba 
ocupou por vários anos, tive ensejo 
de acompanhá-lo em todos os lances 
de nossas lutas partidárias, compro
vando sempre a sua dedicação, des
temor e absoluta lealdade. 

Era, na realidade, uma figura hu
mana das melhores que já conheci 
em tô da minha vida. 

De maneira, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que não posso deixar, no 
momento em que trago ao conheci
mento do Senado da República a no
tícia do seu desaparecimento, de des
tacar a figura do político conterrâneo 
que, embora tivesse sempre atuado 
no setor regional, teve larga proj eção 
na politica nacional. Nunca quis dei
xar o seu Estado, onde foi Deputado 
Estadual, Presidente da Caixa Econô
mica Federal, Diretor Regional dos 
Correios e Telégrafos, como disse an-

teriormente, Presidente do Conselho 
Consultivo do Estado e presumo tenha 
sido, também, Vereador da Capital, de
sempenhando-se em tôdas as suas 
atividades políticas e administrativas 
com probidade, competência ·e êxito. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não. 
O Sr. Ruy Santos - Queria apenas 

juntar o pesar· da ARENA ao senti
mento que a Paraíba expressa, neste 
instante, pelo desaparecimento de 
Severino Lucena; e faç.o questão de 
externar nosso sentimento principal
mente ao seu filho, Humberto Luce
na, que neste momento já não repre• 
senta a Paraíba no C.ongresso Na
cional. 

O SR .. RUY CARNEffiO - Agra
deço o aparte do eminente Líder da 
ARENA no Senado da República, Se
nador Ruy Santos, que representa, 
também, estou certo, a solidariedade 
da alma baiana para com o povo da 
Paraíba. 

O Sr. Amaral Peixoto- V. Ex.a. me 
permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Concedo 
o aparte ao nobre Senad·or. 

O Sr. Amaral Peb.::oto - Quero tam
bém traze·r meu testemunho sôbre 
êsse homem exemplar, sôbre êsse 
companhe-iro, politico digno de se·r 
imitado, que foi Severino Lucena. 
Como durante muitos anos tomamos 
parte, êle e eu, da Direção do Partido 
Social Democrático, eu como Presi
dente Nacional e êle como Represen
tante do Diretóri·o Regional, p.osso di
zer que foi um homem exemplar: 
nunca houve dúvidas sôbre como iria 
proceder. Colocava acima dos seus in
terêsses pessoais a lealdade ao Par
tido. Seu filho, que tanto brilho deu 
ao Congresso Nacional, representando 
a Paraíba na Câmara dos Deputados, 
foi um dign;p continuador das suas 
tradições. 

Estou inteiramente solidário com 
V. Ex.a. na homenagem prestada àque
le ilustre pa·raibano. 

O SR. RUY CARNEIRO - O teste
munho do eminente Senador flumi
nense, Amaral Peixoto, é valioso para 
figurar no texto d·O meu registro, por
que êle f·oi Presidente Nacional do 
Partido Social Democrático por mui-
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tos anos e acaba de fazer a declara
ção, perante os seus Pares, da corre
ção admirável com que Severino Lu
cena se conduziu como Presidente do 
Diretório Regional de nosso .. Partido, 
na Paraíba. . · 

O Sr. Nelson Carneiro·- Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra
zer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro. - V. Ex.a 
começou seu discurso dizendo que fa
lava em nome da Paraíba, mas o no
bre Senador Amaral Peixoto trouxe, 
com a. sua palavra, o testemunho do 
pesar do MDB. Não falou apenas em 
seu nome, mas em nome do nosso Pa["
tido também, que acaba de.. perder 
com o saudoso p·olítico paraibano um 
dos seus mais valiosos colaboradores. 
Mas estamos certos de que a sua pro,. 
jeção, sua direção, seu .estímulo, SUl:!
presença cont}nuarão, na pessoa ·de 
seu ilustre filho, o Deputado Humber
to Lucena. 
.. O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 

o aparte do meu eminente Líder, Se
nador Nelson Carneiro, que conhece.u, 
também, como o Senador Amaral 
Peixoto, as virtudes cívicas de Seve
rino Lucena e, por isso. mesmo; o seu 
aparte c·omo Líder de nosso Partido, 
nesta Casa, como homem de grande 
proj eção nacional, vem trazer con
fôrto pa·ra mim que, nesta tarde, fa
ço o necrológio de um dos meus me
lhores amigos na Paraíba, o valoroso 
correligionário que· a morte, na sua 
terrível inclemência, roubou do nosso 
convívio. 

Severino Lucena, exemplar che
fe de família, deixa vários filhos do 
primeiro matrimônio, entre outros o 
ilustre Deputado Humberto Lucena, 
que teve, até o ano passado, tão des
tacada atuação no cenárío parlamen,.. 
tar brasileiro; Dr. Antônio Couti
nho ·de Lucena, Diretor da TV Asso
ciada da Guanabara; Dr .. Haroldo 
Coutinho de Lucena, Diretor da. Cai
xa Econômica da Pa;raíba; SOlon de 
Lucena, Tesoureiro da Caixa. Econô
mica de Brasília; Saulo Coutinho de 
Lucena, funcionário federal em Bra
sília; Teresinha e Vera Lucena; resi
dentes em Brasília. E, do segundo ma
trimônio, deixa viúva Maria de Lour
des Sampaio de Lucena, e vários fi
lhos menores, residentes em João Pes
soa. 

Grande a nossa tristeza ao ocupar· 
mos do passamento dêsse . precioso 
companheiro e ilustre paraibano, mas 
não poderia deixar de fazê-lo, como 
última e sentida homenagem àquele 
que me acompanhou com absoluta fi
delidade em tôdas as nossas lutas par
tidárias, em lutas democ·ráticas das 
mais duras, sempre absolutamente 
firme e corajosamente forte. 

A Paraíba, ontem, prestou a sua úl
tima homenagem a Severino Lucena.. 

O p·ovo pobre, o povo bom, tôda a 
sociedade paraibana estêve presente 
ontem, em João Pessoa, acompanhan..: 
do o seu . coxpo à última morada, no 
Cemitério do Senhor da Bo.a Sentença. 

Quero, nesta modesta oração, juntar 
ao pesar da Paraíba as minhas últi
mas e sinceras homenagens de sau
aad.e ao probo, ao bom e ao dedicado 
amigo e. homem público que foi Se-
verino Lucena. · 

O SR .. PRESIDENTE. (Carlos· Lin
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
e·ncerrar a presente Sessão, convo
cando os Srs. Senadores para uma 
Sessão Extraordinária a realizar-se 
hoje, às 17 horas e 30 minutos, com 
a seguinte · 

·ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno. único, do Pa
recer da Comissão de Con.Stituição e 
Justiça sôbre a Mensagem. n.o .46/71 
(n.0 49/71, na origem), de 12 do mês 
em curs·o, pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado Fede1"al 
a escolha · do General-de-Exército 
Syseno Sarmento para exercer o car
go de Ministro ·do · Súperior Tribunal 
Militar. 

2 
. Discussão, em turno uruco, do Pa

recer da Comissão de Constituição e 
Justiça · sôbre a Mensagem n.o 50/71 
(n.0 53/71, na origem), de 13 de abril 
do corrente· ano, pela qual o Presi-· 
dente da República submete ao Se
nado a escolha do Dr. Antônio Nedel 
para exercer o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. 

Está ·encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a. Sessão às 17 horas e 

10 minutos.) 



10.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 15 de abril de 1971 

(Extraordinál:ia> 

PRESID:fl:NCIÀ. DO SR. PETRONIO PORTELLA 

Às 17 h'Dras e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se
nadores: 

Adalbert·o Sena - José Guió
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Brito -· José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney 
- Fausto Castello-Branco - Pe
trônio Portella - Helvidio Nunes 
- Virgílio Távora - .Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz -
Duarte Filho - Jessé Freire -
Domício Gondim - Milton Ca
bral - Ruy Carneiro - João 
Cléofas - Paulo Guerra -· Wil
son Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcanti- Augusto Fran
co - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg -.Eurico · Re
zende - João Calmon -· Amaral 
Peixoto - Paulo Tôrres - Vas
C·oncelos. Torres - Da:hton Jo
bim - Nelson Carneiro - Gus
tavo · Capanema. - Magalhães 
Pinto - Milton . Campos -. . Car
valho· Pinto - Franco Montoro 
- Orlando Zancaner - · Benedi
t.a Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeira·- Fernando C.or
rêa- .Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Ney Braga - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger - Gui
da Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 62 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 

aberta a Sessão. O Sr. !.O-Secretário 
vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO SR. MINISTRO DOS TRANS
PORTES. 

- ~.0 124/GM, de 13 do corrente, 
comunicando a entrega ao.tráfe
go do navio "Vera", em .sOleni
dade realizada no Rio de Janei
ro, no dia 3 de abril do corrente 
ano. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - .Há, sôbre a mesa, requeri
mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se
cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
. N.0 27, de 1971 

Senhor Presidente: 
Requeiro a V. Ex. a., nos têrmos do 

art. 76 do Regimento Interno, a cons
tituição de uma Comissão Especial 
Externa, a fim de representar o Se
nad·o no IV· Congresso Nacional do 
Café, a realizar-se em Vitória, de 21 
a 24 de abril cOrrente. 

Sala das Sessões, em 15 de abril de 
1971. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - De acôrdo com o disposto 
no art. 68 do Regimento Interno, o 
requerimento será incluído em Or
dem do Dia da próxima Sessão. 

Não há oradores inscrit·os. (Pausa.) 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único do 

Parecer da Comissão de Co~sti
tuição e Justiça, sôbre a Mensa
gem n.0 46/71 (n.0 49/71, na ori
gem), de 12 do mês em curso, pe
la qual o Sr. Presidente da Repú
blica submete ao Senado Federal a · 
escolha do General-de-Exército 
Sy.seno Sarmento para exercer o. 
cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Consti
tituição e Justiça sôbre a Mensa
gem n.0 50/70 (n.0 53/71) na 
origem), de 13 de abril do 'cor
rente ano, pela qual o Presidente 
da República submete ao Senado 
a escolha do Doutor Antônio Ne
der para exercer o cargo de Mi
nistro do Supremo Tribunal Fe
deral. 

Nos têrmos do Regimento Interno 
os itens constantes da Ordem do Diá 
devem ser apreciados em S·essão se
creta, razão pela qual solicito dos Se
nhores funcionários as providências 
necessárias para que o preceito regi
mental seja observado. 

(A Sessão torna-se secreta às 17 
horas e 50 minutos e volta a ser pú
blica às 18 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A Sessão volta a ser pública. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, convocando outra 
extraordinária para às 21 horas e 30 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 27, de 1971, de autoria do 

-

Sr. Senador Eurico Rezende, solici
tando a constituição de uma Comis
são Especial Externa, a fim de re
presentar o Senado no IV Congresso 
Nacional do Café, a realizar-se em 
Vitória, de 21 a 24 de abril corrente. 

2 

Discussão, em turno umco, do Pa
recer da Comissão de Relaçõ·es Ex
teriores sôbre a Mensagem n.o 47/71 
(n.0 50/71, na origem), de 13 de abril 
do corrente ano, pela qual o Presi
dente da República submete ao Se
nado a escolha do Diplomata Paulo 
Leão de Moura para exercer a função 
de Embaixador junto ao Govêrno do 
Japão. 

3 

Discussão,· em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Exte
riores sôbre a Mensagem n.0 48/71 
(n.0 51/71, na origem), de 13 de abril 
do corrente ano, pela qual o Presi
dente da República submete ao Se
nado a escolha do Diplomata João 
Baptista Pinheiro para exercer a fun
ção de Embaixador junto ao Govêrno 
da República Federal da Alemanha. 

4 

Discussão, em turno umco, do Pa
recer da Corilissão de Relações Exte
riores sôbre a Mensagem n.0 49/71 
(n.0 52/71, na origem), de 13 de abril 
do corrente ano, pela qual o Presiden
te da República submete ao Senado 
a escolha do Diplomata Geraldo de 
Carvalho Silos para· exercer a fun
ção de Embaixador junto ao Govêrno 
dos Estados Unidos Mexicanos. 

Está encerrada a S·essão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 
5 minutos.) 



ll.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 15 de abril de 1971 

(Extraordinária) 

PRESIDí!:NCIA DO SR. PETRôNIO PORTELLA 

As 21 horas e 30 m i nu to s, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lin
doso - José Esteves - · Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco- Alexandre Cos
ta - Clodomir Millet - Fausto 
Castello-Branco - Petrônio Por
tella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Jessé Freire - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Luiz Caval
canti - Augusto Franco - Lean
dro Maciel - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Ruy Santo's - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto 
- Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres- Danton Jobim- Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema 
- Magalhães Pinto - Milton 
Campos - Carvalho Pinto -
Franco Montoro -Orlando Zan
caner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha D e r z i -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Estão presentes 59 Srs. Se
nadores. Há número legal, está aber
ta a Sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Dinarte Mariz, como Lider da Maio
ria. 

O SR. DINARTE MARIZ- (Como 
Líder da Maioria. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, devia ter ocupado esta tribuna 
ontem, por delegação do meu Partido, 
para homenagear a memória de mais 
um dos homens que defenderam a le
galidade e a ordem, neste País, e que 
foi sacrificado covardemente pelos 
que estão fazendo a subversão e pro
curando perturbar a ordem em nosso 
País. 

O Major José Júlio Toja Martinez 
Filho encontrou a morte na hora em 
que procurava defender a sociedade 
brasileira. E o fato é tanto mais re
voltante quando sabemos - e aqui 
tenho alguns nomes - que é grande 
o número de vidas sacrificadas, de 
maneira semelhante, na defesa da 
ordem no País. 

Como é constrangedor, Sr. Presi
dente, fazer apreciação em tôrno da 
guerra revolucionária que, não obs
tante merecer a repulsa da maioria 
absoluta, ou quase da unanimidade 
dos brasileiros, ainda somos forçados 
a reconhecer que - introduzida por 
uma onda de subversivos a serviço de 
nações estrangeiras - cada dia se 
acentua mais. E daí o nosso dever, 
o dever do meu Partido - a ARENA, 
que apóia o Govêrno da República, de 
nesta hora trazer a sua solidariedade 
e, mais do que a sua solidariedade, 
uma palavra pe advertência a êste 
País. Nós, os homens públicos, atra
vés da ação, delegados que somos da 
confiança do povo brasileiro, temos c. 
dever de fazer essa advertência sôbre 
o caminho a percorrer ainda para po
dermos sanear a nossa Pátria de um 
mal, embora importado, de que esta
mos sentindo nas nossas entranhas, 
no nosso próprio corpo, os efeitos de
sastrosos. E se não fôssem as auto-
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ridades que ai estão - com energia, 
com patriotismo, com serenidade, mas 
com coragem, adotando as medidas 
necessárias - a esta hora talvez já 
tivéssemos mergulhado na guerra 
civil. 

Acredito que poderia, neste momen
to, falar desta tribuna em nome de 
tôda esta Casa, porque, nesta hora em 
que se sacrificam vidas, a ameaça já 
deixou de ser só aos quartéis, ela se 
transpôs até para os lares, tantas vê
zes invadidos. E quantas vítimas não 
temos a lamentar! 

Tenho aqui, Sr. Presidente, cêrca de 
40 nomes de pessoas imoladas pela 
sanha do banditismo que ameaça nos
sa civilização - quase tôdas perten
centes às nossas gloriosas Fôrças Ar
madas. E é exatamente no cumpri
mento do dever que, em nome do meu 
Partido, rendendo esta homenagem à 
memória do soldado que tombou na 
defesa da ordem e da tranqüilidade 
e, sobretudo, da democracia cristã, 
quero estender essa homenagem às 
Fôrças Armadas - elas que estão 
sendo diretamente mais feridas por
que, responsáveis · pela manutenção 
da ordem, têm sido o alvo principal 
daqueles que ainda tentam, através 
da subversão nos quartéis, alcançar o 
seu objetivo para trazerem à nossa 
Pátria, para dentro do nosso País, as 
idéias que sabemos repelidas pelo 
povo brasileiro. · 

Senhor Presidente, estão aqui 46 
nomes, todos êles sacrificados pela 
subversão, e mais os de 193 feridos. 
Foi apenas um ligeiro apanhado que 
pude, em poucas horas, fazer chegar 
às minhas mãos. Mas sabemos que, 
se procedermos a um levantament·o 
estatístico, centenas e centenas de 
mortos fazem parte do número que 
teremos que lamentar. E, amanhã, a 
Nação inteira poderá, através da ação 
dos mais moços, aquilatar dos dias 
tormentosos que estamos vivendo. 

Sabemos que hoje, em São Paulo, 
uma das grandes figuras· da sua eco
nomia, um cidadão patriota, um ho
mem que veio de fora e tanto se ena
morou da nossa terra, e tanto se 
identificou com os nossos costumes e 
com os nossos p~·incípios, que se tor
nou cidadão brasileiro, hoje, em ple
na Capital de São Paulo, a grande e· 
sedutora capital, o orgulho da nossa 
Pátria, foi hoje, em plena via pública, 
sacrificado b à r b a r a m e n t e pela 

onda de subversivos. Mas sôbre êle, 
depois de eu deixar esta tribuna, o 
nobre Senador Ney Braga irá falar, 
prestando-lhe a homenagem devida, 
também em nome do nosso Partido. 

Senhor Presidente, já em 1966, em 
Recife, numa visita que fazia àquela 
e a outras cidades do Nordeste do 
Brasil o eminente e saudoso Presi
dente Costa e Silva, recebíamos a 
primeira punhalada da onda subver
siva, perdendo a vida, naquela opor
tunidade, um jornalista e um almi
rante da nossa Marinha de Guerra. 
Depois, muitos outros foram sacrifi
cados. 

São Paulo é que tem pago mais ca
ro nessa onda de subversão que esta
mos testemunhando e, graças a Deus, 
repelindo com energia. Do número 
que tenho aqui em mãos, grande par
te pertence à Fôrça Pública de São 
Paulo e outros, também militares, do 
Exército Brasileiro, mas sediados na 
Capital Bandeirante. 

Senhor Presidente, desnecessário se 
torna me alongar, nesta tribuna, pa
ra transmitir ao Senado e ao País 
tôda a nossa revolta. Tenho a im
pressão de que em todo o Brasil, on
de estiver um homem de bom senso, 
um responsável, um brasileiro digno 
dêste nome, aí estará a revolta con
tra as ameaças que, infelizmente, 
ainda estão tentando trazer a infeli
cidade à nossa Pátria. 

Deixo aqui, em nome do meu Par
tido, em nome da ARENA, a home
nagem póstuma que prestamos ao 
soldado da lei que covardemente foi 
assassinado na Guanabara. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. ·DINAR TE MARIZ Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - Nobre Se
nador, V. Ex.11, realmente, representa 
o pensamento de tôda a bancada da 
ARENA. Mas ·eu me permito colocar 
no seu oportuno pronunciamento 
uma cláusula, para que não se fique 
apenas na emoção de um protesto, 
contra o ato de banditismo subversi
vo que se propaga em todo o País, 
principalmente em São Paulo, que se 
tornou a sede e a principal usina da 
subversão, que ali vem operando, in
felizmente, a tôda carga. Quero 
acrescentar, aproveitando ·esta opor-



-313-

tunidade, a reafirmacão da nossa 
confiança, do nosso apoio integral e 
do nosso aplauso a todos os instru
mentos legais que tem usado o Go
vê_rno para cumprir o seu compro
mlsso de resguardar a família brasi
leira da maldição sanguinária e co
varde do terrorismo. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agra
deço o aparte oportuno de V. Ex.a 
Devo dizer que, quando me dirigia às 
nossas Fôrças Armadas levando a so
Udariedade desta Casa e a solidari·e
dade d·o meu Partido, o fiz, Sr. Se
nador Euric·o · Rezende, porque tenho 
a certeza de que, aqui, nós estare
mos sempre, a serviço da causa a que 
nos filiamos, e que quando se tratar 
da de·sordem, da anarquia, do crime, 
enfim, o Brasil será um só. Aí temos 
a figura serena, hoje aplaudida ·em 
todos os recantos do País, dada a po
lítica que pelo seu patriotismo que é 
um símbol-o da nossa raca, soube im
por à Naçã.o nas horas difíceis em que 
temos nos encontrado dentro da sua 
História - a figura que hoje se ai
teia entre quantos já tenham pres
tado serviços a êste Pais, no mais 
elevado carg·o da República, a figura 
do atual Presidente da República, o 
General Emíli-o Garrastazu Médici. 

O Sr. Ruy Santos - Muito bem! 

O SR. DINARTE MARIZ - O ope
rário o C·ompreendeu; o estudante o 
aceitou e o povo brasileiro, na sua 
maioria, hoje, por onde êle passa, o 
homenagei-a. Com a, simplicidade que 
lhe é peculiar, mas com passo firme 
e sereno, êle que não queria, ·a prin
cípi·o, aceitar a função mais alta a 
que um homem poderia aspirar na 
vida pública, depois de encarnar a 
autoridade, simboliza, hoje, realmen
te, o que poderiamos ter de maior 
perante as outras nações, que é a res
ponsabilidade e, sobretudo, o patrio
tismo e :?, convicçã,.o de transformar 
êste Pais no grande País d·o futuro. 

Sr. Presidente, como preito de nos
sa homenagem, vou ler os nomes dos 
que foram imolados. Começo pelo de 
um jornalista que teve a sua vida 
sacrificada na primeira ameaça com 
que nos acenava a subver.são: Edson 
Régls de Carvalho, morto no atentado 
c·ontra o Presidente Gosta e Silva, em 
Recif.e, no dia 25 de julho de 1966, 
caindo, também, a seu lado, o Almi-

rante da Reserva Nelson Gomes Fer
nandes. 

Seguiram-se-lhes o Sargento da 
Fôrça Pública de São Paulo Antônio 
Aparecido Nogueiró, morto em ação 
contra terroristas, para vir depois o 
soldado Elias dos San tos, do 1. o Ba
talhão de P·olicia do Exército, morto 
em 18 de dezembro de 1969, e promo
vido post-mortem; o soldado da Fôr
ça Pública de São Paulo, Ki:do Barros 
que, quando solicitado para atender 
a chamado da Rad1opatrulha, foi as
sassinado por terroristas, em 29 de 
janeiro de 1966; o soldado Mário 
Kosel Filho, morto em 28 de junho de 
1968, quando fizeram explodir uma 
"Rural Willys", na ocasião em que 
exercia o pôsto d·e sentinela em fren
te ao Quartel-General do 2.0 Exército, 
em São Paulo. 

É de se notar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que assassinaram um sol
dado, um simples soldado. Aí se ca
racteriza a perversidade, porque não 
era à pessoa, individualmente, que os 
terroristas procuravam atingir, nem 
sequer o pôst.o que exercia. Assassi
naram o homem para troc,ar aquela 
vida por uma metralhadora, ou pelo 
fuzil que o soldado empunhava, re
presentand·o a ordem, na defesa de 
nessa Pátria. 

Trocavam uma vida por uma arma, 
C·omo se trocam brinquedos nas mãos 
de uma criança. Trocaram a vida de 
um cumpridor do seu dever, do en
carregado da ordem pública, por uma 
metr:llha;dora para com ela destruir 
outras vidas que estivessem a serviço 
de nossa Pátria. 

De·pois veio a vez do Tenente da 
Ae•ronáutica Mateus Levino dos San
tos, ferido a bala e que após nove 
meses de padecimentos veio a fale
cer. Registra-se ainda a morte do 
Tenente da Polícia Militar de Sã,.o 
Pau1o, morto a c·oronhadas, e truci
dado por ordem do ex-capitão La
marca, próximo~ à Capital do Estado. 
Sã·o Paulo é sempre visado e escolhi
d·o, porque principalmente ali está, 
podemos dizer, a grande reserva eco
nômica do nosso País, e, uma vez des
mantelada a sua ec·onomia, êles te
riam o caminho mais seguro e mais 
aberto para desordens no resto da. 
Pátria. 

Tivemos também, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, entre os guardas que 



- 314 -

acompanhavam para defender os 
Embaixadores de países amigos, duas 
vítimas. E muitas vítimas podería
mos, também, acrescentar a estas, 
que cito, se pudéssemàs computar 
aquelas dos ataques a banc.os, onde 
os terroristas iam buscar dinheiro. 
É que a subversão neste País se faz 
de uma maneira assustadora, não só 
com desrespeito à vida humana, co
mo através de assalto para o saque 
e, dêste, pa:ra a c-ontinuação do 
crime. 

Sr. Presidente, Sr.s. Senadores, 
além dessas vítimas, ainda existem 
cento e noventa e três feridos em as
saltos pelos subversivos. 

Deixo aqui, em nome do meu Par
tido, com serenidade mas com cora
gem, a solidariedade ao Chefe do Go
vêrno em todos os atas achados con
venientes para defesa do povo brasi
leiro. Tenho certeza de que a ARENA 
jamais faltará ao Presidente da Re
pública, às nossas Fôrças Armadas, 
para impor a, tranqüilidade da Nação 
brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio P&r
tella) - Tem a palavra o nobre S·e
nador Ney Braga. 

O SR. NEY BRAGA- (Como Líder) 
da Maioria.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, falo em nome de meu Partido 
- a ARENA, por delegação de sua 
Liderança. Agradeço, profundamente, 
aos meus companheiros esta designa
ção. 

(Lê.) 

A violência ·organizada, a serviço 
de fôrç•as que nossa mente cristã nem 
sequer pode entender, prossegue em 
sua faina af·rontando a sociedade, de
safiando a ordem, ceifando vidas va
liosas, levando o luto e a dor aos la
res brasileiros e provocando, em todo 
o País, a mais veemente indignação, 

Infelizmente, não passa muito tem
po sem que sejam noti-ciados novos 
crimes d·OS terr·oristas, cada vez mais 
ousados, mais cruéis e mais C·ovardes 
em sua trama sinistra. 

O fenômeno não é brn.sileir·o, po
rém universal, o que mostra o a.cêrto 
do Brasil, quando, pela palavra de 
seu Ministro das Relações Exteriores, 
defendia, em re·cente c·onclave inter
nacional, a necessidade de uma ação 
conjunta, ampla, vigor.osa c profun-

da, da.s nações democráticas, em de
fesa d·os valôres da civilização, tão 
ameaçad·os, no nôvo Oontinente, pela 
ação s·ombria e repulsiva de indiví
duos que de humanos só têm o as
pecto, eis que, em seu comp·ortamen
to, revelam-se verdadei!ros monstros. 

Entretanto, embora geral o fenôme
no terrorista, o Brasil têm sido um 
dos palc·os prediletos dessas ativida
des criminosas, pois os mentores dês
ses apátridas c·ompreenderam que o 
nosso País já inici·ou a arrancada fi
nal para situar-se ent•re as nações 
vanguardeiras do mun.dQ e a. êles não 
interessa que um pais democrático 
alcance tal êxito. 

A reação de nossas autoridades, 
pronta e enérgica, jamais tem fugid'O 
à disciplina ju:::ídica de um E.stadQ 
democrático, e a reação de nosso pov.o 
não tem excedido, jamais, os limites 
da sua compreensão cristã d~ coisas. 

Não fazemos o jôgo d·o inimigo. Nã'O 
nos alienamos de nossa condição hu
mana. Não desmentimos nosso siste
ma jurídico. Não renegamos nossa fé 
na democracia. 

E essa c·oerência de atitudes do 
noss·o govêrno e do nos.so povo, cren
tes, um e o0utro, na vitória dos va
lôres democrátic·os e cristãos pela 
fôrça do e·xemplo, da persua.são e do 
direit·O, mais incita êsses lôbos san
guinári·os, que, a cada dia que passa 
mais v·orazes se t·on1am, perseguin
do, em ódio cego, a quantos se opõem, 
de algum mod·o, a seus desígnios te
nebrosos. 

Ainda recentemente, mais uma ví
tima dos subversivos. tombou, em ho
locausto a•os sagrados valôres de nos
sa civilização: o Majo•r José Júlio 
Toj a Martinez Filho. 

No seu pôsto, coração e pensamen
to postos no Brasil, aquêle bravo mi
litar, ao cair sob as balas mortíferas 
dos frios assassinos, irrigou, com o 
seu sangue, a sementeira dos ideais 
de liberdade, apanágio da democra
cia, nosso ideal eterno de vida e que 
a Revolução de Março vem consoli
dando, através de medidas inteligen
tes e patrióticas. 

O eminente Senador Dinarte Mariz, 
em nome da ARENA, partido a que 
pertenço, fêz o elogio do major José 
Júlio Toja Martinez Filho, já agora 
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situado, com justiça, na galeria dos 
heróis. 

Que o exemplo do jovem militar, 
como o de outros brasileiros sacrifi
cados pelo terrorismo ateu e comunis
ta, possa iluminar a nossa gente 
mostrando-lhe o caminho a palmi~ 
lhar. 

Senhor Presidente, infelizmente 
tri~te e lamentável a notícia que 
hoJe temos a acrescentar mais um 
nome à lista das vítimas dêsses fací
noras: trata-se de um .civil, Henning 
Albert Boilesen, fria e covardemente 
metralhado quando saía de casa pa
ra o trabalho. 

Hening Albert Boilesen nasceu em 
14 de fevereiro de 1916, na cidade de 
Copenhague, Dinamarca. Chegou ao 
Brasil em 1942, fixando-se em São 
Paulo. Naturalizou-se brasileiro, a se
guir. Casado, possuía quatro filhos, 
todos brasileiros. Presidente da Ultra
gás e de outras organizações. Diretor 
da Federação das Indústrias de São 
Paulo. Era cidadão paulistano, título 
que recebeu em 1962 pela Câmara 
Municipal de São Paulo. Tinha a me
dalha Marechal Cândido Rondon. Eu 
o conheci profundamente. Conheci-o 
através de um grande amigo que nos 
era comum: o Brigadeiro Faria Lima. 
J!:ste me disse, há anos: está aqui um 
dos grandes idealistas que conheço, 
referindo-se a Boilesen. E eu pude 
observar cada dia a ação dêsse cida
dão que o Brasil perde. Foi diretor da 
Bôlsa de Sangue de São Paulo. 

Quando, um dia, há cêrca de 6 anos, 
precisamos de alguém que nos aju
dasse em um movimento de integra
ção do universitário ao trabalho co
munitário em favor do desenvolvi
mento, encontramos o dinamismo, a 
energia, a inteligência, a vontade fér
rea de Boilesen. E assim, pudemos, 
com outros companheiros, criar o 
MUDE91- Movimento Universitário de 
Desenvolvimento Económico e Social
de cujo Conselho Nacional Boilesen 
era até hoje Presidente. 

:tl:le não nasceu no Brasil, mas pos
so afirmar: não havia ninguém mais 
brasileiro. Foi o criador de centros de 
integração Emprêsa-Escola. Via o fu
turo. Amava a nossa terra e queria a 
sua juventude útil, sempre e sempre 
mais feliz nosso povo. 

Mataram-no os apátridas, deixando 
um recado: estava a serviço do impe
rialismo americano. Foram, também, 
infames êsses assassinos. 

Mataram militares e hoje mataram 
um civil. l!lles sabem que, civis e mi
litares, estamos juntos em defesa de 
ideais que a êles não servem. É a na
ção, tôda ela, revoltada contra êsses 
ates. Há entre todos nós, civis e mi
litares, patrões e empregados, jovens 
e velhos, entre todos nós, um pacto 
que não está escrito, nem falamos sô
bre êle, mas·há êsse pacto em nossos 
espíritos, profundo como o passado do 
Brasil, vigoroso como a fibra de sua 
gente. Nós lutaremos, trabalharemos 
cada vez mais, não mediremos sacrifí
. cios para. que tenhamos a sociedade 
brasileira desenvolvida, democrática e, 
por isso, justa e soberana: 

Senhor Presidente, . pensando nos 
brasileiros que morreram pela causa 
que todos defendemos, quero, em no
me do meu Partido, homenagear a 
Henning Albert Boilesen, que, embora 
nascido na Dinamarca, fêz-se brasi
leiro por sua vontade, tanto o seu 
amor pelo Brasil. 

Sua .contribuição ao nosso desenvol
vimento foi inestimável. · 

Onde, no entanto, mais êle se des
tacou foi no trabalho em favor da 
mocidade, pois, Presidente do Conse
lho Nacional do movimento devotado 
à juventude, realizou, nesse pôsto, 
uma tarefa grandiosa, a que todos de
vemos ser reconhecidos. 

Evocando, nesta Casa, a figura de 
Henning Albert Boilesen, eu quero re
cordá-lo como um grande brasileiro e 
um grande democr.ata, pois dedicou 
muito de sua vida ao progresso de 
nosso País e à boa formação da nossa 
juventude. 

Justamente quando a Nação enluta
da ora também pela alma do Major 
José Júlio Toja Martinez Filho, tom
ba um civil. Ambos morreram por 
causa justa. A melhor homenagem 
nossa será o trabalho e a luta em fa
vor dos ideais que êles almejavam de 
liberdade, de paz, de ordem, de tran
qüilidade, de respeito à dignidade do 
homem, enfim, pelos ideais que tor
nam a vida digna de ser vivida. :tl:les 
têm essa nossa homenagem e terão 
êsse nosso preito todos os dias. 

O Sr. Orlando Zancaner - V. Ex.a 
me permite um aparte? 
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O SR. NEY BRAGA - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Orlando Zancaner - Conhe
ci, nobre Senador Ney Braga, Albert 
Boilesen. Posso dizer que, durante a 
sua longa vida, dedicada ao trabalho, 
homem de extraordinária vontade 
férrea, deu ao meu Estado, embora 
não tenha nascido no Brasil, uma de
monstração profunda de amor a nos
sa Pátria. Vindo de um país distan
te, amou muito esta Nação. Conhe.cia 
a nossa gente e a nossa terra como 
poucos, dando-lhe aquilo que um es
trangeiro pode dar ao país que o re
cebe. Boilesen morreu, mas deixou 
seus filhos, encarnando nestas criatu
ras uma extraordinária dedicação ao 
povo brasileiro. V. Ex.a pintou bem 
a figura dêste homem excepcional 
capitão de indústria e que, em pouco 
tempo, ofereceu ao meu Estado um 
grande império, na defesa intransi
gente da nossa indústria. Agora pou
co nos resta, muito pouco mesmo; res
ta-nos apenas, dizer o quanto lamen
tamos o desaparecimento de Boilesen. 
Sua vida foi dedicada semnre ao bem, 
ao amor a êste País e a . nossa glente. 
Assim, pedimos a Deus que o guarde, 
já que nós não soubemos guardá-lo. 

O SR. NEY BRAGA - Agrad•eço 
muito ao aparte de V. Ex.a 

· O Sr. Carvalho Pinto -· Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NEY BRAGA- Com muito 
prazer. 

O Sr. Carvalho Pinto - Nobre Se
nador Ney Braga, V. Ex.a está tra
duzindo, e com muita fidelidade, o 
pensamento de todos nós, acêrca do 
o.corrido. No instante em que cai ví
tima da brutalidade •e da insánia um 
dos mais bravos e valorosos agentes 
do desenvolvimento econômico-social 
do Estado que tenho a honra de re
presentar nesta Casa, em companhia 
dos demais colegas de Bancada, de
sejo, também, tornar explicita a so
lidariedade de tôda a população 
paulista, não só à justa homenagem 
aqui dedicada ao prestante cidadão 
falecido, como, ainda, a expressão de 
profunda e veemente repulsa do povo 
do meu Estado a êsse gesto, a essa 
iniciativa, a êsse método de subver
são que afronta os mais nobres pen
samentos e anseios do povo brasileiro, 

de respeito à ordem jurídica, à fra-. 
ternidade dos homens, de respeito à 
própria dignidade humana. 

O SR. NEY BRAGA - Muito obri
gado, nobre Senador Carvalho Pinto. 

O Sr. Franco Montoro - Permite
me V Ex.a um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, no
bre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro - Associan
do-me às palavras de nossos colegas 
de São Paulo - Orlando Zan.caner e 
Carvalho Pinto-, desejo declarar que 
V. Ex.a, ilustre Senador Ney Braga, 
expressa, neste momento, o sentimen
to de todo São Paulo, sentimento de 
repulsa a êsses atos de violência que 
são um atentado à nossa civilização 
cristã e democrática e merecem a 
condenação de todos aquêles que não 
querem ver o Brasil levado à posição 
das nações marcadas pelo materialis
mo e pelas concepções totalitárias. 

O· SR. NEY BRAGA - Agradeço o 
aparte de V. Ex.a, nobre Senador 
Franco Montoro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fa
lo - creio - em nome de todos na 
homenagem que prestamos a êsse 
grande cidadão que tombou. Homem 
que se projetou não só na indústria, 
mas principalmente através de suas 
excepcionais qualidades de coração, 
voltadas aos interêsses desta Nação. 

Convivi com êle muitos anos, e pos
so afirmar que nunca vi um dinamis
mo maior pôsto a serviço da juventude 
do País. Ainda há poucos dias êle or
ganizava, em São Paulo, um Seminá
rio de Centros de Integração de Em
prêsas-Escola. Todos nós estávamos 
preocupados - e êle em particular -
que dali surgissem rumos novos para 
que os estudantes, como eu disse, fôs
sem mais úteis. 

Nós, Srs. Senadores, ao homena
gearmos êste cidadão que tombou, es
tamos aqui num pacto totaL Nós acre
ditamos que os homens que têm alma, 
que crêem no espírito, que crêem no 
futuro desta Nação, hão de render ho
menagem aos que tombam pelo ideal 
que todos queremos, de Democracia, 
de têrmos uma Nação desenvolvida, 
justa, livre e soberana. 

O pacto nosso é de prestarmos a 
homenagem a Albert Boilesen e a to
dos os que tombam, pela liberdade, 
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cotidianamente, em todos os instan
tes, trabalhando e lutando para que 
a Nação seja cada vez mais forte, pe
los ideais de Liberdade e de Fraterni
dade, tão cristãos, e que se encon
tram em todo o coração do País, que 
repudia êsses que hoje matam em no
me de pátrias que não são nossas. 

Senhores, êste pacto é da juventu
de e. dos velhos, é dos políticos e não
políticos, de civis e de militares. Nós 
estamos certos, todos nós· repudiamos 
isto. Nós, realmente, homenagearemos 
êsses que tombaram diuturnamente 
com o nosso trabalho, para que o fu
turo seja mais feliz. 

Assim, Srs. Senadores, a ARENA 
rende homenagem àqueles que tom
baram pelos ideais que todos nós te
mos. Que Deus guarde o Brasil, ilumi
ne as suas autoridades, que continue
mos caminhando, dando exemplo ao 
mundo pelo trabalho, pelo sacrifício e 
pela luta diuturna, pois queremos que, 
nesta Pátria, o homem tenha uma vi
da digna de ser vivida! (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Líder da Minoria, Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, no 
discurso inaugural desta legislação, o 
Movimento Democrático Brasileiro de
clarou que era Partido da Constitui
ção. Sendo Partido da Constituição, é 
o Partido do respeito à pessoa huma
na, à dignidade da pessoa humana. 
Por isso mesmo, não aplaudimos avio
lência, contra ela se insurgirá sempre, 
parta ela de onde partir. Em conse
qüência, vem dar a sua solidariedade 
às palavras que acabam de ser pro
feridas no protesto contra as violên
cias que acabam de ser denunciadas 
nesta Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Srs. Senadores, uma vez mais 
a Nação se inclina, comovida, ante a 
figura de um cidadão, um soldado e 
uma excepcional figura humana, imo
lados pela fúria do terror. 

Quando muitos se fazem rebelados 
e gritam contra os instrumentos de 
defesa da sociedade a sofrer constan-

tes ataques do terrorismo, os fatos 
contudentes e dolorosos se registram 
e se sucedem, a demonstrarem que um 
dever se nos impõe: o da luta contra 
tôdas as formas de violência, destrui
doras de lares e ameaçadoras da so
ciedade, nestes dias enlutada. 

A maioria entregue ao trabalho, 
cujos resultados auspiciosos as esta
tísticas consignam, hão de ter o res
paldo da segurança de um Estado ar
mado para assegurar o desenvolvi
mento em que se integram classes e 
regiões. E quando mais atentados se 
perpetram contra a vida de um guar
dião da lei e de uma exemplar figura 
humana, cabe-nos a palavra de soli
dariedade à classe atingida, às Fôrças 
Armadas do Brasil e às classes pro
dutoras, e de garantia ao povo de que, 
fiéis aos postulados democráticos, 
ajudaremos a vencer o terror, cons
truindo livre e desenvolvida a Pátria, 
nós, os representantes do povo. 

·o assassínio .de um autêntico sol
dado, se enseja o registro de pesar, 
constitui também um estímulo para 
a união efetiva, real e sincera de to
dos os brasileiros que acreditam no 
amanhã. · 

A Mesa do Senado expressa o seu 
pesar às Fôrças Armadas e às fôrças 
produtoras do País e afirma a convie
cão de que nós, os legisladores, aper
feiçoaremos as instituições, integrados 
no trabalho geral em que se engaja 
tôda a Nação. 

O Senador Dinarte Mariz e o Sena
dor Ney Braga disseram bem,· e me
lhor não poderia ser dito por esta Pre
sidência, sôbre as figuras imoladas 
pelo terror, cabendo apenas à Mesa, 
nesta oportunidade, associar-:se · às 
homenàgens a um soldado leal e a um 
eminente cidadão, ambos sacrificados. 
pedindo a Deus que nos dê alento e 
energia, para que sejamos fortes e sai
bamos resist.i.r aos atentados dos ini-
migos comuns. · 

Pêsames às Fôrças Armadas, às fôr
ças produtoras do País, reverência aos 
heróis e o repúdio à violência, que não 
é apenas nosso, porque - estou certo 
é do povo brasileiro. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno umco, do 
Requerimento n.0 27, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Eurico 
Rezende, solicitando a constitui
ção de uma Comissão Especial 
Externa, a fim de representar o 
Senado no IV Congresso Nacional 
do Café, a realizar-se em Vitória, 
de 21 a 24 de abril corrente. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado . 
Aprovado o requerimento, designo, 

de acôrdo com as indicações das lide
ranças, membros da Comissão os Srs. 
Senadores: Flávio Brito, Orlando Zan
caner, Magalhães Pinto e Ney Braga, 
escusado sendo acrescentar que inte
grantes da· Comissão são ainda os Srs. 
Senadores componentes da Comissão 
Organizadora do referido conclave. 

O SR. EURICO REZENDE - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a V. Ex. a a palavra 
pela ordem. 

O SR. EURICO REZENDE - (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) Se
nhor Presidente, a ausência de um re
presentante da honrada Oposição 
nesse elenco é perfeitamente explicá
vel e, nesse sentido, invoco o testemu
nho do eminente Senador Franco 
Montoro, com quem troquei idéias a 
respeito e dessa troca de idéias resul
tou então, com o assentimento e aliás 
o aplauso de S. Ex.a, a indicação do 
eminente Senador Orlando Zancaner, 
que por certo representará também, 
por sua intervivência cativante, no 
meu Estado, a figura do Senador 
Franco Montara. 

O Sr. Franco Montoro - Estou cer
to de que o eminente Senador Orlando 
Zancaner representará bem o meu Es
tado naquela solenidade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Devo dizer a Vossa Excelên
cia que a Mesa estava atenta ao pro
blema regimental da representação 

proporcional e fêz a consulta ao Lí
der da Minoria, que deu os esclareci
mentos devidos e que agora Vossa Ex
celência, com precisão e brilhantis
mo, acaba de reproduzir. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem 
n.O 47/71 (n.0 50/71, na origem), 
de 13 de abril do corrente ano, 
pela qual o Sr. Presidente da Re
pública submete ao Senado a es
colha do Diplomata Paulo Leão de 
Moura para exercer a função de 
Embaixador junto ao Govêrno 
do Japão. 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem 
n.0 48/71 (n.0 51/71, na origem), 
de 13 de abril do corrente ano, pe
la qual o Sr. Presidente da Repú
blica submete ao Senado a escolha 
do Diplomata João Baptista Pi
nheiro para exercer a função de 
Embaixador junto ao Govêrno da 
República Federal da Alemanha. 

Item 4 
Discussão, em turno único, do 

Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sô bre a Mensagem 
n.o 49/71 (n.0 52/71, na origem), 
de 13 de abril do corrente ano, pe
la qual o Sr. Presidente da Repú
blica submete ao Senado a escolha 
do Diplomata Geraldo de Carva
lho Silos para exercer a função de 
Embaixador junto ao Govêrno dos 
Estados Unidos Mexicanos. 

Os demais itens da Ordem do Dia, 
de acôrdo com o disposto no Regi
mento Interno, devem s·er apreciados 
em Sessão Secreta, razão pela qual so
licito aos Srs. funcionários que to
mem as providências necessárias pa
ra o cumprimento do preceito regi
mental. 

(A Sessão torna-se secreta às 22 
horas e 45 minutos e volta a ser pú
blica às 23 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A Sessão volta a ser pública. 

Nada mais havendo que tratar, de~ 
signo para a próxima Sessão ordiná-
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ria, a realizar-se segunda-feira, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
MATÉRIAS INCLUíDAS EM ORDEM 

DO DIA PARA QUE O PLENARIO 
DELIBERE SE DEVEM TER 

PROSSEGUIMENTO 
(§ 1.0 do art. 371 do Regimento 

Interno) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 27, de 1952 

(N.o 764-B/51, na Câmara) 

Regula a emissão e circulação 
de cheques. 

Andamento: 18-1-52 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finan
ças. 6-2-57 -Lidos os Pareceres n.0 s 1 
e 2/57, das Comissões: - de Consti
tuição e Justiça, pela constitucionali
dade, com as Emendas n.0 s 1 a 4-CCJ; 
e de Finanças, no sentido de ser ouvi
da, preliminarmente, a Comissão Es
pecial de Código Comercial. 6-2-57 -
Plenário - Vai à Comissão de Econo
mia e requerimento do Senador Paulo 
Fernandes. 5-12-58 - Lido o Parecer 
n.0 571/58, da Comissão de Economia, 
favorável, nos têrmos do substitutivo 
que apr·esenta. 12-12-58 - Plenário - · 
Volta à Comissão de Oonstituição e 
Justiça a requerimento do Senador 
Attílio Vivacqua. 2-2-61- Plenário
Lidos os pareceres da Superintendên
cia da Moeda e do Crédiro e da Pro
curadoria-Geral da Fazenda. 2-2-61 -
A Comissão de Constituição e Justiça. 

2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 333, de 1952 
(N.o 1.039-Bj48, na Câmara) 

Dispõe sôbre a participação do 
trabalhador nos lucros das em
prêsas. 

Andamento: 25-11-52 - Lido em 
Plenário e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça, de Legisla
ção Social e de Finanças. Maio de 
53 - Plenário - Parecer oral da Co
missão de Constituição e Justiça -
pela constitucionalidade. 21-5-54 -
Lido o Parecer n.0 287/54, da Comissão 
de Legislação Social - oferecendo 
substitutivo ao projero. 25-5-54 -
Plenário - Parecer oral da Comissão 
de Finanças solicitando audiência da 
Comissão de Economia. 22-5-55 - Li
dos os Pareceres n.0 s 396 e 397, de 

1955, das Comissões: - de Economia, 
c·ontrário; e de Finanças, contrário, a 
fim de ser apresentado um projeto 
único. 4-6-56 - Plenário - apresen
tadas as Emendas de n.os 2 a 65 -
Volta às Comissões com a discussão 
encerrada. 27-7-59 - Plenário -
Aprovado o prosseguimento da tramf
tação do projeto. 8-8-62 - Aprovado 
requerimento no s·entido de ser cons
tituída uma Comissão Especial para 
reformular o projeto. 13-8-62 - Ple
nário - designados os membros da 
Gomissão Mista. 14-5-63 - Plenário 
- Aprovado requerimento solicitan
do a reabertura da discussão. 30-5-63 
-Plenário.- Aprovada a tramitação 
em conjunto com os Projetes de Lei 
do S·enado n.0 s 28, 51 e 12-63 e que se
jam reexaminados pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 10-7-63 - Ple:
nário - Aprovado requerimento no 
sentido de ser reaberta a discussão do 
projeto. 10-7-63 - Plenário - Apro
vado requerimento solicitando o re
·exame da matéria pela Comissão de 
Constituição e Justiça. Volta, também, 
às demais Comissões para que se pro
nunciem sôbre as emendas. 

Observações - COnstam do pro
cesso: 

PARECERES das Comissões: - de 
Constituição e Justiça pela constitu
cionalidade e juridicidade do pro
jeto e das emendas, salvo quanto 
às de n.0 s 18 e 64, sugerindo a cons
tituição de uma Comissão Especial do 
Congresso Nacional para estudar a 
matéria; - de Legislação Social, fa
vorável, nos têrmos do parecer da Co
missão de Constituição e Justiça; -
de Economia, pela rej·eição, uma vez 
superados os objetivos do projeto que 
foram atendidos pela lei que institui 
o Programa de Integração Social. 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM 

O PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 333/152 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 28, de 1951 

(Autor: Senador João Villasboas) 
Regula a participação obrigató

ria e direta do trabalhador no lu
cro das emprêsas. 

Andamento. 2-7-51 -Lido em Ple
nário e despachado à Comissão de 
Constituição e Justiça. 23-7-51 - Li
do o Parecer n.0 620/51 da Comissão 
de Constituição e Justiça - pela 
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constitucionalidade, salvo quanto ao 
artigo 16 e favorável à Emenda n.O 1. 
2-8-51 - Despachado às Comissões de 
Trabalho e Previdência Social e de 
Finanças. 23-5-52 -.Lidos os Parece
res n.0 s 491 e 492, de 1952, das Comis..; 
sões: - de· Trabalho e Previdência 
Social, favorável, nos têrmos do subs
titutivo que apresenta.; e - de Finan
ças, propondo a criaçãO de uma Co
missão Especial Mista para. estudar o 
assunto. 13-8-68 - Pl<enário- desig
nados os membros da Comissão Mista. 
30-5-63 - Plenário - .Aprovado re
querimento para tramitação em con
junto com o PLC n.0 333/52. 10-7-63 
- Plenário - Aprovado requerimen
to no sentido de ser a matéria reexa
minada pela Comissão de Constitui
ção e Justiça. 

Observações: Constam do processo 
PARECERES das Comissões: 

de Constituição e Justiça (4-6-70), 
pela constitucionalidade e juridicida
de e sugerindo a criação de uma Co
missão Especial do Congresso Nacio
nal para o estudo da matéria; - de 
Legislação Social (25-6-70), favorá
vel, nos têrmos do parecer da Comis
são de Constituição e Justiça; e -de 
Economia (27-11-70) - audiência so
licitada pela Comissão de Constitui
ção e Justiça -, pela rejeição uma 
vez superados os objetivos do projeto 
que já foram atendidos pela lei que 
institui o Programa de Integração So
cial 
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TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO 
COM O PLC N.0 333/52 .. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 12, de 1963 

(Autor:. Senador Nelson Maculan) 
Dispõe sôbre a participação· dos 

trabalhadores nos lucros das em
·prêsas. 

Andamento: 27-3-63 - Lido em 
Plenário .e despachado às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Legis
lação Social. 30-5-63 - Plenário -
Aprovado requerimento para tramita-
ção em conjunto com o PLC ..... . 
n.o 33/52. 

Observações: Constain do processo 
PARECERES das Comissões: 
- de Constituição e Justiça -

4-6-70, pela constitucionalidade e 
juridicidade, salvo quanto ao art. 
9.0 e sugerindo a criação de uma 

Comissão Especial do Congresso 
Nacional para o estudo da ma-
téria· · ' 

' - de Legislação Social - 25-6-70, 
favorável, nos têrmos do parecer 
da Comissão de Constituição e 
Justiça; e 

- de Economia _:_ 27-11-70 (au
diência solicitada pela Comissão 
de Constituição e Justiça), pela 
rejeição uma vez superados os 
objetivos do projeto que já fo
ram atendidos pela Lei que ins
titui o Programa de Integração 
Social. 

TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM 
O PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 333/52 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 96, de 1963 

(Autor: Senador Eurico Rezende) 
Dispõe sôbre a participação do 

trabalhador nos lucros das em
prêsas, sôbre a democratização· do 
capital destas e a participação do 
trabalhador rural na exploração 
das propriedades agropecuárias. 

Andamento: 3"9-63- Lido em Ple
nário e despachado às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Legislação 
Social. 22-4-64 - Plenário - Apro
vado requerimento para tramitação 
em conjunto com o PLC n.o 333/52. 

Observações: Constam do pro.cesso 
PARECERES das Comissões: 
- de Constituição e Justiça -

4-6-70 - pela constitucionalida
de e juridicidade, ·salvo quanto 
aos arts. 24 a 28 e 31 e 42 su
gerindo a criação de uma Comis
são Especial do Congresso Nacio
nal para estudar a matéria; 

- de Legislação Social - 25-6-70 -
favorável, .nos têrmos do pare
cer da Comissão de Constituição 
e Justiça; e 

- de Economia - 27-11-70 (au
diência solicitada pela Comissão 
de Constituição e Justiça) - pe
la rejeição, uma vez superados os 
objetivos do projeto que já foram 
atendidos pela Lei que institui o 
Programa de Integração Social. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 23 horas e 

5 minutos.) 


